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A T A S D A S SESSÕE S 

ATA D A 71f SESSÃO , E M 26 DE AGOSTO 
DE 198 6 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i abert a a  ses-
são, send o lida e  aprovada a  Ata d a 70 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Habeas  corpus n?  114 — Classe 1?  —  Recurso — 
Rio de  Janeiro (Rio de Janeiro). 

Contra decisã o d o TR E qu e denego u a  orde m d e 
habeas corpus  e m favo r d e Arima r d e Oliveir a Terra , 
Dileyr Silv a e  Miguel Lim a qu e fora m processado s pelo 
Juízo d a l f Zon a Eleitoral , com o incurso s n o art . 32 8 
do Códig o Eleitoral , po r propagand a eleitoral irregular . 

Recorrentes: Drs. Arthu r H . A. Cruz e  Hazenclever 
dos S . Conceição . 

Pacientes: Arima r d e Oliveir a Terra , Diley r Silv a e 
Miguel Lima . 

Relator: Ministro Jos é Guilherm e Villela . 
O Tribunal, po r unanimidade , negou provimento a o 

recurso. 
Protocolo n° 4.686/86. 
b) Mandado de  Segurança  n?  655  —  Classe 2?  — 

Recurso — Pará (33°  Zona  — Nova Timboteua). 
De decisã o d o TR E qu e nã o conhece u d e mandad o 

de seguranç a contr a at o d e cancelamento do diplom a d e 
vereador, expedido em favo r d e Izaía s Pereir a d e Quei -
roz. 

Recorrentes: Diretóri o Municipa l d o PD S d e Nov a 
Timboteua e  Diretóri o Regiona l d o mesm o Partido, po r 
seu Delegad o (Adv. : Dr . Octávio Montenegr o de Olivei -
ra). 

Recorrido: Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro, po r se u Delegad o credenciad o junt o a o 
TRE. 

Relator: Ministro Jos é Guilherme Villela . 
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Por unanimidade , o  Tribunal não conheceu d o re-
curso d o Diretório Municipa l d o PDS de Nova Timbo -
teua, po r ilegitimidad e do recorrente ; e , po r maioria, 
deu proviment o a o recurs o d o Diretóri o Regiona l do 
mesmo Partido , para determina r qu e o TRE/PA julgu e 
o mérit o do pedido, vencido s os Srs. Ministros Relator 
e Sérgio Dutra. 

Protocolo n.° 1.211/85. 
c) Mandado  de  Segurança n?  656 — Classe 2?  — 

Recurso — Pará (33? Zona — Nova Timboteua). 
De decisã o d o TRE que não conhece u d e mandad o 

de segurança contr a ato de cancelamento d o diploma de 
vereador, expedid o em favor de Izaías Pereir a de Quei-
roz. 

Recorrentes: Diretóri o Regiona l do PDS , por seu 
Delegado, e  Izaías Pereir a de Queiroz, Vereador diplo -
mado, pel o mesm o Partid o (Adv. : Dr . Octávio Monte-
negro de Oliveira). 

Recorrido: Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro, po r se u Delegad o credenciad o junt o a o 
TRE. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela. 
Por maioria , o Tribunal deu provimento ao recurso 

para determina r qu e o  TRE/P A julgu e o  mérit o d o 
mandado d e segurança, vencido s os Srs. Ministros Re -
lator e Sérgio Dutra , que lhe negavam provimento . 

Protocolo n? 1.213/85. 
Nada mai s havendo a  tratar fo i encerrada a  sessão. 

E, par a constar , eu , Geraldo da Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Se-
nhores Ministros membros dest e Tribunal. 

Brasília, 2 6 de agosto de 1986. —  Néri da  Silveira, 
Presidente —  Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho  — Car-
los Mário  Velloso  —  William Patterson —  José Gui-
lherme Villela —  Sérgio Dutra  — José Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA D A 72f SESSÃO, E M 2 6 DE AGOSTO 
DE 1986 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes os Senhores Ministro s Carlos Mário Velloso , 
William Patterson , Jos é Guilherm e Villela e  Sérgio Du-
tra. Comparece u o Dr. José Paul o Sepúlveda Pertence , 
Procurador-Geral Eleitoral . Secretário , Dr . Geraldo da 
Costa Manso . Não compareceram, po r motivo justifica-
do, os Senhores Ministro s Oscar Corrê a e  Aldir Passa -
rinho. 

Às dezenove hora s foi aberta a sessão, send o lida e 
aprovada a  Ata da 71? sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  n?  8.067  — Classe 10°  — Paraná 
(Curitiba). 

Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E do Para-
ná. Provisã o concedida, ad  referendum do TSE. 

Relator: Ministr o Willia m Patterson . 
Referendou-se o  ato do Presidente. 
Protocolo n? 4,960/86. 

•6) Processo  n? 8.068 — Classe 10? -  Mato  Grosso 
do Sul (Campo Grande). 

, Pedid o d e provisã o formulad o pel o TR E de Mato 
Grosso do Sul . 
' '  Provisão concedida ad  referendum do TSE. 

Relator: Ministro Jos é Guilherme Villela. 
Referendou-se o  ato do Presidente. 
Protocolo n? 5.005/86. 

c) Consulta  n? 8.060 —  Classe 10? — Distrito  Fede-
ral (Brasília). 

Consulta a  Associação Brasileir a d e Emissoras de 
Rádio e  Televisã o —  ABERT, s e serã o mantido s o s 
princípios aprovado s pel a Resolução-TS E n ? 11.784/83, 
no sentid o d e que os serviços pel a Embrate l na trans-
missão da propaganda serã o se m ônus par a a s emisso-
ras. 

Relator: Ministro Carlos Mário Velloso . 
Não s e conheceu d a Consulta, nos termos do voto 

do Relator. 
Protocolo n? 4.983/86. 

d) Processo n? 8.080 — Classe 10? — Piauí  (Teresi-
na). 

Pedido de provisão formulad o pelo TRE d o Piauí. 
Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela. 
Concedeu-se a provisão de Cz$ 484.670,00. 
Protocolo n? 4.922/86. 

e) Processo  n." 8.075 — Classe 10? — Mato Grosso 
(Cuiabá). 

Pedido de crédito suplementar formulad o pelo TR E 
de Mato Grosso. 

Relator: Ministro Sérgio Dutra. 
Determinou-se o encaminhamento d o pedido de cré-

dito suplementar . 
Protocolos n?s 4.951 e 5.051/86. 

f) Processo  n." 8.069 — Classe 10?  — São Paulo 
(São Paulo). 

Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E de São 
Paulo. Provisã o concedida, ad referendum do TSE. 

- Relator : Ministro Sérgio Dutra. 
Referendou-se o  ato do Presidente. 
Protocolo n?  5.027/86. 

g) Consulta n? 7.921 - Classe  10? - Distrito  Fede-
ral (Brasília). 

Consulta formulad a pel o Deputado Gerard o Henri -
que Machad o Renault , co m cinco itens , a  respeit o d e 
como s e far á a  eleiçã o par a o  preenchimento d e doi s 
terços do Senado Federal . 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra. 
Respondeu-se, no s termos do voto do Relator. 
Protocolo n? 3.729/86. 

h) Processo n.°  8.079 — Classe 10? — Santa  Catari-
na (Florianópolis). 

Pedido d e provisão formulad o pel o TR E de Santa 
Catarina. 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
Concedeu-se a  provisão , n o valo r d e Cz $ 

7.831.200,00. 
Protocolo n?  5.086/86. 

Nada mais havendo a  tratar foi encerrada a  sessão. 
E, par a constar , eu , Geraldo da Costa Manso , Secretá-
rio, lavre i a  present e At a que vai assinada pelo s Se-
nhores Ministros membros deste Tribunal. 

Brasília, 2 6 de agosto de 1986. —  Néri da  Silveira, 
Presidente —  Carlos Mário Velloso  — William Patter-
son — José Guilherme  Villela  —  Sérgio Dutra  —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 
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J U R I S P R U D Ê N C I A 

ACORDÀO N? 8.125 
(de 17 de junho de 1986) 

Recurso n? 6.185 — Classe 4? 
São Paulo (1817 Zona — Suzano) 

Crime eleitoral.  Difamação  (artigo  325  do 
C.E.). 

Não configurada  a invocação  de  inépcia  da 
peça denunciatória  por  conter  os elementos  es-
senciais para o exercício da  ação penal. 

Divergência jurisprudencial  não  demonstra-
da. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 1 7 d e junh o d e 1986 . —  José Néri  da 

Silveira, Presidente . —  Aldir Passarinho,  Relator. — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto . 

(Publicado no DJ  de 25-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , o  Sr. Firmin o Jos é d a Costa , Prefeito 
Municipal d e Suzano , fo i denunciad o perant e o  MM . 
Juiz d e Direit o d a 181 ? Zon a Eleitora l d e Sã o Paulo, 
pelos crimes dos artigo s 324 , 325 e 326 do Código Elei -
toral "por  have r imputad o a  Esteva m Galvã o d e Oli -
veira, a  acusaçã o d e se r o  mesmo traficante , fat o est e 
considerado crim e pela legislaçã o ordinária , po r havê -
lo difamado, imputando-lh e fato s lesivo s à su a reputa -
ção e  aind a o  injuriad o co m palavras ofensiva s à  su a 
dignidade e decoro". 

Tendo sido recebida a  denúncia, e  após regula r tra-
mitação d a açã o penal , vei o o M M . Jui z Eleitoral , em 
longa e  fundamentada sentença , a  julgar improcedent e 
a ação para absolve r o acusado, co m fundamento n o ar-
tigo 386, inciso VI , d o Código de Processo Penal. 

Inconformados, recorrera m o  M.P . e o  querelant e 
para o  C. Tribunal Regiona l Eleitora l do Estado de São 
Paulo, rebatendo a  fundamentação d a sentença , susten -
tando qu e s e trat a d e crime s eleitorais , porquant o a s 
ofensas qu e lh e fora m dirigida s tiveram nítid o caráte r 
político eleitoral , e observando, ainda , que dois dos cri -
mes imputado s a o querelado : a  calúni a e  a difamação , 
comportariam a  exceção d a verdad e a  teor d o disposto 
nos parágrafo s 2 " e único, respectivamente , do s artigo s 
324 e  32 5 d o Códig o Eleitoral , ma s nã o procuro u 
promovê-la o  querelad o e  iss o po r sabe r nã o lh e se r 
possível prova r a  veracidade da s ofensa s qu e dirigi a à 
vítima, e  qu e nad a significav a te r sid o arquivad o in-
quéritcTcuja abertur a ele , apelante, requerer á par a apu-
rar a  responsabilidad e crimina l d e terceiro s qu e esta -
vam distribuindo , durant e a  madrugad a d o di a 2 6 de 
setembro d e 1981, panfletos atentatório s à sua honra. 

No C . Tribunal Regiona l Eleitoral , fo i dado provi -
mento à  apelação , vind o o querelado a  se r condenad o 
apenas pelo crime do artigo 325 do Código Eleitoral , co-
mo pena-base, alé m d e multa aumentada d e 1/3 à  vista 
do dispost o n o artig o 327 , III , d o mesm o Código , po r 
ter sid o a  difamação consumad a n a presenç a d e vária s 
pessoas. Fo i suspensa execuçã o d a pen a privativ a de 
liberdade pel o praz o d e 2  (dois) anos , se m condições , 
por ser o  réu tecnicamente primário . 

O vot o do relator , n o C. Tribunal Regiona l Eleito -
ral, o  Juiz Federa l Dr. Jorge Scartezzini , no mérito, as -
sim justificou a  decisão condenatória (fls . 373/378): 

"Da prov a carread a do s auto s exsurg e d e 
forma incontest e a  materialidad e e  a  autori a d o 
delito em tela, bem como plenamente evidenciado 
encontra-se o  elemento subjetiv o configurado pe-
lo animus com que se houve o recorrido . 

A materialidad e est á comprovad a pela prova 
técnica acostad a ao s auto s às fls . 50/67, corrobo-
rada pela s demai s prova s existentes . Saliente-se , 
entre outras, o  depoimento prestad o po r Ana Ri -
ta Soare s (fls . 68v), onde esclarece ter compareci-
do ao comício realizad o em favor d a candidatura 
do acusado , n a qualidad e d e repórte r d o jornal 
'A Comarc a de Suzano ' e  afirm a lembrar-s e d e 
ter gravado todo o comício. 

A autoria , po r su a vez , também rest a incon -
troversa. O  própri o recorrid o e m sua s declara -
ções d e fl . 77, expressamente afirm a te r partici -
pado d o comíci o n o bairr o da s Palmeiras , du -
rante a  campanha eleitora l de 1982 , onde discur-
sou chegand o a  dize r textualmente : 'que , sobr e 
os fato s mencionado s n o processo , j á de u expli -
cações po r escrito , atravé s d e seu s advogado s 
constituídos, a s quai s ratific a plenament e nest a 
oportunidade; que , reafirm a nã o haver ofendid o 
jamais qualquer candidato e  muito menos o  atual 
Deputado Federal , Estevam Galvã o d e Oliveira ; 
que e m suas manifestaçõe s fe z referência s à  ma-
téria veiculad a em vário s jornais , envolvend o o 
nome do ex-Prefeito da cidade de Suzano, lamen-
tando, nest a oportunidade , poi s tais envolvimen-
tos prejudicava m a  image m da cidade , atingindo 
diretamente o  povo'. 

A autori a resulta , aind a inquestionável , co -
mo se observa das diversa s declaraçõe s d o recor-
rido no s auto s à s fls . 148/149 , 270/274 e 335/339, 
onde a defesa di z que na conduta do acusado ape -
nas existi u o  animus  narrandi,  sob form a d e co-
mentários co m base em notici a do jornal ' A Tri-
buna Operária' , ediçã o d e agosto/setembr o d e 
1981. 

Impõe-se, n o entanto , inicialmente , enfren -
tar-se a s alegaçõe s d o recorrido referentes à  de-
núncia, ond e sustent a nã o ter est a peç a a s condi -
ções exigidas pela lei para o  exercício da ação pe-
nal. Sustent a qu e os fatos tido s como criminosos 
não estã o devidament e enquadrado s n o corres -
pondente preceit o legal , d e modo , at é mesmo , a 
dificultar a  defes a d o acusado , ond e conclu i se r 
manifesta a  falt a d e justa caus a par a o  procedi-
mento instaurado contr a o mesmo. 

Não prosper a dit a colocação . Nã o h á com o 
invalidar-se a peça questionada , co m a qual toma 
corpo a  açã o penal , o  nã o ajustament o a o fat o 
imputado, com o caracteriz a a  narraçã o feit a a o 
artigo d a le i penal e m que s e classific a o  crime. 
É absolutament e permissíve l qu e as provas , fac e 
às vicissitudes do processo, conduzam a uma mo-
dificação do s elemento s constitutivo s da espécie , 
operando a  final aquel a adaptaçã o conceituai. 

Por outr o lado , nã o pode se r desatendid a a 
possibilidade dos artigo s 38 3 a 384, do Código de 
Processo Penal , de vir o juiz a  dar ao fato defini -
ção jurídic a diferent e d a constant e d a denúncia , 
com a  desclassificação , aplicand o pena maio r ou 
menor do que a do crime referido na peça inicial . 

Não há como se esquecer qu e a  denúncia na -
da mai s é  do qu e um a exposiçã o narrativ a e  de-
monstrativa, com o afirm a Joã o Mende s (apu d 
Eduardo Espínol a Filho , C.P.P . Bras . Anotado, 
fl. 417). 
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Como narrativa , a  peç a inicia l dev e se r su -
cinta, com o salienta Eduard o Espínol a Filho , fl. 
148 (obr. cit.) , limitando-s e a apontar a s circuns-
tâncias necessária s à  configuraçã o d o delito . E 
não é  n a denúnci a qu e deve m faze r a s demons -
trações d a responsabilidad e d o réu , dev e 
reservar-se iss o par a apreciaçã o fina l d a prova , 
quando s e concretiza (ou não) o pedido de conde-
nação. 

O qu e import a é  qu e a  defes a nã o seja sur -
preendida e prejudicada. 

Tendo o  réu ciênci a complet a da acusaçã o e 
se defendend o eficientemente , nã o há porque in-
validar a  peça d e acusação , e m nome de um for-
malismo exagerado e  obsoleto (Acórdão unânime , 
1? Câmar a Crimina l —  Tribunal d e Justiç a d e 
São Paul o —  Apelação Crimina l 340/7 0 —  Rev. 
Trib., vol . 195 , pág. 99) . 

Na hipótese , o  acusado teve amplo e total co-
nhecimento da acusaçã o qu e lh e pesa e  sua defe -
sa fo i integralmente produzida , com brilho inco -
mum po r seu ilustre patrono. 

Excluída dest a form a a  prejudicial suscitad a 
pelo recorrido , resta o  exame d a configuração o u 
não do dolo com que se houve. 

Frise-se o  que obtempera , co m grande e  nor-
mal acuidade , Nelson Hungria : 

'Se nã o basta , par a o  reconhecimento 
da dolosidade , a simples consciência d o ca-
ráter ofensiv o da ação , é  suficiente , entre -
tanto, qu e a  previsã o d o resultad o lesiv o 
não tenh a servid o de contramotivo à ação , 
isto é , bast a qu e o  agente , embor a se m 
querer, positiv a o u diretamente, o  previsto 
resultado lesivo , consint a e x ante  no se u 
advento' (Comentário s a o Códig o Penal , 
vol. VI , 3? edição, fl. 50). 

Não colh e a asserção d o acusado te r existido 
apenas animus  narrandi, sob form a d e comentá -
rios a situações vaga s e imprecisas. 

A fal a fo i em comíci o público , durant e cam -
panha eleitora l e os comentário s dizia m respeit o 
a se u adversári o político , com o expressament e 
confessa à  fl. 77. 

O animus  narrandi, ainda segund o Hungria , 
consiste n a intençã o d e referi r a  outre m aquil o 
que se viu , senti u ou ouviu a  respeito de alguém . 
Há, porém , qu e distingui r entre o  reconto fie l e 
singelo e a narrativa odienta ou tendenciosa, dei -
xando transparece r a  m á intençã o d e atassalha r 
a honra alheia (fl. 56, obr. cit.). 

Do long o discurs o proferido n o mencionado 
comício, o  doutor Promoto r Público pinço u algu -
mas frase s qu e translucidament e reflete m a  má 
intenção d o acusad o e m atingi r a  honr a d e se u 
adversário político , e  a s transcrev e n a peç a ini -
cial. Exemplificativamente , salientemos algun s 
trechos que , à  saciedade , demonstrarã o a  sobre -
dita colocação : 

'é o povo que está exigind o alguém qu e 
se levante contra esta corrupção , contr a es-
ta desonestidade.. . 

como, meu s amigos , um a Prefeitur a 
que encontro u u m desonest o Prefeito , qu e 
era pobre e hoje é milionário, arquimilioná -
rio... 

e ainda se diz candidato a deputado.. . 
O deputad o é  a voz do povo na Câma -

ra Federal , deve se r a  expressã o d e digni -
dade de um povo, não só de Suzano mas de 
São Paul o e do Brasil . Nã o tem condiçõe s 
para isso ... 

é traficante , jogo u nesta cidad e a man-
cha d o tráfic o d a cocaín a e  do ópio . Enri -
queceu com a desgraça d o povo ... 

e esse homem que eu tenho noj o de fa-
lar o  seu nome, esse Prefeito, deixou a Pre-
feitura arrasada. ' 

Assim s e manifestando, long e de estar o ape-
lado a referir-se tão-soment e àquil o qu e ouviu ou 
leu a  respeit o d o se u ex-adverso . Su a condut a 
não s e limito u a  um reconto fie l e  singelo, o seu 
conteúdo reflet e nitidament e um a narrativ a ten -
denciosa com a finalidade de atingir o recorrente. 

Suas frases evidencia m a vontade de injuriar 
ou difamar . 

E inaceitáve l a  exceção argüid a d e boa-fé pe-
la defesa , que m nã o se absté m d e formula r con-
tra outrem uma grave acusação. Quem assim age, 
à evidência , incid e na órbita d o dolo. 

Sendo assim e  considerando-se os crimes re-
tratados n o presente processo , o  dolo existiu in-
dependentemente do s motivos impelentes do acu-
sado. 

Não descaracteriz a o  crime, como quer a  de-
fesa, a  inexistência d o prejuízo eleitoral . O Egré-
gio Tribuna l d e Alçad a Crimina l d e Sã o Paulo , 
no Acórdão AP.CR.RT/378/233 , assim decidiu: 

'Desde que a imputação ofensiva chega 
ao conheciment o d e pesso a divers a d o 
ofendido, s e apresent a a  lesão , efetiv a ou 
potencial, à  reputação deste. ' 

Hungria cheg a a  afirma r qu e a  calúni a s e 
consuma desd e qu e a  fals a imputaçã o é  ouvida , 
lida o u percebida por uma só pessoa qu e sej a di-
versa do sujeito passivo. 

Não merece , n o entanto , acolhiment o a peç a 
acusatória quant o a o crime de calúnia , poi s para 
configuração dest e é necessário qu e o  agente im -
pute a algué m a  prática d e u m fato qu e tipifiqu e 
o delito . 

Para qu e a  calúni a sej a caracterizad a é  ne-
cessário qu e n o fat o imputad o estejam inserido s 
todos o s requisitos do delito, conforme entende u 
o Colend o Suprem o Tribuna l Federa l (HC . 
54.641, RTJ 79/856) . 

Calúnia, n a espécie , nã o houve. Os fatos im-
putados nã o foram determinado s e  descritos em 
suas circunstâncias essenciais . 

Se calúni a nã o ocorreu, a difamação est á ple-
namente demonstrada ; caracteriza-s e est a pel a 
imputação d e fat o ofensiv o d a reputação , ma s 
não criminoso . Nesse crim e o fato també m dev e 
ser determinado , ma s nã o precisa se r especifica-
do, individualizado , em todas as suas circunstân -
cias, bast a qu e venha descrito de modo a dar im-
pressões d e acontecimento rea l e plenamente im-
putável (Jutacri m 30/143). 

E, n a hipótes e do s autos , o  delito de injúri a 
também aventad o n a denúncia , po r estar intima -
mente ligad o à difamação, esta , com o crime mais 
grave, absorve a primeira . 

Nesta linh a te m s e orientad o a  jurisprudên -
cia, entr e outros , pod e citar-s e o  decidid o pelo 
Tribunal d e Justiç a d o Rio Grande do Sul — R T 
399/395. 

Destarte, po r entendermo s caracterizad o o 
crime d e difamação , pois , presente s n o discurso 
proferido a  vontade de ofender e  denegrir a repu-
tação alheia , atravé s d e alusõe s a  fato s determi -
nados e  idôneos a  lesar a honra objetiva de sujei-
to passivo , visando fins de propaganda eleitoral, 
impõe-se o  julgamento de procedênci a d a denún -
cia quant o a o crime de difamação , co m a conde-
nação do réu. " 

Em conseqüênci a da s razõe s acima , foi imposta ao 
apelado a  pen a já  ante s referida . A  decisã o fo i unâ -
nime, tend o havid o declaraçã o d e voto s do s Srs . Jui z 
Manuel Alce u A . Ferreira e Fernand o Acayab a d e To-
ledo. 
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Manifestando, d e su a vez , inconformaçâo , o  quere-
lado ingresso u co m recurs o especial , par a est e Tribu -
nal, co m bas e n o artig o 276 , letra s a  e  b,  d o Códig o 
Eleitoral, alegando , e m resumido , qu e o  acórdã o fo i 
prolatado contr a express a disposiçã o d e lei , ei s qu e 
contrariara o s artigo s 357 , §  2? e  358 , IV , do Códig o 
Eleitoral; o s artigos 4 1 e 43, III, e , ainda , os artigos 384 
e 569, todos estes últimos do Código Proc . Penal. 

Observa que , a o contesta r a  denúncia , ele , recor -
rente, alegar a su a inépcia , pugnand o po r su a rejeição . 
Como for a absolvido , pela r . sentenç a d e 1 ? grau, não 
havia razã o par a insisti r em tal alegação . Alega-s e que 
o acórdão cheg a a  admitir a  inépcia , principalment e no 
voto d o Jui z Manue l Alceu , ma s acabar a entendend o 
que o  M.P. . na primeir a instância , acabar a fazend o o 
indispensável enquadrament o do s fato s à  letr a d a lei. 
Sustenta, porém , qu e a  inépci a s e caracterizou , poi s 
não podem as alegaçõe s finai s do M.P. se constituir em 
aditamento à  denúncia , a o pont o d e o  acórdã o vi r em 
seu socorro , fazendo a  mutatio libelli,  o  que não lhe era 
possível, pel o qu e fo i contrariad a a  Súmul a 45 3 d o 
STF. 

Diz, ainda , que , conform e su a contestação , a  impu -
tação qu e lh e for a feit a tinh a caráte r genérico , o  qu e 
lhe dificultara a defesa, co m o que for a ferid o o  artigo 
358, III , do Código Eleitora l e , ainda , os artigos 41 e 43, 
III, d o Códig o Proc . Penal . Ta l víci o permanece u 
e permanece, e  não poderia o acórdão remediá-lo . E que 
a denúnci a descrever a fato s tido s com o criminosos , 
mas nã o fizera a  classificaçã o do s crimes , em cumpri-
mento a o artig o 4 1 do CPP , do que advinh a a  falt a d e 
condição exigid a pela le i para o  exercício d a açã o pe -
nal. E  isso, aliás , com relação a o crime de calúnia, for a 
anotado n o vot o d o Jui z Manue l Alceu . Isso , porém , 
não ocorrer a apena s quant o à  acusaçã o pel o crim e d e 
calúnia, ma s també m n o referent e ao s demais , poi s a 
acusação nã o fizera , e m nenhu m passo , mençã o a  fat o 
criminoso determinado . 

E ne m seri a d e dizer-s e qu e o  M.P. teria corrigido 
as falha s d a denúncia , poi s não só isso não se dera , co-
mo não seria válid o fazê-lo . Afirm a qu e o  Tribunal en -
tendera d e puni r o  ora recorrente , poi s s e deixar a im-
pressionar pel o "palavrório " d o discurso que for a atri-
buído e , po r isso , necessári o for a força r u m enquadra -
mento lega l que a  denúncia s e esquecera d e fazer . For a 
ferido, assim , o  artigo 38 4 do CPP e a Súmula 453-ST F 
o vedava . Insist e e m qu e a  denúnci a é  peç a confusa , 
nebulosa, se m preenche r a s condiçõe s técnica s qu e lh e 
são necessárias , sendo , n o particular , significativ o o 
voto do Juiz Manue l Alceu , quando destacar a (fl . 402) : 

"Anoto, e m preliminar , qu e plen a razã o as -
sistiu à  defesa quando , contestando , argüi u a  im-
prestabilidade d a denúnci a po r não descrever ca -
da um dos crime s debitados a o acusado, o u seja , 
por não minuciar a denúncia n o que teria consis-
tido a injúria , o  que teria retratado a difamação e 
aquilo qu e representari a a  calúni a (contestação , 
fl. 91)" . 

E mai s adiante : 
"Não s e compreend e pudess e a  zelos a Pro -

motoria genericament e atribui r a o ré u a  prátic a 
das trê s modalidade s delituosas (calúnia , difama-
ção e  injúria) , se m precisar , e m cad a lanç o d o 
discurso qu e transcreveu , a  correspondente cate -
goria ofensiva". 

Critica a  seguir , o  voto d o mesm o juiz , post o que , 
antes d a sentenç a final , admitir a fosse m suprida s a s 
falhas d o libel o acusatório , po r outr o Promoto r qu e 
passara a  oficiar, ma s tai s falha s nã o poderiam ter sido 
supridas na s "alegaçõe s finais" . Assim , fac e a o mal -
trato dos dispositivo s legais citados justificava-se o  re-
curso pela letra c  do artigo 276, I, do Código Eleitoral . 

Também, assegura , for a descumprid o o  artigo 56 9 
do CPP, poi s as omissõe s d a denúncia nã o haviam sido 
supridas ante s d a sentença , poi s ela s havia m sid o 
apontadas pel a defes a e , ultimamente , po r j á nã o se r 

mais possível , processad a a  acusação , supri-la s na s 
alegações finais . A  denúncia era , assim , imprestável . E 
fora atingid o o  própri o art . 153 , §  15, da Constituiçã o 
Federal. 

Sustenta, ainda , o  recorrente , qu e houver a diver -
gência n a interpretaçã o d a lei . Alega qu e o  v. Acórdã o 
n? 5.441, do TSE, entende que "nã o se configura ausên -
cia d e justa caus a quand o a  denúnci a be m descreve fa -
to típico , classificáve l com o crime", pel o que "contra -
rio sensu " s e a  denúnci a nã o descreve be m fato típico , 
classificável com o crime, inexistia justa causa . Invoca , 
ainda, outr o acórdã o d o TSE , e m qu e for a negad o 
habeas corpus, par a mostra r que , se assim fora, por en-
tender qu e a  denúnci a descrever a co m minúcia s o s fa -
tos, enquadrávei s na s sançõe s penais , n o caso do s au -
tos, com o ta l nã o se verificara , a  denúnci a er a inepta . 
Traz a  lume, ainda, o  Acórdão n ? 4.199 do TSE, relati-
vo a o crime de difamaçã o quand o declarar a o  Min. Pe-
dro Chaves que o processo era nul o por se encontrare m 
os fatos narrado s vagamente . Ainda , n o Ac. 4.082, deci -
dira o  TSE que "nã o se configurando delit o a ser obje -
to d e punição , nã o se justifica o  processo crimina l ins -
taurado pár a ta l fi m e, assim , constitu i constrangimen-
to ilegal" . E  essa er a a  hipótese e m exame. Igualmente , 
em cas o que afirm a se r simil , n o Ac. 4.417, fora tranca -
da a ação pena l por falta de justa causa . 

Pede, e m conclusão , o  recorrente , a  reform a d o 
acórdão par a se r absolvido. 

Após contra-razões , subira m o s auto s e , ouvida , 
veio a manifestar-se a  douta Procuradoria-Geral  Eleito-
ral pel o conheciment o e  proviment o d o recurso , que r 
pela letr a a  como pel a letr a d  do artig o 21 6 do Códig o 
Eleitoral, par a qu e sej a anulad a a  peça acusatóri a e  to-
dos o s ato s subseqüentes , se m prejuíz o d e nov a mani-
festação d o Ministério público . 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , é  est e o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l n a su a part e conclusiva 
(fl. 459): 

"15. Portanto , ne m n o arrazoad o fina l d a 
acusação pode-s e vislumbra r co m o  perfeit o e 
claro posicionament o do s fato s e  su a adequad a 
tipificação legal . Misturou-s e injúria co m difama-
ção, e  fez-s e a  conclusã o d e qu e po r amba s a s 
perspectivas o  réu visou o  ataque à honra subje -
tiva, inconciliáve l co m o delito de difamação qu e 
só atinge a  honra objetiva, como sabido. 

16. Po r isso , també m o  ilustre relato r assu -
miu inaceitável,  data  venia, conclusão jurídica : a 
de que o delito de injúria fico u absorvido  pela di-
famação. 

17. S e a  injúria  agrid e a  honra  subjetiva do 
ofendido, su a auto-estima , maculad a pel a adjeti -
vação desfavoráve l sobr e su a pessoa , e  a difama-
ção, situaçã o completamente  diversa  —  a honr a 
objetiva qu e preserv a o  conceito (reputação ) qu e 
o ofendido desfrut a n o ambiente e m que viv e —, 
não é  possíve l admitir-s e qu e um a realidad e 
subsuma-se à  outra , absorvendo-a . Sempr e e m 
tais situações , o u se ter á o  concurso formal , o u o 
concurso material , mas  inarredável  fica  o 
concurso de crimes. 

18. A  denúnci a genéric a e  imprecis a desor -
denou o s fato s e  impediu-lhes a  correta definiçã o 
jurídica. 

19. Validam-se , assim, as primeiras palavras 
do ilustr e Jui z Alce u Ferreira , pel o que import a 
o conhecimento d o recurso po r ambas as  alíneas, 
para qu e sej a provido , anulando-se a  peça acusa -
tória e  todos o s demais atos que lhe foram subse -
qüentes, se m prejuíz o d e nov a manifestaçã o per -
secutória d o Ministéri o Públic o n a comarc a d e 
Suzano, par a ond e deve m se r encaminhado s o s 
autos." 
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Sem embarg o d e reconhece r a  vali a da s judiciosas 
considerações d o parece r d a dign a Procuradoria-Geral 
Eleitoral, e  agora da douta e  erudita sustentaçã o d o no-
bre advogado do recorrente, me u voto é pelo não conhe-
cimento d o recurso, poi s entendo que o  v. acórdã o não 
malferiu o s artigo s d è le i invocado s pel o recorrent e e 
nem divergiu d a jurisprudência trazid a a confronto. 

Como s e pôd e observar , o  proviment o d o recurs o 
deveria fazer-s e basicament e pel a inépci a d a denúncia , 
conforme laborios a anális e realizad a n o recurs o e  n o 
parecer d a douta Procuradoria-Gera l Eleitoral. 

Entretanto, a  meu ver, s e a denúncia pod e apresen -
tar alguma s deficiências , ela s nã o são, em absoluto, de 
modo a  anulá-l a e  nenhum prejuíz o houv e par a a  defe -
sa, tendo o acusado e  ora recorrente tid o exato conheci-
mento do s fatos , e  das razõe s pela s quai s lh e eram im-
putados os crimes , com indicaçã o d e certos dado s que , 
a me u ver , atendem à s exigência s d o artigo 41 do C. P. 
Penal. 

A denúnci a atribuí a a o recorrente o s crimes de ca-
lúnia, difamaçã o e  injúria , ma s o  v . acórdã o soment e 
veio a  impor a condenação pel o segundo deles . E não é 
possível dizer-s e qu e est e crim e nã o se encontr a sufi -
cientemente definid o na peç a acusatória . 

Observou o  nobr e Jui z Jorg e Scartezzini , em se u 
minucioso e bem lançado voto . com perfeita adequação : 

"O qu e import a é  que a  defesa nã o seja sur -
preendida e  prejudicada. 

Tendo o  ré u ciênci a complet a d a acusaçã o e 
se defendend o eficientemente , nã o há porque in-
validar a  peç a d e acusação , e m nome de u m for-
malismo exagerado e  obsoleto (Acórdã o unânime , 
1? Câmar a Crimina l —  Tribunal d e Justiç a d e 
São Paul o —  Apelo Crimina l n f 340/70-Rev . Tri-
bunais —  vol. 195. pág. 99) . 

Na hipótese , o  acusado tev e amplo e total co-
nhecimento d a acusaçã o qu e lh e pesa e  sua defe -
sa fo i integralmente produzida , com brilho inco-
mum po r seu ilustre patrono. " 

A denúnci a transcreve u o s tópicos d o discurso pro-
nunciado em comíci o pel o ora recorrente , com o se viu, 
e não resta nenhum a dúvid a d e que o  crime de difama-
ção se encontra devidament e caracterizado . 

Deixo d e formular qualquer apreciaçã o sobr e ter-se 
ou nã o configurado o  crime de calúnia , ei s que esse foi 
afastado pel o v. acórdão e  o recurso é apenas do quere-
lado. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l di z qu e o 
acórdão, "apó s assenta r qu e a  expressão 'corrupto , de-
sonesto, qu e er a pobr e onte m e  hoje milionário , arqui -
milionário' infringi a o s artigo s 32 5 e 326 —  difamaçã o 
e injúri a —  conclui qu e o  ré u pretendi a o  ataqu e à 
honra subjetiva , d o ofendido , e , assim , portanto , ne m 
no arrazoado fina l d a acusação pode-s e vislumbrar com 
o perfeito e  claro posicionamento do s fato s e  sua ade -
quada tipificaçã o legal . Misturou-s e injúri a co m difa -
mação, e  fez-se a  conclusão d e que po r ambas as pers -
pectivas o  réu visou o  ataque à  honra subjetiva , incon -
ciliável co m o delito de difamaçã o qu e só atinge a  hon-
ra objetiva , como sabido." 

E di z o parecer , com o se vi u que, po r isso , o  rela-
tor oferece u conclusã o inaceitável , qua l a de que o deli-
to d e injúri a ficar a absorvid o pel a difamação . Acha , 
então, o  parecer qu e em tais situaçõe s s e terá o  concur-
so formal , o u o concurso material , mas inarredáve l fic a 
o concurso de crimes, e deste modo entende que " a de-
núncia genéric a e  imprecis a desordeno u o s fato s e 
impediu-lhes a correta definiçã o jurídica. " 

Ora, n o cas o e  com o mencionado , o s fato s fora m 
bem exposto s n a denúnci a e  s e é  cert o qu e exclui u o 
acórdão o  crime de calúnia, de u como tipificados os cri -
mes de injúri a e  difamação. Aponto u a denúncia, preci -
samente, o que for a dito no discurso do querelado e  se-
quer s e põ e em dúvid a qu e a s ofensa s fora m dirigidas 
ao querelante . 

De outra parte , s e o acórdão considero u o crime de 
injúria subsumid o no crime de difamação , iss o só bene-
ficiaria o  réu, por nã o lhe ser aplicad a pena maior , de-
corrente d e concurso . Aliás , n o particular , lembr a He-
leno Cláudio Fragoso: 

"Não existe , repetimos, a  distinção esquemá -
tica qu e s e procur a faze r se m qualque r funda -
mento n a realidad e do s fato s e  n a naturez a da s 
coisas. Todo s os crime s contra a  honra ofende m 
basicamente o  mesmo bem jurídico, distinguindo-
-se apenas pela gravidade objetiva da ofensa . 

Por iss o mesm o esse s crimes não concorrem 
entre si , sendo o s meno s grave s consumido s pe-
los mai s graves , e m progressã o criminosa , se for 
o caso." (Liçõe s d e Direit o Pena l —  7? Ed., pág . 
19). 

Estabelecendo o  conceito de difamaçã o di z Heleno 
Cláudio Fragos o sobre o primeiro: 

"Tutelando principalmente o que se tem cha-
mado d e honr a externa , o  bom nome, a  bo a for-
ma, incrimin a o  código, como difamação, atribui r 
a algué m fat o ofensiv o à  reputação. A o contrário 
do qu e ocorr e co m a  calúnia , s ó excepcional-
mente admite a  le i a prova da verdade , nã o sen-
do pois , par a configura r o  crime, que a  imputa-
ção seja falsa. " (Ob. cit., pág. 189) . 

E acrescent a a  seguir: 
"Variadíssimas sã o as forma s pela s quai s a 

difamação pod e se r feita . É  indispensável , toda -
via, qu e sej a a  atribuiçã o d a prátic a d e fat o de -
terminado. A  maio r gravidad e dest e crime , em 
relação à  injúria , resid e precisament e n o fato d e 
consistir el a n a imputaçã o d e u m aconteciment o 
ou um a conduta concreta e precisa e não simples -
mente de vício s o u defeitos. Nã o haverá, portan -
to, difamaçã o quand o nã o houver referência a  fa-
to determinado... " 

Parece que , n o caso, houv e a indicação d e fatos de -
terminados, atribuído s a o querelant e e  em conseqüên -
cia do s quai s el e teri a ficad o rico . É  que , com o est á 
acentuado n a denúncia , e  foi sugerido n o acórdão, pelo 
voto do nobre relator , fo i declarado sobr e o  querelante : 
"é traficante , jogo u nest a cidad e a  manch a d o tráfic o 
(sic) d a cocaín a e  do ópio . Enriquece u com a desgraç a 
do povo..." 

e em outro tópico : 
"Como, meu s amigos , uma prefeitura qu e en-

controu um desonesto prefeito, qu e era pobre on-
tem e hoje é milionário, arquimilionário, " 

e havend o declarad o qu e houver a corrupçã o a  pa r d e 
haver desonestidade, se m dúvida indico u fatos determi-
nados, quai s o  d e se r o  querelant e traficant e e  de te r 
enriquecido em razão d e sua administraçã o n a prefeitu-
ra. 

A circunstânci a d e terem sid o as ofensa s dirigida s 
no calor d e u m comíci o político , s e be m possa m faze r 
com qu e s e compreend a a  exaltaçã o d e ânimo , nã o é 
por iss o suficient e par a qu e s e poss a dize r inexistir 
ofensa à  honra objetiva do querelante . 

Quanto a o recurs o pel a letr a d,  os acórdão s trazi -
dos a confronto nã o servem para demonstra r o  dissídio, 
porquanto, n a hipótese , tenh o como bem caracterizadas 
as ofensas . 

Pelo exposto, não conheço do recurso. 
É o meu voto. 
O Senhor Ministro William  Patterson: Senho r Pre-

sidente, peç o vista dos autos . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n? 6.185 - Classe  4f -  S P - Rei. : Min. Aldi r 
Passarinho. 

Recorrente: Firmin o Jos é d a Costa , Prefeit o d o 
Município de Suzano (Adv. : Dr . Antônio Tito Costa). 
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Recorrido: Esteva m Galvã o d e Oliveira , Deputad o 
Federal (Advs. : Drs . Jorg e Radi , Adalbert o Calil , Nel -
son Tadanor i Harada , Nelm a d e R é e  Arnald o Malhei -
ros Filho) . 

Decisão: Apó s o  vot o d o relator , nã o conhecend o 
do recurso , pediu vist a o  Ministro Willia m Patterson . 

Usaram d a palavra : Pel o recorrente , Dr . Céli o Sil -
va; pelo recorrido, Dr . Arnald o Malheiros . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  William 
Patterson, Otto Rocha, José Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

VOTO (VISTA) 

O Senhor  Ministro William  Patterson:  Trata-s e d e 
recurso especial manifestado po r Firmin o Jos é d a Cos -
ta, co m fulcr o n o artig o 276 , I , letra s a  e  6 , d o Códig o 
Eleitoral, d a decisã o d o Egrégi o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d e Sã o Paul o que , a o reforma r sentenç a abso -
lutória d e primeir o grau , o  condeno u à  pena d e quatr o 
(4) meses de detençã o e  pagamento de mult a correspon-
dente a  vint e (20 ) dias-multa , com o incurs o n o artig o 
325, d o Código Eleitoral . 

Diz qu e o  v . acórdã o recorrid o violo u o s artigo s 
357, §  2f e  358. III . d o Códig o Eleitoral ; artigo s 41 e 43, 
III, d o Códig o d e Processo.Penal , assi m com o os arti -
gos 38 4 e  569, dess e mesmo diploma. Sustenta , também , 
divergência d o julgad o co m decisõe s d e outro s Tribu -
nais Eleitorais e  deste próprio TSE. 

O eminent e Relator , Ministr o Aldi r Passarinho , 
não conhece u d o recurs o po r entende r qu e o  v . arest o 
não infringi u o s dispositivo s legai s citados ne m s e cho-
ca co m a  jurisprudência trazid a a  confronto . 

Pedi vist a do s auto s par a melho r reflexã o sobr e o 
problema, e  agora o s trago , co m me u voto , par a a  reto-
mada do julgamento. 

As disposiçõe s legislativa s invocada s dize m co m a 
disciplina d a peç a denunciatória , cuj a composiçã o deve 
observar determinada s cautelas , so b pen a d e afetaçã o 
áo regular processamento da açã o penal . 

Esses aspecto s j á fora m examinado s e  repelidos , 
consoante s e l ê d o vot o condutor d o acórdão , d a lavr a 
do Jui z Jorg e Scartezzini , merecend o destaqu e o s se -
guintes lances (l ê fls . 374/375). 

Na verdade , a  peç a inaugura l nã o reflet e um a téc -
nica primorosa . Todavia , seri a demasiad o atribuir-lh e 
vício capa z d e gera r a  su a inépcia . É  cert o que s e limi -
tou a  transcrever passagens d o discurs o proferid o pel o 
réu, ond e encontr a elemento s par a a  configuraçã o do s 
crimes de calúnia , difamaçã o e  injúria . 

Não rest a a  meno r dúvid a d e qu e s e descreve m 
atos delituosos , e m tese , propiciand o ampl a defes a a o 
denunciado. O  enquadrament o jurídico , dentr o do s li -
mites permitidos , cab e a o Juiz , quand o s e sab e qu e o 
próprio Códig o d e Process o Pena l autoriza-lh e da r no -
va definiçã o jurídic a a o fat o divers a d a qu e const a d a 
denúncia. N a espécie , ne m ist o ocorreu , porquant o fi -
cou a  decisã o restrit a a  u m do s delito s mencionados n a 
vestibular (difamação) . 

É po r demai s conhecid a a  jurisprudênci a d o Egré -
gio Suprem o Tribuna l Federa l acerc a d a matéria . A 
propósito, lembr o alguns dos seu s acórdãos: 

•RHC n?  59.897-8-ES (DJ d e 11-6-82). 
Relator: Ministro Osca r Corrêa . 
Ementa: Inépcia d a denúnci a —  Não s e con -

figura s e conté m o s elemento s indicativo s da s 
circunstâncias d o fat o criminoso , qualificaçã o d o 
acusado e  classificaçã o d o crime , possibilitand o 
a defes a ampla . Denúnci a concisa , ma s contend o 
os elemento s essenciais . Habeas  corpus denega -
do." 

'RHC n. " 58.364-4-SP (DJ de  21-11-80). 
Relator: Ministr o Djac i Falcão . 
Ementa: Denúncia qu e descrev e fat o penal -

mente típico , co m bas e e m elemento s informati -
vos, capaze s d e propicia r o  regula r exercíci o d a 
defesa. Improcedênci a d a alegaçã o d e falt a d e 
justa causa: Recurso ordinário improvido. " 

Diante d e tai s evidência s nã o s e pod e dize r qu e a 
denúncia é  inepta . Est á clar o qu e el a relat a fat o penal -
mente típico , oferecend o classificaçã o qu e permiti u o 
exercício d e defes a ampla.  Poder-se-i a divergi r da s con -
clusões d a decisão , n o qu e tang e a o enquadrament o 
acolhido (difamação) , jamais , porém , d e sua s razõe s 
pertinentes a o entendiment o sobr e a  regularidad e d a 
denúncia. 

Finalmente, quant o à  divergênci a jurisprudencia l 
forçoso é  reconhece r inaplicávei s à  hipótes e deste s au -
tos o s acórdão s mencionado s n a peç a recursal , po r iss o 
que cuida m estes de denúncia s qu e s e apresentara m de -
feituosas, e m seu s elementos básicos , circunstânci a re -
chaçada nest e caso. 

Ante o  exposto, nã o conheço d o recurso . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.18 5 -  Classe  4? —  S P —  Rei.: Min. Aldir 
Passarinho. 

Recorrente: Firmin o Jos é d a Costa , Prefeit o d o 
Município d e Suzan o (Adv. : Dr . Antôni o Tito Costa) . 

Recorrido: Esteva m Galvã o d e Oliveira , Deputad o 
Federal (Advs. : Drs . Jorg e Radi , Adalbert o Calil , Nel -
son Tadanor i Harada , Nelm a d e R é e  Arnald o Malhei -
ros Filho) . 

Decisão: Prosseguindo-s e n o julgamento , po r una -
nimidade, o  Tribunal nã o conheceu do recurso. 

Presidência d o Ministr o JVér i da Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  William 
Patterson, Otto Rocha, José Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N f 8.12 7 
(de 2 4 de junho de 1986 ) 

Mandado de Seguranç a n f 69 7 —  Classe 2? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Mandado de Segurança. 
Concedida a liminar e  ultrapassados  os  pra-

zos, não  há o  que examinar. 
Mandado de  Segurança prejudicado. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m julga r prejudicado o 
Mandado de Segurança , no s termo s do vot o do Relator , 
que fic a fazend o parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 d e junh o d e 1986 . —  José  Néri  da 

Silveira, Presidente . —  Oscar  Corrêa,  Relator . — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Publicado no DJ  d e 25-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa  (Relator): 1 . O  pa -
recer d o ilustr e Subprocurador-Geral , Á . G . Vali m Tei -
xeira, aprovad o pel o eminente Procurador-Geral ; J . P . 
Sepúlveda Pertence , aprecio u a  hipótese , neste s termos 
(fl. 34) : 

"1. Cüida-s e d e mandad o d e seguranç a im -
petrado po r Moaci r Lope s contr a o  acórdã o d o 
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Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Goiá s 
que, a o decreta r a  nulidad e d a convençã o qu e 
elegeu o  Diretóri o Municipa l d o Partid o d o Mo-
vimento Democrátic o Brasileir o e m Jussara , de -
terminou a  realizaçã o d e convençã o extraordiná -
ria n o prazo de 60 (sessenta) dias (fl . 10) . 

2. A  medida limina r fo i concedida pelo res-
peitável despach o d e fl . 15 , tendo a  autoridad e 
tida com o coatora prestad o as informaçõe s d e es-
tilo à  fl . 19. 

3. E m preliminar , entendemo s qu e o  pre -
sente writ  dev e se r redistribuíd o a o Eminent e 
Ministro Oscar Corrêa, Relato r do Recurso Espe-
cial n f 6.266 , interpost o pel a douta Procuradoria 
Regional Eleitora l e  o Diretório Regiona l do Par-
tido d o Moviment o Democrático Brasileir o con -
tra a  referida decisã o (Parecer n f 4.417, anexo). 

4. N o mérito , entendemo s qu e merec e se r 
confirmada a  segurança , pelo s fundamento s 
constante do parecer ante s referido." 

2. Julgand o o Recurso Eleitoral n f 6.266 —  Classe 
4? —  Goiás , relativ o à  questão , decidi u est e Tribuna l 
Superior Eleitoral : 

"Impugnação a  convençã o municipa l acolhi -
da, decretad a su a nulidad e pel o acórdã o recorri-
do. 

Recursos especiai s qu e nã o preenche m o s 
pressupostos d e admissibilidade. 

Recursos especiais não conhecidos." 
Ê o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa  (Relator): 1. O Re -
curso Especia l n f 6.26 6 nã o fo i conhecido pel a Corte, 
como se viu de sua ementa . 

2. Marcad a a convenção par a 2 6 de janeiro passa -
do e  suspens a pel a limina r d o eminent e Ministr o Wil -
liam Patterson , vencido s todos os prazos previstos, não 
há o  que examinar. 

Julgo prejudicado o  mandado. 
É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 
MS n f 69 7 — Classe 2? — Rei.: Min . Oscar Corrêa. 
Impetrante: Moaci r Lope s (Adv.: Dr . Juarez Maga -

lhães de Almeida Jr.). 
Decisão: O  Tribunal julgou prejudicado o  mandado 

de segurança . 
Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mario Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 8.128 
(de 24 de junho de 1986) 

Mandado de Segurança n f 703 — Classe 2? 
Distrito Federa l (Brasília) 

Eleitoral. Convenção  Regional. 
I —  Realizada a convenção regional,  as  im-

pugnações porventura  existentes  serão  examina-
das e decididas pelo TRE, no momento oportuno, 
vale dizer, no respectivo pedido de registro do di-
retório. 

II —  Mandado de Segurança deferido. 
Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade , deferi r o  mandado d e segurança , 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d o presente julgado. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 2 4 d e junh o d e 1986 . —  José Néri  da 

Silveira, Presidente . —  Carlos M. Velloso,  Relator. — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicado no DJ de 25-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, n o parece r d e fls . 
26/27, lavrado pelo Dr. Valim Teixeira , co m aprovação 
do Procurador-Geral, Jos é Paul o Pertence, assi m relata 
e opina a respeito da matéria : 

"1. Impetro u o  Partid o d a Frent e Liberal , 
por se u Delegad o Regiona l n o Estado d o Ri o de 
Janeiro, seguranç a contr a at o omissiv o do Egré -
gio Tribuna l Regiona l Eleitoral , qu e estari a re -
tardando o  julgamento dos pedidos de registro de 
51 (cinqüenta e  um) Diretório s Municipais , preju -
dicando a  realização d a convençã o regiona l mar-
cada para o dia 2 de março último . 

2. Requere u a  concessã o d a medid a limina r 
para o  fim específico d e realiza r a convenção re -
gional, marcad a par a o  dia 2-3-86, com a partici -
pação dos diretórios referidos , aind a que os pedi-
dos d e registr o nã o tivesse m sid o devidament e 
examinados pel o Tribuna l Regional , o  qu e fo i 
concedido pelo respeitáve l despach o d e fl . 15, de 
seguinte teor : 

I —  Ressai da inicia l qu e a  condi -
ção nã o satisfeita pel o impetrante , par a a 
realização d e su a convençã o regional , é  a 
do registr o d e pel o meno s u m quint o do s 
Diretórios Municipais , sustentando o impe-
trante qu e fora m requerido s cinqüent a e 
um registros , do s quais apenas a 117? Zona 
Eleitoral teve impugnação, certo que houve 
chapa única na disputa da convenção. 

II —  Pode ser deferida , então , a  limi -
nar, so b condiçã o resolutiva : se, d o exame 
dos pedido s d e registro , po r part e d o Eg. 
TRE/RJ , nã o resultar deferiment o d e pedi-
dos que atenda à  exigência legal , nula será 
a convenção . 

III —  Nestes termos , defir o a  medida 
liminar. Notifique-s e par a prestaçã o da s 
informações, n o prazo legal. Publique-se...' 
(lf-3-86, Min . Carlo s Mári o Velloso , Rela -
tor). 

3. A  autoridad e tid a com o coator a presto u 
as informaçõe s d e estil o (fl . 20) , esclarecendo , 
em ofíci o datad o d e 14-3-8 6 e protocolad o nesse 
Colendo Tribuna l e m 20 subseqüente, qu e o  Tri -
bunal nã o chegou a  deferi r todo s o s pedido s d e 
registro, mesm o naquele s caso s e m qu e nã o s e 
verificou qualque r impugnaçã o a o pedid o d e re -
gistro, em virtude de irregularidades insanáveis . 

4. A  noss o ver , merec e se r confirmad a a 
segurança, ei s qu e a  medid a liminar , po r s i só, 
alcançou o  objetiv o pretendid o pel o impetrante , 
ou seja , realizaçã o d a convenção regional em 2-3-
86, co m a  participaçã o d e delegado s do s Diretó -
rios Municipais não registrados. 

5. Quant o a  esse fato em si, se trouxer nuli -
dade à  convenção , dever á se r examinad o pel o 
Egrégio Tribuna l n o respectiv o pedid o d e regis -
tro do diretório. 

6. Pel o deferiment o d a segurança , confir -
mando-se a  concessã o d a medid a liminar , é  o 
nosso parecer. " 

Após, o  impetrant e requere u a  juntad a d o docu -
mento d e fl . 31, "comprovando o registro de um quinto 
dos Diretório s Municipai s d o Estad o d o Ri o de Janei-
ro" (fl . 30). 

Ê o  relatório. 
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VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
segurança é  de ser deferida , mesm o porque a  medida l i -
minar, ta l com o opina a  dout a Procuradoria-Geral , al -
cançou o  seu objetivo. Ressalvo, entretanto, que o defe-
rimento da seguranç a nã o é de molde a tornar lícito s os 
atos d a convenção . A s impugnaçõe s porventur a exis -
tentes serão examinadas , e m toda a  sua plenitude , pelo 
Eg. TRE , no momento oportuno , val e dizer, no pedido 
de registro do diretório. 

Com as explicitaçõe s acima , defiro o writ. 

EXTRATO D A AT A 
Mand. Seg . n f 70 3 -  Classe  2Í-D F -  Rei. : Min . 

Carlos Mário Velloso . 
Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , deferi u o 

mandado d e segurança, no s termos d o voto do relator. 
Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 8.129 
(de 24 de junho de 1986) 

Mandado de Segurança n f 710 — Classe 2? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Eleitoral. Requisição  de  servidores públicos. 
Processamento eletrônico de  dados no  alistamen-
to eleitoral e revisão do  eleitorado. Lei n? 7.444, 
de 20-12-85. Resolução  nf  12.547,  de  28-2-86.  Lei 
nf 6.999,  de  7-6-82. 

I —  A requisição  de  servidores  públicos 
no período  de  1-4-86  a  30-11-86,  para  atender às 
necessidades decorrentes  da  implantação do  alis-
tamento eleitoral  mediante processamento eletrô-
nico de dados  e a  revisão  do  eleitorado  (Lei n? 
7.444, de  20-12-85, artigo  8?; Resolução n?  12.547, 
de 28-2-86, do  TSE,  art.  6?)  não estão sujeitas  às 
restrições da  Lei n? 6.999, de  1.982. Os  Tribunais 
Regionais Eleitorais, todavia,  poderão,  observa-
da a conveniência administrativa,  adotar  aquelas 
restrições na  requisição de  servidores. 

II —  As requisições  para  a Justiça  Eleito-
ral, além  do  seu  caráter  transitório,  visam  a 
atender aos interesses do  Serviço Eleitoral,  e não 
aos dos servidores requisitados. 

III —  Mandado de Segurança indeferido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade , indeferi r o  mandado d e seguran -
ça, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 d e junh o d e 1986 . —  José  Néri  da 

Silveira, Presidente . —  Carlos M. Velloso,  Relator. — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto . 

(Publicado no DJ  de 25-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
Douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, n o parecer d e fls . 
48/50, lavrad o pel o Dr . Valim Teixeira , co m aprovaçã o 
do Procurador-Gera l José Paul o Pertence , assi m relat a 
e opina a respeito d a matéria : 

«1. Contr a at o d o Egrégi o Tribuna l Regio -
nal Eleitora l d e São Paulo, determinando o  retor-
no do s servidore s público s estaduais , ocupante s 
de cargo s integrante s d a carreir a d o magistério , 
requisitados par a a  Justiç a Eleitora l no s termo s 
dos artigos 8 f da Le i n f 7.444 , de 20-12-85, e 6f da 
Resolução n f 12.547/86 , para prestaçã o d e serviç o 
durante o  períod o d e l f d e abri l a  30 de novem-
bro d e 1986 , em virtude d e nã o serem lotado s n a 
área d e jurisdiçã o d o Juíz o requisitante , impe -
tram seguranç a Cleid e Terezinh a Aloi a e  outros , 
alegando, e m síntese, afront a a o disposto n o arti-
go 153, §§ 3f e  21 da Constituição Federal , enten-
dendo ferid o direit o líquid o e  certo d e continua -
rem n a condiçã o d e requisitados , at é o  fina l d o 
período anteriorment e estipulado . 

2. A  medida limina r fo i indeferida pel o res -
peitável despach o d e fl . 40, tendo a autoridade ti-
da como coatora prestad o as informaçõe s d e esti-
lo à fl. 44; merecendo destaqu e verbis: 

«... 1 . D e acord o co m o  dispost o n o 
artigo 8 f d a Le i nf 7.444 , d e 20 de dezem -
bro de 1985 , combinado com o artigo 6 f d a 
Resolução n f 12.547 , de 2 8 de fevereir o d e 
1986, dessa C . Corte Superior , baixo u este 
Regional a  Resolução n f 20 , autorizando o s 
Juizes Eleitorais do Estado, em caráter ex -
cepcional, a  requisitar , diretament e à s au -
toridades competentes , servidore s federais , 
estaduais e  municipais , par a a  prestaçã o 
de serviç o eleitoral , durant e o  períod o d e 
lf d e abri l a  30 de novembro de 1986. 

2. Fico u ressalvad o qu e a s requisi -
ções deveria m observa r a s norma s legai s 
relativas à  matéria e  diretrizes administra-
tivas. 

3. No s expressos termo s d o artig o 2f 
da Le i nf 6.999 , d e 7  de junh o d e 198 2 «as 
requisições par a os Cartórios Eleitorai s de-
verão recai r em servidor lotad o na áre a d e 
jurisdição d o respectiv o Juíz o Eleitoral , 
salvo em casos especiais , a  critério d o Tri -
bunal Superior Eleitoral» . 

4. Co m o objetiv o d e compo r melho r 
forma d e cooperação d a Secretaria d e Edu -
cação do Estado, que se encontra ocasional-
mente co m pessoa l burocrátic o reduzid o e 
tem possibilidade de dar substituto s a  pro-
fessores cedido s par a a s atividade s d o re -
cadastramento, expedi u est a Presidênci a a 
Circular n f 39/86 , e m que s e dispensava m 
servidores burocrático s daquel a Secretaria , 
bem como professores lotado s for a d a sede 
dos Juízo s requisitantes , qu e é  o caso da s 
impetrantes. Nest a últim a situação , a  me-
dida visav a a  susta r requisiçõe s tida s co -
mo irregulares , j á qu e efetuada s e m desa -
cordo com o disposto no mencionado artigo 
2f d a Lei n f 6.999/82. 

5. A  requisiçã o d e servidore s pel a 
Justiça Eleitoral , pel a naturez a do s encar -
gos qu e lh e sã o cometidos , reveste-s e d e 
caráter necessariament e transitório , preva -
lecendo si  et  in  quantum  atende r ao s inte -
resses d o Serviç o Eleitoral , e  nã o ao s d o 
servidor requisitado . 

Daí não se vislumbrar infração a o arti-
go 153, § 3f, da Constituição Federal . 

6. O  segundo dispositiv o constitucio-
nal invocad o (artigo 21) resulta d e evident e 
equívoco». 

3. Nã o merece se r conhecido , a nosso ver , o 
presente mandamus.  Apesa r d a autorizaçã o ex -
cepcional dad a pel a l  ̂ ei n f 7.444/85 , a s requisi-
ções par a a  Justiç a Eleitora l deve m obedecer , 
tanto quant o possível , a s genérica s disposiçõe s 
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da Le i n f 6.999/82 , e  esta , e m se u artig o 2? , 
proíbe taxativament e qu e recaia m e m servido r 
lotado for a d a áre a d e jurisdição d o Juízo Eleito -
ral requisitante , com o é  o caso do s impetrantes , 
sem exceção . Demai s disso, não se pode esquece r 
também qu e a  mencionad a Le i nf 6.999/82 , e m 
seu artig o 8f , proíb e a  requisiçã o d e ocupante s 
de cargo s isolados , de cargos o u empregos técni -
cos o u científicos , e  de quaisque r cargo s o u em-
pregos d o magistério federal , estadual o u munici -
pal. 

4. D e outro lado , como bem observou a  dig-
na autoridad e tid a com o coatora , a s requisiçõe s 
para a  Justiç a Eleitoral , alé m d e se u caráte r 
transitório, visa m exclusivament e a  atende r ao s 
interesses d o serviço , e  nã o ao s do s servidore s 
requisitados. 

5. Po r tod o o  exposto , somo s pel o nã o co-
nhecimento d o present e writ  e, cas o conhecido , 
somos pela denegação da segurança pleiteada. » 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
Lei n?  7.444, de 20-12-85, artigo 8?, estabelece que , «pa -
ra a  implantaçã o d o alistament o mediant e processa -
mento d e dado s e  revisã o d o eleitorado , no s termo s 
desta lei , a Justiç a Eleitora l poder á requisita r servido -
res federais , estaduai s o u municipais , bem com o utili -
zar instalaçõe s e  serviço s d e órgão s d a União , do s Es-
tados, d o Distrit o Federal , do s Território s e  Mu -
nicípios.» Regulamentand o o  citado dispositivo legal, a 
Resolução n f 12.547 , de 28-2-86 , do Egrégi o TSE , pres-
creveu, no artigo 6?: 

«Art. 6 ? Co m o objetivo de supri r a s neces -
sidades d e pessoa l do s Cartório s e  Posto s d e 
Alistamento, o s Tribunais Regionais poderão au -
torizar, desd e logo , o s respectivo s Presidente s e 
os Juize s Eleitorai s a requisitar servidore s fede -
rais, estaduai s e  municipais, para a  prestação d e 
serviço eleitoral , durante o período d e 1." de abri l 
a 3 0 d e novembr o d e 198 6 (Le i n?  7.444 , artig o 
8f|.» 

Já a  Le i n? 6.999, de 7-6-82 , estabelece, n o seu arti -
go 2f , qu e «a s requisições par a o s Cartório s Eleitorai s 
deverão recai r em servidor lotado na áre a d e jurisdiçã o 
do respectivo Juíz o Eleitoral , salv o em casos especiais , 
a critéri o d o Tribuna l Superio r Eleitoral. » E  n o artig o 
8?, estabelece u que , «salv o n a hipótes e d e nomeaçã o 
para carg o e m comissão , nã o serã o requisitado s ocu -
pantes de cargos isolados , de cargos o u empregos técni -
cos o u científicos , e  de quaisque r cargo s o u emprego s 
do magistério federal , estadua l o u municipal. » 

Estou e m qu e a s restriçõe s constante s d a Le i nf 
6.999, d e 1982 , não teriam aplicaçã o n a implantaçã o d o 
alistamento mediant e processament o d e dado s e  revi -
são d o eleitorado, val e dizer , n o períod o d e 1 ? de abri l 
a 30-11-8 6 (Resolução n f 12.547 , de 28-2-86, do TSE). Os 
Regionais, todavia , diant e d a autorizaçã o constant e do 
artigo 8? , d a Resoluçã o n ? 12.547-TSE , poderã o dispo r 
de modo que lhes parecer mai s conveniente. O Eg. TRE 
de Sã o Paulo, na Resoluçã o n f 20 , autolimitou-se, por -
que mando u qu e fosse m observadas , n a requisiçã o d e 
servidores, a s norma s legai s relativa s à  matéri a e  dire-
trizes administrativas . E  fo i além: atravé s d a Circula r 
nf 39/86 , dispensou «servidore s burocráticos » d a Secre-
taria d e Educaçã o d o Estado , «be m com o professore s 
lotados for a d a sed e do s Juízo s requisitantes , qu e é  o 
caso dos impetrantes» . 

O Regional , a o assim proceder , orientou-s e d e con-
formidade co m a  su a conveniênci a administrativa , o 
que lh e er a lícit o fazer . E , procedend o dess a forma , 
tendo e m vist a a  su a autonomi a administrativa , nã o 
ofendeu direit o líquid o e  certo d e servidore s requisita -
dos, po r iss o que, conform e be m acentuou o  ilustre De-
sembargador Jos é Conçalve s Santana , autoridad e 

apontada coatora , « a requisição d e servidores pel a Jus-
tiça Eleitoral , pel a naturez a do s encargo s qu e lh e são 
cometidos, reveste-s e d e caráte r necessariament e tran -
sitório, prevalecend o si  et in quantum atender aos inte -
resses d o Serviç o Eleitoral , e  nã o aos d o servido r re -
quisitado.» 

Do exposto, indefir o o writ. 

EXTRATO D A AT A 
Mand. Seg . nf 71 0 - Class e 2? -  Rei. : Min. Carlos 

Mário Velloso . 
Impetrante: Cleid e Terezinh a Aloia Giberton i e  ou-

tros (Adv. : Dr . Geraldo Ruberval Zilioli). 
Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , indeferi u o 

mandado d e segurança . 
Presidência d o Ministro JVer i da Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 8.131 
(de 24 de junho de 1986) 

Mandado de Segurança n f 70 7 — Classe 2? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Transmissão em  rede  regional de programa 
do PDS. Pretensão  indeferida  pela Resolução n? 
12.581. 

Havendo colidência de  datas entre  transmis-
sões de  âmbito nacional  e regional, deve  prevale-
cer o  programa  em rede  nacional (Precedentes: 
Acórdãos nf s 8.096 e 8.107). 

Mandado de segurança indeferido. 
Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  mandado , 
nos termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fi-
cam fazend o part e integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de junho de 1986 —  Oscar Corrêa, Pre-

sidente e m exercíci o —  Sérgio Dutra,  Relator —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ  de 25-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, trata-s e de Mandado de Segurança impetra -
do pelo Partido Democrático Social , contra a  Resoluçã o 
nf 12.581 , de 25 de março d o corrente ano , pel a qual es-
sa Cort e houv e po r be m indeferi r a  pretensã o d o Im-
petrante, d e ve r confirmad a a  transmissã o d e se u pro -
grama, e m red e regional , par a o  Estado d e Mina s Ge-
rais, e m razã o d e coincidênci a d e datas com a  veicula -
ção d e âmbit o naciona l de interesse s d e outr o Partid o 
Político. Aleg a o  impetrante qu e a  mencionad a resolu -
ção, feri u direit o líquido e  certo amparad o pel o dispos-
to na s alínea s a  e  c  parágraf o único , artig o 11 8 d a 
LOPP. 

Por entende r nã o preenchidos o s requisito s legais , 
indeferi a  limina r requerida , atravé s despach o d e fl . 
25. 

Solicitadas as informações , prestou-a s o Exmo. Sr . 
Ministro President e dess a Colend a Corte, anexando có-
pia d a Resoluçã o 12.562 , de 1 3 de març o d e 1986 , profe-
rida n o Processo nf 7.640 (fls. 29/33). 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m parece r 
da lavr a d o Dr . A . G. Vali m Teixeira , subscrit o pel o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlveda Pertence , s e manifestou (fls . 
36/37 — itens 3  a 5): 
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«3. Opinamo s desde logo pela denegação d a 
segurança pleiteada , adotand o par a tanto os fun -
damentos contido s n o Parece r n f 4.426/JPSP , 
oferecido no Mandado de Segurança n f 70 6 impe-
trado pel o Partid o dos Trabalhadore s contr a at o 
do Colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , e  qu e 
cuidou de matéria idêntica . 

4. Aliás , dito mandamus, e m sessão de 24-4-
86, mereceu exame da parte desse Colendo Tribu-
nal Superior , tend o sid o denegad a a  segurança , 
unanimemente, pel o vot o d o eminent e relator , 
Ministro Jos é Guilherm e Villela , qu e entende u 
não existi r nenhum direit o líquido e  certo do im-
petrante a certo amparado pel o remédio heróico . 

5. Pel a denegaçã o d o writ,  é o  nosso pare -
cer.» 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, n o Mandad o de Seguranç a n f 706 , do qual 
foi relato r o  eminente Ministr o Jos é Guilherm e Villela, 
impetrado pel o Partido dos Trabalhadores , ess a Corte, 
em decisã o unânim e d e 2 4 de abri l d e 1986 , houve por 
bem d e nega r o  writ,  po r entende r inexisti r direit o 
líquido e  certo à  transmissã o gratuit a e m determinad a 
data, po r iss o que a  fixaçã o d a mesm a cab e privativa-
mente ao s Tribunais Eleitorais . 

Da mesm a forma , a  resoluçã o atacad a nã o violo u 
qualquer direit o do s Partido s Políticos , poi s apena s 
diante d a colidência d e datas de transmissões e m redes 
nacional e  regional, reconheceu-se a  prevalência d a pri-
meira. 

Por tai s razões , indefiro o writ. 

EXTRATO D A AT A 
MS n f 70 7 -  Class e 2f-D F -  Rei. : Min. Sérgio 

Dutra. 
Impetrante: Partid o Democrátic o Socia l —  PDS , 

pelo Presidente da Comissão Executiv a Nacional . 
Decisão: Indeferid o o  mandado. Decisã o unânime . 

Impedido o Presidente. 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Carlos  Mário Velloso, 
William Patterson, José  Guilherme  Villela, Sérgio  Du-
tra e o Dr. José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 8.132 
(de 24 de junho de 1986) 

Mandado de Segurança n f 693 — Classe 2? 
Recurso — Goiá s (87 ? Zona —  Alexânia) 

Mandado de segurança. 
Não se  conhece do recurso quando interposto 

por parte ilegítima (CE,  art. 23, XII). 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade de votos, não conhecer do manda-
do de segurança , no s termos d o voto do relator, qu e fi-
ca fazendo parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 d e junh o d e 198 6 —  Néri  da  Sil-

veira, President e —  Sérgio  Dutra,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ de 25-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, o  douto parecer d a PG E da lavra do Dr. A . 
G. Vali m Teixeira , subscrit o peloDr. J. P. S. Pertence, 
assim bem esclarece a  questão (fls . 97/98): 

«1. E m 5-7-85 , Agenor  Marquim de Souza, 
na qualidad e d e President e d o Diretóri o Munici -
pal d o Partido do Movimento Democrátic o Brasi -
leiro e m Alexânia , Goiás , impetro u seguranç a 
contra atos praticados pel o M M . Jui z d a 87? Zo-
na Eleitoral , qu e estaria, indevidamente , alteran -
do os número s da s última s filiaçõe s partidárias , 
cujas ficha s fora m remetida s à  Justiç a Eleitora l 
tão-só para conferênci a e  visto. 

2. A  autoridad e tid a com o coator a presto u 
as informaçõe s d e estil o à  fl . 33, esclarecendo , 
em síntese , qu e apena s seguir a a  seqüênci a nu -
mérica j á existent e n o registr o cartorári o e , s e 
equívoco havia , estava send o praticad o pel o pró-
prio partid o quand o deixo u de obedecer a  referi-
da seqüênci a numérica . Junto u relaçã o contend o 
o nome de todos os filiado s a o partido, do núme-
ro 1  a o 795 , cuj o requeriment o d e inscriçã o 
encontrava-se datad o aind a de 9-6-83. 

3. Apó s ouvida a douta Procuradori a Regio-
nal Eleitora l que , e m parece r d e fl . 60 opinou 
preliminarmente pel o nã o conhecimento d o writ 
e, cas o conhecido , pela sua denegação , fo i junta-
da ao s autos , e m 15-8-85 , petiçã o subscrit a pel o 
Senhor Manoel  Fernandes  de  Queiroz  (fl. 66) , 
dizendo-se President e d o Diretóri o Municipa l 
eleito na convençã o realizad a em 7-7-85, questio-
nando a  legitimidade do Senhor Agenor Marquim 
de Souza para continuar agindo em nome do par-
tido, pedind o a o fina l a  denegaçã o d a seguranç a 
pleiteada. Junto u à  fl . 71 prova d e sua condiçã o 
de President e d o partido , eleit o e m reuniã o d o 
Diretório realizada em 9-7-85. 

4. O  Tribunal, e m sessã o d e 19-9-85 , houve 
por be m julgar prejudicado o  mandamus, po r en-
tender qu e a  questã o havi a sid o solucionad a 
quando d o exame do Recurso TRE nf 159/85 , que 
tratou d o pedid o d e registr o d o Diretóri o eleit o 
na convençã o d e 7-7-85. (Recurso nf 6.230 , Classe 
IV, Rei. : Min. Sérgio Dutra). 

5. Contr a ess a decisão , fundad o n o artig o 
276, incis o II , letr a b,  manifestou Agenor  Mar-
quim de Souza o recurso ordinári o d e fl . 78, ad-
mitido pel o r . despach o d e fl . 8 1 e  contra -
arrazoado pel o Delegad o d o Diretóri o Regiona l 
do Partido , pedind o a  nã o admissão d o referid o 
recurso, porqu e anulad a a  convenção d o Partido 
realizada e m 7-7-85 e, send o assim , ao recorrent e 
falecia legitimidad e para interposiçã o d o recurso. 

6. Nã o merece se r conhecido , a nosso ver , o 
presente mandamus.  O  recorrente, conform e pro-
vado pel a petiçã o d e fl . 66, nã o deté m a  quali -
dade d e President e d o Diretóri o Municipa l d o 
Partido d o Moviment o Democrátic o Brasileir o 
em Alexânia , Goiás . Aind a qu e assi m não fosse, 
da mesm a forma , nã o teria legitimidad e para re -
correr d a decisã o regional , consoante pacífic a e 
reiterada jurisprudênci a dess a Colend a Corte Su-
perior, se m a  configuraçã o d e quaisque r contro -
vérsias intrapartidárias . 

7. Pel o não conhecimento do writ,  é  o nosso 
parecer.» 

E o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, o  recorrente, consoant e resto u comprovad o 
à fl . 66, não é o Presidente d o Diretóri o Municipa l d o 
PMDB e m Alexânia , ma s s e o i fosse, aind a assi m não 
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teria legitimidad e para recorre r d a decisã o regional , na 
conformidade co m a  pacífic a jurisprudênci a dess a 
Corte. Adotando como razões de decidir, a fundamenta -
ção esposad a n o parecer d a douta PGE , nã o conheço do 
recurso. É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 
MS n f 69 3 -  Class e 2?-G O -  Rei. : Min. Sérgio 

Dutra. 
Recorrente: Diretóri o Municipa l do PMDB , po r seu 

Presidente. 
Recorrido: Diretóri o Regiona l d o PMDB , po r se u 

Delegado. 
Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l nã o conhe-

ceu d o Mandado de Segurança . 
Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDÀO Nf 8.135 
(de 26 de junho de 1986) 

Mandado de Segurança nf 702 
— Classe 2? —  Agravo —  Sfio Paulo 
(253? Zona —  Distrito de Tatuapé) . 

Convenção distrital.  Registro de chapa. 
Dissídio jurisprudencial  não demonstrado. 
Agravo a que se nega provimento. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o a o 
agravo, no s termo s da s nota s taquigráficas e m apenso , 
que fica m fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 2 6 d e junh o d e 198 6 —  Néri  da  Sil-

veira, President e —  Aldir  Passarinho,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ de 25-8-86 ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , Orland o Freir e e  Jos é Carlo s Lim a 
Costa impetrara m mandad o d e seguranç a contr a at o 
que considera m ilegal , cometid o pela Comissã o Execu -
tiva Distrita l d o PMD B d e Tatuap é que , se m pode r 
fazê-lo, aprecio u e  impugno u a  chap a denominad a 
"Tancredo Neves" , apresentad a pelo s impetrantes , à 
Convenção Distrita l d o PMD B d o dia 7-7-85. 

Esclareceram o s impetrante s qu e apresentara m a 
aludida chap a dentr o d o prazo , atravé s d o Cartóri o 
Eleitoral, nã o tendo el a sofrid o impugnação , tendo-s e 
encerrado o  prazo par a ta l fi m em 26-6-85 . Entretanto, 
foram surpreendido s co m a publicação, n o DO E d e 3-7-
85, d o edita l publicad o pel o Diretóri o Distrita l d e Ta-
tuapé, e  pelo qual se lia ter a  Convenção Executiv a da-
quele Diretóri o resolvido , por unanimidade dos presen -
tes, recebid o e  julgado e m condiçõe s d e participa r d a 
Convenção Distrita l a  chap a "Nã o Vamo s Desistir", 
encabeçada po r Mari a d e Lurde s Silva , e  deixando d e 
acolher, po r incomplet a e por irregularidade , quant o a 
adesões, a  chap a "Tancred o Neves" , encabeçad a po r 
Orlando Freire . Ocorria , porém , que , pel a at a d a reu -
nião d a Comissão , s e verificav a qu e fora inacolhid a es-
ta últim a chap a se m qu e tivess e havid o impugnação . 
Não seguir a a  Comissão Executiv a a s determinaçõe s do 
art. 50 , §  lf, d a LOPP , poi s não fora concedid o prazo 
aos interessado s par a contestare m qualque r impugna -
ção apresentada . Ademais a Comissão desrespeitar a a s 
determinações d o § 2? do mesmo artigo 50, o que torna-

va nul a a  decisão , pois , segund o ta l dispositiv o legal, 
"decorrido o  prazo d e contestação , o  Diretóri o compe-
tente decidir á no s 3  (três ) dia s subseqüentes" . Dest e 
modo, s e tinha, pel o que contava da ata aludida , que a 
decisão d o dia 27-6-85, ainda n o prazo de apresentaçã o 
das chapas , constituí a decisã o isolad a d a Comissã o 
Executiva do Diretório de Tatuapé e  não decisão do Di -
retório, com o exigia a  lei . A Comissão mencionad a dei-
xara, ainda , d e atende r a o dispost o n o art . 5 2 d a 
LOPP, concedend o ao s companheiro s concorrente s o 
direito d e substituição , que , aliás , nã o desconheciam 
pelo menos com relação à  outra chapa , ou seja, à  deno-
minada "Nã o Vamos Dispersar" . Assim , a  Impetrad a 
não poderi a apreciar, como apreciou, o pedido da chapa 
do Impetrant e e , po r conseguinte , julgá-lo . Fazendo-o , 
ferira express a disposiçã o legal . Pedira m e m conse -
qüência, a  cassação d a referida decisão , par a qu e foss e 
admitido qu e a  chap a "Tancred o Neves " participass e 
da Convenção , promovendo , s e necessário , a s substi -
tuições cabíveis . 

Foi concedid a a  medid a liminar , pel o M M . Jui z 
Eleitoral d a 253? Zona Eleitora l d o Estado de São Pau-
lo, ma s a  final , viera m o s impetrante s a  se r julgado s 
carecedores d a açã o mandamental , nã o só porque a  de-
cisão d a Comissão Executiv a for a referendada pel o Di -
retório Distrital , po r unanimidade , com o porque , tam -
bém, e m fac e d e cabe r recurs o d a decisã o impugnad a 
para o  Jui z Eleitoral , conform e resultav a d o dispost o 
no art . 51 , inc. I, letra s "a " e  "b", d a Le i n? 5.682/71, 
em conseqüênci a d o que era aplicáve l o  disposto no art. 
5f, inc . I, da Le i n f 1.533/51 . 

Recorreram o s impetrante s par a o  C. Tribunal Re-
gional Eleitora l d o Estado de São Paulo, mas o recurso 
não fo i conhecido, pelas seguinte s razõe s postas no vo-
to do Relator (fls. 88/89): 

"Preliminarmente, nã o conheç o d o recurs o 
pela falt a d e indispensáve l requisit o extrínseco , 
o d a motivação . Realmente , a  apelaçã o dever á 
conter o s fundamento s d e fat o e  de direito ' (Có -
digo de Processo Civil , art . 514 , inciso II). Segun-
do ensina Barbos a Moreira, ' a fundamentaçã o d o 
recurso é  necessári a nã o porque del a depend a a 
produção d o efeit o devolutivo , mas par a qu e o 
recorrido e  o própri o órgã o ad  quem  fique m sa -
bendo quai s a s razõe s efetivament e posta s pel o 
recorrente com o bas e d e su a pretensã o a  nov o 
julgamento, favorável' , razã o pel a qual 'a sançã o 
para a  inobservânci a d o requisito é  a inadmissi-
bilidade d o recurso ' ( O Juízo  de  Admissibilida-
des no Sistema dos Recursos Civis, tese de con-
curso, Ri o de Janeiro, 1968 , pág. 105) . 

Ora, a  apelaçã o e m exam e nã o atende, data 
venia, esse reclam o instrumenta l (cf . fl . 44). Ne-
la nã o estã o indicado s o s equívocos , in  pro-
cedendo e/o u i n judicando  que , n o enfoqu e d o 
Apelante, viciara m a  sentença. E  a remissão, fei -
ta n o recurso , ao s 'argumento s exposto s no s au-
tos pelo s Impetrantes' , certament e não obedece à 
norma d o art . 514 , incis o II , d a Le i de Process o 
Civil. J á s e acentuo u n a modern a jurisprudênci a 
que 'recurs o se m fundamentaçã o é  recurso inep -
to' (Revist a dos Tribunais , vol. 507, pág. 131). E 
o C . Suprem o Tribuna l Federa l ve m sucessiva -
mente ementando qu e não se pode apreciar apela-
ção desprovid a das razõe s d e reforma d a senten -
ça criticad a (Revist a Trimestral de Jurisprudên -
cia, vols . 56/112 e 85/722)." 

Inconformados o s impetrantes recorrera m para este 
Tribunal, co m fundament o n o art . 267 , incisos I , letr a 
"a" e  "b", e  II , letr a "b" , d o Código Eleitora l ma s ao 
recurso fo i negad o seguiment o pel o ilustr e President e 
da Cort e Regiona l co m alicerce na seguint e motivaçã o 
(fl. 99) : 

"Trata-se d e Mandad o d e Seguranç a impe -
trado originariament e n o Juíz o Eleitoral , co m 
posterior recurso para este Regional. 
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Conforme jurisprudênci a d o C. Tribunal Su-
perior Eleitoral , seri a oponível , n a hipótese , re -
curso especial (Ac. nf 7.867 - DJV  de 17-8-84). 

Assim, o  fundamento indicad o por derradei-
ro é impróprio. 

No que respeit a a o inciso I , a  jurisprudência 
indicada com o eventualment e discrepant e nã o 
emana d e Tribunais Eleitorais, com o exige o Có -
digo Eleitoral . 

De outra parte , nã o ocorre infringênci a à  lei , 
visto qu e s e admite a  postulação , perant e a  Jus-
tiça Eleitoral , d e representante s partidário s de -
sassistidos de advogados. 

Além disso , o  debate do tema, ness e caso, é 
irrelevante: o  não conhecimento d o apelo a  este 
Regional resulto u d a falt a d e fundamentação , 
vale dizer , da inépci a d a peç a recursal . Daí, nã o 
se cogita r do exame d a regularidade , o u não , de 
representação da parte adversa." 

Ainda inconformado , interpõe m o s recorrente s 
agravo regimental , com pedido d e reconsideração , so b 
a alegação d e que a  petição recursa l adotara bas e legal 
e adequad a à  espécie , poi s nã o deduziram com erro o 
pedido feito , mas at é com precisão, e  o fizeram n o pra-
zo legal , pouc o importando a  rotulaçã o e  o formalismo 
que se pretende. E  acrescentam (fls . 2/3): 

"3. O  que vale , no caso apreciado , é  que a 
lei concede recursos par a os pedidos de mandado 
de seguranç a e  o r. despach o nã o pode culminar 
com o  afastamento d a pretensão , d a form a como 
o faz, poi s até o prazo para cabimento dos recur-
sos é o mesmo; 

4. N o cas o e m exame , nã o s e trat a d e 
examinar-se postulaçã o d e representante s parti -
dários desassistidos po r advogados. 

Assistência houve . Mas resta examiná-l a so b 
o prism a d a nulidad e qu e invocamos , ou entã o 
decretar-se qu e o s advogado s impedido s par a o 
exercício d a advocacia , na Justiç a Eleitora l po -
dem militar , peticionand o livremente . O  qu e 
constitui, máxim a vêni a d e S . Exa . DD. Presi-
dente do TRE d e São Paulo, absurd o gritante . A 
nulidade deve e cabe ser decretada nest e feito. 

5. D e outro lado , o v. acórdão contra o qual 
recorrem invoc a o  CPC n o bojo de sua decisã o e 
nele se lastreia. 

Assim sendo , se serviu a  Lei Processua l para 
sustentáculo d a decisã o recorrida , pode perfeita -
mente a s demai s decisõe s processuai s civi s d e 
nossos tribunais , qu e aborda m o  mesm o tem a 
processual, servire m de bas e par a o  dissídio ju-
risprudencial invocado." 

Ouvida, vei o a manifestar-se a  douta Procuradoria-
Geral Eleitoral , assim, na parte conclusiva do seu pare-
cer (fls. 109/110): 

"5. Nã o merece provimento , a nosso ver , o 
presente agrav o d e instrumento . Com o be m res -
saltado n o r. despacho agravado , o recurso inter-
posto d a decisã o regiona l deveri a s e conforma r 
unicamente a o especial , previst o n o artig o 276 , 
item I , letra s a  e b  do Código Eleitoral . O  recur-
so previst o n o incis o II , letr a b , soment e é 
oponível da s decisõe s originária s do s Tribunais 
Regionais que denegam segurança . 

6. Especificament e sobre o recurso especial, 
no que s e refer e ao s aresto s invocado s como di-
vergentes, nã o foram prolatado s po r outro s Tri -
bunais Regionai s Eleitorais, nã o se prestando , à 
evidência, par a a  configuração d o dissídio. Quan-
to à  invocad a violação a o dispost o n o artigo 85, 
inciso VI , d o Estatuto do s Advogados , a questão 
não merece u apreciaçã o n a instânci a regional , 
que s e limitou , e m preliminar , a julgar inept a a 
petição d e apelação , ei s qu e inexistente s o s fun -

damentos d e fato e  de direito que poderiam moti-
var a  reform a d a decisã o recorrid a (fl . 48) . Na 
verdade, o s recorrente s limitaram-s e a  pedi r o 
processamento d o apelo , co m os argumento s an -
teriormente expostos , nad a mais . Nesse particu-
lar, dat a máxim a vênia , nã o merec e censur a o 
acórdão recorrido." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , endoss o a s ajustada s razõe s d o pare -
cer da douta Procuradoria-Geral  Eleitoral . 

O recurso, sob embasamento d o inciso II , letra "b" 
do art . 27 6 do Códig o Eleitora l nã o teria mesm o como 
prosperar, porquant o s ó tem cabida quando a  decisão é 
originária d e Tribunal Regional , o que nfio é a hipótese. 

No referent e a o incis o I , letr a "b" , do mesmo art . 
276, não tem alicerce , posto qu e a s decisõe s apontada s 
como divergente s nã o são de tribunai s eleitorais , pelo 
que nã o pode m se r seque r consideradas . Quant o a o 
maltrato ao art. 276 , I, letra "a" , post o que igualmente 
sob ta l fundament o fo i interpost o o  recurs o especial , 
diz o  agravante qu e o  v. acórdã o recorrid o invoco u o 
Código de Processo Civi l e  nele se arrimou e, deste mo-
do, s e servira a lei processual para sustenta r a  decisã o 
recorrida pode m també m decisõe s d e outro s tribunai s 
servirem d e bas e par a o  dissídio jurisprudencia l invo-
cado. 

Não te m razão , aind a aí , o  recorrente , porquanto , 
se é  certo qu e o  v. acórdão invoco u o  art. 514 , inc. II, 
do Código d e Process o Civil , par a nã o conhecer do re-
curso po r falt a d o requisit o extrínsec o d a motivação , 
não ajuda iss o o agravante porquanto , n o caso, o Códi-
go Eleitoral é  expresso a o dizer que o  recurso, pel a le-
tra "b " d o inc . I , d o Códig o Eleitoral , s ó se justific a 
quando a  divergência s e verifica r entr e decisões d e tri -
bunais eleitorais. 

Pelo exposto, nego provimento ao agravo. 
É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

MS n f 70 2 - Class e 2? -  Ag.-S P -  Rei . Min. Al -
dir Passarinho. 

Agravantes: Orland o Freir e e  Jos é Lim a Cost a 
(Adv.: Dr . João Casimir o Costa Neto) . 

Decisão: Po r unanimidade, o Tribunal nego u provi -
mento ao agravo. 

Presidência d o Ministro Nér i da Silveira. Presente s 
os Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r Passarinho , Carlo s 
Mário Velloso , Willia m Patterson , Jos é Guilherm e Vil-
lela, Sérgi o Dutr a e o Dr. Valim Teixeira , Procurador -
Geral Eleitora l Substituto. 

ACÓRDÃO Nf 8.141 
(de lf de julho de 1986) 

Recurso nf 6.287 
- Class e 4? — Goiás (Goiânia ) 

Eleitoral. Partido  Político. Registro.  Diretó-
rio Regional. Lei n." 5.682, de  21-7-71, art.  36. Re-
solução nf 10.785, de  1980, art. 64. 

I. Para  que  possa organizar  diretório re-
gional, o Partido deve  possuir diretórios  munici-
pais registrados em, pelo menos, um  quinto dos 
municípios do  Estado.  Lei  n?  5.682/71,  art.  36; 
Resolução n. " 10.785, artigo  64. 

II. No  caso, na  data da realização da  Con-
venção, o  Partido não possuía um  quinto de dire-
tórios municipais  registrados.  Todavia,  quando 
pediu o registro do Diretório Regional,  já  a  con-
dição havia  sido atendida. E porque o Diretório 
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Regional resultou  de  chapa  única,  inexistente 
qualquer impugnação, não  deve o  registro do Di-
retório Regional  ser negado, presente  a regra ins-
crita no art. 219 do Código Eleitoral. 

III. Recurso  Especial conhecido e provido. 
Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribuna] Superior Eleito-

ral, po r unanimidade , conhece r d o recurs o e  dar-lh e 
provimento, no s termo s d o voto do relator, qu e fic a fa -
zendo parte integrante d o presente julgado. 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1?  d e julh o d e 198 6 —  Néri  da  Sil-

veira, President e —  Carlos  Aí . Velloso,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ  de 25-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  M.  Velloso  (Relator): 
Trata-se d e recurs o especia l interpost o pel o President e 
da Comissã o Regiona l Provisória d o Partid o da Frent e 
Liberal —  PFL e o  Delegad o d e Partid o d o PFL , nos 
termos d o art . 27 6 e seguintes d o Código Eleitoral , con-
tra acórdã o d o Tribuna l Regional Eleitora l e m Goiás , 
que lh e indeferiu pedido de registro d o Diretório Regio-
nal e  respectiv a Comissã o Executiv a d o Partid o d a 
Frente Libera l —  PFL, a o fundament o d e que , n a dat a 
da convençã o regional , o Partido da Frent e Libera l em 
Goiás nã o possuía quorum  mínim o fixado no art. 3 6 da 
Lei Orgânica dos Partido s Políticos . 

Argumentam o s recorrente s qu e o  v . acórdã o vio -
lou o  art . 3 6 da LOPP , e m se u espírito , ta l o  rigor na 
interpretação e  aplicaçã o d a le i partidária . Segund o o 
disposto n o art. 21 9 do Código Eleitoral , o  juiz, na apli -
cação d a le i eleitoral, atenderá sempr e ao s fin s e  resul-
tados a  qu e el a s e dirig e e  não pronunciará nulidade s 
sem demonstraçã o d e prejuízo . N o caso presente , teri a 
ocorrido mer a irregularidade , qu e fico u perfeitament e 
sanada ante s d o ingress o n o Tribunal Regional Eleito-
ral d o pedid o d e registr o questionado . É  que , quand o 
se realizo u a convenção estadual , n o dia 2 de març o d e 
1986, o PFL tinha e m tramitaçã o n o Tribunal Regiona l 
Eleitoral cerc a d e 6 1 processos d e registro s d e diretó -
rios municipais , do s quai s 3 1 já julgado s e  deferidos . 
De mod o que , n o di a 1 9 seguinte , quand o formulo u o 
pedido d e registr o definitiv o do diretóri o estadual , 5 0 
diretórios municipai s j á estava m registrados , quanti -
dade superior a o quorum  mínimo legal, que é  de 44 mu-
nicípios, com o esclarecido no acórdão recorrido. 

A ilustrad a Procuradoria-Gera l Eleitoral, oficiando 
às fls . 43-49, opinou pelo não conhecimento d o recurso . 
Caso conhecido, seu parecer é  por seu improvimento. 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
Convenção d o PF L foi realizada no dia 2-3-86. Quando 
de su a realização , o  Partid o contav a co m 3 1 (trint a e 
um) diretório s municipai s registrados (fl . 14). Na forma 
do disposto n a Le i n? 5.682 , de 21-7-71 , deveria possui r 
diretórios municipai s registrado s e m pel o meno s 1/ 5 
(um quinto) do s Município s do Estado. O art. 6 4 da Re-
solução n?  10.785, de 15-2-80 , repetiu a  norma d o citado 
art. 3 6 da Le i n? 5.682/71. O  Estado d e Goiá s te m 220 
municípios, esclarec e o  Sr . Jui z Relator , n o se u vot o 
(fl. 221) . Deveri a o PFL , então , possui r pel o meno s 4 4 
(quarenta e  quatro ) diretório s municipai s registrados . 
Acontece que , quand o d a realizaçã o d a Convenção , 
existiam, esclarec e o  recorrente, "cerc a d e 61 (sessenta 
e um ) processo s d e registr o d e diretório s municipais". 
E quand o fo i feito o pedido de registro do Diretório Re-
gional e  respectiva Comissã o Executiva , ao Eg . Tribu-
nal Regiona l Eleitoral d e Goiás , n o di a 19-3-86 , "esta -
vam registrados" , n o mencionad o "Tribunal , 49 (qua -
renta e  nove) diretório s municipai s do referido partido " 
(certidão de fl . 281) . 

Esta é  a matéria fática . 
Estou em que o recurso dev e ser provido. 
Em verdade , o  artigo 36 , da LOPP , exig e registra -

dos, quando d a realizaçã o da Convenção Regional , pel o 
menos u m quint o d e diretório s municipai s em relaçã o 
ao númer o d e município s d o Estado . Reconhece-s e qu e 
o PFL , n o dia 2-3-86, quando a  Convenção Regiona l fo i 
realizada, nã o possuía, registrados , u m quinto d e dire-
tórios municipais . Todavia , quand o ingresso u n o Tri -
bunal Regional , no dia 19-3-86, já a condição havi a sido 
atendida, co m o registro d e 49 (quarenta e  nove) diretó -
rios municipais . Destarte , e  porque o  Diretóri o Regio -
nal, or a recorrente , resulto u d e chap a única , e  porqu e 
não houv e nenhum a impugnação , a  decisã o recorrida , 
rigorosa e  formalista , põe-s e contrári a a o espírit o d a 
lei, o  art. 36 , da LOPP , present e a regra inscrit a no ar-
tigo 219 do Código Eleitoral , a  dizer que, "n a aplicaçã o 
da le i eleitoral o Juiz atender á sempr e ao s fin s e  resul-
tados a que ela se dirige, abstendo-se de pronunciar nu-
lidades sem demonstração de prejuízo. " 

Tenho com o ajustada s a o espírit o d a lei , por iss o 
mesmo corretas, a s razõe s postas no recurso: 

"9. N o caso presente , ocorre u mer a irregu -
laridade, a qual ficou perfeitament e sanad a ante s 
de se dar ingress o n o Tribunal Regional Eleitoral 
do pedid o d e registr o questionado . Mesm o se s e 
tratasse d e nulidade , est a estari a sanada , d a 
mesma forma , poi s nã o houve prejuíz o par a nin -
guém. Os princípios qu e a  informam assim fazem 
crer. 

10. Dispõ e o  Código Eleitora l (art . 219 ) que 
na aplicaçã o d a le i eleitoral o juiz atender á sem -
pre ao s fin s e  resultado s a  qu e el e s e dirige , 
abstendo-se d e pronuncia r nulidade s se m de -
monstração d e prejuízo . Po r seu turno , o  Código 
de Processo Civi l adot a o  mesmo princípi o ao di-
zer em seu art . 249 , § 1?, que o  ato nã o se repeti -
rá ne m lhe suprirá a  falta quand o nã o prejudicar 
a parte. 

11. N o caso vertente, a  repetição da conven-
ção estadual , ist o é , a  realizaçã o d e um a nov a 
convenção se m sombr a d e dúvida , chegar á a o 
mesmo resultad o d a que chegou a que fo i realiza -
da. Portanto , seri a u m at o desnecessári o a  su a 
repetição. 

12. Par a embasar o  presente recurso n o dis-
positivo pertinente , dá-s e com o violado o art. 36, 
da LOPP , cuj a interpretaçã o pel o v . acórdã o re -
corrido contrario u o  seu espírito . Organiza r dire-
tório nã o se trat a d e u m ato isolado , mas d e um 
conjunto d e ato s seriado s qu e culmina m co m o 
registro n a Justiç a Eleitoral . Assim , s ó s e dev e 
entender po r organiza r diretóri o a  prátic a d e vá-
rios atos, e não somente a  sua eleição em conven-
ção. Esta é apenas um dos seus atos integrantes " 
(fl. 37). 

Do exposto, conheç o do recurso especia l e ao 
mesmo dou provimento. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n?  6.28 7 —  Classe  4 7 —  GO —  Rei. : 
Min. Carlo s Mário Velloso . 

Recorrente: Comissã o Diretor a Regional Pro -
visória d o Partid o d a Frent e Libera l (PFL) , po r 
seu President e e  Delegado. 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , co -
nheceu d o recurso e  lhe deu provimento. 

Presidência d o Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Ministro s Octavio Gallotti , Carlo s 
Mário Velloso , Willia m Patterson , Jos é Gui -
lherme Villela , Sérgi o Dutr a e  o Dr. José Arnal -
do Gonçalves de Oliveira , Procurador-Gera l Elei-
toral Substituto . 
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ACÓRDÃO N? 8.142 
(de lf de julho de 1986) 

Recurso nf 6.220 — Classe 4? 
Goiás (28 ? Zon a 

Porto Nacional —  Municípi o de Fátima ) 

Eleitoral. Convenção.  Partido  político. 
I —  Impossibilidade de  participar  da con-

venção chapa  não registrada regularmente. Nuli-
dade dos votos a ela dados. Eleição  da  outra cha-
pa, regularmente  registrada, que obteve mais  de 
20% dos votos. Lei  nf 6.957/81, artigo  2?. 

II —  Recurso provido, em parte. 
Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade , conhece r e m parte do recurso e , 
nessa parte , dar-lh e provimento , nos termos d o voto do 
relator, qu e fic a fazend o part e integrant e d o present e 
julgado. 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 ? d e julh o d e 1986 . —  Néri  da  Sil-

veira, President e —  Carlos  Aí . Velloso,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ  de 25-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Carlos  Aí. Velloso  (Relator) : A 
Procuradoria-Geral Eleitoral , n o parece r d e fls . 55/58, 
lavrado pel o Dr . Vali m Teixeir a e  aprovad o pel o 
Procurador-Geral Jos é Paul o Pertence , assi m relat a e 
opina a  respeito d a matéria : 

"1. N o Municípi o d e Fátima , Estad o d e 
Goiás, o  Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro fe z realizar , em 7-7-85, convenção par a 
escolha do Diretóri o Municipal . 

2. Constata-se , pel a informaçã o d e fl . 24, 
que tinh a o  Partid o 79 5 filiado s apto s a  votar , 
tendo participad o da convenção , conform e a  ata , 
618 filiados (fl . 16). 

3. Houv e o  regula r registr o d e um a únic a 
chapa, denominad a 'Mud a Brasil' , qu e obtev e 
384 votos . N o entanto , d a convenção , també m 
participou obtend o 23 8 votos, outr a chap a deno -
minada 'Tancred o Neves' , se m regula r registr o 
(fls. 16/31) . 

4. Aind a assim , diant e d o acordo celebrad o 
entre a s facçõe s concorrentes , tend o amba s a s 
chapas obtid o mai s d e 20 % d a votaçã o válid a 
apurada, e  nenhuma alcançand o o  percentual d e 
80%, fora m aplicada s a s regra s do s §  5f e  6f d o 
art. 4 3 da Resoluçã o n f 10.785/80 , providos os lu-
gares a preencher proporcionalmente . 

5. Requerid o o registro por quem de direito, 
sem qu e tivess e havid o qualque r impugnação , 
decidiu o  Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d e 
Goiás pel o acórdão de fl . 40 verbis: 

Nula é  a eleição d o Diretóri o e  da Co-
missão Executiv a co m a  participaçã o d e 
chapa concorrente , se m encontra r regular -
mente registrad a po r ter o  requerimento si-
do protocolado uma vez vencido o prazo do 
registro'. 

6. Fundamentou-s e a  decisão em que: 
'Pelo exam e d o conjunt o probatóri o 

dos autos , conclui-s e com facilidade que a 
impugnação apresentad a ante s da abertur a 
da Convenção , relativ a à  inexistênci a d o 
registro d a chap a 'Tancred o Neves' , real -
mente fico u evidenciad a pelas informaçõe s 
prestadas pel o própri o requerente , e  nã o 

obstante ess a insanáve l irregularidad e re -
cebeu a  dita chapa votaçã o do s convencio-
nais e  16 dos seus membros fora m eleitos e 
empossados par a a  constituição d o Diretó -
rio Municipal . 

A ausênci a d e registro de chapa consti-
tui matéri a d e Orde m Públic a e  etapa im -
portantíssima n a vid a partidári a e  por isso 
o art . 3 9 d a Le i Orgânic a do s Partido s 
Políticos, prescrev e qu e cada grupo de , pe-
lo menos 10 % dos eleitore s filiados , reque -
rerá po r escrito , à  Comissã o Executiv a 
Municipal, at é vinte dias ante s da conven-
ção o  registro de chapa complet a de candi-
datos a o diretório , devend o o  pedid o se r 
encaminhado e m duas vias , devendo a  Co -
missão Executiv a passa r recib o d a segun -
da, qu e ficar á e m poder do requerente . 

A irregularidad e d a chap a Tancred o 
Neves', nã o ficou restrit a à  ausência d e re-
gistro, pois dela participaram duas pessoas 
não filiada s ao partido e quando ta l ocorre, 
inexiste o  direito de registro d a chapa e  se 
registrada est á contaminad a d e nulidade , 
isto porque , import a em ofensa à  regr a d o 
art. 59 , inc . I  d a Resoluçã o n f 10.785 , em 
decorrência d e que o número de candidatos 
não pod e se r inferio r ao de vagas a  preen -
cher. 

Isto posto . 
Acorda o  Tribuna l Regiona l Eleitora l 

do Estad o d e Goiás , acolhend o parece r d o 
Excelentíssimo Douto r Procurado r Regio -
nal Eleitora l e m conhece r d o pedid o e 
indeferi-lo, a  fi m d e qu e nov a convençã o 
realize, observada s a s formalidade s le -
gais'. 

7. Dess a decisã o recorr e o  Partido do Movi -
mento Democrátic o Brasileiro , po r se u Diretóri o 
Regional, alegand o contrariedad e a o dispost o n o 
art. 175 , §  4f d o Códig o Eleitoral , pretendend o 
serem nulo s apenas os voto s dado s ao s candida-
tos nã o registrados, send o eleit a a  chapa 'Mud a 
Brasil', ei s qu e alcançad o o  percentua l mínim o 
da votaçã o válid a apurada . 

8. O  recurs o fo i admitid o pel o respeitáve l 
despacho d e fl . 51, por entende r aplicáve l o  dis-
posto n o §  3 f d o artig o 4 3 d a Resoluçã o n f 
10.785/80, e  o  princípi o '  Utili per  inutili  non 
vitiatur . 

9. A  noss o ver , a  rigor , nã o mereceri a co -
nhecimento o  presente recurso especial , porquan-
to a  norm a lega l invocada , §  3f, e  nã o § 4f, d o 
art. 17 5 d o Códig o Eleitoral , trat a exclusiva -
mente d a nulidad e do s voto s dados , e m eleiçõe s 
gerais, a  candidato s considerado s inelegívei s o u 
não registrados . 

10. A  decisã o regional , desde qu e s e cuida 
de convenção par a escolha de candidatos a o dire-
tório municipal , nã o desprezou ess a regra , senã o 
deu fie l aplicaçã o a o dispost o na s norma s legai s 
contidas na Le i Orgânica do s Partidos Político s e 
Resolução n f 10.785/80 , ao não permitir a partici -
pação, n a convenção , d e chap a se m o  devido re-
gistro, registro que a lei prevê como essencial pa-
ra tod a e qualquer participação . 

11. N o entanto, a  hipótes e do s auto s é  bem 
singular. Participara m da convenção 618 filiados , 
de u m tota l apt o d e 795 . Quase a  totalidade . A 
chapa regularment e registrada , 'Mud a Brasil' , 
obteve 38 4 votos , percentua l muit o superio r ao s 
20% exigido s n o art . 4 3 d a Resoluçã o n f 
10.785/80. Da mesma form a a  chapa nã o registra-
da, 'Tancred o Neves' , obtev e 23 8 votos, percen -
tual também superio r ao mínimo exigido . 
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12. O  artigo 2? da Le i nf 6.957 . de 23 de no-
vembro d e 1981 , qu e dispõ e sobr e convençõe s 
municipais par a a  escolha d e diretório s determi -
na qu e a s deliberaçõe s serã o tomada s s e vota -
ram, pel o menos , 20 % do númer o mínim o d e fi-
liados ao Partido, exigido pela legislação vigente, 
o que , in  casu,  seriam apena s 15 9 filiado s (fl . 
24). 

13. A  mesma Le i nf 6.957/8 1 prescrev e qu e 
o Tribuna l Regiona l Eleitora l deferirá , d e plano, 
o pedid o d e registr o do s diretório s municipai s 
quando s e origine m de chapa únic a e  quando d a 
decisão convenciona l não tenha havid o impugna-
ção. 

14. Ora , mesmo que s e considerem nulos os 
238 votos dados à  Chapa 'Tancredo Neves', devi-
do a  falt a d e se u regula r registro , a  votaçã o d a 
chapa 'Mud a Brasil ' alcanço u todo s o s percen -
tuais mínimo s exigido s para a  sua complet a elei -
ção, tend o a  deliberação sid o tomada po r númer o 
superior a o mínim o d e 20% dos filiado s a o Parti -
do. 

15. Dess e modo . entendemo s perfeitament e 
aplicável à  hipótese , o  disposto n o art. 175 , § 3f, 
do Cód . Eleitoral, considerand o nulo s apenas os 
votos dado s ao s candidato s nã o registrados , e 
eleita a  chapa 'Mud a Brasil ' e m toda a  sua com-
posição. 

16. O  mesmo entendimento , entretanto , nã o 
é d e se r aplicad o à eleição d a Comissã o Executi -
va, porquant o n a reuniã o d o Diretório , d a qua l 
participaram 3 1 membros, do s 4 5 eleitos, nã o se 
sabe quantos fora m eleitos pela chapa que ora se 
exclui. Seri a caso de , reunid o novamente o  Dire-
tório, outr a Comissã o Executiv a foss e eleita , 
pendente d e registr o perant e o  Egrégio Tribuna l 
Regional Eleitora l d e Goiás . 

17. Pel o exposto , e m conclusão , opinamo s 
pelo conheciment o e  provimento , e m parte , d o 
presente recurso especial , deferindo-se o  registro 
do Diretóri o Municipa l do Partido do Moviment o 
Democrático Brasileir o e m Fátima , Estad o d e 
Goiás, determinando-s e a  eleição de nova Comis-
são Executiva , a  qua l dev e merecer , posterior -
mente, registr o perante a instância regional." 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  M.  Velloso  (Relator): 
Aplica-se a o caso o  disposto no art . 175 , § 3f, d o Cód. 
Eleitoral, a  dize r que "serã o nulos , para todo s o s efei -
tos, o s voto s dado s a  candidatos inelegívei s ou não re-
gistrados." Send o assim, anulando a  decisão recorrida, 
os voto s dado s à  chap a nã o registrada, procede u com 
acerto. Estendendo , todavia , dit a anulaçã o ao s voto s 
dados à  outr a chapa , regularment e registrada , e  qu e 
obteve votaçã o superio r a  vinte por cento dos votos vá-
lidos apurados —  a "Chapa Muda Brasil " —  a decisão 
recorrida, nest a parte , fo i tomad a a o arrepi o d a lei . 
Captou, co m segurança , o  comand o d a norma , o  emi-
nente President e d o Tribuna l Regional , a o escrever n o 
despacho qu e admitiu o recurso: 

"Em fac e d a impossibilidad e jurídic a d a 
Chapa 'Tancredo Neves' d e participa r d a Con -

venção, é  d e considerar-s e a  Chap a 'Mud a Bra -
sil ' com o concorrente única . 

De acord o co m o  parágraf o 3 f d o art . 4 3 da 
Resolução n f 10.785 , 'S e houve r um a s ó chapa , 
será considerad a eleit a e m tod a a  su a composi-
ção, desd e que alcanc e vinte por cento , pel o me-
nos, d a votação válid a apurada (Le i n f 5.682 , art . 
53, parágraf o 2f)' . 

A nulidad e d a votaçã o dad a à  Chap a 'Tan -
credo Neves' , a  me u ver , nã o contamina a  Con -

venção, qu e pod e se r aproveitada , a  fi m de qu e 
se considere eleita a  Chapa 'Mud a Brasil ' e m to-
da a  su a composição . Utili  per  inutile  non 
vitiatur (fl. 51)." 

De se r provido, pois, o recurso. 
O provimento , todavia, não pode ser de forma inte-

gral, po r iss o que , conform e acentu a a  dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , dev e se r eleit a nov a Co-
missão Executiva , qu e deve , posteriormente , se r regis -
trada. É  que, "n a reuniã o do Diretório , da qual partici-
param 3 1 membros, do s 45 eleitos, não se sabe quanto s 
foram eleito s pela chapa que ora se exclui. " 

Do exposto , conheço , e m parte, d o recurso e  a este 
dou proviment o parcial. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.22 0 —  Classe 4? —  GO — Rei.: Min . Car -
los Mári o Velloso . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PMDB , po r se u 
Delegado. 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , conheceu , 
em parte , d o recurso e , ness a parte , lh e deu provimen-
to, nos termos d o voto do Relator. 

Presidência do Ministro Nér i da Silveira . Presente s 
os Ministro s Octavi o Gallotti , Carlo s Mári o Velloso , 
William Patterson , Jos é Guilherm e Villela, Sérgi o Du-
tra e  o  Dr . Jos é Arnald o Gonçalve s d e Oliveira , 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO Nf 8.144 
(de lf de julho de 1986) 

Recurso nf 6.233 — Classe 4? —  Pará 
(40f Zon a -  Tucuruí ) 

Eleitoral. Diretório . Registro . Comissão Exe -
cutiva. 

Provimento do recurso para que  o  Tribunal 
Regional aprecie e  julgue o pedido de registro do 
Diretório e  da respectiva Comissão Executiva. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade, conhecer, em parte, d o recurso e , 
nesta parte , dar-lh e provimento , determinand o qu e o 
TRE a  quo julgue o mérito d o apelo, nos termos d o vo-
to do relator, qu e fic a fazend o part e integrante d o pre-
sente julgado. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, l f d e julh o d e 198 6 —  Néri  da  Sil-

veira, President e —  Carlos  M.  Velloso,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ de 25-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
Procuradoria-Geral Eleitoral , n o parece r d e fls . 
158/159, lavrad o pel o Dr . Valim Teixeira , co m aprova-
ção d o Procurador-Gera l Jos é Paul o Pertence , assi m 
relata e  opina a respeito da matéria : 

"1. Trata-s e d e recurs o especia l manifesta -
do com fulcro nas letra s a  e b  do art. 276 , do Có-
digo Eleitoral , contr a acórdã o do Tribunal Regio -
nal Eleitora l d o Pará , qu e não conheceu d o pedi-
do de registro , ei s qu e formulad o po r subscrito r 
que nã o tinha competênci a par a tanto , poi s ta l 
fato cabia a outra pessoa . 

2. Sustent a o  recorrent e qu e o  julgad o re -
corrido, assi m decidindo , teria violad o o art. 56, 
da Le i nf 5.68 2 e  dispositivo s da Resoluçã o n f 
10.785, segundo os quais os Diretórios são empos-
sados assi m que eleitos . Ademais, a outra chap a 
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que disputou a s eleiçõe s com o ora recorrente foi 
constituída irregularment e nã o tend o nenhum a 
validade, sendo a  ata lavrada fraudulentamente . 

3. A  nosso ver , nã o assiste razã o a o recor -
rente qu e desej a examinar , e m síntese , matéri a 
de fato, o u seja: saber-s e qual a chapa que foi re-
gularmente constituída , s e a  d e qu e er a inte -
grante ou a que era oponente . Ta l questão, como 
é curial , escap a d a órbit a d o recurs o especial . 
Entretanto, cas o pudess e se r vencid o esse óbice , 
a matéria est á be m esclarecida no pronunciamen-
to d a dout a Procuradori a Regional Eleitora l qu e 
acentua: 

'Entende est e órgão , salv o melho r 
juízo, nã o deva se r conhecid o o pedido de 
registro pel a falt a d e qualidad e d e se u 
subscritor par a empreendê-lo . Efetiva -
mente, o  Diretóri o Municipa l qu e const a 
registrado nest e Egrégi o Tribunal , par a o 
PMDB, n o Municípi o d e Tucuruí , te m co-
mo President e Alexandr e Itamar Francez . 
O registro s e deu atravé s de Acórdão de nf 
10.038, desta Egrégi a Corte (fls. 121/122). A 
este cabi a firma r o  pedid o d e registr o d o 
novo Diretório , escolhid o pela Convenção , 
na hipótes e d e a  Direçã o Regiona l d o Par-
tido não efetivá-lo, com o não efetivou. 

No caso , todavia , d e entende r est a 
Egrégia Cort e pelo conhecimento do pedido 
opina este Órgão pelo seu indeferimento de 
vez qu e a  documentaçã o qu e instru e o  pe-
dido padec e d e defeito s qu e a  inutilizam , 
dentre o s quai s s e assinal a a  ausênci a d e 
assinatura d a Presidênci a e  d o Secretári o 
da Convenção , su a lavratur a for a d o loca l 
onde a  Convenção teve luga r e em dia dife -
rente daquel e e m qu e a  reuniã o s e consu-
mou, dentre outros. ' 

4. Somos , pel o exposto , pel o nã o conheci-
mento ou não provimento do presente recurso es-
pecial." 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator) : O 
Regional decidiu qu e o  subscritor do pedido de registro 
não teri a legitimidad e para fazê-lo . O  "President e d a 
Comissão Executiv a Municipa l eleit a anteriormente , 
cujo registro perante o TRE aind a se acha em plena va-
lidade", é  que teri a competênci a par a tal , "n o caso do 
Regional deixar de fazê-lo" (fl . 135) . 

Sustenta o  recorrente qu e o acórdão violo u o  artigo 
56 da Le i nf 5.682 , de 21-7-71 , e a Resoluçã o n f 10.785 , 
artigo 80 , segundo o s quai s o s diretório s sã o empossa-
dos assim que eleitos e que a  outra chapa qu e disputou 
as eleiçõe s fo i constituída irregularmente , tend o sid o a 
ata lavrada fraudulentamente . 

Estou e m qu e o  recurs o merec e se r conhecid o e 
provido, para que , baixados os autos ao Eg. Tribunal a 
quo, aprecie este o pedido e a impugnação. 

É que o Diretório Regiona l deixou de requerer o  re-
gistro de ambas a s chapas , a o argumento d e ao Diretó -
rio Regiona l chegara m dua s atas diferente s e  relativas 
à mesm a Convenção , "um a lavrad a n o Livr o d e Ata s 
existente par a iss o e  cuja cópi a s e ach a rubricad a pelo 
Observador Eleitora l e  sem rubricas do Dr. Juiz Eleito -
ral o u do Sr. Escrivão Eleitoral , e  outra rubricada pelo 
Escrivão Eleitora l e  pel o Dr . Jui z Eleitora l d a Zon a 
mas lavrad a em livro abert o d e ordem d o Juízo Eleito -
ral, apó s a  convenção" (Parecer , fl . 125) . 

Sendo assim , parece-me corret o o  raciocínio d o vo-
to que , n o Tribuna l a  quo,  restou vencido , no sentid o 
de qu e " o President e d a Executiv a Regional , o u não 
formulará o  pedido , po r entende r pel a invalidad e d e 
ambas a s atas , ou se optar po r uma delas", o  TRE "j á 
tem os devidos elementos par a conclui r pel a existência 

das irregularidade s de que estã o eivadas, o que firm a a 
competência do Requerente". Ademais , bem acentuou o 
Juiz Adema r Kato, no voto que restou vencido , "o Pre-
sidente d a Comissã o Executiv a Municipa l d e Tucuruí , 
Sr. Alexandr e José Francez , por se r genito r d a facçã o 
liderada po r se u filho , Deputad o Jos é Itama r Francez , 
não requerer á o  registro d a at a lavrad a pelo Grupo do 
Deputado Ademi r Andrade" . E  fo i justamente a o Sr . 
Alexandre José Francez , que o acórdão recorrido confe-
riu legitimidad e para requere r o  registro. 

Certo é  que , dispond o a  lei , o art . 5 6 da Le i nf 
5.682, de 1971 , que "o s Diretório s eleito s na forma des -
ta lei , considerar-se-ão empossados , automaticamente , 
após a  proclamaçã o do s resultado s da s respectiva s 
Convenções", deixand o o  Tribunal d e aprecia r o  pedi-
do de registro e sua impugnação , nã o deu cumprimento 
ao citado dispositivo legal. Ou a eleição fo i correta, e  o 
diretório tinha o direito à posse, ou não foi, e o registro 
deve ser indeferido . Negar legitimidade ao requerente é 
que, segundo penso , nã o seria possível . O Tribunal Re-
gional analisar á o  pedido e a impugnação e decidirá co-
mo entender d e direito. 

Do exposto , conheço , e m parte , d o recurs o e  a o 
mesmo do u proviment o parcial , par a qu e o  Tribuna l 
aprecie o pedido. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. nf 6.23 3 - Classe  4? —  PA — Rei.: Min . Car -
los Mário Velloso . 

Recorrente: Raimund o Temístocle s Rodrigue s d o 
Nascimento, president e eleit o d a Comissã o Executiv a 
Municipal d o PMD B (Adv. : Dr . Jos é Carlo s D . Cas-
tro). 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , conheceu , 
em parte , d o recurso e , ness a parte , lh e deu provimen-
to, par a determina r qu e o  TRE a quo  julgue o  mérit o 
do apelo. 

Presidência do Ministro Nér i da Silveira. Presente s 
os Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Mári o Velloso , 
William Patterson , Jos é Guilherm e Villela, Sérgi o Du-
tra e  o  Dr . Jos é Arnald o Gonçalve s d e Oliveira , 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N? 8.146 
(de lf de julho de 1986) 

Recurso nf 6.257 — Classe 4? — Sflo Paulo 
(213? Zona —  Osasco) 

Eleitoral. Recurso. Desistência. 
Homologação de  desistência do  recurso. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por unanimidade, homologar  a desistência, nos  ter-
mos do  voto  do relator,  que fica  fazendo  parte  inte-
grante do presente julgado. 

Sala das Sessões do  Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1. " de julho de  1986. —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Carlos M . Velloso , Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

(Publicado no DJ de 25-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Carlos  M. Velloso  (Relator) : O 
despacho d o eminente Desembargado r Jos é Gonçalve s 
Santana, qu e admiti u o  recurso , d á exat a notíci a d a 
matéria: 

"Com a  petição protocolad a sob o n? 49.708, 
o Diretóri o Municipa l d o Partido  do s Trabalha -
dores d e Osasco, regularmente representado , con -
forme instrument o d e fls . 77 , manifest a recurs o 
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especial a o C . Tribuna l Superior Eleitoral , con -
tra a  decisã o deste E. Tribunal, consubstanciad a 
no v . Acórdã o n f 89.63 5 e  declaraçõe s d e vot o 
que o integram (fls . 138-151). 

Embasa o  apelo n o art. 276 , inciso I, letr a a , 
do Código Eleitoral , indicand o como desatendid o 
o dispost o n o art . 27 , §  lf, d a Le i Orgânica do s 
Partidos Político s (Le i n f 5.682, de 21-7-1971). 

O v . arest o atacad o indeferi u o  registr o d o 
Diretório aludid o e respectiva Comissã o Executi -
va, e m virtude d e te r sid o posto so b intervençã o 
pelo Diretório Regional. 

Sem considera r qu e a  orientação acolhida pe-
lo v . Acórdã o recorrid o constitua-se , tecnica -
mente, e m decisão proferida 'contr a expressa dis -
posição d e lei' , como quer o  fundamento invoca -
do, receb o o  recurso, e m caráter excepcional , ten-
do em conta as divergência s de votos colhidos em 
Plenário" (fl . 165). 

Subiram o s autos e, nest a Egrégi a Corte , o Diretó-
rio Municipa l d o Partido dos Trabalhadores d e Osasco, 
recorrente, reque r à  fl. 179, desistência do recurso. 

É o  relatório. 

VOTO 

Homologo a  desistência requerida , par a qu e produ-
za o s seus efeitos legais . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.257 —  Classe A". — SP - Rei. : Min . Carlos 
Mário Velloso. 

Recorrente: Diretóri o Municipa l d o PT , po r se u 
Presidente (Adv . Dr. Arnaldo Malheiros) . 

Recorrido: Diretóri o Regiona l do PT, por seu Presi-
dente e por seu Delegado. 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , homologou 
a desistência . 

Presidência do  Ministro Néri da  Silveira. Presentes 
os Ministros  Octávio  Gallotti,  Carlos  Mário Velloso, 
William Patterson,  José  Guilherme  Villela,  Sérgio  Du-
tra e  o  Dr.  José  Arnaldo  Gonçalves  de  Oliveira, 
Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

ACÓRDÃO Nf 8.147 
(de 12 de agosto d e 1986) 

Recurso nf 6.284 —  Classe 4.' 
— Goiás (Pila r de Goiás) 

Registro de  Diretório  Municipal  deferido pe-
lo TRE. Impugnação  improcedente. 

Alegações que  não invalidam a decisão recor-
rida. 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos, não conhecer d o recurso 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 2 de agosto d e 1986 — Oscar Corrêa,  Pre-

sidente e  Relato r —  Valim Teixeira,  Procurador-Geral 
Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ  de 25-8-86) 

P.Í1.AT0RIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : 1 . Re -
querido o  registr o d o Diretóri o Municipa l d e Pila r d e 
Goiás, pel o PMDB , fo i ele impugnad o pel o or a Recor-

rente (fls . 20/26) . E  o  TRE de Goiás , rejeitand o a  im-
pugnação, assi m decidiu , acompanhando o  voto do Re-
lator (fls . 126/128): 

"De começo , conform e be m saliento u o  Dr. 
Procurador Regiona l Eleitoral, o  fundamento bá -
sico d a impugnaçã o procedid a po r integrant e d a 
chapa "b " encontra-s e n a circunstânci a d e have r 
o Observado r Eleitora l declarad o e m se u relató -
rio, qu e 5 0 filiado s relacionado s e m declaraçã o 
por el e fornecid a deixara m d e vota r po r at o d o 
Presidente d a Mesa , e  qu e centena s d e outro s 
não votara m e  limitara m a  apresenta r assinatu -
ras e m pape l se m qualque r conteúd o d e declara -
ção. 

Mas, compaginand o o s autos , forços o é  reco-
nhecer qu e o  impugnad o demonstro u d e form a 
cabal que os 50 eleitores relacionado s que não vo-
taram e  bem assim as centenas de outros qu e as -
sinaram pape l e m branc o fora m e m decorrênci a 
única d e tere m a s ficha s d e filiaçõe s indeferida s 
pela Comissão Executiva Municipal. 

No caso , verifica-s e qu e o  impugnant e ali -
cerça o  se u pedid o n o fat o d e have r o  Dr . Jui z 
Eleitoral, apó s o  indeferimento da s filiaçõe s pel a 
Comissão Executiva , efetivado Busc a e Apreen-
são da s ficha s e após o  visto nas mesmas , autori -
zado o  Cartório Eleitora l relacioná-la s como elei-
tores regularmente filiado s do PMD B d e Pila r d e 
Goiás. 

Ocorre, no entanto, que a  filiação é  ato únic o 
da Comissã o Executiv a e dess a form a o  deferi -
mento s ó é regular e  jurídico se deferido pel a Co-
missão Executiva , isto porque , o  Jui z Eleitora l 
não possu i competênci a par a tal , tant o assim , 
que o  artig o 11 6 da Resoluçã o n f 10.785 , dispõ e 
que a  ficha d e filiação depoi s d e preenchida e  as-
sinada, ser á apresentad a a o Diretóri o Municipal , 
diretamente o u através de qualquer d e seus mem-
bros, onde ser á afixad o o  'aviso' e havendo recu -
sa poderá se r entregue ao Juiz Eleitoral . 

Complementando, o artigo 11 9 da dita resolu-
ção, é  taxativo em dispor que à  decisão denegató -
ria d e filiação , cab e recurs o n o prazo d e 1 5 dias, 
apresentados diretamente à  Comissão Executiva. 

O Dr . Procurado r Regiona l n o Process o 
160/85, à  fl . 179 , assi m s e expressou , e m cas o 
semelhante: 

Somente a s Comissõe s Executiva s deci -
dem o  requeriment o d e filiaçõe s partidá -
rias. N a espécie o  MM. Juiz Eleitora l exer -
citou funçã o estranh a à  su a competência . 
Seu at o é  nulo pleno jure.' 

O Tribuna l Superior Eleitora l ve m manifes -
tando reiteradament e qu e o  deferimento d e filia -
ção partidári a é  interna  corporis,  descabendo à 
Justiça Eleitora l interferi r n a constituiçã o d o 
vínculo partidário , poi s os partidos tê m o direito 
de livrement e aceita r o u nã o os filiado s e  nega r 
por competência , o  direito do eleitor filiar-s e au-
tomaticamente, a  partido político . 

O segund o fundament o d a impugnaçâc , 
encontra-se n o fat o d e have r o  President e d a 
Convenção te r permitid o que Joã o Divin o d e Li -
ma exercess e o  direito de voto , se m encontrar-s e 
filiado a o PMDB . 

O impugnad o silenciou-s e n o tocant e a  ess a 
acusação, mas , in  casu,  tal vot o aind a qu e irre -
gular nã o causo u prejuíz o n a composiçã o da s 
chapas, um a vez que a  diferença verificad a foi de 
162 votos e  sem prova de prejuíz o nã o se anula o 
ato. 

Isto posto: 
Acorda o  Tribunal Regional Eleitoral d o Es-

tado d e Goiás , e m conhece r d o pedido , despre -
zando a s impugnações , par a deferi r o  pedido d o 
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registro d o Diretóri o Municipa l e  Comissão Exe -
cutiva d e Pila r d e Goiás , no s termo s d o parece r 
do Dr. Procurador Regiona l Eleitoral." 

2. Irresignado , recorre u o  impugnante , se m indi -
car a  naturez a d o recurso , ma s alegand o violaçã o do s 
arts. 49 e 38 da Le i nf 5.682/72 ; aquele , e m face de ter o 
acórdão acolhid o o argumento d o Procurado r Regional 
Eleitoral de que o "observador d a Justiça Eleitora l não 
tem f é pública"; e  o segundo, pel a exclusão d e conven-
cionais inscritos no Município e filiados ao Partido (fls. 
131/134). 

3. A  Procuradoria-Geral Eleitoral, e m parece r d o 
ilustre Subprocurado r A . G. Valim Teixeira , aprovad o 
pelo eminent e Procurador-Gera l J . P . Sepúlved a Per -
tence, opino u pelo não conhecimento do recurso. 

É o Relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . A 
Procuradoria-Geral Eleitora l opino u nestes termo s (fl . 
144): 

"3. Data  venia,  não merece conheciment o o 
presente recurs o especial . O  fundament o sufi -
ciente d o arest o recorrid o est á e m qu e o  impug-
nado, em sua contestação , provou fartamente qu e 
os eleitores impedido s de votar o  foram po r falt a 
de regular filiaçã o partidária , qu e teriam sido de-
feridas pel o Juiz Eleitoral , e  não no âmbito parti-
dário, com o devia . Ness e particular , nã o conse -
guiu o  recorrente demonstra r o  desacerto d o jul -
gado regional . Demai s disso , é  matéri a d e fato , 
que não merece reapreciaçã o na esfera restrit a do 
recurso especial. 

4. A  alegada violaçã o a o disposto n o artig o 
49 da Le i Orgânica do s Partido s Político s tam -
bém nã o restou demonstrada , poi s a  assertiva d e 
que o  relatório d o Observador Eleitora l nã o me-
rece f é públic a consto u unicament e d o parece r 
oferecido pel a dout a Procuradori a Regional Elei-
toral, nã o send o questionada , e m nenhu m mo -
mento, n o vot o proferid o pel o eminent e relato r 
do feito, integrante d o acórdão impugnado . 

5. O  segundo fundament o d o julgado regio -
nal, d e outr o lado , nã o mereceu impugnaçã o po r 
parte d o recorrente . Aind a qu e assi m nã o fosse , 
o deslinde dad o à  questão pel o Egrégi o Tribunal 
a quo  não merece nenhum a censura. " 

2. N a verdade, nã o pode prospera r o  recurso que , 
além de não obedecer à s regras técnicas de interposiçã o 
— o que levo u o Procurador-Geral Eleitoral a  tê-l o co-
mo especia l — , não demonstr a a  violaçã o do s texto s 
que invoca , o que se viu do parecer . 

Não há , desta forma , como dele conhecer. Acolhen -
do o  parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , nã o co-
nheço. 

É o voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.28 4 -  Classe  4? -  G O - Rei. : Min. Os-
car Corrêa . 

Decisão: Não conhecido. Unânime. 
Recorrente: Aldemi r Batist a d e Oliveir a (Adv . 

João Goyanazes de Lima) . 
Recorrido: Diretóri o Regiona l do PMDB , po r se u 

Delegado. 
Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho , Francisc o Rezek , Car-
los Mári o Velloso , Willia m Patterson , Jos é Guilherme 
Villela, Sérgi o Dutr a e  o  Dr . Vali m Teixeira , 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO Nf 8.148 
(de 12 de agosto d e 1986) 

Recurso nf 6.268 — Classe 4? 
Agravo — Sã o Paulo (119? Zona — Cubatâo ) 

Eleitoral. Apuração.  Recurso.  Cód. Eleitoral, 
artigo 169, §  2?. 

I. O  prazo  para  apresentação  dos  funda-
mentos do  recurso inscrito no art.  169,  § 2.", do 
Código Eleitoral,  começa a  fluir a partir da apre-
sentação do  apelo e  não a partir da lavratura da 
Ata Geral  de Apuração. 

II. Agravo  desprovido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, po r unanimidade , nega r proviment o ao agravo, no s 
termos d o voto do relator, qu e fic a fazend o part e inte -
grante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 2 de agosto d e 1986 — Oscar Corrêa,  Pre-

sidente e m exercíci o —  Carlos M. Velloso,  Relator — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Elei-
toral. 

(Publicado no DJ de 29-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
Procuradoria-Geral Eleitora l assim relata e  opina a res-
peito d a matéria , n o parecer d e fls . 39-42, lavrado pelo 
Dr. Vali m Teixeira , co m aprovaçã o d o Procurador -
Geral Jos é Paul o Pertence : 

"Pelo Acórdã o d e n f 89.713 , fl. 22, decidiu o 
Egrégio Tribuna l Regional Eleitoral d e Sã o Pau-
lo: 

'Vistos, relatado s e  discutidos os autos 
do process o acim a identificado , e m qu e o 
Partido d o Moviment o Democrático Brasi -
leiro, co m fundamento no s artigos nf s 169 , 
§ 2f e  201 do Código Eleitoral , recorr e da s 
decisões d a 1 ? Junt a Eleitoral , qu e consi -
derou válido s o s voto s da s urna s d a 10 ? e 
16? seções , be m como da 2? Junta Eleitora l 
que anulou os sufrágio s d a urna d a 57? Se-
ção, send o cert o qu e a s referida s Junta s 
Eleitorais pertencem à  119? Zona, Cubatão, 
acordam, à  unanimidade, o s Juizes do Tri -
bunal Regiona l Eleitoral d e São Paulo, de-
pois d e ouvida , em sessão , a  douta Procu-
radoria Regional , em nã o conhecer d o re -
curso, uma vez que fo i apresentado fora do 
prazo d e 4 8 horas previst o pelo s arts . 169, 
§ 2f, d o Código Eleitoral , e  17, § 2f, d a Re-
solução n f 12.343/85 , do C. Tribunal Supe-
rior Eleitoral , conform e comprov a a  cópi a 
da Ata Geral d e Apuraçã o à  fl. 6 e a certi-
dão do cartório eleitoral aposta à  fl . 2. ' 

2. Inconformado , o  Diretóri o Regiona l d o 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro in-
terpôs o  recurs o especia l d e fl . 10 , co m funda -
mento n o art. 276 , item I , letra a , do Código Elei -
toral, invocand o como contrariada a  norma d o § 
2f d o artig o 16 9 do Códig o Eleitoral , d e ve z te r 
ocorrido err o materia l quand o d a lavratur a d a 
Ata Gera l d e Apuração , qu e consign a a  dat a d e 
15-11-85, quand o a  apuraçã o d o pleit o soment e 
encerrou-se n a madrugada d o dia 16 subseqüente. 
Começando a  fluir dest a dat a o  prazo de 48 horas 
para a  interposição do recurso previst o na norma 
legal invocada , evidentement e encerrar-se-i a n o 
dia 18 , data e m que fo i interposto o  recurso dad o 
como intempestiv o pel o Egrégi o Tribuna l Regio-
nal Eleitoral . 
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3. Referid o recurs o tev e se u trânsit o nega -
do, pel o respeitáve l despach o d e fl . 33, que, par a 
tanto, aduziu: 

'Com a  petiçã o protocolad a so b o  n ? 
51.187, o  Diretóri o Regiona l d o Partid o do 
Movimento Democrátic o Brasileiro , regu -
larmente representado , pretend e interpo r 
recurso especia l contra a  decisã o dest e E. 
Tribunal, consubstanciad a n o v . Acórdã o 
n? 89.713 , qu e nã o conheceu , po r intem -
pestivo, recurso contra decisão d a 2? Junta 
Eleitoral d a 119? Zona —  Cubatão, anulan -
do o s voto s contido s n a urn a correspon -
dente à 57? Seção daquele Município . 

Busca embasa r o  apelo no art . 276 , in-
ciso I , letr a "a" , do Código Eleitoral , se m 
indicar, contudo , o dispositivo que entende 
violado. 

Desenvolve argumentaçã o n o sentid o 
de qu e teri a ocorrid o erro material , visto 
que a  at a fina l do s trabalho s d a Junt a re -
gistra o  encerramento d a apuraçã o n o dia 
15, quand o n a realidad e ta l fat o decorre u 
às primeira s horas d o dia 16 . E nesse sen-
tido, anex a a o apel o declaraçõe s do s inte -
grantes da Junta. 

O fato, contudo , é irrelevante. 
Dispõe a  Resoluçã o n ? 12.343 , de 7  de 

outubro de 1985: 
Art. 17 . À  medida que os votos forem 

sendo apurados , poderã o o s fiscai s e dele-
gados d e Partid o ou coligaçã o assi m como 
os candidatos, apresenta r impugnaçõe s qu e 
serão decidida s de plan o pela Junta (Cód. 
Eleitoral, art . 169). 

§ 1 ? A s juntas decidirã o po r maiori a 
de votos as impugnaçõe s (Códig o Eleitoral , 
art. 169 , § 1?) . 

§ 2 ? D e sua s decisõe s cab e recurs o 
imediato, interpost o verbalment e o u po r 
escrito, qu e dever á se r fundamentad o n o 
prazo d e quarent a e  oit o horas , par a qu e 
tenha seguimento (Cód. , art . 169 , § 2?). 

É iniludíve l qu e a petição interpondo  o 
recurso est á datad a d e 1 8 de novembr o e 
foi protocolad a nessa data , à s 17:50h, com o 
o próprio recorrent e declara. 

Não houv e recurs o imediato , manifes -
tado n o ato da apuraçã o d a urna, para fun -
damentação posterior . E  a apuração d a ur-
na cogitad a ocorreu , n o máximo , at é a s 
primeiras horas do dia 16 de novembro. 

Em 1 8 d e novembro , a  intempestivi-
dade do apelo contra a decisão da junta era 
manifesta. 

Por tai s motivos , nego seguiment o a o 
recurso'. 

4. Aind a irresignado , interpôs o  Partido do Movi -
mento Democrátic o Brasileir o o  agravo de instrument o 
de fl . 2 , alegando , a  pa r d a fundamentaçã o anterio r 
contida n a petiçã o d o recurs o especia l inadmitido, que 
o respeitáve l despach o parti u de premissa equivocada, 
pois nã o se ataco u apena s part e d o acórdã o qu e dizi a 
respeito à  urn a correspondent e à  57 ? Seção , 
equivocando-se da mesma forma quando afirm a não ter 
o recorrent e indicad o norm a lega l violada , j á qu e ex -
pressamente fo i indicada a norma do § 2? do art. 16 9 do 
Código Eleitoral . 

5. Dat a vênia , a  nosso ver , não merece prospera r 
o presente agravo de instrumento. O § 2? do art. 16 9 do 
Código Eleitora l é  claro ao dizer que, da s decisõe s da s 
juntas, tomada s a  respeito da s impugnaçõe s apresenta -
das quand o d a apuraçã o do s votos , cab e recurs o ime-
diato, interpost o verbalment e ou por escrito, que deve-

rá se r fundamentad o n o praz o d e 4 8 (quarenta e  oito) 
horas, para qu e tenha seguimento . Ora, tal prazo come-
ça a  flui r a  partir da irresignaçã o manifestada , e  não a 
partir d a lavratur a d a At a Gera l d e Apuração , com o 
quer o ora agravante . 

6. Cert o é que o  § 4? do mesmo artigo 16 9 consig-
na qu e a  fundamentaçã o posterio r à  manifestaçã o d o 
recurso verba l dev e vi r acompanhada , d e ofício , co m 
certidão d a decisã o recorrida , constando també m o  tre-
cho correspondent e d o boleti m de apuração , porqu e é 
nesse qu e s e encontr a a  dat a inequívoc a d a apuração . 
In casu,  tud o indic a a  ausênci a dess a certidão , obriga-
toriamente a  ser anexad a pel a Junta, fat o qu e poderia, 
em princípio , socorre r o  or a agravante , com o matéri a 
de prova , conform e te m decidid o reiteradamente ess e 
Colendo Tribunal Superior . 

Todavia, e m nenhu m moment o assi m fo i alegado, 
limitando-se o  ora agravant e a  afirmar a  existência d e 
erro materia l n a dat a d a lavratur a d a At a Gera l d e 
Apuração, qu e teria sido a 16-11-85 e não 15-11-85, data 
em qu e s e louvo u o  Egrégi o Tribuna l Regiona l par a 
considerar intempestiv a a irresignação . Contudo , como 
antes salientado , nã o é desse document o qu e s e com -
prova o u nã o a  tempestividad e d o apelo , ma s sim , e 
tão-somente, d a data do boletim de apuração . 

7. Demai s disso, correta a  decisão recorrid a quan-
do afirm a se r intempestiv a a  irresignaçã o quant o à 
anulação d a urn a 57? , uma ve z que nã o consta d a Ata 
Geral d e Apuraçã o tenh a el a sid o impugnada , n o mo-
mento d a apuração , ma s apena s a s 10 ? e  16 ? seções . 
Não tend o havid o impugnaçã o contr a a  apuração , pe -
rante a  Junta , nã o ser á admitid o o  recurso contr a a s 
nulidades argüidas , consoant e prescrev e o artigo 171 d o 
Código Eleitoral . D a mesma forma , n o tocante à s ale-
gações d e fraud e qu e teria m ocorrido nas 10 ? e 16 ? se-
ções, pel a incoincidênci a entr e o número d e votos apu-
rados e  os votantes , soment e constituir á caus a d e nuli -
dade d a votaçã o s e resultant e d e fraud e comprovad a 
(art. 166 , § § 1 ? e  2?) , o  qu e fo i afastad o pel a Junt a 
Apuradora. 

8. Pel o exposto , somo s pel o desproviment o d o 
presente agravo de instrumento." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso  (Relator): Em 
verdade, o  praz o par a apresentaçã o do s fundamento s 
do recurso inscrit o no art . 169 , § 2?, do Código Eleito -
ral, começ a a  flui r a  parti r da apresentaçã o d o apelo e 
não a  parti r d a lavratur a d a At a Geral d e Apuração . 
Correta a  decisão tomad a pel o Egrégio Tribuna l Regio -
nal, portanto . D e outr o lado , també m procede u co m 
acerto o  Egrégio Regional , quand o deu pela intempesti-
vidade d o recurs o quant o à  anulaçã o d a urn a 57? , por 
isso que, be m registrou a Procuradoria-Geral  Eleitoral , 
"não const a d a At a Geral d e Apuraçã o tenh a el a sido 
impugnada, n o moment o d a apuração , ma s apena s a s 
10? e 16? seções . Nã o tendo havid o impugnação contr a 
a apuração , perant e a Junta, não será admitid o o recur-
so contra as nulidades argüidas , consoant e prescrev e o 
art. 17 1 do Códig o Eleitoral . D a mesma forma , n o to-
cante à s alegaçõe s d e fraud e qu e teria m ocorrid o na s 
10? e 16? seções, pel a incoincidência entr e o número de 
votos apurados e  os votantes , soment e constituir á cau -
sa d e nulidade da votaçã o s e resultante d a fraude com -
provada (art . 166 , §§ 1? e 2?) , o que fo i afastado pel a 
Junta Apuradora." 

Nos termo s d o parece r d a dout a Procuradoria -
Geral Eleitoral , neg o provimento ao agravo. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.268 -  Classe  4? —  Ag.-SP -  Rei. : Min . 
Carlos Mário Velloso . 

Agravante: Diretóri o Regiona l d o PMDB , po r se u 
Presidente (Adv° : Dr . Didio Augusto Neto). 
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Decisão: Negado provimento. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Presente s 

os Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o Rezek, Car-
los Mári o Velloso , Willia m Patterson , Jos é Guilherme 
Villela, Sérgi o Dutr a e o  Dr . Vali m Teixeira , 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N? 8.149 
(de 12 de agosto de 1986) 

Recurso n? 6.235 — Classe 4? — Goiás 
(87? Zona —  Alexânia ) 

Diretório Municipal.  Registro. 
Falta de  legitimidade  para  interposição  de 

recurso especial. 
Recurso não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, nos termos da s nota s taquigráfica s e m apenso, qu e 
ficam fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e agost o d e 1986 . -  Oscar  Corrêa, 

Presidente e m exercício . —  Sérgio Dutra,  Relator . — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Publicado no DJ  de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, trata-s e d e recurs o especia l manifestad o 
por Ageno r Marqui m d e Souza , dizendo-s e President e 
da Comissã o Executiv a Municipa l d o PMD B d o Mu-
nicípio de Alexânia-Goiás , contr a decisã o proferid a pe-
lo TRE daquel e Estado , que julgou prejudicado o  pedi-
do d e registr o d o Diretóri o Municipa l d o PMDB , d e 
Alexânia, em virtude da solução adotada n o julgamento 
do Recurso 159/85, o qual considerou nula a Convenção 
para a escolha do referido Diretório , realizada em 7-7-85. 

Fundamenta o  recorrente o  seu apelo, nas alínea s a 
e b,  inciso I  do artigo 276 do C. Eleitoral, alegand o ne -
gativa d e vigênci a a o dispost o n o artig o 3 4 da LOPP , 
bem como invocando divergência jurisprudencial. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral, e m parece r 
de lavr a d o Dr . A. G. Vali m Teixeira , subscrit o pel o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , preliminarmente , 
opinou pelo não conhecimento do recurso nestes termos 
(item 3-fls. 208/209): 

«3. A  nosso ver , não merece ser conhecido o 
presente recurs o especial . Primeiro , o  recorrent e 
intitula-se President e d a Comissã o Executiv a 
Municipal do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro em Alexânia , GO , e  como tal, não tem 
legitimidade par a recorre r da s decisõe s proferi -
das pelo s Tribunai s Regionais, consoante fart a e 
pacífica jurisprudênci a dess a Cort e Superior. Se-
gundo, não configurada a  controvérsia intraparti -
dária, j á que não é verdade que , em tempo hábil , 
deixou o  Diretório Regiona l de requerer o  respec-
tivo registr o d o Diretóri o Municipal . Conform e 
demonstrado n o Parece r n ? 4.477/JPSP , anexo, 
Recurso n? 6.239, o Diretório Regiona l nã o só re-
quereu referid o registro , com o manifestou recur -
so d a decisã o regiona l qu e anulo u a  convenção , 
vindo, ness a Superio r Instância , requere r desis -
tência do mesmo.» 

Sustenta aind a o douto parecer , qu e mesmo admiti-
da a  legitimidade do recorrente, ne m assim merece me-

lhor sort e o recurso, poi s não demonstrados o s pressu -
postos essenciai s ao seu conhecimento. 

Ê o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, a  jurisprudência dess a Corte , já de há mui-
to s e firmo u n o sentido d e falta r legitimidad e do Dire -
tório Municipal , par a interpor Recurso Especial. 

No Recurso n? 6.211 da Bahia , d o qual fui Relator, 
tive oportunidad e d e citar , dentr e muitos , a s decisões , 
no mesm o sentido , proferida s no s Processo s n?  5.641 
(BE n ? 282 , pg . 29) , 5.689 (B E 289, pg. 375), 5.004 (BE 
260, pg. 683), 5.028 (BE 258, pg. 530), 5.069 (BE 255, pg. 
218) e 6.360 (BE, pg . 223) . 

Assim, e  inexistind o controvérsi a intrapartidária , 
capaz d e afasta r a  ilegitimidade do recorrente , nã o co-
nheço do recurso. È o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 
Rec. n ? 6.235 -  Class e 4?-GO -  Rei. : Min. Sérgi o 

Dutra. 
Recorrente: President e d a Comissã o Executiv a d o 

Diretório Municipa l d o PMD B d e Alexâni a (Adv. : Dr. 
Manoel de Oliveira Mota) . 

Decisão: Não conhecido. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa. Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N? 8.150 
(de 12 de agosto d e 1986) 

Recurso n? 6.292 — Classe 4? - Goiá s (Goiânia ) 

Serviço Eleitoral.  Vedação  de  requisição de 
ocupante de  função  de  magistério.  Lei  nf 
6.999/82. 

O artigo 8." da Lei nf 6.999/82  veda a  requisi-
ção de  ocupantes de  qualquer  cargo ou  emprego 
de magistério. 

Precedente da Corte. 
Recurso Especial conhecido e provido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , e m conhecer e  dar pro -
vimento ao recurso, nos termos d o voto do Relator, que 
fica fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 2 d e agost o d e 1986 . —  Oscar Corrêa, 

Presidente e  Relator . —  Valim  Teixeira,  Procurador-
Geral Eleitora l Substituto. 

(Publicado no DJ de 25-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . O 
Tribunal Regiona l Eleitora l de Goiás , atendend o à soli -
citação do Juiz d a 1? Zona Eleitora l de Goiânia, deferiu 
a requisiçã o d a funcionári a Cleid e Domingo s Dias d e 
Queiroz, Coordenador a d a áre a d e Estudo s Sociai s do 
Colégio Estadua l «Jardi m Vil a Boa» , daquel a Capital , 
contra o parecer ora l do M. P . Eleitoral . 

2. Inconformado , recorre u este , pelo artigo 276 , I, 
a, do Códig o Eleitoral , alegand o qu e a  decisão fo i pro-
ferida contr a expressa disposiçã o do artigo 8? da Le i n? 
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6.999/82. E  invocou , ainda , o  decidid o neste Tribunal 
Superior Eleitora l n o Acórdã o n f 8.097 , Relato r o  emi-
nente Ministro José Guilherme Villela (fls . 05/07). 

3. Ouvida , a  Procuradoria-Gera l Eleitoral, e m pa-
recer d o ilustr e Subprocurador-Gera l A. G. Valim Tei -
xeira, aprovad o pel o eminent e Procurador-Gera l J . P . 
Sepúlveda Pertence , opino u pelo conhecimento e  provi-
mento d o recurso especia l (fls . 12/13). 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator): 1 . O ar-
tigo 8? da Lei n? 6.999/82 dispõe : 

«Salvo n a hipótes e d e nomeaçã o par a cargo s 
em comissão , nã o serã o requisitado s ocupante s 
de cargo s isolados , d e cargos o u empregos técni -
cos o u científico s e  d e quaisque r cargo s o u em-
pregos d o magistério federal , estadual o u munici-
pal». 

2. D o próprio pedid o de requisição s e vê que a  re-
quisitada ocup a carg o d e magistério , e , com o tal , in-
cluído na vedação do dispositivo legal . 

3. A  jurisprudência dest e Tribunal Superior Elei -
toral, com o lembrado pel o recorrente , decidi u no Acór -
dão n f 8.09 7 —  Relator o  eminente Ministr o Jos é Gui -
lherme Villela : 

«Serviço Eleitoral . Requisiçã o d e ocupant e 
de funçã o d e magistério . Vedaçã o legal . Recurso 
Especial. 

1. O  artigo 8 ? da Le i nf 6.999/82 , veda a  re-
quisição d e ocupante d e função d e magistério pa-
ra o  serviç o eleitoral , seguindo , aliás , antig a 
orientação d e norma s regulamentare s emanada s 
desta corte . 

2. Apesa r de nã o conhecer d o recurso espe-
cial, po r ilegitimidade de parte, o  TSE, d e ofício , 
determina o  imediato retorn o à  funçã o d e magis-
tério estadual da servidora requisitada, desde 1974, 
para servi r a o Cartóri o d e Senado r Firmino , 
onde est á prestand o serviço s h á mai s d e 1 2 
anos». (Acórdã o n f 8.09 7 —  Rei.: Min. Jos é Gui -
lherme Villel a —  Julgament o d e 15-4-86 , DJ 
de 2-5-86, pág. 6925) . 

4. Ne m s e alegue , lembr a o  parece r d a 
Procuradoria-Geral Eleitoral : 

«..., qu e a  recent e Lei n? 7.444, qu e trat a d o 
recadastramento eleitoral , permite, se m nenhum a 
restrição, e m seu artig o 8.° , a requisição d e servi-
dores federais , estaduai s e  municipais , par a a 
prestação d e serviç o eleitoral . É que, alé m d o fa-
to d e não estar mencionado , um a única vez , o re-
ferido dispositiv o legal como fundamento d a pre -
sente requisição , nã o estaria també m observad o 
o praz o previst o n o artig o 6 f d a Resoluçã o n ? 
12.547, qu e va i de 1 ? de abri l a  30 de novembr o 
de 1986.» 

Configurado o  pressupost o d o conhecimento , pel a 
alínea a , conheço do recurso e  dou-lhe provimento, obe-
diente, demai s disso , à  jurisprudênci a dest e Tribunal 
Superior Eleitoral . 

E o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 
Rec. n f 6.29 2 -  Class e 45-G O -  Rei. : Min. Osca r 

Corrêa. 
Decisão: Conhecido e provido. Unânime. 
Recorrente: Procuradori a Regional Eleitoral. 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho,  Francisco Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO Nf 8.151 
(de 12 de agosto d e 1986) 

Recurso nf 6.180 — Classe 4? 
Rio de Janeiro (Municípi o de Vassouras) 

Eleitoral. Filiação  partidária. Convenção  mu-
nicipal. Registro de candidatos. 

I —  Não pode o Juiz Eleitoral, sem que ha-
ja recusa do Diretório Municipal,  receber e deferir 
fichas de filiados ao Partido, já que  essa compe-
tência é da Comissão Executiva  Municipal.  Lei n? 
5.682/71. arts.  64 e 65. 

II —  O pedido de registro de candidatos  e 
suplentes ao  Diretório Municipal  deve ser  objeto 
de apreciação  formal  pela  Comissão  Executiva 
Municipal. Lei  nf 5.682/71, art.  39. 

III —  Recurso Especial conhecido e provido. 
Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, po r unanimidade, conhece r e  dar proviment o ao re-
curso, no s termo s d o voto do Relator , que fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e agost o d e 1986 . —  Oscar Corrêa, 

Presidente —  Carlos M. Velloso,  Relato r —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ  de 29-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Carlos  M.  Velloso  (Relator): 
Trata-se d e recurs o especia l interpost o po r Antôni o 
José d a Silva , n a qualidad e d e President e d o Diretóri o 
Municipal d o Partido Democrático Trabalhista —  PDT , 
em Vassouras, com fundamento n o art. 276 , I, letras a  e 
b, do Código Eleitoral , contr a acórdã o d o Tribunal Re -
gional Eleitora l d o Estado do Rio de Janeiro que , rejei -
tando a  impugnaçã o apresentad a (fls . 25-32) , deferi u o 
pedido de registro d o Diretóri o d a Comissã o Executiva 
de Vassouras , a o acolhe r o  parecer d o Dr . Procurador 
Regional Eleitoral . 

O recorrente apont a com o violados os arts. 64 e 65, 
§§ lf, 2f , 4 f e  5f, d a Le i Orgânica do s Partido s Políti -
cos, e artigos 115 , 116, §§ lf e  2f; 11 7 e § lf; 118 e §§ lf, 
2f e  3f ; 119 , I , § § lf, 2 f e  3f ; 12 0 e 12 1 da Resoluçã o 
TSE n f 10.785 , e divergência co m os Acórdão s TSE nfs 
5.956, 5.96 1 e  6.809 , e m razã o d e o  Tribuna l Regional 
Eleitoral n o Estad o d o Ri o de Janeir o te r entendid o 
que é  também d a competênci a d o Juíz o Eleitora l defe -
rir filiaçã o partidária , matéri a qu e é claramente interna 
corporis. Entende, outrossim , qu e violad o foi o artig o 

'50, §§ lf e  2f, d a Le i Orgânic a do s Partido s Políticos , e 
artigo 74 , §§ lf e  2f, d a Resoluçã o TS E nf 10.785 . Isso 
porque, a o reconhece r o  v . acórdã o recorrid o o  direito 
de o Juiz Eleitora l registra r o s pedidos de chapa, supri-
miu a  instânci a partidári a d e primeiro apreciar tai s pe -
didos e impossibilitou o  direito de impugnação . 

A ilustrad a Procuradoria-Geral  Eleitoral, oficiand o 
às fls . 115-120 , opinou pelo conhecimento e  provimento 
do recurso. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral assi m equacionou a 
controvérsia, n o parece r d e fls . 115/120 , lavrad o pel o 
Dr. Vali m Teixeira , co m aprovaçã o d o Procurador -
Geral Jos é Paul o Pertence : 

3. A  noss o ver , razã o assist e a o recor -
rente. Dispõ e a  Le i Orgânic a do s Partido s Políti -
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cos em seus arts. 6 4 e 65, que a  filiaçã o partidá -
ria é  feit a perant e o  Diretóri o d o municípi o e m 
que o  filiado fo r eleitor , cabendo a  decisão à  Co -
missão Executiva , apó s decorrid o o  praz o par a 
impugnação e  contestação , s e houver . A  exigên-
cia de publicação do aviso do pedido de filiação é 
intransponível (Resoluçã o n f 10.785/80 , art . 116 , 
§§ lf e  2f). 

In casu,  tend o o MM . Jui z Eleitora l recebid o 
diretamente e m Cartóri o a s ficha s d e 67 2 novos 
filiados, o  que s ó seria permitid o diante d e uma 
eventual recus a d o Diretório , competia-lh e entre-
gar a  segunda vi a da fich a diretament e à  Comis-
são Executiv a e, nunca , com o o fez, passar a  de-
ferir filiações , nã o tendo seque r ensejad o praz o 
para a  impugnação. 

Como est á assentad o n o Acórdã o n f 5.956 , 
oferecido como paradigma da divergência pelo re-
corrente, s ó s e pod e te r com o aperfeiçoad a a  fi-
liação partidária , s e obedecidos rigorosament e o s 
trâmites traçado s tanto na Le i Orgânic a do s Par -
tidos com o n a Resoluçã o n f 10.785 . Caso contrá -
rio, nã o se tem o eleitor filiado a o Partido, diante 
das irregularidade s insanáveis . O  M M. Jui z Elei -
toral, dat a vênia , usurpo u competênci a privativa 
da Comissão Executiva Municipal. 

4. Ne m s e diga , d e outr o lado , qu e o s l i-
vros, diant e d a desorganização existente n o Dire -
tório, estava m e m pode r d o própri o magistrad o 
que, po r isso , poderi a deferi r a s filiações . Aind a 
assim, nã o poderia deferir , com o o  fez, filiaçõe s 
partidárias, à  reveli a d a Comissã o Executiv a 
Municipal, únic a competent e par a decidi r a  res -
peito da matéria . 

Nesse sentido , vê-s e també m o  Acórdã o n f 
5.961, d o Colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
veròjs: 

'Filiação Partidária . Pretendid a prov a 
da filiaçã o po r mei o de fichas visada s pel a 
Justiça Eleitora l e  pel a declaraçã o d e se -
rem, o s candidatos , filiado s a o Partido , 
constante d e convenção . Certidã o d e nã o 
ter sid o requerido e  promovido regular pro-
cesso d e filiaçã o partidária . Invalidad e d e 
pretendida filiaçã o partidári a decorrent e 
de ter , o  eleitor , apresentad o a o Cartóri o 
Eleitoral a  fich a d e filiação , se m o  prévi o 
procedimento indispensáve l perant e o Par-
tido e  se m o  deferiment o d e su a filiação . 
Inadmissibilidade da convalidação d e filia -
ção inexistente , po r at o d e Convenção . Re-
curso conhecido e provido' . 

5. A  legislação pertinent e permit e a  partici-
pação, n a convenção , d e filiado s até 1 5 (quinze) 
dias ante s d a dat a marcada . S e assi m nã o ocor-
reu, um a vez totalmente irregula r as 672 filiações 
partidárias deferida s diretament e pel o M M . 
Juízo, del a não poderiam participar. 

6. Acresc e ademai s que , n a hipótese , con -
forme noticia m os autos , a s dua s chapas de can-
didatos qu e concorrera m à  eleiçã o d o diretório , 
não foram , d a mesm a forma , devidament e regis -
tradas. Das duas, um a foi encaminhada pel o Juiz 
Eleitoral à  Comissã o Executiv a que nã o decidiu 
formalmente a  respeit o d e se u registro , com o 
exige a lei, não tendo nem mesmo sido facultado a 
qualquer filiad o d o partido impugnar no prazo le-
gal (art . 5 0 da Le i Orgânica do s Partido s Políti -
cos, art . 7 4 da Resoluçã o n f 10.785/80) . Da outra, 
nem se tem notíci a no s autos . 

7. O  Colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
pelo Acórdã o n f 7.829 , apreciando idêntic a ques -
tão decidiu: 

'Convenções municipais. 
O pedid o d e registr o d e candidato s e 

suplentes a o Diretóri o Municipa l dev e se r 
objeto d e apreciaçã o forma l pela Comissã o 
Executiva Municipa l (LOPP , artigo 39). 

Formulado o  pedid o co m observânci a 
do prazo e  requisitos legais , sobre el e deve 
a mencionada Comissã o Executiv a emitir o 
seu pronunciamento , pen a d e nulidad e d a 
Convenção. 

Recurso especia l conhecid o e  provid o 
em parte'. 

8. Ora , tend o o  Egrégi o Tribuna l a  quo, 
adotando o s fundamento s constante s d o parece r 
oferecido pel a dout a Procuradori a Regional Elei-
toral, deferid o o  registro d o Diretóri o Municipa l 
do Partid o Democrátic o Trabalhist a e m Vassou-
ras, eleit o e m convençã o d a qua l participara m 
convencionais qu e nã o estavam regularment e fi -
liados ao Partido, e aceitando a  disputa d e candi-
datos qu e nã o tiveram o s seu s pedido s d e regis -
tro formalment e apreciado s pel a Comissã o Exe -
cutiva Municipal , contrario u a  legislaçã o perti -
nente, be m com o divergiu  d o entendiment o fir -
mado po r esse Colendo Tribunal Superior, mere -
cendo, por isto , ser reformada a  decisão. 

9. E m conclusão , somo s pel o conheciment o 
e provimento do presente recurso especial.". 

Correto o parecer. 
Em verdade , n a form a d a LOPP , Le i nf 5.682 , d e 

1971, artigos 6 4 e 65, não poderia o  Juiz Eleitora l rece -
ber e  deferir ficha s d e filiado s ao Partido , já  qu e ess a 
competência é  d o própri o Partido , val e dizer , d a Co-
missão Executiv a Municipal . Assim , aliás , j á decidiu 
esta Eg . Corte , conform e s e v ê d o Acórdã o n f 5.961 , 
Relator o Sr. Ministro Rodrigues Alckmin: 

"Ementa: —  Filiação Partidári a —  Pretendi-
da prov a d a filiaçã o po r mei o d e ficha s visada s 
pela Justiça Eleitora l e  pela declaração de serem, 
os candidatos , filiado s a o Partido , constant e d e 
convenção. —  Certidão d e não ter sid o requerid o 
e promovido regular process o d e filiaçã o partidá -
ria. —  Invalidade d e pretendid a filiaçã o partidá -
ria decorrent e d e ter , o  eleitor , apresentad o a o 
Cartório Eleitora l a  fich a d e filiação , se m o  pré -
vio procediment o indispensáve l perant e o  Parti-
do e  sem o  deferimento d e su a filiação . —  Inad-
missibilidade d a convalidaçã o d e filiaçã o inexis -
tente, por ato d e Convenção . —  Recurso conheci-
do e provido " (fl . 129) . 

Irregulares, portanto , a s 67 2 filiaçõe s partidária s 
deferidas diretament e pel o Dr. Juiz Eleitoral . 

De outr o lado , a s dua s chapa s qu e concorrera m à 
eleição do diretório nã o estavam regularment e registra -
das, conform e esclarec e o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral. 

Destarte, acolhend o o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , conheç o d o recurs o e  a o 
mesmo dou provimento. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.18 0 -  Classe  4? —  RJ —  Rei.: Min. Car-
los Mário Velloso . 

Recorrente: Antôni o Jos é d a Silv a (Advs. : Drs . 
Gustavo H . Bandeir a d e Mell o Thedi m Lob o e  Héli o 
Gaspar). 

Decisão: Conhecido e provido. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho,  Francisco Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 
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ACÓRDÃO Nf 8.152 
(de 12 de agosto d e 1986) 

Recurso n.° 6.230 — Classe 4? 
Goiás (87 ? Zona —  Alexânia) 

— Convenção  Municipal.  Anulação. 
— Pedido  de desistência formulado  pelo pró-

prio recorrente, o  Diretório Regional,  parte  legíti-
ma para tal. 

— Inexistência  da  alegada controvérsia  intra-
partidária. 

— Homologada  a desistência. 
Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , homologa r a  desistên -
cia, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão. ' 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e agost o d e 1986 . —  Oscar Corrêa, 

Presidente e m exercíci o —  Sérgio Dutra,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Elei-
toral. 

(Publicado no DJ  de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, adot o com o relatóri o o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , d a lavra do Dr. A. G. Va -
lim Teixeira , subscrit o pel o Dr . J . P . Sepúlved a Per -
tence, qu e assim bem esclarece a  matéria (fls . 504/506): 

"1. Pel o acórdão d e fl . ,  acolhendo pare -
cer da Procuradori a Regional Eleitoral , decidi u o 
Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Goiá s 
anular a  convençã o d o Partid o d o Movimento 
Democrático Brasileiro , realizad a e m 7-7-8 5 n o 
Município d e Alexânia , par a escolh a do respecti-
vo Diretório . 

2. Contr a essa decisã o manifesto u o  Diretó -
rio Regiona l d o Partid o o  recurso especia l de fl. 
4728, apó s o  julgamento do s embargos declarató -
rios, apresentand o razõe s oferecida s pel o Diretó -
rio Municipa l e  subscritas po r Agenor  Marquim 
de Souza, admitido pelo r. despach o d e fl . ,  e 
contra-arrazoado po r Manoe l Fernande s d e Quei -
roz, qu e també m s e intitul a Presidente d o Parti -
do no referido município . 

3. Ness a Superio r Instância , e m 12-11-85 , 
pela petiçã o d e fl . 4797, o Diretóri o Regiona l d o 
Partido, po r se u Presidente , manifesto u expres -
samente desistênci a d o recurso , imediatament e 
contestada po r Agenor  Marquim  de  Souza  (fl . 
501), no s seguintes termos : 

'O President e d a Comissã o Executiv a 
do Diretóri o Municipa l d o Partid o do Mo-
vimento Democrátic o Brasileir o d e Alexâ -
nia, advogad o qu e est a subscreve , no s au -
tos d o Recurso Especial n f 6.230/85, reque-
rido pel o Diretóri o Regiona l d o PMD B d e 
Goiás, tend o e m vist a a  desistênci a mani -
festada, ve m perante Vossa Excelência , ex-
por e  requerer o  que se segue : 

Está patenteado , no s autos do Recurso 
Eleitoral n f 6.235/85 , interposto contr a de -
cisão d o E . TRE , pelo peticionário , a  di-
vergência polític a existent e co m o  Diretó -
rio Regiona l d o PMDB , haj a vist a qu e o 
mesmo nã o requereu o  Registro do Diretó -
rio, embora tenha recebid o a documentaçã o 
necessária. 

No Recurs o n? 6.235/85 , qu e s e encon-
tra co m vista à  Procuradoria , s.m.j., é  co-

nexo co m o s presente s autos , post o qu e 
não for a apreciad o pel o TRE , tendo e m 
vista a  decretação d a nulidad e da Conven-
ção Municipal , julgand o o  pedido de regis-
tro do peticionáro prejudicado . 

Ademais, vário s documentos , necessá -
rios ao esclarecimento dos Senhores Minis -
tros, encontram-s e neste s autos e , e m sen-
do deferida a  desistência e  a baixa dos au-
tos, cercearia , inquestionavelmente , o  am-
plo direit o de defesa d o peticionário . 

Acresce, ainda , o  peticionário , qu e o 
Diretório Regiona l apena s encaminho u a s 
razões d o recurso, elaborada s pel o peticio-
nário, part e legítima e  interessada n a apre -
ciação dest e recurso , tend o e m vist a a  di-
vergência latente , entr e o Diretório Munici -
pal e  o  Diretóri o Regional , po r questõe s 
políticas. 

Por essa s razões , e m send o deferid a a 
desistência, reque r a  Vossa Excelênci a qu e 
os presente s auto s seja m anexado s a o Re-
curso Eleitora l n f 6.235 , qu e s e encontr a 
com vist a à Procuradoria.' 

4. A  noss o ver , s.m.j. , merec e se r acolhid o 
o presente pedid o d e desistência . Nã o é verdad e 
que o  Diretóri o Regiona l deixo u de providenciar 
o pedid o d e registro , no s termo s d o artig o 89 , 
caput, da Resoluçã o n f 10.785/80 . Ta l pedid o 
encontra-se à  fl. 2 do lf volume, em anexo, junta-
mente co m a  relaçã o do s eleitos , al i constando , 
como Presidente do Diretório Municipa l do Parti -
do do Movimento Democrático Brasileir o e m Ale-
xânia o  Senhor Manoel  Fernandes Queiroz,  e  não 
o Senhor Agenor  Marquim de Souza,  eleito tão-
somente membr o (nf 28) . A ata d e fl . 40 confirma 
a eleiçã o d o Senho r Ageno r Marqui m d e Souza 
para membro do Diretório, pel a chapa 'Uniã o De-
mocrática Alexaniense ' (fl . 43). J á n a at a d e fl. 
46, d a reuniã o d o Diretóri o e m 9-7-85 , const a a 
eleição d o Senhor Manoe l Fernande s Queiro z co-
mo Presidente. 

Ã fl. 58, consta impugnaçã o a o pedido de re-
gistro do Diretório, subscrit a pelo Senhor Agenor 
Marquim d e Souza, pedindo a decretação de nuli-
dade d a chap a 'Harmoni a e Progresso' , d a qua l 
fazia part e Manoe l Fernande s Queiroz , devendo 
ser eleit a e m tod a a  su a composiçã o a  chap a 
'União Democrátic a Alexaniense'. 

Emerge do s autos , pois , qu e o  Senho r Age -
nor Marqui m d e Souz a não foi eleito President e 
do Diretóri o Municipa l d o PMD B d e Alexâni a e , 
em se u nome , nã o podi a agir . Poderia , quand o 
muito, peticiona r com o convencional , o que não 
fez e m nenhum momento . 

5. Demai s disso, competindo o pedido de re-
gistro a o Diretóri o Regional , ta l com o fo i solici -
tado, a  el e compet e manifesta r desistência , nâ o 
só d e eventua l recurso , ma s també m d o própri o 
pedido d e registro , s e aind a nã o apreciad o n a 
instância regional. 

6. A  jurisprudência d e que fal a o  subscritor 
da petiçã o d e fl . 501, Agenor Marquim d e Souza, 
confere legitimidad e ao Diretóri o Municipa l par a 
recorrer, n a existência d e controvérsia intraparti -
dária, quando o  Diretório Regional , par a resguar -
dar interesse s partidários , deix a de intervi r nos 
momentos próprios . Aqui , iss o nã o ocorreu . O 
Diretório Regiona l solicito u o  registro ; manifes -
tou recurs o tempestiv o d a decisã o regiona l qu e 
anulou a  convençã o e , po r último , po r interess e 
próprio, manifesto u a  sua desistência , qu e deve , 
por isso , ser devidamente homologada. 

7. Po r último , temo s qu e quaisque r outra s 
questões porventura ventilada s no Recurso Espe-
cial n f 6.235, serão al i devidamente apreciadas . 
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8. Opinamos , assim , pel a homologaçã o d a 
desistência manifestada à  fl . 497." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, com o be m demonstrad o resto u n o parece r 
acima transcrito, o  presente Recurso Especial fo i inter-
posto pel o Diretóri o Regiona l d o PMD B d e Goiá s (fl . 
472), contr a a  r . decisã o d e fls . ,  que anulo u a  Con-
venção Municipa l realizad a e m 8-7-85 , e  conseqüente -
mente, denego u registr o do Diretório nele escolhido. 

O Recorrent e adoto u com o fundamentação , a s re -
gras subscrita s "pel a part e també m diretament e inte -
ressada e m ser reconhecid a a  validade daquela conven-
ção". 

O pedid o d e desistênci a é  formulad o pel o própri o 
Recorrente, o u seja , o  Diretóri o Regional , part e legíti -
ma par a tal. 

Por outr o lado , que m impugn a o  pedido d e desis -
tência, nã o é o Presidente d a Comissã o Executiv a Mu-
nicipal (fls . 43 a 46), e em seu nome, não poderia agir. 

Inexiste n o caso, a  alegada controvérsi a intraparti -
dária, ma s tão-soment e uma nítida divergênci a entre os 
participantes d a Convenção Municipal . 

Assim, no s termo s d o parece r d a Procuradoria -
Geral Eleitoral , meu voto é no sentido de ser homologa-
da a  desistência d o presente Recurso Especial. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n?  6.230 —  Classe 4? —  GO — Rei.: Min . Sér -
gio Dutra . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PMDB , po r se u 
Presidente, co m a  manifestaçã o d o President e d a Co-
missão Executiv a d o Diretóri o Municipa l d o mesm o 
Partido. 

Recorrido: Manoe l Fernande s d e Queiroz, na quali -
dade d e convenciona l e President e eleit o d a Comissã o 
Executiva Municipa l d o PMD B (Adv. : Vicent e Alen -
car). 

Decisão: Homologada a desistência. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson, José Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto. 

ACÓRDÃO Nf 8.153 
(de 12 de agosto de 1986) 

Recurso nf 6.239 — Classe 4? —  Goiás 
(20? Zona —  Palmeiras de Goiás) 

Eleitoral. Recurso especial. Matéria  de  fato. 
1. Impossível  o  exame de matéria  de  fato 

no âmbito do  recurso especial. 

II. Recurso  não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade, não conhecer do recurso, no s ter-
mos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante do presente julgado. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 2 de agosto de 1986 — Oscar Corrêa,  Pre-

sidente e m exercíci o —  Carlos M. Velloso,  Relator — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Pubiicado no DJ  de 29-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator) : A 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, n o parece r d e fls . 
164/165, lavrad o pel o Dr . Valim Teixeira , co m aprova-
ção d o Procurador-Gera l Jos é Paul o > Pertence, assi m 
relata e opina a respeito da matéria : 

"1. Decidi u o  Egrégi o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral do Estado de Goiás, à  unanimidade: 

'Ementa: Inexiste nulidade da Conven-
ção d o Diretóri o qu e teri a participad o 05 
eleitores nã o filiados a o partido do PMDB , 
de Palmeira s d e Goiás , um a ve z qu e d a 
convenção participara m 2.03 1 convencio -
nais e ambas de votos deduzidos os 05 elei-
tores não filiados a o partido, em nada alte -
rará o  resultad o númer o d e membro s d o 
Diretório eleit o po r cad a chap a concor -
rente.' 

2. Irresignados , Valdivin o Dia s d e Souz a e 
outros, qu e formulara m impugnaçã o a o registro , 
manifestaram o  present e recurs o que , embor a 
inominado, dev e se r havid o com o especial. Sus-
tentam o s recorrente s qu e o  julgad o recorrido , 
assim decidindo , teri a violad o dispositivo s d a 
Lei Orgânic a dos Partidos Políticos , poi s admitiu 
como válida a  votação d e eleitores qu e nã o eram 
filiados ao Partido. 

3. A  nosso ver , não assiste razã o ao s recor -
rentes, cuja pretensã o envolv e o reexame d a pro-
va, o  qu e é  vedad o n o âmbit o d o recurs o espe -
cial. D e qualque r maneir a mesm o admitindo-s e 
que tenham votad o cinco eleitores não filiados a o 
Partido, a  verdade é  que tal número não alteraria 
o resultado obtido na Convenção. Da mesma par -
ticiparam 2.03 1 convencionais . A chapa do s or a 
recorrentes recebe u 85 6 voto s e  a  outra , 'Mud a 
Palmeiras' 1.153 . Vê-se , assim , qu e a  anulaçã o 
dos eleitores nã o filiados a o Partido em nada al-
teraria o  resultado . Assim , nã o demonstrad a a 
ocorrência d e prejuízo , nã o há nulidade a  ser de -
clarada. 

4. Somos , pelo exposto, pel o não provimen -
to do presente recurso." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Carlos  M.  Velloso  (Relator): 
Tem razã o a  dout a Procuradoria-Geral , n o parece r 
transcrito no relatório. E m verdade, a  pretensão dos re-
correntes envolv e reexam e d a matéri a d e fato , in -
cabível n o recurs o especial . D e outr o lado , mesm o 
admitindo-se que os cinco eleitores nã o filiados tenha m 
votado, certo é  que esse número não alteraria o resulta-
do obtid o n a Convenção , d a qua l participara m 2.03 1 
convencionais. A  chapa do s recorrente s obtev e 85 6 vo-
tos, enquanto que a  outra, 1.153 . Destarte , s e anulado s 
os voto s do s eleitore s nã o filiados, o  resultado nã o se-
ria alterado . 

Não conheç o do recurso. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.239 -  Class e 4? —  GO — Rei.: Min . Car -
los Mári o Velloso . 

Recorrentes: Valdivin o Dia s d e Souza, Pedro Rosa 
de Oliveira e  Valdinei Dia s de Souza, convencionais do 
PMDB. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o PMDB , po r se u 
Delegado. 

Decisão: Não conhecido. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco Rezek, Car-
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los Mário  Velloso,  William Patterson, José Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N? 8.155(*| 
(de Í4 de agosto de 1986) 

Recurso nf 6.295 — Classe 4? 
— Agrav o —  Mina s Gerais (Belo Horizonte) 

Eleitoral. Recurso.  Diretório Municipal. 
I. O  Diretório  Municipal  não pode  recor-

rer, por  faltar-lhe  legitimidade para tal.  para  o 
Tribunal Superior  Eleitoral,  salvo  no  caso  de 
litígio entre  aquele e o Diretório Regional  do Par-
tido. 

II. Agravo  desprovido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade, nega r proviment o ao agravo regi -
mental, n a form a d o voto d o Relator , que fic a fazend o 
parte integrante d o presente julgado. 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília. 1 4 d e agost o d e 198 6 —  José  Néri  da 

Silveira. President e —  Carlos M. Velloso.  Relator — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence.  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Publicado no DJ  de 29-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , n o parece r d e fl . 
47, lavrado pelo Dr . Valim Teixeira , co m aprovação do 
Procurador-Geral Jos é Paul o Pertence , assi m relat a e 
opina a  respeito d a matéria : 

"1. Trata-s e d e agrav o d e instrument o in -
terposto pel a Comissã o Executiv a d o Diretóri o 
do Partid o Trabalhist a Brasileir o d a 26?- B d a 
Capital, Bel o Horizonte , Minas Gerais , contra o 
respeitável despach o d e fl. 41, que negou trânsit o 
a recurs o d a decisã o qu e julgou prejudicado, po r 
falta d e objeto , recurs o contr a o  registro d a can-
didatura d e Alfred o Brandã o Horst h ao cargo de 
Vice-Prefeito a o pleit o d e 15-11-85 , pel a legend a 
do próprio Partid o Trabalhista Brasileiro. 

2. Somo s desde logo pelo desprovimento do 
presente agravo d e instrumento , porquant o inter -
posto po r part e ilegítima , Comissã o Executiv a 
Municipal d e Partid o Polític o (v . parágraf o úni -
co, art . 28 , Res . n f 10.785/80) . Aind a qu e assi m 
não fosse , o  recurso inadmitid o não preenche o s 
requisitos essenciai s d o incis o I , letra s a  e b  do 
artigo 276 do Código Eleitoral , com o bem assina-
lado est á n o r . despach o agravado . Destarte , o 
acórdão regional , ao entende r prejudicad o recur -
so d a decisã o d e primeir a instância , agi u co m 
evidente acerto , ei s qu e nã o s ó ultrapassad o o 
pleito de 15-11-85 , como o candidato qu e teve im-
pugnado o  registr o d e su a candidatur a a o carg o 
de Vice-Prefeito , nenhu m êxit o logro u n o pleito 
de 15 de novembro passado . 

3. Pel o desprovimento, pois , é o nosso pare -
cer". 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): O 
recurso especial , que a  decisão agravad a deixo u de ad-

(*) N o mesmo sentido o Acórdão nf 8.156, cujas no-
tas taquigráfica s deixa m de ser publicadas. 

mitir, fo i interposto pel a Comissã o Executiv a Munici -
pal da 26?- B Zona Eleitora l d o PTB , com o é da mesma 
Comissão Executiv a Municipa l o  presente agravo. Ora, 
Diretório Municipa l nã o tem legitimidade para recorre r 
para o  Tribuna l Superio r Eleitora l (Agrav o n f 6.278 -
BA, po r mim relatado; Agrav o nf 5.841-SP , Acórdão nf 
7.330, Relator Ministro Souza Andrade). Nos termos do 
art. 28 , parág . único , d a Resoluçã o n f 10.785 , dest a 
Corte, "E m Estado o u Territóri o nã o subdividido em 
Municípios, e  em Município com mais de um milhão de 
habitantes, cad a unidad e administrativa , ou Zona Elei -
toral, conform e deliberaçã o d o respectivo Tribuna l Re-
gional Eleitoral , ser á equiparad a a  Município para efei -
to d e organizaçã o partidári a (Le i n f 5.862 , art . 22 , § 
lf)". 

Do exposto, nego provimento ao agravo. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.29 5 -  Class e 4? -  Ag-M G -  Rei. : Min . 
Carlos Mário Velloso . 

Agravantes: Comissã o Executiv a Zona l d o PTB, 
da 26? Zon a Eleitora l d e Bel o Horizont e e Márcio San-
na Pinto. 

Decisão: Po r unanimidade, o  Tribunal nego u provi -
mento ao agravo regimental. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO Nf 8.157 
(de 26 de agosto de 1986) 

Habeas Corpus nf 11 4 — Classe 1? 
Recurso —  Ri o de Janeiro (Ri o de Janeiro) 

Habeas corpus. Cerceamento de  defesa. Jus-
ta causa para a ação penal. 

Não demonstrados  nem o cerceamento de  de-
fesa nem  a falta de justa causa alegados pela im-
petração, nega-se  provimento  ao  recurso ordiná-
rio interposto da decisão do  TRE denegatória  de 
Habeas corpus. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade de votos, negar proviment o ao re-
curso ordinário , no s termo s do.vot o do Relator, que fi-
ca fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 6 de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela, Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Denegad a pel o TRE/R J orde m d e habeas  corpus 
impetrada e m favor d e Aurima r d e Oliveir a Terra , Di -
leyr Silv a e  Miguel Lima , qu e estã o send o processado s 
como incursos na s pena s do art . 32 8 do Códig o Eleito -
ral, fo i interposto , e m temp o hábil , recurs o ordinário , 
sobre qu e a  dout a Procuradoria-Geral , através d o Dr. 
Valim Teixeira , assi m opina (fls. 83/84): 

"1. Sustenta m o s recorrentes , e m síntese , 
que estaria m sofrend o constrangiment o ilegal , 
pois nulo seria o processo-crime a que respondem 
como incursos na s sançõe s d o artigo 328 , do Có-
digo Eleitoral , d e ve z qu e ocorrer a cerceament o 
de defesa, nã o se ensejando ao s acusados o  prazo 
de de z dia s par a ofereciment o d e contestaçã o à 
denúncia, e  que faltari a justa caus a par a a  açã o 
penal. 
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2. A  nosso ver , não assiste razã o ao s recor -
rentes. Result a esclarecido, do exame do s autos , 
que a inicia l acusatóri a fo i recebida em 6 de maio 
de 1986 . Na mesma dat a fo i determinada a  cita -
ção do s acusados . Regularment e citados , nã o 
contestaram a  denúncia . Posteriormente , fora m 
interrogados. Embor a acompanhados d e advoga-
do, nada requereram naquel a oportunidade . 

Sustentam o s recorrente s qu e deveria m te r 
sido chamado s par a oferece r contestaçã o à  de -
núncia, o  que nã o se fez . Ainda se m razã o o s re-
correntes. O  Dr . Jui z nã o lhes nego u oportuni -
dade para tanto. Aí , sim, é que estaria configura-
do o cerceamento d e defesa. O s acusados, s e não 
se pronunciara m n o moment o oportuno , nã o po-
dem tira r proveit o de um a irregularidad e par a a 
qual concorreram . O  interrogatório , no s crime s 
eleitorais ne m é  previst o n a legislaçã o própria . 
Peça d e defesa e  de prova que é , segundo a  dou-
trina moderna , a  su a efetivaçã o pel o Juíz o nã o 
causou prejuíz o ao s acusados . Ta l medida, aliás , 
foi determinad a pel o Juízo como forma de melhor 
apurar o  delit o praticado . Po r último , s e exist e 
ou não , justa caus a par a a  ação penal , é  questão 
que demand a exam e profund o d a prova , o  qu e 
descabe n o âmbit o d o habeas  corpus, segund o 
tranqüila jurisprudência . 

3. Nã o demonstrada a  coaçã o ilega l qu e o s 
ora recorrente s alega m sofrer , o  nosso parece r é 
no sentido de que seja negado provimento ao pre-
sente recurso" (fls . 83/84). 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela 
(Relator): Não assiste razã o ao s recorrentes , sej a 
quanto à  questã o processual , sej a quant o à  falta 
de justa causa . 

2. É  que não houve o pretendido cerceamen-
to de defesa, porquant o s e observou a  disposição 
do art . 35 9 do Códig o Eleitoral , segund o a  qual 
"recebida a  denúnci a e  citad o o  infrator , ter á 
este o prazo de 10 (dez) dias para contestá-la , po-
dendo junta r documento s qu e ilida m a  acusaçã o 
e arrolar as testemunhas que tiver". 

3. O s recorrentes , embor a j á assistido s po r 
defensor constituído , nã o quiseram fazer uso des-
sa faculdade , nã o podend o alega r agor a cercea -
mento de defesa, qu e não houve. 

4. Nã o há, por outro lado, falar e m falta d e 
justa caus a par a a  açã o pena l fundad a n o art . 
328, poi s a  condut a delituos a atribuíd a ao s pa -
cientes vem assim descrita na denúncia : 

"No di a 14-Fev-86, por volta da s 23:30hs. , na 
Av. Brasil , pist a latera l d e descida , K m 13, os 
denunciados fora m preso s e m flagrante d e delito 
quando pintavam a mureta daquela avenida , bem 
como o  muro d a Empres a Itapemirim , para fin s 
de propagand a eleitoral , co m o s dizere s 'Par a 
Deputado Federa l José Ferreira' , sendo co m eles 
apreendidos o s petrecho s utilizado s na pintura , 
consistente e m tinta, cal, pincéis e brochas". 

5. Assim , nã o demonstrara m o s recorrente s qu e 
tal acusaçã o fosse abusiv a ou manifestamente contrári a 
aos elemento s probatórios , pel o qu e nã o é  possíve l a 
esta Cort e afirmar, e m sede de habeas corpus,  falta de 
justa causa par a a  ação penal , ora em curso. 

6. Neg o provimento ao presente recurso ordinário . 

EXTRATO D A AT A 

HC n f 11 4 -  Class e 1 ? —  RJ -  Rei. : Min. Jos é 
Guilherme Villela . 

Recorrentes: Drs . Arthur H . A . Cruz e Hazenclever 
dos S. Conceição. 

Pacientes: Arimar de Oliveira Terra , Dileyr Silv a e 
Miguel Lima . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nego u pro-
vimento ao recurso. 

Presidência d o Ministro JVér i da Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

ACÓRDÃO Nf 8.162 
(de 2 de setembro d e 1986) 

Mandado de Segurança n f 716 — Classe 2? 
Distrito Federal (Brasília) 

Juiz do s TREs . Ministéri o Públic o Estadual. 
Incompatibilidade. 

1. Segundo  orientação  do  TSE  nas  Resolu-
ções n.°s 10.825 e  12.391, o  membro do  Ministério 
Público não  pode compor  os Tribunais Eleitorais 
na classe de jurista. 

2. Entendendo  esta Corte que a Constituição 
exige do indicado ao cargo a condição de  advoga-
do, a norma permissiva do art. 53 da L. C.  40/81 
não se conforma com essa exegese do texto consti-
tucional. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade de votos e m indeferir o  mandad o 
nos termo s d o voto d o Relator , que fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 2  de setembro d e 1986. — Néri  da  Silveira, 

Presidente. —  Oscar Corrêa, Relator —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : 1 . No 
despacho d e fl . 1 5 assim resumi o pedido: 

"1. O  Dr. Meton Césa r d e Vasconcelos , in -
cluído e m list a tríplic e elaborad a pel o Tribuna l 
de Justiç a d o Ceará par a preenchiment o d e vaga 
destinada a  advogado , foi , po r determinaçã o 
deste Tribuna l Superio r Eleitoral , e m Conselho, 
substituído, po r s e entender existente incompati-
bilidade d e membr o d o Ministéri o Público , mes -
mo dos Estados, para integra r list a de juristas. 

2. Considerando-s e co m direit o líquid o e 
certo a compor a lista, requereu mandado de segu-
rança contr a aquel a exclusão , pedind o medida 
liminar 'para que seja sustado o encaminhamento 
da list a e m referênci a a o Exmo . Sr . President e 
da República , at é que julgad o sej a o  mandamus 
em definitivo' (fl . 6). " 

2. Deferid a a  liminar , viera m a s informaçõe s d o 
eminente President e dest e TSE, co m a cópia da s Reso-
luções nfs 12.391/8 5 e 12.641/86 (fls. 18/44). 

3. Co m vista à  Procuradoria-Geral  Eleitoral, pelo . 
ilustre Subprocurado r A . G. Valim Teixeira , co m o de 
acordo d o eminent e Procurador-Gera l J. P . Sepúlved a 
Pertence, opino u pelo inferimento do pedido, cassando -
se a liminar (fls . 52/53). 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : 1 . O 
parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral, par a conclui r 
pelo indeferiment o d o «mandamus»,  lembro u (fls . 
52/53): 
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"4. Concessa  máxima  venia.  entendemo s 
que razã o não assiste ao impetrante. N o Processo 
nf 7.506 , d e interess e do Egrégio Tribuna l Regio-
nal Eleitora l d a Paraíba , ond e s e cuido u de lista 

• tríplice , també m par a o  preenchiment o d e vag a 
da class e d e jurista , n a qua l constav a nom e d e 
Promotor d e Justiç a Estadual , pel o Parece r n f 
4.424/JPSP, anexo , defendemo s pont o d e vist a 
no sentid o d e que , desd e que vigent e o  dispost o 
no artig o 25 , §  2? d o Códig o Eleitoral , conform e 
entendimento firmad o pel o Colendo Tribunal Su-
perior n a Resoluçã o n f 12.39 1 (fl . 19), importaria 
na inconstitucionalidad e d o dispost o n o art . 5 3 
da Le i Complementar n ? 40/81. 

5. O  Tribunal , d e outr o lado , pel a Resolu -
ção n f 12.64 1 (fl . 41), embora o  destaque dado pe -
lo eminente Relato r Ministr o José Guilherme Vil -
lela, e m se u voto , acabo u po r adota r a  tese , 
verb/s: 

'Juiz dos  TREs.  Ministério  Público 
Estadual. Incompatibilidade. 

1. Segund o orientaçã o d o TS E na s 
Resoluções nf s 10.82 5 e  12.391 , o  membr o 
do Ministéri o Públic o nã o pode compo r o s 
Tribunais Eleitorais na classe de jurista. 

2. Entendend o est a Corte que a  Cons-
tituição exige do indicado ao cargo a  condi-
ção d e advogado , a  norm a permissiv a d o 
art. 5 3 da L . C. 40/81 não se conforma com 
essa exegese do texto constitucional. ' 

2. Co m efeito , j á n o Process o n f 7.50 6 s e havia , 
em cas o semelhante , concluíd o contrariament e à  pre -
tensão d o impetrante , reeditand o a  decisã o tomad a n a 
Resolução n f 10.285/77 , Relato r o  eminent e Ministr o 
Leitão de Abreu (fls . 58/59). 

Nessa ocasião afirmava esse eminente Relator : 
"Está expresso , n o item II , com o se vê , qu e 

para a  indicação , a í prevista , dev e o  candidat o 
ser advogado . Embor a essa regr a nã o se repita , 
com a s mesma s palavra s n o artig o 133 , n o qua l 
se cuid a d a composiçã o do s Tribunai s Regionai s 
Eleitorais, est á pressupost a a  condiçã o d e advo -
gado relativament e ao s indicado s pel o Tribunal 
de Justiç a d e sei s cidadão s d e notáve l sabe r 
jurídico e  idoneidad e moral , par a que , dentr e 
eles, doi s sejam nomeado s pel o Presidente d a Re-
pública par a integrare m o  Tribuna l Regiona l 
Eleitoral. 

Assim, o s Tribunai s Eleitorai s sã o integra -
dos po r magistrados e  advogados, nele s oficiand o 
o Ministéri o Públic o representad o pel o Procura -
dor-Geral e  pelos Procuradore s Regionais . Nem o 
Magistrado aposentado, nem o membro do Minis -
tério Públic o pode m integrá-lo s representand o a 
classe do s advogados . O s primeiros a eles perten -
cem quand o e m atividade . Os segundos neles ofi -
ciam com o membros d o Ministério Público . 

Como, na hipótes e versada n a consulta, a  va-
ga a  se r preenchid a é  de advogado , a  ela nã o po-
dendo concorre r membr o d o Ministéri o Públic o o 
meu vot o é no sentido d e que s e responda negati -
vamente à consulta." 

3. Ess a tese fo i revigorada n o julgamento d o Pro-
cesso n f 7.369 , d o qua l resulto u a  Resoluçã o n f 
12.391/85, Relato r o  eminent e Ministr o Carlo s Mári o 
Velloso, n o qua l votei , e  vencido o eminente Min . Jos é 
Guilherme Villel a (fls . 19/38). 

E mantid a n o Process o n f 7.506 , Resoluçã o n f 
12.641/86, com o visto , divergind o o  eminente Ministr o 
José Guilherm e Villela , ma s acatand o a  decisã o (fls . 
41/44). 

I. Po r mai s ponderáveis , portanto , o s motivo s 
que fundamenta m a  impetração , nã o vemos com o recu-

sar ess a diretri z jurisprudencia l já  consolidada , qu e 
atende à  própri a finalidad e d a norm a e  merece manti -
da. 

Nestes termos , indefir o o  mandado, e  casso a  limi -
nar concedida . 

É o meu voto. 

EXTRATO D A ATA 

MS n f 71 6 - Classe  2? —  DF — Rei.: Min. Osca r 
Corrêa. 

Impetrante: Meto n Césa r d e Vasconcelo s .(Advs. : 
Drs. Adrian o Alve s Garci a e Nesto r Cabra l d e Mene-
zes). 

Decisão: O Tribunal indeferiu o  Mandado de Segu-
rança. 

Presidência d o Ministro 7Ve'r i da Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson,  Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 8.172 
(de 9 de setembro de 1986) 

Recurso nf 6.311 —  Classe 4? 
S&o Paulo (São Paulo) 

Partidos Políticos.  Coligações.  Número  de 
candidatos. Resolução n. " 12.854 -  TSE  fart.  25, § 

A teor  da  orientação firmada  por este Tribu-
nal Superior Eleitoral (Processos  nf s 7.951;  7.959 
e 7.962),  o  § 4?, do  art. 25, da Res. n? 12.854, não 
ofende a  qualquer  principio  jurídico.  Sendo  as-
sim, correta  a sua  disposição  sobre  estabelecer 
que cada Partido Político, em  caso de  coligação, 
não poderá indicar,  para registro, candidatos em 
número superior  ao previsto no caput do  artigo. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 9  d e setembr o d e 1986 . —  José Néri  da 

Silveira, President e —  William Patterson,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Elei -
toral. 

(Publicado em Sessão de 9-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto, com o relatório, a  parte expositiva do parecer d a 
ilustrada Procuradoria-Gera l Eleitoral , d a lavra do Dr. 
A. G . Valim , aprovad o pel o dign o Dr . José Paul o Se-
púlveda Pertence , co m ressalv a d o se u pont o d e vista , 
verbis: 

"Pelo Acórdã o n f 91.818 , de fl . 14, decidiu o 
Egrégio Tribuna l Regional Eleitoral d e Sã o Pau-
lo indeferi r o  registro d a candidatur a d e Fernan -
do Rodrigues Lope s à  Assembléi a Legislativ a do 
Estado, pel a coligaçã o 'Uniã o Libera l Trabalhis -
ta Social' , integrad a pel o Partid o Trabalhist a 
Brasileiro, Partid o Libera l e  Partido Socia l Cris -
tão, concorrend o pel a legend a d o primeiro , po r 
tratar-se d e candidat o excedente , desd e qu e a 
respectiva convençã o escolhe u 14 7 (cento e  qua -
renta e  sete) candidatos, númer o superio r a o per -
mitido pela Resolução nf 12.854/86 . 
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Inconformado, interpô s o  candidato o  recur-
so d e fl . 17, que dev e s e conforma r a o especial, 
previsto n o artig o 276 , incis o I , letra s a  e  b,  do 
Código Eleitoral , alegando , e m síntese , afront a 
ao disposto no artigo 6? da Constituição Federal, 
bem assi m à norma do § 2? do artigo 9f da Le i nf 
7.493/86. 

Entende o  recorrent e qu e a  Resoluçã o n f 
12.854, a o dispo r n o §  4" d o se u artig o 2 5 que , 
'em cas o d e coligação , respeitad o o  disposto no s 
§§ l f e  2f, cada Partid o Político não poderá indi -
car, par a registro , candidato s e m númer o supe -
rior a o previst o n o caput  deste artigo' , inovo u 
ilegalmente, um a ve z qu e a  Le i nf 7.493/86 , em 
seu artigo 9" e parágrafos, nã o impôs qualquer l i-
mite, estabelecendo apena s que, 'n o caso de coli -
gação d e 3  (três ) o u mai s Partidos , est a poder á 
ter candidato s at é o triplo do númer o d e lugare s 
a preenche r par a a  Câmara dos Deputados e  para 
as Assembléia s Legislativas' . 

In casu,  send o d e 84 (oitenta e  quatro) o  nú-
mero d e lugare s a  preenche r n a Assembléi a Le-
gislativa d o Estado, poderia a coligação registra r 
até o  limit e d e 25 2 (duzentos e  cinqüenta e  dois) 
candidatos, send o livr e o  númer o d e candidato s 
de cada um dos Partidos coligados. 

Impondo limites , com o fe z a  Resoluçã o n f 
12.854/86, n o §  4? do artigo 25 , sem que d e igua l 
forma tivess e express o n o artig o 9 ? d a Le i nf 
7.493/86, e  sem permissã o express a dess e mesmo 
dispositivo legal , violo u aind a o disposto no arti-
go 6f e  seu parágraf o únic o d a Constituiçã o Fe -
deral." 

O citad o Órgã o conclui , apoiad o e m precedente s 
desta Corte , pelo não conhecimento do recurso. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro William  Patterson (Relator): A 
tese sustentad a n o present e recurs o conforta-s e co m o 
entendimento qu e expressei ao relatar o s Processos nf s 
7.951; 7.959 e 7.962, cujas conclusõe s estão expressas n a 
seguinte ementa : 

"Partidos Políticos . Coligações . Númer o d e 
candidatos. Resoluçã o n f 12.85 4 -  TS E (art. 25, 
§ 4f). 

A Resoluçã o n f 12.854-TS E a o estabelecer , 
no § 4f, do seu art . 25 , que, em caso de coligação, 
cada Partido não poderia registrar candidatos em 
número superio r a o previsto no caput  (uma vez e 
meia), crio u restriçã o nã o autorizada n a legisla -
ção d e regência , o  que é  defeso a o pode r regula -
mentar. 

Revogação qu e s e impõe , d a referid a nor -
ma." 

Acontece, porém , qu e reste i vencido , porquanto o 
Tribunal, po r maioria , decidiu inexisti r qualquer ilega -
lidade n a disposiçã o d o §  4f, d o art . 25 , da Resoluçã o 
nf 12.854-TSE , a o acolhe r a s razõe s d o brilhant e vot o 
proferido, n a ocasiã o pel o Senhor Ministr o Osca r Cor -
rêa. Posteriorment e o  Colegiad o corroborou su a posi -
ção, a o aprecia r consulta s acerc a d o problema , con -
soante dá notíci a o  precedente lembrad o n o parecer d e 
fls. 48/51 . 

Assim sendo , nã o pode prospera r o  recurso, diant e 
da consagrad a orientaçã o desta Corte. 

Ante o  exposto , co m a  ressalv a d o me u pont o d e 
vista, nã o conheço do recurso especial. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.31 1 -  Classe  4? —  SP —  Rei.: Min . Wil -
liam Patterson . 

Recorrente: Fernand o Rodrigue s Lopes , candidat o 
à Assembléi a Legislativ a d e Sã o Paulo, pela coligaçã o 
"União Libera l Trabalhist a Social " (Adv. : Dra . Maria 
Lúcia Jordão Ortega). 

Recorrido: Procuradoria Regional Eleitoral . 
Decisão: O  Tribunal nã o conheceu d o recurso , po r 

unanimidade. 
Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Roberto Rosas, Vi-
las Boas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 8.173 
(de 10 de setembro d e 1986) 

Recurso nf 6.316 - Class e 4? - Sã o Paulo (Sfto Paulo) 

Eleitoral. Recurso.  Registro  de  Candidato. 
Pressuposto de elegibilidade. Filiação partidária. 
LOPP, Lei  n." 5.682, de  1971. 

I. Tratando-se  de pressuposto de elegibili-
dade, é cabível  o  recurso especial da decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral. 

II. Excedido  o prazo de três  dias  que tem 
o Partido Político para  comunicar à Justiça Elei-
toral a filiação  partidária  (LOPP.  art.  65,  § 4?). 
esta é  considerada efetivada  na data do visto do 
Juiz, descontados  três dias  do prazo  dentro do 
qual foi a ficha encaminhada pelo Partido. 

III. Filiação  partidária  efetivada,  no  caso, 
fora do  prazo  previsto  no  artigo  J." da Lei  n? 
7.454/85, por  isso que. embora o  candidato tenha 
assinado sua ficha de filiação em 21-3-86. esta  so-
mente foi encaminhada  à Justiça  Eleitoral  em 
11-7-86, devendo  ser considerada,  para fins  de 
candidatura a cargo eletivo, em 8-7-86. 

IV. Recurso  Especial não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 0 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos Mário Velloso,  Relator 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence.  Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 10-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Egrégio Tribuna l Regiona l Eleito -
ral d e São Paulo, pelo acórdão d e fl . 27, indeferiu o re-
gistro d e Halle m Colomb o Pereira com o candidat o à 
Câmara do s Deputados , na s eleiçõe s d e 15-11-86 . O 
acórdão, ementad o à  fl . 27, foi tomado co m base no vo-
to do Juiz Fernand o Acayab a de Toledo, que assi m re-
latou a  espécie (fls . 28/29): 

"O Partid o Democrátic o Trabalhist a reque -
reu o  registro d e Halle m Colomb o Pereira como 
seu candidat o a  Deputad o Federa l nas próxima s 
eleições de 15-11-86, juntando documentos . 

O pedid o nã o fo i impugnado , ma s o  regis -
trando, em virtude de sua ficha de filiação partidá -
ria s ó ter sido entregue em Cartório no dia 11-7-86, 
peticionou no s auto s argumentand o qu e hou -
vera s e inscrit o no Partido , através d a Comissã o 
Provisória Distrita l d a Vil a Formosa , em 21-3-86, 
mas, à s vésperas da Convenção , fo i surpreendido 
com a  constatação d e que referid a fich a nã o fora 
encaminhada a o Cartóri o Eleitoral , d e sort e qu e 
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ele própri o tev e qu e toma r ess a providência , em-
bora tardia . Ressalto u jurisprudênci a dest a 
Corte, citando , como Relatores, os Juize s Benja-
min E . M. Bevilacqu a e  Octavio Roberto Stucchi, 
no sentido d e que a  responsabilidade pela inérci a 
do Partid o nã o pode se r atribuíd a a o candidato . 
Juntou novo s documentos" . 

Proferiu S . Exa. , em seguida , o  seguinte vot o (fls . 
28/29): 

" A Le i Federal n? 7.454/85, em seu art . 1" , e 
a Resoluçã o n ? 12.854/86 , do TSE, exige m estej a 
o candidato filiad o a o partido até o dia 15/5/86. 

O registrando , par a comprovaçã o dess a exi -
gência, fe z junta r ao s auto s xerocópi a d e su a fi-
cha d e inscriçã o datad a d e 21-3-86 e cópia d e re -
querimento subscrit o po r Michel e Ciccon e — 
Presidente d a Comissã o Provisóri a Distrita l d e 
Vila Formosa , d a mesm a data , encaminhand o 
aquele documento . Contudo , ambos o s documen-
tos s ó dera m entrad a n o Cartóri o Eleitora l e m 
11-7-86, desrespeitando o  disposto no § 4? do art . 
65 da Le i n? 5.682/71 (LOPP) . 

Embora a  certidã o d a 348 ? Zon a Eleitoral , 
juntada à  fl . 5, certifique, equivocadamente, a  fi -
liação d o registrand o e m 21-3-86, o faz expressa -
mente esclarecend o qu e s e baseo u no s documen-
tos acima referidos. 

Essa prov a apresentada , porém , s e mostr a 
insuficiente. Fic a a  dúvid a sobr e eventua l des -
cuido d o órgã o partidári o o u a  utilizaçã o d e 
possível artifíci o po r parte do registrando, aind a 
mais que , n o caso , nenhum a comprovaçã o d e 
participação d o pretendent e e m atividade s d o 
Partido. 

É de se concluir, pois, pelo não preenchimen-
to do requisito legal. 

Em conseqüência , voto pelo indeferimento de 
registro." 

Contra a  decisã o recorr e o  candidat o (fl . 31), sus -
tentando, e m síntese , qu e o  pedido d e registr o nã o foi 
impugnado. No mérito, qu e h á prova nos autos no sen-
tido d e qu e a  su a filiaçã o a o PD T ocorreu e m 21-3-86 
(fl. 5) , tend o sid o comunicad a à  Justiç a Eleitoral , po r 
um lapso, somente e m 11-7-86, não podendo a  falha pre-
judicar o  registro d e su a candidatura , po r iss o que em 
nada contribui u par a a  ocorrênci a d a mencionad a fa -
lha. Invoca , em seu favor , o  Acórdão n? 84.094, do pró-
prio TRE/SP , onde , e m situaçã o idêntica , outr a teri a 
sido a solução dada à  matéria . 

A Procuradori a Regiona l Eleitoral , na s contra -
razões de fls . 27/38, é pelo provimento do recurso. 

Subiram o s autos e, nest a Eg . Corte, oficiou a  dou-
ta Procuradoria-Gera l Eleitoral , opinand o n o sentid o 
do não conhecimento do recurso. 

Assim o  parecer (fls . 43/44): 

"1. Entende u o  Egrégi o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d e São Paulo, pelo acórdão de fl . 27 , em 
indeferir o  registro da candidatura de Hallem Co-
lombo Pereir a à  Câmar a do s Deputado s pel a le-
genda d o Partid o Democrátic o Trabalhista , a o 
fundamento d e faltar-lh e filiaçã o partidári a pel o 
prazo previst o n o art . 1 ? da Le i n? 7.454/85 , ou 
seja, at é 15-5-86. 

2. Contr a ess a decisã o recorr e o  candidat o 
(fl. 31) , alegando , e m síntese , qu e o  pedid o não 
teria sid o impugnado , ne m mesm o pel o Ministé -
rio Público . N o mérito, que teria restado provad o 
dos auto s que su a filiaçã o a o Partido Democráti -
co Trabalhista ocorreu em 21-3-86 (fl. 5), tendo si-
do comunicada à Justiça Eleitoral , po r um lapso, 
somente e m 11-7-86 , não podendo a  falha prejudi-
car o  registr o d e su a candidatura , j á que , par a 
tanto, e m nada contribuiu . Invoca, a seu favor , o 

Acórdão n ? 84.094, do própri o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d e Sã o Paulo onde, e m situação idênti -
ca, outra teri a sido a solução dada à  matéria . 

3. O  presente recurso , qu e dev e s e confor -
mar ao especial (Ac . n? 6.848), previsto no inciso 
I, letra s a  e 6  do artigo 27 6 do Códig o Eleitoral , 
data vênia , não merece conhecimento. 

4. Co m efeito, a o contrári o d o qu e entende 
o recorrente , o  julgad o regiona l colocou-s e e m 
harmonia co m a jurisprudência dominant e dess a 
Egrégia Corte Superior, sempre no sentido de, ex-
cedido o prazo de três dia s que tem o Partido pa-
ra comunica r à Justiça Eleitora l a  filiaçã o parti -
dária (art . 65 , § 4? da Le i Orgânica do s Partido s 
Políticos), est a é  considerada efetivad a pel a dat a 
do visto do Juiz , descontado s trê s dia s d o prazo 
dentro d o qual foi a ficha encaminhad a pel o Par-
tido. Na hipótese dos autos , muit o embora o  can-
didato tenh a assinad o su a fich a d e filiaçã o e m 
21-3-86, esta soment e fo i encaminhada à  Justiç a 
Eleitoral e m 11-7-86 , devend o se r considerada , 
para fin s de candidatura a  cargo eletivo, efetiva-
da em 8-7-86, for a d o prazo previst o no artigo 1? 
da Le i n? 7.454/85 (Acórdãos nfs 6.903, 7.164, ane-
xos). 

5. D e outro lado , também é  assente a juris-
prudência d o Tribuna l Superio r n o sentid o d e 
não s e admiti r prova indireta de filiaçã o partidá -
ria, com o entende u o  julgad o Regiona l (Ac . n? 
6.531, anexo). 

6. Po r último , o  invocado acórdão d o Egré -
gio Tribunal Regiona l Eleitora l de São Paulo não 
se presta par a configura r o  dissídio, assi m como 
a falt a d e impugnaçã o a o registro e m nada pod e 
beneficiar o  candidato , pois , a  teo r d o dispost o 
no parágraf o únic o d o artig o 9 ? d a Le i Comple-
mentar n ? 5/70, o  Juiz o u Tribunal dev e julgar o 
pedido d e registr o formand o su a convicçã o pel a 
livre apreciaçã o d a prova , atendendo ao s fato s e 
às circunstância s constante s do s autos , aind a 
que não alegadas pela s partes . 

7. Po r tod o o  exposto , somo s pel o nã o co-
nhecimento do presente recurso especial." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  recurso cabível , n o caso, é  mesmo 
o especial , n a form a d o dispost o n o art . 276 , I , a  e 
b, d o Códig o Eleitoral . Assi m decidi u est a Eg . 
Corte, n o Rec . Eleitoral n?  5.268, Acórdã o n ? 6.848, de 
21-9-82, Relato r o  Sr . Ministr o Carlo s Madeira , assi m 
ementado: 

"Tratando-se d e pressupost o d e elegibili -
dade, s ó é cabível o recurso especial. 

Não prequestionad a a  violaçã o d e text o d e 
lei o u a  divergênci a jurisprudencial , não se co-
nhece do recurso." 

Destarte, tenh o o  recurso so b exame com o recurso 
especial. 

E del e não conheço. 
A uma , porque, embora o candidato tenha assinad o 

a sua fich a d e filiação e m 21-3-86, mencionada fich a so -
mente foi encaminhada à Justiça Eleitora l no dia 11-7-86, 
fora d o praz o previst o n o art . 1 ? d a Le i n? 7.454/85 . 
Assim é  a jurisprudência dest a Eg . Corte, conforme s e 
vê dos Acórdão s n? s 6.903 e 7.164, relatados pelo s emi-
nentes Ministros Jos é Guilherme Villela e  Decio Miran -
da, desta form a ementados o s acórdãos : 

Acórdão n. " 6.903: 
"Filiação partidária.  Remessa  da  ficha  à 

Justiça Eleitoral. 
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Embora a  filiaçã o sej a processad a e  deferid a 
no âmbit o intern o d o partido , a  autenticaçã o d a 
data d o at o —  que produ z importante s conse -
qüências e m direit o eleitora l —  só pode decorre r 
da remess a d a fich a d e filiaçã o à  Justiç a Eleito -
ral, par a o s fin s d o art. 65 , § 4f, d a Le i Orgânica 
dos Partido s Políticos. " 

Acórdão n f 7.164: 
"Filiação Partidária . Par a efeit o d e candida -

tura a  carg o eletivo,  a  filiaçã o n o praz o d e sei s 
meses antecedentes ao pleito é definida pel a data 
do vist o d o Juiz , descontado s três dia s d o praz o 
dentro do qua l dev e a  fich a ser-lh e encaminhad a 
pelo Partid o (art . 65 , § 3f, d a Le i nf 5.682 , d e 21-
7-71)." 

Está-se a  ver, pois , que o  acórdão recorrido , do Eg. 
TRE/SP, est á e m harmonia co m a jurisprudência dest a 
Egrégia Corte . 

A duas , porque , be m lembra a  douta Procuradoria -
Geral Eleitoral , a  jurisprudênci a dest a Cas a nã o ad -
mite a  prov a indiret a d a filiaçã o partidária . També m 
no particula r o  acórdão recorrid o est á ajustad o à  juris-
prudência dest e Tribunal Superior , tomad a n o Acórdã o 
nf 6.531 , Relato r o  Senho r Ministr o Leitã o d e Abreu , 
acórdão qu e port a a  seguinte ementa: 

"Filiação partidária . Prova . N a vigênci a d a 
Lei n f 5.682/71 , a  prov a d a filiaçã o partidári a é 
de se r feit a soment e pelo s meio s específicos , o u 
seja, co m o  vist o d o Jui z Eleitoral , o u certidã o 
fornecida pel o Escrivã o Eleitoral , send o inócuas , 
para tant o quaisque r dado s probatório s indire -
tos. Existênci a d e prejulgad o par a o  pleito eleito-
ral d e 15 de novembro vindouro . 

Recurso não conhecido." 
Do exposto , no s termo s d o parece r d a dout a 

Procuradoria-Geral Eleitoral , qu e adoto , nã o conheç o 
do recurso . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.31 6 -  Classe  4 ? -  S P -  Rei. : Min. Car-
los Mário Velloso . 

Recorrente: Halle m Colomb o Pereira , candidat o à 
Câmara do s Deputados , pel a legenda d o Partido Demo-
crático Trabalhist a —  PDT . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nã o conhe -
ceu do recurso . 

Presidência d o Ministro Nér i da Silveira . Presentes 
os Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r Passarinho , Carlo s 
Mário Velloso , Willia m Patterson , Sérgi o Dutra , Rober-
to Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÔRDÁO Nf 8.174 
(de 11 de setembro de 1986) 

Recurso nf 6.31 4 —  Classe 4? —  São Paulo 
(São Paulo) 

Inelegibilidade —  Condenação por  crime con-
tra a  Administração  Pública,  decretada,  poste-
riormente, a extinção da  pretensão executória. 

Ausência de  reabilitação. 
Coisa julgada —  em virtude  de anterior  re-

gistro como candidato  — inexistente. 
Recusa à inconstitucionalidade  da  Lei  Com-

plementar n? 5/70, no texto referente à hipótese. 

Recurso ordinário  improvido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m negar provimento a o 
recurso no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazen -
do parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e setembr o d e 1986 . —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa, Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicado em Sessã o de 11-9-86 ) 

. RELATÓRI O 

O Senhor Ministro  Oscar  Corrêa (Relator) : O  rela-
tório do acórdão recorrid o assi m resume a hipótese (fls . 
46/47): 

" A Coligaçã o 'Uniã o Libera l Trabalhist a So-
cial' reque r o  registro d e Jos é Alcide s Marronzi -
nho d e Oliveira , com o se u candidat o a  Deputad o 
Federal, na s próxima s eleiçõe s d e 1 5 de novem -
bro, tendo instruído se u requeriment o co m os do-
cumentos a que alude o  artigo 3 0 da Resoluçã o nf 
12.854, de l f d e julho de 1986 , do C. Tribunal Su -
perior Eleitora l (cf . fls . 4/33) , dentr e o s quai s 
certidão d o Cartóri o d o Primeir o Ofíci o d a Co-
marca d e Osasco, qu e comprov a ter sid o o reque-
rente condenado , po r sentenç a co m trânsit o e m 
julgado, pel a prátic a d o crime do art . 33 1 do Có-
digo Penal (cf . fls . 18). 

O Ministéri o Públic o Eleitoral , po r se u Pro -
curador Regional , oferece u impugnaçã o a o pedi -
do d e registro , fundad o e m qu e a  acim a citad a 
condenação acarret a a  inelegibilidad e d o candi -
dato ex  vi  d o dispost o no s artigo s lf , incis o I , 
alínea n,  e 5f da Le i Complementar n f 5 , de 29 de 
abril d e 1970 (cf. fls . 35). 

O impugnad o contesto u a  impugnação , ale -
gando qu e ' o pedid o nã o pode prosperar , po r fe -
rir expressament e o  disposto n o parágraf o 3 f d o 
artigo 15 3 e  artig o 151 , inciso s I  e  II , todo s d a 
Constituição Federal ' (sic). 

Esclarece qu e o  impugnado fo i candidato a o 
cargo d e Vereado r d a Câmar a Municipa l d e 
Osasco, na s eleiçõe s d e 1982 , tendo o  respectiv o 
pedido d e registr o sid o homologad o pel o Juíz o 
Eleitoral d a 213 ? Zona , e m l f d e setembr o d e 
1982, no Processo n f 223/8 2 (certidã o d e fls . 42). 

A se u ver , ess e anterio r registr o teri a forç a 
de cois a julgada e  ao candidat o assistiri a direit o 
'adquirido, decorrent e d e at o jurídic o perfeit o e 
acabado' (sic ) e , assim , su a condenaçã o e m 197 6 
não poderi a se r mai s invocad a no s presente s au-
tos. 

Conclui sustentando que a  legislaçã o e m qu e 
se apoia o  pedido d e impugnaçã o é  inconstitucio-
nal, po r afronta r o  disposto n o art . 15 1 da Cart a 
Magna Federal , ' o qua l tev e po r objetivo , n a 
parte referent e à  violaçã o d e norma s penai s d a 
administração pública , a  probidade ' (sic) , qu e 
não s e subsum e n a figur a delituos a d o desacato 
em que incorre u e  por cuj a prátic a fo i condenad o 
(cf. fls . 39)." 

2. O  acórdão acolhe u a  impugnação , argumentan -
do o relator (fls . 47/48): 

"Está comprovad o no s autos que o  impugna-
do fo i condenado à  pena d e 5  (cinco) cruzeiros d e 
multa, alé m da s custa s processuais , com o incur -
so n o artig o 33 1 do Códig o Penal , po r sentença , 
com trânsit o e m julgado , proferid a e m 2 6 de ju-
nho de 1978 e confirmada po r v. Acórdão de 16 de 
abril d e 1979 , d a E . Primeir a Câmar a Crimina l 
do Tribunal d e Justiça (cf . certidão de fls . 18). 

O artig o lf , incis o I , alíne a n,  d a Le i Com-
plementar n f 5 , de 29 de abri l d e 1970 , segundo a 
redação qu e lh e fo i dada pel a Le i Complementar 
nf 42 , de l f d e fevereir o d e 1982 , dispõe qu e sã o 
inelegíveis o s qu e tenha m sid o condenados , den -
tre outros , po r crim e contra a  Administração Pú-



522 BOLETIM ELEITORA L N f 422 Setembro de 1986 

blica e , com o tal , est á capitulad o n o Códig o Pe-
nal, no acima citado artigo 331, o de desacato, em 
que incorre u o impugnado e por que fo i condena-
do, nos idos de 1978. 

É be m de ver, assim, que a seu registro como 
candidato a  Deputado Federa l se ergue óbic e ina-
fastável, tant o agora como quando requereu e  ob-
teve registr o d e su a candidatur a a  Vereado r à 
Câmara Municipa l d e Osasco , na s eleiçõe s d e 
1982. 

Esse se u anterio r registro , a  toda evidência , 
por infringente ' da legislação citada, não pode ser 
erigido, com o pretende o  impugnado, em sanató -
ria d a inelegibilidad e que pré-existi a e  persist e 
enquanto el e nã o for penalment e reabilitad o (cf . 
parte final d a apontada alíne a n) . 

Por outro lado , a sua alegaçã o de que a inele-
gibilidade decorrent e d a prátic a d o crim e de de-
sacato, insert a n a Le i Complementar em referên -
cia, afrontari a o  disposto no artigo 151 , incisos I 
e II , d a Le i Maior, cabíve l e  adequada a  refuta -
ção d e qu e nã o é no s aludido s inciso s (qu e são, 
diga-se d e passagem, mero s parâmetro s dirigidos 
à enunciaçã o exclusiv a e  taxativa da s causa s d e 
inelegibilidade adotadas pel a Le i Complementar , 
cf. Acórdã o d o Tribuna l Superio r Eleitoral , in 
B.E. n f 386 , pág. 36), mas si m no inciso IV , alu-
sivo à  'moralidad e para o  exercício d o mandato' , 
que se apoia aquela causa de inelegibilidade. 

Como moralidade , h á d e s e entende r —  se-
gundo a  concepção comum e geralmente aceit a — 
a qualidade que têm as ações de serem conforme s 
a um modelo de procedimento dos homens em re-
lação par a co m os outro s homen s (cf . Dicionári o 
Contemporâneo d a Língu a Portuguesa , Calda s 
Aulete, I V volume, ed. Delta S.A . —  1958) . 

Se a  Le i Complementar em foco vê no desa -
cato a  funcionári o n o exercíci o d a funçã o o u em 
razão del a (segundo caracterizad o o  crime no Có 
digo Penal) uma ação contrária a o modelo de pro 
cedimento humano, val e dizer, se teve como aten-
tatório à  moralidade para o  exercício do mandat o 
a prática desse crime, não cabe ao julgador senão 
aplicar aquel a Le i em conformidade com seu tex-
to, e  não de acord o co m a opiniã o qu e poss a te r 
alguém a  seu respeito . 

Questionável qu e sej a a  tese dessa caus a d e 
inelegibilidade, disso, todavia, não decorre nem a 
inconstitucionalidade argüíd a pel o impugnad o 
(jamais visualizad a na jurisprudênci a acerc a d a 
matéria, sej a a  d o Colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, sej a a  dest e Tribuna l Regional) , nem 
afronta a o regim e democrátic o qu e —  consoante 
a milena r concepçã o genia l do s romano s e  qu e 
vem resistind o ao s século s e  ao s inumerávei s 
desvios que a  Históri a registr a —  essencialmente 
se exprim e atravé s o  respeito à s leis : —  servi le-
gum sumus ut liberi  esse (somo s escravos d a lei 
para sermo s livres) . 

Pelas expostas razões , me u voto acolhe a im-
pugnação, indeferind o o registro em causa." 

3. Inconformado , recorre u o  impugnad o (fls . 507-
52) renovando os fundamentos d e sua defesa : 

I —  a existênci a d e cois a julgad a quant o à  su a 
elegibilidade (artigo 153 , § 3f, da CF) ; 

II —  a inconstitucionalidad e d a Le i Complemen-
tar, quand o "extravasand o o s limites precisos da Cons-
tituição Federa l (artigo 151 , I e IV) incluiu entre as ine-
legibilidades um dispositivo do Código Penal, que nada 
tem a  ver com moralidade para o  exercício do mandato , 
ou a probidade administrativa" (fls. 52). 

4. Nest a instância , a  Procuradoria-Geral Eleitoral 
em parecer d o ilustre Subprocurador-Geral A. G . Valim 
Teixeira, opino u pel o nã o provimento do recurso . E  o 

eminente Procurador-Gera l J . P . Sepúlved a Pertenc e 
aditou-o, examinand o o  Memoria l apresentad o nest e 
TSE. 

É o  Relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Oscar Corrêa  (Relator): O pare-
cer d o ilustr e Subprocurado r A . G. Valim Teixeir a as -
sim examinou a espécie (fls . 61/63): 

2. Tempestivament e (fls . 50) , recorre o  can-
didato, alegand o a  inconstitucionalidad e do dis-
posto n a alíne a n,  incis o I  d o artig o l f d a Lei 
Complementar n f 5/70 , porquant o extravas a o s 
limites preciso s do s inciso s II e  IV do artigo 151 
da Constituiçã o Federal , incluindo dentre as ine-
legibilidades um dispositivo do Código Pena l que 
nada te m a  ve r co m a  moralidad e par a o 
exercício d e mandat o legislativo , o u mesm o a 
probidade administrativa. 

3. Aind a qu e assi m não fosse, a o ver do re-
corrente, tend o obtid o em 198 2 o seu registr o co-
mo candidat o à  Câmar a Municipa l d e Osasco , 
sem nenhu m impedimento , estari a caracterizad a 
a coisa julgada quanto à  sua elegibilidade. 

4. Posteriormente , e m 4-9-86 , juntou o  can-
didato o  memoria l anexo, juntament e co m certi-
dão expedid a pela l f Var a Crimina l d a Comarca 
de Osasc o expedid a e m 28-8-8 6 onde s e v ê que , 
por sentenç a co m trânsito e m julgado, fo i decla-
rada extint a a  punibilidad e com base n o artig o 
108, inciso I V (primeira figura) d o Código Penal, 
tudo relativament e à  pen a impost a pel a prátic a 
do crim e d e desacat o (artig o 33 1 do CP ) contra 
André Bogasian , o que elidiri a a  suposta inelegi -
bilidade. 

5. Tratando-s e d e inelegibilidade , o recurso 
deve s e conformar a o ordinário, previst o no inci -
so II , letr a a  do artig o 27 6 do Códig o Eleitoral , 
combinado co m o  dispost o n o artig o 138 , incis o 
III, d a Constituição Federai , e segundo tranqüil a 
jurisprudência d o Colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral. 

6. N o mérito, dat a vênia , nã o merece provi -
mento o  presente recurso ordinário . É  incontest e 
que o  recorrent e fo i condenad o pel a prátic a d o 
crime previst o n o artig o 33 1 d o Códig o Penal , 
considerado contra a Administração Pública , ain -
da nã o penalmente reabilitad o e, po r isso , incide 
na inelegibilidad e prevista na letra n,  inciso I  do 
artigo l f d a Le i Complementar nf 5/70 , como en-
tendeu o  julgado regional. 

7. Nã o merec e melho r sort e a  alegaçã o d e 
ser inconstituciona l esse dispositiv o da le i com-
plementar, qu e ness e sentido fo i examinado pelo 
Supremo Tribuna l Federa l que considero u assim 
tão-somente a  expressã o 'responda m a  process o 
judicial instaurad o po r denúnci a d o Ministéri o 
Público, recebid a pela autoridade judiciári a com -
petente', expressão aliá s suprimid a pela nova re-
dação emprestad a pel a Le i Complementa r n f 
42/82. 

8. D e outr o lado , també m nã o favorec e a 
alegação d e que n o pleito de 198 2 requereu e  ob-
teve registr o como candidato à  Câmara de Verea-
dores n o Município de Osasco. Sendo a condena-
ção anterior a  esta data , deveri a a inelegibilidade 
ter sid o conhecid a d e ofício , pel o julgador . S e 
não o  fez , contrariand o a  legislaçã o pertinente , 
não que r dize r tenh a el a passad o e m julgado . 
Persiste enquant o nã o penalment e reabilitado , 
como bem entendeu o  Egrégio Tribunal a  quo (A-
córdãos nfs 7.021 e 7.042, anexos). 
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9. Po r último , a  certidã o dand o cont a d e 
que fo i declarada extint a a  punibilidade, também 
não socorr e o  recorrente . A  jurisprudênci a d o 
Tribunal Superior , reafirmada e m inúmeros acór -
dãos, destacando-s e o de n? 5.969, anexo, sempr e 
foi n o sentid o d e considera r qu e a  extinçã o d a 
pretensão executóri a nã o afast a a  condenação , 
que d e fat o ocorre u e  permanece , enquant o não 
sobrevier a  reabilitação penal . Somente a  prescri-
ção d a condenação , prescriçã o d a ação , poderi a 
beneficiar o  candidato." 

2. A  ess a apreciaçã o acrescento u o  eminent e 
Procurador-Geral J . P . Sepúlved a Pertenc e (fls . 63/6 3 
v.): 

"Impressiona, à  primeir a vista , o  raciocíni o 
do memoria l e m apenso , sobretud o a  afirmaçã o 
de qu e o  Tribunal de Justiç a d e Sã o Paulo teria 
declarado prescrit a a  pretensã o punitiv a e  não 
apenas a execução da pena (p . 4 do memorial). 

Verifica-se, porém , qu e o  acórdã o invocad o 
foi proferid o em revisão crimina l atinente a outro 
dos numeroso s processo s penai s a  qu e tê m res -
pondido o recorrente: o  relativo ao art. 21 7 do CP 
e, não , ao art . 331 , crime contra a  administração , 
que motivo u o  indeferiment o d o registr o (cf . 
acórdão d e 30-10-73, na Revisã o 120.242). 

Quanto a o últim o —  único qu e interess a —  a 
extinção d a punibilidad e deu-se em razã o d o de-
curso d e mais de dois anos , contado s d o trânsit o 
em julgad o d a condenaçã o (cf . sentenç a d e fls . 
111 dos autos , n a cópi a qu e acompanh a o  memo-
rial a  certidã o sobr e o  andament o d o processo , 
da qua l s e verific a a  inexistênci a d e interval o 
bienal anterio r entr e as causas de interrupçã o da 
prescrição). Tratando-se , pois , d a prescriçã o d a 
pretensão executória , corret o o parecer. 

Improcedem a s alegaçõe s d e cois a julgada e 
de inconstitucionalidade da lei." 

3. Com o visto , doi s o s fundamento s d o recurso , 
longamente debatido s no s auto s e  n o Memoria l apre -
sentado, nest a instância , pel o ilustre patrono d o Recor-
rente: 

a) a  coisa julgada; 
b) a inconstitucionalidade da Le i Complementar n? 

5, nos termos expostos . 

Quanto ao primeiro, não há como caracterizar coisa 
julgada em decisão qu e nã o apreciou a questão ora pos-
ta, e  que deveri a —  disse-o o  parecer —  ter del a conhe-
cido de  oficio, para declará-la , ant e os termos inequívo -
cos d a lei , n o art . lf , I , n , a o exigi r a  reabilitação 
penal, matéria , po r iss o mesmo, insuscetíve l d e preclu-
são. 

A ess e respeito est a Cort e tem sid o de extrem a ri-
gidez ao recusar a  reabilitação nã o transita e m julgado, 
mesmo qu e j á concedid a e m 1 ? grau , com o s e v ê do s 
Acórdãos n? s 7.021 e 7.042. 

Alega o  ilustr e advogad o d o Recorrente , e m se u 
substancioso Memorial , qu e "nã o h á com o fala r e m 
reabilitação pena l quando ocorre r a  extinção d a punibi -
lidade". E  discorre , então , co m proficiênci a e  ampl o 
descortino doutrinário , sobr e a  questão. 

Acontece, porém , que , desd e logo , um a distinçã o 
inicial s e imporia : in  casu  não s e de u a  extinçã o d a 
ação pena l pel a prescriçã o d a pretensã o punitiva , mas 
apenas a  prescriçã o d a pretensã o executória , ou , sej a 
da execução d a condenação , como , aliás , s e vê da certi-
dão do Memorial referent e às fls. 111 do processo. 

E o  Dr . Procurador-Gera l saliento u precisament e 
este ponto : o  acórdã o invocad o refere-se à  condenaçã o 
pelo artigo 217 do Código Pena l e não pelo artigo 331 — 
crime contra a  administração —  de que aqui se cuida. 

Neste deu-s e apena s a  prescriçã o d a pretensã o 
executória, apó s o  trânsito e m julgado d a condenação , 
ao contrári o daquele , po r equívoco , indicado , qu e é  o 
da Revisão Crimina l 120.24 2 (no memorial). 

4. Quant o a o segundo fundamento , a  Lei Comple -
mentar n?  5 — ao declarar a  inelegibilidade dos conde -
nados po r crim e contra a  Administraçã o Públic a fixo u 
critério que não comporta recusa d o aplicador. 

Pode te r sid o extremament e rigorosa , ma s nã o 
pode o  intérpret e sobrepo r o s seu s juízo s d e valo r ao s 
que a lei soberanamente fixa . 

Nem, po r isso , incorr e em inconstitucionalidad e se 
o text o d a Le i Maior , n o artig o 151 , inciso s I I e  IV, 
prevê a  inelegibilidade do candidato, tend o em conside-
ração su a vid a pregress a e  a preservaçã o d a probidad e 
administrativa e  a moralidade para o  exercício d o man-
dato. 

Ora, pretende-s e que o  legislador, sobretudo, estej a 
acima dessa s suspeita s qu e lh e inquinaria m o 
exercício. E  s e pes a sobr e o  candidato condenaçã o d a 
qual aind a nã o se reabilitou , incluída entr e a s qu e lh e 
inviabilizam o  exercício d o mandato , nã o há pretende r 
se esteja exorbitand o ao recusar-lhe a  elegibilidade. 

O sentid o d a moralidade,  aliás, deve , nest a hora , 
mais d o qu e e m qualque r outra , se r preservad o pel a 
Corte, com o pela sociedad e e m geral : quando s e cuida 
da nov a reestruturaçã o d a orde m política , econômica , 
social e  moral do Paí s co m a elaboração d a nova Cons-
tituição. 

5. Mai s ainda . A  exigênci a d a reabilitaçã o te m 
significado especial . É  qu e obedecend o su a concessã o 
ao preenchiment o d e certo s requisito s expressament e 
previstos n a Le i Penal —  anteriormente n o artigo 11 9 e 
agora n o artigo 94 — serve com o avaliação d a plena re-
cuperação d e que m praticar a açã o delituos a e  se reabi -
lita. Bast a o  exam e do s seu s pressuposto s par a 
comprová-lo, nã o sendo d e descura r o  laps o tempora l 
entre a  extinçã o d a pen a o u sua execuçã o —  no artig o 
119, §  lf, d a Le i Geral Pena l anterior , cinc o anos, e  no 
artigo 9 4 d a atual , doi s ano s —  e o  requeriment o d a 
reabilitação. 

6. O s documentos junto s ao s auto s não favorecem 
a pretensã o d o Recorrente . Ante s cria m n o Julgado r 
perplexidade, e m fac e da s inumerávei s certidõe s d e 
processos criminai s contra el e instaurados , dificultan -
do a própria verificaçã o do s elementos relativo s a  cada 
um e  até a alegação d e coisa julgada que fez. 

Como não serve à  defesa a  invocação d o RE Crimi-
nal n?  50.596, Relator o saudoso e  eminente Ministr o H. 
Guimarães, que , n a su a síntese , nã o permite ne m mes -
mo avaliar a aproximação co m a hipótese dos autos . 

Por esse s fundamentos , exposto s co m a  simplici -
dade que o tempo permitiu , não obstante o esforço lúci -
do do ilustr e patron o d o Recorrente , e  acolhendo o  du-
plo parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral, neg o pro -
vimento ao recurso. 

É o Voto. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Otto  Rocha (Relator) : Senho r 
Presidente, esto u convencid o d o acert o d o dout o vot o 
do eminente Relator , principalmente quand o fa z a  dis-
tinção entre extinção d a pretensã o executóri a e  prescri-
ção da ação. 

Acompanho o seu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.31 4 -  Classe  4? —  SP —  Rei.: Min. Os-
car Corrêa . 

Recorrente: Jos é Alcide s Marronzinh o de Oliveira , 
candidato a  Deputado Federal , pela legenda d o Partido 
Trabalhista Brasileir o —  PTB (Adv.: Dr. Alcides Moio -
ü). 
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Recorrido: Procuradori a Regional Eleitoral. 
Usou d a palavra , pelo recorrente: Dr . Stelio Bastos 

Belchior. 
Decisão: O  Tribunal negou proviment o a o recurso . 

Decisão unânime . 
Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar Corrêa, Aldir  Passarinho,  William 
Patterson, Otto  Rocha, Sérgio  Dutra,  Roberto Rosas e 
o Dr. Valim  Teixeira,  Procurador-Geral Eleitoral Subs-
tituto. 

ACÓRDÃO Nf 8.175 
(de 11 de setembro d e 1986) 

Recurso nf 6.31 5 — Classe 4? 
São Paulo (São Paulo) 

Impugnação d e registro d e candidato . Recur-
so especial. Prazo recursal. 

Resulta do  art. 18, e  do § 2? do art. 13 combi-
nado com o parágrafo único  do art. 15, tudo da Lei 
de Inelegibilidades,  que  o prazo recursal  para o 
TSE de  decisão indeferitória  do  registro de candi-
dato é o de três  dias,  o que,  aliás,  se  harmoniza 
com o disposto no § lf do  art. 276 do Código Elei-
toral, eis que o recurso é o especial. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o re -
curso, no s termo s d o voto do Relator , que fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 1 de setembr o d e 1986 . —  José Néri  da 

Silveira, President e —  Aldir  Passarinho,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado em Sessão de 11-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , trata-s e de recurso referent e à  impug-
nação de candidato a  deputado estadual , a  qual foi aco-
lhida pelo C. Tribunal Regional de São Paulo. 

Na Corte estadual a  espécie fo i assim relatada : 
" A Coligaçã o 'Uniã o Popular ' requereu o  re-

gistro d e Antôni o Danta s Filh o com o seu candi -
dato a  Deputad o Estadua l na s próxima s eleiçõe s 
de 15 de novembro, juntando documentos . 

Impugnando o  pedido, a  Procuradoria Regio-
nal Eleitora l alego u nã o haver sid o comprovad a 
a filiaçã o partidári a d o candidat o h á mai s d e 6 
(seis) meses da data d o pleito. 

Em respost a à  impugnação , a  requerent e 
apresentou Certidã o d e Filiaçã o Partidári a expe -
dida pel o Cartóri o d e 252 ? Zon a Eleitora l —  Pe-
nha d e Franç a e  Protocolo de Documento s subs -
crito pel o President e d a Comissã o Diretor a Re-
gional Provisóri a consignand o o  recebimento, em 
14-5-86, da fich a d e declaraçã o d e apoio ao mani-
festo, program a e  estatutos do Partido Democra-
ta Cristã o (PDC) , cuj a xerocópi a també m vei o 
para o s autos. " 

O Tribunal Regional Eleitoral entende u te r sid o in-
suficiente a  documentaçã o apresentad a par a a  compro-
vação d o requisit o exigid o pelo art . 1 ? da Le i Federal 
nf 7.454 , d e 30-12-85 , combinado co m o art . 10 , da Re-
solução n f 12.854 , d e lf-7-86 , d o TSE , consistente n a 
obrigação d e encontrar-s e o  candidat o filiad o a o se u 
partido at é 15 de mai o do ano em curso (1986) . O prazo 
de trê s dias , previst o n o § 4f do art. 6 5 da Lei nf 5.682 , 
de 21-7-71 para qu e a Comissão Executiva encaminhasse 
à Justiç a Eleitora l a  ficha d e inscrição deferida, nã o fo-
ra cumprido . E as certidõe s expedidas pel o Cartório da 

252? Zon a Eleitora l —  Penha d e França , d e São Paulo 
— Capital, apena s reproduzia m informaçã o fornecid a 
pelo própri o Cartório , n o sentid o d e qu e o  registrand o 
teria assinad o declaraçã o d e apoi o a o manifesto , pro -
grama e  estatutos em 14-5-86 , e tal expedient e soment e 
dera entrada n a Secretaria daquele Regiona l em 22-5-86, 
quando for a encaminhad o a o Cartório . A  pa r disso , 
acentuou, o  voto, er a insuficient e "par a demonstraçã o 
de tempestiv a filiação , o  "Protocol o d e Documentos " 
de fl . 19 subscrito pel o President e d a Comissã o Dire -
tora Regiona l Provisória, dand o notíci a d o recebiment o 
da fich a d o registrand o n a vésper a d o escoament o d o 
prazo." E  concluí a o  voto : "Essa s provas , isolada s e 
sem um a autenticaçã o temporãne a pel a Justiç a Eleito -
ral, nã o deixou credibilidade, ainda mai s qu e nenhum a 
demonstração fo i feit a seque r d e militânci a partidári a 
do registrando, qu e pudesse suprir a falta apontada. " 

Inconformado, recorre u par a est e Tribuna l o inte-
ressado alegand o qu e inscreveu-s e e m 14-5-86 , 
aguardando-se pronunciament o dentr o d o prazo de trê s 
dias, esgotado s o s quai s a  Comissã o Executiv a Provi-
sória deferi u a  inscrição. E m data d e 22-5-86 vencera-s e 
o prazo par a qu e a  Diretori a Regional Provisória defe -
risse a  filiação, e  já nessa ocasiã o o  Tribunal recebeu a 
inscrição. Já , então, decorrer a o  prazo para a  impugna-
ção, poi s quando s e encontr a o  processo n o Tribunal é 
seródio promovê-lo . Aleg a que , n a conformidad e d o 
disposto no art. 65 , § 5? da Le i de Organização dos Par-
tidos Político s considerar-se- á deferida a  filiação cas o a 
Comissão Executiv a não se pronunci e dentr o d o prazo 
previsto no § 2f. 

Após ofereciment o da s contra-razões , pel a dout a 
Procuradoria Regiona l Eleitoral, subira m os autos, vin -
do a manifestar-se a  ilustrada Procuradoria-Geral  Elei-
toral que , e m preliminar , declar a qu e o  recurs o sej a 
considerado com o especial, mas qu e não deveria ser co-
nhecido, por extemporâneo. 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor  Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): O 
parecer d a dout a Procuradoria-Geral  Eleitoral, é , como 
ficou dito , pelo nã o conhecimento d o recurso , pela s ra -
zões a seguir transcritas : 

" A noss o ver , dat a vênia , e m preliminar , o 
presente recurso, qu e dev e se conformar a o espe-
cial, previst o n o artigo 276 , inciso I, letra s a  e b, 
do Códig o Eleitora l (Acórdã o n f 6.848 , anexo) , 
não merece se r conhecido , porque extemporâneo . 
Com efeito , publicad o o  acórdã o recorrid o e m 
sessão d e 25-8-8 5 (fl . 2 5 v) , a  irresignaçã o so -
mente fo i manifestad a e m 2 9 subseqüente . Dis -
põe o artigo 18 da Le i Complementa r nf 5/70 que, 
em s e tratando d e registr o d e candidato , o s pra -
zos sã o contínuo s e  peremptórios , corrend o n a 
Secretaria d o respectiv o Tribunal . O  prazo , as -
sim, encerrou-s e n o dia 28-8-86, quando o  recurso 
somente fo i manifestado e m 29-8-86. 

Ainda qu e assi m nã o fosse , o  recurs o nã o 
mereceria acolhiment o porquanto , send o espe -
cial, nã o indica texto d e lei violado, nem ocorrên-
cia d e dissídi o jurisprudencial . A o contrário , o 
julgado regional colocou-se em perfeita harmoni a 
com a  jurisprudênci a dominant e ness a Cort e Su-
perior, sempr e n o sentid o d e nã o admitir-se pro -
va indiret a de filiaçã o partidári a e , s e excedido o 
prazo d e trê s dia s d o artig o 65 , §  4f, d a LOPP , 
dentro d o qual deve o  Partido enviar a s ficha s à 
Justiça Eleitoral , considera-s e dat a d a filiaçã o 
aquela imediatament e anterio r à  d o iníci o dess e 
prazo (Acórdão s nf s 6.90 3 e 7.164 , anexos) . Ora, 
mesmo tratando-s e d e filiaçã o a  Partido  Polític o 
habilitado, quand o nã o s e exig e publicaçã o d e 
edital par a impugnação , a  comunicação à  Justiça 
Eleitoral deveri a te r sid o nos 3  (três) dia s subse -
qüentes, o u seja, at é 17-5-86, tendo ocorrido, con-
trariamente, e m 22-5-86 (fl. 4)." 
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O recurso é, sem dúvida, extemporâneo . 
De fato. Di z o art. 1 8 da Le i Complementar nf 5, de 

19 de abri l d e 1970 , (Le i das Inelegibilidadcs ) que, in 
verbis: 

"Os prazo s a  qu e s e refere m o s artigo s 5 f e 
seguintes sã o peremptórios e  contínuos e  correm 
em secretari a o u cartóri o e , a  parti r d o encerra -
mento d o prazo par a registr o d e candidatos , não 
se suspenda m ao s sábados , domingo s e  feria -
dos." 

Entre tai s prazo s s e inclu i o  de recurso para o  Tri -
bunal Superior Eleitoral, nos casos de decisões dos Tri -
bunais Regionai s Eleitorais sobre registro s d e candida-
tos, conforme resulta do § 2f do art. 13 , combinado com 
o parágrafo únic o do art. 15 , tudo da mesma Le i de Ine-
legibilidade, o u seja , o  prazo d e recurs o par a o  TSE é 
de trê s dias , passand o a  corre r d a dat a d a sessã o em 
que se der a  leitura e publicação do acórdão. 

Assim, tendo sido o acórdão recorrido publicado na 
sessão d o dia 25 (segunda-feira), o  prazo recursa l já se 
esgotara po r inteir o quando, n o dia 29 , sexta-feira, fo i 
protocolizado o recurso especial que ora se examina. 

Pelo exposto, não conheço do recurso. 
É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. nf 6.315 - Classe  4? — S P — Rei. : Min . Aldi r 
Passarinho. 

Recorrente: Antôni o Danta s Filho , candidat o à  As -
sembléia Legislativ a pel o Partido Democrata Cristão. 

Recorrido: Procuradoria Regional Eleitoral . 
Decisão: Po r unanimidade, o  Tribunal conhece u do 

recurso. 
Presidência do Ministro Nér i da Silveira . Presentes 

os Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r Passarinho , Willia m 
Patterson, Ott o Rocha , Sérgio Dutra , Roberto Rosas e 
o Dr. Valim Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral Subs-
tituto. 

ACORDÁO Nf 8.176 
(de 11 de setembro d e 1986) 

Recurso Especial nf 6.317 — Classe 4? 
São Paulo 

Candidato. Filiação. Registro.  Prazo. Conta-
gem. 

Se o  último  dia  do  prazo para completar  o 
processo de filiação cair num sábado, forçoso  é re-
conhecer aplicável á  hipótese a  disposição do  art. 
184, do  Código  de  Processo  Civil, circunstância 
que conduz  considerar regular a filiação  com  o 
seu encaminhamento  à Justiça  Eleitoral  no pri-
meiro dia útil (segunda-feira). 

Sendo assim, não pode substituir a  recusa do 
registro da candidatura. 

Vistos, etc . 
Resolvem os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos, conhecer do recurso e 
dar-lhe provimento, nos termos da s notas taquigráfica s 
em apenso, qu e fica m fazend o parte integrante d a deci-
são. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 1 de setembr o d e 1986 . —  José Néri  da 

Silveira, President e —  William Patterson, Relator — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral Substituto . 

(Publicado em Sessão de 11-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto, com o relatório , o  parece r d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , da lavra do Dr. A. G. Va-
lim Teixeira , aprovad o pel o dign o Dr . José Paul o Se-
púlveda Pertence , verbis: 

"Pelo acórdã o d e fl . 13, indeferiu o  Egrégi o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d e São Paulo o pedi-
do de registr o d a candidatur a d e Clóvi s d e Car -
valho Júnio r a  Deputad o Estadua l pel a legend a 
do Partid o Comunista Brasileiro, porquanto , pe -
la certidã o d e fl . 5, estaria provad o que a  notícia 
de sua filiaçã o soment e fo i encaminhada à  Justi-
ça Eleitora l em 19-5-86, embora deferida no âmbi-
to partidári o no dia 14 e, sendo assim , segundo a 
jurisprudência iterativ a d o Tribuna l Superior , 
não estari a regularment e filiad o a o Partido até o 
dia 15-5-86. 

Tempestivamente, recorr e o  Partid o Comu -
nista Brasileir o (fl . 15), alegando e m síntese que , 
tendo o dia 17-5-86, último dia para que o Partido 
enviasse à  Justiça Eleitora l a  comunicação d e fi-
liação d o candidat o caíd o nu m sábado , o  praz o 
fatalmente seri a prorrogad o par a a  segunda -
feira seguinte , di a 19-5-86 , quand o efetivament e 
ocorreu a  comunicação . Demai s disso, essa seri a 
a segund a filiaçã o d o candidato a o Partido , sen-
do qu e a  primeir a teri a ocorrid o e m julh o d e 
1985, sendo qu e o Partido deixou de comunicar, a 
tempo, a referida filiação . 

O recurso , qu e dev e s e conforma r a o espe -
cial, previst o no artigo 276, inciso I , letra s a  e b, 
do Códig o Eleitoral , e  segundo a  jurisprudênci a 
dominante (Acórdã o n f 6.848 , anexo) , e m prin -
cípio nã o mereceri a conhecimento , porquant o o 
recorrente deixo u de indicar , com precisão , qua l 
o text o d e le i violad o pel o arest o regional , d a 
mesma form a qu e nã o indico u ocorrênci a d e 
dissídio jurisprudencial. 

No entanto , d e su a argumentação , a  noss o 
ver, chega-se fatalmente à  conclusão que o  recor-
rente pretend e violad o o dispost o n o artig o 18 4 
do Código de Processo Civil , verbis: 

'Art. 184 . Salv o disposiçã o e m con -
trário, computar-se-ã o os prazos, excluindo 
o dia do começo e incluindo o do vencimen-
to. 

§ l f Considera-s e prorrogado o  prazo 
até o  primeiro dia útil s e o vencimento cair 
em feriado ou em dia que: 

I —  for determinado o  fechamento d o 
fórum; 

II —  o  expediente forens e fo r encerra -
do antes da hora normal...' 

In casu,  é evident e qu e o  Egrégi o Tribuna l 
indeferiu o  registro d a candidatur a d e Clóvi s d e 
Carvalho Júnio r porque , deferid a no âmbito par -
tidário em 14-5-86, somente fo i comunicada à Jus-
tiça Eleitora l e m 19 subseqüente, excedid o assim 
o prazo de 3 (três) dias previsto no § 4f, do artigo 
65, da Le i Orgânic a do s Partidos Político s (Acór -
dãos nfs 6.108, 6.903 e 7.164 anexos). 

Todavia, tend o o  último di a do prazo encer -
rado nu m sábado , feriad o forense , temo s qu e a 
prorrogação par a o  primeiro dia útil era imperio-
sa, com o d e fat o ocorreu . O  fat o d e o  Tribuna l 
ter permanecid o abert o di a 18-5-86 , denominad o 
'Dia Naciona l d e Recadastramento' , a  nosso ver , 
não pod e influenciar , j á qu e po r circunstância s 
totalmente alheia s ao expediente normal. 

Por todo o exposto, somos pelo conhecimento 
e provimento do presente recurso especial , a fim 
de que seja deferido o registro pleiteado." 

É o relatório. 
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VOTO 

O Senhor Ministro William  Patterson  (Relator): Es-
tou d e plen o acord o co m o s comentário s e  conclusõe s 
do aludid o pronunciamento . N a verdade, nã o foi exce-
dido o prazo previsto no § 4f, d o art. 65 , da Le i Orgâni -
ca do s Partido s Políticos , post o qu e recaind o o  term o 
final nu m sábado , forços o é  reconhecer aplicáve l a  dis-
posição do art. 184 , do Código de Processo Civil . 

Advirta-se, po r oportuno , descabe r considera r o 
dia 18-5-86 , como de expediente normal , pois as ativida-
des d o "Di a Nacional d o Recadastramento" nã o abran-
giam outras funçõe s d a Justiça Eleitoral , senã o aquela s 
pertinentes à  sua finalidad e específica . 

Ante o  exposto, conheç o d o recurs o e  lhe dou pro-
vimento para o  fim de determinar qu e o  Egrégio Tribu -
nal Regiona l Eleitora l apreci e o s demai s aspecto s d o 
pedido de registro . 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n f 6.31 7 -  Class e 4? —  S P —  Rei.: Min. Wil -
liam Patterson . 

Recorrente: Comissã o Diretor a Regional Provisória 
do Partid o Comunist a Brasileir o —  PCB (Delegado : 
Dr. Fauz e Achõa) . 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , conhece u 
do recurso e  lhe deu provimento, nos termos d o voto do 
Relator. 

Presidência do Ministro Nér i da Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r Passarinho , Willia m 
Patterson, Ott o Rocha , Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e 
o Dr. Valim Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral Subs -
tituto. 

ACÓRDÃO Nf 8.177 
(de 11 de setembro d e 1986) 

Recurso nf 6.31 2 —  Classe 4? — Sã o Paulo 
(São Paulo ) 

Registro de  candidatura  — Indeferimento — 
Falta de  reabilitação penal. 

Intempestividade do  recurso. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e setembr o d e 1986 . —  Néri  da 

Silveira, President e —  Roberto  Rosas,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado em Sessão de 11-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : O 
Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo inde-
feriu o  registro d a candidatura d e Wanderlei Silva Bue-
no como candidato à  Assembléia Legislativa , por ter si-
do condenado pel o crime previsto n o artigo 155 , caput, 
combinado co m o  artig o 12 , d o Códig o Penal . Aind a 
que cumprida a pena, nã o houve reabilitação . 

. O  candidato recorr e alegand o qu e a  reabilitação pe-
nal é  exigida apenas par a o s crime s qu e prevè m pen a 
corpórea, e  não naqueles apenado s com multa, já satis -
feita. 

A Procuradoria-Gera l Eleitora l opina , preliminar -
mente pela intempestividade, e  no mérito, pelo não pro-
vimento. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Roberto  Rosas (Relator): O  re-
curso é  intempestivo, vist o que publicado o acórdão na 
6? feira (15-8-86) , e iniciado o prazo recursa l na 2? feira 
(18-8-86), somente a  23-8-86 foi interposto o  recurso. Em 
se tratand o d e registr o d e candidat o o s prazo s recur -
sais correra m també m ao s sábados , domingo s e  feria-
dos a  parti r d e 17-8-86 , e o recorrente argument a qu e o 
acórdão fo i publicad o n a imprens a oficia l n o di a 
20-8-86. Entretanto , a  contagem deu-s e a  parti r d a pu-
blicação em sessão. 

Ainda qu e ultrapassad a a  intempestividade , o  re -
curso não merece provimento , porque send o condenad o 
por crim e contr a o  patrimôni o (Códig o Pena l —  art . 
155), o  recorrente nã o obteve a  reabilitação penal, como 
tem exigid o a  jurisprudênci a dest a Cort e entr e outro s 
julgados, n o Acórdã o n f 6.957 , relatad o pel o Eminent e 
Ministro Rafae l Mayer. Não vale o argumento d o recor-
rente de que a  reabilitação refere-s e à  pena corpórea , e 
não d e multa , porque o  art. 11 9 do Código Pena l consi-
dera quaisquer  penas para a  reabilitação. 

Não conheç o do recurso. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.31 2 -  Classe  4 ? —  SP —  Rei.: Min. Ro-
berto Rosas . 

Recorrente: Wanderle i Silv a Bueno , candidat o à 
Assembléia Legislativ a d e Sã o Paulo,  pel a legend a d o 
Partido dos Trabalhadores (Adv. : Dr . Francisco Carlos 
Leme). 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l não conhe-
ceu d o recurso. 

Presidência d o Ministro Nér i da Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r Passarinho , Willia m 
Patterson, Ott o Rocha , Sérgi o Dutra , Robert o Rosa s e 
o Dr. Valim Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral Subs -
tituto. 

ACÓRDÃO N? 8.178 
(de 11 de setembro d e 1986) 

Recurso nf 6.318 —  Classe 4? —  Sfio Paulo 
(São Paulo ) 

Filiação Partidária  —  Prova —  Efeitos em 
relação a terceiros — Provimento do recurso. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , conhece r d o recurs o e 
lhe dar provimento , nos termos d o voto do Relator, que 
fica fazend o part e integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e setembr o d e 1986 . —  Néri  da 

Silveira, President e —  Roberto  Rosas,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado em Sessão de 11-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Roberto  Rosas  (Relator): 1 . O 
Egrégio TRE/S P indeferi u o  registr o d a candidatura , 
por falta de filiaçã o partidári a at é o dia 15-5-86. 

2. Recurs o d o Partid o Municipalist a Brasileir o 
alegando existi r a prova de filiação . 

3. Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , pel o 
não conhecimento , preliminarmente . 

No mérito , pel o provimento para deferi r o  registro, 
porque provad o o prazo de filiação . 

É o  relatório. 
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VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : Trata-
se d e recurs o especial , segund o a  jurisprudênci a d a 
Corte, porquant o discute-s e pressupost o d e elegibili -
dade (Acórdão n f 6.84 8 —  Relator Ministro Carlo s Ma -
deira), necessário , portanto , a  violaçã o d o texto d a lei 
ou a  divergênci a jurisprudencial , não visivelmente ex-
postas n a petiçã o recursal . Entretanto , o  inconformis-
mo partidári o demonstr a expressament e o  preenchi -
mento d o requisito do art . 1 ? da Le i nf 7.454/8 5 repro-
duzido pelo art. 1 0 da Resoluçã o n f 12.854/8 6 deste Tri -
bunal, qua l seja , a  filiação partidári a ocorre u em 12 de 
maio d e 1986 , conform e a  autenticaçã o d o Escrivã o 
Eleitoral a  15 de maio (fls . 17v) . No entanto, aind a que 
a comunicação haj a sid o feita à  Justiça Eleitora l n o dia 
18 de maio, decisão dest a Cort e faz prevalece r em rela-
ção a  terceiros, a  data anterio r a  trê s dia s d a apresen -
tação e m juízo , n o caso , seri a 1 5 de mai o (Acórdã o nf 
6.835 — Relato r Ministro Deci o Miranda) . 

Por esse s motivos, conhecendo d o recurso, dou-lhe 
provimento no s termo s do s parecere s d a Procuradoria 
Regional e  d a Procuradoria-Gera l Eleitora l par a da r 
provimento, devolvendo-se ao TRE/SP par a exame dos 
demais aspectos . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.31 8 -  Classe  4? —  SP —  Rei.: Min. Ro -
berto Rosas. 

Recorrente: Partido  Municipalist a Brasileir o — 
PMB, po r seu Presidente Regional . 

Decisão: Po r unanimidade, o  Tribunal conhece u do 
recurso e  lh e de u provimento , no s termo s d o vot o d o 
Relator. 

Presidência d o Ministro Nér i da Silveira. Presente s 
os Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r Passarinho , Willia m 
Patterson, Ott o Rocha , Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e 
o Dr. Valim Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral Subs -
tituto. 

ACÓRDÃO Nf 8.179 
(de 11 de setembro d e 1986) 

Recurso nf 6.313 — 
Classe 4? - Sã o Paulo (SP) 

Inelegibilidade —  Condenação por  crime  de 
receptação. Delito  contra  o  patrimônio.  Inexis-
tência de  Reabilitação.  Impossibilidade  de revo-
gação de lei complementar à Constituição, por  lei 
ordinária. Recurso  Improvido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade de votos, negar proviment o ao re-
curso, no s termo s d o voto do Relator, que fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e setembr o d e 198 6 —  •  Néri  da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessão d e 11-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, o  Ministéri o Públic o Eleitoral , atravé s d o 
Procurador Regiona l Eleitora l e m Sã o Paulo (SP) , im-
pugnou o  registr o d a candidatur a a  Deputad o Federa l 
de Geraldo Filme d e Souza, do Partido Comunista Bra-
sileiro, «e m virtud e d e se r el e inelegível , condenad o 
que fo i a 1  (um) ano d e detenção . Po r sentença d e 7  de 
janeiro de 1961 e que transitou e m julgado a 14 de mar-

ço de 1961 , consoante process o qu e tramito u perant e a 
14? Vara Crimina l d e São Paulo, por infraçã o a o artigo 
180 caput do Código Penal» . (Fl . 15). 

Defendeu-se o  ora Recorrente , alegand o qu e a  par -
tir d e 1984 , a reabilitaçã o «deixo u d e se r caus a extinti -
va d a punibilidad e possuindo agor a efeito s diversos» . 
Alegou ainda , qu e a  candidatur a nã o fo i cassad a e m 
sentença, e  o artigo 64, Inciso I, do novo Código Penal, 
estatui qu e não prevalece a  condenação anterior , s e en-
tre a  data d o cumprimento ou extinção d a pen a e  a in-
fração posterio r tive r decorrido período d e tempo supe -
rior a  5 (cinco) anos. Po r derradeiro, conclui u o  ora Re-
corrente, qu e a  norm a específic a seri a a  norm a penal , 
definidora d o Instituto d a reabilitação , e  não regra elei -
toral, e  daí a desnecessidade d e sua exigênci a n o caso. 

Em sessã o d o dia 22 de agosto d o corrente, o  Egré-
gio Tribuna l Regiona l houv e po r be m de , acolhend o a 
impugnação, indeferi r o registro, nos termos do voto do 
relator, Jui z Manue l Alce u Affons o Ferreira , que assim 
concluiu: 

"Se é  verdade que , a o institut o d a reabilita-
ção a  lei ordinária nã o outorgou eficácia s outras , 
não meno s verdadeir o é  que , n o seu camp o nor -
mativo —  explícit o —  o  das inelegibilidade s —, o 
preceito complementa r manteve-s e inden e à 
transformação d e tipo geral. Em suma, a  reabili -
tação continu a erigid a à condiçã o d e indispensá -
vel circunstânci a elisiv a d a inabilitaçã o eleito -
ral, a  se r obtid a pel o mod o fincad o no s artigo s 
743 e seguintes d o Códig o d e Process o Penal . O 
registrando fo i condenado, po r sentenç a passad a 
em julgado , pela prática d e receptação, ist o é, de-
lito contr a o  patrimônio. Co m isso, e  porque at é 
agora nã o reabilitado, tornou-se inelegível , a  teor 
do dispost o n a alíne a d o mandament o eleitora l 
impeditivo" (fls . 21/22). 

Inconformado, manifesto u o  Suplicante,  recurs o 
nominado de "Apelação" , e m que repete os argumento s 
deduzidos na contestação . 

Apresentou també m a  petiçã o d e fls . 24/26 em que 
discute sobr e o  problem a d e su a filiaçã o a o Partido , 
efetivada e m 1 7 de janeiro d e 1986 , mas soment e enca -
minhada à  Justiç a Eleitora l e m 6  de agost o d e 1986 . 
Sustenta qu e tal falha , cometida pelo Partido, não pode 
ser a ele imputada. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral, e m parece r 
da lavr a d o Dr . A. G. Vallim Teixeira , subscrit o pel o 
Dr. J . P . Sepúlved a Pertence , assi m opinou : (L ê — 
Anexo) 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra  (Relator): Prelimi-
narmente, conheç o d o presente recurso com o ordinário, 
não s ó diante d o princípi o d a fungibilidade , como tam-
bém fac e à  jurisprudência dess a Colend a Corte . 

Quanto a o mérito , tenh o qu e merec e se r mantid o o 
v. acórdã o recorrido , nã o abalado pela s razõe s expos -
tas n o recurso. 

Em verdade , s e admitid a a  tes e d o Recorrente , 
teríamos um a le i ordinária , revogand o le i complemen-
tar à  Constituição . Mantenh o o r. aresto recorrido , pe-
los seu s próprio s e  jurídico s fundamento s e  po r isso , 
nego provimento ao recurso. 

Quanto à  questã o d a filiaçã o tardia , deix o d e 
examiná-la, inobstant e a s razõe s aduzida s n o parece r 
da dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , porquant o ta l 
matéria nã o foi objeto d a impugnaçã o e  sequer discuti -
da n o v. acórdão recorrido , mas apenas trazida aos au-
tos pel o própri o Recorrente , e m petiçã o qu e nã o pode 
ser tida como de recurso. 

É o meu voto. 
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EXTRATO D A AT A 
Rec. n f 6.31 3 -  Class e 4? -  S P —  Rei.: Min. Sér-

gio Dutra. 
Recorrente: Comissã o Diretor a Regional Provisóri a 

do Partid o Comunist a Brasileir o —  PCB (Delegado : 
Dr. Fauz e Achôa) . 

Recorrido: Procuradoria Regional Eleitoral . 
Decisão: Po r unanimidade, o  Tribunal nego u provi -

mento a o recurso . 
Presidência d o Ministro Nér i da Silveira. Presentes 

os Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r Passarinho , Willia m 
Patterson, Ott o Rocha , Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e 
o Dr. Valim Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral Subs -
tituto. 

ANEXO A O ACÓRDÃO N f 8.179 
Procuradoria-Geral 
Parecer n f 4.560/SP-SP 

1. Decidi u o  Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
de Sã o Paulo e m indeferi r o  pedido d e registr o d e Ge-
raldo Film e d e Souza, candidato à  Câmara do s Deputa-
dos pel a legend a d o Partid o Comunist a Brasileiro , 
declarando-o inelegíve l co m base na letra n,  inciso I  do 
artigo l f d a Le i Complementar n f 5/70 , porqu e conde -
nado pel a prátic a d e crim e contr a o  patrimônio , aind a 
não penalment e reabilitado , acolhend o impugnaçã o d o 
Ministério Público . 

2. Tempestivament e (fl . 22v) , recorr e o  Partid o 
Comunista Brasileiro , po r se u Delegad o Regional , e m 
duas petições . A  primeira, de fl . 24, alega se r o  candi-
dato regularment e filiad o a o Partid o Comunist a Brasi -
leiro, desd e qu e assino u a  respectiv a fich a e m 17-1-86, 
muito embor a tenh a el a sid o encaminhad a à  Justiç a 
Eleitoral soment e e m 6-8-86 . O  lapso, cometid o n o âm-
bito partidário , nã o poderia prevalece r par a prejudica r 
o candidato. A  segunda, d e fl . 36, alega ser o  candidato 
elegível, porquant o desd e o advento d a Le i nf 7.209/84 , 
que de u nova redação à  Parte Gera l d o Código Penal , a 
reabilitação pena l nã o deve se r exigid a nos termo s es -
tabelecidos e m lei complementar anterior . A  prevalecer 
essa tese , teríamo s configurad o a  existência d e inelegi -
bilidade perpétua , nã o autorizad a pel o text o constitu -
cional. 

3. Po r parte , temo s qu e nã o merece se r provid o o 
recurso d e fl . 36, qu e dev e s e conforma r a o ordinário , 
previsto no artigo 276 , inciso II , letra a  do Código Elei -
toral, combinad o co m o  dispost o n o artig o 138 , incis o 
III d a Constituiçã o Federal , e  de acord o co m pacífic a 
jurisprudência dess e Colendo Tribunal Superio r (Acór -
dão nf 6.848 , anexo) . 

4. O  acórdã o regional , qu e examino u apena s a 
questão d a inelegibilidad e do candidato, previst a na le-
tra n,  incis o I  d o artig o l f d a Le i Complementar n f 
5/70, deve se r mantido pelo s próprio s e  jurídicos funda -
mentos contido s n o vot o proferid o pel o eminente Rela -
tor, verbis: 

" A ilustrad a Procuradori a opõe-s e a o regis -
tro d a candidatur a d e Gerald o Film e d e Souza , 
pelo PCB , à Câmar a Federal . A razão é  a de te r 
sido, o  registrando , dad o com o incurs o na s san -
ções d o artig o 180 , caput,  do Códig o Pena l (re -
ceptação), condenad o po r sentença , d e 7 de janei-
ro de 1961 , já transitada e m julgado, à  pena d e 1 
(um) ano de detenção (fl . 15) . 

O Partido contesta ess a impugnação . Alegou , 
a esforçad a defesa , qu e o  Ministério Públic o ba -
ralhou o  'institut o d a reabilitaçã o estabelecid o 
entre a  Le i nf 7.209/8 4 e  aquele d a Le i anterior'. 
A parti r d a norm a d e 1984 , a  reabilitaçã o 'dei -
xou d e se r caus a extintiv a da punibilidade' , pos-
suindo agor a efeito s outros . O  direito à  candida-
tura nã o fo i cassado e m sentenç a e  o  artigo 64 , 
inciso I , d o novo Códig o Pena l (Parte Geral) , es -
tatui qu e não prevalece a  condenação anterior , s e 
entre a data d o cumprimento ou extinção da pena 

e a  infraçã o posterio r tive r decorrid o períod o d e 
tempo superio r a  5 (cinco) anos. A  norma d e ine-
legibilidade exigi u a  reabilitaçã o segund o ' o sis-
tema jurídic o d a época (lf-2-1982) , pelo que a  va-
lidade d a norm a eleitora l perde u se u efeito , e m 
razão d a nov a norm a penal ' (fl . 18) . E , d e tod o 
modo, a  norm a específic a seri a a  norm a penal , 
que define o  instituto da reabilitação, nã o a regra 
eleitoral, devendo poi s 'se r declarad a desnecessá -
ria, n o caso presente , a  reabilitação ' (cf . Contes-
tação, fls . 17 e 19). 

Não é  esse, data  venia, o meu entendimento . 
Foi o  qu e aliá s externe i n o Process o n f 276/86 , 
do registro d e candidatura d e Antônio Pereir a da 
Mata, pel a mesma organizaçã o partidária . 

Reitero portanto , pel a identidad e d e situa -
ção, o  que al i foi consignado. 

Cuida-se n a hipótese , graça s a o preceit o 
constitucional expresso (art . 151 , caput), da disci-
plina d e inabilitaçã o eleitora l passiva , contid a 
em le i complementar , a  d e númer o 5 , d e 2 9 d e 
abril d e 1970 , com as alteraçõe s introduzidas , em 
1982, po r regr a jurídic a d e idêntic a categoria , a 
Lei Complementar nf 42. 

Inadmissível portant o aceita r qu e lex 
posterius (a Lei nf 7.209 , de 1 1 de julho de 1984), 
de qualidade ordinária , poss a te r virtud e de der -
rogar o  comando legislativ o de hierarqui a supe -
rior qu e a  precedeu, ist o é , a  lei complementar à 
Constituição (cf . Emend a n f 1 , art . 46 , incs. II e 
III). J á po r aí , dessarte , afastar-se-i a a  possíve l 
interferência d o cânon e sucessiv o ordinári o n o 
tratamento que , po r exigênci a constitucional , há 
de se r versado , com o efetivament e o  foi , na le i 
complementar. 

Todavia, não é só. Ainda que , para argumen -
tar, s e admitisse desacat o hierárquico dess e tipo, 
nem po r iss o lograri a agasalh o o  argument o d a 
defesa n o sentido d e se r dispensável , a  parti r d a 
vigência d o nov o Códig o Pena l (Part e Geral) , a 
reabilitação impost a pel a Le i Complementar n f 
5, como pressuposto d a elegibilidade do condena-
do. 

É d o nosso Direit o qu e ' a le i nova, que esta-
beleça disposiçõe s gerai s o u especiai s a  pa r da s 
já existentes , nã o revoga nem modifica a  lei ante-
rior (Le i de Introduçã o a o Códig o Civil , artig o > 
2f, parágraf o 2f) . Ora , o  Estatuto da s Inelegibi -
lidades, ex  vi  do consagrado n a letra a,  do incis o 
I do artigo lf , estatu i qu e aquele s eventualment e 
condenados pelo s crime s al i especificado s nã o 
gozariam d e capacitaçã o eleitora l passiv a en -
quanto nã o penalmente reabilitados ' (redaçã o da-
da pel a L . C. nf 42 , de 1982) . A exigência d a lei 
específica antecedent e ( a que regul a a  inelegibili -
dade) n o tocant e à  reabilitaçã o penal , nã o fo i 
afastada pel a regra posteriorment e editad a ( a Le i 
nf 7.209 , de 1984). 

Se é  verdad e que , a o institut o d a reabilita -
ção, a  lei ordinária nã o outorgou eficácia s outras , 
não meno s verdadeir o é  que , n o se u camp o nor -
mativo explícit o —  o da s inelegibilidade s — , o 
preceito complementa r manteve-s e inden e à 
transformação d e tipo geral . Em suma, a  reabili -
tação continu a erigid a à  condiçã o d e indispensá -
vel circunstânci a elisiv a d a inabilitação eleitoral, 
a se r obtid a pel o modo fincado nos artigo s 74 3 e 
seguintes d o Código de Processo Penal. 

O registrand o fo i condenado , po r sentenç a 
passada e m julgado , pel a prátic a d e receptação , 
isto é , delit o contr a o  patrimônio . Co m isso , e 
porque at é agora nã o reabilitado, tornou-s e ine -
legível, a  teor d o disposto n a alíne a n  do manda-
mento eleitoral impeditivo... " 

5. Ness e sentido , dentr e outros , o s Acórdão s nf s 
6.957, 7.021 e 7.042, do Tribunal Superio r Eleitoral . 
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6. Aind a qu e assi m nã o fosse , com o o  própri o 
Partido encarregou-se de demonstrar, o  registro d o can-
didato nã o poderi a d e igua l form a se r deferido , poi s 
faltar-lhe-ia u m do s requisito s essenciai s d e elegibili -
dade, o u seja , filiaçã o partidári a at é 15-5-86 , conform e 
exige o artigo l f d a Le i nf 7.454 , de 30-12-85. 

7. É  que , segund o iterativ a jurisprudênci a dess a 
Corte Superior , Acórdão s nf s 6.90 3 e 7.164 , dentr e o s 
inúmeros n o mesm o sentido , excedid o o  prazo d e trê s 
dias d o artig o 65 , §  4f d a Le i Orgânica do s Partido s 
Políticos, dentr o d o qua l dev e o  Partid o envia r a s fi-
chas à  Justiç a Eleitoral , considerar-s e dat a d a filiaçã o 
aquela imediatament e anterio r à  do início desse prazo. 

In casu, embor a filiad o a o Partido em 17 de janeiro 
de 1986 , a respectiva fich a d e filiação soment e foi enca-
minhada à  Justiç a Eleitora l n o dia 6-8-86. Par a fin s d e 
candidatura a  carg o eletivo , a  dat a a  se r considerad a 
como d e efetiv a filiaçã o dev e se r 3-8-86 , muit o poste -
rior, portanto , a o praz o d e 15-5-8 6 fixad o pel a referid a 
Lei n f 7.454/85 . 

8. Ne m se diga, de outro lad o que, e m se tratando 
de Partid o Polític o habilitado,  o  entendimento deveri a 
ser diferente . Muit o embor a a s instruçõe s qu e trata m 
de habilitaçã o d e Partid o Polític o nã o disciplinem con -
venientemente a  questã o d a filiaçã o partidária , mesm o 
porque a  le i específica assi m també m nã o o fez , é  do 
entendimento d o Tribuna l Superio r aplica r ao s Parti -
dos Político s habilitados,  sempre que possíve l e  conve-
niente, a s disposiçõe s d a vigente Le i Orgânica do s Par -
tidos Políticos , at é que venh a a  se r editad o o  novo di-
ploma legal previsto n o § 3f d o artigo 15 2 da Constitui -
ção Federal . Po r isso , a  noss o ver , n o tocante a  praz o 
de filiaçã o partidári a par a fin s d e candidatur a a  carg o 
eletivo, aind a qu e e m Partido Polític o habilitado,  deve 
ser aplicad o o entendimento mans o e  pacífico d o Tribu-
nal Superio r Eleitora l a  respeito . 

9. Po r tod o o  exposto, e m conclusão , somo s pel o 
não proviment o d o recurso ordinári o d e fl . 36, mantid o 
o julgado regiona l pelo s seu s próprio s e  jurídicos fun -
damentos. 

Brasília, 8  d e setembr o d e 198 6 —  A. G.  Valim 
Teixeira, Subprocurador-Gera l d a Repúblic a —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 8.180 
(de 11 de setembro de 1986) 

Recurso nf 6.319 — Classe 4? —  São Paulo 
(São Paulo) 

Inelegibilidade —  Condenação por  crime  de 
apropriação indébita.  Delito  contra o patrimônio. 
Prescrição da  pretensão executiva  (ou  da conde-
nação) e  não da ação  penal. Inexistência de  rea-
bilitação Penal.  Recurso Improvido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, nega r provimento a o re-
curso, no s termos do voto do Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e setembr o d e 1986 . —  Néri  da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado em Sessã o de 11-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  parece r d a dout a Procuradoria-Gera l 

Eleitoral, d a lavr a d o Dr . A. G. Valim Teixeira , subs -
crito pelo Dr . J. P . Sepúlveda Pertence , assi m be m es -
clarece a  matéria: (Lê ) — anexo. 

É o  Relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, inteir a razã o assist e a o parece r acim a 
transcrito, poi s em verdade, fo i o ora Recorrente conde -
nado, tend o se verificado apenas a prescrição d a pena e 
não d a pretensã o d a ação , consoant e se v ê da certidã o 
de fl . 7. O  acórdã o trazido  à  colaçã o pel o Recorrente , 
muito a o contrári o d o alegado , condu z à  conclusão ex -
posta n o mencionado parecer . 

Assim, po r nã o ter obtid o o  Recorrente, a  necessá -
ria reabilitaçã o penal , me u vot o é  no sentid o d e nega r 
provimento a o present e recurso , mantid a a  r . decisã o 
regional. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.31 9 -  Classe  10 ? -  S P -  Rei. : Min. Sér-
gio Dutra. 

Recorrente: Paul o Rodrigues. 
Decisão: Po r unanimidade, o  Tribunal nego u provi -

mento a o recurso . 
Presidência d o Ministro Nér i da Silveira . Presentes 

os Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r Passarinho , Willia m 
Patterson, Ott o Rocha , Sérgi o Dutra , Robert o Rosa s e 
o Dr. Valim Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral Subs -
tituto. 

ANEXO A O ACÓRDÃO N f 8.180 

1. Paul o Rodrigues , candidat o à  Assembléi a Le -
gislativa n o Estado de - São Paulo, pela legenda d o Par -
tido Humanista , tev e o  seu registr o negad o pel o Egré -
gio Tribuna l Regiona l Eleitora l (fl . 17), porquanto, con -
denado à  pen a d e u m an o d e reclusã o e  multa d e Cr$ 
1.000,00, po r infraçã o d o artig o 16 8 d o Códig o Penal , 
pela prátic a d o crime de apropriação indébita , capitula -
do entre os delito s contr a o  patrimônio, nã o adquiriu a 
sua reabilitaçã o penal . 

2. Recorr e o candidato (fl . 20), invocando a seu fa-
vor decisã o d o Tribuna l Superio r consubstanciad a n o 
Acórdão n f 5.969 , publicad o n o B.E . 304, e  de acordo , 
ainda, com o teor da certidão de fl . 7. 

3. Nã o merece proviment o a  nosso ver , o  presente 
recurso ordinário . Consubstanci a a  ementa d o acórdã o 
invocado pelo recorrente : 

"Inelegibilidade —  candidato qu e tev e reco -
nhecida a  extinçã o d a punibilidad e pel a prescri -
ção cancelada retroativament e co m base na pen a 
imposta n a sentença . Prescriçã o d a pretensão pu-
nitiva, nã o da condenação . Inexistênci a d e impo-
sição d e condenação , ma s soment e de reconheci -
mento d a prescrição . Inelegibilidad e não reconhe-
cida. Recurs o conhecido e provido." 

4. Ora , a  situaçã o d o candidat o recorrent e é  bem 
diversa, pois , pel a certidã o d e fl . 7 , verifica-s e qu e 
houve a  prescriçã o d a pretensã o executória , e  nã o da 
pretensão d a ação . Ness e sentido , aliás , clar o é  o acór-
dão invocad o pelo recorrente , podendo-s e cita r aind a o 
Acórdão nf 7.132 . 

5. Tend o sid o o  recorrente efetivament e condena -
do, ocorrend o apena s a  prescriçã o d a pretensã o puniti -
va, é  ele inelegível no s termos da letra n,  inciso I  do ar-
tigo l f d a Le i Complementar n f 5/70 , enquanto não pe-
nalmente reabilitado , com o be m decidi u o  aresto regio-
nal. 

6. Pel o exposto , somo s pel o nã o proviment o d o 
presente recurso ordinário . 

Brasília, 8  d e setembr o d e 1986 . —  A. G.  Valim 
Teixeira, Subprocurador-Geral da República . 
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ACÓRDÃO Nf 8.181 
(de 11 de setembro d e 1986) 

Recurso nf 6.320 — Classe 4? — Sa o Paulo 
(São Paulo) 

Registro indeferido  por insuficiência  de  do-
cumentação. 

Recurso — que se deve ter  como especial,  em 
face de  jurisprudência anterior  da Corte e de pre-
julgado (art.  263, Código  Eleitoral)  — não preen-
chendo os pressupostos de conhecimento. 

Recurso Especial não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s do Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, em não conhecer d o Re-
curso, no s termo s d e vot o do Relator , que fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e setembr o d e 1986 . —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa, Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado em Sessão de 11-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . A 
questão ve m assi m apreciad a n o parece r d o ilustr e 
Subprocurador-Geral A . G. Vali m Teixeira , aprovado , 
quanto a o mérit o pel o eminente Procurador-Gera l J. P . 
Sepúlveda Pertence , verbis  (fls. 35/36): 

"1. Matheu s Lacerd a de Oliveira, candidat o 
a Deputad o Federa l pela Coligação 'Uniã o Popu-
lar', integrad a pel o Partido  Democrátic o Social , 
Partido Democrat a Cristã o e  Partid o d a Frent e 
Liberal, tev e se u registr o indeferido pelo Egrégio 
Tribunal Regiona l Eleitora l d e Sã o Paul o pel o 
acórdão de fl . 18 , por insuficiência d a documenta-
tação exigida no artigo 30 e incisos, da Resoluçã o 
nf 12.854/86 . 

2. Irresignado , recorr e o  representante legal 
da Coligação , alegando , e m síntese , qu e a  nã o 
apresentação d a documentaçã o exigid a em tempo 
hábil deveu-s e a o fat o d o candidato mora r em ci -
dade distant e d a Capital , encontrando-se , alé m 
do mais, em campanha eleitoral , o que dificulto u 
a obtençã o do s documento s faltantes . Junto u à 
fl. 2 2 e seguintes documento s que , a  seu ver , sa -
tisfariam a  exigênci a d o artig o 3 0 e  inciso s d a 
Resolução nf 12.854/86. 

3. E m contra-razõe s (fl . 29) , a  ilustrad a 
Procuradoria Regiona l Eleitora l ped e a manuten -
ção d a decisã o recorrida , nã o só porque a  docu-
mentação seri a aind a incompleta , como esdrúxu-
la seri a a  alegaçã o d o recorrent e n o sentid o d e 
sanar a  falha. 

4. O  recurso, qu e dev e s e conforma r a o es -
pecial, previst o n o art . 276 , inciso I , letra s a  e 6 
do Código Eleitoral , e  segunda iterativ a jurispru-
dência d o Tribuna l Superio r (Acórdã o n f 6.848 , 
anexo), não merece, dat a vênia , se r conhecido. 

5. O  recorrente nã o indic a text o d e le i por 
ventura violad o pelo aresto recorrido , da mesm a 
forma qu e não invoca ocorrência de dissídio juris-
prudencial. Aceita r a  documentaçã o agor a ofere -
cida, d e outr o lado , seria o  mesmo qu e reabri r a 
fase d e registr o d e candidato , apó s o  término d o 
prazo fata l fixado . Demai s disso, o julgado regio-
nal nã o especificou quai s seria m exatament e o s 
documentos faltantes , send o que o Ministério Pú-
blico di z que, aind a qu e s e aceitasse a  documen-
tação acostad a à s fls . 22 e seguintes, nã o estaria 
inteiramente d e acordo com a exigência d o artigo 
30 e incisos da Resoluçã o nf 12.854/86. 

6. Pel o exposto , somo s pel o nã o conheci-
mento do presente recurso especial." 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . A 
questão d e fundo , examinad a n o recurso , nã o compor-
taria dificuldade : o recurso nã o atende às exigências do 
art. 276 , I, a,  e b  do Código Eleitoral ; aceita a tese sus-
tentada n o parecer d o Dr . Subprocurador-Geral de que 
deve conformar-se a o especial. 

O eminent e Procurador-Geral , porém , n o Recurs o 
nf 6.31 8 renovo u a  opiniã o d o ilustr e Ministr o José ' 
Guilherme Vilella , vencid o no Acórdão nf 6.848 , de que 
deve ele conformar-se a o ordinário. 

2. A  questão, d e excepcional relevo, mereceria de-
tida análise , par a pondera r o s poderoso s argumento s 
que fundamenta m amba s a s correntes . Acontece , po-
rém, qu e doi s elemento s essenciais , a  est a altura , no s 
levam a  não enveredar nela : 

I —  a jurisprudência anterio r da Corte, que 
acolheu, po r su a grand e maioria , a  naturez a 
especiaV; 

II —  o julgamento, e m sessã o d e 10-9-86 , do 
Recurso n f 6.316 , Relato r o  eminent e Ministr o 
Carlos Mári o Velloso , n o qual se acolheu a  mes-
ma tese , examinando- o e  decidind o com o espe -
cial, e  firmando-se , assim , o  prejulgado previst o 
no art. 263 do Código Eleitoral . 

3. Apreciado , portanto , com o recurs o especial , 
não há como dele conhecer , nã o invocada qualquer da s 
hipóteses qu e o  viabilizariam . Ne m h á d e est a Cort e 
substituir-se a o Tribunal recorrid o examinando agora a 
documentação que ao recurso se juntou. 

Não conheço do recurso. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.32 0 —  Classe 4? —  SP —  Rei.: Min. Os-
car Corrêa . 

Recorrente: Coligação Uniã o Popular. 
Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nã o conhe-

ceu do recurso. 
Presidência d o Ministro Nér i da Silveira. Presente s 

os Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r Passarinho , Willia m 
Patterson, Ott o Rocha , Sérgio Dutra , Roberto Rosa s e 
o Dr. Valim Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral Subs-
tituto. 

ACÓRDÃO N? 8.185 
(de 16 de setembro d e 1986) 

Recurso nf 6.321 — Classe V. 
São Paulo (São Paulo ) 

Candidato a cargo  eletivo. Filiação  partidá-
ria. 

Tendo sido cancelada a  filiação partidária  de 
postulante a cargo eletivo,  em decorrência de  sua 
posterior filiação a  outro partido  político, segun-
do ficou decidido judicialmente, é de manter-se o 
acórdão que considerou inviável  tal  candidatura. 

Vistos, etc . 

Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-
ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Aldir  Passarinho,  Relator — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Publicado em Sessão de 16-9-86) 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Co -
mo relatório , adot o o  parece r d a dout a Procuradoria -
Geral da República, nestes termos (fl . 37) : 

"Antônio Carlo s Cimino , candidat o à  As-
sembléia Legislativ a d o Estado de São Paulo, pe-
la Coligaçã o «Uniã o Popular» , tev e se u registr o 
negado pel o v . acórdã o d e fl . 21 , po r nã o te r 
preenchido o requisito essencial de filiação parti-
dária a o Partido da Frent e Libera l at é 15-5-86, de 
conformidade co m o disposto n o artigo l f da Lei 
n? 7.454/85. 

2. N o recurs o d e fl . 24, aleg a o  candidat o 
Antônio Carlos Cimino que, estando pendent e de 
julgamento n o Tribuna l Superio r o  recurs o d e 
Agravo d e Instrument o interpost o d o r . despa -
cho que negou trânsito a o recurso especia l da de-
cisão regiona l que considerou cancelada a  sua fi-
liação a o Partido da Frent e Liberal , o  pedido de 
registro d e su a candidatur a deveri a te r sid o so-
brestado at é o julgamento fina l d o primeiro, que 
guarda inteir a conexão com a matéria aqu i discu-
tida." 

A ilustrad a Procuradoria-Geral da República assim 
veio a manifestar-se (fls . 37/38): 

"3. O  recurso, que cuida de condição de ele-
gibilidade de candidato, deve se conformar a o es-
pecial, previsto no inciso I  do artigo 276 do Códi-
go Eleitoral, letra s a  e b. O recorrente nã o invoca 
a ocorrênci a d e dissídi o jurisprudencial , não in-
dicando, d e igua l forma , text o d e le i malferido 
pelo arest o regional . E m princípio , assim , nã o 
mereceria de logo conhecimento. 

4. Entretanto,  razã o assist e a o recorrent e 
quando afirm a qu e entr e o  pedido de registro d e 
sua candidatura , agor a indeferid o po r falt a d e 
oportuna filiaçã o partidária , guard a íntim a corre-
lação com a matéria discutid a no Agravo de Ins -
trumento n f 6.308 , send o Relato r o eminente Mi -
nistro Aldi r Passarinho . 

5. N o referido recurs o d e Agravo de Instru -
mento, pel o Parece r n f 4.577/JPSP , d e 10-9-86 , 
em anexo , est a Procuradoria-Gera l opinou pel o 
desprovimento, po r entender se m censura a  deci-
são regiona l que considero u efetivamente cance -
lada a  filiaçã o partidári a d o recorrente a o Parti -
do da Frente Liberal . 

6. Opinamos , pois , pel o nã o conheciment o 
do presente recurso especial . Caso venha o recor-
rente obte r êxit o no s auto s e m que s e discut e a 
validade d e su a filiaçã o partidária , qu e dev e se r 
examinada e m primeiro, merece ve r reformad a a 
decisão qu e indeferi u o  registro d e su a candida -
tura, pel o único e  suficiente fundament o d e falt a 
de filiação" . 

E o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator): Veio 
de se r julgad o nest a assentad a o  Recurs o Eleitora l 
(Classe 4°. —  Agravo ) interposto po r Antônio Carlos Ci-
mino e o resultado fo i desfavorável a o agravante . 

Nele, n o aludido agravo, er a pleitead o o  processa-
mento d o recurs o especia l d o mesm o or a recorrente , 
posto qu e for a considerad a cancelad a su a filiaçã o a o 
Partido da Frente Liberal . 

No recurs o qu e or a s e examina , pleitei a o  recor -
rente: 

"a. o  apensamento deste s autos ao do Agra -
vo de Instrumento interpost o à  decisão proferida 
no V . Acórdão n ? 91.138 , cujo s auto s s e encon -
tram nesse C. Tribunal Superio r Eleitoral, fac e à 
conexão existent e e  para qu e haj a um a s ó deci -
são; 

b. sej a dad o proviment o ao s recurso s inter -
postos contr a a s decisõe s proferida s no s VV. 
Acórdãos nf s 91.13 8 e  92.730 , par a o  fi m d e 
restabelecer-se a  filiação partidári a d o recorrent e 
ao Partido da Frent e Libera l e  deferir-se o  pedi-
do d e registr o d e sua'candidatur a à  Assembléi a 
Legislativa do Estado." 

O resultad o d o julgamento d o agrav o sel a a  sort e 
do presente recurso. É  que send o considerad a cancela-
da a filiação partidári a d o ora recorrente a o PFL , com o 
de fato foi , impossível a  sua candidatur a po r esse Par-
tido. 

As dificuldade s legais , decorrentes d a form a como 
se veio a dar a  filiação e  a desfiliaçâo d o recorrente a o 
Partido d a Frent e Liberal , levara m a  este fina l sobre -
modo melancólico, pel o interesse qu e indiscutivelmente 
demonstrou o  postulant e e m participa r mai s intensa -
mente d a vid a política , nã o apenas com o filiad o a  um 
Partido, ma s procurand o candidatar-s e a  um cargo ele-
tivo, o  que teri a obtido , como o demonstram o s autos , 
não fosse o  cancelamento de sua filiaçã o a o PFL . 

Pelo exposto, não conheço do recurso. 
É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Recurso n f 6.32 1 -  Classe  4? —  SP —  Rei.: Min . 
Aldir Passarinho . 

Recorrente: Antôni o Carlo s Cimino , candidat o à 
Assembléia Legislativ a d e Sã o Paulo , pel a coligaçã o 
União Popular (Adv.: Dr . William Attuy) . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l nã o conhe-
ceu do recurso. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 8.186 
(de 16 de setembro d e 1986) 

Recurso Especial n? 6.323 — Classe  4'. 
São Paulo 

Eleição. Candidato.  Registro.  Filiação.  In-
tempestividade. 

Não pode  prosperar o pedido de registro  de 
candidato diante da comprovação  de  que sua fi-
cha de filiação foi  encaminhada à  Justiça Eleito-
ral após o  prazo previsto no § 4?, do  artigo 65, da 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Recurso especial. Ausência dos  pressupostos 
básicos. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o re -
curso, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , 
que fica m fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 6 de setembr o d e 198 6 —  José Néri  da 

Silveira, President e —  William  Patterson, Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Publicado em Sessão de 16-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto com o relatóri o o  parece r d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , lavrado pelo digno Dr. A . 
G. Vali m Teixeira , verbfs : 



532 BOLETIM ELEITORA L N ? 422 Setembro de 1986 

"Indeferiu o  Egrégio Tribuna l Regiona l Elei -
toral d e Sã o Paulo, pelo acórdã o d e fl . 19, o re-
gistro d e Cláudi o Duart e com o candidato à  As-
sembléia Legislativ a d o Estad o pel a legend a d o 
Partido Socialist a Brasileir o porque , muit o em-
bora filiad o a o Partid o ante s d e 1 5 de mai o do 
corrente ano , su a fich a d e inscriçã o soment e fo i 
encaminhada à  Justiç a Eleitoral , par a conferên -
cia e  visto do Juiz , e m 1? de agosto último , con-
trariando o  disposto n o §  4? do artig o 6 5 da Lei 
Orgânica do s Partidos Políticos . 

Contra ess a decisã o recorr e o  candidat o 
Cláudio Duarte , pel a petiçã o d e fl . 21, alegand o 
que a  decisã o seri a divergent e d e inúmero s ou -
tros julgado s prolatado s pel o própri o Tribuna l 
Regional Eleitora l de São Paulo, entendendo ade -
mais que a  inérci a d o Partido não poderia preju-
dicar o seu registro. 

Data vênia , somo s pelo não conhecimento do 
presente recurso, qu e dev e se conformar a o espe-
cial, previst o n o artigo 276, inciso I , letra s a  e  b 
do Código Eleitoral , ei s que trat a d e condição de 
elegibilidade d e candidato . O s acórdão s trazido s 
à colaçã o nã o se presta m a  confronto, ei s que da 
esfera d o própri o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e 
São Paulo . De outro lado , o recorrente nã o indica 
nenhum dispositiv o de lei que tivesse sid o viola -
do pelo julgado regional. 

A decisã o do Egrégio Tribunal a  quo, ao con-
trário, colocou-s e e m perfeit a harmoni a co m ju-
risprudência dominant e dess a Cort e Superior , 
sempre n o sentid o de , excedid o o  praz o d e 3 
(três) dia s qu e te m o  Partido para encaminha r à 
Justiça Eleitora l a s ficha s d e filiaçã o partidária , 
a filiaçã o é  definida pela data d a efetiva entrega , 
descontados 3  (três) dia s (Ac . n? 7.164, anexo). In 
casu, tend o a  ficha d o candidato sid o encaminha-
da soment e e m 1-8-8 6 (fl. 12), deve-se considera r 
efetivada a  filiaçã o e m 29-7-86, muito posterior à 
data fixad a pel o artigo 1? da Le i n? 7.454/85. 

Somos, pel o exposto, pel o não conhecimento 
do presente recurso especial." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro William  Patterson (Relator): O 
recorrente nã o logrou cumprir os requisitos de admissi-
bilidade do recurso especial , posto qu e não demonstrou 
violação a  qualque r dispositiv o legal , limitando-s e a 
trazer, par a comprova r a  divergência , aresto s d o mes-
mo Tribunal , o  que nã o é possíve l (cfr . art . 276 , I , le-
tras a  e b,  do Código Eleitoral) . 

De assinalar , ainda , qu e a  decisã o recorrid a não 
merece qualque r censura , e m se u mérito , vist o qu e 
ajustada à  tranqüil a orientaçã o dest a Corte , sobre não 
ser possíve l acolhe r registr o d e candidato cuj a filiaçã o 
foi formalizad a a destempo . A  propósito, val e lembrar 
os fundamentos d o v. aresto impugnado (fl. 19) : 

"Com efeito , conquant o a  certidão d e fl . 12 e 
documentos qu e segue m noticie m que o  candida-
to s e filio u a o Partid o requerente antes de 1 5 de 
maio dest e ano , verifica-s e que a  comunicaçã o à 
Justiça Eleitora l soment e s e fe z e m \° . de agost o 
corrente, pel o qu e nã o há, na verdade , com o ser 
deferido o registro pretendido, visto que o § 4? do 
art. 6 5 da Le i Federal n? 5.682, de 21 de julho de 
1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos) prevê o 
prazo de 3  (três) dia s para qu e o  órgão executivo 
do Partid o encaminh e à  Justiç a Eleitora l a s fi-
chas d e filiaçã o partidária , o u —  como no Caso 
do Partid o Socialist a Brasileir o —  a relaçã o do s 
filiados. Ora , iss o nã o ocorre u n a hipótes e e m 
exame, ficando , po r ta l motivo , indeferido o  re-
gistro do interessado. " 

O fat o d e o retardo se r debitad o a o Partido não fa-
vorece o  recorrente , conform e entendiment o pacífic o 
desta Corte , refletido no seguinte acórdão : Rec . Esp. n? 
5.392 —  Classe A"., relatad o pel o Senhor Ministr o Déci o 
Miranda, de cuja ementa s e lê: 

"Filiação Partidária . Par a efeit o d e candida-
tura a  carg o eletivo,  a  filiaçã o n o praz o d e sei s 
meses antecedentes ao pleito é definida pela data 
do visto do Juiz , descontado s trê s dia s d o prazo 
dentro d o qual deve a  fich a ser-lh e encaminhad a 
pelo Partid o (art . 65 , §  3? , d a Le i n? 5.682 , d e 
21-7-71)". 

A responsabilidad e d e encaminhament o d a fich a é 
do Partido. Se este é omisso na su a obrigação , à  Justi-
ça Eleitora l descab e supri r eventuais falhas , d e sorte a 
favorecer o s filiado s d o mesmo. O que import a é a ob-
servância rigorosa do prazo. 

Ante o exposto, não conheço do recurso. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n? 6.323 -  Classe  4? -  S P -  Rei. : Min . Wil -
liam Patterson . 

Recorrente: Cláudi o Duarte , candidat o à  Assem -
bléia Legislativ a d e São Paulo, pela legenda do Partido 
Socialista Brasileir o —  PSB . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nã o conhe-
ceu do recurso. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presen-
tes o s Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas e o Dr. José Paulo  Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 8.187 
(de 16 de setembro d e 1986) 

Recurso n? 6.324 — Classe 4? 
Piauí (Teresina ) 

1. Domicílio  eleitoral.  Inexistência. Período 
de um ano anterior à eleição. 

2. Domicílio  eleitoral.  Inscrição no  Estado. 
Transferência da  folha de votação para outro Es-
tado, onde foi  exercido o direito de voto. Cance-
lamento da inscrição  por  falta  de  comunicação. 
Falhas que  não  podem  ser  imputadas  ao 
candidato. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , conhecer d o recurso do 
Diretório Regiona l d o Partido dos Trabalhadore s e  lhe 
dar provimento , para deferi r o  registro d e Carlos Gus-
tavo de Mirand a Torres , não conhecendo d o recurso d e 
Teresinha d e Jesu s Bezerr a Leite , no s termo s d o voto 
do Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 1 6 de setembro d e 1986 . Néri  da  Silveira, 

Presidente. Roberto  Rosas,  Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 16-9-86) 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Roberto  Rosas  (Relator): 1 . O 
Tribunal Regiona l Eleitora l do Piauí a o efetuar o  regis-
tro do s candidatos d o Partido dos Trabalhadore s inde -
feriu o  pedido de Terezinha de Jesus Bezerr a Leite por-
que não preencheu o  requisito do art. 30 , n? 3, da Reso-
lução n? 12.854/86 do TSE, ist o é, não ter sid o apresen-
tado o  requerimento d e registr o at é o dia 1 7 de agost o 
de 1986. Também indeferi u o pedido de Carlos Gustavo 
de Mirand a Torre s par a Deputad o Estadua l porqu e o 
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interessado nã o juntou certidã o fornecida pelo Cartório 
Eleitoral d e se r eleito r n o Estad o n o praz o mínim o d e 
um ano (Resolução nf 12.854 do TSE art . 30, III) . 

2. Terezinh a de Jesu s Bezerr a Leit e recorre , ale -
gando qu e nã o houve impugnaçã o e  que te m domicíli o 
eleitoral no Estado. 

3. Po r Carlos Gustavo de Mirand a Torre s recorr e 
o Partido dos Trabalhadores alegando que o interessado 
requereu nov a inscriçã o eleitora l em 25 de fevereiro de 
1986. 

4. A  Procuradori a opin a pel o nã o conheciment o 
do recurso d e Terezinha de Jesus Bezerr a Leite e  pelo 
conhecimento e  provimento de recurs o d e Carlo s Gus-
tavo de Miranda Torres. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 1. Te -
rezinha d e Jesus Bezerra Leite transferiu se u domicíli o 
eleitoral par a Sã o Paulo, e  posteriormente, o  retornou 
ao Piau í e m 3 de dezembro d e 1985 , sendo deferid o em 
16 de dezembr o d e 1985 , conforme certidã o d e fl . 327, 
portanto alé m d o ano anterior à  data da s eleições . A re-
corrente aind a aleg a nã o te r havid o fat o qu e nã o im-
pede a  Justiç a Eleitora l d e examina r o s requisito s le -
gais. Não conheço do recurso. 

2. Carlo s Gustavo de Mirand a Torre s sempr e fo i 
eleitor no Município de Barras (fl . 314). O candidato so-
licitou a  transferênci a d e su a folh a d e votaçã o par a o 
Distrito Federal , onde votou nos candidatos d e seu Es-
tado (fl . 318) . Logo , a  inscriçã o n o municípi o piaui -
ense permanece u válida , porqu e apena s remetid a a o 
Distrito Federal a folha d e votação. Par a superar a  con-
fusão, foi-lh e sugerid a nov a inscriçã o eleitoral , po -
rém, a  inscriçã o n o Municípi o d e Barra s fo i cancelada 
indevidamente po r falt a d e comunicaçã o d o candidat o 
ter votad o n o Distrit o Federa l em duas eleições , e  por 
isso, quitad o com a Justiça Eleitoral . Conform e afirma 
o parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral, o  candidato 
não pod e se r prejudicad o po r falha s d a Justiç a Eleito -
ral. Conheç o do recurso e lhe dou provimento. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.32 4 —  Classe 4"  — P I -  Rei. : Min. Ro-
berto Rosas. 

Recorrentes: 1 ? —  Terezinh a d e Jesu s Bezerr a 
Leite, candidata à  Deputada Estadual , pelo partido dos 
Trabalhadores. 2 ? — Diretório Regiona l d o partido dos 
Trabalhadores, por seu Presidente . 

Decisão: Po r unanimidade, o  Tribunal conhece u do 
recurso d o Diretório Regiona l do Partido dos Trabalha-
dores e  lhe deu provimento , para deferi r o  registro d e 
Carlos Gustav o de Mirand a Torres . Também, po r una-
nimidade, o  Tribunal nã o conheceu do recurso de Tere-
zinha de Jesus Bezerra Leite. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos-
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO n? 8.188 
(de 16 de setembro d e 1986) 

Recurso n? 6.326 — Classe 4! — Pará 
(T. Federa l do Amapá) 

Registro de candidato. Certidão que  atesta a 
filiação oportuna,  em contraste  com informação 
anterior. Exame da exatidão pelo  TRE. 

Recurso provido, em parte. 

Vistos, etc . 

Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-
ral, po r unanimidad e d e votos , e m conhece r e m part e 
do recurso e nessa parte , dar-lhe provimento. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 d e setembr o d e 1986 . —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa, Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 16-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Oscar Corrêa  (Relator): 1. O pa-
recer d o ilustr e Subprocurador-Geral A. G. Valim Tei -
xeira, funcionand o com o Procurador-Gera l Eleitora l 
Substituto, assim apreciou a hipótese (fls . 30/31): 

"1. O  Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
do Pará , pel o acórdã o d e fl . 20, houve po r be m 
indeferir o  pedido de registro de Alceu Paul o Ra -
mos Filh o como candidato à  Câmara do s Deputa-
dos pel o território Federa l do Amapá , so b legen-
da d o Partid o Democrátic o Socia l porque , d e 
conformidade co m a informaçã o d o Sr . Escrivã o 
Eleitoral (fl . 11), a sua filiaçã o partidári a ocorre -
ra soment e e m 20-7-86 , não satisfazendo o  prazo 
de 6 (seis) meses anteriores à  data das eleições . 

2. Tempestivamente , pel a singela petição de 
fl. 24 , recorre o  Partido Democrátic o Social , po r 
seu President e regional , juntando à  fl . 25 certi-
dão fornecid a pelo Cartório Eleitora l d a 2°.  Zon a 
de Macap á dand o cont a d e qu e o  candidato , 
desde 20-7-1980, sob o nf 027 , era filiado a o Parti -
do e , dad o o  evidente equívoco , ped e a  reform a 
da decisã o par a qu e sej a deferid o o  registr o d o 
candidato. 

3. O  recurso, qu e dev e s e conforma r a o es -
pecial, previst o no artigo 276 , inciso I , letra s a  e 
b, d o Códig o Eleitoral , ei s qu e cuid a d e condi -
ção d e elegibilidade de candidato, não mereceria, 
em princípio , se r conhecido , desde que inexisten-
tes o s essenciai s pressuposto s d e admissibili -
dade. 

4. N o entanto, é manifesto o  equívoco come-
tido pel o própri o Cartóri o Eleitoral , a o informar 
a dat a d a filiaçã o partidári a d o candidato. O  te-
lex d e fl . 11, subscrito po r Leandr o Marques Al-
berto, Escrivã o eleitoral , d á notíci a d a filiaçã o 
em 20-7-86 . E m contrapartida , a  certidã o d e fl. 
25, subscrit a pel o mesm o Leandr o Marque s Al -
berto, inform a que o candidato é  filiado a o Parti -
do desde 20-7-1980, sob o nf 27. 

5. Segund o entendimento pacífic o d o Tribu-
nal Superio r Eleitoral , nã o pode haver prejuíz o a 
qualquer interessad o s e a  falh a fo i cometida na 
intimidade d a Justiç a Eleitoral , n o us o d e su a 
atribuição específica , se m qu e par a iss o tenh a 
concorrido as partes. 

6. Demai s disso, é  assente a  jurisprudência 
do Tribuna l par a permitir , e m gra u d e recurso , 
supra o  interessado eventuai s falha s verificada s 
no pedid o d e registro . Destacam-se , dentr e ou -
tros, o s Acórdão s nf s 7.083 , de 15-10-82 , e 6.874, 
de 2 7 d e setembr o d e 1982 , ambo s d a lavr a d o 
eminente Ministr o Déci o Miranda , cuja s ementas 
consignam: 

'Reabilitação penal , por sentenç a tran -
sitada e m julgado . Conquant o admis -
sível a  prov a alé m d o praz o d o pedido d e 
registro, n o cas o do s auto s seri a impos -
sível aguardar indefinidamente , quand o se -
quer se prova a submissão da sentença à con-
firmação d e segundo grau' . 

'Registro d e Candidato . Falt a suprida 
de document o d e autorizaçã o d o partido . 
Recurso provido'. 
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7. Send o que o único e suficiente fundamen -
to do julgado regional, para indeferi r o pedido de 
registro, fo i a falta d e regular filiaçã o partidária , 
suprida agor a pel a certidã o d e fl . 25, sendo ade -
mais evident e o  equívoc o cometid o pel a Justiç a 
Eleitoral, se m qu e par a iss o tenh a concorrid o o 
candidato, somo s pel o conhecimento e  provimen-
to do presente apelo, deferindo-se o  pedido de re-
gistro." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : 1 . Na 
verdade, a  petiçã o d e fl . 24 foi, expressamente, pedid o 
de reconsideraçã o ante s qu e recurs o especial , nos ter -
mos e m qu e vazada . E  mereceri a houvess e tid a como 
embargos d e declaração d e erro material, em virtude de 
equívoco da certidão . 

Tomada, porém , com o recurs o especial , h á qu e 
abrandar exigência s técnica s par a possibilita r correção 
que, send o d a Justiç a Eleitoral , dev e est a acolher . Só 
por iss o conheç o d o recurso , ant e o  evidente equívoc o 
que a certidão d e fl . 25 patenteia. 

2. Creio , contudo , qu e ante s que proviment o inte-
gral, dev e dar-s e apena s o  acolhimento , e m parte , d o 
recurso: par a qu e o  Tribuna l Regiona l Eleitora l loca l 
examine a  certidã o e  lh e comprov e a  exatidão , tant o 
mais quant o outr o documento , d a mesm a origem, ates-
ta outr a dat a d e filiação . O  que é  d e competênci a d a 
Corte a  quo. 

Nestes termos , conheç o d o recurso , e m parte , 
provendo-o, ness a parte , par a que , atestad a a  exatidã o 
da certidã o d e fl . 25 do Tribuna l recorrido , se defir a o 
registro pleiteado. 

É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.326 -  Class e 4! —  P A — Rei.: Min . Os -
car corrêa . 

Recorrente: Comissão Diretor a Regional Provisóri a 
do Partid o Democrátic o Socia l —  PDS, no Territóri o 
Federal do Amapá, po r seu Presidente . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l conheceu , 
em parte , d o recurso e , ness a parte , lh e deu provimen-
to, nos termos d o voto do Relator. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 8.189 
(de 16 de setembro d e 1986) 

Recurso n? 6.322 — Classe 4? 
São Paulo (São Paulo ) 

Eleitoral. Registro  de  Candidatura.  Prazo. 
Documentação. Resolução  n?  12.854/86, art.  30, § 
3Y. 

I —  O requerimento de registro de candidato 
deverá ser  instruído  com  a documentação  exigi-
da, observando-se o prazo estabelecido, sob  pena 
de preclusão.  Resolução  n?  12.854/86, art.  30,  § 
3f. 

II —  Recurso não conhecido. 

Vistos, etc . 

Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito-
ral, po r unanimidade d e votos , em não conhecer d o re-

curso, no s termo s d o voto do Relator, que fic a fazend o 
parte integrante d a decisão. 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos Mário Velloso,  Relator 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 16-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator) . 
Senhor Presidente , a  dout a Procuradoria-Geral  Eleito-
ral, n o parecer d e fls. 40/41, assim relata e  opina a res-
peito da matéria d e (fls. 40/41): 

"1. Indeferi u o  Egrégi o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d e Sã o Paulo , pelo acórdã o d e fl . 5, o 
registro da candidatura d e Walter Lemes Soares, 
candidato à  Assembléi a Legislativ a d o Estad o 
pela Coligaçã o «Uniã o Popular» , em razão de não 
ter apresentad o nenhu m do s documento s exigi -
dos pel o artig o 3 0 e  inciso s d a Resoluçã o n ? 
12.854/86. 

2. Contr a ess a decisã o recorr e a  Coligaçã o 
"União Popular" , pel a simple s petiçã o d e fl . 7, 
juntando a  documentação que , a  seu ver , satisfa -
ria a  exigência . 

3. O  recurso, qu e dev e s e conforma r a o es -
pecial, previst o no art. 276 , inciso I , letras a  e b, 
do Códig o Eleitoral , po r trata r d e condiçã o d e 
elegibilidade de candidato, não merece se r conhe-
cido, ei s qu e desprovid o de qualque r fundamen -
tação legal , nã o indicando o recorrent e text o d e 
lei violad o pelo aresto regional, da mesma forma 
que nã o indic a ocorrênci a d e conflit o jurispru-
dencial. 

4. D e outro lado,.aceitar-se agora , nessa Su-
perior Instância , documentaçã o qu e deveri a te r 
sido anexad a quand o d o pedido inicial , seri a fa -
zer letr a morta a regra do § 3? do artigo 30 da Re-
solução n? 12.854/86 veròis : 

'Art. 3 0 
§ 3 ? O  prazo par a a  apresentaçã o d o 

requerimento d e registr o d e candidat o a 
Governador, Senador , Deputad o Federa l e 
Deputado Estadua l terminará , improrroga -
velmente, à s dezoit o hora s d o di a 1 7 d e 
agosto d e 198 6 (Cód. , art . 93 ; Lei n? 7.493, 
art. 11). ' 

5. O  pedido, evidentemente , dev e vir 
acompanhado d e toda a  documentação exi -
gida, par a o  necessári o exam e perant e a 
instância regional . A  posterio r apresenta -
ção, e m grau de recurso se m nenhuma fun -
damentação legal , par a exam e ness e Supe-
rior Tribunal , seri a reabrir a fase inicia l há 
muito encerrad a pel o decurs o improrrogá -
vel do prazo. 

6. Po r todo o exposto, somos pelo não 
conhecimento d o present e recurs o espe -
cial." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senho r Ministr o Carlo s Mário Vellos o (Relator) : 
Senhor Presidente , nã o aponta a  recorrente , Coligaçã o 
"União Popular" , o texto d e le i que teri a sid o violado 
pelo acórdão recorrido , tampouco indic a a  existência d e 
dissídio jurisprudencial . De outro lado , a  documenta -
ção apresentada , co m o recurso, assi m o foi intempes-
tivamente, à  luz do disposto no art. 30 , § 3f, da Resolu -
ção n? 12.854/86. 

Não conheço do recurso. 
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EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.32 2 —  Classe A'. —  SP —  Rei.: Min. Car-
los Mári o Velloso . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l não conhe-
ceu d o recurso. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Senhores Ministro s Oscar Corrêa, Aldir  Passarinho, 
Carlos Mário Velloso,  William Patterson,  Sérgio Dutra, 
Roberto Rosas e o Dr. José Paulo  Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eelitoral . 

ACÔRDÁO N? 8.190 
(de 18 de setembro d e 1986) 

Recurso nf 6.332 — Classe 4Í 
São Paul o (Sao Paulo) 

Registro indeferido, ausente prova  inequívo-
ca de oportuna filiação  partidária.  Inadmissâo  de 
prova indireta. 

Recurso especial não conhecido. 
Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m não conhecer d o re-
curso, no s termo s d o voto do Relator , que fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 8 de setembr o d e 198 6 —  Néri da  Silvei-

ra, Presidente — Oscar Corrêa, Relato r —  José  Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator): 1. O pa-
recer d o ilustr e Subprocurador-Gera l A. G. Valim Tei -
xeira resumiu a  hipótese, verbis  (fl . 43) : 

"1. Indeferi u o  Egrégi o Tribuna l Regional 
Eleitoral d e Sã o Paulo, pelo acórdã o d e fl . 26, o 
registro d a candidatur a d e Valdeci r Benedit o d e 
França à  Câmara do s Deputado s pel a legenda do 
Partido do s Trabalhadores , e m razã o d e nã o ter 
demonstrado, d e forma inequívoca , a  sua filiaçã o 
partidária pel o praz o mínim o previst o n o artig o 
lf d a Le i n f 7.454/85. 

2. Tempestivamente , recorr e o  Diretório Re-
gional d o Partido do s Trabalhadore s (fl . 30), ale-
gando e m síntese que , po r u m lapso cometido no 
âmbito partidário , a s ficha s nã o fora m encami -
nhadas a o Cartóri o Eleitora l n o temp o devido , 
ocorrendo, po r isso , o extravio. Contudo, esse fa-
to nã o poderia prejudica r o  candidato, qu e par a 
tanto e m nad a contribuiu , send o ademais , pelo s 
documentos d e fls . 18 e seguintes, provad a a  sua 
regular filiaçã o a o Partido desde 24-4-86." 

2. Conclui u pel o nã o conheciment o d o recurso , 
tendo o  eminent e Procurador-Gera l J . P . Sepúlved a 
Pertence ressalvad o su a opinião de que caberia o recur-
so ordinário , mas , n o mérito , opinand o pel o não provi-
mento (fl . 44) . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . Na 
apreciação d o recurso , di z o  ilustr e Subprocurador -
Geral: 

"3. O  recurso, qu e trat a d e pressupost o d e 
elegibilidade, deve-s e conforma r a o especial, pre-
visto no artigo 276, inciso I, letras a  e b,  do Códi-
go Eleitora l (Ac . nf 6.848) . E m send o especial , 
não merec e se r conhecido , desde oue o  recorrent e 

não indic a text o d e le i porventur a violad o pelo 
acórdão regional , não indicando, de igua l forma , 
julgados conflitantes . 

4. Ainda , qu e assi m nã o fosse, nã o merece-
ria melho r sorte , pois , ao contrário , a  decisão do 
Egrégio Tribuna l a  quo  colocou-se e m harmonia 
com jurisprudênci a dominant e ness a Cort e Supe-
rior n o sentid o d e nã o se admiti r prova indiret a 
de filiaçã o partidária , com o se verific a d o Acór -
dão n f 6.531 , dentr e outros , tes e aliá s qu e j á 
constitui prejulgado par a o  presente pleito. 

5. Pel o exposto , somo s pel o nã o conheci -
mento d o presente recurso especial." 

2. D e acolher o exame a  que procedeu o  parecer: 
I —  já s e constitui u e m prejulgad o par a o 

presente pleito que o recurso cabíve l é o especial, 
e, nessa linha , inúmera s decisões da Corte; 

II —  o recurso limita-s e a  repeti r o s fatos , 
repisando-os, se m suscita r qualque r debat e 
jurídico qu e exigiss e deslinde deste Tribunal Su -
perior Eleitoral ; 

III —  a tes e d o acórdã o recorrid o harmo -
niza-se co m a orientação prevalent e nest e Tribu -
nal, pel o que merece reafirmada . 

Não conheç o do recurso. 
É o  meu voto. 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n f 6.332 - Classe  4f -  S P -  Rei. : Min . Oscar 
Corrêa. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l do Partido  dos Tra -
balhadores, por seu Presidente. 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l não conhe-
ceu d o recurso. 

Usou d a palavr a pel o Recorrente : Dr . Ivaneck Pe -
rez Alves . 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 8.191 
(de 18 de setembro d e 1986) 

Recurso nf 6.334 —  Classe A'. 
Rio Grand e do Sul (Porto Alegre) 

Eleitoral. Inelegibilidade.  Recurso.  Recurso 
Ordinário e  Recurso Especial. Diretor  de empre-
sa controlada  pelo poder público. Sociedade  de 
Economia Mista. 

Constituição Federal,  art. 151,  §  Jf, c , inciso 
2. Lei  Complementar  n? 5, de 1970,  art.  lf , // , i 
c.c. o  item VI, a. 

/ —  Tratando-se de eleições  federais  e  es-
taduais, se a decisão recorrida  versar sobre inele-
gibilidade propriamente dita e não sobre falta  de 
pressupostos de inelegibilidade, o recurso cabível 
é o  ordinário (Constituição,  art.  138,  III;  Código 
Eleitoral, art.  276, II,  a). 

II —  Sociedade de  Economia  Mista e  em-
presa sob  controle  acionáro  do  Poder  Público: 
distinção. O  dirigente  de  sociedade  controlada 
pelo Poder Público, que  não  se  configura  como 
sociedade de economia mista, candidato  a depu-
tado estadual, não está sujeito  à inelegibilidade 
do art. 151,  §  2.°, ç, inciso 2, da  Constituição, mas 
à inelegibilidade  do art. lf,  II,  i,  c/c,  o  item VI, 
a, da  Lei Complementar nf 5,  de  1970, vale dizer, 
deve afastar-se  do cargo no prazo de 6 (seis) me-
ses e não no prazo de 9 (nove) meses. 

III —  Recursos providos. 



536 BOLETIM ELEITORA L N ? 422 Setembro d e 1986 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , conhece r do s recurso s 
como ordinário s e  lhe s da r provimento , no s termo s d o 
voto d o Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 8 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos Mário Velloso,  Relator 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , a  dout a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral assi m relat a e  opina a  respeit o d a matéri a n o pare-
cer d e fls . 131/132, da lavra do Dr. Valim Teixeira , co m 
aprovação d o Procurador-Geral José Paul o S. Pertence : 

"1. Contr a decisã o d o Tribunal R. Eleitoral 
do Ri o Grande d o Sul , que acolhe u impugnaçã o 
formulada pel o Partid o d a Frent e Libera l e  inde-
feriu o  registro d e Mári o Bern d Neto , candidat o 
a Deputad o Estadua l pel o PMDB , po r nã o ter s e 
afastado d e empresa controlad a pel a União Fede-
ral, doi s recurso s especiai s fora m interpostos . O 
primeiro, formulad o pel o Partid o d o Movimento 
Democrático Brasileir o e o segundo, pel o própri o 
candidato. Sustenta m o s recorrente s qu e a  deci-
são recorrida , assi m decidindo , teria violad o dis-
positivos de lei , devend o assim , ser reformada pe -
la Superior Instância . O prazo de desincompatibi-
lização, n o caso do s autos , nã o seria de nove me-
ses, ma s d e sei s meses , lapso de tempo dentr o do 
qual s e afastou d o cargo que exercia. 

2. Parece-nos , data  venia, que assist e razã o 
aos recorrentes . Com o bem salientado n o voto do 
Exmo. Sr . Relator a  hipótese versada no s autos é 
de um a empres a controlad a pel a Uniã o Federal , 
mas qu e co m el a nã o tem nenhum a ingerência . 
Sociedade d e Economi a Mista, segund o o  concei-
to d o Colend o Suprem o Tribuna l Federa l é  'So-
ciedade d e economi a mista . Co m ela nã o se con-
funde a  sociedade so b o controle acionári o do Po-
der. E  a  situaçã o especia l qu e o  Estado s e asse-
gura, atravé s d e le i criadora d e pesso a jurídica , 
que a  caracteriz a com o sociedad e d e economi a 
mista' (R E n? 95.554-2-RJ — Relator o  Exmo. Sr . 
Ministro Rafae l Mayer , in  D J d e 2-4-82 , pág . 
2887). Ademais , o  Tribuna l Superio r Eleitora l 
examinando hipótes e semelhant e à  contid a no s 
autos, j á decidiu : 'Inelegibilidade . President e o u 
diretor d e empres a cuj o capita l é  detido , e m 
maioria, po r sociedad e d e economi a mista . Nã o 
incidência d a inelegibilidad e concernente , salv o 
em funçã o d a naturez a d a atividad e d a empresa , 
v.g., concessionári a d e serviç o público' . (Resolu-
ção n ? .11.264/82, Relato r o  Exmo . Sr . Ministr o 
Décio Miranda , in DJ 9-5-82, pág. 5.633). No caso 
dos autos , cumpr e ponderar , po r outr o lado , qu e 
não houv e le i criand o o u autorizand o o  Grup o 
Hospitalar Conceição , ma s simple s desapropria -
ção da maiori a das ações , e m processo qu e aind a 
tramita n a Justiça . 

3. Inocorrent e a  inelegibilidad e reconheci -
da, o  nosso parece r é  no sentid o d e qu e sej a co -
nhecido e provido o presente recurso especial. " 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , Dreliminarmente . conheç o d o recur -

so como ordinário e  não como especial. É que, n o caso, 
a decisã o recorrid a vers a sobr e inelegibilidad e propria-
mente dita e  não sobre falt a d e pressuposto de inelegi-
bilidade. A  Constituição cuida , n o art . 138 , I  e  II , do s 
dois casos do recurso especia l a  que s e refere o  Código 
Eleitoral, art . 276 , I, a  e b.  Nos incisos III e  IV, do art . 
138, a  Consituiçã o s e refer e ao s caso s d e recurs o ordi -
nário d o art . 276 , II , a  e 6 , do Código Eleitoral . Acres-
centou a  Constituição, entretanto , n o inciso II, uma hi-
pótese nã o contemplada n o Códig o Eleitoral , art . 276 , 
II, a , o  recurso ordinári o d a decisã o qu e versa r sobr e 
inelegibilidade tratando-se de eleiçõe s federai s o u esta-
duais. Agora , s e s e te m recurs o d e decisã o qu e versa r 
sobre falt a d e pressuposto de inelegibilidade , o recurso 
é o  especial, n a form a d o art . 138 , I  e II , d a Constitui-
ção, ou art. 276 , I, a  e b,  do Código Eleitoral . Aqui , en -
tretanto, nã o cust a repetir , a  decisã o recorrid a vers a 
sobre inelegibilidad e propriamente dita , motivo por que 
o recurs o é  o  mais amplo , assi m o  ordinário (CF , art . 
138, III). 

Conheço do s recursos , portanto , com o recurso s or -
dinários. 

Passo a  examiná-los. 
O recorrent e er a Direto r Técnic o d o Grupo Hospi -

talar Conceição , cuj o control e acionári o é  da Uniã o Fe-
deral, o  recorrente, e m 14-5-86 , renunciou a o cargo. Es-
clarecido ficou , também , qu e o  Grupo Hospitala r Con -
ceição não é uma sociedade d e economia mista, po r isso 
que não foi criada por lei , ma s um a empresa controlad a 
pela União Federal , que deté m a  maioria de suas ações. 
Isto está esclarecid o n o voto do eminente Jui z Relator, 
no Regiona l (voto , fl . 108). Realmente , a  sociedad e d e 
economia mist a dev e se r criad a po r le i (Decreto-Lei n? 
200, de 1967 , art. 5? , III; Le i das Sociedade s po r Ações , 
Lei n? 6.404/76, art . 236) , certo qu e é  possível distinguir 
a sociedad e d e economi a mist a d a sociedad e so b con -
trole acionári o do Poder Públic o (RR.EE . n? s 93.175-RJ 
e 92.340-RJ , Relator o  Sr . Ministr o Soare s Mufioz , D J 
de 31-10-8 0 e  18-4-80 , apud  Sérgio d e André a Ferreira , 
"O Estad o Empresário" , e m Rev . de Direit o da Procu-
radoria de Justiça d o Estado do Rio de Janeiro, 19/69) . 

É claro que, po r se tratar de uma empresa so b con-
trole d o Pode r Público , o s seu s dirigente s estã o sujei -
tos ao s caso s d e inelegibilidad e inscrito s n a Le i da s 
Inelegibilidades (Le i Complementar n ? 5 , de 1970) , cer-
to, entretanto , qu e nã o seria razoáve l i r além, par a su -
jeitar o s dirigente s dessa s empresa s à  inelegibilidad e 
do dirigent e d a sociedad e d e economi a mista . E  fo i o 
que fe z o  Eg. Tribunal Regional, no caso, a o sujeita r o 
recorrente ao caso de inelegibilidade do art. 151 , § 1?, c, 
2, val e dizer , exigi u afastament o d o cargo n o praz o d e 
nove meses . O  afastamento, todavia , n o caso , deveri a 
ocorrer, e m verdade, n o prazo d e sei s meses , a  teor do 
disposto n o art . 1? , II, / , c.c. o item VI, a, da Le i Com -
plementar n ? 5, de 1970. 

Do exposto, do u provimento aos recursos . 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n? 6.334 -  Class e 4? —  RS — Rei.: Min. Car-
los Mário Velloso . 

Recorrentes. 1 ) Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, po r seu Delegad o junto a o TRE ; 

2) Mári o Bern d Neto , candidat o à  Assembléi a Le-
gislativa, pel o PMD B (Adv. : Dr . Marcu s Soibelmann 
Melzer). 

Usou d a palavr a pelo s Recorrentes : Dr . Marcu s 
Soibelmann Melzer . 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , conhece u 
dos recursos com o ordinários e  lhes deu provimento . 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 
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ACÓRDÃO N? 8.192 
(de 18 de setembro d e 1986) 

Recurso n? 6.325 — Classe 4'. 
Alagoas (Maceió) 

Registro de Candidatos. Impugnações à  regu-
laridade da convenção. Devem  ser  suscitadas no 
processo de registro, e não em procedimento pré-
vio, autônomo.  Artigo  35  da  Resolução  n? 
12.854/86. Precedentes  do  TSE.  (Acórdãos  n?s 
6.816 e  6.833).  Recurso  conhecido  e provido  em 
parte. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , conhece r d o recurs o e 
lhe da r provimento , e m parte , no s termo s d o vot o do 
relator, que fica fazend o parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 1 8 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, o  parece r d a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, d a lavr a do Dr . Antão Gome s Vali m Teixei -
ra, subscrit o pel o Dr . José Paul o Sepúlved a Pertence , 
assim bem esclarece a  questão: (l ê — anexo) . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, entend o que razã o assist e a o parecer acima 
transcrito, n o tocante à  matéri a d a preclusão . E m ver-
dade, a o decidi r qu e a  impugnaçã o à  regularidad e d a 
Convenção deveri a te r sid o efetivad a previament e e 
não quand o d o registro d o candidato, o  v. acórdã o ora 
recorrido, nest a parte , nã o só infringi u o  artigo 3 5 da 
Resolução n°  12.854/86, como também contrario u o en-
tendimento pacífic o dest a Corte , expresso em inúmeros 
acórdãos, dentr e eles, send o de se destacar, o proferido 
no de n? 6.833, relator o  eminente Ministr o Carlo s Ma -
deira, ao afirmar: 

"Convenção Municipal . A  impugnação à s ir-
regularidades nel a ocorrida s dev e se r deduzid a 
no processo d e registro dos candidatos nel a esco-
lhidos e não em processo autônomo. " 

Assim, merec e o  present e recurs o se r conhecido , 
mas nã o desde log o julgad o o  se u mérito , com o pre -
tende a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral. É  que , s e 
assim procedesse , estari a ess a Cort e suprimind o uma 
instância, pois , diante d a preclusã o decretada , o  Egré-
gio Regiona l deixo u de julga r a s demai s questõe s for -
muladas pel o Recorrente . Conheç o poi s d o recurso , e 
lhe do u provimento , para que , retornand o o s auto s ao 
Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitoral , decid a este o mé-
rito, como de direito. 

É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n? 6.325 -  Class e 4". —  A L — Rei.: Min . Sér -
gio Dutra. 

Recorrente: Dalmáci o Lúci o da Silva , n a qualidade 
de convenciona l filiado a o Partid o Democrátic o Socia l 
(PDS). (Adv. : Dr . José Elia s Uchô a Filho) . 

Usou da palavra pelo Recorrente: Dr. Célio Silva . 

Decisão: Po r unanimidade, o  Tribunal conheceu do 
recurso e  lhe deu provimento , para , afastad a a  preclu-
são, prossiga a Corte a quo no julgamento do mérito. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ANEXO A O ACÓRDÃ O N? 8.192 

Procuradoria-Geral 
Parecer n? 4.584/JPSP 

1. Dalmáci o Lúci o d a Silva , candidat o derrotad o 
a Vice-Governado r na convenção realizada pelo Partido 
Democrático Socia l n o Estad o d e Alagoas , impugnou 
tempestivamente o  pedido d e registr o d o candidato a o 
mesmo cargo que fo i o vencedor, Nelso n Simõe s Costa, 
fundando-se e m irregularidades que teriam sido cometi-
das no decorrer da convenção, a  saber: 

1. qu e teri a sid o ilega l o  indeferiment o d e 
sua chap a porque , a o contrári o d e ter sid o apre -
sentada intempestivament e perant e a  Comissã o 
Diretora Regiona l Provisória , com o entende u o 
Presidente d a Convenção , o  document o d e fl . 6 
prova qu e el a fo i recebida e m 1-8-86 por u m dos 
membros da própria Comissão ; 

2. qu e o  indeferimento , at o praticad o pel o 
Presidente d a Convenção , qu e outr o nã o era se -
não o  própri o candidat o concorrente , Nelso n Si-
mões Costa , resultou e m at o arbitrário , visand o 
com isso ser candidato único ; 

3. co m o referido indeferimento , tend o con-
corrido com o candidato único , aind a assi m Nel -
son Simõe s Cost a obteve apena s 1 2 (doze) voto s 
dos 3 2 (trint a e  dois ) sufragados , já  qu e o s res -
tantes 20 (vinte) votos foram em branco, demons-
trando inequivocament e qu e a  escolh a nã o s e 
produziu em moldes democráticos ; 

4. qu e apó s a  convenção, o  próprio candida-
to vencedo r anuncio u ao s demai s convencionai s 
sua intençã o de renunciar, desde que os votos em 
branco superaram e m muito os seus votos; 

5. qu e o referido candidato, tendo declarado 
publicamente qu e nã o mais apoiari a o candidato 
a Governado r d a mesm a chapa , Senado r Gui -
lherme Palmeira , pela coligação «Alianç a Libera l 
Cristã», deix a concluir qu e su a intençã o é  de vir 
a renunciar, à s vésperas do pleito, ficando a refe-
rida coligaçã o se m candidat o a o carg o d e Vice -
Governador, porqu e nã o mai s poder á providen -
ciar a  substituição . 

2. N a peç a inicial , pedi u afina l o  impugnant e 
fosse indeferid o o  registro d e Nelso n Simõe s Cost a co-
mo candidato a  Vice-Governador pela coligação "Alian -
ça Libera l Cristã" , procedendo-s e à  substituiçã o no s 
moldes preconizados no § 1? do artigo 3 5 da Resoluçã o 
n? 12.854/86. 

3. Se m qu e tenh a havid o contestaçã o à  impugna-
ção (fl . 20), examinou o  Egrégio Tribuna l Regiona l em 
sessão d e 30-8-8 6 julgando- a improcedent e pel o acór -
dão de fl . 22 , assim ementado : 

"1. Convenciona l é parte legítim a par a im-
pugnar registro de candidato com fundamento e m 
nulidade da Convenção . 

2. Impugnaçã o tempestiva. 
3. Impugnaçã o d a candidatura d o Deputado 

Nelson Simõe s Cost a a o carg o d e Vice -
Governador, já  aprovad a pel a Convençã o Parti -
dária, a o dupl o fundament o d e qu e o  candidato, 
na condiçã o d e Presidente d a Comissã o Regiona l 
do Partido havia indeferido a candidatura d o im -
pugnante a o mesm o cargo , e , qu e obrar a d e 
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má f é para , um a ve z indicad o pel a Convenção , 
renunciar à  candidatura , deixand o a  Coligaçã o 
sem candidato ao mesmo cargo eletivo. 

4. Improcedênci a do s pedidos . A o primeiro 
fundamento, porqu e s e operara, a  respeito, a  pre-
clusão. A o segundo, porqu e não se trata d e maté-
ria d e orde m pública , conhecíve l d e ofíci o pel o 
Tribunal, nã o s e vislumbrand o ampar o legal , 
porque dependente da alegada renúnci a d a candi-
datura, at o exclusivo do candidato, evento futur o 
e incerto." 

4. Manifesto u o candidato o recurso de fl . 23, fun-
dado no permissivo do art. 276 , inciso I , letra a , do Có-
digo Eleitoral , alegand o qu e o  acórdã o recorrid o labo-
rou e m equívoco a o examinar o s fundamento s d o pedi-
do inicial . Quant o a o indeferiment o d e sua chapa , doi s 
foram o s motivos : intempestividad e e  duplicidad e d e 
assinaturas d e adesão . Ness e particular , dand o pel a 
preclusão d a matéri a porqu e nã o manifestado inconfor -
mismo, n o moment o d a convenção , a  decisã o violo u o 
disposto no artigo 35 da Resoluçã o n? 12.854/86, porque 
é n o momento pevisto nesta regr a qu e devem ser susci-
tadas quaisque r irregularidade s ocorrida s n a conven -
ção. Aind a assim , n a convenção , houv e o  necessári o 
protesto, conform e const a d a respectiv a ata . Portanto , 
não h á qu e s e fala r e m preclusão , porquant o a  impug-
nação a  registr o d e candidat o dev e ataca r també m a 
convenção e m si , diante d e irregularidades porventur a 
ocorridas. D e outro lado , o  julgado regiona l não apre-
ciou a  questã o d a duplicidad e de assinatura s d e ade -
são, devidament e invocad a na peça inicial . 

Pede, por fim, a anulação da votação dada à  chapa 
do candidato a  Vice-Governado r Nelso n Simõe s Costa, 
e a  substituiçã o d o candidat o registrado , no s molde s 
permitido pel a Resoluçã o n ? 12.854/86, após afastad a a 
preclusão, conhecid o e  provid o o  recurs o desd e logo , 
por economi a processual. 

5. Se m contra-razões subira m os autos a  essa Su-
perior Instância , apesa r d e devidament e intimado s o s 
interessados (fl . 29v) . 

6. Estamo s e m que , apena s n o tocant e à  preclu-
são, assist e razã o a o ora recorrente . Dispõ e o  artigo 35 
da Resoluçã o n ? 12.854/86 , que caber á a  qualquer can -
didato, a  Partid o Polític o o u ao Ministéri o Público , n o 
prazo d e cinc o dias, contado s d a publicaçã o d o edital, 
impugnar, e m petição fundamentada , a  escolha do can-
didato (L C n? 5/70, art . 5?) . Sendo a  escolha procedida 
em convenção , qu e dev e obedece r procediment o pró -
prio, previst o na legislação pertinente , é  evidente que a 
impugnação poder á versar , também , sobr e vício s e irre-
gularidades ocorrida s ness e momento . D e outr o lado , 
nem a  legislação , ne m as instruçõe s específica s d o Tri -
bunal Superio r Eleitora l estabelece m que , par a s e ale -
gar n a impugnação , deve m as irregularidades ocorridas 
na convençã o tere m sido , nesse momento , també m ar -
güidas. 

7. E  outro nã o é o  entendimento d o Tribuna l Su-
perior Eleitoral , confirmad o e m inúmero s acórdãos , 
destacando-se entr e eles: 

1. Acórdã o n ? 6.816 , d e 5-8-82 , d a lavr a do 
eminente Ministr o Déci o Miranda : 

"Registro d e Candidatos . Impugnaçã o à  re -
gularidade d a convenção . Deve m ser suscitada s 
no process o d e registro , e  não em procediment o 
prévio, autônomo... " 

2. Acórdã o n ? 6.833, de 16-9-82 , da lavr a do 
eminente Ministr o Carlos Madeira: 

"Convenção Municipal . 
A impugnaçã o à s irregularidades nela ocorri-

das dev e se r deduzid a n o process o d e registr o 
dos candidatos nel a escolhidas e não em processo 
autônomo." 

8. O  deferimento d o registro deve pressupor tenh a 
o candidat o satisfeit o toda s a s condiçõe s d e elegibili -
dade previstas n a legislaçã o pertinente , com o també m 

ter sido escolhido em convenção regular , obedecidas to-
das a s norma s reguladora s dess e procedimento . O  mo-
mento par a impugna r o  registro, sej a po r u m ou outro 
fundamento, sej a pelo s dois , é  o  previsto n o artig o 35 
da Resoluçã o n? 12.854/86, ou seja, dentr o de cinco dias 
após a  publicação do edital, em petição fundamentada . 

9. Afastada , a  nosso ver , a  preclusão seri a de se r 
conhecido e  provid o o  present e recurs o especial , 
determinando-se o  retorno do s autos à  instância d e ori -
gem par a julgamento do mérito, como direito. 

10. N o entretanto , po r economi a processual , 
permitimo-nos o  seu exame , porquanto , ness e particu-
lar, nenhum a razã o assist e a o ora recorrente . Verifica -
se da ata d a convenção (fls . 8/14), que o recorrente tev e 
sua chap a indeferida , nã o s ó porqu e apresentad a in -
tempestivamente, ma s també m porque , da s 4  (quatro ) 
assinaturas d e adesão , qu e satisfaria m a  exigênci a d e 
10% (dez ) po r cent o do s convencionai s (art . 12 , caput 
da Res . n? 12.854/86 ) uma, a  de Lui s Medeir o Neto, es-
taria e m duplicidade , eis qu e assino u a s dua s chapa s 
concorrentes. Send o nula, de acordo com o disposto no 
§ 3? do referido artig o 12, a chapa fatalment e deixo u de 
atender a exigência legal . 

11. S e o recorrente logro u demonstrar que , ao con-
trário, teri a a  chapa sid o apresentada tempestivament e 
(doe. fl . 6), nesse ponto, nã o conseguiu invalidar o que 
consta d a ata . D a mesma verifica-s e que eram 4 1 (qua-
renta e  um ) o  númer o d e convencionai s habilitado s a 
participar. A  chapa qu e veio a ser indeferida , tendo si-
do anulada a  assinatura d e um dos convencionais que a 
subscreveu, nã o contava co m o  apoi o de , n o mínimo , 
10% (dez ) por cento dos convencionais. 

12. A  ata també m consigna , em tempo, qu e apó s a 
deliberação qu e homologo u a coligaçã o d o Partido De-
mocrático Socia l co m o  PF L e PDC , os trabalho s d a 
convenção passaram a  ser presididos pelo convenciona l 
Adverval Tenório . Assim , nã o é verdade qu e fo i o ou-
tro candidat o concorrent e qu e indeferi u o  registr o d a 
chapa integrad a pel o ora recorrente , apena s com o in-
tuito de alijá-l o d o pleito. Ainda qu e assi m fosse , o  re-
corrente nã o logrou demonstrar e m contrário , devend o 
prevalecer o  que consta d a ata , devidament e encerrad a 
pelo Senhor Observador da Justiça Eleitoral . 

13. També m nã o demonstrou o  recorrente, n o que 
diz respeit o a o fato d e ter sid o escolhido candidato com 
apenas 12 (doze) votos, de um total de 32 (trinta e  dois) 
sufragados, qu e com isso tivesse sid o contrariado qual-
quer dispositiv o de lei . Na verdade, o  parágrafo únic o 
do artig o 1 9 da Resoluçã o n ? 12.854/8 6 dispõ e qu e o s 
candidatos a  Governador e Vice-Governador serã o con-
siderados escolhido s s e obtivere m a  maiori a d e voto s 
dos presentes . E m nenhum moment o fo i esse dispositi -
vo invocado , limitando-se o recorrente a  dizer que a  es-
colha não foi democrática. 

14. Quant o ao segundo e  último fundament o cons -
tante d o julgado regional , temos qu e nã o merece qual-
quer censura, pelos seus próprios fundamentos . 

15. Po r tod o o  exposto , e m conclusão , opinamo s 
pelo conheciment o d o present e recurs o especia l par a 
afastar a  preclusão ; conhecido , examinad o o  mérit o 
desde logo , po r economi a processual , negar-lh e provi -
mento, porqu e indemonstrad a violaçã o a  texto d e le i e 
ocorrência de dissídio jurisprudencial. 

Caso assim não se entenda, opinamo s pelo conheci-
mento e  provimento do presente recurso para , afastad a 
a preclusão , retorne m o s auto s à  instânci a d e origem 
para julgamento do mérito. 

Brasília-DF, 1 2 de setembro d e 1986 - A.  G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto . 
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ACORDÀO Nf 8.193 
(de 18 de setembro de 1986) 

Recurso nf 6.330 — Classe 4Í 
Minas Gerai s (Belo Horizonte) 

Recurso especial.  Impugnação  fundada  em 
fraudes: no  registro de chapa alternativa junto à 
Comissão Executiva  do  Partido; na coleta de as-
sinaturas de  apoiamento,  comprovada  em 
perícia, pondo  em  dúvida  ter-se  alcançado o 
quorum legal. 

Se o acórdão se funda na inocorrência de  nuli-
dade por  ausência  de  prejuízo  e  este  surge dos 
próprios dados  do acórdão, não ha recusar a apli-
cação do art. 219 do Código Eleitoral. 

Necessidade de assegurar a lisura do processo 
eleitoral, apurados, integralmente,  os fatos indi-
cados. 

Recurso Especial  conhecido,  em  parte,  e, 
nessa parte, provido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r vot o d e desempate , conhecer , e m parte , d o re-
curso e , nessa parte, lh e dar provimento , par a cassa r o 
acórdão e  determinar nov a decisã o s e profira, apó s rea -
lização d e nova perícia , a  processar-se no prazo d e oito 
dias, tud o no s termo s d o vot o d o Sr . Ministr o Osca r 
Corrêa, vencidos , e m parte , o s Srs . Ministro s Relator , 
Aldir Passarinh o e  William Patterson . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 8 d e setembr o d e 1986 . —  JVer í da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa, Relato r Designa-
do —  Roberto Rosas,  Vencid o —  Aldir  Passarinho, 
Vencido —  William Patterson,  Vencid o —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado em Sessão de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Senhor 
Presidente: 

1. A  Convençã o Regiona l d o PMD B e m Mina s 
Gerais apresentou a  chapa do s nomes do s ora recorren -
tes com o candidatos à  Assembléia Legislativa , denomi -
nada Chap a 1 . Apresentou també m outr a chapa , deno -
minada Chapa 2. 

Ao fina l d a apuraçã o a  Chap a 2  fo i considerad a 
eleita. 

2. O s integrantes da Chapa 1 , ora recorrentes , im -
pugnaram o  resultado, alegand o e m síntese: 

a) —  que a  Chapa 2 fora formada co m vício; 
b) —  dezenas d e assinatura s d e convencio -

nais são falsas ; 
c) —  houve aliciamento de votos. 

3. A  impugnaçã o fo i processada, co m períci a efe -
tuada po r perito s d a Políci a Federal , e  finalment e jul -
gada improcedente . 

4. Recurs o Especia l e m qu e s e argú i a  violaçã o 
aos artigos d o Código Eleitoral : 21 9 (na aplicação da lei 
eleitoral o  juiz atender á sempr e aos fin s e  resultados a 
que el a s e dirige , abstendo-s e d e pronuncia r nulidad e 
sem demonstraçã o d e prejuízo) ; 22 2 (é anulável a  vota-
ção quando viciad a d e falsidade , fraude , coação) ; 223, § 
lf (s e a  nulidade ocorre r e m fase na qua l não possa se r 
alegada n o ato , poder á se r argüid a n a primeira oportu-
nidade); d a Le i nf 7.493 , o  art . 14 , §  2? ( a Comissã o 
Executiva o u Grup o d e 10 % dos convencionai s pode m 
inscrever candidato s o u candidato , par a deciçã o d a 

convenção), o  art . 14 , §  3f (a s chapa s serã o apresenta -
das à  Comissão Executiv a Regiona l do s Partidos at é 48 
horas do início da Convenção), d a Resolução n f 12.854. 

5. A  Procuradoria-Geral Eleitora l opina , partind o 
dos dois fundamentos d o acórdão . 
1? fundamento —  Válida a  list a d e adesã o à  Chap a 2 , 

após expurgada s ,a s assinatura s falsas , 
em duplicidade, e fantasmas, porquanto , 
ainda assi m satisfeit o o  quorum d e 10% 
dos convencionais. 

2? fundamento —  No momento d a convenção , nenhum a 
impugnação o u protesto houve. 

Diz entã o a  Procuradoria , assentada nesses funda -
mentos do aresto recorrido, qu e a  validade da list a nã o 
foi impugnad a no s termo s d o recurso , vist o qu e o  art . 
219 (nã o s e decret a nulidad e se m prejuízo) , fo i be m 
aplicada pel o Tribuna l Regional , que . considerou váli -
da a  lista , apó s deduzi r a s assinatura s d a list a d e ade-
são, qu e pel o laud o pericial , estava m contamindas , ve -
rificado o  quorum mínimo . A irregularidade nã o anulou 
a inscrição d e toda a  chapa, ei s que sobrara m assinatu -
ras suficientes . 

Sobre o  outro fundamento , di z a  Procuradori a qu e 
não houve impugnaçã o o u protesto no momento d a con-
venção, portanto , houv e preclusão . E m conclusão , a 
Procuradoria opino u preliminarmente , pel o nã o conhe-
cimento, cas o conhecido , pel o proviment o para , afasta -
da a  preclusã o referent e à  nã o impugnação n a conven -
ção, par a o  retorno do s autos à instância d e origem pa-
ra julgamento d o mérito. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Senhor 
Presidente, n a verdade , o  acórdão recorrid o assenta-se 
sobre trê s pontos básico s e  norteadores da decisão : 

íf O s impugnante s tê m legitimidad e par a a  im-
pugnação, aind a que candidato a  candidato. Ess a maté -
ria não está e m discusão neste recurso. 

2f Nã o houv e decadênci a d o direit o d e impug -
nar. Os impugnados argüira m qu e caberia a  reclamação 
durante a  Convenção . Portanto , est a matéri a é  favorá -
vel-aos impugnantes , or a Recorrentes . 

Derradeiro pont o o  d e mérito . Partind o d o 
princípio d a instrumentalidad e da s formas , a  decisã o 
recorrida procurou aproveitar o  sadio, ainda que expur -
gando o  viciado. Assim , remet e ao laud o oficia l elabo -
rado pelo s peritos d a Políci a Federal , para soma r entre 
20 assinaturas inautênticas , 2 1 assinaturas e m plurali -
dade e  1 5 qu e nã o figura m n a relaçã o d e delegados , 
num tota l d e 5 6 assinaturas. Po r isso , excluindo todas 
essas imperfeições , conclu i o  acórdão qu e da s 22 6 assi-
naturas, remanesce m 17 0 assinaturas , portanto , acim a 
do quorum lega l que é  de 15 0 assinaturas (fl . 639), 10% 
do quorum d o art. 14 , § 2? da Le i 7.493. Assim, aplico u 
o princípio —  nã o nulidade se m prejuízo inserid o no ar-
tigo 219 do Código Eleitoral . 

Portanto, identificad o o  ponto recorrível , pass o aos 
aspectos formais do recurso especial . 

Dos dispositivo s invocados , o  art . 21 9 d o Códig o 
Eleitoral (nã o se pronunci a nulidad e se m prejuízo ) fo i 
aliás a  razão de decidir. Os arts. 222 e 223 tratam d a Vo-
tação Viciada , e  n o caso , nã o se discuti u a  Votaçã o e 
sim o s atos preambulares, com o a assinatura d e adesã o 
à Chapa , e  não que o s assinantes tivessem participad o 
da Votação . Di z n o particula r o  parece r d a 
Procuradoria-Geral Eleitoral : 

"Não s e alego u qu e a s pessoa s qu e assina -
ram a  lista , de adesão , cuja s assinatura s fora m 
dadas com o falsa s e/o u imprestávei s pel o laud o 
pericial, tivessem , comprovadamente , també m 
votado n a convenção . S e ess a tivess e sid o a 
questão examinad a pel o Egrégi o Tribuna l a  quo, 
aí sim , poderi a have r a  contaminaçã o d e tod a a 



540 BOLETIM ELEITORA L N ? 42 2 Setembro de 1986 

Votação, ei s qu e impossíve l separa r a  Votaçã o 
Viciada d a Válida . N o entretanto, a  questão exa-
minada fo i uma s ó —  nulidade d a list a d e ade -
são, pel a fraude , cometid a nas assinaturas , assi -
naturas esta s que , apó s a  devid a identificação , 
foram expurgada s pel o julgado r regional , como 
devia. A  irregularidade, no entanto , nã o tinha e 
não tem o condão d e anular a inscrição, de toda a 
chapa, ei s qu e sobrara m assinatura s e m númer o 
bastante, com respeito ao quorum  mínimo." 

Deixo d e acolher o parecer d a Douta Procuradoria -
Geral Eleitoral , n o particular da aplicação d o art. 3 5 da 
Resolução n ? 12.854 , sobre a  tempestividade d a impug-
nação, porqu e o  acórdã o recorrid o recuso u expressa -
mente a  decadênci a d o direito de impugnar , tanto qu e 
examinou o  mérit o d a impugnação , e m be m elaborado 
acórdão d a autori a d o Jui z Federa l Adema r Ferreira 
Maciel, qu e e m perfeit a instruçã o d a impugnação , a o 
lado do excelente trabalho do ilustre Advogado dos im-
pugnantes, pod e habilita r o TRE/MG e  este Relator ao 
exame rápid o e  seguro , pel o não conhecimento d o re -
curso. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa:  Senho r Presi -
dente: 1  — O voto do eminente Relato r leva-me a algu-
mas ponderaçõe s qu e m e parece m essenciai s e  funda -
mentam a  conclusão desse pronunciamento. 

Como s e trat a d e recurs o especial , devo tomar co-
mo pont o de referênci a o s dados do próprio acórdã o re-
corrido, e m face da s alegaçõe s d e infringênci a do s tex-
tos legai s invocados , dentre o s quai s o s artigo s 21 9 e 
222 do Código Eleitoral . 

O próprio e  eminente relato r reconhece a  existênci a 
de fraudes , considerando , contudo , qu e nã o atingem o 
resultado final ; aind a que conclu a pela inexistênci a d a 
preclusão, nã o havendo porque remeter o s autos a novo 
julgamento de mérito n o Tribunal recorrido . 

2. Co m efeito, nã o há que fala r e m preclusão,  e m 
face d o dispost o n o artig o 3 5 da Resoluçã o 12.854/86 , 
que concede o prazo de cinco dias, contados da publica -
ção d o edital , par a impugnar , fundamentadamente , a 
escolha d e candidatos ; o  qu e reconhec e o  parece r d a 
Procuradoria-Geral Eleitoral . 

Assim, desd e logo , d e acolhe r a  alegaçã o do s Re-
correntes quant o à s irregularidade s relativa s à  Chapa 
alternativa, qu e sofre u modificaçõe s após  seu  registro 
junto à  Comissão Executiva , o  que o acórdão confirma , 
no voto do Relator, verbis: 

"Quanto à  troca de chapas, co m substituiçã o 
de nomes , à  últim a hora , alé m d e se r assunt o 
interna corporis, poderia, perfeitamente, te r sido 
impugnado n a hor a certa . Nã o fizeram isso " (fl. 
640). 

Ora, data  venia, em dois equívocos incid e essa con-
clusão: 

I —  o moment o azad o par a a  impugnaçã o não 
estava precluso; 

II —  a questã o nã o era interna  corporis, se se de-
satendeu a  imposiçã o lega l e  se fraudo u a  chapa regis-
trada, co m prejuíz o d a parte , nã o podendo exaurir-s e 
no âmbito partidário . 

Esta a  primeira infringência . 
3. Ma s a questão d o quorum  da chapa alternativa 

evidencia a  existência d e larga fraude, qualque r que se-
ja o  ângul o pel o qua l examinada : n o parece r ora l d o 
Dr. Procurador-Regiona l Eleitora l que , detidamente , a 
examinou; e  no voto do Relato r —  o que é  important e 
— do qual ressalta, agressivamente . 

Com efeito , a  fraude instalou-s e no processo quan-
do, segund o s e v ê do vot o condutor , o s laudo s apura -
ram: 

20 assinaturas inautênticas ; 

21 pessoas assinaram em duplicata ou triplicata; 
15 nomes nã o figuram n a relaçã o d e Delegado s à 

Convenção. 
Estes simple s dados seria m suficiente s par a com -

provar a  fraude , sem  exame de  provas, vedado n o re-
curso especial , porque enunciado s n o vot o d o própri o 
Relator. 

4. Argumentou-se , contudo , qu e com o o  quorum 
legal er a d e 15 0 assinaturas, aind a excluída s essa s 56, 
teria sido alcançado, validando-se a chapa. 

Antes d e mai s s e reafirm e qu e denunciada s tai s 
fraudes e  em tal extensão, contaminou-s e o processo. E 
à Justiç a Eleitoral , responsáve l pel a su a lisur a e  nor-
malidade, caberia invalidá-lo . 

Mas, nã o é só . 
Mais 4 8 assinaturas «deixara m d e se r examinada s 

por falt a de padrões comparativos » (fl . 639) . 
Ora, é  inadmissível qu e em número tã o grande, es -

sas assinatura s e  que  influem  decisivamente  no 
resultado, par a escoimá-l o o u inquiná-lo —  não tenham 
merecido exam e mai s detido , simplesment e despreza -
das com o se nã o pudessem, aind a qu e e m parte , com -
por o u desfalcar o  quorum mínimo. 

Bastaria qu e dessa s 4 8 assinaturas, meno s d e me-
tade —  19 — fossem falsa s par a qu e s e não alcançasse 
o quorum mínim o de 150. 

5. Esse s dado s —  colhidos no voto  do Relator  e 
sem exames das  provas dos autos —  comprovam que a 
solução adotad a pel o acórdã o —  d e simplesment e 
validá-las, causo u prejuíz o à  parte, convocand o a apli-
cação d o artigo 219 do Código Eleitora l e  ininvocável o 
«pas de nullité sans grief», porqu e presente o prejuízo. 

E autoriza m o conhecimento do recurso, para que , 
cassado o  acórdã o recorrido , s e realiz e nov a perícia , 
dentro d e oit o dias —  em face d a premênci a d o tempo 
— e nova decisão s e profira, atent a aos resultados obti -
dos. 

Nela ter-se-ão em conta os dois fundamentos d a im-
pugnação aqu i explicitados , relativos : à  regularidad e 
da chap a alternativ a registrada junto à  Comissão Exe -
cutiva do Partido; e às assinaturas d e apoiamento —  4 8 
— cuja autenticidad e e  validade o próprio acórdã o pôs 
em dúvida . 

Nesses termos , conheç o d o recurso , e m parte , e , 
nessa parte , dou-lh e provimento. 

É o Voto. 

VOTO DE DESEMPATE 

O Senhor Ministro  Presidente — Desempato o  jul-
gamento acompanhand o o  brilhant e vot o d o Ministr o 
Oscar Corrêa . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.330 -  Classe  4? -  M G - Rei. : Min . Ro -
berto Rosas. 

Recorrente: Milto n d e Oliveir a Martin s e  outro s 
(Advs.: Drs . Edgard Moreira d a Silva e  Sigernando Ro-
drigues de Barros Filho). 

Recorridos: 1? ) Antônio Dianes e e outros (Adv ? Dr. 
Jorge Moisés ) 2? ) Eduard o Milto n Mot a Valadare s 
(Adv. Dr . Francisco Galvão de Carvalho). 

Usou d a palavra pelos recorrentes: Dr . Edgard Mo -
reira da Silva . 

Decisão: O  Tribunal , po r vot o d e desempate , co -
nheceu, e m parte , d o recurs o e , ness a parte , lh e deu 
provimento, par a cassa r o  acórdã o e  determina r nov a 
decisão s e profira , apó s realizaçã o d e nov a períci a a -
processar-se n o prazo de oito dias, tudo nos termos do 
voto do Sr. Ministro Osca r Corrêa, vencidos , em parte, 
os Srs . Ministro s Relator , Aldi r Passarinh o e  Willia m 
Patterson. Relato r designado par a o  acórdão o  Sr. Mi -
nistro Oscar Corrêa. 
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Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Ro-
berto Rosas e o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 8.194 
(de 18 de setembro d e 1986) 

Recurso Especial n? 6.335 — Classe  4* 
Santa Catarina 

Eleição. Candidato.  Registro. Domicílio Elei-
toral. 

Demonstrado que o  Recorrente  manifestou, 
em tempo  hábil,  o  desejo  de  transferir  seu do-
micílio eleitoral,  só não o fazendo por  recusa do 
Órgão Judiciário  competente,  cujas  razões não 
encontram respaldo nas  instruções  pertinentes, 
não deve subsistir o  ato de indeferimento do re-
gistro de sua candidatura. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, conhecer d o recurso e 
dar-lhe provimento , nos termos da s nota s taquigráfica s 
em apenso, qu e fica m fazend o part e integrante d a deci-
são. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 8 de setembr o d e 198 6 —  José Néri  da 

Silveira, President e —  William Patterson, Relator — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Publicado em Sessão de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator): A 
matéria discutid a nestes auto s pod e se r compreendid a 
através do seguinte resumo , constante d e fl . 28 , verbis: 

"Rogério Silv a Portanov a tev e negad o o  re-
gistro de sua candidatura a  Deputado Federal pe-
lo Partido dos Trabalhadores e m Santa Catarina, 
por decisão do Egrégio Tribunal Regional que en-
tendeu falta r a o candidat o o  requisit o d e do -
micílio eleitoral pelo prazo mínimo de 1  (um) ano 
antes da dat a da s eleições , desde que requere u a 
transferência apena s e m 2-12-85 , send o regular -
mente deferida em 10 subseqüente. 

Tempestivamente, fo i manifestado pel o can-
didato o  recurs o d e fl . 2, co m fulcr o n o artig o 
138, incis o III , d a Constituiçã o Federal , alegan-
do, n o mérito , afront a a o disposto n o artigo 151, 
item IV , § 1?, alíne a e , d a Cart a Magna . A  seu 
ver, procuro u o  órgã o competent e d a Justiç a 
Eleitoral par a requere r a  transferênci a d e do -
micílio eleitoral , no temp o oportuno , tend o sid o 
informado, conform e prova m os documentos ane -
xados, qu e e m razã o d o encerramento d a inscri -
ção eleitora l em 6-8-85 —  ano eleitoral — não po-
deria seque r protocola r o  pedido , aguardand o 
posterior deferimento . Send o assim , o  praz o d e 
domicílio eleitora l exigid o n o invocad o text o 
constitucional, passo u a  ser , e m ano eleitora l — 
não mai s d e apena s um , ma s sim , de u m ano e 
cem dias." 

Manifestando-se sobr e a  espécie , a  ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , e m parece r d a lavr a d o 
Dr. A . G. Valim Teixeira , aprovad o pelo Dr. José Pau-
lo Sepúlved a Pertence , opin a pelo conhecimento e  pro 
vimento do apelo (fls . 28/29). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Cuidando-se d e questã o pertinent e a  domicíli o eleito -
ral, a  teo r d o precedent e dest a Cort e (Ac . n? 6.50 3 — 
Recurso Especia l n ? 5.082 —  Classe 4f, Relato r o ilus -
tre Ministr o Jos é Nér i d a Silveira) , o  recurso apropria-
do é o especial, ao qual se deve ajusta r a  hipótese des -
tes autos . 

De meritis, merece destaqu e o  que aleg a o  Recor-
rente, e m seu prol (fl . 4) : 

"Em 2 5 de setembr o d o an o transat o o  Re-
corrente, acompanhad o d e diversos militantes do 
Partido do s Trabalhadore s (PT) , em campanh a 
eleitoral para a  Prefeitura Municipal de Florianó -
polis, Capita l do Estado de Santa Catarina, com-
pareceu à  sede da Justiç a Eleitora l solicitand o a 
transferência d e seu títul o (d e Porto Alegre par a 
Florianópolis), o  que lh e foi inviabilizado, merc ê 
da argumentação expendida por uma funcionária , 
dizendo qu e o  pleit o nã o poderi a se r atendid o 
pois que o último dia admitido para tal fim fora 6 
de agosto. 

Observe-se qu e a  declaração em anexo ratifi -
ca integralmente o  acima narrado. 

Inconformado co m a  comunicaçã o qu e lh e 
houvera sid o feita , o  Recorrente , a o depois , fo i 
ter co m o Senhor Diretor-Gera l do Tribuna l Re-
gional Eleitora l d o Estado , ocasiã o e m qu e este 
informou-lhe esta r corret o o  procedimento adota -
do pela servidora em tela. 

A certidã o e m anexo , subscrit a pel o própri o 
Diretor-Geral da Corte Eleitoral Catarinense con-
firma o  aqui noticiado. 

Pois bem . Frent e a o óbic e e m referência , n o 
primeiro dia em que reabriu o  Cartório Eleitoral , 
o Recorrent e efetivo u a  transferênci a postulada , 
o que s e de u logo no princípio d o mês de dezem-
bro do ano passado, nã o sem antes ter feit o pedi-
do par a posterio r processament o d a transferên -
cia. 

Agora, quand o d o processament o d o pedid o 
de registr o d e su a candidatur a à  Câmar a Fede -
ral, o  Tribunal a  quo  entendeu d e decretar a  ine-
legibilidade do Recorrente, à  alegação de que não 
detinha u m ano d e domicíli o eleitoral , consoante 
determinação da Le i Eleitoral. " 

As certidõe s d e fls . 7/11 , expedidas pel o Tribuna l 
Eleitoral de Santa Catarina , confirmam as alegaçõe s do 
Suplicante, principalment e n o qu e tang e à s providên -
cias tomada s par a a  transferênci a d e se u título , e m 
período anterior ao limite do prazo legal para conferi r o 
domicílio a  que m desejav a candidatar-s e à s eleiçõ s d e 
1986 (lê fl. 7). O Tribunal certifico u qu e fo i consultado 
sobre a  inscriçã o d o interessado , informando-lh e que , 
no período de 7-8 a 15-11-85, estava suspens o o  procedi -
mento (cfr . fl. 11) . 

Vê-se, portanto , qu e o Recorrente foi sensivelmente 
prejudicado pelo comportamento noticiado , motivo pelo 
qual descabe persisti r a impugnação à sua candidatura . 
Além dess e aspecto , merece m se r posta s e m relevo a s 
razões qu e ilustra m a  manifestaçã o d a Procuradoria-
Geral Eleitoral : 

"Ocorre que , a o contrário , n o referido perío -
do, a Justiça Eleitora l não só pode, mas deve, re-
ceber tant o o s pedido s d e inscrição , com o even-
tuais pedido s d e transferência , par a oportun o 
processamento. O  assunto est á regulad o nas Ins -
truções par a o  Alistament o Eleitoral (Resoluçã o 
n? 7.875), como foi devidamente disciplinad o pelo 
Tribunal Superio r Eleitoral, como se vê da anexa 
Resolução n? 10.192. 

O candidato , qu e fo i impedid o d e requere r 
sua transferênci a d e domicíli o eleitora l em dat a 
oportuna, o u seja , at é 14-11-85 , diante d e infor -
mação prestad a pelo s funcionário s d a própri a 
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Justiça Eleitoral , nã o pod e fica r prejudicado . 
Esclarece-se po r oportuno , qu e o  pedido d e ins-
crição eleitoral , ou mesmo transferência , quand o 
deferido, retroag e à data do protocolo inicial, não 
prevalecendo a  dat a d o deferiment o e m si . As-
sim, s e requerid o at é 14-11-85, após o  deferimen-
to, a  data efetiv a a ser considerada seria 14-11-85, 
e não, a do deferimento. O  candidato prova , tam-
bém, pelo s documento s d e fls . 8/9 , qu e te m do -
micílio civi l e m Florianópoli s desde , n o mínimo , 
janeiro/85." 

Diante dess a particularidade , nã o vejo como impe-
dir o  registro. Resto u demonstrado qu e o  Tribunal Re-
gional a o recusa r a  transferência , n o tempo hábil , vio -
lou a s instruçõe s pertinentes , motiv o pel o qua l nã o 
deve subsisti r o ato de indeferimento. 

Ante o  exposto , conheç o d o recurs o especia l e  lhe 
dou proviment o par a determina r que , afastad o ta l 
óbice, examin e o  TR E os demai s aspecto s vinculados 
ao registro. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.335 -  Class e 4" —  SC —  Rei.: Min . Wil -
liam Patterson . 

Recorrente: Rogéri o Silv a Portanova , candidat o a 
Deputado Federa l pel o Partid o do s Trabalhadores . 
(Adv.: Dr . Raul Portanova) . 

Usou d a palavra , pelo recorrente: Dr . Rogério Por-
tanova. 

Decisão: Po r unanimidade, o  Tribunal conhece u do 
recurso e  lhe deu provimento, para, afastad o o  óbice do 
domicílio eleitoral , prossiga o  Tribunal a  quo  no julga-
mento dos demais requisitos para o registro. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas,  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 8.195 
(de 18 de setembro d e 1986) 

Recurso Especial nf 6.329 — Class e 4'. 
Distrito Federal 

Partido político. Convenção.  Escolha  de can-
didatos. Impugnação. Nulidade.  Parte legítima. 

Tem legitimidade  para impugnar Convenção 
Partidária realizada  com o fim de  escolher candi-
datos, aquele que  postula ser incluído na  relação 
e, principalmente, o convencional. 

Precedentes do TSE. 
Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , conhecer d o recurso e 
dar-lhe provimento , para, afastad a a  preliminar de ile -
gitimidade, examin e o  Tribuna l Regiona l o  mérit o d a 
questão, no s termos da s notas taquigráficas e m apenso, 
que fica m fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 8 de setembr o d e 198 6 —  José Néri  da 

Silveira, President e —  William Patterson, Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Publicado em Sessão de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto, com o relatório , o  parece r d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , da lavra do Dr. A. G . Va-
lim Teixeira , aprovad o pel o digno Dr . José Paul o Se-
púlveda Pertence , verbis: 

"José Brit o d a Cunha e Antônio Lui z d a Sil -
va Neiv a Moreira , o  primeiro 'candidat o a  can-
didato', e  o  segund o convencional , impugnaram 
tempestivamente a  escolh a do s candidato s d o 
Partido Democrátic o Trabalhist a n o Distrit o Fe-
deral, requerend o foss e decretad a a  nulidad e da 
convenção, ei s que eivada de vícios insanáveis . 

O Egrégi o Tribuna l Regiona l a  quo,  apre -
ciando o  pedido , entende u falta r ao s impugnan -
tes legitimidad e para impugna r o  pedid o d o re -
gistro, aind a qu e fundado s e m nulidade d a con-
venção, a  teo r d o dispost o n o artig o 5? , d a Lei 
Complementar n? 5/70. 

Inconformados, recorrera m o s entã o impug -
nantes, alegando , e m síntese , divergênci a co m o 
Acórdão n f 49 9 prolatado pel o Egrégi o Tribuna l 
Regional Eleitora l d e Mina s Gerais , e  Acórdão s 
nfs 6.445 , 6.124, 6.125 e 5.268, todos d o Tribuna l 
Superior Eleitoral , sempr e n o sentid o d e qu e o 
convencional é  part e legítim a par a impugna r o 
pedido d e registr o d e candidato , desd e qu e fun -
dado em nulidade da convenção. 

O recurso, a  nosso ver , deve se conformar ao 
especial, previst o no artigo 276 , inciso I , letra s a 
e b,  do Códig o Eleitoral . Send o tempestivo , me -
rece ser conhecido e provido pela letra b,  pois de-
monstrada, se m dúvida , a  ocorrência d o conflito 
jurisprudencial. 

Dos acórdão s invocados , o s d e nf s 6.12 4 e 
6.125, fls . 15v , do s autos , e  o s d e nf s 5.26 8 e 
6.445, agor a anexados , verifica-s e que é  entendi-
mento pacífic o do . Tribunal Superio r Eleitora l 
considerar, com o parte legítima par a impugna r a 
escolha d e candidatos , fundado s e m nulidade da 
convenção, o  convencional que del a tenh a parti -
cipado. 

Na hipótes e do s autos , é  incontest e qu e o 
primeiro impugnante postulo u a sua candidatura , 
no âmbito partidário , tendo a chapa que continha 
seu nom e sid o indeferida , n a convenção , porqu e 
não s e achava conform e a s exigência s legais . Se, 
na impugnação , aleg a que o indeferimento fo i ile-
gal, arbitrário , dev e a  impugnação se r conhecida 
e examinada no mérito, a  fim de afastar qualque r 
vício qu e tenh a ocorrido , da mesm a form a que o 
eventual prejuíz o causad o a o candidato . Trata -
se, unicamente , d e examina r a  validad e o u não 
do indeferiment o d a chapa , e  o  interesse , evi -
dente, ser á do s participante s dess a mesm a cha -
pa. 

O segund o impugnant e é  convencional , não 
tendo ess a qualidad e sid o contestada . Aliás , 
verifica-se d a at a qu e o  mesmo teve participaçã o 
efetiva (fl . 28). De acordo co m os acórdão s cola -
cionados, te m legitimidade para impugna r a  con-
venção, desd e que a  alegaçã o s e basei e e m nuli -
dade, com o é a hipótese sub  judice. 

Por todo o exposto, somos pelo conhecimento 
e proviment o d o present e apel o especia l para , 
afastada a  prelimina r d e ilegitimidad e dos im -
pugnantes, retorne m o s auto s à  instânci a d e ori -
gem par a julgament o d o mérito , com o d e direi -
to." 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator): O 
v. acórdão restou assi m ementado : 

"O art . 5f , §  5f , d a Le i Complementar n ? 
5/70 confere legitimidad e ao candidato, aos Parti -
dos Político s e  ao Ministério Público , para ofere -
cerem impugnações . 

A qualidad e ostentada , pel o primeiro impug -
nante, d ê candidato a  candidato, é  título se m re-
levância jurídic a a o fi m que s e propõe , be m as -
sim, a  de convencional, do segundo impugnante . 
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Não h á com o conhecer d a impugnação , ant e 
a patente ilegitimidade ativa." 

Colocada a  questão so b tal enfoque jurídico , forço -
so é  reconhecer qu e a  v . decisã o s e põ e em desacord o 
com a  jurisprudênci a dest e Egrégi o Tribuna l Superio r 
Eleitoral. Par a tanto , bast a o  confronto d a mesma com 
o Acórdã o n ? 5.268-SC , relatado pel o Ministr o Barro s 
Barreto, de cuja ementa s e lê: 

"Convencional ex  lege de um Partido tem le-
gitimidade par a impugna r pedid o d e registr o d e 
seus candidato s co m bas e e m nulidad e d a Con -
venção de escolha. 

Tendo participad o d e Convençã o Municipa l 
da Aren a representante s d e departamentos cons -
tituídos h á meno s d e u m an o d e su a data , e m 
afronta a o art . 49 , V , dos Estatuto s d o Partido, 
impõe-se reconhecer a  nulidade da mesma. 

Inviabilidade d e realizaçã o d e nov a Conven-
ção, e m face do calendário eleitoral. 

Recurso especia l conhecid o e  parcialment e 
provido. 

No mesm o sentid o o  aresto relativo ao Recurs o n? 
5.048-RJ (Acórdã o n ? 6.445) , send o Relato r o  Ministr o 
Moreira Alves , onde se lê: 

"Nulidade d e Convençã o partidári a par a a 
escolha de candidatos. 

Seu Convenciona l é part e legítim a par a im-
pugnar a  Convenção , so b o  fundamento d e nuli -
dade. 

É especia l o  recurs o cabíve l contr a decisã o 
do TRE qu e julga essa impugnação . 

Falta d e prequestionament o d a questã o rela-
tiva a o artig o 37 2 do Códig o d e Process o Civil . 
Inexistência d e invocaçã o d e outros dispositivos 
legais qu e teria m sid o violados, e de demonstra -
ção d e dissídio de jurisprudência. 

Recurso especial não conhecido." 
Como visto , a  ilegitimidad e dos Recorrente s par a 

impugnar a  Convençã o nã o pode se r aceita , com o pre-
judicial d o exame d o pedido. Desde quando o  Tribunal 
Regional fico u ness a preliminar , forçoso é  admitir que 
deve se r reformad o o  v. acórdão censurado , inobstant e 
outros aspecto s possa m interferi r n o sucess o d a pre -
tensão, como ocorreu no caso do Acórdão n? 5.268-TSE, 
acima citado. 

De lembrar , ainda , a  decisão prolatad a n o Recurso 
n? 4.666 (Agravo) — A L (Acórdã o n? 6.124), da lavra do 
Ministro Rodrigues Alckmin (cfr . fl. 15) : 

"Legitimidade d e part e —  É part e legítim a 
para pedi r a  decretaçã o d e nulidad e d a conven-
ção o  filiado qu e dela deveria participar." 

Ante o  exposto , conheç o d o recurs o especia l (art . 
276, I , b,  do Código Eleitoral ) e  lhe dou provimento pa-
ra, afastad a a  prelimina r de ilegitimidade , examine o 
Tribunal Regiona l o mérito da questão . 

EXTRATO D A AT A 
Rec. n ? 6.329 -  Classe  4! —  DF — Rei.: Min . Wil -

liam Patterson . 
Recorrentes: Jos é Brit o d a Cunh a e Antôni o Lui z 

da Silv a Neiv a Moreira . (Adv. : Dra . Creonice do Val e 
de Souza). 

Usou d a palavra , pel o recorrente : Dr . Pedr o Cal-
mon. 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , conhece u 
do recurso e  lhe deu proviment o para, afastad a a  ilegi -
timidade do s recorrentes , determina r prossig a o  Tribu-
nal a  quo no julgamento do mérito. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 8.196 
(de 18 de setembro d e 1986) 

Recurso n? 6.333 — Classe 4? 
São Paul o (Sao Paulo) 

Recurso. Prazo contínuo e  peremptório a  par-
tir de  17-8-86.  Art.  18  da Lei  Complementar  n? 
S/70. Intempestividade. 

Sendo previsto no art. 18  da Lei Complemen-
tar n? 5/70 o prazo contínuo e  peremptório e  ten-
do, em face disso, ficado aberta, a Secretaria do 
Tribunal, para receber os recursos, também nos 
sábados, domingos  e feriados,  é intempestivo  o 
recurso oferecido após o triduo legal. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o re -
curso, po r intempestivo , no s termo s d o voto d o Rela -
tor, que fic a fazend o parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 8 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Aldir Passarinho,  Relator — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Publicado em Sessão de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente, como relatório adoto o parecer d a dou-
ta Procuradoria-Gera l Eleitoral, qu e se encontra nestes 
termos (fls . 70/71): 

"1. Indeferi u o  Egrégi o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d e Sã o Paulo, pelo acórdã o d e fl . 57, o 
registro d a candidatur a d e Márci o Antôni o d e 
Pádua Guimarãe s a o Senado Federa l pela legen-
da d o Partido Democrático Trabalhista, e de seus 
suplentes, Héli o Renat o Saler o e  Déci o Robert o 
Duarte, porquanto , conform e at a d a convenção , 
restou deliberad o qu e o  Partido , qu e nã o insti -
tuiu sublegenda , apena s indicava um candidato a 
Senador, Euzébi o Rocha , com o s seu s respecti -
vos suplentes . ' 

2. Inconformado , recorr e o  candidat o Már -
cio Antôni o de Pádua Guimarães, por advogado le-
galmente constituído , afirmando , em síntese, qu e 
a at a d a Convençã o nã o espelha a  realidade do s 
acontecimentos d a convenção, ei s que habilmente 
manipulada, o  qu e levo u o  Egrégi o Tribuna l a 
quo a incorre r em erro. A  seu ver , ainda, teria o 
Egrégio Tribuna l basead o apena s no qu e const a 
do fina l d a ata , se m atentar par a o  fato d e que o 
candidato, n a votação , satisfe z o  percentua l 
mínimo d e votos , uma vez que nã o foi instituída 
sublegenda. 

3. Preliminarmente , temos po r intempestivo 
o presente recurso, qu e dev e se conformar a o es-
pecial. Co m efeito, publicad o o acórdã o e m ses -
são d e 29-8-8 6 (fl . 5 8 v) , o  recurs o soment e fo i 
protocolado e m 2-9-86 . A parti r d e 17-8-86 , a  Se-
cretaria d o Tribuna l funciono u ao s sábados , do -
mingos e  feriados , concorrendo , a  parti r dess a 
data, par a o s recursos, praz o contínuo e  peremp-
tório que, na hipótese, flui u e m l?-9-86 . 

4. Aind a qu e assi m nã o fosse , n o mérito , 
não mereceri a melhor sorte , porquant o o  julgado 
regional, par a indeferi r o  pedido , baseou-s e n o 
que const a d a at a d a convenção , qu e nã o mere-
ceu nenhu m protesto . S e de fato o  que al i consta 
não espelh a o  resultado d a convenção , qu e teri a 
sido manipulado no própri o âmbit o partidário , é 
matéria d e fat o qu e nã o pode se r revist a n o âm-
bito do recurso especial. 
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5. Po r tod o o  exposto , somo s pel o nã o co-
nhecimento d o presente recurs o especial , ei s qu e 
extemporâneo." 

E o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , di z o  art. 1 8 da Le i Complementar n ? 
5, de 29 de abri l d e 1970 , in verbis: 

"Os prazo s a  que s e refere m o s arts. 5 ? e se-
guintes sã o peremptório s e  contínuo s e  corre m 
em Secretari a o u Cartóri o e , a  parti r d a dat a d o 
encerramento do praz o par a registr o d e candida -
tos, nã o se suspende m ao s sábados , domingo s e 
feriados." 

Acentua a  ilustrad a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
como se viu , que a  Secretaria d o Tribunal funcionou, a 
partir d e 1 7 de agosto do ano em curso, continuamente , 
inclusive ao s sábados , domingo s e  feriado s e  isso exa-
tamente, em fac e d o disposto n o aludido art . 1 8 da Lei 
Complementar n ? 5/70. 

Em fac e disso , poderi a o  prazo d e três dias , par a a 
interposição d o recurs o se r atendido , o  qu e nã o ocor-
reu, post o qu e o  apelo soment e foi protocolizado no dia 
2 de setembro e não no dia 1? de setembro que era o  úl-
timo do lapso recursal . Fo i ele, assim, intempestivo . 

Pelo exposto, e  em harmonia co m o parecer d a dou-
ta Procuradoria-Gera l Eleitoral , nã o conheço d o recur -
so. É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.333 — Classe 4°.  -  S P —  Rei.: Min . Aldi r 
Passarinho. 

Recorrente: Márci o Antôni o d e Pádu a Guimarãe s 
(Adv.: Dr . Délcio Roberto Duarte) . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l não conhe -
ceu do recurso, po r intempestivo . 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 8.197 
(de 19 de setembro de 1986) 

Recurso n? 6.328 — Classe 4Í 
Distrito Federa l (Brasília) 

Eleitoral. Registro  de  Candidato.  Recurso. 
Domicílio Eleitoral.  Recurso Especial. Eleição no 
Distrito Federal.  Resolução n?  12.854, de  1986, ar-
tigo 3?,  III. 

I. Se  o  recurso para o TSE versa  sobre ine-
legibilidade propriamente  dita,  tratando-se  de 
eleições federais  e  estaduais, é  ele ordinário (CF, 
artigo 138,  III). Quando,  todavia, a decisão recor-
rida versa  sobre falta  de filiação partidária,  nuli-
dade da convenção em  que escolhido o candidato, 
ou falta  de  domicilio  eleitoral,  o  recurso  é 
especial. 

II. Os  candidatos às eleições no  Distrito Fe-
deral não  estão  excepcionados  da  exigência  do 
domicílio eleitoral  inscrita no art. 30,  III, da  Re-
solução n?  12.854, do  TSE. 

III. Recursos  não conhecidos. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer do s recur -
sos, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 9 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos Mário  Velloso,  Relator 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão d e 19-9-86 ) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , a  dout a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral, n o parece r d e fls . 496/498 , lavrad o pel o Dr . Vali m 
Teixeira, assi m relat a e  opina a  respeito d a matéri a (lê 
anexo -  fls . 486/8). 

Acrescento qu e o  eminent e Procurador-Geral , Dr . 
José Paul o Sepúlved a Pertence , aprovo u o  parece r 
«com a ressalva, pel o não provimento» (fl . 498) . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , o s recurso s or a so b apreciaçã o não 
versam sobr e inelegibilidad e propriament e dit a (CF , 
art. 138 , III), mas dize m respeito à  falta d e pressuposto 
de elegibilidade, vale dizer , falt a d e domicíli o eleitoral. 
Por isso , be m lembr a a  dout a Procuradoria-Geral , de -
vem s e conforma r a o recurs o especial , deve m se r tido s 
como recurso s especiai s (Rec . Eleitora l n V 5.082-PI , 
Acórdão n? 6.503, Relator o Sr. Ministro Nér i da Silvei -
ra. 

Examino os recursos . 
i~ — Recurso de Francisco Valdenor Barbosa 
O Recorrente teve o seu registro negado por falta de 

domicílio eleitoral (Resoluçã o n í 12.854/86 , art . 30 , III) . 
Argumenta que , n a form a d o disposto n o art. 150 , § 2°, 
da Constituição , estari a isent o d a obrigatoriedad e d o 
domicílio eleitoral. Engana-se o  Recorrente. O  dispositi-
vo constituciona l mencionado , art . 150 , § 2V, dispensa, 
para o  militar da ativa , a  exigência d e filiaçã o político -
partidária e  não do domicilio eleitoral. Se um funcioná -
rio d a Justiç a Eleitora l forneceu-lh e u m documento , 
que di z estar ele , Recorrente , dispensad o d o domicíli o 
eleitoral, tend o em vist a o  art , 150 , §  2?, da Constitui-
ção, ist o e m nad a lh e ajuda . A  uma, porqu e nã o com-
pete a funcionário d a Justiça Eleitora l dispensa r candi -
datos de exigência legal ; a duas, porque a  interpretação 
do funcionário é  divorciada da realidade constitucional. 
Vale, a  propósito , a  afirmativ a n o sentid o d e qu e nã o 
deve o sapateiro i r além da sandália . 

Acrescente-se, po r derradeiro , qu e a  exigênci a d o 
domicílio eleitoral, inscrita no art. 30 , III, da Resoluçã o 
n? 12.854 , abarca , também , o s candidato s à  eleiçã o n o 
Distrito Federal , nem seri a razoáve l a  exceção preconi-
zada pel o Recorrente , qu e seri a odiosa , aliás , mesm o 
porque sempr e fo i possíve l ao s cidadão s residente s n o 
Distrito Federal o alistamento eleitoral . 

O acórdã o recorrido , pois , de u bo a interpretaçã o ã 
lei e  à Constituição. Nã o conheço do recurso . 

i7 —  Recurso de José Soares  de Oliveira 
Também aqu i o registro fo i negado por falt a d e do-

micílio eleitoral . Está corret a a  decisão, mesm o porqu e 
o próprio Recorrent e afirma , na s razõe s de recurso qu e 
"requereu transferênci a d e se u domicíli o eleitora l par a 
Ponta Porã-MS" , e  que "d e imediat o lh e fo i entregue, 
pelo Cartório Eleitora l daquel e Município , u m título de 
eleitor", (fl . 490). Est á correta , portanto , a  certidã o d e 
fl. 395 , expedida pel o Cartóri o d a 4°.  Zon a Eleitora l d o 
DF, a  dizer que "n o di a 29-5-86, requereu transferênci a 
do seu domicíli o eleitora l de Pont a Por á —  Mato Gros-
so, onde era inscrito sob n? 26.271, Zona 19.°, Seção 0067, 
para esta Zona Eleitoral, merecend o deferiment o n o dia 
27-6-87, ... " (fl . 395). Est á claro , pois , qu e o  recorrente 
não satisfa z a  exigência d o domicílio eleitora l pelo pra-
zo mínim o d e u m ano imediatament e anterio r à  eleiçã o 
ou que , ante s desse prazo , requerer á a  su a transferên -
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cia eleitora l par a o  Distrit o Federa l (Resoluçã o n ? 
12.854/86, art. 30 , III). 

Também nest e cas o o  acórdã o recorrid o de u bo a 
aplicação ã lei . 

III —  Conclusão 
Em conclusão , Senho r Presidente , nã o conheço dos 

recursos. 
EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.32 8 -  Class e 4" —  DF — Rei.: Min . Car -
los Mári o Velloso . 

Recorrentes: lf ) Francisc o Valdenor Barbosa, can-
didato à  Câmar a do s Deputados , pel o Partid o Demo-
crático Cristã o —  PDC (Adv.: Dr . Abenante de Mello e 
Souza). 2?) José Soare s d e Oliveira , candidato ao Sena-
do Federal , pel o Partid o Democrat a Cristã o —  PD C 
(Adv.: Dr . Aldenei de Souza e Silva). 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l nã o conhe-
ceu do s recursos. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William'Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ANEXO A O ACÓRDÃ O Nf 8.197 

Procuradoria-Geral 
Parecer n? 4.588/JPS P 

1. O  Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Dis -
trito Federal , examinando o pedido de registro dos can-
didatos d a Coligaçã o «Progressist a Democrata» , 
integrada pel o PMDB , P L e PDC , pelo acórdã o d e fl. 
467, proferid o em sessão de 3-9-86, houve por bem inde-
ferir o  registro d e Francisc o Valdenor Barbosa, candi-
dato à  Câmara Federa l pela legenda d o Partido Demo-
crata Cristão , po r falta de domicílio eleitoral pelo prazo 
mínimo d e 1  (um) an o e , prosseguind o n o julgament o 
em sessã o d e 5-9-8 6 (fl . 471) , indeferi u o  registr o d e 
José Soare s d e Oliveira , candidat o a o Senad o Federa l 
pelo mesm o Partido , també m pel a falt a d e domicíli o 
eleitoral. 

2. O  primeiro , manifesto u o  recurs o d e fl . 474, 
tempestivamente, fundad o n o permissiv o d o art . 276 , 
inciso I , letr a a  d o Códig o Eleitoral , alegand o e m 
síntese, que , de acordo com documento anexado aos au-
tos, o  próprio Cartóri o Eleitora l havi a informado que o 
candidato, po r se r milita r d a ativa , estav a isent o d a 
obrigatoriedade do domicílio eleitoral e filiação partidá -
ria, d e acord o co m o disposto n o § 2? do artigo 15 0 da 
Constituição Federal . D e outr o lado , a  Resoluçã o n f 
12.854/86, incis o III , nã o cuidou de exigir, par a o s can-
didatos a  carg o eletiv o n o Distrit o Federal , domicíli o 
eleitoral porque, nã o se realizando até agora eleição pa-
ra qualque r carg o eletivo,  nã o seri a d e s e cogita r d a 
existência d e domicílio eleitoral. 

3. Posteriormente , pel a petiçã o d e fl . 485 , 
intempestivamente, junto u ao s auto s declaraçã o forne -
cida pel o Hospita l d e Guarniçã o d e Brasília , esclare -
cendo su a rea l situaçã o funcional , o que em nada o  be-
neficia. 

4. O  segundo, interpô s o  recurso inominad o de fl. 
488, limitando-s e a  dize r que , a  respeit o d e se u do -
micílio eleitoral , existem no s auto s certidõe s conflitan-
tes, fornecida s pel a própri a Justiç a Eleitoral . À  de fl. 
394, afirm a qu e o  recorrent e est á inscrit o no Distrit o 
Federal desde 22-9-64, sob o  nf 52.863 , e a segunda , n a 
qual s e baseou o  eminente Relator , em seu voto, dando 
notícia d a transferênci a par a o  Distrit o Federa l e m 
29-5-86, sob o nf 26.271 , 19? Zona. 67? Seção. 

Na verdade , a o ve r d o Recorrente , er a filiad o n o 
Distrito Federal , tend o solicitad o transferênci a par a 
a Comarc a de Pont a Porá , Mat o Grosso . Contudo, tal 
transferência nã o se efetivou, de acordo com os termo s 
da certidã o d e fl . 453. Se o pedido de transferênci a fo i 

indeferido, dev e prevalece r a  anterio r inscriçã o eleito -
ral n o Distrito Federal , que data d e 22-9-64. 

5. A  nosso ver , ambo s o s recursos , qu e deve m s e 
conformar a o especial, segundo o entendimento firmad o 
pelo Tribunal Superio r no Acórdão n ? 6.503, anexo, da 
lavra d o eminente Ministr o Jos é Nér i d a Silveira , não 
merecem conhecimento. 

6. O  primeiro, entende violado o disposto n o arti-
go 150, § 2f, da Constituição Federal , mas ao contrário , 
referida norm a apenas dispensa, par a o  militar d a ati -
va, o  requisito da filiaçã o partidári a n o prazo máxim o 
previsto e m lei , o u sej a 6  (seis ) mese s anteriore s a o 
pleito. Sendo o Recorrente oficial  poderia alistar-se elei -
tor a  qualquer tempo , segund o a  regra do § 2f do artigo 
147 d a Constituiçã o Federal . E  tant o assi m é , qu e o 
próprio Recorrent e anexo u ao s autos , fl . 480, certidã o 
onde const a qu e requere u transferênci a d e domicíli o 
eleitoral, para o  Distrito Federal , em 19-12-85. O fato de 
constar, n a mesm a certidão , qu e estav a isent o d e do -
micílio eleitoral , com base no artigo 150 , § 2f, da Cons-
tituição Federal , em nada pod e beneficiar , poi s contrá -
rio a o próprio texto invocado. 

7. O  segundo recurs o nã o merece, igualmente , co-
nhecimento, porquant o o  Recorrent e limitou-s e aos fa -
tos, nã o indicando texto de le i violado, nem ocorrência 
de dissídio jurisprudencial. 

8. Aind a qu e assim não fosse, o  recurso não mere-
ceria melho r sorte. A  certidão de fl . 394, fornecida pelo 
TRE/DF, di z que o  candidato é  inscrito eleitor no Dis -
trito Federa l desde 22-9-64, sob o nf 52.863 . A segunda, 
de fl . 395, fornecida pelo Cartório d a 4? Zona Eleitoral , 
afirma qu e o mesmo requereu transferênci a d a comarca 
de Ponta Porã , Mat o Grosso, onde era inscrit o sob o n f 
26.271, da 19? Zona, 67? Seção, par a o  Distrito Federal, 
em 29-5-86 , merecendo deferiment o e m 27-6-86. Por últi -
mo, a  certidão de fl . 453, fornecida pelo Cartório Eleito -
ral d e Pont a Porã , afirm a simplesment e que , naquel e 
Juízo, nunc a existi u pedid o d e transferênci a d e do -
micílio eleitoral. 

Ora, é  o próprio Recorrente quem afirma, na petição 
de recurso, qu e pediu transferênci a d e domicíli o eleito-
ral, d o Distrit o Federal , para Pont a Porã , tendo-lh e si-
do entregue, de imediato , um título eleitoral . Portanto, 
a certidã o de fl . 453, nesse ponto, não reflete a  verdade. 
Se um título fo i expedido —  afirmação d o própri o Re-
corrente, houv e u m pedid o d e transferênci a deferido , 
ainda que irregularmente . 

Posteriormente, ocorre u a transferência par a o  Dis-
trito Federal . Este fato é  inconteste. Pretende r válid a a 
sua anterior inscrição , feit a em 1964, é fazer letra morta 
a legislaçã o pertinent e e , o  que é  pior, ignorar os fato s 
constantes dos autos . 

9. Po r tod o o  exposto , somo s pel o nã o conheci-
mento de ambos os recursos especiais. 

Brasília-DF, 1 5 de setembr o d e 198 6 —  A. G.  Va-
i/m Teixeira,  Subprocurador-Geral da Repúblic a —  De 
acordo, com a ressalva pelo não provimento: José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

ACÓRDÃO Nf 8.201 (*) 
(de 23 de setembro de 1986) 

Recurso n? 6.330 (Embargos de Declaração) 
Classe 4? - M . Gerais (B. Horizonte) 
Embargos de  declaração  que  não  demons-

tram a existência  da  alegada  contradição, nem 
têm o  que declarar. 

Alcance do  conhecimento,  em  parte,  e  do 
provimento, nessa parte. 

Embargos de declaração rejeitados. 
Vistos, etc . 

Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-
ral, po r unanimidade de votos, em rejeitar o s embargo s 

(*) Vid e Acórdão nf 8.193, publicado neste BE . 
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de declaração , no s termos d o voto do Relator, que fic a 
fazendo part e integrante d a decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília,' 2 3 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa, Relator . —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 23-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . 
Eduardo Milto n Mot a Valadares,  segund o recorrido , 
nos auto s e m que Recorrente s Nilto n d e Oliveir a Mar -
tins e  outros, opõ e embargo s d e declaraçã o a o acórdã o 
deste TSE que, julgand o o recurso, decidi u no s termo s 
expressos nest a ementa : 

"Recurso especial . Impugnação fundad a e m 
fraudes: n o registro d e chapa alternativ a junto à 
Comissão Executiv a d o Partido; na colet a de as -
sinaturas d e apoiamento ; comprovad a e m 
perícia, pond o e m dúvid a ter-s e alcançad o o 
quorum legal. 

Se o acórdão s e funda n a inocorrênci a d e nu-
lidade po r ausênci a d e prejuíz o e  este surge do s 
próprios dado s d o acórdão, não há recusar a  apli-
cação d o art. 21 9 do Código Eleitoral . 

Necessidade de assegurar a  lisur a d o proces-
so eleitoral, apurados, integralmente , o s fatos in-
dicados. 

Recurso Especia l conhecido , em parte, e  nes-
sa parte, provido." 

2. Afirm a que : 
"1. A  conclusão d o Acórdã o embargad o fo i 

para cassa r o  Acórdão d o (TRE de Minas Gerais) 
e determinar qu e nova decisão profir a após reali -
zação d e nova perícia, a  processar-se n o prazo de 
8 (oito ) dias , tud o no s termos d o voto do senho r 
Ministro Relator. " 

2. Todavia , decidira já o TSE "conhece r em 
parte d o recurs o e , ness a parte , lh e da r provi -
mento." 

3. Da í deduz: 
"3. Ora , s e s e conhece u d o recurs o 

apenas parcialmente e somente parcialmen-
te s e deu provimento a ele, é evidente que , 
segundo a  conclusã o d o própri o Acórdão , 
prevalecem parte s d o Acórdã o d o TR E de 
Minas Gerai s recorrido . E  s e prevalec e 
parte do Acórdão inquestionavelment e qu e 
ele nã o pode se r cassado , ma s apena s re -
formado na parte em que se deu provimen-
to a o recurso , j á que o  recurso nã o foi co-
nhecido n a su a inteirez a e  consequente -
mente nã o foi totalmente provido . O provi-
mento se deu em parte. " 

4. E  conclui : 
"4. Dest a forma , a o cassa r o  Acórdã o d o 

TRÉ d e Mina s Gerais , estar-se-i a dand o provi -
mento totalment e a o recurso, o  que não é o caso, 
já qu e o  juíz o d e conheciment o s e estabelece u 
apenas parcialment e e  o  própri o Acórdã o con -
cluiu que , soment e n a parte em que s e conheceu 
do recurso, é que se lhe deu provimento. 

5. Fac e a  isso , para qu e nã o haja contradi -
ção entr e a  conclusã o d o julgamento e  os funda -
mentos d a decisão , impõem-s e qu e a  decisã o d o 
julgamento sej a declarad a para qu e s e estabeleç a 
que nã o est á s e cassand o o  Acórdão , ma s 
reformando-o parcialment e exatament e n a part e 
em qu e se conheceu do recurso" (fl . 727) . 

5. Po r fim requer: 
"De outr o tanto , reque r ademai s qu e fiqu e 

declarado n o Acórdã o embargad o qu e a  situaçã o 
de registr o d o candidat o Eduard o Milto n Mot a 
Valadares, cuj a decisã o a  respeito seque r fo i ob-
jeto de recurso por parte do recurso manifestado , 
não fo i alterada pel o Acórdão embargad o a  qual, 
assim, permanece" (fls . 727/728). 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor  Ministro Oscar Corrêa (Relator) : 1 . Não 
há o  que declara r n o acórdã o embargado , senã o qu e o 
embargante nã o le u a  decisã o ne m a  ement a co m 
olhos de entender . 

O conhecimento , e m parte , e  o  provimento , ness a 
parte, d o recurso , significa , n a linguage m do s Tribu -
nais, qu e a  questão jurídic a qu e s e decidiu , apena s em 
parte se conformava em termos jurídico s qu e devesse m 
ser analisados e  decididos. 

Por isso , nessa part e fo i conhecido, e, n a hipótese , 
provido, como poderia não ter sido. 

2. In  casu, o  conhecimento e o provimento total, e 
não s ó em parte , levari a à cassação pur a e  simples do 
acórdão recorrido , decretada a  invalidade da chap a al-
ternativa. Encerrar-se-ia a questão, definitivamente . 

Como, contud o a  Corte considerou que devia , com 
a realização d a períci a indicada , no prazo fixado , com -
pletar a  prov a produzid a para aquilata r d e su a exten -
são e  valorá-la , obviament e teri a d e cassa r o  acórdã o 
recorrido para que , revalorizada  a prova, outra decisã o 
proferisse a  Corte mineira. 

O contraditóri o seri a mante r o  acórdão e  determi-
nar a  complementaçã o d a perícia , qu e nã o teria como 
nele se inserir. 

Não colhem os embargos, nest a parte . 
3. E  melhor sorte nã o têm na outra : ou o  recurso 

interposto e  julgado atingi a o  embargante, e  não há o 
que declarar; ou, como alega, não o alcançava, e  também 
nada há que esclarecer . 

Rejeito os embargos d e declaração . 
É o Voto. 

EXTRATO D A AT A 

Emb. d e Decl . n? 6.330 -  Class e 4" - M G - Rei. : 
Min. Oscar Corrêa. 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , rejeito u o s 
embargos. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 8.202 
(de 24 de setembro d e 1986) 

Recurso Especial n ? 6.341 — Classe At 
São Paulo 

Eleição. Candidato.  Registro.  Filiação  fora 
do prazo. 

Comprovado que o Partido só encaminhou a 
ficha de filiação à  Justiça Eleitoral  após o  prazo 
previsto na  legislação  de  regência, circunstância 
que acarretou o  descumprimento do requisito es-
tabelecido no art. lf, da  Lei n? 7.454, de  1985, me-
rece prevalecer  a  impugnação  ao  registro  do 
candidato. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o re -
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curso, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , 
que ficam fazendo part e integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 

Brasília, 2 4 d e setembr o d e 198 6 —  José Néri  da 
Silveira, President e —  William  Patterson, Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Elei -
toral. 

(Publicado em Sessã o de 24-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto, com o relatório, a  parte expositiva do parecer d a 
ilustrada Procuradoria-Gera l Eleitora l d a lavr a do dig -
no Dr. A. G. Valim Teixeira , verbis: 

"Acolhendo impugnaçã o formulada pel a ilus -
trada Procuradori a Regiona l Eleitoral , indeferi u 
o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Sã o 
Paulo o  registro d e Jos é Espedit o de Souza , can-
didato à  Câmar a do s Deputado s pel a Coligaçã o 
'Aliança Comunitária' , integrad a pelo s Partido s 
Comunitário Naciona l e Municipalista Comunitá -
rio, por não satisfazer a  exigência de filiação par -
tidária n o prazo mínim o previst o n o artigo l f d a 
Lei nf 7.454/85 . 

Inconformado, recorr e o  candidato, alegand o 
que, po r u m lapso , o  Partid o soment e encami -
nhou a  sua fich a à  Justiça Eleitora l apó s o  prazo 
de trê s dia s d o deferimento , qu e ocorre u efetiva -
mente em 12-5-86 , não podendo fica r prejudicado , 
ainda mai s que , at é o momento, nã o existem ins-
truções específica s expendida s pel a Justiç a Elei -
toral. Junt a a  se u recurs o inúmera s decisõe s 
emanadas do Próprio Tribunal Regional Eleitoral 
de Sã o Paulo, se m contud o fala r e m divergênci a 
jurisprudencial, o  que , d e qualque r sorte , nã o o 
poderia beneficiar , segund o a  previsã o tomad a 
no artigo 276 , inciso I, letr a b,  do Códig o Eleito -
ral. 

Conclui o  citado parecerist a pel o não conhecimento 
do recurso especial . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Consta d a certidã o fornecid a pel o Tribuna l Regional 
Eleitoral par a instrui r a  impugnaçã o formalizad a pel a 
Procuradoria, qu e o  Recorrent e filiou-s e a o Partid o 
Municipalista Comunitári o e m 29-5-86, conforme atest a 
relação encaminhada a o Tribunal na mesma data . 

Diante dess e fato , o  Colegiado entendeu nã o cum-
prida a  exigência do art. lf , da Le i nf 7.454 , de 30-12-85, 
ou seja , filiaçã o at é seis (6 ) meses da data do pleito. 

Procura o  interessado imputa r a  culp a a o se u pró -
prio Partido , po r omissã o d a remess a d a ficha , por -
quanto sustent a qu e promove u su a inscriçã o e m 
12-5-86. 

Ao examina r hipótes e idêntic a (Rec . Esp. n f 6.323 
— SP ) tive ensejo de advertir : 

" A responsabilidad e d o encaminhament o d a 
ficha é  do Partido . Se este é omisso na su a obri -
gação, à  Justiç a Eleitora l descab e supri r even -
tuais falhas , d e sort e a  favorece r o s filiado s d o 
mesmo. O  que import a é  a  observânci a rigoros a 
do prazo. " 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l lembr a re -
cente acórdão lavrad o pel o ilustr e Ministr o Carlo s Má-
rio Velloso (Ac . nf 8.173 , Recurs o nf 6.31 6 -  Sessã o d e 
10-9-86) com o qual se ajusta a  decisão recorrida , de cu-
ja ementa s e lê: 

"Eleitoral. Recurso . Registr o d e candidato . 
Pressuposto d e Elegibilidade . Filiaçã o partidá -
ria. LOPP , Le i rif 5.682, de 1971. 

I —  Tratando-se d e pressuposto de elegibi-
lidade, é  cabível o  recurso especia l da decisã o do 
Tribunal Regiona l Eleitoral. 

II —  Excedido o prazo de três dia s qu e tem 
o Partido Polític o par a comunica r à  Justiça Elei -
toral a  filiaçã o partidári a (LOPP , art . 65 , §  4f), 
esta é  considerada efetivad a n a dat a d o visto do 
Juiz, descontado s trê s dia s d o praz o dentr o d o 
qual fo i a ficha encaminhada pel o Partido. 

III —  Filiação partidári a efetivada , n o caso , 
fora d o praz o previst o n o artig o l f d a Le i nf . 
7.454/85, po r iss o que , embor a o  candidato tenh a 
assinado su a fich a de filiaçã o e m 21-3-86, esta so-
mente fo i encaminhad a à  Justiç a Eleitora l e m 
11-7-86, devend o se r considerada , par a fin s d e 
candidatura a  cargo eletivo , em 8-7-86. 

IV —  Recurso Especial não conhecido." 
Releva salientar , finalmente , qu e o  Suplicant e 

não indica qualquer dispositiv o legal violado, sendo cer-
to, ainda , qu e o s aresto s invocado s par a comprova r a 
divergência sã o d o própri o Tribuna l a  quo,  hipótes e 
que nã o encontra agasalh o n a letra b,  do item I , do art . 
276, do Código Eleitoral . 

Ante o exposto, nã o conheço do recurso . 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n f 6.34 1 -  Classe  4? -  S P -  Rei. : Min. Wil -
liam Patterson . 

Recorrente: Jos é Espedit o d e Souza , candidat o a 
Deputado Federal , pelo Partido Municipalist a Comuni -
tário. 

Recorrido: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Decisão: Po r unanimidade , o  Tribunal não conhe -

ceu do recurso. 
Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Aldir Passarinho,  Francisco  Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o Dr. José Paulo  Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 8.203 
(de 24 de setembro de 1986) 

Recurso nf 6.331 —  Classe 4f 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Inelegibilidade. Abuso do  poder econômico. 
Fatos anteriores  ao  registro. Apuração  no  juízo 
da impugnação. Arts.  7°  a 9? da  Lei Complemen-
tar n?  5/70.  Não  aplicação  na  hipótese  do  art. 
237 do Código Eleitoral. Inelegibilidade caracteri-
zada. Não  provimento do Recurso Ordinário. 

Vistos, etc . 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -
ral, po r unanimidade d e votos , negar provimento a o re-
curso, no s termos do voto do Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 4 d e setembr o d e 198 6 -  Néri  da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 24-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Partido Socialista Brasileiro, o Partido da 
Mobilização Nacional , Luiz Manzolill o e  Celson Carlos 
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Batista d e Oliveira , respectivament e candidato s à  Câ-
mara d e Deputado s e  a o Senad o Federal , formularam 
impugnação a o registr o d a candidatur a d e Múci o 
Athayde, a o Senad o Federal , pel a legend a d o Partid o 
do Moviment o Democrático Brasileiro , co m fulcro no s 
Incisos II , II I e  IV do artigo 151 da Constituição Fede -
ral, combinad o com o artigo lf , Incis o I, letras f  e 1 da 
Lei Complementa r n?  5 , alegand o inelegibilidad e por 
"falta d e moralidade para o  exercício d o mandato, abu -
so d o pode r econômico , improbidad e administrativ a e 
por tentativ a contr a a  propriedade privad a e pública e 
ainda, po r infringênci a ao s artigo s 234 , 237 , 240 , 241, 
242, 243 , (inciso s III , IV , V, VIII e  IX) , 246, 244 , 299, 
323, 322 , 328 , 329, 333 , 347 e 351 do Códig o Eleitora l e 
do artigo 3 ? da Le i n? 7.508 e artigos 9 3 § 2? da Le i n ? 
5.682". Anexara m os Impugnante s ao s autos , o s docu-
mentos d e fls . 25 a 422, como prova do alegado. 

O impugnad o e  o Partido  do Movimento Democrá-
tico Brasileiro , or a Recorrentes , apresentara m contes -
tação a o pedido , sustentand o nã o ser possíve l a  argüi -
ção d e inelegibilidad e co m fundament o e m princípi o 
programático d a Constituição e  da mesma forma, no to-
cante à  inelegibilidad e por abus o d o pode r econômico , 
sua impossibilidad e de argüiçã o e m simple s process o 
de registr o d e candidato , send o indispensáve l o  proce-
dimento especia l previsto no art. 23 7 do Código Eleito -
ral. Quant o a o mérito , refutara m a s prova s apresenta -
das, sustentand o s e trata r d e "mero s recorte s d e jor -
nais", além de "artigos encomendados" e de certidões de 
distribuição d e açõe s cívei s qu e nada provam . Por der-
radeiro, alega m qu e a  finalidad e únic a d a presente im-
pugnação "er a procura r obte r u m enriquecimento ilíci -
to", conform e prova m os documento s qu e anexo u (fls . 
439/441), configurad o poi s o  crime previst o n o art . 2 2 
do Código Eleitoral . 

O Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitoral , e m sessã o 
do dia 3 do corrente, julgou o processo, acolhendo a im-
pugnação e  quant o a o mérito , pel o vot o d e desempate 
do Presidente, conform e acórdã o assim ementado : 

«Não conhecid a a  argüição d e suspeição , po r 
falta d e forma processual adequada . 

O agravo de instrumento nã o foi recebido por 
descabível à  espécie. 

Afastada a  questão de ordem relativa ao des-
cumprimento do prazo previsto no art. 3 8 da Re-
solução n ? 12.854/86, pois o mesmo foi obedecido. 

O procediment o a  que alude o art. 23 7 e seus 
parágrafos, d o Códig o Eleitoral , nã o é condiçã o 
de procedibilidad e ao ofereciment o d e impugna -
ção, po r uso indevido do poder econômico . 

Acolheu-se a  impugnaçã o par a declara r a 
inelegibilidade d e Múci o Athayd e candidat o a o 
Senado Federa l pelo PMDB/DF , po r us o indevi -
do do poder econômico " (fl . 488 dos autos) . 

Inconformados, interpusera m Múci o Athayd e e  o 
Partido do Movimento Democrátic o Brasileiro , Recurs o 
Ordinário, insistind o na tese preliminar sustentada n a 
Contestação, alé m d e refuta r o  valor probante do s do-
cumentos anexado s pelo s Impugnantes . 

A Procuradoria-Gera l Eleitora l po r seu eminente ti-
tular, Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , oferece u 
substancioso parecer , concluind o pelo nã o provimento 
do recurso, nestes termos: (L ê — Anexo). 

Vindo a  mim conclusos os autos em 22 do corrente, 
trago-os hoje , dia 24 para julgamento. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, cumpre-m e observar , preliminarmente , qu e 
no cas o d e inelegibilidad e (requisito negativo ) com o o 
dos autos , a  jurisprudência dess a Cort e é firme no sen-
tido d e se r cabíve l o  recurso ordinário , ta l qua l inter -
posto pelo s or a Recorrentes , embor a o s seus ilustres e 

dignos advogados , tenha m tid o a  cautela d e preenche r 
os requisito s mínimo s d e recurs o especial , alegand o 
não s ó a violaçã o d e norma lega l (no caso o  artigo 237 
do Códig o Eleitoral) , be m com o relacionados acórdão s 
ditos divergentes . Com o ordinário , pois , pass o a o 
exame do presente recurso em toda a sua amplitude. 

A alegaçã o principa l e m qu e s e baseia m o s recor -
rentes, consist e n a tese segundo a  qual, o abuso d o po-
der econômic o apurar-se- á sempre , d e acord o co m o 
procedimento especial estabelecido n o art. 23 7 do Códi-
go Eleitoral . 

Para o s Recorrentes , portanto , a  alegação d e inele-
gibilidade fundad a n a alíne a /  do Inciso I  do artigo 1? 
da Le i Complementar n ? 5/70 , n o qu e di z respeit o a o 
abuso d o pode r econômic o depend e necessári a e  indis -
pensavelmente, d o procediment o especia l estatuíd o n o 
art. 23 7 do Códig o Eleitoral , qu e em seu §  3?, determi-
na a  observância d o rito estabelecido n a Le i nf 1.57 9 de 
março de 1952 (Comissão de Inquérito Parlamentar) . 

A jurisprudênci a dess a Corte , segund o o s Recor -
rentes, estari a e m consonânci a co m ta l entendimento , 
demonstrada no s acórdão s apontado s à  fl . 434 (con-
testação) e  principalmente o v. Acórdão n? 7.880, no Re-
curso n? 6.153, da lavra do eminente Ministr o Jos é Gui -
lherme, publicad o no B E 400 pág. 18, assim ementad o 
na part e específica à  matéria e m debate: 

"3. O  abuso d o poder econômic o apurar-se- á 
no procediment o especia l previst o n o Art . 237 
do Códig o Eleitoral . N a falt a d e apuraçã o regu -
lar, nã o cabe discutir o suposto abus o em recurso 
de diplomação. " 

Devo declarar qu e estari a d e pleno acord o com tal 
enunciado, se estivesse julgando como o eminente auto r 
da ementa , o  recurso d e diplomação , fundad o e m inele-
gibilidade superveniente , po r abus o d o pode r econômi -
co. 

Em ta l hipótese , o u seja, n o recurso de diplomaçã o 
por abus o d o pode r econômic o fundad o n o artig o 262 
item I V do Códig o Eleitoral , h á d e s e segui r a  norma 
do artig o 23 7 d o Códig o Eleitoral . N o cas o or a e m 
exame, d e process o d e registro , entend o nã o se r 
possível a  incidência d e tal regra. 

E po r que assim entendo ? 
Inicialmente, cumpr e destacar , qu e n o recurs o d e 

diplomação, quand o nã o fundad a n a Constituição , a 
inelegibilidade há de se basear e m fatos superveniente s 
ao registro da candidatura. 

No present e feito , a  inelegibilidad e fundada n a le-
tra /  Inciso I  do artig o 1 ? da Le i Complementar n?  5, 
baseou-se e m fatos anteriore s a o registro , poi s no pro-
cesso de impugnação . 

Ora, o s acórdão s dito s divergentes , referem-s e to -
dos eles, a  recursos d e diplomação , hipótes e divers a da 
dos presente s autos , imprestávei s assi m par a compro-
vação da tese sustentada pelo s recorrentes . 

Tratando-se, com o se trata, d e inelegibilidade defi-
nida e m lei , ainda qu e complementa r e  não na Consti -
tuição, basead a e m fatos anteriore s a o pedido de regis-
tro, teri a el a de se r alegad a n o presente processo , so b 
pena de preclusão . 

E que m assi m o  afirma , é  a  jurisprudênci a dess a 
Colenda Corte , como bem demonstrado resto u n o Pare-
cer da douta Procuradoria-Gera l Eleitoral (fl . 531, Inci-
so 27 e fl. 596) . 

Valho-me n a oportunidad e d o ensejo , d a liçã o d e 
Tito Costa: 

" A argüiçã o d e inelegibilidade deve se r feit a 
ao ensej o d o pedid o d e registr o d o candidato . 
Esse, o  momento adequad o à  su a invocaçã o so b 
pena d e a matéria tornar-s e preclus a e  não poder 
mais se r levantad a e m outra oportunidade . Pre -
clusão, já  o  dissemos mai s d e um a vez , consiste 
na perd a d e um a faculdad e processua l qu e não 
tenha sid o manifestad a n o instant e adequado . O 
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processo eleitora l brasileir o rege-s e pel o prin -
cípio d a preclusã o d a inexorabilidad e de su a in-
cidência, tornand o impossíve l qualque r argüi -
ção quando se tenha ela verificado . 

A inelegibilidade , par a apoia r o recurso con -
tra diplomação , dev e se r a  supervenient e a o re -
gistro, e  não a notória , anterio r a o mesmo , o u a 
ele contemporânea . Assim , s e a  inelegibilidade 
anterior, j á conhecida , não fora apresentad a co -
mo caus a d e impugnaçã o a o registro do candida-
to uma vez deferido este , com a sentenç a transi -
tada e m julgado, não mais poder á se r levantad a 
em qualque r outr a fase , ne m mesm o quand o d a 
diplomação d o candidato eleito. 

O TSE tem-se manifestado, co m reiteração e 
de maneir a pacífica , n o sentid o de , e m nã o ha-
vendo recurso d a decisã o concessiv a de registr o 
a candidato , e  nã o se tratand o d e inelegibilida -
de qu e tenh a surgid o apó s o  registr o (fat o su -
perveniente), a  matéri a s e torn a preclus a e  não 
pode se r argüid a e m recurs o d e diplomação . 
Igualmente, s e invocad a a  inelegibilidad e por 
ocasião d o registro, mas não acolhida, com o des-
provimento do apelo respectivo, com trânsito em 
julgado, nã o será mai s possíve l aprecia r a  maté -
ria, e m recurso de diplomação. 

É preciso , pois , que o s interessados esteja m 
atentos ao pedido de registro dos candidatos cuja 
inelegibilidade pretendam argüir . Se , se tratar de 
fatos preexistentes , o u contemporâneos à  fase d e 
registro, é  nessa ocasiã o qu e deverã o se r invoca -
dos com o motivo de impugnação . A  alegação há 
que se r devidament e comprovad a e  o  ônu s d a 
prova incumb e a quem alega; sua produção , jun -
tamente com a impugnação , o u no curso d a ins -
trução, possibilitar á qu e seja apreciad a e julgada 
na oportunidad e processua l d o pedid o d e regis -
tro, co m audiência d o Ministério Público . 

0 exam e d e provas s ó não é feito pelo TSE, 
com o  recurs o apropriad o par a a s hipótese s d e 
argüição d e inelegibilidade, mesmo na fase d a di-
plomação. S e ess e exam e pudess e se r feit o pelo 
Tribunal Superior , teríamo s aquel a situaçã o 
apontada pel o Ministr o Antôni o Vila s Boas , se -
gundo o  qual , o  TSE, baseado , p . ex., e m infor -
mações policiais , passari a literalment e a  cassa r 
mandatos, a  intervir na vida d e outros poderes. " 

Se a  époc a própri a par a a  alegaçã o d e inelegibili -
dade decorrente d e fatos anteriore s a o registro, é exata-
mente quand o d a impugnaçã o d o pedido deste , qua l o 
procedimento de sua instrução ? Exatament e o  previsto 
na Le i Complementar n? 5/70, que nos seus artigos 7  a 
9, regulo u po r inteir o e  se m exceção , fas e instrutóri a 
sumária, co m o necessári o e  indispensáve l contraditó -
rio. 

Ora, s e a  inelegibilidad e decorrente d e fato s ante -
riores ao registro, se fundou na referida norma comple-
mentar, e  se esta, é  posterior ao Código Eleitoral , como 
se pretender qu e a  regra d o artigo 237 , § 3? do Códig o 
Eleitoral, sej a de aplicação indispensáve l a o caso? 

Não adoto , n o entanto , a  alegaçã o sustentad a na s 
contra-razões do s l?s  Recorridos , no sentid o d e qu e a 
Lei Complementa r n? 5  teria revogad o o  artigo 23 7 do 
Código Eleitoral . Entendo , data máxim a d o ilustre ad-
vogado dos Recorridos , Dr. Adalberto Faria, qu e o  ca-
so é de inaplicabilidade d a norma no caso em concreto 
e não de sua revogação . 

Por derradeiro , cabe-m e acentua r qu e a  inelegibili -
dade alegada , fundou-s e n o artig o lf , Incis o I , letr a 1 
da Le i Complementar n? 5 in fine, verbis : 

"Art. 1 ? Sã o inelegíveis: 
1 —  Para qualquer cargo eletivo: 

/) o s qu e tenha m comprometido , po r s i o u 
por outrem , mediante abus o d o poder econômico , 

de ato de corrupção, diret a ou indireta, ou de en-
tidade sindical , " a lisur a o u a  normalidad e d e 
eleição, o u venham a  comprometê-la, pela  prática 
dos mesmos abusos, atos  ou influências," 

Assim, coloco-m e de inteir o acordo com o parece r 
da dout a Procuradoria, quando afirma: 

"50. Quand o s e trata , entretanto , d e abus o 
cometido com vistas à  eleição futura , h á que dis-
tinguir: 

a) s e os fatos qu e o  caracterizam e ge-
ram a  inelegibilidade são posteriores ao re-
gistro, a  matéri a s ó poder á se r ventilad a 
em recurso s d e diplomação e  aí, na confor-
midade d a orientaçã o d o Tribuna l (§ § 17 
ss.' supra), a  alegaçã o h á de fundar-s e e m 
decisão qu e lhe s declar e a  ocorrência , me -
diante o  procedimento d o art . 237 , §§ 2? e 
3? do Código Eleitoral ; 

b) se, a o contrário , o s fato s consubs -
tanciadores d o abuso , sã o anteriore s a o 
processo de registro, e, antes dele, na gene-
ralidade do s casos , nã o poderiam te r sid o 
objeto d e decisã o judicia l prévia , é  nel e 
que h á d e fazer-s e o  acertament o d a su a 
existência e  do seu caráte r abusivo , obser-
vando, s e fo r o  caso, o  procedimento regu-
lado no art. 7 ? da Lei d e Inelegibilidades " 
(Parecer -  Fl . 536) . 

Estas sã o as razões , be m resumidas, confesso , da -
do a o exígu o praz o estabelecid o n a Le i para o  julga -
mento do feito, pelas quais entendo não assistir razão à 
tese sustentada pel o Recorrente. 

Resta-me portanto , decidi r se , o  alegado abus o d o 
poder econômic o n o process o pré-eleitora l d e Brasília , 
restou ou não comprovado. 

Sustenta o  Recorrente que os Impugnantes, a  quem 
cabia o  ônus d a prova , não conseguiram demonstrar o 
abuso d o poder econômico , limitando-s e à juntada ao s 
autos, d e "mero s recorte s d e jornais" , acrescentand o 
no recurso que: 

"distribuição d e pã o e leite à  população ca -
rente, muit o antes da vigênci a d a Emenda Cons-
titucional n ? 25, de 15 de maio de 1985, por s i só, 
a tod a evidência , nã o caracteriza abuso d o poder 
econômico. Aquel e fato pod e ser ato filantrópico , 
ato de propaganda eleitora l ou ato de crime elei-
toral" (fl . 494 — do s autos) . 

Data máxima  venia  dos ilustre s e  dignos patrono s 
do Recorrente , nã o posso e  nem devo aceita r ta l argu-
mentação, pois , e m primeir o lugar , consoant e const a 
dos autos , à  fl . 130 , a  distribuiçã o gratuit a d e pã o e 
leite, teria, tido seu início a  3 de fevereiro de 1986, data 
posterior à entrada e m vigor d a Emenda Constitucional 
n? 25, de 15 de maio de 1985. Em segundo, porqu e clas-
sificar, mesm o e m tese, d e filantropi a o s atos pratica-
dos pel o Recorrente , importaria , no mínimo , e m des -
consideração a o patrono desta, Sã o Francisco de Assis . 

Os "mero s recorte s d e jornais" a que alude a defe-
sa, sã o em verdade, inúmera s ediçõe s d e um único jor-
nal —  inicialmente "Ultima Hora " e  hoje "Correi o do 
Brasil", d e propriedade do Recorrente. 

Da leitur a atenta d e tais edições , constante s d e fl. 
130 a.. . dos autos, verifica-s e a existência d e uma cam-
panha maciç a d e criação d e imagem positiva d o Recor-
rente, atravé s d a distribuiçã o gratuit a e  diári a d e ali -
mentos, e m todo o  Distrit o Federal , que s e torno u co-
nhecida como "Leite e  Pão para o Povão", com a finali -
dade evidente e  nítida, d e captar a  simpatia do povo e 
em conseqüência , a  futura obtençã o d e voto para o  Re-
corrente. 

Para nã o dizer mais, pois , além d e público e  notó-
rio, o  fato é  incontroverso, adoto com o razões d e deci -
dir, o  parece r d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
entendendo devidament e comprovad o o abuso d o poder 
econômico. 
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Assim, deferind o o  pedido constante d o item 106 le -
tra 6  d o parece r d a dout a Procuradoria-Geral  Eleito -
ral, neg o provimento ao recurso. É o meu voto. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho: Senhor Presi -
dente, questã o preambula r a  se r enfrentad a é  aquel a 
sustentada pel o recorrente, d e que haveria necessidade , 
para o  nã o registr o d e candidat o po r abus o d o pode r 
econômico, d e prévi o procediment o especial , no s mol -
des d o art . 23 7 do Código Eleitoral , § § 2f e 3f, segund o 
os quai s «qualque r eleito r poder á s e dirigi r a o 
Corregedor-Geral o u Regional , relatand o fato s e  indi -
cando provas , e  pedi r abertur a d e investigaçã o par a 
apurar us o indevid o d o pode r econômico , desvi o o u 
abuso d o poder d e autoridade e m benefício d e candida-
to ou de partido político » ( § lf); e «o Corregedor, verifi-
cada a  seriedad e d a denúncia , proceder á o u mandar á 
proceder à  investigação , regendo-s e estas , n o que lhe s 
for aplicável , pel a Le i n f 1.579 , d e 1 8 d e març o d e 
1952». E , a respeito , mencion a o  impugnado doi s acór -
dãos dest e Tribunal, segund o os quais a necessidade d e 
prévio procediment o especia l se faria necessário . 

Observou, porém , a  douta Procuradoria-Gera l Elei-
toral que , e m ambos o s caso s assi m julgados , tratava -
se de recurso d e diplomação e  não de processo de regis-
tro, sendo diverso s os procedimentos a  adotar . 

De fato , e m s e tratand o d e registro d e candidatos , 
a disciplin a s e encontr a e m norma s legai s específicas , 
quais a s d a Le i Complementar nf 5  de 1970. Se a lei es-
pecial regul a o  processo d e registr o d e candidatos , su a 
impugnação e  o sistema d e recursos, o  procedimento ai 
adotado é  o que deve ser obedecido. 

Os artigo s 5f , 6f e 7f, caput,  e  seus parágrafos; 8 f e 
9f, co m se u parágraf o único , todo s d o Cód . Eleitoral , 
estabelece a  processualístic a inicia l par a o  caso d e im-
pugnação d e registr o do s candidatos , e  por ele s s e vê, 
inquestionavelmente, segund o entendo , qu e n o própri o 
processo d o registr o é  que dever á have r apuraçã o do s 
elementos qu e possa m dize r co m a  inelegibilidad e do 
candidato. O s artigo s seguintes , d o 1 0 ao 1 6 dispõe m 
sobre o s recurso s e  se u processamento . É  cert o qu e a 
apuração d e fato s referente s a o abus o d o pode r econô -
mico pode ter-se verificado em decorrência d e pleito an-
terior, co m decisã o judicia l a  respeito. E  com base em 
tal circunstânci a se r promovid a a impugnaçã o d o can-
didato, mas poderã o os fatos provocadore s da inelegibi -
lidade sere m apontado s e  discutidos no próprio proces -
so do registro. 

De fato , dize m o s artigo s 5 f e  6 f d a Le i Comple -
mentar n f 5/74 : 

"Art. 5 ? Caber á a  qualque r candidato , a 
Partidos Político s o u a o Ministéri o Público , n o 
prazo d e 5  (cinco ) dias , contado s d a publicaçã o 
do pedid o d e registr o d o candidato , impugná-l o 
em petiçã o fundamentada . 

§ l f A  impugnação , po r parte do candidato 
ou Partido , não impede a  ação d o Ministéri o Pú-
blico n o mesmo sentido. 

§ 2 f Nã o poder á impugna r o  registr o d e 
candidato o  representante d o Ministéri o Públic o 
que, no s 4  (quatro) ano s anteriores , tenh a dispu-
tado carg o eletivo, integrado Diretóri o de Partido 
ou exercido atividades político-partidárias . 

§ 3 f O  impugnante especificará , desd e logo , 
os meio s de prov a com que pretend e demonstra r 
a veracidad e d o alegado, arroland o testemunhas , 
se for o caso, no máximo de 6 (seis). 

Art. 6 f A  partir d a data e m que termina r o 
prazo par a impugnação , passar á a  correr , inde -
pendentemente d e qualque r notificação , praz o 
idêntico par a qu e o  Partido , ou candidato, poss a 
contestá-la, junta r documento s e  requere r a  pro-
dução d e outra s provas , indicand o ro l d e teste-
munhas, s e for o caso, no máximo de 6 (seis)". 

E é  de ver que em nenhum moment o a  Le i Comple -
mentar n f 5/74 , no capítulo referent e a o processo de re-
gistro e impugnação d e candidatos, fa z remissã o a o Có-
digo Eleitoral , nã o havendo po r que , assim , invocá-l o 
para qu e s e substitua m sua s norma s po r aquela s pre -
vistas na lei especial. Certo que, havendo lacuna nesta , 
poderá a  le i gera l supri-la , co m se u aproveitament o 
subsidiário, o  que não é o caso, porém . 

Deste modo , tenho qu e a s regra s processuai s a  in-
vocar n o registro e  impugnação sã o as d a Le i Comple-
mentar n f 5 , d e 2 9 de abri l d e 1970 . E  al i se prev ê o 
procedimento instrutório , qu e é  sumário , ant e mesm o 
às exigências d e prazos fixado s na lei . 

Ultrapassado est e primeir o ponto, outr o cab e exa -
minar, ant e a  invocação , qu e fundament a precipua -
mente a  impugnação, da s letra s f  e 1 do inciso I , do art . 
lf d a mesma Le i Complementar nf 5. 

Dispõe o art. lf , inciso I , que são inelegíveis: 
"f— o s qu e haja m atentado , e m detriment o 

do regime democrático , contr a o s direitos indivi -
duais concernente s à  vida , à  liberdade , à  segu -
rança e  à propriedade. 

1 — os que tenha m comprometido , por s i ou 
por outrem , mediante abus o d o poder econômico , 
de ato d e corrupção o u de influênci a n o exercíci o 
de carg o o u funçã o d a administração , diret a o u 
indireta, o u d e entidad e sindical , a  lisur a o u a 
normalidade d e eleição , o u venha m a  com -
prometê-la, pel a prática do s mesmos abusos , atos 
ou influências" . 

E o  disposto na letra 1 referida encontra alicerc e no 
art. 151 , III d a C. F. e não, como pretendido, n o artigo 
160, V , tudo da Carta Magna . 

A incidênci a n a letr a f,  a  me u ver , s e encontr a 
afastada, poi s os próprio s fato s narrado s n a impugna-
ção não levam a que s e tenh a com o ocorrente qualque r 
das hipótese s al i previstas, e  não foi mesmo co m base 
em ta l preceit o qu e a  impugnaçã o fo i acolhida , no C. 
Tribunal Regional , nã o sendo assi m possíve l revivê-lo , 
na oportunidade . 

No tocante à  primeira parte da letra 1  do artigo lf , 
inciso I  da Le i Complementar nf 5/70, o mesmo é dizer-
se. Assentou-se , porém , o  colhiment o d a impugnaçã o 
na segund a parte do mesmo dispositivo legal, o u seja, a 
que venham os candidatos a o registro a  comprometer a 
lisura o u a  normalidad e da s eleiçõe s pel a prátic a do s 
mesmos abusos , ato s o u influência s referida s n a pri -
meira parte da norma legal . 

Entendeu o  ilustr e Relator , n o julgament o d a im-
pugnação, n o C. Tribunal Regiona l Eleitoral , que : 

"para qu e s e poss a te r com o incidente o  se-
gundo períod o d o dispost o n a letr a / , é  impres-
cindível qu e tenh a ocorrid o reconhecimento judi -
cial co m relação a o abuso e m eleição passada . E 
isso é claro" — é  ainda do voto do Relator. "Pois 
a le i fala n a prática do s mesmos abusos" . 

Data venia, não comungo de tal entendimento, em -
bora post o co m habitual brilho , pel o eminente Relator , 
no TRE. Quando a lei fala n a prátic a do s mesmos abu-
sos, não pretende, e m absoluto, que ela se refira a abu-
sos cometido s em eleição passada , ma s sim, o que é  de 
indiscutível clareza , em abusos d a mesma natureza da -
queles enumerados n a primeir a parte da norma contida 
na letr a /  em exame. 

E ne m parece que haveria lógica em entender-se di-
ferentemente, ist o é , verificando-s e durant e campanh a 
eleitoral que o candidato ao registro estava, mediant e o 
abuso d o poder econômico , po r s i ou por outrem, com -
prometendo a  lisur a e  normalidad e daquela s mesma s 
eleições, nã o pudesse te r se u registro negado, send o ne-
cessário qu e a  outr a eleiçã o concorresse , par a que , à 
vista d o qu e acontecer a n a anterior , s e tornass e ine -
legível. 
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A primeir a parte d a letra 1 abrange eleiçõe s pretéri -
tas; a  segunda part e s e refere à s eleições a  que preten -
da concorre r o candidato. A mim parece tal ponto indu -
vidoso. 

Ultrapassadas a s barreira s preliminares , é  d e s e 
ver s e est a s e encontr a caracterizad a a  inelegibilidad e 
prevista n a letr a I,  part e final , n o art . lf , I , d a Lei 
Complementar nf 5/70, posto que como bem anotado no 
parecer ilustr e d a Procuradoria-Gera l Eleitoral, a s de -
mais razõe s expendida s n a impugnaçã o constituem-s e 
em motivaçã o qu e não pode ser aproveitada para o  fi m 
em vista . 

É que , d e fato , o  elenco de inelegibilidade s se en-
contra devidament e demarcad o n a Le i Complementar 
nf 5/70 , não sendo possíve l abrange r outra s figura s ali 
não previstas. 

Quanto à  part e pertinent e à  prátic a d o abus o d o 
poder econômic o é  deve r qu e o  nobre Relator , no Co-
lendo Tribuna l Regiona l Eleitoral , nã o se adentro u n o 
seu exame, à  consideração d e que nã o cabia fazê-lo n o 
âmbito d a impugnação , preferind o compreende r qu e o 
próprio eleito r decidisse a respeito e diz: 

" A Justiç a Eleitora l te m a obrigação lega l de 
velar pel a regularidade d o pleito, para assegura r 
a livr e manifestaçã o d o eleitor . Precisa , porém , 
ater-se aos texto s d a lei , para decidi r s e um can-
didato pode ou não concorrer, pode ou não ser di-
plomado. 

O julgament o qu e nest e cas o s e ped e nã o 
cabe a  Tribuna l pronunciá-lo . S ó o  pov o pod e 
fazê-lo, atravé s da s urnas " 

Entretanto, não é assim. 
Se a  lei estabelece o s casos d e inelegibilidade , e  fi -

xa a s norma s procedimentai s para su a apreciação , não 
só a o ensej o d o registro , com o após , n a oportunidad e 
da diplomação , a o Judiciári o cab e aprecia r e  decidi r 
quanto ao registro e à diplomação, não podendo transfe -
rir ao povo o encargo que ao Judiciário compete . 

Ao eleitorad o cab e sufraga r o  nome d e su a prefe -
rência, ma s entre os candidatos registrado s e  as condi -
ções para ta l registro sã o indelegavelmente de aprecia-
ção da Justiça Eleitoral . 

Quanto a o abus o d o pode r econômico , parec e el e 
encontrar-se patentead o atravé s d a documentaçã o do s 
autos. 

Não s e trat a d e apreciaçã o d e recorte s d e jornai s 
com artigo s o u comentários , o u certidõe s sobr e a  vid a 
pregressa d o candidato , o u sobr e se u comportament o 
na vid a pública , ma s si m apreciação d e um a realidade 
que result a da s notícia s do s próprio s jornai s do recor-
rente. 

Resulta clar o que a  distribuiçã o d e dádiva s repre -
sentativas d e vultos o numerári o e m gra u ta l qu e se m 
dúvida represent a iniludíve l abus o do poder econômic o 
na captaçã o d e clientela eleitoral é prática qu e a  legis -
lação eleitoral condena. 

Os fato s incriminadore s d e ta l abus o s e encon -
tram indicado s largament e n o parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l e  sob provas qu e nã o po-
dem se r posta s e m dúvida, pel a própria orige m de que 
provêm. 

E é  de ver que o  art. 9f , no seu parágrafo únic o da 
Lei Complementar nf 5/70 dispõe que "o Juiz o u Tribu-
nal formar á su a convicção pel a livre apreciaçã o d a pro-
va, atendend o ao s fato s e  às circunstâncias constante s 
dos autos , aind a qu e nã o alegados pela s partes , men -
cionando, n a decisão , o s que motivaram o seu conven-
cimento". 

Há d e lembrar-se , Sr . Presidente , qu e a  legislaçã o 
eleitoral, tem-s e voltado , toda el a à  bas e d o princípi o 
da igualdad e d e oportunidad e d e todo s qu e deseja m 
participar d a vida pública , atravé s d o voto, no sentido 
de evitar a  influênci a d o poder econômic o na s eleiçõe s 
e, po r isso , a s restriçõe s consignada s expressament e 

nas norma s legais e que dificultam mesm o a própria di-
vulgação mai s ampla das idéia s do s candidatos, de sua 
plataforma d e trabalho, se eleito, e do programa de seu 
partido político. 

Certo qu e a  Justiç a Eleitora l h á d e se r prudente , 
considerando as acusaçõe s d e abuso do poder econômi -
co co m a  máxim a cautela , a  fi m de qu e nã o venha a 
surgir multiplicidad e d a acusaçã o so b tal palio , nã o só 
agora, com o a o ensej o do s registros , com o depois , a o 
ensejo da s diplomações , n o acerbamento d e paixões tão 
comuns na s pugna s eleitorais , perturband o o  própri o 
processo democrático . 

Pelo exposto , Senho r Presidente , e  ante a  anális e 
dos fato s feit a n o parecer d a douta Procuradoria-Gera l 
Eleitoral e , agora, também, no voto do Sr. Ministro Rela -
tor, e  sem embargo d a excelent e sustentaçã o d o nobre 
advogado do recorrente com o o foi também a  do digno 
advogado dos recorridos , acompanho o  voto do Sr. Mi -
nistro Relator, negando provimento ao recurso. 

É o meu voto. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Francisco  Rezek  (Relator): Se-
nhor Presidente , o  recurso ordinári o tencion a derruba r 
decisão d o TR E de Brasília , e  s e apoi a virtualment e 
numa tese única: a  de que a  inelegibilidade prevista no 
art. l f —  I —  1 da Le i Complementar n? 5 só pode re-
sultar d e fato s ocorrido s e m campanh a eleitora l ante -
rior. Noutra s palavras, o abuso do poder econômico so-
mente repercutiri a sobr e o  agente , tornando- o ine -
legível, e m eleiçã o seguint e àquel a e m qu e s e verifi -
casse o  fenômeno. 

Aceitar semelhant e tese seria transformar a  inelegi -
bilidade referida em mera irreelegibilidade . Aquele que 
abusa d o poder econômico , viciand o com isso a  lisur a 
do process o eleitoral , seria indign o de se r eleit o dua s 
vezes, de exercer dois mandatos; não , porém, d e eleger-
se par a cumpri r mandato singular . A norma moraliza -
dora resultaria , dessarte , vazi a d e qualque r efeit o úti l 
em caso s d e irreelegibilidad e crônic a —  qual o da che-
fia d o Executivo , n o plan o federa l e  n o do s Estados -
membros. Semelhant e hermenêutica , po r importa r de -
sapreço à  lógica, há de ser rejeitada . 

Com o eminente Ministr o Relator , e na trilha d o pa-
recer d o Procurador-Geral d a República , estim o perfei-
tamente compatívei s o s mecanismo s d a Le i Comple -
mentar n ? 5 e do vintenário art . 23 7 do Código Eleito -
ral. O  primeiro é, seguramente, o  que tem a  ver com a 
espécie. O  segundo h á de operar, quand o menos, n a hi-
pótese em que o abuso do poder econômic o tenha como 
agente um candidato já registrado. 
• 

Devo observar que, desde quando se tornou notóri a 
a impugnaçã o dess a candidatura , o  fat o sensibilizou -
me. Nã o pelo própri o candidato , ma s po r pessoa s d e 
condição humílim a e m quem vislumbrei desapontamen -
to, ei s qu e motivada s pel a purez a intrínsec a d o pão e 
do leit e qu e lhe s era m distribuídos , enquant o qu e in-
sensíveis a o tom do discurso de outros postulante s pre -
coces de um a vaga d o futuro Congresso . Creio, contu -
do, qu e a  incipient e campanh a eleitoral , abert a no s 
meios orais de comunicação d e massa, há de abrir a es-
sas pessoa s um a ampl a opçã o entr e candidato s do s 
mais variado s partidos , estilo s e  perfi s ideológicos . 
Elas acabarã o po r compreender qu e há, entre tais cida -
dãos, muito s a  que m falec e dimensã o econômic a par a 
que lhe s prodigalize m vívere s durant e a  campanha , 
mas qu e ne m por ist o se encontram meno s consciente s 
do drama da s classe s desfavorecidas , o u menos empe -
nhados e m resolver , no exercício d o mandato popular , 
esse grave problema. 

Acompanho o  voto do relator, negand o provimento 
ao recurso. 
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VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Não vej o como se poss a condiciona r a prova do abuso 
do pode r econômic o a o procediment o d o art . 237 , d o 
Código Eleitoral , quand o s e cuida de processo de regis-
tro de candidato, como ocorre na espécie . Os preceden-
tes indicado s pela defes a referem-s e a  diplomação , hi-
pótese, portanto , be m diversa das deste s autos. N o ca -
so de registro há de se buscar n a disposiçã o d o art. 7?, 
da Le i Complementar n ? 5/70 , a  disciplin a aplicável , 
onde transparece induvidos o o alcance ao abuso d o po-
der econômico , como causa da inelegibilidade. 

Vale adverti r qu e o s processo s nã o são inconciliá -
veis ne m excludentes u m do outro. Pelo contrário , ele s 
convivem n o quadro jurídic o vigorante , mesmo porque 
se ajustam a  espécies e  momentos diversos. Com efeito, 
no particular , a  impugnaçã o assenta-s e e m abus o d o 
poder econômic o manifestad o durant e a  campanha, cir -
cunstância qu e afast a qualque r possibilidad e do proce-
dimento pretendid o pel o Recorrente . Parec e óbvi o qu e 
a compreensão divers a levaria ao absurdo de não se po-
der impugna r o  registro, pel o simple s fato d e falt a d o 
tempo necessári o à  conclusão d o processo. Isso signifi -
caria a  negativa de todo o sistema eleitoral, que se pro-
põe a  estabelecer-se e m bases sólidas d e lisura . Ora , se 
a atuaçã o censurad a apresenta-s e contemporânea a o re-
gistro parec e evident e qu e h á d e s e busca r a  soluçã o 
em rit o sumário , so b pena d e admitir-se a concorrênci a 
de candidatos que infringem a  Legislação eleitoral. 

Quanto a o mérito , propriament e dito , o  abus o d o 
poder econômic o é  incontroverso , pelo qu e depreendi . 
Com efeito , a  prov a a  ess e respeit o seque r pod e se r 
contestada pel o impugnado, porquanto está el a inserida 
na su a própri a propagand a eleitoral , traduzida e m es-
palhafatosas manchete s d e jornal de sua propriedade. 

A distribuiçã o d e leite e pão aos pobres não consti -
tui crime , é  verdade. Muit o pel o contrário , hã o de se r 
louvadas atitude s dess a naturaz a quand o s e cuid a de 
generosidade desinteressad a e  d e caráte r filantrópico . 
Esta é  prestada quas e sempre sob o anonimato ou, pelo 
menos, de modo discreto, hipótese inocorrent e no parti-
cular. 

Não tenh o notíci a dess e tipo d e procedimento , em 
época remota , po r part e d o Recorrente . Surgiu , coinci -
dentemente, co m as eleiçõe s em Brasília. S e a doação é 
realizada com o intuito de promoção eleitoreira , em que 
pese o  benefíci o trazido , eventualmente à s classes me-
nos favorecidas , forços o é  reconhece r qu e s e trat a d e 
procedimento condenad o pel a legislaçã o específica , 
através d o princípi o contid o n a cláusul a referenciad a 
como "abuso d o poder econômico" (letra /, do item I, do 
art. 1? , da Le i Complementar n ? 5/70 ) e  qu e importa , 
quando sobejament e demonstrado , n a decretaçã o d e 
inelegibilidade de postulante a  cargo eletivo. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.331 —  Classe 4". — DF — Rei.: Min . Sér-
gio Dutra. 

Recorrentes: Múcio Athayde , candidato a  Senador, 
e o Diretório Regiona l d o PMDB (Advs. : Drs . Célio Sil -
va e  Fernando Neves da Silva) . 

Recorridos: 1? ) Partido Socialista Brasileiro-PS B e 
José Henriqu e Scal a Manzolill o (Adv. : Dr . Adalberto 
Faria). 2? ) Partid o d a Mobilizaçã o Naciona l e  Celso n 
Carlos Batist a de Oliveir a (Adv. : Dr . Aidano Jos é Fa-
ria). 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , negou pro-
vimento ao recurso. 

Usaram d a palavra , pelo s recorrentes : Dr . Céli o 
Silva; pelos recorridos: Dr. Eri Varela . 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco Rezek, Car-

los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas e o Dr. José Paulo  Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ANEXO A O ACÓRDÃO N ? 8.203 
Parecer n? 4.606/JPS P 
Procuradoria-Geral 

Inelegibilidade. Abus o d o pode r econômico . 
Procedimento de apuração. Caracterização . 

1. Fundad a a alegação de inelegibilidade em 
abuso d e poder econômico d e candidato, em cam-
panha d e promoçã o pessoa l anterio r a o registro, 
cabe apurá-l o n o Juíz o d a impugnação , re -
correndo-se, s e necessário , a o procediment o 
instrutório regulad o n a Le i de Inelegibilidade s 
(arts. 7? a 9?, Lei Complementar n? 5/70). 

2. Distribuiçã o diária , po r mese s seguidos , 
imediatamente anteriore s à  escolha do Candidato 
em convenção , d e leit e e  d e pã o a  milhare s d e 
pessoas, co m o sentido inequívoc o d e sua promo-
ção pessoal , par a fin s eleitorais : inelegibilidad e 
caracterizada. 

3. Parece r pelo improvimento do recurso. 
4. Providência s par a a  apuraçã o regula r e 

eventual repressã o pena l de chantagem atribuíd a 
a um dos impugnantes. 

Cuida-se de recurso ordinário interpost o por Múci o 
Athayde contra decisã o d o col. Tribunal Regiona l Elei -
toral d o Distrit o Federal , que, acolhend o impugnação , 
lhe negou o registro da candidatura a Senador. 

I —  A impugnação e  a defesa 
02. A  impugnação fo i ajuizada pelo Partido Socia-

lista Brasileir o e  pelo Partido de Mobilizaçã o Naciona l 
e po r Celso n Carlo s Batist a d e Oliveira , candidat o a 
Senador, pel o último , e  Lui z Manzolillo , candidat o a 
Deputado Federal, pelo primeiro. 

03. Nela , pretende-se a inelegibilidade do candida-
to, co m base nos incisos II, II I e  IV, do art. 151 , CF, e 
alíneas f  e  1,  do art . 1? , I , Le i Complementar n? 5/70, 
além d e s e lh e imputa r a  infringênci a d e numeroso s 
dispositivos, incluído s o s de ordem penal, da legislaçã o 
eleitoral ordinária . 
, 04 . Traça m o s impugnante s o  qu e considera m o 
"perfil d o impugnado" , aludind o a uma séri e d e fato s 
de sua vida empressaria l e a procedimentos criminais e 
cíveis del a decorrentes , qu e reputa m comprometedore s 
da su a honorabilidade (fls. 3/11). 

05. Passa m a  cuidar, em seguida, das "atividade s 
políticas d o impugnado no Distrito Federal " (fl. 11 ss.) 
que estaria m marcada s pel o ostensiv o abus o d o po -
der econômico , desd e o  tempo e m que organizo u pres-
sões visand o a  se r nomead o Governado r até a campa-
nha, e m curso, como postulante a o Senado. 

06. Enfatizam , particularmente, que, tendo adquiri-
do o jornal Última Hor a —  hoj e Correio do Brasil —  no 
final d o an o passado , o  recorrent e "deflagro u a  su a 
campanha eleitoral , através d e "manchetes " e  reporta-
gens, com o culto à sua personalidade como "Benfeitor 
dos Humildes " par a a  segui r lança r a  outr a etap a d a 
sua campanha eleitoral — A  distribuição diári a d e leite 
e pão , através da s Kombi s d o jorna l qu e adquirir a e 
com a  sua própri a presenç a na s Comunidade s mais ca-
rentes, fotografand o a s pessoas e atribuindo-lhes decla-
rações, na s quai s s e infer e se r o  melho r home m d o 
mundo, numa verdadeira infringênci a ao s artigo s 33 4 e 
243, V , do Código Eleitoral . Citam , a  propósito , decla-
rações à  imprensa do impugnado, em 2 de fevereiro úl-
timo, segundo as quais 1  milhão e  quinhentos mi l litros 
de leite seriam doados, d e fevereiro a dezembro do cor-
rente ano. 

07. Instrue m a  impugnaçã o numerosa s certidõe s 
de distribuição, alé m d e cópias d e peças d e feitos civi s 
e criminais, envolvendo o recorrente e  suas empresas, e 
de várias dezenas de recortes de jornais. 



Setembro de 1986 BOLETIM ELEITORA L N ? 422 553 

08. Deste s últimos , impressiona m o s d a Ultim a 
Hora e , mai s recentemente , d o Correi o d o Brasil : são 
amplas reportagens, na s quai s s e retrata a  presença d o 
recorrente, e m diversos locais de residênci a d a popula-
ção mais pobre do Distrit o Federal , comandando a  dis-
tribuição d e alimento s (n o denominad o "Program a 
Leite e  Pã o par a o  Povã o d o Deputad o Múci o 
Athayde") e  s e estampa m declaraçõe s d e gratidã o à 
sua benemerência , alguma s vezes , acompanhada s d e 
augúrios d e sua vitóri a na s eleições . 

09. O  recorrent e contesto u a  impugnaçã o (f . 42 9 
ss.), que tacha d e inepta . "Nã o cabe argüi r inelegibili -
dade —  aduzem —  com fundamento e m princípi o pro -
gramático d a Constituição . D a mesma forma , a inelegi -
bilidade fundad a e m abus o d o pode r econômic o h á de 
ser apurad a n o procedimento especial previsto no arti -
go 237 do Código Eleitoral . Nunca , data  venia, no pro-
cedimento especialíssimo d e registro de candidatos, cu-
jos prazo s exíguo s impede m o  norma l procediment o 
contraditório". Junta-s e à  contestaçã o escritur a públi -
ca declaratória , segund o a  qual um dos impugnantes s e 
teria dispost o a  nã o formular a  impugnação , e m troca 
de dois milhões de cruzados (fl. 439) . 

10. O s impugnante s requereram , n a inicial , a  re -
quisição d e documentos e  diligências diversas , alé m da 
inquirição d e testemunhas (fls . 22/23). O impugnado ar-
rolou testemunha s (fl. 437) . 

11. N o Tribunal Regiona l Eleitoral , o  relator do 
processo de registro, o ilustre juiz-advogado José Boni -
fácio Dini z d e Andrada , indeferiu as provas , tendo co-
mo "inteirament e desnecessári o ao s objetivo s proces -
suais colimado s por u m e  outro que , a  est a altura , s e 
ouçam pessoa s ou se requisitem peças" (fl . 444). Cons-
ta da s nota s taquigráfica s d o julgamento , te r havid o 
agravo contra a denegação das provas, de parte dos im-
pugnantes: dele , porém, não conheceu o Tribunal . 

II —  O julgamento e o recurso. 
12. N o mérito, o  relator repeliu a impugnação . Na 

linha d a contestação, entende u S . Exa. qu e a invocação 
do art . 151 , II e  IV , da Constituição , é  d e afastar-se , 
porque s e trat a d e princípio s programático s endereça -
dos à  lei complementar, que a  inelegibilidade da alíne a 
/ d o art . 1? , I , d a Le i Complementar 5/70, pressupõ e 
condenação, inexistent e no caso, e, finalmente que a  da 
alínea 1,  atinent e a o abuso de poder econômico , reclama 
apuração prévia , segund o o  procediment o estipulad o 
nos § § 2 ? e  3? , d o Códig o Eleitora l (fl . 46 8 ss.) . 
Acompanhou-lhe a  fundamentaçã o o  ilust . Jui z Jos é 
Augusto de Figueiredo Branco (fl. 483) . 

13. També m rejeito u a  impugnaçã o o  nobr e De -
sembargador Jos é Manoe l Coelho , porém , co m motiva -
ção divers a (fl . 485). Negou S . Exa . que a  impugnaçã o 
do registro d e candidato , po r abuso d e pode r econômi -
co, estivess e condicionad a ao procediment o prévi o d o 
art. 23 7 C. El .; entendeu, po r isso, que seria de deferir, 
no processo de registro, a prova requerida pelas partes ; 
no entanto, co m a conversão d o julgamento em diligên-
cia, a  fim de realizá-la , s e tornara inviável , à  vist a d o 
prazo fatal , d e 6  de setembro , par a a  decisã o d o feito, 
ateve-se à prova trazida com a inicial, constituíd a pelo s 
recortes d e jornal; e , tendo-a po r insuficiente, deferiu o 
registro, se m prejuíz o d e subseqüent e apuraçã o do s fa-
tos pela Corregedoria . 

14. A  maioria, n o entanto, acolhe u a impugnação . 
Compuseram-na os ilustres Juizes Ana Maria Pimentel 
(fl. 482 ) e Hermenegildo Gonçalves (fl . 484), o nobre ad-
vogado Jos é d e Campo s Amara l (fl . 482) e , desempa -
tando, a  ilustrada Presidente da Corte, Desemb. Maria 
Thereza de Andrade Braga (fl . 480). Entendendo que "o 
procedimento a que alud e o art. 23 7 e seus parágrafos , 
do Códig o Eleitoral , nã o é condição d e procedibilidade 
ao ofereciment o d a impugnação , po r us o indevid o do 
poder econômico" (cf . ementa, fl . 488) , no mérito, à  cor-
rente vitoriosa afigurou-s e bastante a prova que instrui 
a inicial , tant o mai s qu e a  defes a d o impugnad o não 
contestara o s fatos argüidos . 

15. N o recurs o ordinári o (fl . 48 9 ss.) , interpost o 
pelo candidato e  pelo seu partido , o  PMDB , insiste-s e 
na tese da contestação —  a  da necessidade, n o caso, do 
procedimento do art . 23 7 C. E l. — que teria , po r si , a 
jurisprudência d o TSE; nega-se valor probant e ao s pa-
péis que instruíra m a  impugnação ; afirma-se que o fato 
retratado nos jornais —  a distribuiçã o d e leite à popu-
lação carent e —  por s i só , não caracterizaria abuso do 
poder econômico ; replica-se , finalmente , que , indeferi -
da a  inquirição da s testemunhas, nã o seria lícito exigir -
se do impugnado, como está e m um dos votos vencedo-
res, qu e produziss e um a impossíve l prov a documental 
da inexistênci a d o abuso argüido . 

III —  O equívoc o d o recorrente . Abus o d o 
poder econômico : diferenç a procedimenta l para o 
seu reconhecimento , no processo de registro e no 
recurso d e diplomação . O  verdadeiro sentid o d a 
jurisprudência d o Tribunal Superio r Eleitoral . 

16. A  defes a do s recorrente s centra-se , tod a ela , 
na tese , tantas veze s referida , segund o a  qual, s ó após 
declarado judicialmente , através d o procediment o alu -
dido n o art . 237 , §§ 2? e 3? , Código Eleitoral , o  abus o 
do poder econômico poderi a servir de base para impug-
nação d o registr o d e candidaturas . E  pretende m qu e 
esse entendiment o teri a o  respald o d a jurisprudênci a 
desse Eg. Tribunal: est  modus in  rebus. 

17. Volt a a  apegar-se o recurso ao Ac. n? 7.309, de 
17-3-83, Releto r em . Ministr o Jos é Guilherm e Villela , 
BE n ? 386/23 , em cuj a ement a realment e s e l ê (cópi a 
anexa): 

" A declaraçã o d e inelegibilidad e resultante 
de abus o d o pode r econômic o pressupõ e su a re -
gular apuraçã o e m processo contraditóri o instau -
rado durante a  campanha eleitoral". 

18. A  tese volto u a  afirmar-s e n a ement a d o Ac. 
n? 7.880, 20-9-84, Rei. Min. José Guilherm e Villela (có-
pia anexa) : 

"O abus o do poder econômico apurar-se- á n o 
procedimento especial previsto no art. 23 7 do Có-
digo Eleitoral . N a falta de apuraçã o regular , não 
cabe discuti r o suposto abus o e m recurso d e di-
plomação". 

19. Tratava-se , porém , e m ambos o s caso s —  e o 
pormenor é  decisivo — de recurs o d e diplomação , não 
de processo de registro. 

20. Ora , para fundar-s e e m abuso d o poder econô-
mico, o  recurso contra a diplomação h á de adequar-se a 
um do s doi s casos pertinente s d e admissibilidade, pre -
vistos no Código Eleitoral : 

"Art. 262 . O  recurso contr a a  expedição d e 
diploma caberá soment e nos seguintes casos : 

I —  inelegibilidade ou incompatibilidad e de 
candidato; 

(...) 
IV —  concessão o u denegaçã o d e diploma , 

em manifest a contradiçã o co m a prova dos autos 
na hipótes e do art. 222". 

21. D e seu turno , estatui , ess e art . 222 , a  anula -
bilidade d a votação , n a hipótese , entr e outras, d e «us o 
de meios de que trat a o  art. 237» , ou seja, d a «interfe -
rência d o poder econômic o e  o desvio ou abuso d o po-
der da autoridade, em desfavor da liberdade de voto». 

22. N a redação original , regulava m os parágrafo s 
do art. 22 2 a instrução, e m apartado, d o pedido de anu-
lação da votação. Revogou-se, porém, a  Lei n? 4.961/66. 

23. Acresc e que, par a o  caso específic o d o abus o 
do poder econômico , o s mencionados §§ 2? e 3? do art . 
237 estabeleceram procediment o especia l d e apuração , 
dirigido pel o Corregedor da Justiça Eleitoral . 

24. D e tudo resulto u a  conclusã o pretoriana , tra -
duzida no s precedente s invocados , no sentid o d e que , 
tendo a  lei abolido a primitiva fas e probatória , embuti-
da n o procedimento do recurso d e diplomação , est e há 
de fundar-se n a apuraçã o prévi a d a ocorrênci a d o abu-
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so de poder econômico , regulad a nos parágrafos d o art . 
237 Código Eleitoral . 

25. Esse , em resumo, o  raciocínio n o qua l s e las-
treou o  voto condutor d o Sr . Ministr o Jos é Guilherme 
Villela, n o Ac. 7.309, antes referido (cópia anexa) . 

26. Ocorre , com o é  d e jurisprudênci a igualment e 
cediça, que , n o recurs o d e diplomação , a  alegaçã o d e 
inelegibilidade d o candidat o eleito , quand o nã o s e 
funde n a Constituição , h á de ter po r base fatos super -
venientes ao registro da candidatura. 

27. Inelegibilidad e definida e m lei , ainda qu e d e 
hierarquia complementar , e  alicerçada e m fato anterio r 
ao pedido de registro da candidatura, no processo deste 
há d e ser alegada e  decidida, sob pena de preclusão (cf . 
Ac. 4.859 , 11-5-71 , Rei. em. Ministr o Héli o Doyle , BE 
239/725; Ac . 4.884 , Rei . o  saudos o Ministr o Barro s 
Monteiro, B E 239/740 ; Ac . 6.666, Rei . em. Ministr o 
Souza Andrade, cópia anexa) . 

28. Ora , ao contrário d o que ocorre com o recurso 
de diplomação , o  process o d e registr o d e candidatos , 
independentemente d o procediment o específic o d o art . 
237, § § 2f e 3f dispõe de uma fase instrutória . 

29. Regulou- a minuciosamente a  Le i Complemen -
tar n f 5/70: 

"Art. 7 f Decorrid o o  prazo para a  contesta-
ção, s e não se tratar apenas de matéria d e direito 
e a  prov a protestad a fo r relevante , a  critério d o 
Juiz, o u do Relator , serão designado s o s 2  (dois) 
dias seguinte s par a inquiriçã o da s testemunha s 
do impugnante e  do impugnado, as quai s compa-
recerão po r iniciativ a da s parte s qu e a s tiverem 
arrolado, independentemente d e notificação . 

§ l f A s testemunha s d o impugnant e serã o 
ouvidas em uma só assentada, n o primeiro dia do 
prazo, e  a s d o impugnado , també m e m um a s ó 
assentada, n o segundo. 

§ 2 f No s 3 (três) dia s subseqüentes , o  Juiz , 
ou o  Relator , proceder á a  toda s a s diligência s 
que determinar , ex  ofíicio  o u a requerimento da s 
partes. 

§ 3 f N o prazo do parágrafo anterior , o Juiz, 
ou o  Relator, poderá ouvi r terceiros , referidos pe-
las partes , o u testemunhas , com o conhecedore s 
dos fato s e  circunstâncias qu e possam influi r n a 
decisão da causa. 

§ 4 f Quand o qualque r document o necessá -
rio à  formaçã o d a prov a s e acha r e m pode r d e 
terceiro, o  Juiz , o u o  Relator, poderá , ainda , no 
mesmo prazo, ordenar o  respectivo depósito. 

§ 5 f S e o terceiro, sem justa causa, não exi-
bir o  documento, ou não comparecer a  Juízo , se -
rá contr a el e expedido mandado d e prisã o e  ins-
taurado process o por crime de desobediência . 

Art. 8 f Encerrad o o  praz o d a dilaçã o pro -
batória, no s termos d o artigo anterior, a s partes , 
inclusive o  Ministéri o Público , poderã o apresen -
tar alegaçõe s no prazo comum de 2 (dois) dias. 

Art. 9 f Terminad o o  prazo par a alegações , 
os auto s serã o concluso s ao Juiz , o u a o relator , 
no dia imediato , para sentenç a o u julgamento do 
Tribunal. 

Parágrafo único . O  Juiz , o u Tribunal , for -
mará su a convicçã o pel a livr e apreciaçã o d a pro-
va atendend o ao s fato s e  às circunstâncias cons -
tantes do s autos , aind a qu e nã o alegados pela s 
partes, mencionando , na decisão , o s que motiva-
ram o  seu convencimento". 

30. Ess e procediment o instrutório , prescrev e o 
art. 7f , supra , pod e instaurar-s e sempr e que , nã o s e 
tratando apena s de matéri a d e direito, houver protest o 
de prova , reputada relevante , do s fato s alegado s como 
motivadores d a inelegibilidade : entr e eles , parece-nos , 
o abuso do poder econômico . 

31. Certo , pode ocorrer que a  existência d e abuso 
já tenh a sid o objeto d e declaraçã o judicia l anterior , se -
ja e m processo criminal , sej a e m apuraçã o procedida , 
nos termos d o art. 237 , relativamente a  eleição anterio r 
(cf. Ac . 8.007, de 26-9-85, Rei. em. Ministro Washington 
Bolívar, cópi a anexa) : nessa s hipóteses , é  claro , não 
haverá luga r para o  procedimento instrutóri o do s arts . 
7f e  9f da Le i Complementar nf 5/70 , pois o mérito da 
impugnação estar á reduzid o a uma questã o purament e 
jurídica. 

32. A  espécie , contudo , é  diversa . A  imputaçã o 
que servi u d e base ao acórdã o recorrid o é de abuso d e 
poder econômic o e m campanha que , com vistas às pró-
ximas eleiçõe s e  antes de su a escolha em convenção, o 
primeiro recorrente vinh a desenvolvendo. 

33. Nã o há dúvid a d e que , e m tese, o  fato é  sus-
cetível d e gera r inelegibilidad e (Lei Complementar nf 
5/70, art. lf , I, 1,  in fine). 

34. N o entanto, a  reputar-se conditio  sine qua da 
negativa d o registr o a  apuraçã o prévi a d o abuso , no s 
moldes do art . 237 , a regr a d e inelegibilidad e seri a to-
talmente inócua . 

35. D e fato. Po r um lado, abusos com o os que s e 
irrogam a o recorrent e —  captação d e simpati a do elei -
torado, mediant e distribuiçã o gratuit a e  sistemática d e 
alimentos — , embora praticado s anteriormente , s ó s e 
tornam relevante s a  parti r d o moment o e m que , esco -
lhido e m convenção, o  distribuidor se faz candidato: só 
então ser á possíve l afirmar-s e qu e o s método s d e que , 
antes, s e utilizara , viria m a  compromete r a  lisur a e  a 
normalidade do pleito. Até então, o  propósito abusiva-
mente eleitoreir o da massiv a generosidade constituiria 
mera conjectura , se m atualidad e qu e facultass e a  de -
núncia a o Corregedor e a abertura da s investigações . 

36. Ora , faz-se desnecessári o demonstra r que , n o 
curto interval o entre a  escolha pela convençã o e  o ter-
mo do prazo para impugna r o pedido de registro, a ins-
tauração e  a  decisã o d o procediment o d o art . 237 , é 
uma impossibilidad e temporal. 

37. Po r outro lado , cuidando-se de inelegibilidad e 
por fat o anterio r a o registro , o  deferimento dest e im-
portaria e m preclusão d a oportunidad e d e alegá-la , em 
recurso contra a diplomação. 

38. É  inimaginável , contudo , que uma situação d e 
fato —  detectada n o se u desenvolviment o e  capa z d e 
comprometer a  lisur a d e um a eleiçã o próxim a — , não 
encontrasse, n o sistem a d o process o eleitoral , o remé -
dio imediat o que a  eliminasse e o seu efeit o perturba -
dor, e  devesse apenas constituir eventual motivo de im-
pugnação a o registr o d a candidatur a d o responsável , 
em outr o pleito , no futuro remoto . Aceita r ta l interpre-
tação seri a submeter-se a o absurdo e , como notou Oro-
simbo, "da s absurdeza s dev e o  intérprete fugi r a  todo 
poder que possa". 

39. Acresc e que , n o caso , a  soluçã o adequad a é 
curial. A  Le i Complementar 5/70 , n o art . 7f , previ u 
sem exceções , no processo mesmo de impugnação ao re-
gistro d e candidatur a u m procedimento instrutóri o su -
mário par a solve r toda questã o d e fato, d a qual depen-
da o  julgamento de uma alegação de inelegibilidade. 

40. Sustentam , e m contrário , o s recorrente s qu e 
"todas as situaçõe s prevista s nas alínea s do inciso I  do 
art. l f d a Le i de Inelegibilidades , salvo as da s alínea s 
a, c , e d,  dizem respeit o a  situações j á ocorridas e que, 
por iss o mesmo, devem ser comprovadas através da an-
terior decisã o judicia l irrecorríve l qu e a s reconheceu" . 
Assim, s ó às trê s alínea s ressalvada s seri a aplicáve l a 
Lei Complementa r 5/70 , n o pont o e m qu e prevê , n o 
procedimento incidenta l d a impugnação , a  oportuni -
dade de provar a alegação do fato motivador da inelegi -
bilidade (fl . 492). O raciocínio é  imaginoso , mas, data 
venia, inconsistente, pelo menos, no tocante a  situaçõe s 
como a da espécie. 

41. Insista-s e e m que , n o cas o concreto , nã o s e 
fundou o  acórdã o recorrid o em abus o qu e tenh a com -
prometido eleiçã o pretérit a —  objeto d a primeira parte 
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da alíne a /  do art . 1? , I, Le i Complementar n? 5/70 —; 
mas, sim , em um fato continuado de abuso, persistent e 
até o  julgamento, cuj a prátic a —  quando nã o coibid a 
pela denegaçã o d o registr o d a candidatur a — , viria a 
comprometer o  processo eleitora l em curso, com vistas 
ao próximopleito . 

42. Cuidou-se , pois, de situaçã o presente , qu e s e 
enquadra, e m tese, n a part e fina l d a alíne a /  referida, 
sobre a  qual , po r isso , na própri a lógic a do s recorren-
tes, incidiria m o s dispositivos de lei de inelegibilidade, 
que regula m a apuraçã o d a questã o d e fato , com o pre-
judicial d o julgamento da impugnação d o registro, den-
tro do procedimento desta. 

43. D e resto , val e repetir , a  distinçã o esboçad a 
pelos recorrentes é  forçada e  não encontra apoi o na lei 
complementar. O que resulta d o art. 7 ? da Le i Comple -
mentar n ? 5/7 0 é  que qualque r matéri a d e fato , desd e 
que relevant e par a o  julgament o d a inelegibilidade, 
pode ser objeto do procedimento instrutório al i discipli-
nado. 

44. S e é certo que, em relação a  algumas hipótese s 
de inelegibilidade , nã o há cogitar , de regra , d e instru-
ção probatória , é  porque a  própria definiçã o lega l delas 
exige prévi a decisã o d e process o divers o (cg. , Le i 
Complementar n ? 5/70, art . 1? , I, e , / , g, h, i,  j, m  e n). 
Nesses casos , sim , a exigênci a d e decisã o anterio r em 
outro process o judicia l o u procedimento administrativo 
— na maioria dos casos, de competência de outros órgãos, 
que não os da Justiç a Eleitora l — , impede que esta re -
solva, aind a que incidentemente, , a questão prejudicia l 
heterogênea, qu e é pressuposto d a inelegibilidade. 

45. Esse , porém , decididament e nã o é  o  caso d a 
alínea / , particularmente, da sua parte final . 

46. É  de recordar, aliás , que , mesmo em relação à 
sua primeir a parte, quand o a  inelegibilidade al i defini -
da fo i introduzid a e m noss o direito , co m a  Le i n? 
4.738/65, a  exigência d e que tivesse havid o condenação 
por abus o d e pode r econômic o o u político , e m eleiçã o 
anterior, fo i eliminada, mediante vet o presidencia l (cf. 
Ac. 3.922 , cópia no s autos , fls . 387 , 391) , não mais rea-
parecendo n a elaboração d a lei complementar em vigor . 

47. Co m mais razão, nad a autoriz a a reclamar de-
cisão anterior , n a hipótes e d a part e fina l d a mesm a 
alínea l,  quando s e viso u a  atingir, como no caso, abu-
sos cometidos no processo eleitoral em curso. 

48. Finalmente , é óbvio que não se pode opor à in-
cidência d o art. 7 ? da Lei Complementar , que alcança a 
espécie, o  disposto no art. 23 7 do C. Eleitoral: alé m d e 
sua hierarquia superior,  a lei complementar é posterior 
ao código . S e o  procedimento d o art . 23 7 C. Eleitora l 
fosse, antes , a  únic a vi a para a  apuração d o abuso d o 
poder econômico , teri a deixado de sê-lo , com o advento 
da le i complementar, qu e crio u outra , co m garantia do 
contraditório, n o incident e da impugnaçã o d o registro 
de candidato. , 

49. Tem-se , pois , que o  abuso d o poder econômi -
co, enquant o fat o gerado r d a inelegibilidade do respon-
sável, pod e te r sid o objeto d e decisã o definitiv a ante -
rior —  por exemplo , no procedimento regulado n o art . 
237 —, hipótese e m que o juiz d o registro da candidatu-
ra s e limitar á a  extrair-lhe o efeito necessário , se m ne-
cessidade de nova apuração a  respeito. 

50. Quand o s e trate, entretanto , d e abus o cometi-
do com vistas à eleição futura , h á que distinguir: 

a) s e o s fato s qu e o  caracterizam e geram a 
inelegibilidade sã o posteriores ao registro, a ma-
téria s ó poderá se r ventilada em recurso de diplo -
mação e  aí , n a conformidad e d a orientaçã o d o 
Tribunal (§ § 17ss. , supra) , a  alegaçã o h á d e 
fundar-se e m decisão qu e lhe s declare a  ocorrên -
cia, mediant e o  procedimento do art. 237 , §§ 2? e 
3?, do C. Eleitoral; 

b) se, a o contrário , o s fato s consubstancia -
dores d o abus o sã o anteriores  ao processo  do 
registro — e, antes dele, na generalidade do s ca-
sos, não poderiam ter sido objeto de decisão judi -

cial prévi a — , é nele que há de fazer-se o  acerta-
mento d a su a existênci a e  do se u caráte r abusi -
vo, observado , s e for o caso, o procedimento ins-
trutório regulad o no art. 7 ? da Le i de Inelegibili -
dades. 

51. Essa , aliás , é  a  orientaçã o extraíd a d e prece -
dente dess e Eg . Tribunal , este , sim , verdadeirament e 
adequado à  espéci e —  Ac. nf 6.666 , 22-5-79 , rei . em. 
Ministro Souza  Andrade  (cópi a anexa) : e m recurs o d e 
diplomação, a  Corte julgou preclus a a  alegação d e ine-
legibilidade, porqu e fundad a e m fatos anteriore s a o re-
gistro, sem que, no entanto, fosse m alegados na oportu-
nidade própri a d a impugnaçã o a  ele . Explico u o  em. 
Ministro Pedro  Gordilho: 

" A campanh a supostament e abusiv a d o re -
corrido —  segundo informaçã o d o recorrent e — 
teria s e iniciad o ante s d e 3 1 de agost o d e 1978. 
Ora, s e o  prazo d e registr o d e candidato s à  Câ-
mara Federa l terminou a 6 de setembro , o s fato s 
que fora m imputado s a o recorrido , visando-se à 
inelegibilidade da alínea l,  já existiam, cabendo à 
parte a  ele s s e opor , impugnand o o  registr o d o 
candidato, segund o a  disciplina d o art. 5 ? da Lei 
Complementar n ? 5/70. Não oposta qualque r im-
pugnação à  elegibilidade, a  matéri a fico u preclu-
sa, nã o podendo ser articulada em recurso contra 
a expedição do diploma". 

52. É  patente que, exigindo fosse a  inelegibilidade 
por abus o d o pode r econômic o imediatament e anterio r 
alegada mediant e impugnaçã o a o registro , a  tes e tra z 
necessariamente implícit a a  admissão d e que, no proce-
dimento del a e  n a form a d o art . 7 ? Le i Complementa r 
n? 5/70 , s e fizess e a  apuraçã o do s fatos , s e a  respeit o 
deles se estabelecesse controvérsia . 

53. N o caso concreto , é  verdade, o  indeferimento 
das prova s requeridas , pel o relato r d o feito , n o TRE , 
impediu qu e s e abriss e a  instrução : rest a sabe r s e ela 
seria necessária . 

IV) —  Abuso d o poder econômic o visand o a 
eleição futura : qualificaçã o d e fat o incontrover -
so. 

54. A o contrário d o qu e possa m sugeri r a  multi -
plicidade d e episódio s referido s n a petiçã o inicia l e  o 
volume d a documentaçã o qu e a  instrui , n a espécie , a 
questão d e fat o nã o tem maio r complexidade: despoja-
da a  profusa impugnaçã o d e tudo quant o nel a é  irrele-
vante, hic  et nunc, o  problema, ao contrário, é  simples. 

55. Assim , cumpr e abstrair-s e inteirament e d o 
que, naquel a peça , fo i alegado a  pretext o d e traça r o 
perfil d o impugnado: suas atividades políticas e  empre-
sariais em Rondônia, aonde , eleit o Deputado, não mais 
teria retornado , deixand o n o abandon o o  jornal , qu e 
fundara, e  os jornalistas , qu e lesara ; a  apreensão , na s 
instalações d o se u jornal , e m Rondônia , d e petrecho s 
para falsificaçã o d e certidões d o IAPAS; suas alegada s 
falcatruas, e m Belo Horizonte , no Rio e em Brasília, no 
ramo d a incorporaçã o d e imóveis ; o s inquérito s poli -
ciais, a  que respondeu: a  sonegação fiscal , e m que teria 
incidido... 

56. Tud o isso , que , parece , o s impugnante s tra -
zem à  bail a par a lastrea r a  alegação d e inelegibilidade 
por falt a d e moralidad e par a o  exercíci o d o mandato , 
prevista, n o art . 151 , IV , d a Cart a d e 1969 , é  des -
prezível neste processo. 

57. Certo , o perfil , assi m bosquejad o e  indiciado , 
não é  de um cidadão d e ilibada reputaçã o moral . Mas a 
lei eleitora l nã o comete u à  Justiça , par a o  efeit o d e 
conceder-lhe ou negar-lhe registro , o poder de devassa r 
a vid a d o candidato , e  aferir-lhe a  poss e d e u m níve l 
razoável d e honorabilidade. 

58. A  regra constitucional invocada — art . 151 , I V 
—, que prev ê a  inelegibilidade, -co m vista a  preservar, 
considerada a  vida pregress a d o candidato (... ) a  mora-
lidade para o  exercício d o mandato», nã o a define , por 
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si mesma , mas se endereça a o legislador complementar, 
a qu e remete u tipificar-lh e os casos específicos . Corre-
ta, ness e ponto, a  tese da defesa (fl . 430ss.), com apoio 
na jurisprudênci a (Ac . nf 5.902 , rei. o saudoso Ministr o 
Rodrigues Alckmin, B E 386/36) . 

59. Ora , no que di z respeito à  moralidade da vid a 
pregressa d o candidato, contentou-se a  Lei de Inelegibi-
lidades com a folh a corrida : à falta d e declaraçã o judi -
cial (v . g., Le i Complementar nf 5/70 , art . lf , I , fl, i, j, 
parte final , n)  o u d e at o revolucionári o (v . g. , ib. , 
alínea m),  em contrário , presume-s e a  honestidade. E  é 
bom qu e assi m seja; o  livre julgamento ético dos candi-
datos não deve incumbir ao Judiciário, ma s ao eleitora-
do. 

60. D e quanto s e alego u contr a o  primeiro recor-
rente, o  que resta , portanto , é  o abuso d o poder econô -
mico, n o process o pré-eleitora l d e Brasília : é  que este , 
já s e evidenciou , pode se r provad o n a impugnaçã o a o 
registro da candidatura. Resta saber s e foi provado. 

61. Entend e qu e não , a defesa d o recorrente. Par a 
a contestaçã o (fl . 435), "o s papéi s apresentado s pelo s 
impugnantes nad a provam . Nã o passam d e mero s re -
cortes d e jornai s contend o artigo s encomendado s e  re-
portagens fantasiosas , destinado s a  denegrir a  imagem 
do impugnado" . Mas , data  venia,  assim nã o no s pa -
rece. 

62. Ê  verdad e que , n o ponto , a  documentaçã o d a 
inicial s e resumi u à  juntada d e inúmero s exemplare s e 
recortes d e jornais (fls . 123/386 , fls. 418/421): o seu va-
lor probante , porém , est á long e de poder se r objet o d e 
desprezo tão sobranceiro. 

63. D e logo , nã o é certo qu e s e trat e d e publica -
ções destinada s " a denegri r a  imagem do impugnado". 
Muito antes , pel o contrário . Afor a a  matéri a d e Héli o 
Fernandes, qu e diz mais com a vida pregressa d o recor-
rente (fl . 25) , e  uma s pouca s mais , a  imens a maioria 
das notícia s trazida s co m a impugnaçã o é  de ostensiva 
propaganda pessoa l d o impugnado , qu e permite , po -
rém, acompanha r objetivament e a  sua trajetóri a n a in-
cipiente vida polític a da Capital . 

64. O  primeiro recorte é  um de manifesto d e "líde -
res comunitários" , datad o d e 11-1-85, de lançamento d a 
"candidatura" de Múcio Athayde a Governador do Dis-
trito Federa l (fl . 123 — Correio Braziliense, de 12-1-85). 
Segue-se a  publicação d e uma pesquisa d e opinião, qu e 
o teria apontado com o o favorito da população loca l pa-
ra ocupa r o cargo (fl . 125). Logo em seguida, uma longa 
entrevista d o ora recorrente , d e indisfarçad o to m enco-
miástico, qu e fa z impossíve l afasta r a  suspeit a óbvi a 
da matéri a pag a (fl . 126 — Correio Braziliense, 8-3-83). 

65. Mas , como é sabido, nem Múci o Athayde , co-
mo anunciava na entrevista, teve oportunidade d e recu-
sar a  nomeaçã o par a o  governo local , ne m o Congresso 
lhe aprovo u a  emend a d e eleiçõe s direta s par a Gover-
nador d o Distrit o Federal . O que houve foi a EC 25, de 
15-5-85, que deu ao seu eleitorado a possibilidade de ele-
ger Deputados e  Senadores. 

66. A  partir daí , o que interess a a o caso é  o noti -
ciário freqüent e d o jorna l Ultima  Hora, notoriament e 
adquirido po r Múci o Athayde , sobre a  distribuiçã o d e 
leite e pão à população carent e d a periferia de Brasília . 

67. A  primeira dessas publicaçõe s é  de 3-2-86 . Na 
primeira página , a  chamada, em letras garrafai s (Múci o 
traz o  Leit e e  Povo faz a  Festa , fl.  144) . Duas página s 
interiores sã o inteirament e dedicada s a o assunto . N a 
primeira (fl . 130), sob a  manchete principa l (Alegri a d o 
Povo é a Chegada do Leite), a  explicação do programa: 

"Cerca d e 800 pessoas da Ceilândia Nort e re-
ceberam onte m da s mão s d o deputad o Múci o 
Athayde um litro d e leite cada uma. Esta doaçã o 
faz part e d e u m plan o elaborado po r Múci o qu e 
entregará at é dezembro, meio milhão d e litros de 
leite à s família s carente s do DF . Iniciado no sá-
bado, est e program a j á beneficio u os moradore s 
da Vil a Guarani , Guarazinho , Candangolândia , 

Vila Nov a Divinéia , n o Núcleo Bandeirante ; Vil a 
do Area i e  Vil a Dimas , e m Taguatinga Sul ; Vila 
São José , n a Boc a d o Lix o d e Brasília ; QN L em 
Taguatinga; na QNM-26 e na QNN-05, em Ceilân-
dia, assi m como na Quadra 4 Comercial e  na Vil a 
São José em Brazlândia . 

(...) 
O própri o Múci o fe z a  entrega , qu e duro u 

cerca de uma hora, e cumprimentou um a um dos 
contemplados, e m su a maiori a mãe s co m crian-
ças no colo" . 

68. Ilustrad a co m diversa s fotografias , quas e to -
das com o "Homem do Chapéu" e m meio à multidão, a 
página termina , no quadro inferior , com pormenores in-
teressantes: 

"Quando Múci o chego u a  Brazlândia , 
percorreu a  cidad e n o Tri o Elétrico , con -
centrando a  populaçã o e m frent e à  Asso -
ciação do s Inquilinos . Uma kombi, lotad a 
de caixas d e leite , também al i se instalou. 
E, depoi s de falar ao povo, Múcio começo u 
a distribuiçã o d o leite , principalment e à s 
mães de famílias carentes . 

(...) 
Terminada a  distribuição , e m cim a d o 

Trio Elétric o e distribuindo chapéus para a 
multidão qu e o  acompanhava , Múci o fo i 
para a  Vil a Sã o José. Tod a a  vil a s e diri -
giu par a a  Praça Centra l e ali deu-se pros-
seguimento à  distribuição d e mais leite pa-
ra a s crianças . Com o a qu e representa r o 
pensamento d a comunidade, o sr. Louriva l 
José do s Santos , residente , h á 1 4 anos n o 
local, comentou que "outro s político s e  em-
presários deveria m segui r o  exempl o d o 
"Homem d o Chapéu" , porqu e u m litr o d e 
leite j á é  um a ajud a muit o grand e par a 
famílias necessitadas , alé m d e ser uma ati -
tude positiva que demonstra a  preocupação 
de Múci o co m a  carênci a d o pov o d e 
Brasília" 

69. Outr a página , so b o  títul o significativ o d e 
Chapéu com  Leite, é coberta por fotografias e  pequenas 
entrevistas, toda s elas d e elogio à generosidade d o De-
putado (fl . 145) . 

70. Desd e então , sã o inúmera s a s página s seme -
lhantes, qu e passa m a  repetir-se , co m monóton a fre -
qüência, n a Última  Hora,  sempre , co m a preocupaçã o 
de ligar o  nome de Múcio Athayde à iniciativa generos a 
e d e realça r a  gratidã o do s beneficiados . Vejam-s e 
exemplos colhidos ao acaso: 

- fl.  13 9 - UH , 4-2-86: «(...) Em todos os lu-
gares, po r onde a s 'kombi s do leite ' passaram, a 
reação das pessoas foi unânime em aprovar a  ini -
ciativa d e Múcio». 
— fl. 143 — UH, 20-2-86, com entrevistas d e po-
pulares fotografados . D e um: "O que faltav a era 
uma pesso a par a cuida r d e nós . Agora , co m o 
Múcio, parece qu e a  coisa vai mudar". D e outra: 
"... o  Deputado, com a idéia, pode ajudar a  resol-
ver nosso s problemas" . 
— fl. 146 —  UH, 24-3-86, chamad a d e primeira 
página, a o lad o d e fotografi a d o recorrente , d e 
chapéu, cimentand o tijolos : "Múci o Lança o  Mu -
tirão d a Moradia" . A  legend a explica : "Depoi s 
de lança r a  campanha d o 'Mutirã o d a Moradia' , 
ocasião e m que levanto u um a parede d a cas a d e 
uma famíli a carente , Múci o participo u da distri -
buição d o leit e e  pão , que beneficio u moradore s 
da Expansã o d o Guarazinho , Planaltin a e  Val e 
do Amanhecer". 
— fl. 151 - UH , 19-3-86, com notícias e  fotogra-
fias. A o final d a reportagem : "A o longo do per -
curso da s kombis , acompanhada s pel a alegri a 
das crianças , s e aproxima m e  relata m a s pró -
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prias carências , agradecend o a  Múcio —  cuja po-
pularidade cresce a  cada dia —  pelo alimento re-
cebido". 
— fl. 159, UH, 1-4-86. Na primeira página, a  foto-
grafia d e centenas de pessoas em fila e  a legenda: 
" A populaçã o aguard a ansios a a  chegada d o pão 
e do leite". No lead, a  informação : "Todo s vêem 
em Múci o u m exemplo a ser seguido pelos políti -
cos". 

— fl. 161, UH, 16-4-86: "A certeza de contar com 
o pã o e leit e d o di a é  motiv o de festa , par a o s 
menos privilegiados economicamente . Por isso, a 
chegada das kombis do leite com distribuição gra-
tuita, be m como o pão, uma iniciativ a d e Múci o 
Athayde, renovo u onte m a  alegri a n o Acampa -
mento da CEB — Vila dos Parafusos — , no Setor 
QNL e m Taguatinga Nort e e na Vil a Miséri a d o 
Setor 'O ' (...) E m todos o s locai s da distribuiçã o 
torna-se evident e o  clim a d e solidariedad e entre 
os beneficiados , be m como a confianç a d e que o 
'Homem d o Chapéu' pod e ajudá-lo s n a resoluçã o 
dos problema s mai s aflitivos , a  falt a d e mora -
dias". 
— fl. 164 , UH , 24-4-86: "Mutirã o d a Moradi a 
Anima Pov o Carent e a  ter Cas a Própria " (man -
chete). "E m Brasília , Múci o Athayde , sempr e 
voltado par a a  busc a d e melhora r a s condiçõe s 
subumanas e m que viv e grand e part e da popula-
ção, encampo u a  idéi a e  lanço u o  'Mutirã o d a 
Moradia', co m grande sucesso , durant e a  cons -
trução d e casas populares na extensão d o Guara-
zinho. A par do leite e pão ali diariamente distri -
buídos, com o suport e alimenta r par a o  povo na 
difícil fas e que transcorreu entre o início e acaba-
mento d a construção , Múci o senti u a  dificuldade 
que alguma s pessoa s tinham em erguer sozinha s 
suas casas ou pagar o s serviço s profissionai s de 
um pedreiro". 

- fl . 167 , UH , 15-4-86: " É um a dádiv a d e 
Deus começa r o  dia recebendo pã o e leite distri -
buídos po r Múci o Athayde . É  abri r a  seman a 
com chav e d e ouro" . Emocionad a e muito agra-
decida, a  moradora da Vil a Area i (... ) " É de ho-
mens com o Múci o qu e o  Paí s est á precisando . 
Que vej a o pobre e o defenda". "E u aprecio mui-
to o Múcio (...) , n o que depender d e mim ele ser á 
o governador da cidade..." 

- fl . 171, UH, 16-4-86, legenda da fotografia 
do recorrente, co m uma criança: " A chegada da s 
kombis d o leite dá à  populaçã o carent e d o D F a 
certeza de contar com o alimento gratuito, traba -
lho diári o de Múcio" . 

- fl . 173, UH, sem data: entrevista de lavra-
dor: "Par a Pedro , Múcio é  um político muit o ge-
neroso. Todo s aqui admiram muito sua pesso a e 
tenho certez a d e que ser á muit o votado". De ou-
tro: " É bom demais (... ) El e é o meu candidato e 
votarei nel e toda s a s veze s qu e s e candidatar , 
conclui o  morador do Vale do Amanhecer". 

- fl . 174 , UH , 12-5-86: "Múci o Complet a 
Alegria da s Mãe s co m Distribuiçã o d e Leit e e 
Pão" (manchete) . D e um dos entrevistados : "A-
póio Múci o Athayd e na su a campanha . Faç o vo-
tos que ele seja eleito. Ele merece". 

- fl . 188, UH, 1-5-86: "Pov o Receb e Leit e e 
Pão e  Reivindica Mur o par a Escola : Segund o Se-
bastiana, ela fez vários pedidos a Fundação Edu -
cacional e  a outros órgão s competentes , n o senti-
do de construir um muro naquele centr o de ensi-
no, qu e é  invadid o por mau s elementos , provo -
cando os alunos em todos os sentidos. A sua rei -
vindicação nã o foi atendida. Após ter conversado 
com Múcio , el e s e propô s a  doa r tod a mão-de -
obra para construçã o d o referido muro". 

71. A  mudança d o nome do jornal de Ultima 
Hora para Correio  do Brasil, em 28-5-86 (fl. 178) , 
não mudo u a  toad a e m torn o d a distribuçã o d o 
leite e pão aos miseráveis , como forma de promo-
ção do nome de Múcio Athayde. 

72. Vejam-s e un s pouco s exemplos , dentr e 
as dezenas que se encontram nos autos: 

- fl . 179, CB, 30-5-86: "Os moradore s 
do Gam a recebera m ontem , a  visit a da s 
kombis d e distribuiçã o d e leit e e  pão, ini -
ciativa d e Múci o (...) . É  clara , também, a 
manifestação d e confianç a qu e despositam 
na pesso a d o deputado Múcio , o  qual tem 
certeza de que ser á vitorios o nas próxima s 
eleições". 

— fl. 258, CB , sem data : "Francisc a 
(...) ach a muito boa essa atitud e d e Múcio " 
(...): "Ach o qu e na s próxima s eleições , el e 
será o  grande vitorioso... " 

— fl. 260, CB, 1-6-86, de um dos entre -
vistados: "Ach o qu e esse tipo de iniciativ a 
só pod e vi r d e algué m muit o bom . Aliás , 
estou com Múcio e não abro". 

- fl . 264, CB , 3-6-86: " A festa diári a 
de distribuiçã o d e leit e e  pã o (... ) Exist e 
também u m sistem a d e contribuiçã o par a 
as construçõe s e m mutirão, iniciativ a tam -
bém, d e Múci o Athayde , o  homem  do 
chapéu". 

— fl. 267, CB, 4-6-86, de uma entrevis-
tada: " O Múci o ajud a n a alimentaçã o e  a 
gente ajuda na eleição". 

— fl. 270, CB , 5-6-86, d e outr o entre : 

vistado: " A ajuda d o Home m do Chapé u 
vem e m boa hora e a gente vai saber retri-
buir com firmeza na eleição" . 

— fl. 280 , CB , 9-6-86: "Pov o Receb e 
Pão e  Leit e e  Enaltece o Nome de Múcio " 
(...) " O aconteciment o transformou-s e e m 
uma grand e fest a popula r e m homenagem 
a Múcio . O Deputado é considerado por to-
dos, o político de maior posição no Distrit o 
Federal. Ess e an o inici a nov a fas e demo -
crática, elegendo , pel a primeir a ve z com 
voto direto, representantes para o Congres-
so e Senado Federal". 

- fl . 288/9, CB , 14-6-86: Leit e e  pão 
voltam à  Ceilândi a (... ) U m entrevistado: 
"Múcio é  um a bo a pessoa . Pel o jeito , el e 
vai ajuda r muit o a  gente , depoi s da s elei -
ções". 

— fl. 292, CB , 15-6-86: Racionamento 
não atrapalh a distribuiçã o d e leit e às pes-
soas carentes (...) : " A campanha d e distri -
buição d e pã o e leite , iniciativ a d e Múci o 
Athayde, nã o se esquece u d o pov o do DF 
(...) Múci o nã o falhou". E  uma entrevista -
da correspond e (fl . 293) : "Me u vot o é 
dele". 

- fl . 294, CB, 16-6-86: "E o Homem do 
Chapéu nã o poupa esforço s e m atende r a 
todos, ouvindo , send o carinhos o e  dand o 
uma atençã o especia l às crianças e  idosos. 
Apontando qu e est e trabalho d e distribui -
ção dos alimentos é uma atividade prioritá-
ria e m sua vida Múci o ressalta 'u m otimis-
mo co m o futuro, quand o juntament e co m 
o povã o ir á estoura r a  boc a d o balã o n o 
próximo di a 15 de novembro'." 

- fl . 299, CB, 23-6-86, um popula r d e 
Ceilândia: ".. . a única soluçã o para os pro-
blemas d a comunidad e é  a  vitóri a d e Mú-
cio na s eleiçõe s d e 1 5 de novembr o deste 
ano". 

- fl . 300 , CB, 24-6-86: "Múcio Preferi -
do Porque vai de Encontro ao Povo" (man -
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chete): "Faltand o meno s d e cinc o mese s 
para a s eleiçõe s qu e proporcionarã o a o 
Distrito Federa l oito representantes na Câ-
mara do s Deputado s e  trê s n o Senado , a 
população d o D F começa a  s e mobiliza r e 
expressar sua s preferência s eleitorais . Na 
Ceilândia, principa l redut o eleitoral , com 
mais d e 14 7 mil pessoas aptas a  votar , d e 
um total gera l de 641 mil em todo o  Distri -
to Federal , e  u m do s locai s qu e mai s s e 
ressente co m a  falt a d e atençã o d o Gover-
no d o Distrit o Federal , o  nom e mai s co -
mentado e  tido como já praticamente eleit o 
para o  Senado é  o de Múci o Athayde . (... ) 
Segundo apuro u a  enquet e realizad a pel o 
Correio do  Brasil,  a  grand e popularidad e 
de Múci o est á e m su a simplicidade , dina-
mismo e  grand e espírit o comunitári o de -
monstrado co m o programa de distribuiçã o 
gratuita d e leit e e pão às família s carente s 
das cidade s satélite s e  favela s d e tod o o 
Distrito Federal". 

- fl . 310, CB , 30-6-86: "Pov o Receb e 
Múcio em Taguatinga e  Aprova su a Ação " 
(manchete). " E , para finaliza r mai s est a 
entrega, Múci o s e despedi u atirando , pel a 
janela d a Kombi , chapéu s a  todos . Nest e 
instante a  rua fico u fechad a pel o povo que 
corria atrá s d o veículo , par a ganha r o s 
chapéus". 

- fl . 318 , CB , 3-7-86: "Populaçã o d o 
Gama Esquec e Problema s co m Leit e e 
Pão" (manchete) . 

- fl . 333 , CB , 9-7-86 : "Pov o Reco -
nhece que Múci o é o Ünico que o Ajuda" . 

- fl . 341, CB, se m data: "Leit e e  Pão: 
Distribuição é  Estendida para Merend a de 
800 Alunos". 

73. Tod o esse noticiári o ve m acompanhado , a  ca-
da dia , por copiosa documentação fotográfica , freqüen -
temente, iniciad a co m a ilustraçã o d e estrepitosas cha -
madas d e primeira página. 

74. Eloqüente s po r s i mesmas, a  preocupação da s 
fotos e m mostra r a  identificaçã o d e Múci o Athayd e 
com a  população , qu e acorri a e m busc a d o leit e e  do 
pão, é  reforçad a po r legenda s encomiástica s a o recor -
rente, v.g.: 

fl. 130 : " O povo em fest a passei a co m Mú-
cio pela rua"; 

fl. 145 : "N a Boca d o Lix o d e Brasília , Mú-
cio distribui o leite das crianças" ; 

fl. 149 : "Acompanhad o pel o povo , Múci o 
lançou o  'Mutirã o d a Moradia ' e  ainda ajudo u a 
levantar a  parede d e uma das casas" ; 

fl. 150 : "També m o s deficientes recebe m d e 
Múcio o  leite e  pão " (na foto , o  recorrente co m 
um paraplégico) . 

fl. 150 : "Distribuind o pessoalmente o s ali -
mentos, Múci o sabe retribuir a acolhida". 

fl. 150 : "A o completar a  primeira etapa do s 
trabalhos n o Mutirã o d a Moradia , Múci o levo u 
leite e  pã o ao povo , acompanhado s d e u m chur-
rasco". 

fl. 175 : " À chegada da s Kombis , os morado-
res d e Sobradinho , Val e d o Amanhecer e Planal -
tina corre m para recebe r o  alimento gratuito" (na 
foto, o  recorrente, cercad o de mulheres pobres , é 
beijado po r um a delas ; outra , parec e chora r d e 
emoção, ante a proximidade do herói). 

fl. 176 : "Disciplinados , os moradores aguar -
dam o  recebiment o d o leit e e  d o pã o gratuitos " 
(na foto, uma fil a d e centenas de metros). 

fl. 187 : " A alegria contagiante co m a chega-
da do leite e do pão trazidos por Múcio" . 

fl. 204 : "Sorridente , a  crianç a agradec e o 
leite a Múcio" . 

fl. 307 : "Quand o s e trat a d e da r u m pouco 
de alegri a par a o  povo , tod a hor a é  hor a par a 
Múcio, qu e onte m distribui u pã o e  leit e at é o 
anoitecer". 

fl. 320 : "Leite , a  esperança do povo". 
75. Longe , muit o longe , está , assim , o  materia l 

jornalístico do s autos de constituir-se de "artigos enco-
mendados e  reportagen s fantasiosas , destinado s a  de -
negrir a imagem do impugnado". O que nele se retrata , 
pelo contrário , é  um a campanh a maciç a d e criaçã o d a 
imagem positiva do recorrente . 

76. Ess a campanha funda-s e d e u m fato —  a dis-
tribuição gratuit a d e leite e de pão, em grandes quanti -
dades diárias , desd e o  iníci o d e fevereir o — , cuja evi -
dência a  seriedade d o patrono d o recorrente nã o permi -
tiu contestar . 

77. A  materialidad e d o fat o é , pois , alé m d e 
notória, incontroversa. 

78. D e resto, é  o jornal de Múcio Athayde que no-
ticia, diariamente , a  distribuiçã o massificad a do s ali -
mentos, d e mod o a  nã o lhe deixa r alternativ a melho r 
que a aceitação da sua patente realidade. 

79. O  problem a s e resume , pois , à  "qualificaçã o 
de fato s insusceptívei s d e controvérsia" , ta l como, em 
caso similar , objet o d e precedente famoso , decidi u esse 
Eg. Tribuna l —  Ac. 3.922, 7-9-65, Caso Sebastião Pae s 
de Almeida , rei . o saudoso Ministr o Oscar Saraiva (có -
pia nos autos, fl . 387/406) . 

80. Sustent a o  recurso qu e o  caráte r abusiv o e  a 
finalidade eleitora l do comportamento d o candidato im-
pugnado seria m tem a d e prova , cuj o ônu s incumbiri a 
aos impugnantes : " o fat o retratad o naquele s jornais " 
— lê-se , no apelo (fl . 494) — "distribuição de pão e leite 
à populaçã o carente , muit o antes da vigência da Emen-
da Constitucional n? 25, de 15 de maio de 1985 — por si 
só, a  tod a evidência , nã o caracteriza abus o d o pode r 
econômico. Aquel e fato pod e se r at o filantrópico , at o 
de propaganda eleitora l ou ato de crime eleitoral. Logo, 
cumpria ao s impugnante s provarem , porquanto o  ônus 
da prova era, e é, exclusivamente deles, que aquela dis-
tribuição era feita para a  compra de votos (crime eleito-
ral) o u com o mei o de propagand a eleitora l com abus o 
de pode r econômico . Nad a provaram" , pretende m o s 
recorrentes (fl . 495) . 

81. Há , de início , u m equívoco d e fato . O  começo 
do "Leit e e  Páo para o  Povão " é  de 2  de fevereir o de 
1986 (fl. 130): em plen a vigênci a d a E C 25, de maio de 
1985, que concede u representaçã o n o Congresso Nacio -
nal e marcou eleições para o  Distrito Federal. 

82. D e qualquer maneira , data  venia, o  argumento 
raia pel a ingenuidade, ou melhor, pela suposição d e in-
genuidade alheia , particularmente, a  dessa Corte. 

83. Nã o se pod e cogita r a  séri o d e filantropia . O 
recorrente, mineir o d e nascimento , ex-Deputad o po r 
Minas, co m a  sed e atua l do s seu s negócio s n o Ri o de 
Janeiro, exerc e mandat o d e Deputad o Federa l pelo Es-
tado de Rondônia (fl . 136). Mas, é fato mais que notório 
que, h á anos , deixo u d e interessar-s e pel a polític a d o 
Estado, que lhe deu o mandato, par a aposta r n o futur o 
político de Brasília . Aqu i —  fato sabid o de todos —  ali -
cia liderança s d e associaçõe s d e moradores d e núcleo s 
populacionais d a periferia , e  cri a a  chamad a As-
sembléia Comunitária.  À s véspera s d a poss e d o Go-
verno Tancredo-Sarney , inclui-s e ostensivamente entr e 
os que pleiteiam ser Governador da Capital. Frustrado , 
nega o  interess e n a nomeaçã o e  pass a a  defende r a 
aprovação d e su a emenda , d e eleiçõe s direta s par a o 
cargo; da entrevista d e página inteira , na qual disserta 
sobre o s problemas d a cidade , em tom de indisfarçad a 
plataforma d e candidat o (fl . 126 , Correio  Braziliense, 
8-3-85). Aprovada a EC 25/85, transfere par a Brasíli a o 
seu domicíli o eleitoral , no prazo d e u m ano, ante s da s 
eleições por ela marcadas. Compr a um jornal, a Ultim a 
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Hora, hoje , Correi o d o Brasil . E , desde 3 de fevereiro, 
utiliza-se co m estrépito , d e sua s páginas , par a o  noti -
ciário, j á longament e exemplificado , sobre a  distribui -
ção diári a d e leite e pão no círculo d e miséria , qu e en-
volve Brasília . Paralelamente , po r tod o o  Distrit o Fe-
deral, o pichamento espalha o  «Queremos Múcio , o  Ho -
mem d o Chapéu" ; e  o  recorrente lut a pel a conquista, 
afinal imposta , d e u m espaç o n o PMD B loca l (fls . 
131/138). 

84. É  nesse contexto de fatos qu e dispensam pro-
va, qu e se há de interpretar o  sentido do fato central , e 
igualmente notório , dest e processo: Leit e e  Pão para o 
Povão, distribuído s e m nome do deputado e , muitas ve-
zes, po r ele, pessoalmente: ora , em cima de um trio elé-
trico, d e ond e lanç a à  populaçã o chapéu s iguai s ao s 
que usa ele próprio , o  Homem do Chapéu; ora , descen-
do à massa qu e cerca as "Konbi s d o leite", para acari-
ciar crianças , troca r beijo s co m as velhinhas ou ampa-
rar aleijados. 

85. N o dia seguinte , e m se u jornal , a  exploraçã o 
publicitária d e cad a distribuição . Grande s fotografias ; 
textos encomiásticos ; crítica s a o governo, que se omite, 
enquanto a  generosidade d e Múcio resolve , diretamente 
e às suas custas, o  problema da fome e da moradia do 
povo; sob pequenas fotos de anciãos desdentados , mãe s 
agradecidas, criança s saciadas , joven s satisfeitos , fra -
ses d e comovido reconhecimento ao benfeitor , qu e des-
ceu d o trio elétrico ( § 70, supra), não raro, entremeadas 
de apoi o eleitoral implícito o u explícito (v.g. , §  70, su-
pra, trecho s citado s d e fl . 143, 161, 167, 173, 174; § 71 , 
supra, fl . 179, fl. 258, fl. 260, fl. 288, fl. 292, fl. 294 e fl . 
299. 

86. Alguma s vezes , a  relaçã o comutativ a entre o 
leite d e hoj e e  o  vot o n o futur o é  manifest a (v.g. , § 
71, trecho s citado s d e fl . 270: "a ajud a d o Home m do 
Chapéu vei o em boa hora e  a gente vai saber retribui r 
com firmez a n a eleição" ; e  fl. 267: "O Múcio ajud a n a 
alimentação e  a gente ajuda n a eleição") . 

87. O  manifesto interess e eleitoreir o das dádiva s 
maciças d e leit e e  pão , diariament e anunciada s pel o 
jornal d o recorrente, nã o é assim coisa divers a do fat o 
objetivo e  incontroverso da distribuição, qu e os impug-
nantes devessem provar , a  fi m de caracteriza r a  inele-
gibilidade argüida . 

88. O  escancarad o eleitoralism o da generosidad e 
alardeada é  conotaçã o qu e ressalt a d o fat o mesm o da 
distribuição diári a d e alimentos , por u m candidato os-
tensivo, a setores miseráveis d o eleitorado. 

89. D e outro prisma , também o  alt o cust o econô -
mico e  financeir o d o empreendiment o populist a é  d e 
gritante obviedade . O jornal do recorrente anunci a que, 
neste ano , d e fevereir o a  dezembro, meio milhão d e l i -
tros d e leite (fl . 130), à razã o d e 1.500 litros diários (fl. 
143), co m igual quantidade d e pães (fl . 143), seriam dis-
tribuídos à  larga. De sobra, chapéus a  mancheias e ma-
terial de construção par a ós mutirões. Ma s não é só: há 
que computar o  que a  campanha tem representado, pa -
ra a  empres a jornalístic a d o candidato , e m termos d e 
veículos utilizado s e homens de chapéu, empregado s na 
distribuição, fotógrafo s e  materia l fotográfico , redato -
res, espaço subtraíd o à  publicidade. 

Finalmente, aind a qu e sej a melancólic o reco -
nhecê-lo, a  potencialidad e de rendiment o eleitora l des-
sa grosseir a manipulaçã o d a miséria , d a ignorânci a 
e d a incultur a política d o lumpesinat o é  um juízo qu e 
se fund a n a experiênci a comum , tão repetidamente re -
forçada po r exemplos notórios de nossa vida pública . 

90. Dad o ess e quadr o d e fato s —  que o s auto s 
provam o u a notoriedade e  a falta d e controvérsi a dis -
pensam d e prova — , nada mai s parece necessári o par a 
alicerçar, com o entendeu o  acórdão recorrido , a afirma-
ção do abuso do poder econômico n a promoção eleitoral 
do primeiro recorrente. 

91. Nã o importa que se trate ou não de crime elei-
toral. A  caracterização d o crime, do suborno individua -
lizado ou da corrupçã o eleitoral , não se confunde, nem 

é pressuposto d a declaração d e inelegibilidade por abu-
so do poder econômico . 

92. A  esse propósito , n o célebre cas o Pae s d e Al -
meida, acentuou , co m o apoio do Tribunal , o  em. Mi-
nistro Oswald o Trigueiro, qu e honrava , à  época , est a 
Procuradoria-Geral (autos, fl . 390) : 

"É óbvi o qu e aqu i nã o s e discut e matéri a 
criminal. Neste s autos não se imput a ao recorri -
do a responsabilidade de atos definidos como de-
litos pel o direit o comum. Não é el e acusad o d e 
haver comprad o u m eleito r o u subordinad o um 
diretório municipal . També m nã o se precis a dis-
cutir a  utilidad e dos benefício s decorrente s da s 
doações, a  que os autos se referem. 

O que est á e m causa é  a licitude dest a práti -
ca so b o  pont o d e vist a político , ist o é , so b o 
ponto de vista de sua adequaçã o a  um regime de-
mocrático qu e s e desej a livr e d e opressão , d e 
fraude, d e toda forma de corrupção capa z de ma-
cular a  dignidade do sufrágio" . 

93. E  concluía , e m passage m qu e s e adapt a co m 
perfeição à  espécie (ibidem): 

"... s e o emprego do dinheiro, para objetivos 
eleitorais, na s proporçõe s verificada s n o cas o 
su6 judice,  nã o representa prátic a compromete -
dora d a lisur a e  normalidade dos pleitos , o pre-
ceito constituciona l invocad o estar á irremedia -
velmente convertido em letra morta. 

Se s e reconhece , ao s detentore s d e fortuna s 
enormes, o  direit o d e fazere m propagand a po -
lítico-partitorial, se m qualque r restriçã o quan -
to à  naturez a do s meio s empregados , o u quant o 
ao volum e dos recurso s utilizados , o regime em 
breve deixar á d e ser um a democracia em que ha-
ja luga r para todos, e transformar-se-á e m regime 
de vocação plutocrática , qu e não é melhor indica-
do para bem servir ao país". 

94. Ness a linha , decidi u o  Tribunal , segund o o 
primoroso vot o d o relator , o  saudos o Ministr o Osca r 
Saraiva (autos , fl . 394) : 

"Serão a s dádivas e  atos de liberalidade cuja 
prática o s autos comprovam, conceituáveis como 
atos d e abus o d o pode r econômico , par a o s fin s 
da Lei ? Entendo que sim. O fim do legislador fo i 
o de impedi r a interferênci a d o poder econômic o 
na escolh a d a representaçã o política . A  rigor , 
não necessitari a d e falar , com o o fez, No  abuso 
do poder econômico. Se u simple s uso , for a da s 
normas financeira s permitidas e previstas no Có-
digo Eleitora l anterio r e  n a atua l Le i Orgânica 
dos Partido s Político s já  constitu i prática abusi -
va. E  se essa prátic a s e traduzia ou traduzir em 
dádivas, j á transcende o  ato d o mero abuso eco-
nômico, par a incidi r n o ilícit o eleitoral . E pouco 
importa, a  meu ver , qu e a  dádiv a s e dirij a a  in-
divíduo, a  grupo s sociai s o u a  tod a a  coletivi -
dade. A  lei não distinguiu entre beneficiário s in-
dividuais e coletivos, e evidentemente, nã o se po-
deria dize r que o  que é  puníve l e  nocivo n o que 
respeita a  um só indivíduo, sej a lícit o em relaçã o 
a muitos ou mesmo a todos. 

Também a  consideração d o fator temp o é  re-
levante para a  conceituação jurídic a d o ato. S e a 
construção o u dádiva d e um Hospital o u de uma 
Escola sã o atos de benemerênci a social , isolada -
mente considerados , ess a mesm a construçã o o u 
sua promess a n o períod o eleitora l em benefíci o 
da populaçã o d o luga r ond e a s eleiçõe s irã o te r 
lugar, represent a dádiv a o u promess a qu e dev e 
ser enquadrad a n a conceituaçã o d e us o abusiv o 
da riquez a n a captaçã o d e votos . A í a s carac -
terísticas do tempo, dp lugar e das circunstância s 
constituir-se-ão e m elementos inseparávei s n a ca-
racterização d o ato" 

95. A  diferença entr e o precedente e  a espécie não 
beneficia o  recorrente . Al i se tratav a d e doação , co m 
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propósito eleitoreiro , d e obra s d e interess e comunitá -
rio: escolas , hospitais , calçament o d e via s públicas , 
praças d e esporte . Abuso , sim ; convenha-se , porém , 
mais refinad o qu e a  estrepitosa exploraçã o d a miséri a 
de que m busca , co m o  filh o subnutrido , u m litr o d e 
leite e  uma bisnag a d e pã o e, enternecido , confund e a 
esmola mistificador a co m a  esperanç a d e soluçã o d e 
seus problemas. 

96. Alude , é  certo , o  vot o d o Ministr o Osca r Sa-
raiva, par a distingui r entre a  benemerênci a e  o abuso , 
à circunstânci a d e efetivar-se a  doaçã o n o período elei -
toral. N o entanto, ess a conexã o tempora l nã o pode se r 
entendida com o limitand o o  valor indiciári o d a proxi -
midade entr e a  fals a liberalidad e e o pleito àquel e qu e 
se dê no período lega l da propaganda eleitoral . 

97. O  que s e exige, na alínea 1  da Le i Complemen-
tar n f 5/70 , é  o que abus o d o poder econômic o —  quan -
do já náo haja comprometid o lisura e a normalidade d e 
eleição anterio r (primeir a part e d o dispositivo)  —  ve -
nha a  comprometer a  eleição futura . 

98. Basta , pois , a inelegibilidade, nessa últim a hi-
pótese, a  verificaçã o d o empreg o abusiv o d e recurso s 
econômicos n a promoçã o d o candidato , co m o  sentid o 
inequívoco e  a potencialidade concret a d e influi r n o re-
sultado d a eleiçã o futura . Isso , à  evidência, tant o pode 
ocorrer n a propagand a ostensiv a d o candidato registra -
do, n o períod o lega l de campanh a permitida , como an-
tes dele , sempre qu e a s circunstância s permita m identi-
ficar, com o ocorre n o caso, qu e o  dispêndio abusiv o vi -
sa à  captação d e votos. 

99. Aliás , seri a paradoxal  qu e o  abus o d o pode r 
econômico n a propaganda , a o tempo e m que, d e sobra , 
toda espéci e d e propagand a eleitora l é vedada (art . 240 
C. El.) , pudesse beneficiar a  situação do candidato. 

V —  Conclusão 

100. Confrang e a o signatári o qu e o  dever d o se u 
cargo lh e imponh a est e parece r sobr e u m companheiro 
dos tempo s acadêmicos . É , porém , u m imperativ o d e 
consciência e  d a função , qu e assumiu , d e vela r pel o 
cumprimento d a le i e, e m particular , pel a legitimidade 
do processo eleitoral. 

101. Estamo s e m que , somad o à  notoriedad e d o 
fato argOido , a prova trazid a é mais qu e bastant e para 
a verificaçã o d o abus o d o pode r econômico , pel o pri -
meiro recorrente, co m vistas à eleição que postula. 

102. Nã o importa que , n o mérito, nã o haja contes -
tado especificamente a s imputações : tendo comparecido 
ao processo , so b o  patrocínio d e notávei s especialistas , 
se não o fez e preferiu ater-se a aspectos processuais d a 
causa, é  qu e o  entende u mai s propíci o à  su a defesa . 
Entendimento correto , par a forrar-s e d a empreitad a 
diabólica d e desmenti r su a própri a imagem , difundida 
em se u própri o jorna l e suficiente par a conduzi r ã afir-
mação da inelegibilidade. 

103. Improcede , a o nosso ver , a defesa processual , 
a qu e s e apega o  recurso: dizend o respeito a  fatos ante -
riores a o registro , pretendemo s te r demonstrad o qu e o 
abuso d o pode r econômic o pod e se r apurad o e  declara-
do n o procediment o d a impugnação , nã o send o d e 
impor-se a  sua investigaçã o prévi a pel a Corregedoria. 

104. Ne m é possíve l enxerga r cerceament o d e de -
fesa n o processo . Indeferiu-s e a  inquiriçã o d e testemu -
nhos; mas , nã o tendo a  resposta d o impugnado estabe-
lecido controvérsi a sobr e fato s relevantes , a  prova não 
teria objeto (art . 7? , Lei Complementar nf 5/70) . 

105. Finalmente , nã o constitui obstácul o a o reco -
nhecimento d a inelegibilidad e a grave acusaçã o d e quê 
o recorrente teri a sid o vítima d e chantagem, partid a d e 
um do s impugnantes . O  fat o merec e se r investigado , 
para efeito s criminais : mas nad a tem a  ver com o méri-
to deste feito. 

106. O  parecer, e m conseqüência, é  por que: 
a) s e negue provimento ao recurso; 
b) s e extraia m cópia s d a impugnaçã o (fl . 2/23) , 
da contestaçã o (fl . 429/437) e  da escritura, qu e a 
instrui (fl . 439/440), a fim de remetê-las a o Procu-
rador Regiona l e ao Corregedo r Regiona l Eleito -
ral, a  fim de que procedam à  investigação d o fato 
imputado a  Luiz Manzolillo , nas duas ultimas. 

Brasília, 1 9 de setembr o d e 198 6 —  José Paulo  Se--
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 8.204 
(de 25 de setembro d e 1986) 

Recurso nf 6.344 —  Classe 4? 
São Paulo (São Paulo) 

Domicílio eleitoral  — Prazo. 
Indígena. A  lei  não distingue os indígenas — 

ainda que isso se comprovasse — para assegurar-
lhes a isenção da  exigência. 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m não conhecer d o re-
curso, no s termos d o voto do Relator , que fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 5 d e setembr o d e 1986 . —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa, Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado em Sessão de 25-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator): 1. O Par-
tido dos Trabalhadore s requere u o  registro d e Antôni o 
Carlos Kara í Miri n d e Lim a com o candidato a  Deputa-
do Federal , n o pleit o d e 1 5 de novembr o próxim o e  o 
Ministério Públic o Eleitora l impugno u o  pedido , com 
base no s arts . lf , IV , b  e 5 f d a Le i Complementar nf 
5/70, po r não contar o  registrando u m ano de domicíli o 
eleitoral no Estado de São Paulo. 

2. O  Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Sã o Paulo , 
por unanimidade , acolhe u a  impugnaçã o e  indeferi u o 
registro, pelo que o Partido dos Trabalhadores recorre u 
(fls. 33/37) , renovand o o s fundamento s d o pedido : 
tratar-se de indígena , nascid o e m comunidade d a tribo 
Guarani, n o litora l d e Sã o Paulo , qu e representari a 
aquela naçã o indígena , com o seu porta-voz , n a Consti -
tuinte. 

Tece consideraçõe s sobr e a  «situaçã o peculiar » d o 
indígena, e m nosso meio ; não devendo submeter-s e «à 
exigência d e domicíli o eleitora l definido pelas divisõe s 
geográficas determinada s pel a legislaçã o brasileir a (fl. 
36). 

3. A  Procuradoria-Gera l Eleitoral , pel o ilustr e 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto , opino u pelo não 
conhecimento do Recurso (fl. 46) . 

E o  Relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator): 1. A hi-
pótese e m exame é , ao que no s parece , inédita , so b to-
dos os aspectos em face dos quais analisada . 

Trata-se d e indígena,  d a trib o Guarani , nascido — 
segundo o  título eleitora l nf 89.375 — n a Ilha do Gover-
nador, n o Rio de Janeiro , filh o d e Adherba l de Lim a e 
Nilza Bittencour t d e Lima , profissã o professor  (fl . 5). 
Esses dado s cria m certa confusã o n o leigo em questõe s 
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antropológicas, aind a mai s agravada s pel a manifesta -
ção d e antropólogo s credenciados , qu e afirma m tex -
tualmente: 

"... noss o parecer é  que o  Tribunal Eleitoral 
deve acata r a  solicitaçã o feit a po r Kara í Mirin , 
dado que , d o pont o d e vist a cultural , a  fixaçã o 
residencial é  compreendid a d e maneir a divers a 
pelos povos indígenas " (fl . 17). 

2. É  que o  parecer do Dr . Procurador-Geral Subs -
tituto é  contrário, a o concluir: 

"3. Se m razã o o  recorrente . S e acolhid a a 
justificativa apresentada , d e qu e indígen a esca -
paria à  necessidade do domicílio eleitoral, estari a 
estabelecida um a nov a categori a d e cidadãos , 
que poderia m agi r politicament e à  marge m d e 
qualquer preceit o legal . No caso dos autos, o pre-
tenso cidadão indígena , nasce u n a Ilha do Gover-
nador, cidad e d o Ri o de Janeiro , send o filh o d e 
Adherbal de Lim a e  Nilza Bittencour t d e Lima . 

3. Demai s disso , com o saliento u o  voto conduto r 
do acórdão no Tribunal a quo: 

" tem-s e que o  interessado está plena -
mente integrad o à  denominad a sociedad e do s 
brancos, com o nomeia , poi s é  professo r d a red e 
estadual e , com o conseqüência, nad a o  diferencia 
dos demais , at é porqu e possu i conheciment o 
científico necessári o da s divisa s geográfica s do s 
Estados d a Federaçã o e  d a legislaçã o pertinen -
te." 

4. Sobrepondo-se , po r fim, a todos os argumentos, 
não s e indica , no recurso, o  dispositivo legal em que s e 
apoiaria; antes se consider a qu e a  le i deveria excepcio -
nar e m favor do s indígenas . 

Enquanto ta l nã o s e der , nã o há d e o  Juiz distin-
guir, par a dispensá-l o da exigênci a lega l expressa, ne m 
mesmo à  consideraçã o d e qu e a  tribo a  que di z perten-
cer nos precedeu n o amanho da terra brasileira. 

E, segund o s e v ê do s autos , n o arrazoad o qu e di-
rige a  est a Corte , n a linguage m e m qu e s e exprime , e 
na assinatura,  seguid a d o Registr o d o MEC , tud o de -
monstra qu e o  requerente s e integro u tô o intimament e 
na vid a cultura l do s nã o indígenas , assimilo u tão bem 
a linguage m e  a  linh a d o se u partido , qu e deve , com o 
os demai s candidatos , submeter-s e à  le i comum. Inclu-
sive à do domicílio eleitoral. 

Não conheç o do recurso . 
É o  meu voto. 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n ? 6.344 - Classe  4" - S P -  Rei. : Min . Oscar 
Corrêa. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l do Partido do s Tra-
balhadores, po r seu Presidente . 

Recorrida: Procuradoria Regiona l Eleitoral . 
Decisão: O  Tribunal, por unanimidade , nã o conhe-

ceu do recurso . 
Presidência d o Ministro Néri da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e o  Dr . Valim  Teixeira.,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO N? 8.205 
(de 25 de setembro de 1986) 

Recurso n? 6.342 — Classe 4! 
Sõo Paul o (Sao Paulo) 

Inelegibilidade. Condenação. Falta  de reabili-
tação. Precedentes.  Não conhecimento  do re-
curso. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos , nega r provimento a o re-

curso, no s termos do voto d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 5 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Roberto  Rosas,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

(Publicado em Sessão de 25-9-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Senhor 
Presidente, 1 . O  Recorrent e fo i declarad o inelegíve l 
porque for a condenad o à  pen a previst a n o art . 17 1 do 
Código Pena l (fl . 36), sem reabilitação , apesa r de indul -
tado. 

2. Recurs o especial (fls . 39/44). 
3. A  Procuradoria-Gera l Eleitora l opina pel o não 

conhecimento. 
E o  relatório. 

VOTO 

O Senho r Ministr o Roberto Rosa s (Relator) : O  Re-
corrente fo i condenad o po r estelionato , ist o é , crim e 
contra o  patrimôni o (Le i Complementar n ? 5/7 0 —  art . 
1?, I , n).  Não tem prov a da reabilitação , aind a qu e pro -
testasse po r su a obtenção . A  Jurisprudênci a dest a 
Corte nã o admit e o  registr o com o tê m express o deci -
sões, entr e elas n o Acórdã o n ? 7.021 , relatado pel o Sr . 
Minsitro Rafae l Mayer: 

"Inelegibilidade. Art . 1? , I , n,  d a L C 5/70 . 
Sem o  trânsito em julgado da sentença de reabili-
tação penal , post o qu e sujeit a a  reexam e d e 
ofício, persist e a inelegibilidade do candidato qu e 
tenha sid o condenad o po r crim e contr a o  patri -
mônio, ainda que cumprida a pena. " 

Não conheç o do recurso . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.342 - Classe  4 ? —  SP —  Rei.: Min. Ro -
berto Rosas. 

Recorrente: Aloísi o Permínio de Souza, candidato a 
Deputado Federal , pel a coligaçã o Uniã o Popula r 
(PDS/PDC/PFL). 

Advogado: Dr. José Mascarenhas d e Souza. 
Recorrida: Procuradoria Regiona l Eleitoral . 
Decisão: O  Tribunal, por unanimidade , nego u pro -

vimento ao recurso . 
Presidência do Ministro JVérí da Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO N? 8.206 
(de 25 de setembro de 1986) 

Recurso n? 6.348 — Classe 4' 
Sao Paulo (Sao Paulo) 

Inelegibilidade. O  domicílio  eleitoral  não  se 
confunde com o  domicílio  civil.  Falta  de  prova 
do domicílio eleitoral. 

Não conhecimento  do recurso. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
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Brasília, 2 5 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 
Silveira, President e —  Roberto  Rosas,  Relato r — 
Valim Teixeira,  Procurador-Geral Eleitoral , Substituto. 

(Publicado em Sessão de 25-9-86) 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto  Rosas (Relator): Senhor 
Presidente, o  Tribunal Regional Eleitoral de Sã o Paulo 
acolheu impugnaçã o a o registr o d o Recorrent e porqu e 
não contav a domicíli o eleitora l no Estado d e São Paulo 
(fl. 28) . 

2. Recurs o especia l ond e s e afirm a qu e o  do -
micílio eleitoral , confunde-s e co m o  domicíli o civil , e 
este era n o municípi o d e Guarulhos . Junto u justificati -
va d e ausênci a d o exercício do voto no Rio de Janeiro . 

3. Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l pel o 
não conhecimento.d o recurso . 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Roberto  Rosas (Relator): Senho r 
Presidente, o  Recorrent e é  eleito r n o Ri o d e Janeiro , 
tendo justificado ausênci a à s eleições de 198 2 e 1985 (fl. 
24), porém , fe z o  recadastrament o e m Sã o Pauul o (fl . 
5). N o entanto, esse fato nã o altera a  tese do acórdão — 
o Recorrente nã o tinha domicíli o eleitoral em São Paulo 
em 15-11-85 , tant o que , ness a data , justifico u a  falt a à 
eleição n a Seçã o n ? 22 4 da 1 ? Zona Eleitora l do Ri o de 
Janeiro (fl . 24). 

Não conheç o do recurso . 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n ? 6.34 8 - Class e 4? —  SP —  Rei.: Min. Ro -
berto Rosas . 

Recorrente: Taku o Tashima , candidat o a  Deputad o 
Estadual, pel a coligaçã o Uniã o Libera l Trabalhist a So -
cial (PTB , PL e PSC) . (Adv?: Dr . Alberto Lopes Men -
des Rollo) . 

Recorrida: Procuradoria Regiona l Eleitoral . 
Decisão: O  Tribunal, por unanimidade , nã o conhe -

ceu do recurso . 
Presidência d o Ministro Néri da  Silviera. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO N? 8.207 
(de 25 de setembro de 1986) 

Recurso n? 6.339 — Classe 4? 
São Paul o (Sao Paulo) 

Filiação Partidária.  Registro  de  candidato. 
Antecedência para  a  filiação.  Art.  65,  §  4°,  da 
LOPP (Lei  n? 5.682-71). Recurso  cabível. 

O recurso cabível, em  se  tratando  de  recusa 
de registro de  candidato, sob  pressuposto de  ele-
gibilidade, é  o especial. 

Ê firme  a  jurisprudência do  Tribunal  Supe-
rior Eleitoral,  no  sentido de  ser considerada efe-
tivada a  filiação  partidária  a  contar de  três  dias 
antes da  entrada das fichas de  filiação na  Justiça 
Eleitoral, ante  o disposto  no §  4? do art.  65  da 
LOPP, se  a  data constante das  fichas é anterior 
àquele tríduo. 

Assim, se  apesar  do desconto  de  três  dias, 
foi excedido  o prazo de antecedência  da  filiação 
para fins de registro da candidatura do filiado ao 
cargo eletivo,  correta  a  decisão  inadmitindo  tal 
registro. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o re -
curso, no s termo s do voto d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 5 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Aldir Passarinho,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

(Publicado em Sessão de 25-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se -
nhor Presidente , o  Colend o Tribuna l Regiona l d e Sã o 
Paulo indeferi u o  registro d o candidato a  deputado es -
tadual Jos é Teixeir a Goes, à s eleições d e 1 5 de novem-
bro dest e ano , pel o Partid o Comunist a Brasileir o 
(PCB), so b o  fundament o d e nã o ter sid o comprovad a 
sua filiaçã o a o Partid o pel o praz o mínim o d e 6  (seis ) 
meses, a que s e refere o  art. 1 ? da Le i n? 7.454, de 30 de 
dezembro d e 1985 . E que, segund o resultava d a ficha de 
filiação respectiva , est a s e der a e m 1 0 de mai o dest e 
ano (1986) , ma s o  ofíci o d o Partido , encaminhand o ta l 
ficha à  Secretaria d o Tribunal somente fora al i protoco-
lizado no dia 28 do mesmo mê s de maio , o  que d e acor -
do co m a  iterativ a jurisprudênci a daquel a Cort e impli -
cava e m que nã o tivesse com o atendid a a  exigênci a le -
gal d e tempestiva filiação . 

Recorreu o  Partido Comunist a Brasileir o para est a 
Corte, n a sustentaçã o d e que, no s exatos termos da Lei 
n? 5.682, de 21 de julho de 1971, o momento e m que o ci -
dadão s e fili a a o Partid o é  aquele em que se u pedid o é 
deferido pel a Comissão Executiva. 

Observa o  recorrente qu e é  na admissã o d o eleito r 
aos quadro s partidário s qu e s e dá , par a todo s o s efei -
tos, a  vinculaçã o polític a e  jurídic a a o Partido , 
configurando-se, então , o  ato d e filiação , poi s a  le i diz 
que a  competência par a filia r eleitore s é  dos partido s e 
não d o Pode r Judiciário , qu e exerce , quant o ao proces -
so, funçõe s d e fiscalização e  controle. Diz , ainda, qu e o 
próprio Tribuna l te m admitid o a  filiaçã o partidári a 
através de demonstrações do filiado de militância parti -
dária, a  respeit o d o qu e mencion a acórdã o d a Cort e 
paulista. Assim , n o caso , tend o havid o demonstraçã o 
cabal da filiação , nã o se justifica que tendo sido efetua-
do o encaminhamento d a fich a somente efetuado no dia 
28 de maio ao TR E s e considera te r sid o ela extemporâ-
nea. 

Manifesta-se e m contra-razõe s a  dout a Procurado -
ria Regiona l Eleitoral , na sustentaçã o d e que , e m fac e 
da iterativa jurisprudênci a d a Corte , a  filiação havi a de 
considerar-se extemporânea . 

Subindo o s autos , vei o a  manifestar-s e pel o im -
provimento d o recurs o a  ilustrad a Procuradoria-Geral 
Eleitoral, po r considerar que , d e acordo com a jurispru-
dência d o TSE a filiação haveri a d e considerar-se com o 
efetuada a  destempo, para o s fin s d e registr o d o candi-
dato. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se -
nhor Presidente , o  parecer da digna Procuradoria-Geral 
Eleitoral anota , inicialmente , qu e o  recurs o dev e 
conformar-se a o especial , previst o n o incis o I , letra s a 
e ò do art. 27 6 do Código Eleitoral. 

Lembra, quant o ao mérito , qu e o  acórdão trazid o a 
confronto nã o se prest a par a prov a d a divergência , ei s 
que é  d o própri o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Sã o 
Paulo e, d e outra parte , o  acórdão impugnad o s e ajust a 
à jurisprudênci a dest e Tribunal Superior, a  respeito d o 
que transcrev e recente acórdã o d e que fo i relator o  Mi-
nistro Carlo s Mári o Velloso , e  cuja ement a s e encontr a 
assim enunciada : 
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"Eleitoral. Recurso . Registr o d e candidato . 
Pressuposto d e elegibilidade. Filiaçã o partidária . 
LOPP, Le i n? 5.682, de 1971. 

I —  Tratando-s e d e pressuposto d e elegibi-
lidade, é  cabível o  recurso especia l da decisão do 
Tribunal Regiona l Eleitoral . 

II —  Excedido o prazo de três dia s que tem 
o Partid o Político , par a comunica r à  Justiç a 
Eleitoral a  filiaçã o (LOPP , art . 65 , §  4f), est a é 
considerada efetivad a n a dat a d o vist o d o Juiz , 
descontados trê s dia s do prazo dentro do qual foi 
a ficha encaminhad a pel o Partido. 

III —  Filiação partidári a efetivada , n o caso, 
fora d o praz o previst o n o artig o 1 ? d a Le i n? 
7.454/85, por isso que, embor a o  candidato tenh a 
assinado su a fich a d e filiação e m 21-3-86, esta so -
mente fo i encaminhada à  Justiça Eleitora l em 11-
7-86, devend o se r considerada , par a fin s d e can-
didatura a cargo eletivo, em 8-7-86. 

IV —  Recurso especial não conhecido." 
Assim, d e fato , é  a  jurisprudênciadest a Corte , já 

antiga, valend o lembrar, a  respeito o  Acórdão n? 6.835, 
de 10-9-82, de que fo i relator o Ministro Deci o Miranda, 
e n o qua l o  tema fico u be m esclarecido , send o est a a 
ementa d o respectivo acórdão: 

"Filiação Partidária . A  entreg a judicia l d a 
ficha d e inscriçã o partidári a autentic a a  data d e 
filiação, s e observado o  prazo de trê s dias , o u a 
define, s e excedid o esse praz o (LOPP , art . 65 , § 
4? c/c o art. 66 , II)." 

No mesmo sentid o o  Ac. 6.108, de 29-10-76 , de qu e 
foi també m relato r o  Ministr o Deci o Mirand a (Rec . 
4.500-CE). 

E é  de compreender-se o  entendimento jurispruden-
cial, n o particular. A lei estabelece praz o rígid o para a 
antecedência n a filiaçã o partidária , e  qu e é  o  d e sei s 
meses anteriorment e a o pleito , com o result a express o 
do disposto no art. 1 ? da Le i n? 7.454/85. De sua parte , 
dispõe o  § 4? do art. 6 5 da LOP P que , "deferid a a  filia -
ção, a  Comissão Executiv a enviar á dentr o d e três dias , 
as ficha s à  Justiç a Eleitora l que , apó s conferi-la s e 
autenticá-las, arquivar á a  primeir a via, devolverá , n o 
mesmo prazo, a segunda à  Comissão Executiva Munici -
pal e entregará a  terceira ao filiado. " 

Ora, com o o reconhece o  próprio recorrente , a o Ju-
diciário compete a s funçõe s d e fiscalizaçã o e  controle e 
isso, exatamente , n o caso , é  o  qu e ocorr e atravé s d a 
medida previst a n o aludid o §  4? do art . 6 5 da LOPP , 
visto que , cas o contrário , cairi a n o vazio a regra al i es-
tabelecida, impossibilitand o a  Justiça Eleitora l de com-
provar a  tempestiva filiação , par a verificaçã o d o aten -
dimento dos prazos , que , então , ficaria m apena s no es-
treito âmbit o dos próprios órgãos partidários . 

Pelo exposto , e m harmoni a co m a  jurisprudênci a 
deste Tribunal , o  praz o d e filiaçã o h á d e ter-s e como 
excedido, pois , para o s fin s d o registro d e candidatos , 
esgotou-se el e no dia 14 de maio do ano em curso, com 
vistas à s eleições de 15 de novembro próximo, e  a filia -
ção é de ter-se como efetivada no dia 25 de maio, ou se-
ja, 3  dias antes da remessa da s fichas ao TRE . 

Pelo exposto, não conheço do recurso. 
É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n? 6.339 - Classe  4! — S P —  Rei. : Min . Aldi r 
Passarinho. 

Recorrente: Comissão Diretor a Regional Provisóri a 
do PCB, po r seu Presidente . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l nã o conhe-
ceu do recurso. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 

Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas, e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Geral 
Eleitoral Substituto . 

ACÕRDÁO N? 8.208 
(de 25 de setembro d e 1986) 

Recurso Especial n? 6.347 — Class e 4; 
São Paulo (São Paulo) 

Eleição. Candidato.  Registro.  Filiação  fora 
do prazo. 

Não comprovada  à  regular filiação, no  prazo 
previsto, de  sorte  a atender  ao  disposto  no  art. 
1?, da  Lei nf 7.454,  de  1985, merece  prevalecer a 
impugnação ao  registro. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o re -
curso, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , 
que fica m fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 5 de setembr o d e 198 6 —  José Néri  da 

Silveira, President e —  William Patterson, Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicado em Sessão de 25-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto, com o relatório , o  parece r d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitora l d a lavr a d o dign o dr . A. 
G. Vali m Teixeira , verbis: 

"O Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e 
São Paulo,  pelo acórdão d e fl . 20, indeferiu o re-
gistro d e Antôni o Cordeir o d e Mirand a Neto , 
candidato à  Assembléi a Legislativ a pel a legenda 
do Partid o Municipalist a Brasileiro , po r falt a d e 
oportuna filiaçã o partidária , destacand o qu e o re-
ferido candidat o soment e fo i filiado a o Partid o a 
partir da data e m que passou a  integrar a  Comis-
são Diretor a Municipa l Provisóri a d e Carapi -
cuíba, em 26 de junho de 1986. 

Dessa decisão , manifesto u o  recurso d e fl . 2 3 
a Comissão Diretora Regional Provisória , alegan-
do que, em abri l d o corrente ano , encaminhou ao 
Tribunal Regiona l Eleitora l relaçã o d e eleitore s 
filiados a o Partido , del a constand o o  nom e d e 
Antônio Cordeir o de Mirand a Net o (fl . 24), rela-
ção que fo i devolvida ao Partido por falta de am-
paro legal . Na época, po r ainda não ter o  Partido 
elaborado sua s instruçõe s a  respeit o d e filiaçã o 
partidária, a s ficha s respectiva s fora m extravia-
das, restando , com o único meio de prova, o docu-
mento de fl . 24. 

O recurso ; a  noss o ver ; nã o merece se r co -
nhecido pois , devendo s e conforma r a o especial, 
previsto n o incis o I , letra s a  e  b,  artig o 1? , do 
Código Eleitoral , nã o indica violaçã o a  texto ex-
presso d e lei , nem ocorrênci a d e dissídi o juris -
prudencial. 

Ainda qu e assi m nã o fosse, o  documento d e 
fl. 24 , em nosso entendimento , e m nada pod e be-
neficiar o  candidato. D e acordo com a Resolução 
n? 12.172 , em se u artig o 11 , a filiaçã o partidári a 
perante os Partidos Político s habilitados  far-se-á 
na forma regulada pela Comissão Diretora Nacio-
nal Provisória , produzind o efeitos a  partir d a co-
municação ao Juiz Eleitora l competente, qu e ape-
nas determinar á o  seu arquivamento . Par a obte r 
prova dess e encaminhamento , dever á o  Partido, 
ao requerê-l a a o Jui z Eleitoral , indica r o número 
do ofício d e remessa , e  o correspondente númer o 
de ordem do filiado . 
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Nos autos , a  certidã o d e fl . 4 comprova qu e 
o candidato é  eleitor inscrit o na 303? Zona Eleito-
ral, Municípi o de Carapicuíba , par a ond e deveri a 
ter sid o remetida a  relação de fl . 24, e não ao pró -
prio Tribuna l Regiona l que , a o qu e s e presume , 
por iss o indeferiu . Nã o se te m notícia , po r outr o 
lado, tenh a o  Partid o recorrid o d o despach o d o 
Ilustre Presidente , ne m mesmo qu e tenha tomad o 
outra providênci a qualquer . Note-se , po r oportu -
no, qu e n o documento d e fl . 24, o candidato apa -
rece com o send o eleito r n a 2 ? Zon a Eleitora l d a 
Capital, Sant a Ifigêni a quando , n a realidade , é 
inscrito no Municípi o de Carapicuíba , e  por isso, 
a comunicaçã o d e su a filiaçã o deveri a te r sid o 
feita a o Cartório Eleitora l da 303? Zona. 

Somos, pel o exposto , pel o nã o conheciment o 
do presente recurso especial. " 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro William  Patterson (Relator) : O 
recurso limita-s e a  relata r a s ocorrência s fática s j á co-
nhecidas, se m qualque r mençã o aos pressuposto s bási -
cos que autoriza m o  procedimento, poi s não indica vio-
lação a dispositivo de lei nem alude a  divergência juris-
prudencial. 

De assinalar , ainda , qu e a  impugnação , objet o d o 
acórdão recorrido , tev e po r bas e a  falt a d e comprova -
ção d e filiaçã o partidári a n o período previsto n a Le i n ? 
7.454, d e 198 5 (art . 1?) . N a verdade , a s circunstância s 
apontadas no citado decisório , n o tocante aos percalço s 
da questionad a filiação , convence m d a impossibilidade 
de s e considera r concretizad o ess e procedimento ante s 
da data limite prescrita n a legislação de regência . 

Ante o exposto, nã o conheço do recurso . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.347 —  Classe 4 ? — SP —  Rei.: Min. Wil -
liam Patterson . 

Recorrente: Comissã o Diretor a Regional Provisória 
do Partid o Municipalist a Brasileiro , po r se u Presi -
dente. 

Recorrida: Procuradoria Regiona l Eleitoral. 
Decisão: O  Tribunal, por unanimidade , nã o conhe-

ceu do recurso . 
Presidência do Ministro Nér i da Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO N? 8.209 
(de 25 de setembro de 1986) 

Recurso n? 6.340 —  Classe 4? 
São Paul o (São Paulo) 

Eleitoral. Inelegibilidade.  Crime  contra  a 
Administração Pública.  Desacato.  Lei  Comple-
mentar nf 5/70,  art.  11,  I, n. 

I —  É inelegível  o  condenado  pela  prática 
do crime  de  desacato,  enquanto não  penalmente 
reabilitado. Lei  complementar  n? 5/70, art. lf , / , 
n. A  sentença  que  conceder  a  reabilitação  está 
sujeita ao  recurso de Ofício  (CPP,  art. 746),  sen-
do ela nula se  o  recurso de ofício não  tiver sido 
interposto (CPP, art. 564,  III, n). 

II —  Recurso desprovido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos , negar provimento a o re-

curso, no s termosd o vot o do Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 5 d e setembr o d e 198 6 —  JVér i da 

Silveira, President e —  Carlos Mário Velloso,  Relator 
— Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substitu -
to. 

(Publicado em Sessão de. 25-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , a  dout a Procuradoria-Geral  Eleito -
ral assi m relata e  opina a respeito d a meteria (fl . 55) : 

"1. Jorg e Seigu i Yamazato, candidato a  De-
putado Estadua l pel a coligaçã o 'Uniã o Popular' , 
inconformado co m a  decisã o d o Tribuna l Regio-
nal Eleitora l do Estado de São Paulo, que indefe -
riu o  registr o d e su a candidatura , po r se r ine -
legível, d e ve z qu e condenad o definitivament e 
por prátic a d e crim e contra a  administraçã o pú-
blica, se m reabilitação , manifesto u o  presente re-
curso, objetivando ve r reformada a  decisão recor-
rida. 

2. Parece-nos , data  venia, que razã o assiste 
ao recorrente, qu e apresenta com as razõe s de re-
curso, certidã o expedid a pel o Cartóri o d e 1 ? 
Ofício Crimina l d a Comarc a d e Santos-SP , com-
provando qu e o  referido candidat o j á obteve rea -
bilitação, determinand o o  Dr . Jui z qu e fosse m 
cumpridos o  que j á dispõ e o s artigo s 74 7 e  748, 
do Código de Processo Penal . 

3. Somos , pelo exposto, pel o provimento do 
presente recurso. " 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , a  sentenç a concessiv a d a reabilita -
ção, datad a d e 5  de setembr o do corrente ano , 2  (dois) 
dias depoi s d o acórdã o recorrido , qu e é  de 3.9.86 , não 
passou aind a e m julgado, porqu e sujeit a a o recurs o d e 
ofício (CPP , art. 746) . E o que é  pior: é ela nula, se não 
interposto referid o recurso (CPP , art. 564 , III, "n") . 

Destarte, est á d e p é a inelegibilidade do art . lf , I , 
"n", d a Le i Complementar n f 5  de 1970. 

Do exposto , neg o provimento ao recurso . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.34 0 -  Classe  4? —  SP —  Rei.: Min. Car-
los Mári o Velloso . 

Recorrente: Jorg e Seigu i Yamazato , candidat o a 
Deputado Estadual , pel a coligaçã o Uniã o Popula r 
(PDS/PDC/PFL). (Advogado : Dr. Clineu d e Mell o Al-
mado). 

Decisão: Po r unanimidade, o  Tribunal negou provi -
mento a o recurso . 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO N? 8.210 
(de 25 de setembro de 1986) 

Recurso nf 6.346 —  Classe 4? 
São Paul o (São Paulo) . 

Eleitoral. Inelegibilidade.  Crime contra o pa-
trimônio. Estelionato.  Lei  Complementar nf 5,  de 
1970, art. lf, I,  "n". 
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I —  Ê inelegível  o  condenado  pela  prática 
do crime  de  estelionato,  enquanto  não penal-
mente reabilitado. Lei  Complementar  n?  5/70, 
art. 1?,  I, n. 

ü —  Recurso desprovido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, negar provimento a o re-
curso, no s termo s do voto do Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 5 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos Mário Velloso,  Relator 
— Vaíi m Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitora l Substi -
tuto. 

(Publicado em Sessão de 25-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , a  dout a Procuradoria-Geral  Eleito -
ral assi m relata e  opina a respeito d a matéria (fl . 38) : 

"1. Trata-s e d e recurs o interpost o contr a 
decisão d o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Sã o 
Paulo, qu e indeferi u o  registr o d o candidat o II -
ques Barbosa , concorrent e a o cargo d e Deputad o 
Federal, pel a coligação 'Uniã o Libera l Trabalhis-
ta Social ' (PTB/PSC) , po r te r sid o o mesmo con-
denado por crim e contra o  patrimônio, se m com-
provação d e qu e haj a obtid o reabilitaçã o crimi -
nal. 

2. Se m razã o o  recorrente , devend o se r 
mantido o  julgad o recorrido . O  candidat o tev e 
seu pedid o d e registro negad o porque condenado , 
anteriormente, à  pena fina l d e 1  ano d e reclusão , 
por prátic a d e crim e d e estelionato , qu e é  crime 
contra o  patrimônio . Ne m se argumente , po r ou-
tro lado , qu e poder á vi r a  obte r reabilitação , 
pois, beneficiad o qu e foi , co m a  concessã o d a 
suspensão condiciona l da pena, esta , se preenchi-
das a s condiçõe s estabelecidas , s ó será alcançad a 
em 25 de abril de 1987. 

3. Opinamos , pel o exposto , pel o nã o provi -
mento d o presente recurso. " 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , o  recorrente é  inelegível , n a form a 
do disposto n o art. 1? , I, n,  da Le i Complementar n ? 5, 
de 1970 . Nos termos do parecer d a dout a Procuradoria -
Geral, nego provimento ao recurso . 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n ? 6.346 -  Classe  4? —  SP —  Rei.: Min. Car-
los Mári o Velloso . 

Recorrente: Ilque s Barbosa , candidat o a  Deputad o 
Federal, pel a coligaçã o Uniã o Libera l Trabalhist a So -
cial (PTB/PL/PSC) . (Adv . Dr. Hermenegildo Ulian) . 

Decisão: Po r unanimidade, o  Tribunal negou provi -
mento a o recurso . 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO N? 8.211 
(de 25 de setembro de 1986) 

Recurso n? 6.345 — Classe 4! 
São Paul o (Sao Paulo) 

Registro de  candidato  a  deputado  estadual. 
Eleições de  15 de novembro de 1986. 

Condição de  eleitor  adquirida com prazo in-
ferior a um ano antes do pleito. Alfabetização. 

Se, com  o advento da  E.C. n?  25, de  1985,  já 
podia o  analfabeto  alistar-se eleitor e, portanto, 
tendo prazo superior a um ano para fazê-lo,  não 
pode alegar que tal prazo é de ser-Ihe dispensado 
a fim de  concorrer às eleições de  15 de novembro 
de 1986  se  somente  veio a alfabetizar-se  já  no 
curso de tal prazo. 

A espécie  não  se configura símile daquela  em 
que o  menor de  18  anos só  adquire  o direito  de 
ser eleitor  após  aquela  idade  e,  portanto,  não 
pode atender  à  exigência  do  prazo,  para 
candidatar-se. 

Vistos, etc . 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 5 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Aldir  Passarinho,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado em Sessão de 25-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , o  Ministério Públic o Eleitora l impug-
nou a  candidatura d o cidadão João Jos é do Nascimento 
a Deputad o à  Assembléia Legislativ a do Estado d e São 
Paulo, pel a legenda d a Uniã o Popular , por não ter sid o 
comprovado o  se u domicíli o eleitora l n o Estad o pel o 
menos 1  (um) an o ante s da dat a d a eleição . Da í ser el e 
inelegível. 

Contestou o  interessado , declarand o que , n a ver -
dade, soment e s e inscreve u com o eleito r n o di a 6  d e 
março d e 1986 , porque s ó entã o fo i realmente alfabeti -
zado. Ante s disso , pouca s noçõe s tinha d e leitur a e  es-
crita. Soment e co m a Emend a Constituciona l n? 25 , de 
15 de maio de 198 5 e as modificaçõe s n a legislaçã o elei -
toral da í decorrentes, é  que o  analfabeto passo u a  ter a 
faculdade d e se alistar perante o Juízo Eleitora l compe-
tente, sem contudo te r a  obrigação de praticar ess e ato . 
É qu e somente após um ano, apó s a aquisição da condi-
ção d e eleitor, segundo o  Direito Eleitoral, é que havia a 
obrigação d e o  cidadã o tornar-s e eleitor . Ante s disso , 
era apena s um a opçã o d o cidadão . E  iss o fo i o  qu e 
ocorrera, n a espécie . Nesse prazo de um ano ele se alfa-
betizara e , ant e esse fato nov o alistara-se aind a n o de-
correr d o prazo , ma s j á com o alfabetizado . Aguardav a 
tal condiçã o para obte r o  seu título eleitoral sem restri -
ções, nã o havendo, dest e modo , motiv o para a  impug-
nação d o seu nome . Invoc a analogi a co m a situaçã o d o 
menor de 18 anos. * 

O C . Tribunal Regional de São Paulo acolheu a  im-
pugnação, ant e o  nã o cumpriment o d o praz o previst o 
no art . 94 , §  1? , III , d o Códig o Eleitoral , combinad o 
com o  art . lf , VI , b,  da Le i Complementar n ? 5/70 , o 
qual exig e qu e o  candidato sej a eleito r n o Estad o pel o 
menos u m an o ante s da s eleições . Observ a qu e é  bas-
tante diferent e a  situaçã o d o eleito r qu e complet e 1 8 
anos de idade , pel a impossibilidad e legal de inscrever -
se como eleitor, daquele qu e podendo fazê-l o se omite. 
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Inconformado, recorr e par a est a Cort e o interessa -
do, insistind o na argumentaçã o j á expendida, e  ressal-
tando que tendo nascido e vivido em localidade de pou-
cos recursos , n o interio r d o Estad o d o Piau í soment e 
agora tivera condição de alfabetizar-se, e  volta a  procu-
rar analogi a com o eleitor que s ó adquire ta l condiçã o 
após completa r 1 8 ano s e  nã o precis a possui r o  in -
terstício de um ano. 

Manifestou-se pelo improvimento do recurso a dou-
ta Procuradori a Regional Eleitora l d e São Paulo e, su -
bindo o s autos , vei o a manifestar-s e pel o não conheci-
mento d o recurso. Se conhecido, pelo seu desprovimen-
to. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , o  parecer d a douta P . G. Eleitoral (pa-
recer d o ilustr e Dr . Vali m Teixeira , Procurador-Geral 
Eleitoral Substituto) , preliminarment e afirma que o  re-
curso dev e conformar-s e a o especial , previst o n o art . 
276, I , letras a  e b  do Código Eleitoral , consoante já de-
cidira est a Corte ao julgar o Rec. 6.335 — Santa Catari -
na, n a sessão do dia 18-9-86, Relator o Ministro Willia m 
Patterson e  n o Ac . 6.503, Relato r o  Ministr o Nér i d a 
Silveira. N a sua part e conclusiva , assim di z o parecer 
referido (fls . 40/41): 

"4. E m sendo especia l não merece, data vê-
nia, se r conhecido , porquant o o  recorrent e nã o 
logrou demonstra r qu e o  aresto recorrid o tenh a 
violado text o express o d e lei , nem dissentid o d e 
julgados d e outro s Tribunai s Regionai s Eleito -
rais. 

5. A  Emend a Constituciona l nf 25/85 , n a 
verdade, a o da r nov a redaçã o a o artig o 14 7 da 
Constituição Federal , passou a  permiti r o alista-
mento eleitora l do cidadã o analfabeto . Contudo , 
o caput do artigo 15 0 da Carta Magna, dispõ e ex-
pressamente que sã o inelegíveis o s mesmos cida -
dãos analfabetos , aind a que eleitores. 

6. O s dois dispositivos , a nosso ver , não se 
confundem. Um , permite o  alistament o eleitora l 
do analfabeto . O  outro, imped e qu e ess e mesm o 
analfabeto, embor a inscrit o eleitor, possa se r vo-
tado, nã o permitindo a  ilaçã o d e que , desd e qu e 
eleitor, fic a o  analfabeto dispensad o d a exigência 
de domicíli o eleitora l pelo praz o mínim o d e um 
ano antes da eleição . 

7. Podend o inscrever-s e eleito r desd e o  ad-
vento d a Emend a Constituciona l nf 25/85 , nad a 
impedia o  analfabeto , inclusiv e durante o  perío -
do durant e o  qual , e m 1985 , esteve suspens o o 
alistamento eleitoral . O pedido poderi a te r sid o 
devidamente protocolado , par a posterio r proces -
samento, retroagind o a  data d e inscrição, s e defe-
rida, à  dat a d o protocolo . A condição d e analfa -
beto deixo u de se r intransponíve l par a obtençã o 
da inscriçã o eleitoral , como o  é , ainda , par a o s 
menores d e 1 8 anos, e  para o s militare s impedi-
dos de s e inscrever , por forç a d e específica regr a 
constitucional. 

8. Embor a prolatado e m 1982, outro nã o foi 
o entendiment o d o Tribuna l Superior, ^ como s e 
verifica d o Acórdão nf 6.942 , tendo prevalecido o 
voto d o eminent e Ministr o J . M . de Souz a An -
drade, po r maioria. 

9. Po r último , entendemo s que o  analfabet o 
que, ness a condição , inscreveu-s e eleitor , pod e 
vir a  qualquer temp o faze r prova de que superou 
essa limitação , mesm o no decorrer d o pedido d e 
registro de sua candidatura. " 

As razõe s d a dout a P . G. Eleitoral e u as adot o co-
mo razões d e decidir , por me parecerem absolutament e 
jurídicas. D e fato, e  dando-se com o certa su a alegaçã o 
de alfabetizaçã o tardia , o  cert o é  qu e podi a el e 

inscrever-se e  não o fez, pois a E. C. nf 25/85 alterou o 
art. 14 7 da CF , para permiti r o  voto d o analfabet o e , 
portanto, aind a no prazo legal poderia ele ter adquirido 
a condiçã o de eleitor. O tema, aliás , e  como anotado n o 
parecer, j á foi examinado e decidido nesta Corte , desfa-
voravelmente ao ali postulante, n o Ac. 6.942, de 5-10-82. 

Pelo exposto, não conheço do recurso. 
É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.345 - Class e 4? —  SP —  Rei.: Min . Aldi r 
Passarinho. 

Recorrente: Joã o Jos é d o Nascimento, candidato a 
Deputado Estadual , pel a coligaçã o Uniã o Popula r 
(PDS/PDC/PFL) (Adva. : Dra . Leonice Lopes da Cos -
ta). 

Recorrido: Procuradoria Regional Eleitoral . 
Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l nã o conhe-

ceu d o recurso. 
Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mario Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Geral 
Eleitoral, Substituto . 

ACÓRDÃO N? 8.217 
(de 26 de setembro d e 1986) 

Recurso n? 6.337 — Classe 4" 
Santa Catarina (Florianópolis) 

Recurso Especial.  Registro  de  candidato. 
Não comprovação  oportuna  de filiação  partidá-
ria. Posterior  apresentação de  certidão imprestá-
vel. Não conhecimento do recurso. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur-
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 26-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, Celso Martins de Oliveira Júnior , candidato 
a Deputad o Federa l pel o Partid o Comunist a Brasilei -
ro, inconformad o co m a r . decisã o d o Tribuna l Regio -
nal Eleitora l de Santa Catarina, indeferitória d o seu pe-
dido de registr o po r falt a oportun a d e filiaçã o partidá -
ria (Incis o I V d o art . 3 0 d a Resoluçã o n ? 12.854/86) , 
apresentou pedid o de reconsideração , anexand o o  docu-
mento de fl . 4. 

Tal pedid o de reconsideraçã o fo i recebido como re-
curso e remetido a este Tribunal Superior Eleitoral. 

Em parece r d a lavr a do Dr . A. G. Valim Teixeira , 
a Procuradoria-Gera l Eleitoral opino u pelo não conhe-
cimento d o recurso , considerad o est e com o especial , 
por nã o indicado o texto de lei violado pelo acórdão re-
gional, e nem alegada divergênci a jurisprudencial. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, o  recurso contr a decisã o qu e deneg a regis -
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tro d e candidatura , po r falt a oportun a d e filiaçã o par -
tidária (condiçã o d e elegibilidad e — registro positivo), 
é o  especial , no s termo s d o artig o 276 , Inciso I , letr a 
a do Código Eleitoral , consoant e jurisprudênci a mans a 
e pacífica dess a Corte. 

Conforme s e v ê da petiçã o tid a com o recurso pel o 
Tribunal Regiona l Eleitoral , o  Recorrent e aleg a sim -
plesmente que : 

"O Cartóri o d e Joinville nã o atendeu a o dis-
posto n o artigo 6 9 da Le i Orgânica do s Partido s 
Políticos, qu e prev ê desfiliaçã o automátic a d e 
uma agremiação partidária , e m caso de filiação a 
outra. 

Este foi o motivo pelo qual tive minha candi-
datura indeferid a (fl. 2) . 

Pqder-se-ia então , atravé s interpretaçã o literal , 
considerar-se com o alegad a infraçã o a o referid o text o 
legal, cumprind o assim , u m do s requisito s essenciai s 
do artigo 276, I, ou seja, o  da letra a. 

Ocorre, n o entanto , qu e a  v . decisã o recorrida , no 
particular, afirmo u a  negativ a d o registr o d a candida-
tura do ora recorrente . 

"que nã o comprovo u a  filiaçã o partidári a 
nos sei s mese s anteriore s a o pleito , embora lh e 
houvesse sido dado oportunidade para tal..." (fl . 9 
dos autos) . 

Ora, o  alegad o descumpriment o d o art . 69 . da 
LOPP, qu e nada teri a a  ver com a razão de decidir aci-
ma demonstrada , decorrent e do s termos d a certidão d e 
fl. 4 , apresentad a pel o recorrente , apó s a  negativ a d o 
registro. 

Mesmo qu e s e levad o e m consideraçã o ta l docu -
mento, melho r sort e nã o pode assisti r a o Recorrente . 
Sobre ta l aspecto , assi m s e pronuncio u a  dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral : (L ê — Anexo) . 

Por tai s razões , e  colocando-m e d e acord o co m o 
parecer acim a transcrito, não conheço do recurso. 

É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.33 7 -  Classe  4! —  SC — Rei.: Min . Sér -
gio Dutra. 

Recorrente: Celso Martin s de Oliveir a Júnior , can-
didato à Câmara dos Deputados , pela legenda do PCB . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l nã o conhe-
ceu do recurso especial. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Carlos  Mário Velloso,  Wil-
liam Patterson,  Sérgio  Dutra,  Roberto  Rosas  e o  Dr. 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

ANEXO A O ACÓRDÃ O Nf 8.217 

1. Contr a decisã o d o Egrégi o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d e Santa Catarin a que indeferi u o registro de 
Celso Martin s de Oliveir a Júnior , candidat o a  Deputa-
do Federal pelo Partido Comunista Brasileiro, por falta 
de oportun a filiaçã o partidária , recorr e o  candidato , 
alegando, em síntese que , pela certidão de fl . 4 , forneci-
da pel o Cartóri o Eleitora l d a 19 ? Zona, comprova-s e a 
sua regula r filiaçã o a o Partido, muito embora a s ficha s 
tenham sid o devolvida s diante d a anterio r filiaçã o a o 
Partido d o Moviment o Democrátic o Brasileiro . S e a 
Justiça Eleitora l nã o providenciou o cancelamento au -
tomático da primeira filiação, conform e determina o ar-
tigo 6 9 d a Le i Orgânic a do s Partido s Políticos , nã o 
pode agora ficar prejudicado . 

2. O  recurso, qu e dev e s e conforma r a o especial, 
previsto no artigo 276 , inciso I , letra s a  e 6 , do Código 
Eleitoral, nã o merec e conhecimento , desd e qu e o  re -
corrente nã o indica texto de lei violado pelo julgado re-

gional, ne m invoc a ocorrênci a d e dissídi o jurispruden -
cial. 

3. Aind a qu e assi m não fosse, a  certidão d e fl . 4 , 
fornecida pel o Cartório Eleitora l d a 19 ? Zona, dat a vê-
nia, nad a prova . A s filiaçõe s perant e o s Partido s 
Políticos habilitados,  segundo o  disposto na Resoluçã o 
nf 12.172 , prescindem do preenchimento d e fichas , bas -
tando o  encaminhamento d e relaçã o a o Jui z Eleitoral , 
que determinar á o  arquivamento . Mesm o qu e o  or a 
candidato tivess e preenchid o a s referida s fichas , deve -
ria comprova r que o  Cartório a s recebeu , mediante  có-
pia autenticad a d o documento  de  recebimento,  assim 
como posteriormente , tivess e devolvido , por constata r 
anterior filiaçã o a o Partido do Movimento Democrátic o 
Brasileiro. Não existe, nos autos, nenhum a prova nesse 
sentido, a  não ser a  certidão d e fl . 4, que apena s men-
ciona a  data d e 10-3-86, que teria sido a do recebimento. 
(§ 3f, art. 11 , Res. 12.172/85). 

4. Pel o exposto, somo s pel o não conhecimento do 
presente recurso especial. 

Brasília, 2 2 de setembr o d e 1986 . —  A. G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO Nf 8.218 
(de 26 de setembro d e 1986) 

Recurso nf 6.349 — Class e 4? 
— Cear á (Fortaleza) 

Registro de  Candidato.  Dupla filiação  com-
provada. Pedido de Registro indeferido. Recurso 
Especial. Seu não conhecimento. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur-
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 26-9-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, o  parecer d a ilustrad a Procuradori a Regio-
nal Eleitoral , a  seguir transcrito, esclarece bem a maté-
ria: (Lê anexo I). 

O Tribunal Regiona l Eleitoral , apreciand o o  pedido 
de registro em causa, houve por bem de, por maioria de 
votos, indeferi-lo , através do v. acórdão de fl . 33 , assim 
ementado: 

"Impugnação e  registr o d e candidat o qu e 
possui duas filiações partidárias . 

Para qu e sej a deferid o o  registro, o  candida-
to só poderá te r uma filiação partidária . 

Havendo inscriçã o posterio r e m outro parti -
do é caso de anular-se a  primeira filiação. 

Decisão: por maioria." 
Daí o  present e recurs o especial , e m qu e s e aleg a 

"afronta a o disposto n o artigo 6 4 da LOPP , c/ c o  dis-
posto na s Resoluçõe s n ° 9.207/7 2 e  10.785/80 , artig o 
115, § l f", além d e divergênci a jurisprudencial , trazen-
do à  colação , acórdã o d o própri o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral do Ceará. 

O parece r d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
da lavr a do Dr . A. G. Valim Teixeira , opin a pelo não 
conhecimento do recurso, nestes termos: (Lê anexo II). 

É o relatório. 
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VOTO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, entend o nã o demonstrada s a s violaçõe s 
apontadas, e  muit o meno s a  divergênci a jurispruden -
cial, notando-s e qu e o  acórdã o trazido  à  colação , é  do 
próprio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Ceará . 

O cas o é  de dupl a filiaçã o devidament e comprova-
da n a esfer a regional , e  a  jurisprudênci a dess a Alt a 
Corte, é firme no sentido de: 

"Recurso Eleitoral . Dupl a filiaçã o partidá -
ria. Comprovad a a  dupl a filiaçã o partidária , 
nega-se o  registro d o candidato , quand o aponta -
do o  art . 67 , §  3? da Le i Orgânica do s Partido s 
Políticos (B . E. 380, pág. 53). " 

Assim, no s termo s do s pareceres , da s dua s instân -
cias d o Ministéri o Públic o Eleitoral , nã o conheç o d o 
presente recurso. É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.349 -  Class e 4? — CE — Rei.: Min . Sér-
gio Dutra. 

Recorrentes. Coligaçã o Democrátic a (PFL , PDS e 
PTB) e  Wilso n Magalhãe s Monteiro , candidat o à  As-
sembléia Legislativ a pel o Partido Democrátic o Social . 

Recorrido: Francisc o Franze Leit e d e Moraes , can-
didato a Deputado Estadual , pelo PMDB . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l nã o conhe-
ceu d o recurso especial. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministrs o Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ANEXO I  AO ACÓRDÃO N ? 8.218 

Procuradoria Regiona l Eleitora l 
Processo n? 17 — Classe VII I 
Relator: O Exmo. Sr . Dr. José Sobral . 

PARECER 

O Deputad o Estadua l Francisc o Franz e Leit e d e 
Moraes, d o Partid o d o Moviment o Democrático Brasi -
leiro, postulant e à  reeleição , n o pleit o que s e realizar á 
no corrent e ano , n a qualidad e d e candidat o escolhid o 
pela Convençã o d o seu Partido , impugnou o pedido de 
registro d a candidatura , també m a  Deputado Estadual, 
do Sr. Wilson Magalhãe s Monteiro , requerid o pel a Co-
ligação Democrática , d o Estado do Ceará . 

Diz o  impugnante, qu e o  mencionado pedido de re-
gistro, d a candidatur a d o Sr . Wilso n Magalhães , lh e 
causou "profund a estranheza" , porquanto , ao s 3  d e 
maio do corrente exercício , referid o candidato era filia -
do ao PMDB , tend o a  fich a respectiva , sid o deferida e 
remetida a  este Tribunal , qu e a  conferi u e  autenticou , 
sendo qu e n a dat a d e 1 0 de junho, continuava ele filia -
do a o PMDB , "vist o qu e naquel a dat a est a Egrégi a 
Corte, po r seu Presidente , atravé s d e ofício , devolvi a a 
segunda vi a da fich a d e filiação , d o mencionado postu-
lante, ao P M D B " . 

Em contestação , a  Coligação Democrátic a argüi u a 
ilegitimidade d a parte impugnante , pois , "com certeza, 
o impugnant e Franz e Moraes , nã o é  candidato , um a 
vez que , Deputad o Estadua l do PMDB , aind a não teve 
sua anunciad a candidatura registrad a n o Tribunal, por -
tanto, carreg a um a perspectiva de ser candidato apó s o 
registro, antes jamais". 

No mérito, sustent a o  contestante, qu e a filiação d o 
Sr. Wilso n Magalhães , a o PMDB , é  nula,  porque feit a 
perante o  Diretóri o Regional , quando , e m Canindé , 
onde o  impugnad o te m comprovad o domicílio , aquel e 
Partido tem Diretóri o Municipal . 

Caberá aí , segundo ele , a  regra  geral  do art. 64 , da 
Lei n ? 5.682, de 21 de julho de 1971, não cabendo, na hi-
pótese, qualquer da s exceções  prevista s no § 2°, do dito 
art. 6 4 (de filiaçã o perant e o Diretório Nacional) , o u do 
art. 115 , da Resoluçã o n ? 10.785 , de 1 5 de fevereir o d e 
1980 (que configur a o  caso d e inexistênci a d e Diretóri o 
Municipal), ond e s e prev ê situaçã o d e possíve l inscri -
ção, junt o ao Diretório Regional . 

E continua : " o impugnad o é  eleito r e m Canindé , 
sob o  n ? 24.45 8 e  naquele Municípi o fo i recadastrado . 
Também, e m Canindé, é  filiado a o Partido Democrátic o 
Social e  o Tribunal certifico u ess a filiação , quand o d o 
seu pedido de registro". 

"Quando muito , estamos diant e d e dupla filiação e 
quando ist o ocorre , a  jurisprudênci a d o Tribuna l Su -
peior Eleitora l é  mansa e  pacífica:" etc . 

A final , ped e o impugnado sej a aplicad o à espécie , 
o art. 61 , da Resoluçã o n ? 12.854, de 1? de julho de 1986, 
que estipula como crime eleitoral, "a argüiçã o d e inele-
gibilidade, o u a  impugnaçã o d e registr o d e candidato , 
feita co m motivaçã o falsa , o u graciosamente , po r 
espírito de emulação, mero capricho ou erro grosseiro". 

Assim, com o a  impugnação , s e fe z instruíd a co m 
uma fotocópia , d o Ofício n ? 1216/86 , de 10 de junho de 
1986, e m que o honrado Presidente desta Egrégi a Corte, 
Desembargador Carlo s Facundo, devolveu ao PMDB, a 
ficha d e filiaçã o partidária , alé m d e fotocópia , d a fala -
da ficha , demonstrador a d a adesã o d o impugnado , a o 
PMDB, —  do mesmo modo , a  contestação , vei o acom-
panhada d e uma certidã o narrativa , expedida pela dig -
na Subsecretári a Eleitora l e  d e Estatística , n a pesso a 
de sua Diretora , Sra. Graziela Ribeiro , dand o cont a da 
existência d e Diretóri o Municipa l d o PMDB , e m Ca-
nindé, junt o co m outra certidão , esta , a  cargo d a Dra. 
Lia d e Carvalho , — Diretor a da Secretari a d e Coorde-
nação Eleitoral , comprobatóri a d a filiaçã o d o Sr . Wil -
son Magalhãe s Monteiro , perant e o Diretório Municipa l 
do PDS, do citado Município e, por fim, de fotocópia da 
ficha d e filiaçã o dele , datad a d e 10-9-80 , à citada agre -
miação Democrátic a Social . (V . fls. 5, 6, 12, 13 e 14). 

A present e hipótese , é  d e fáci l deslinde , com o s e 
verá, a  seguir. 

Como s e sabe , d e conformidade com a disposição d o 
art. 5? , da Le i Complementar n? 5, compete a  qualquer 
candidato, alé m da s dua s outra s entidade s al i mencio-
nadas, impugna r o  pedido d e registr o d e outros candi-
datos. 

É evident e qu e a  mens legis  do citado dispositivo, 
diz d e pert o com o o  sentid o d e moralizaçã o d a repre -
sentatividade política , visand o escoimar da vid a públi -
ca e  do exercíci o d o pode r estatal , aquele s indivíduo s 
que não preenchem determinado s requisito s legais, que 
não s e coaduna m co m certo s padrõe s d e exigênci a 
sócio-jurídica, qu e não contem com regular filiaçã o par -
tidária (com o é a situação , d e que se acusa o  impugna-
do) etc. atravé s d o melhor tipo possível d e fiscalização , 
qual seja, a  do concorrente (aliás , um regular e discipli-
nado espírit o d e concorrênci a é  u m do s esteio s demo -
cráticos), alé m d e órgãos com o os Partidos (estes , tam-
bém concorrente s entr e si ) e  o Ministéri o Público , qu e 
age no exercício d e sua Magistratura , a caminhar sobr e 
o exígu o fi o daquel e equilíbrio , d e qu e no s fal a Cala -
mandrei, no seu "Elogi o de i Giudici" . 

Desta forma , s e a  le i desejasse coloca r na depen -
dência d a filigram a jurídica , d e só permitir a impugna-
ção, po r vi a de candidat o registrado,  tê-lo-ia dit o com 
todas a s letras , com o é  exigênci a d a técnic a jurídica , 
quando s e cuida de matéria restritiv a de direitos. 

Ao ademais , um a simple s interpretaçã o literal , é 
suficiente par a demonstra r a  sem-razã o d o argumento , 
de que apena s candidatos registrado s tê m legitimidade 
para o exercício d a impugnação . 

Diz o  comentado artigo de lei : 
"Caberá a  qualque r candidato , a  partido s 

políticos o u ao Ministério Público , n o prazo de 5 



Setembro de 1986 BOLETIM ELEITORA L N?  422 569 

(cinco) dias, contados d a publicação do pedido de 
registro d o candidato , impugná-l o e m petiçã o 
fundamentada". 

Deve-se frisa r com o importante , a  expressã o 
"registro do candidato", para a  caracterizaçã o d o qu e 
se está pretendend o demonstrar . 

Com efeito , é  requerid o o  registr o d o candidato  e 
não do postulante, aspirante, etc. 

Desta forma, não é o registro que qualifica o  candi-
dato. Aquel e é  tão-soment e o  qu e o  anota , cartorial -
mente, d a mesma form a que nã o é o registro civil , qu e 
dá vid a a  u m se r humano , ma s simplesment e o  ins-
creve. 

A vid a d o se r humano , começ a co m a  concepção , 
assim com o a "vida " o u o aparecimento d o candidato, 
se inici a co m a su a escolha , pel a Convençã o d o Parti -
do. 

Se o  que é  requerid o é  o  registr o d o candidato , a 
pessoa, então , j á era candidato , antes de ter registrad a 
a sua candidatura . 

Assim, superad a fic a a  argüiçã o d e ilegitimidade 
de parte, aventad a pel o contestante . 

Passemos, assim , ao exame da dupla filiação . 
Realmente, pel a fich a d e filiação , d e fl . 06, o  im-

pugnado, e m 3  d e mai o d e 1986 , s e filio u a o PMDB , 
sendo qu e pelo ofíci o d e fl . 5, aos 1 0 de junho de 1986, 
ainda continuava filiado a  este Partido. Da mesma for -
ma, desd e 19 de setembro d e 1980, consoante a  ficha d e 
filiação partidári a d e fl . 15, qu e o  mesm o impugnad o 
era filiad o a o PDS , sem jamais haver-s e desligad o ofi -
cialmente deste Partido. 

Segundo a  contestação , nest e caso, dev e se r decla-
rada a  imprestabilidad e dess a segund a filiação , post o 
que, pel a jurisprudência d o Egrégi o TSE , em casos d e 
dupla filiação , dev e se r cancelada a  segunda e  mantida 
a primeira. 

Neste passo , igualment e desmerec e acolhid a a  ar -
güição do impugnado. 

Como s e pod e ver , o s aresto s trazido s à  colação , 
pelo defendente, fora m lavrados em 1975 e 1976, ao pas-
so que, em tempos posteriores , tanto a lei, quanto a  ju-
risprudência, guindara m e m sentid o diametralment e 
oposto. 

Com efeito, ultimamente , vem decidindo o Tribuna l 
Superior, neste sentido: 

"Filiação partidária . Cancelamento. 
Ocorrendo dupl a inscriçã o partidári a ser á 

automaticamente cancelad a a  mai s antig a 
(LOPP, art . 69 , IV, com redação dada pela Lei n? 
6.767/79), mesmo que não tenham sid o cumpridas 
as exigência s d o art . 6 7 da mesm a lei. " (Res . n? 
11.338, de 24 de junho de 1982, in BE 373, p. 378). 

De outra feita , citando em seu voto, parecer d o Mi -
nistério Público , o  douto Ministr o J . M . de Souza An -
drade, com o Relator do Acórdã o n ? 7.022 , d e 11-10-82, 
assim se manifestou sobr e o assunto: 

"3. A  nosso ver, o presente recurso especial 
não dever á se r conhecido . É o próprio candidat o 
quem afirma que requereu o  cancelamento de sua 
filiação, coagido . Trata-se, pois , d e questã o qu e 
só poder á se r deslindad a com o exame profund o 
da prova , o que, à  toda evidência , escap a a o âm-
bito d o recurs o especial . Quant o a o alegad o 
dissídio jurisprudencial , no sentido de que no ca-
so de dupl a filiaçã o dev e se r cancelad a a  segun-
da, trata-se de entendimento adotad o antes da vi-
gência d a Le i n? 6767, que determina, nessa hipó -
tese, o cancelamento automátic o da primeira". 

Resta, assi m ser analisado , o  último argument o d o 
impugado, o  do mérito , n o sentid o d e se r reconhecid a 
como nula, a  filiaçã o d o impugnado ao PMDB , porqu e 
feita perant e o Diretório Regiona l dest e Partido, e não 
junto a o Diretóri o Municipa l d e Canindé , ond e a  agre -

miação te m Diretóri o e  onde o  impugnado tem compro-
vado domicílio . Estaria , aí , ferid o o  art . 6 4 da Le i n? 
5.682, de 21 de julho de 1971. 

Lamentavelmente, també m nest e ponto, falec e fun -
damento a o impugnado . E que , levad a a  efeito perante 
o Diretório Regiona l d o PMDB , a  filiação partidári a d o 
impugnado, co m a s formalidade s legais , decorre u in 
albis, o prazo impugnatório , se m que nada viess e a ser 
alegado contra essa filiação . 

A respeito , clar a é a disposição d o art. 65 , § 1?, da 
LOPP, quand o estabelece neste s termos: 

" A fich a d e filiaçã o ser á preenchid a e  assi-
nada pelo eleitor, em 3 (três) vias. 

Qualquer eleito r filiad o a o Partid o poder á 
impugnar pedido de filiaçã o partidária , n o prazo 
de 3  (três ) dia s d a dat a d o preenchimento d a fi-
cha, assegurando-s e a o impugnad o igua l praz o 
para contestar" . 

Como se viu, houve preclusão, com respeito a  qual-
quer possíve l argüiçã o d e irregularidade da filiaçã o d o 
impugnado, que, assim, ficou convalidada. 

Ê interessant e notar , qu e a  situaçã o do s autos não 
é peregrina na casuística . A  seguir, porque muito eluci-
dativo, ser á trazid o à leitura, trecho do voto do insigne 
Ministro Carlo s Madeira, n o Acórdão n? 7.075, de 14 de 
outubro de 1982 (in BE n? 383, p. 34) que, citando o Pa-
recer do Chefe do Ministério Público , assim falou sobr e 
o tema: 

"Eis a s razõe s d o parece r d a Procuradoria-
Geral Eleitoral : 

A noss o ver , razã o nã o assiste a o recorrente . 
Ainda qu e afastad a a  figur a d a preclusão , seri a 
de se considerar que as filiações partidária s porta-
das pelo s candidato s impugnado s sã o anteriore s 
ao prazo estabelecido pel a le i e, assim , qualque r 
irregularidade po r acas o ocorrent e naquel a fase , 
estaria sanad a fac e o  decurs o d o tempo . Ness e 
sentido já  decidi u o  Colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral: Recurs o n? 5.39 8 —  Acórdão n ? 6.999, 
de 8-10-8 2 —  Relator o Exmo . Sr . Ministr o Jos é 
Néri da Silveira (fl . 122)". 

Por outr o lado , a  ement a d o Acórdã o e m alusão , 
está vazad a com estas expressões: 

"Filiação Partidária . 
Feita co m observânci a d e formalidade , 

convalidou-se com o decurso do tempo, legitiman-
do os filiados à  postulação de cargos eletivos". 

Desta forma , est á indiscutivelment e configurada, a 
dupla filiaçã o d o impugnado. 

Competia-lhe, se m a  meno r dúvida , s e desejass e 
ser candidato , pel o PDS , ter-s e desfiliado , regular -
mente, d o seu nov o Partido , nos termos d o art . 67 , da 
Lei n? 5.682/71, que dispõe: 

"O filiad o qu e quise r desligar-se d o Partido, 
fará comunicaçã o escrit a à  Comissã o Executiv a 
e ao Juiz Eleitora l d a Zona" . 

Ora, inexistind o — como inexiste nos autos — a pro-
va d e tal desligament o d o impugnado ao PMDB , clar a 
se afigura , a  impossibilidade da su a candidatura , pel o 
PDS, pelo s seguintes e  ponderáveis motivos: 

1?) dentr e a s dua s filiaçõe s existentes , fic a 
prejudicada a  primeir a e , assim , el e nã o te m 
mais filiação junt o ao PDS; 

2°) ant e a  dupl a filiação , po r el e cometida, 
é d e lhe ser negad o o  registro, po r desobediênci a 
ao art. 67 , da LOPP , qu e não se desligou nos seis 
meses anteriores. 

Aliás, a  este respeito, firm e é o posicionamento do 
Egrégio TSE , como se verá, a  seguir: 
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"Recurso Eleitoral . Dupl a filiaçã o partidá -
ria. 

Comprovada a  dupl a filiaçã o partidária , 
nega-se o registro d o candidato , quand o afronta -
do o  art . 67 , §  3?, da Le i Orgânica do s Partido s 
Políticos". {In  BE 380, p. 53). 

Diante destas considerações , e  atento ao específic o 
disciplinamento lega l d a matéria , consoant e acab a d e 
ser exposto , é  o Ministério Público , pel o indeferimento 
do pedido de registro, da candidatura a  Deputado Esta-
dual, do Sr. Wilson Monteiro Magalhães. 

Fortaleza, 4  de setembr o d e 198 6 —  Meton Vieira 
Filho, Procurado r Regiona l Eleitoral . 

ANEXO I I A O ACÓRDÃO N? 8.218 

Procuradoria-Geral 
Parecer n f 4.618/V T 

1. Wilso n Magalhãe s Monteiro , candidat o à  As-
sembléia Legislativ a d o Estad o do Ceará , pel a legenda 
do Partido Democrático Social , integrant e d a Coligaçã o 
"Democrática", tev e o  registro d e sua candidatur a im-
pugnado po r Francisc o Franz e Leit e d e Moraes , tam-
bém candidat o a  Deputado Estadual , ao fundamento d e 
que o  candidato , tend o s e filiad o a o Partido  d o Movi -
mento Democrátic o Brasileir o e m maio de 1986 , preten-
dia agor a concorre r pela legenda do Partido Democráti -
co Social , valendo-s e d e filiaçã o efetivad a aind a e m 
1980. 

2. Contesto u o  impugnado , alegando , e m síntese , 
que a  filiaçã o a o Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro seri a nul a de pleno direito, porque efetivad a 
perante o  Diretóri o Regiona l d o Partid o quando , n a 
verdade, er a eleitor no Município de Canindé, existindo 
nesse município , regularmente , Diretóri o Municipa l d o 
Partido d o Moviment o Democrático Brasileiro . N a hi-
pótese, nã o permitind o a lei filiação ' perant e Diretóri o 
Regional, existind o regular Diretóri o Municipal , a  filia -
ção seri a nula , devendo assi m se r declarada , persistin-
do, integralmente , a  anterior filiaçã o a o Partido Demo-
crático Social . 

3. Decidi u o  Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
pelo acórdã o d e fl . 33, po r maiori a e de conformidad e 
com o  parecer d a dout a Procuradori a Regiona l Eleito -
ral, acolhe r a  impugnaçã o e  indeferir o  registro, enten -
dendo qu e o s termo s d a certidã o d e fl . 31 nã o era m 
explícitos o  bastante par a leva r à  conclusão qu e o  im-
pugnado teria , efetivamente , s e filiad o perant e o  Dire -
tório Regiona l d o Partid o d o Moviment o Democrático 
Brasileiro. Dand o por válid a referid a filiação , a  conse-
qüência únic a seri a o cancelamento automátic o d a filia -
ção anterio r a o Partido Democrátic o Social , no s termo s 
do artigo 69 da Le i Orgânica do s Partido s Políticos , le-
genda pela qual pretendia o  candidato concorrer. 

4. Inconformados , manifestara m o  recurs o d e fl. 
37, a  Coligaçã o "Democrática " e  o  candidat o Wilso n 
Magalhães Monteiro , fundado s n o permissivo do artigo 
276, incis o I , letr a a  d o Códig o Eleitoral , alegand o 
afronta a o dispost o n o artig o 6 4 da Le i Orgânica do s 
Partidos Políticos , combinad o co m o disposto na s Re-
soluções nf s 9.207/72 e 10.785/80, artigo 115, § lf, dispo-
sitivos qu e prescreve m qu e a  filiação partidári a é  feita 
perante o  Diretóri o Municipal , s ó podendo se r efetiva -
da n o órgão regiona l na inexistênci a d o primeiro, o que 
não é  o caso. Invoca m ainda, a seu favor , acórdã o pro-
latado pel o próprio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Cea-
rá onde , examinand o hipótes e idêntica , outr a teri a sido 
a soluçã o dad a à  matéri a so b exame, constituind o pre-
julgado par a o  pleito de 1 5 de novembr o próximo , res -
tando contrariad o també m o  disposto n o artigo 26 3 do 
Código Eleitoral . 

5. Concessa  máxima yenia,  estamo s e m qu e nã o 
merece conheciment o o  presente recurso especial . Co m 
efeito, assento u o  julgad o regional , preliminarmente , 
que nã o era cas o d e se aplica r o prejulgado e , no méri -

to, n o nã o reconheciment o d a filiaçã o partidári a pe -
rante o  Diretóri o Regiona l d o Partid o d o Movimento 
Democrático Brasileiro , porquant o a  certidão d e fl . 31 , 
oferecida com o meio de prova , não era explícit a o  bas-
tante par a assi m concluir . Assim sendo , forços o er a 
considerar regula r a  filiaçã o d o candidat o a o Partid o 
do Movimento Democrático Brasileiro , cancelando-s e a 
anterior, feit a a o Partid o Democrátic o Social , legend a 
pela qua l pretendia o  candidato concorrer , e m virtude 
da constataçã o d a dupl a filiação , e  d e acord o co m o 
disposto na Le i Orgânica do s Partidos Políticos . 

6. Ness e particular , o s recorrente s nã o lograram 
demonstrar qu e o  aresto recorrid o tenh a afrontad o o s 
invocados dispositivos legais. Impossível agora , no âm-
bito restrito d o recurso especial , o reexame do s termo s 
da certidã o d e fl . 31 . 

7. D e outro lado , ainda que se considere nula a fi -
liação do candidato ao Partido do Movimento Democrá -
tico Brasileiro , porqu e efetivad a perant e o  Diretóri o 
Regional, mesm o existind o regula r Diretóri o Munici -
pal, o  qu e é  vedad o pel a Le i Orgânica do s Partido s 
Políticos e  Resoluçã o n f 10.785/80 , entendemo s que , 
diante d o disposto no parágraf o únic o d o artigo 21 9 do 
Código Eleitoral , impraticáve l a  declaraçã o d e nuli -
dade, ei s qu é viri a beneficia r que m a  el a de u causa . 
Ora, sobejament e provad o no s auto s qu e o  candidato , 
sendo filiad o ao . Partido Democrátic o Social , filiou-s e 
posteriormente a o Partid o d o Moviment o Democrático 
Brasileiro, se m providenciar, como lhe competia, o can-
celamento d a anterio r filiação . D e outra parte , s e efeti-
vamente filiou-s e perant e o Diretório Regional , nã o po-
dia desconhece r a  vedaçã o legal , com o també m nã o 
pode, agora , requere r a  declaraçã o d e nulidade do ato , 
para dela se beneficiar. 

8. Po r tod o o  exposto , somo s pel o nã o conheci-
mento d o presente recurso especia l e, s e conhecido, so-
mos pelo seu desprovimento. 

Brasília, 2 2 de setembr o d e 198 6 —  A. G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO Nf 8.219 
(de 26 de setembro d e 1986) 

Recurso nf 6.343 — Classe 4! 
São Paulo (São Paulo) 

Registro de  candidato.  Recurso  Especial. 
Prova indireta  de  filiação.  Matéria  de  prova 
inadmissível na  via  excepcional. Precedentes do 
TSE. Recurso  não conhecido. 

Vistos, etc . 

Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito-
ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 26-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra  (Relator): Sr. Pre-
sidente, a  coligaçã o Uniã o Libera l Trabalhist a Social , 
integrada pelo s Partido s Trabalhist a Brasileir o (PTB) , 
Liberal (PL) , e Socia l Cristã o (PSC) , requere u o  regis-
tro d e Antôni o Carlo s Dombracíy, candidat o a  Deputa-
do Federal , acompanhad a d e documentaçã o própri a 
(fls. 3/32) . 

Desta documentação , const a a  petiçã o d o própri o 
candidato, esclarecendo qu e a sua filiaçã o a o PTB, tida 
como entregue em Cartório n o dia 29 de junho de 1986, 
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com visto do Juiz Eleitora l e m 8 de julho de 1986 (doe. 
de fl . 7), não poderia se r levad a em consideração, poi s 
desde setembro d e 198 5 já estava filiad o e  que soment e 
por err o d a Justiç a Eleitora l e  inérci a d o Partido , tal 
fato soment e poderi a ser comprovado (fls. 29/32). 

O ilustre Relator , Juiz Benjami m E. M. Beviláqua , 
proferiu o  r. despacho d e fls . 33v., determinando a  jun-
tada d e documentos, qu e embora fosse m citado s na pe-
tição, não constavam dos autos . 

Cumprindo ta l determinação , junto u o  candidato , 
ora recorrente , o s documento s d e fls . 36 e 37 (ficha d e 
filiação datad a d e 7  de outubr o d e 198 5 e Certidã o d a 
258? Zon a Eleitoral , afirmand o qu e a  fich a d e filiaçã o 
dera entrad a naquel e Cartóri o e m 2 3 d e outubr o d e 
1985). 

Apreciando a matéria, o  Egrégio Tribuna l Regiona l 
Eleitoral, po r maioria de votos, vencido o relator, inde-
feriu o  registro, prevalecendo assi m o voto condutor do 
ilustre Jui z Manue l Alce u Affons o Ferreir a ( à fl . 41), 
do seguinte teor : (l ê anexo). 

Inconformado, o  ora recorrente , co m fulcro no arti-
go 276, I, letra a  do Código Eleitoral , interpô s Recurso 
Especial, alegando violaçã o aos artigos 219 e 368 do Có-
digo Eleitoral . 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral, e m parece r 
da lavra do Dr . A. G. Valim Teixeira , opino u pelo não 
conhecimento do recurso, nestes termos: (l ê anexo). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra  (Relator): Sr. Pre-
sidente, e m qu e pes e o  brilh o da sustentaçã o ora l do 
ilustre advogado, Professo r Henrique Fonseca de Araú-
jo, entend o qu e o  present e Recurs o Especia l nã o me-
rece conhecimento. 

Os texto s legai s indicados , a  tod a evidênci a nã o 
têm pertinênci a a o caso e por isso não se pode falar em 
violação dos mesmos pelo v. acórdão recorrido. 

A jurisprudênci a dess e Egrégi o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, com o be m demonstrad a pel a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , a  respeito d o art. 65 , § 4 f 
da LOPP , é  firme no sentido d e que , excedid o o prazo 
de trê s dia s par a o  Partido Polític o comunica r à Justi-
ça Eleitora l a  filiação partidária , est e é considerado na 
data d o vist o do Juiz , descontado s trê s dia s d o praz o 
dentro d o qua l fo i a  fich a encaminhad a pel o partido . 
(Acórdão 8.173 —  Relator Ministro Carlo s Mário Vello -
so). 

Cumpre aind a assinalar , qu e també m a  jurispru-
dência mans a e  pacífic a dess a Alt a Corte , inadmit e a 
prova indiret a de filiação partidária , podend o s e desta -
car os Acórdão s 6.906 , de 30-9-82, da lavra do eminent e 
Ministro Gueiro s Leite (anexad o à s fls. 63/64), bem co-
mo o  de n f 5.101 , d e 10-10-78 , Relator Ministr o Leitã o 
de Abre u (B E 328, págs. 651/655) , onde s e verific a qu e 
tal entendimento ve m sendo mantido desde 1978. 

Assim, e  po r s e trata r d e matéri a d e prova , cuj o 
exame é  vedado ness a Superio r Instância , nã o conheço 
do recurso. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.34 3 —  Classe 4? —  SP —  Rei.: Min . Sér -
gio Dutra. 

Recorrente: Antônio Carlos Dombrady, candidato à 
Câmara do s Deputado s pel a coligaçã o Uniã o Libera l 
Trabalhista (PTB/PL/PSC) . (Adv. : Dr . Arnald o Ma-
lheiros). 

Falou pel o recorrent e o  Dr . Henrique Fonsec a d e 
Araújo. 

Decisão: O  Tribunal nã o conheceu d o recurso. De-
cisão unânime . 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 

Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ANEXO A O ACÓRDÃO Nf 8.219 

Procuradoria-Geral 
Parecer n? 4.610/JPS P 

1. Antôni o Carlo s Dombrady, candidato à  Câma -
ra Federa l pel a Coligaçã o "Uniã o Libera l Trabalhista 
Social", legend a d o Partid o Trabalhist a Brasileiro , 
teve o seu registro indeferido pelo Egrégio Tribunal Re-
gional Eleitora l d e Sã o Paul o (fl . 40), vencid o o  emi -
nente Relato r sorteado , ve z qu e a  comunicaçã o d e su a 
filiação soment e fo i dirigida à  Justiç a Eleitora l e m 27-
6-86, nã o perfazend o o  praz o mínim o estabelecid o n o 
artigo lf da Le i nf 7.454/85. 

2. Irresignado , recorr e o  candidato (fl . 45), funda-
do no permissivo do artigo 276, inciso I , letra a,  do Có-
digo Eleitoral , alegando afront a a o disposto nos artigos 
219 e 36 8 do Códig o Eleitoral . A  seu ver , resto u sufi -
cientemente provad o nos autos que, po r falhas imputá -
veis à própria Justiç a Eleitora l e  ao Partido Político no 
qual s e filiou , a  su a inscrição , efetivad a e m setembr o 
de 1985 , somente fo i comunicada e m 2 7 de junh o últi -
mo, nã o podendo , evidentemente , fica r prejudicado , 
pois para tanto em nada contribuiu. 

3. Nã o merec e conhecimento , dat a vênia , o  pre -
sente recurs o especial . Pel a petiçã o d e fl . 28, o  recor-
rente afirma que, em setembro d e 1985, filiou-se a o Par-
tido, devend o entã o a  sua fich a te r sid o encaminhada , 
para conferênci a e  visto , à  251 ? Zon a —  Pinheiros. 
Ocorre que , alé m dess a Zon a te r sid o desmembrada n a 
346?. Zona, Butantã , par a ond e foi , de ofício , transferi -
da a  su a inscriçã o eleitoral , po r laps o d o Partido , o 
ofício enviand o a  fich a fo i endereçad o erroneamente , 
daí porqu e nunc a chego u a  se u destino . Agora , procu-
rando diligenciar , verifico u o  engan o cometid o pel o 
Partido, send o que , e m 15-5-86 , nova filiaçã o fo i efeti-
vada ocorrendo o necessário encaminhamento à  Justiça 
Eleitoral somente e m 27 de junho último. Por tudo isso, 
desde qu e a s falha s fora m cometida s n o âmbit o parti -
dário e  da própria Justiç a Eleitoral , não pode fica r pre -
judicado. 

4. Segund o a  reiterada jurisprudênci a d o Colendo 
Tribunal Superio r Eleitoral , excedid o o  praz o d e trê s 
dias que tem o Partido Político para comunicar à Justi-
ça Eleitora l a  filiaçã o partidári a (LOPP , art . 65 , § 4f), 
esta é  considerada n a dat a d o visto do Juiz , desconta -
dos trê s dia s d o prazo dentro d o qual foi a fich a enca -
minhada pel o Partido . Nesse sentid o destaca-se , entr e 
outros, constituind o prejulgad o par a o  pleito de 1 5 de 
novembro próximo , o  Acórdã o n f 8.173 , Recurs o n f 
6.316, SP , Relato r o  eminent e Ministr o Carlo s Mári o 
Velloso. 

5. Mesm o que o filiado e m nada contribui u para a 
demora no encaminhamento da s ficha s à Justiça Eleito -
ral, a  data d a filiação , par a fin s de candidatura a  cargo 
eletivo, dev e se r considerada , descontado s trê s dia s da 
efetiva entrega . Assim , s e o candidato filiou-s e a o Par-
tido em setembro d e 1985 , ou mesmo em 14 de maio de 
1986, a data a  ser levad a em consideração ser á e m 24-6-
86. Nã o val e também , a  noss o ver , imputa r um a 
possível falh a à  Justiça Eleitora l pel o desmembramen -
to da 215? Zona, Pinheiros , na 346? Zona, Butantã , par a 
onde fo i transferido, d e ofício , o  domicílio eleitora l do 
candidato, poi s em nada influi u par a qu e o Partido dei-
xasse d e encaminhar a  ficha , com o devia, no prazo d e 
três dia s previst o no §  4? do artigo 6 5 da Le i Orgânica 
dos Partidos Políticos . 

6. D e outro lad o também, é  assente a jurisprudên-
cia desse Tribunal Superio r no sentido de não se permi-
tir prova  indireta de filiaçã o partidária , com o se verifi -
ca d o Acórdã o n f 6.906 , Recurs o nf 5.319 , PI , da lavra 
do eminente Ministr o Gueiros Leite, verbis: 
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"Recurso eleitoral . Matéria processual : falta 
de fundamentação . 

Por s e cogita r d e filiaçã o partidária , cuj a 
prova s e pretend e indireta , dev e fica r assent e 
que a  filiaçã o partidári a ser á comprovad a com a 
ficha entregu e a o órgã o própri o d a Justiç a Elei -
toral n o prazo d a lei . A indicação d e acórdã o d o 
Tribunal sobr e o  assunto , e m benefíci o d a tes e 
do recorrente , nã o serv e d e suport e a o recurs o 
especial pel a letra b  (art. 276-1) , porque superad a 
pela jurisprudênci a iterativ a d o mesm o órgã o 
(STF, Súmul a n? 286). Precedente d o TSE . 

Recurso do qual não se conhece." 
7. Indemonstrad a a  alegada violação aos textos de 

lei invocados , somo s pel o nã o conheciment o d o pre -
sente recurso especial. 

Brasília, 2 2 de setembr o d e 198 6 —  A. G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

ACÓRDÃO N? 8.220 
(de 26 de setembro d e 1986) 

Recurso n? 6.327 — Classe 4Í 
Distrito Federa l (Brasília) 

Registro de candidato ao Senado, pelo DF. 
Impugnação quanto  ao  domicílio  eleitoral. 

Registro já negado em processo anterior, por ou-
tro motivo. Recurso prejudicado. 

Se é  certo que, julgando o Recurso  n? 6.331 
(Acórdão 8.203),  o  TSE,  manteve  o acórdão  do 
TRE do  Distrito  Federal  que negara,  por outro 
fundamento, o  registro do candidato, ora recorri-
do, é  de  julgar-se prejudicado o recurso da Pro-
curadoria Regional  Eleitoral,  no  qual  pretende 
seja acolhida  sua impugnação ao  registro do mes-
mo candidato,  com base na  questão de  domicílio 
eleitoral. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, julgar prejudicado o  re-
curso, no s termo s d o voto do Relator, que fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Aldir  Passarinho,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Publicado em Sessão de 26-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , com o relatório , adot o o  parece r d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , qu e s e encontr a 
nestes termo s (parece r d o Dr . Vali m Teixeira , co m o 
aprovo do Dr. Procurador-Geral da República , Dr . José 
Paulo Sepúlveda Pertence) : (le r anexo). 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , n a Sessão deste Tribunal, do dia 24 do 
corrente, fico u mantid o o v. acórdão do Colendo Tribu-
nal Regiona l Eleitora l d o Distrito Federa l que negar a o 
registro do ora recorrido como candidato ao Senado Fe-
deral, tend o ficad o assi m redigid a a  ement a d o aresto 
desta Corte: 

Inelegibilidade. Abus o do pode r econômico . 
Fatos anteriore s a o registro . Apuraçã o n o Juíz o 
da impugnação . Arts . 7 ? a 9? da Le i Complemen-
tar n ? 5/70. Não aplicação na hipótese do art. 237 
do Códig o Eleitoral . Inelegibilidad e caracteriza-
da. Não provimento do Recurso Ordinário. 

Em tai s condições , Senho r Presidente , torna-s e 
inútil o  julgament o d o present e recurso , post o qu e 
qualquer decisã o a  respeito cairi a no vazio, eis que sem 
objetivo, qualque r que fosse a  decisão. 

Pelo exposto, julgo prejudicado o recurso. 
É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n? 6.327 — Class e 4" — D F — Rei. : Min . Aldi r 
Passarinho. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral . 
Recorrido: Múci o Athayde , candidat o a o Senad o 

Federal pelo Partido do Movimento Democrático Brasi -
leiro —  PMDB (Adv. : Dr . Célio Silva) . 

Decisão: Po r unanimidade, o Tribunal julgou preju-
dicado o recurso. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Carlos  Mário Velloso,  Wil-
liam Patterson,  Sérgio  Dutra,  Roberto  Rosas e o  Dr. 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

ANEXO A O ACÓRDÃ O N? 8.220 

Procuradoria-Geral 
Parecer n? 4.586/JPSP 

1. Múci o Athayde , candidato a o Senad o Federa l 
em sublegend a d o Partid o do Moviment o Democrático 
Brasileiro no Distrito Federal , teve seu registro impug-
nado pel o Ministéri o Públic o Eleitora l a o fundament o 
de que, sendo Deputad o Federa l pelo Estado de Rondô-
nia, eleit o e m 15-11-82 , nã o poderia , legalmente , te r 
transferido se u domicílio eleitoral para o  Distrito Fede-
ral, po r onde pretende, agora , disputar cargo eletivo em 
15 de novembro próximo. 

2. A  impugnação fo i rejeitada pel o Egrégio Tribu -
nal Regiona l Eleitora l do Distrito Federal , pelo acórdão 
de fl . 20, nos termo s d o voto do Relator , assim funda -
mentado: 

" A noçã o d e domicíli o vari a no s vário s ra -
mos do Direito . Poss o citar, ao exemplo, sem me 
aprofundar, qu e sã o diferente s o s conceito s d e 
domicílio n o Direit o Civil , n o Direit o Fiscal , n o 
Direito Falimentar , n o Direit o Processual , e  as -
sim por diante. 

No Direito Eleitoral , o  domicílio possui, tam-
bém, uma conceituação própria . 

No parágraf o únic o d o art . 4 2 d o Códig o 
Eleitoral, est á preceituad o que , par a o  efeito d e 
inscrição, domicíli o ' é o  luga r d e residênci a o u 
moradia d o requerente , e , verificad o te r o  alis -
tando mai s d e uma , considerar-se- á domicíli o 
qualquer delas' . 

Esse entendimento já  vige entre nós há qua-
renta anos , poi s remonta a o Decreto-Lei n? 7.750, 
de 24 de janeiro de 1946 , do Governo José Linha -
res. A  Lei Eleitoral d e 195 0 o abarcou e  o atua l 
Código, qu e é de 1965, o manteve. 

A verdad e é  qu e o  text o lega l de u um a 
grande amplitude , ao fala r e m residênci a o u mo-
radia. Nã o é de s e admiti r que o  legislador haja 
empregado o s dois termos com o sinônimos. Se se 
assemelham n a linguage m correntia , ele s apre -
sentam alguma s distinçõe s na s coisa s do Direito , 
na vid a do s tribunais. Na residência, h á uma fre-
qüência maio r da pessoa , h á uma habitualidade ; 
na moradia, a freqüência é  menor, é  provisória, é 
inconstante. 

O certo é  que a  lei assim conceituou, de mo-
do liberal , elástico , concedend o at é a o eleito r o 
direito d e opção , com o verdadeiro árbitr o d a si-
tuação. 
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A alegaçã o d e qu e o  impugnado , exercend o 
mandato legislativ o federal, eleito pelo Estado de 
Rondônia, possui , por isso , domicílio eleitora l no 
referido Estad o est á 'dat a máxim a venia' , e m 
testilha co m a  letr a d o Códig o Eleitora l e  não 
merece prosperar . 

Para concorre r à deputação qu e exerce, o  im-
pugnado teri a de possui r o  domicílio eleitora l em 
Rondônia quand o d o registr o d a candidatura , 
mas ess e domicíli o eleitora l não é condição par a 
o exercício do mandato . 

Logo, podi a o  impugnado , n o praz o d e lei, 
usando d a opçã o qu e lhe é facultada, transferi r o 
título par a o  Distrito Federal , onde, como é notó-
rio, j á que aqu i exerce u m mandato federal , pos-
sui também , moradia. 

Com esse s fundamentos , vot o n o sentid o d e 
rejeitar a  impugnação. " 

3. Contr a essa decisã o manifesto u recurs o (fl . 21) 
a ilustrad a Procuradori a Regiona l Eleitoral , fundad o 
no permissivo do artigo 276, inciso I , letra a , do Código 
Eleitoral, alegand o negativ a d e vigênci a a o dispost o 
nos artigo s 39 , §§ 1? e 1"., 151 , § 1?, letra e , d a Consti -
tuição Federal , e artigo 84 do Código Eleitoral . 

4. A  seu ver , sendo o  ora candidato Deputad o Fe-
deral pel o Estado de Rondônia , eleit o em 1982 , não po-
deria validamente , ter obtido transferência d e domicíli o 
eleitoral par a o  Distrito Federal , desde que, e m conse-
qüência, estari a diminuind o a representaçã o parlamen -
tar d o Estado de Rondônia , pel o qual foi eleito. 

5. O  recurso, que trata de domicílio eleitoral , deve 
mesmo s e conformar a o especial , segundo jurisprudên -
cia dessa Cort e Superior, destacando-se, entr e outros, o 
Acórdão n ? 6.503 , da lavr a do eminent e Ministr o Jos é 
Néri da Silveira , cuj a ementa, n o particular, consigna: 

"... O  recurso par a o  TSE é ordinário, quan -
do versa sobr e inelegibilidad e do candidato e  es-
pecial, quand o a  impugnaçã o s e basei a e m falt a 
de filiaçã o partidária , nulidad e da convençã o em 
que escolhid o o  candidat o o u falt a d e domicíli o 
eleitoral..." 

6. Mesm o assim, concessa máxima  venia,  não me-
rece se r conhecido . O  artig o 3 9 e seu s § § 1? e  2? , d a 
Constituição Federal , dispõe sobre a  representação par -
lamentar do s Estados , nã o falando , e m nenhu m mo -
mento, em domicílio eleitoral . De igual forma , o Código 
Eleitoral, e m seu artig o 84 , diz respeito unicament e a o 
princípio d a representação proporcional,  ao qual devem 
sujeitar-se a s eleiçõe s par a a  Câmara do s Deputado s e 
Assembléias Legislativas . Ambos os dispositivo s não 
condicionam o  posterior exercíci o d a funçã o parlamen -
tar à  manutençã o d o domicíli o eleitora l n o respectiv o 
Estado. 

7. O  mesmo Código , e m se u artig o 42 , parágraf o 
único, di z que , par a efeit o d e inscrição , é  domicíli o o 
lugar d e residênci a o u moradia do requerente e , verifi -
cado te r o  alistand o mai s d e uma , considerar-se- á do -
micílio qualque r delas . A  partir do artigo 55, regula to-
do o  procediment o d e transferência , prevendo , inclu -
sive, praz o de 10 (dez) dias para o  pedido ser impugna-
do. Send o deferido , co m trânsit o e m julgado, soment e 
de acordo com o procedimento previsto nos artigos 7 1 e 
seguintes poder á a  nov a inscriçã o vi r a  se r cancelad a 
e/ou excluída , podend o o  eleitor, at é então, vota r vali -
damente. 

8. Ora , desde que não excluído em definitivo pod e 
o eleitor votar, validamente , é evidente que também po-
derá se r votado. 

9. In  casu  portanto , j á qu e o  or a candidat o 
inscreveu-se eleito r no Distrit o Federal , obtendo trans -
ferência d e seu domicíli o eleitoral , validamente, eis que 
os auto s nã o dão notíci a d e nenhu m procediment o d e 
cancelamento e/o u exclusão , possu i domicíli o eleitoral 
para o  fi m previst o n o artig o 151 , §  1? , alíne a e , d a 
Constituição Federal . 

10. E , assi m entendendo , nã o violo u o  Egrégi o 
Tribunal a  quo  os dispositivo s d e le i invocado s pel o 
Ministério Públic o Eleitoral . 

11. Po r tod o o  exposto , somo s pel o nã o conheci-
mento d o presente recurso especia l e, s e conhecido, so-
mos pelo seu desprovimento. 

Brasília, 1 5 de setembr o d e 198 6 -  A.  G.  Valim 
Teixeira, Subprocurador-Gera l d a Repúblic a —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

ACÓRDÃO n? 8.221 
(de 30 de setembro d e 1986) 

Recurso n? 6.352 — Classe 4! 
Ceará (Fortaleza ) 

Eleitoral. Inelegibilidade.  Suspensão dos  di-
reitos políticos. Condenação  criminal.  Crime de 
lesões corporais.  Cód. Penal, art. 129.  Lei Com-
plementar n? 5/70, art.  1", 1,  n . 

I —  A condenação  por  infração do  art. 129 
do Cód. Penal nada tem que ver com a Lei Com-
plementar n" 5, de 1970, artigo  1?, I,  n. 

II —  A suspensão  dos  direitos polticos, por 
motivo de condenação  criminal  prevista no  art. 
149, § 2", c, da  Constituição,  não  é de aplicabili-
dade imediata, porque pressupõe normatividade 
ulterior, a lei  complementar referida no §  3." do 
mesmo art.  149. 

III —  Recurso desprovido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur-
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 0 d e setembr o d e 1986 . —  Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos Mário Velloso,  Relator 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 30-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , a  douta Procuradoria-Gera l Eleito-
ral, n o parece r d e fls . 38/39 , lavrad o pel o Dr . Vali m 
Teixeira, assi m relata e  opina a respeito da matéria : 

"1. Rejeitand o impugnaçã o formulad a pel o 
Partido d o Moviment o Democrátic o Brasileiro , 
deferiu o  Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o 
Ceará o  registr o d a candidatur a d e Itama r Gi-
raud Monteir o à Assembléi a Legislativ a pel a le-
genda d o Partido Trabalhista Brasileiro —  PTB , 
entendendo que, muit o embora condenad o o  can-
didato pel a prátic a d o crim e previst o n o artig o 
129 d o Códig o Eleitoral , a  perd a do s direito s 
políticos, co m base n o dispost o n o artig o 149 , § 
2?, alíne a c , d a Constituiçã o Federal , pressupõ e 
sentença condenatóri a co m transito em julgado, o 
que, na hipótese , aind a não ocorreu. 

2. Inconformado , recorr e o  Partido d o Mo-
vimento Democrátic o Brasileir o alegando , e m 
síntese, afront a a o dispost o n o invocad o text o 
constitucional, e  conflit o jurisprudencia l con -
substanciado no s Acórdão s nf s 6.956 , 7.010 , d o 
Tribunal Superio r Eleitoral , e  decisão d o Supre-
mo Tribunal Federa l proferido no Agravo d e Ins-
trumento n ? 92.794-8, São Paulo, in BE 385/83. 

3. Preliminarmente , estamos em que, n a es -
pécie, um a distinçã o s e fa z necessária . A  Lei 
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Complementar nf 5/70 , em seu artig o 1? , inciso I , 
alínea n,  prescrev e qu e sã o inelegívei s aquele s 
condenados po r crimes contra a  seguranç a nacio -
nal e  a ordem polític a e  social, a  economia popu-
lar, a  f é públic a e  a administraçã o pública , o  pa-
trimônio o u pel o delit o previsto n o artig o 2 2 do 
mesmo diplom a legal , o u seja , argüiçã o d e inele-
gibilidade ou impugnação d e registro d e candida-
to feit o co m motivaçã o falsa , graciosamente , 
espírito d e emulação , mer o capricho ou erro gros-
seiro. 

4. O  candidato encontra-s e condenad o pel a 
prática d o delito previsto no artigo 12 9 do Código 
Penal —  lesõe s corporai s —  o que , evidente -
mente, nad a te m a  ve r co m a  hipótes e previst a 
na Le i Complementar n f 5/70 . Dess e modo , o s 
acórdãos invocado s pel o recorrente , o s quais , a 
seu ver , consubstanciaria m o  dissens o jurispru -
dencial, nenhum a pertinênci a tê m com a  espéci e 
sub judice.  S e se tratasse de condenaçã o po r um 
dos crime s previstos n a já citada alíne a n , incis o 
I, artig o 1 ? da Le i Complementar n f 5/70 , pres -
cindível seria , par a a  declaraçã o d e inelegibili -
dade, o  trânsit o e m julgado , segund o tranqüil a 
jurisprudência. 

5. Send o a  hipótes e do s autos be m diversa, 
deve unicamente se r examinada à  luz do disposto 
no artig o 149 , §  2?, alíne a c , da Constituiçã o Fe -
deral. N o particular, entendemo s incensuráve l a 
decisão recorrida , mesm o porqu e n a verdade , 
aguarda-se ainda a  lei complementar qu e dispor á 
sobre a  especificaçã o do s direito s políticos , o  go-
zo, o  exercício, a  perda ou suspensão d e todos ou 
de qualque r dele s e  o s caso s e  a s condiçõe s d e 
sua reaquisição . Ness e sentid o o  Acórdã o n f 
5.195, da lavra do eminente Ministr o Barro s Bar -
reto que , embor a proferid o e m 1972 , aind a é  d e 
ser aplicável . 

6. Somos , pel o exposto , pel o nã o conheci-
mento d o present e recurso , qu e dev e s e confor -
mar a o especial , previsto n o artigo 276 , inciso I , 
letras a  e b, do Código Eleitoral" . 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  recorrido foi condenado à  pena d e 
3 (três ) mese s de detenção , po r infraçã o d o art . 12 9 do 
Código Pena l (certidã o d e fl . 3). Foi-lh e concedid o be -
nefício d o sursis.  Houv e recurs o par a o  Tribuna l d e 
Justiça d o Estado, pendente dito recurso de julgamento 
(certidões d e fls . 8/9). 

Assim post a a  questão, forços o é  reconhecer, ta l co-
mo o  fa z a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , qu e a 
matéria nad a te m qu e ve r co m a Le i Complementar nf 
5, d e 1970 , art . 1? , I , n,  qu e cuid a d e condenaçã o po r 
crime contr a a  seguranç a naciona l e a ordem polític a e 
social, a  economia popular , a  fé pública , a  administra-
ção públic a e  o  patrimônio , o u pel o delit o previst o n o 
art. 2 2 da referida Le i Complementar n f 5/70 . Destarte , 
os acórdão s mencionado s n o recurso , dado s com o di-
vergentes d a decisã o recorrida , nã o tê m pertinênci a 
com a  espécie . 

A matéri a dev e se r examinada , e m verdade , à  luz 
do disposto n o art. 149 , § 2f, c , da Constituição. Referi -
do dispositivo, entretanto, segund o decidi u a  Corte Su-
prema e  este Tribunal Superior , não é de aplicabilidade 
imediata, dependend o d a expediçã o d a le i complemen-
tar referid a n o §  3 ? d o mesm o artig o 149 , conform e 
Acórdão n f n f 5.195-ES , do Eg . TSE, Relator o Minis -
tro Barro s Barreto , e m B E nf 256 , págs . 328/329 , qu e 
porta a  seguinte ementa : 

"Decisão que , invocand o a  norm a d o art . 
149, §  2°,  c, d a Emend a Constituciona l nf 1-70 , 
negou registr o d e candidat o condenado , embor a 
sob sursis,  ã  pena d e detençã o po r crime culposo 
(art. 121 , § 4f, c/ c art . 129 , §  6?, d o Códig o Pe -
nal). 

A suspensão dos direitos políticos, por motivo 
de condenaçã o crimina l previst a n a norm a cons -
titucional referida , nã o é  auto-executável . Pres -
supõe processo próprio , ainda não regulamentad o 
em le i complementar, com o determina o  § 3?, do 
mesmo art . 149. 

Recurso especia l conhecid o e  provido , par a 
determinar-se o  registro d o candidato." 

Do exposto, nã o conheço do recurso. 
EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.352 -  Classe  4? -  C E — Rei. Min. Car-
los Mári o Velloso . 

Recorrente: Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro —  PMDB, po r seu Delegado. 

Recorrido: Itama r Girau d Monteiro , candidat o a 
Deputado Estadual , pel o PTB . (Advogado: Dr . Jos é 
Aroldo Cavalcante Mota) . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l nã o conhe-
ceu d o recurso. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presen -
tes o s Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas e  o Dr. José Paulo  Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 8.222 
(de 30 de setembro d e 1986) 

Recurso nf 6.358 — Classe 4'. 
Goiás (Goiânia ) 

Registro de candidatura. 
Filiação partidária  extemporânea  (art.  l?da 

Lei n?  7.454-85;  Resolução  n?  12.854, de  l?-7-86, 
art. 10). 

Tendo-se que  a  filiação  do  candidato,  pelo 
Partido Humanista, para as eleições de  15 de no-
vembro de  1.986 somente se  realizou no  dia 30 de 
junho de 1.986,  conforme  reconhecido pelo pró-
prio Partido,  o que se encontra comprovado nos 
autos, o  registro da candidatura não se torna viá-
vel, posto que a  filiação  haveria  de ter-se efeti-
vado até  o dia 15 de maio, também deste  ano  de 
1986, ante o  disposto no art.  10  da Resolução  n f 
12.854, de  lf-7-86,  do TSE  (art.  Jf , da  Lei  n f 
7.454-85). 

Vistos, etc . 

Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 0 d e setembr o d e 1986 . -ATér i da 

Silveira, President e —  Aldir Passarinho,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Elei -
toral. 

(Publicado em Sessão de 30-9-86) 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , o  President e d a Comissã o Diretor a 
Regional Provisóri a d o Partid o Humanist a —  PH — 
formulou pedid o d e registr o d e candidato s à s eleiçõe s 
de 1 5 de novembr o d e 1986 , pelo Estado d e Goiás . Por 
maioria d e voto s fo i rejeitada a  preliminar da nulidad e 
da Convenção Regiona l realizad a em 2 de agosto ultimo 
e, po r unanimidade , fora m deferido s o s registro s pro -
postos, co m exceção d e três , o u seja , o s de Gláuci a d a 
Fonseca Pereira , par a o  Senado; e  de Mari a Alic e Me-
deiros Petrell i e  Maur o Eustáqui o Drumond , par a a 
Câmara do s deputados . 

O registro fo i negado po r te r sid o considerado não 
atendido o  requisito d a tempestiv a filiaçã o partidária , 
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pois, na conformidade do disposto no art. 1 0 da Resolu-
ção do TSE d e 1-7-86, o  prazo de filiação s e encerrou no 
dia 1 5 de maio de 198 6 e tal candidata , conform e docu-
mento de fl . 15, somente s e filiar a a o Partido Humanis-
ta em data d e 30 de junho de 1986. 

O Partido  Humanist a recorre u par a est e Tribuna l 
apenas se insurgindo contra o indeferimento do registro 
da Da . Gláucia da Fonseca Pereira. Faz o recorrente vá-
rias consideraçõe s sobr e o  exagero d o formalismo , de-
clarando insurgir-s e contr a a  legislaçã o eleitora l qu e 
chama d e inóspita , inodor a e incolor. Sustent a se r ina -
ceitável o  indeferimento d a candidatur a aludida , criti -
cando o  TRE d e Goiás , qu e teria registrado candidatu -
ras d e postulante s excedente s d o PMD B à s eleiçõe s 
proporcionais, sem que tivessem eles filiaçã o partidári a 
com os Partido s Humanista s e  Liberal , ne m mesmo de 
um só dia. Enquanto isso , D? Gláucia s e encontrava fi-
liada a o Partido Humanista desde 30 de junho de 1986, 
sendo suficient e para conhece r a  filosofia e  programáti-
ca partidária , be m com o os companheiro s d a agremia-
ção. Assim , nã o havia aplicação de justiça, o  que pode-
ria, porém , se r corrigid o com o deferimento d o registro 
em causa. 

Ouvida, manifestou-s e a  dout a Procuradoria-Geral 
Eleitoral. Inicialmente , observa se r tempestivo o  recur-
so, o qual deveria conformar-se a o especial, previsto no 
art. 276 , incis o I , letra s a  e  b,  do Códig o Eleitoral , e 
não ao ordinário, com o fora interposto . N o mérito, opi -
na pel o nã o conhecimento d o recurso , d e ve z que não 
indica qualque r dispositiv o legal que tenh a sid o viola -
do, ne m invoc a dissídi o jurisprüdencial . A o contrário, 
confessava-se, n o própri o recurso , qu e a  filiaçã o a o 
Partido Humanist a ocorrer a n o di a 30-6-86 , fora , por -
tanto, d o prazo previsto no art. l f da Le i nf 7.454/85. 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator) Se-
nhor Presidente , d e fato , e  ta l com o observ a a  dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , o  recurso há de ser consi-
derado como especial. 

A filiaçã o d e D f Gláuci a d a Fonsec a Pereir a 
efetivou-se n o di a 3 0 d e junh o d o corrent e ano , con -
forme s e v ê d o document o d e fl . 15, ponto qu e nã o é 
posto e m dúvid a mas , a o contrário , expressament e re -
conhecido pelo Partido recorrente . 

Ora, result a d o art . l f d a Le i 7.454/85, e daí o art . 
10 da Resoluçã o n f 12.854 , d e lf-7-86 , d o TSE , que o 
prazo de filiação , par a possibilita r o registro das candi-
daturas às eleições de 15 de novembro do ano em curso, 
se esgoto u n o di a 1 5 de mai o últim o (sei s mese s antes 
da data da s eleições ) e, assim sendo, a  filiação em 30 de 
junho fo i tardia. 

As considerações do recorrente sobr e o desacerto da 
legislação eleitora l na fixaçã o daquel e praz o de antece -
dência, par a o  registro, nã o é tema qu e poss a se r apre -
ciado n o julgamento, qu e h á de fazer-s e co m aplicação 
dos dispositivos legais pertinentes . 

Igualmente, nã o cabe decidir-se o recurso à base da 
alegação de que o TRE d e Goiás teria admitido o regis-
tro d e excedente s d o PMD B e m outro s partidos , se m 
que nele s possuísse m o  prazo mínim o d e filiaçã o parti -
dária. 

Pelo exposto , tend o sid o a  decisã o d o TR E d e 
Goiás ajustad a à  legislaçã o eleitoral , nã o conheç o d o 
recurso. 

É o meu voto. 
EXTRATO D A AT A 

Rec. n? 6.358 -  Classe  4! -  G O - Rei . Min. Aldi r 
Passarinho. 

Recorrente: Comissão Diretor a Regional Provisóri a 
do Partido Humanista, por seu Presidente . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nã o conhe-
ceu do recurso. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mario Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 8.223 
(de 30 de setembro d e 1986) 

Recurso Especial nf 6.353 
Classe 4" Ceará 

Partido Político.  Filiação.  Candidato.  Regis-
tro. Impugnação pela  Justiça Eleitoral.  Legitimi-
dade. 

Se o  pedido de registro não se apresenta re-
gular, sendo  omisso o Partido  no cumprimento 
de diligência, pode  a  Justiça Eleitoral,  de ofício, 
oferecer impugnação. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o re -
curso, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , 
que ficam fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 0 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  William Patterson, Relator — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Publicado em Sessão de 30-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto, como relatório, a  parte expositiva do parecer d a 
ilustrada Procuradoria-Gera l Eleitoral, d a lavra do Dr. 
A. G . Vali m Teixeira , aprovad o pel o dign o Dr . Jos é 
Paulo Sepúlveda Pertence , verbis: 

"Cuida-se de recurso interpost o pel o Partido 
Trabalhista Renovado r no Ceará , contr a decisã o 
que indeferi u o  registr o d e todo s o s candidato s 
do Partido ao pleito de 15 de novembro próximo , 
em razã o d e esta r incomplet a a  documentação , 
não apresentada , também , n o praz o oferecid o 
posteriormente par a tanto . 

Em sua s razões , aleg a o  Partido Trabalhista 
Renovador, em preliminar, que não tendo havido 
impugnação, nã o poderia o Tribunal Regiona l co-
nhecer d e ofíci o d e irregularidade , consoante en -
tendimento firmad o nos Acórdãos nf 6.000 , da la-
vra d o eminente Ministr o Firmin o Ferreir a Paz, 
e 5.570, da lavra do eminente Ministr o Xavie r d e 
Albuquerque. Aleg a aind a qu e o  julgad o regio -
nal, assi m decidindo , dissentiu d o entendiment o 
firmado pel a Resoluçã o n f 12.019 , que consider a 
filiados a o Partid o todos aquele s qu e participem 
de sua formação , com o fundadores, cas o dos can-
didatos qu e sã o membros d a Comissã o Diretora 
Regional Provisóri a d o Partid o no Ceará , desig -
nados em 14-5-86 (informação d e fls. 61 v). " 

Conclui o  citado Órgã o pel o nã o conhecimento d o 
recurso, que se deve conformar ao especial, previsto no 
art. 276 , inciso I , letras a  e b do Código Eleitoral . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator): O 
v. acórdão recorrido restou assi m ementado (fl . 64) : 

"Registro d e candidatos a  cargos eletivo s — 
Documentação incomplet a e  o  nã o cumprimento 
de diligênci a determinad a no s termo s previsto s 
no art . 3 3 da Resoluçã o n f 12.854 , do TSE — In -
deferimento." 
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O recurs o oferecid o (fls . 66/68 ) est á resumid o n a 
defesa d a tes e segund o a  qua l a  falt a d e impugnaçã o 
torna a  matéri a preclusa , nã o sendo lícit o ao órgã o ju-
diciário supri r a  omissão . Apóia-s e e m precedente s 
deste TSE qu e indica . 

A leitur a do Acórdão n ? 6.000, relatado pel o Minis -
tro Firmin o Ferreir a Paz, (fls . 91/92), demonstra qu e a 
hipótese nel e versad a nã o s e identific a co m a  deste s 
autos, vist o como há referênci a à  impugnação feit a pe -
lo Moviment o Democrátic o Brasileir o a o registr o d o 
candidato a  Vereador , Joã o Pereir a d e Melo , o  qual, 
filiado a  essta agremiação , tentav a concorre r pel a Are -
na, embor a tenh a sid o considerada intempestiv a a  pro-
vidência. O  que s e discuti u nesse v . aresto , nã o foi a 
ilegitimidade d a impugnaçã o formalizad a pel a Justiç a 
Eleitoral, mas de oferecimento extemporâne o de impug-
nação feita por Partido Político . 

No qu e tang e aos Acórdão s n ? 5.570 , Relator o Se-
nhor Ministr o Xavie r d e Albuquerque,  apresenta simi -
laridade co m a  hipótes e sobr e exame , a o qu e pres -
creve: 

"Filiação partidária . Nã o dizend o respeit o 
a inelegibilidade , nã o pod e se r examinad a ex 
officio Acórdão nulo, que se cassa para que outro 
julgamento s e profira , limitado ao verdadeiro te -
ma d a impugnação. " 

Acontece, porém , have r notíci a da impugnação par-
tidária, considerada , igualmente , tardia , razã o pel a 
qual s e considerou descabida a  apreciação d o Tribunal 
a quo . 

Ainda qu e s e poss a admiti r a identidade do s para -
digmas com a espécie destes autos, ad  argumentandum, 
não vejo , data  venia,  motivação para prevalece r as con-
clusões pretéritas , porquant o isolada s e  manifestada s 
sob outra realidad e fática , ond e era resumid o o quadro 
partidário. Atualmente , com a proliferação d e Partidos 
políticos, a  atuaçã o fiscalizador a da Justiç a Eleitora l 
há d e s e faze r presente , d e sort e a  possibilitar a igual -
dade d e tratament o entr e a s agremiaçõe s e  lisur a n o 
processo eleitoral. 

Nem s e dig a qu e ess a atuaçã o est á desvestid a d e 
suporte jurídico . A  propósito , val e lembra r o s seguin-
tes trecho s d o parece r d a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral: 

" A noss o ver , data  venia,  razão nã o assist e 
ao recorrente . E m primeiro , temos qu e o  Tribu -
nal Regiona l Eleitoral , examinando pedido de re-
gistro d e candidat o podi a conhece r d e ofício , 
de qualque r irregularidade , mormente quand o s e 
trata d e documentaçã o essencial . Dispõe o  artigo 
30 da Resoluçã o n ? 12.854/86, que o pedido de re-
gistro deverá  se r instruíd o co m o s documento s 
que arrol a no s seu s inciso s I  e  VI . Na falt a d e 
qualquer u m deles , dever á o  pedido se r baixad o 
em diligência , possibilitand o ao Partido , o u ao s 
próprios candidato s interessados , supri r a  falha. 
In casu,  mesmo intimado , deixo u o  Partid o d e 
atender a diligência determinada . 

Ainda qu e assi m nã o fosse, o  parágrafo úni -
co d o artig o 9 ? d a Le i Complementar n ? 5/7 0 
prescreve: 

O Juiz , o u Tribunal, formar á su a con-
vicção pel a livr e apreciaçã o d a prova , 
atendendo ao s fato s e  à s circunstância s 
constantes do s autos , ainda  que não alega-
das pelas partes, mencionando , na decisão , 
os qu e motivara m o  se u convencimento ' 
(grifamos). 

Verifica-se, assim , qu e o  Tribuna l nã o s ó 
pode, como  deve, de ofício , examina r todo s o s 
aspectos d e regularidad e qu e envolve m o pedido 
de registro d e candidato . E  outro nã o tem sid o o 
entendimento dominant e ness a Cort e Superio r 
que, no presente pleito, já examinou inúmeros re-
cursos interposto s d e decisõe s d e Tribunai s Re-

gionais Eleitorai s qu e indeferira m registr o d e 
candidato po r falt a d e documentos , n a ausênci a 
de quaisque r impugnações , sempr e dele s nã o co-
nhecendo." 

Seria mesm o incompreensíve l qu e s e atribuísse m à 
Justiça Eleitora l funçõe s merament e cartorárias , val e 
dizer, d e simple s registro s e  anotações , colocando-lh e 
peias n o momento e m que vislumbrassem erros, falsifi -
cações e  fraudes . Significari a compeli-l a a  registra r 
concorrentes mesm o tend o conheciment o d e irregulari-
dades que afetassem a  candidatura. 

No qu e tange ao outro aspect o suscitad o n o recur-
so, qua l sej a o  amparo d a Resoluçã o n ? 12.019 , valho-
me do s argumento s contido s n o parece r d e fl s 88/90 , 
que be m demonstro u a  su a inaplicaçâ o à  hipótes e (l ê 
fls. 89/90) . 

Na verdade , o  processo d e filiaçã o est á disciplina -
do na Resoluçã o n ? 12.172/85 , cujo art . 11 , § 3?, exige, 
como prova, o número do ofício dirigid o ao Juiz Eleito -
ral e  o número de ordem correspondente a o filiado, con-
dição não atendida pelo Recorrente. 

Ante o exposto, não conheço do recurso. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.353 — Classe 4'.  — CE — Rei.: Min . Wil -
liam Patterson . 

Recorrente: Partid o Trabalhist a Renovador , pel o 
Presidente da Comissão Diretora Regional Provisória . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nã o conhe-
ceu d o recurso. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÔRDÀO N? 8.224 
(de 30 de setembro d e 1986) 

Recurso n? 6.355 — Classe 4'. 
Rio Grand e do Sul (Porto Alegre) 

Registro de Candidato. Filiação Partidária — 
Excedido o prazo de três  dias  que tem o Partido 
para comunicar à Justiça Eleitoral  a filiação par-
tidária, esta  é considerada efetivada na data do 
visto do Juiz descontados  três dias  do prazo den-
tro do qual foi a ficha encaminhada pelo partido 
(art. 65, §  4? da LOPP). Precedentes  do  TSE. Re-
curso Especial não conhecido. 

Vistos, etc . 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-
ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur-
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 0 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relator —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 30-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sérgio Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, o  Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o 
Rio Grand e do Sul, indeferiu o registro da candidatura 
de Éric o d a Silv a Ribeiro , pel a legend a d o PDS , à 2°. 
suplência de Senador, porquanto nã o restou demonstra -
da a  sua filiaçã o partidária , be m como não apresentad a 
a certidã o da Justiça Federal . 
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Através Embargo s d e Declaração , a  Coligaçã o 
Aliança Popula r Pelo Rio Grande (PDT e PDS), anexou 
a fich a d e filiaçã o (fl . 136) e respetiva Ata de Comissã o 
Executiva Municipa l que a deferiu (fl . 134) . 

Após o  julgamento do s Embargos , qu e resultara m 
não conhecidos , por maiori a de votos , consoant e acór -
dão de fls. 139/140, foi anexada aos autos, certidã o nega-
tiva d a Justiç a Federal , relativ a a o candidat o Éric o 
Silva Ribeir o (fl . 143) . 

Inconformados co m tal decisão , a  Coligação Alian -
ça Popula r Pelo Rio Grande (APPR ) e o Partido Demo-
crático Socia l (PDS) , interpusera m Recurs o Especial , 
com fulcr o no artigo 276, I, do Código Eleitoral , alegan -
do infringênci a a o artigo 65 da Le i n? 5.682/71 (LOPP) , 
e divergência jurisprudencial. 

O Ministéri o Públic o Eleitora l oferece u contra -
razões a o recurso, conform e petiçã o d a lavra da ilustre 
Procuradoria Regiona l Eleitora l (fls . 153/156). 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral, e m parece r 
da lavr a d o Dr . A. G. Vali m Teixeira , subscrit o pel o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , apó s transcreve r 
as contra-razões acim a referidas, assinalou: 
(Lê Anexo) . 

£ o  Relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, o  artigo 65 da LOPP , dit o violado pelos ora 
Recorrentes, disciplin a o  processamento d a filiaçã o n o 
âmbito partidário . Mas , a filiação partidári a é  ato com -
plexo, qu e s ó s e consubstancia , co m a  conferênci a e 
visto do Juiz . 

No caso, consoant e s e vê da fich a d e fl . 136, foi vi -
sada pel o Juiz Eleitora l e m 25 de julho de 1986, embora 
datada d e 3 de outubro de 1985. 

Assim, nã o me parec e te r a  decisã o recorrida , in-
fringido o  art. 6 5 da LOPP . Po r outro lado, as decisõe s 
apontadas como divergentes, sobr e não se obedecer ao s 
ditames do art. 32 2 do RISTF, aplicáve l a o caso (antiga 
Súmula 291) , nã o trata m d e matéri a semelhante , 
referindo-se à  filiação, n o âmbito puramente partidário . 

Sobre a matéria, o  entendimento dess a Alt a Corte é 
firme, n o sentido de: 

«Eleitoral. Recurso . Registr o d e Candidato . 
Pressuposto d é Elegibilidade. Filiaçã o Partidári a 
LOPP, Le i n? 5.682, de 1971. 

I —  Tratando-se d e pressuposto d e elegibi -
lidade, é  cabível o  recurso especia l da decisã o do 
Tribunal Regiona l Eleitoral . 

II —  Excedido o prazo de três dia s que tem 
o Partido Político par a comunica r à Justiça Elei -
toral a  filiação partidári a (LOPP , art . 65, § 4?) es-
ta é  considerad a efetivad a n a dat a d o vist o d o 
Juiz descontado s trê s dia s d o praz o dentr o d o 
qual foi a ficha encaminhad a pelo partido. 

III -
(Acórdão 8.17 3 -  Rec . n? 6.316 -  Sã o Paulo 

— Rei.: Ministr o Carlo s Mário Vellos o —  sessão 
do dia 10-9-86). 

Temos pois, que a  filiação d o candidato, n o âmbit o 
partidário, teri a ocorrid o em outubro d e 1985 , mas co-
mo não comprovado a  su a remess a à  Justiç a Eleitora l 
dentro d o prazo de três dia s (a certidão de fl . 57, forne-
cida pel o própri o PDS , confirma que, po r u m lapso, o 
pedido d e filiaçã o fico u arquivado) , ta l filiação , par a 
fins d e registro d e candidatura, dever á se r considerad a 
como efetivada e m 22 de julho de 1986, ou seja, d a data 
do visto do Juiz, descontado s trê s dias. 

Deixo d e m e pronuncia r no tocante à  exigênci a d e 
apresentação d e certidã o d a Justiç a Federal , qu e e m 
princípio entend o dispensável quand o d o pedido de re-
gistro (art. 30 , Inciso V da Resolução n? 12.854/86), pois 
tal matéri a nã o foi ventilada no recurso. 

Por tai s razões , e  inobstant e o  brilh o com que s e 
houve da Tribun a o ilustre advogado, professo r Henri -
que Fonseca de Araújo, nã o conheço do recurso. 

É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.355 -  Class e 4? — RS — Rei.: Min. Sér-
gio Dutra. 

Recorrentes: Alianç a Popula r Pel o Rio Grande — 
APPR, e  o  Partid o Democrátic o Socia l —  PDS, por 
seus delegados. 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , não conhe-
ceu d o recurso. 

Usou d a palavra , pelo s recorrentes : Dr . Henrique 
Fonseca de Araújo . 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas,  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ANEXO A O ACÓRDÃO N? 8.224 

Procuradoria-Geral 
Parecer n? 4.628/JPSP 

1. Eric o da Silva Ribeiro , candidat o a Suplente de 
Senador pel a legend a d o Partid o Democrátic o Social , 
integrante d a Coligaçã o Alianç a Popula r Pel o Ri o 
Grande, tev e se u registr o indeferid o pel o Egrégi o Tri -
bunal Regiona l Eleitora l d o Rio Grande do Sul, porque 
indemonstrada d e form a inequívoc a a  sua filiaçã o par -
tidária e m tempo oportuno , e  também porque , no s au -
tos, nã o constava a  imprescindíve l certidã o fornecid a 
pela Justiça Federa l (fl. 128) . 

2. E m embargos declaratórios , pretende u a  Coli -
gação supri r a  falha , juntand o a  respectiv a fich a (fl . 
136), cópi a d a at a d a Comissã o Executiv a Municipa l 
que deferiu a  filiaçã o (fl . 134), e por último , apó s o  jul-
gamento do s embargos qu e foram rejeitados , a  necessá -
ria certidã o fornecid a pela Justiça Federa l (fl. 143) . 

3. Dess a decisão manifesto u o  recurso d e fl . 144 a 
Coligação "Alianç a Popula r pelo Rio Grande", alegando 
que resto u provad a a  filiaçã o d o candidat o aind a e m 
outubro d e 1985 , pela apresentaçã o d a respectiva ficha . 
Sendo o assunto questão intern a do Partido, nada mai s 
restava a o Egrégi o Tribuna l a  quo senão aceita r a  pro-
va, mesm o porqu e o  pedido de registr o seque r fo i bai -
xado em diligência, como devia, ensejando oportunidad e 
para sana r a  falha . A  decisão regiona l a seu ver , inge-
riu n a vid a partidária , escapand o d e su a regula r com -
petência. 

Invoca a  se u favor , po r último , decisõe s consubs -
tanciadas no s Acórdão s n ? 7.04 9 e  6.515 , d o Colendo 
Tribunal Superio r Eleitoral , ond e teri a ficad o decidido 
que a  filiação partidári a é  efetivada n o âmbito partidá -
rio, send o a  posterior conferênci a e  visto do Juiz mera s 
providências administrativas. 

4. Concessa  máxima  venia,  nenhum a razã o as -
siste ao recorrente. A  filiação partidária , embor a send o 
deferida n o âmbit o partidário , é  ato complexo , que s e 
aperfeiçoa co m a conferênci a e  visto do Juiz . N a fas e 
inicial, junto u a  Coligação a  certidão d e fl . 57, forneci-
da pel o próprio Diretóri o Municipa l do Partido em San-
ta Vitóri a d o Palmar, atestando textualmente : 

'Atesto par a o s devidos fins qu e o  Sr. Eric o 
da Silv a Ribeiro , eleito r nest e municípi o co m o 
título n ? 5.203, solicito u su a filiaçã o nest e Parti -
do em outubro de 1985, e  que por u m lapso desta 
secretaria o  referido pedido ficou arquivado' . 

5. Referid a certidã o est á datad a d e 1 2 de agost o 
de 1986 e, fo i com base nesse documento qu e o Egrégio 
Tribunal a  quo,  com evidente acerto , indeferi u o regis-
tro do candidato. Fich a d e filiaçã o partidári a qu e fico u 
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arquivada no Partido, sem o necessário encaminhamen -
to à Justiça Eleitoral , n o prazo e para os fins expressa -
mente previstos na Le i Orgânica do s Partidos Políticos , 
não é  filiação partidári a perfeit a e  acabada, com o quer, 
equivocadamente, o  recorrente . Note-s e qu e a  fich a 
acostada à  fl . 136 somente fo i conferida e  vistad a em 
25-7-86, muit o posterio r à  dat a d e 1 5 de mai o d o cor-
rente ano , praz o mínim o d e filiaçã o partidári a co m vis-
tas a  candidatura a  cargo eletivo. 

6. Merec e destaque , e m noss o entendimento , a 
oportuna fal a d a ilustrad a Chefe do Ministério Públic o 
Regional Eleitora l à  fl . 153, verbis: 

"O exam e da documentaçã o acostad a ao s au-
tos d o pedido de registr o do s candidato s à s elei -
ções majoritária s d e 1 5 de novembro próximo de-
monstra qu e os recorrentes foge m da verdade do s 
fatos. 

Ao contrári o d o qu e afirmam , a  coligaçã o 
Aliança Popula r pelo Rio Grande do Sul fez pro-
va, à  fl."57 , d e que o  candidato a  2? Suplente d e 
Senador Eric o d a Silv a Ribeiro , não  estava 
filiado ao Partido Democrátic o Social , pois , 'po r 
um lapso', seu pedido dé filiação ficara 'arquivado' 
em Sant a Vitóri a d o Palmar, ou seja, nã o seguira 
os trâmites normais . 

Não s e tratava , n o caso, d e converte r o  pro-
cesso em diligência, com o pretendem o s recorren-
tes. 

Nada havi a a  esclarece r o u a  complementa r 
desde o  moment o e m qu e o  própri o Partid o a o 
qual deveri a esta r filiad o o  candidat o neg a a 
existência d a filiação . 

Por isso , a  decisã o proferid a nã o foi omissa 
ou contraditória , ne m se afastou d a verdade con-
tida no s autos , descabend o inteirament e su a re -
forma po r via de embargos d e declaração. 

A fich a d e inscriçã o partidária , trazid a ao s 
autos com os embargos e  que os recorrentes con -
sideram 'fat o novo' , apesar d e datada d e 3 de ou-
tubro d e 1985 , foi encaminhada à  Justiç a Eleito -
ral par a autenticaçã o e  conferência apenas  em 25 
de julho de 1986. 

A certidã o negativ a expedid a pel a Justiç a 
Federal deu entrada n o Tribunal Regiona l Eleito -
ral apena s em 1? de setembro, o u seja, apó s o  jul-
gamento do s embargos , constituindo-se , també m 
ela, e m document o exigid o par a o  registr o d o 
candidato. 

Não pod e a  Justiç a Eleitora l fica r à  merc ê 
dos candidato s e  partidos , convertend o o s pro -
cessos e m infindávei s e  sucessiva s diligências , 
para qu e aquele s providencie m documentos qu e 
deveriam instrui r seus pedidos de registro. 

Os recorrente s reconhecem , aliás , expressa -
mente qu e 'po r absolut a desorganizaçã o d a parte 
burocrática d o Partido naquele município' , o u se-
ja, Sant a Vitóri a d o Palmar, é 'por incauta e ma-
nifesta dos e d e bo a fé , extraviada  a  ficha  de 
filiação' a  Secretaria da Comissão Executiv a Mu -
nicipal aduzi u que nã o lhe dera seguimento . Gri -
fei, fl . 148 . 

Se o extravio levou a  Secretári a a , d e boa fé 
— palavras dos recorrentes — , certificar que não 
dera seguiment o a o process o d e filiação , e  nem 
poderia te r dad o s e a s ficha s estava m extravia -
das, com o reconhecer qu e a  filiação d o candidato 
Érico d a Silv a Ribeir o fo i perfeita e  acabada e m 
3 de outubro d e 1985? 

7. Dessarte , pel o Acórdã o n ? 8.173 , Recurs o n ? 
6.316, São Paulo, da lavra do eminente Ministr o Carlos 
Mário Velloso , e m sessão d e 10-9-86,  decidi u o  Colendo 
Tribunal Superio r Eleitoral, verbis: 

«Eleitoral. Recurso . Registr o d e Candidato . 
Pressuposto d e Elegibilidade . Filiaçã o Partidá -
ria. LOPP , Le i n? 5.682, de 1971. 

I —  Tratando-s e d e pressuposto d e elegibili -
dade, é  cabíve l o  recurso especia l d a decisã o d o 
Tribunal Regiona l Eleitoral . 

II —  Excedido o prazo de três dia s que tem 
o Partido Polític o par a comunica r à Justiça Elei -
toral a  filiação partidári a (LOPP , art . 65 , § 4?) es-
ta é  considerad a efetivad a n a dat a d o vist o d o 
Juiz, descontado s trê s dia s d o praz o dentr o d o 
qual fo i a ficha encaminhad a pelo partido. 

III -  > » 
8 In  casu,  embora a . filiação d o candidat o tenh a 

ocorrido, no âmbito partidário , em outubro de 1985, nã o 
tendo sid o provad o qu e a  remess a à  Justiç a Eleitora l 
se de u dentr o d o praz o d e trê s dias , a  filiação , par a 
fins d e candidatura a  cargo eletivo, deve ser considera-
da soment e a  parti r d e 22-7-86,  dat a d o vist o do Juiz , 
descontados trê s dias . 

9. Po r último , temo s qu ê o recorrente ataco u ape -
nas u m dos fundamento s suficiente s d o acórdã o recor -
rido, send o d e tota l impertinênci a o s acórdão s invoca -
dos como divergentes. 

10. Po r todo o  exposto, e m conclusão, somo s pelo 
não conhecimento do presente recurso especial. 

Brasília, 2 5 de setembr o d e 198 6 —  A. G.  Valim 
Teixeira, Subprocurador-Geral da República . 

ACÓRDÃO N? 8.225 
(de 30 de setembro d e 1986) 

Recurso Especial n ? 6.361 — Piauí (Classe 4?) 

Eleição. Candidato.  Registro.  Nome.  Varia-
ção. Preferência. 

Comprovado que o  Recorrente,  em eleições 
anteriores, concorreu  com a variação «Leal», nome 
pelo qual  já é conhecido, tem  ele o direito de evi-
tar outros registros idênticos, de  sorte a não per-
mitir dúvidas no  momento da apuração. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e de votos, conhecer d o recurso e 
dar-lhe provimento , nos termos da s nota s taquigráfica s 
em apenso , qu e fica m fazend o parte integrante d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília-DF, 3 0 d e setembr o d e 198 6 —  Néri da 

Silveira, President e —  William Patterson, Relator — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Publicado em Sessão de 30-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto, com o relatório , o  parece r d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , d a lavra do seu dign o ti-
tular, Dr . José Paul o Sepúlveda Pertence , verbis: 

"Quando do exame d o pedido de registro dos 
candidatos d o Partido da Frente Libera l no Piau í 
(fl. 439) , decidi u o  Egrégi o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral registra r tant o o  candidato a  Deputad o 
Estadual Alfred o Albert o Lea l Nunes , apena s e 
também co m o nome 'Leal' , como o candidato Se-
bastião Roch a Leal , candidat o a o mesm o cargo , 
indeferindo o requerimento desse último no senti-
do de que apenas éle fosse assi m registrado. 
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Irresignado, recorr e o  candidat o Sebastiã o 
Rocha Lea l (fl . 448) aduzindo, para tanto , qu e há 
16 (dezesseis ) ano s ve m send o registrad o par a 
concorrer a  carg o eletiv o apena s co m o  nom e 
'Leal', porquant o assi m també m é  conhecido , 
quando o  outro candidato , Alfred o Albert o Lea l 
Nunes, é  concorrent e pel a primeir a vez , send o 
melhor identificado como Alfredo Nunes . 

Observa aind a o  recorrent e qu e o  registr o 
dos doi s candidatos , assi m deferido, soment e le-
vará a  inúmera s confusõe s n o momento d a apu-
ração do s votos , aind a mai s qu e o  artigo 2 1 da 
Lei n ? 7.493 , e  o  artig o 3 2 d a Resoluçã o n ? 
12.854/86 asseguram-lh e ess e inquestionáve l di -
reito. Dess a forma , desprezand o a  norm a lega l 
invocada, o  Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
do Piauí acabou por negar-lhe vigência . 

Dispõe a  invocad a Le i n? 7.493/86 , e m se u 
artigo 21, caput e parágrafo único : 

"Art. 21 . Par a a s eleiçõe s prevista s 
nesta lei , o  candidat o poder á se r regis -
trado se m o  prenom e o u co m nome abre -
viado, apelid o o u nom e pel o qua l é  mai s 
conhecido, desde que não se estabeleça dú-
vida quant o à  su a identidade , nã o atente 
contra o  pudor, não seja ridícul o o u irreve-
rente. 

Parágrafo únic o —  Para efeit o d e re -
gistro, be m com o par a apuraçã o e  conta -
gem d e votos , no caso de dúvid a quant o à 
identificação d a vontad e d o eleitor , serã o 
válidos e  consignados os nomes, prenomes, 
cognomes o u apelido s d e candidato s ante -
riormente registrados em eleições imediata-
mente anteriores , para os mesmos cargos.' 

A le i assegura, portanto , desd e o registro, ao 
candidato anteriorment e registrado , qu e utiliz e 
as mesma s variaçõe s d e se u nome . Vai além, a o 
dizer qu e n a votação , havend o dúvid a quant o à 
identificação d o candidato, o voto será destinad o 
ao candidat o anteriorment e registrad o e m elei -
ções imediatamente anterior . 

Na hipótes e do s autos , é  evidente qu e o  re-
gistro de dois candidatos concorrente s a o mesmo 
cargo, Deputad o Estadual , pela mesma legenda, 
Partido da Frente Liberal , com o nome 'Leal' , le-
vará a  inúmeras dúvidas , cabend o desde já evitá-
las. 

Somos, pel o exposto , pel o conheciment o e 
provimento d o present e recurs o especial , a  fim 
de determinar à instância a  quo seja retirado do re-
gistro d o Candidato Alfredo Albert o Lea l Nunes 
a variaçã o 'Leal' , permanecend o apena s no regis-
tro do ora recorrente" . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator): Pa-
rece incontroverso que a  Lei n? 7.493, de 1986, pelo seu 
art. 21 , estabelece u doi s princípio s básicos , a  sere m 
considerados n o preceit o permissivo . Em primeiro lu -
gar, o uso da faculdade não pode ensejar dúvida s quan-
to à  identificação . E m segundo, a  constatação d a ocor-
rência, que r e m fas e d e registro , que r n o momento da 
apuração, favorec e o  candidato que concorreu nas elei -
ções anteriores . 

É evident e que tai s possívei s equívoco s deve m ser 
evitados n a oportunidad e d o registro , d e sort e a  não 
criar problemas na apuração . 

O Recorrente comprovou, no curso do procedimen-
to, qu e h á muito tempo ve m concorrendo com o nome 
«Leal*, como , aliás , é  conhecid o e m tod o o  Estado . 
Portanto, o  registr o d e outr o candidato , inscrit o pela 
primeira vez , poderá traze r dificuldade s na escolh a do 
eleitorado e, principalmente , no momento da apuração , 

embora, em caso de,dúvida , a  preferência seri a do Su-
plicante. Assi m a  soluçã o d o impasse, na presente eta-
pa, interess a també m a o outro candidato, pois seria es-
te preterido , cas o ocorress e a  circunstânci a apontada , 
consoante assinalado. 

Ante o  exposto, conheç o d o recurso especia l e  lhe 
dou provimento , de sort e a  determina r qu e a  variaçã o 
«Leal» const e apena s n o registr o d o candidat o Sebas -
tião Rocha Leal , ora Recorrente. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.361 -  Classe  4? —  PI —  Rei.: Min . Wil -
liam Patterson . 

Recorrente: Sebastiã o Roch a Leal , candidat o a  De-
putado Estadua l pelo PFL (Advs. : Drs . Macário Olivei -
ra e  Raimundo Saraiva de Carvalho Filho). 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , conhece u 
do recurso e lhe deu provimento, nos termos do voto do 
Relator. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Veloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas,  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACORDÀO N? 8.226 
(de 30 de setembro de 1986) 

Recurso n? 6.351 — Classe 4? 
Ceará (Fortaleza) 

Filiação partidária. 
Documentação prevista  no § 1? do  art. 94  do 

Código Eleitoral.  Exame, ex officio , pelo  Tribu-
nal Regional Eleitoral. 

Independentemente da  impugnação  prevista 
no art.  5f  da  Lei Complementar  nf 5/70,  não só 
pode como deve o Tribunal  Regional  Eleitoral 
examinar se foi  devidamente  instruído  o  pedido 
do registro do candidato com a documentação es-
pecificada no § lf do  art. 94 do Código Eleitoral. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, po r unanimidad e de votos , não conhecer d o recur-
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 3 0 d e setembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Aldir Passarinho,  Relator — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicado em Sessão de 30-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , o  Partido Municipalist a Brasileir o — 
PMB —  Seçã o do Ceará —  requere u ao C. Tribunal Re-
gional Eleitora l d o Cear á o  registro d a chapa homolo-
gada na Convenção daquel a agremiação partidária , qu e 
se realizara no dia 5 de agosto d e 1986 , e referente ao s 
candidatos à s eleiçõe s majoritária s d e 1 5 de novembro 
deste ano. 

O C . Tribunal Regiona l Eleitoral , po r vot o d e de-
sempate, indeferi u o  pedido d e registro , e m harmonia 
com o  parecer d a douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , à 
consideração precípu a d e que faltava a comprovação da 
filiação partidári a do s candidatos às eleições. Anotou o 
v. Acórdão : 
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"Efetivamente a  filiaçã o partidári a dev e se r 
comprovada mediant e apresentaçã o d a fich a res -
pectiva, devidament e visad a pel o Jui z Eleitora l 
ou po r certidã o fornecid a pel a Justiç a Eleitoral . 
Não bast a simple s declaraçã o d o Partido . Nesse 
sentido é  tranqüil a a  jurisprudência d o Tribuna l 
Superior Eleitora l que considera como data d e fi-
liação aquel a constante da fich a respectiv a quan-
do tenha est a sido encaminhada à  Justiça Eleito -
ral n o praz o legal , post o qu e nã o tenha havid o 
esse encaminhamento n o prazo devido considera-
se ocorrid a a filiaçã o soment e n a data d o recebi-
mento das ficha s respectivas, pela Justiça Eleito -
ral." 

Na mesm a dat a d e julgament o (2-9-86 ) o  Partid o 
Municipalista Brasileir o peticiono u perant e a  mesm a 
Corte Regiona l juntando , alé m da s certidõe s negativa s 
da Justiç a Eleitora l e  da Auditori a Militar , declaraçã o 
com data s d e filiaçã o d e seu s candidatos , juntament e 
com cópi a d a At a da Comissã o Diretor a Nacional Pro -
visória, datad a d e 14-5-86 , qu e designav a a  Comissã o 
Diretora Regiona l Provisóri a d o Estado do Ceará, e  da 
qual faziam parte os candidatos a  Senador e Deputados 
federais e  estaduais, cujo s registro s s e encontravam em 
exame. 

Pelo qu e s e pod e verifica r d o acórdão , embor a a 
petição po r últim a aludid a s e encontr e protocolizad a 
com dat a d e 2-9-8 6 —  a mesm a dat a d o julgamento d o 
pedido d e registro , nã o dev e te r chegad o a  temp o à s 
mãos d o Relator , eis que , n o acórdão, nã o há qualquer 
referência ao s documento s encaminhado s co m essa pe -
tição do dia 2. 

Inconformado, recorr e par a est a Cort e o  Partid o 
Humanista Brasileiro , so b a  invocaçã o do s arts . 41 , § 
3f d a Resoluçã o nf 12.854-TS E c/c o art. 13 , § 2? da Lei 
Complementar n f 5/70 , e  alegando, ainda , have r diver-
gência d o julgado com os Acórdão s nf s 5.57 0 e 6.000 do 
TSE. 

Fundamentando o  recurso, di z o Partido recorrent e 
que nã o havend o impugnaçã o dentr o d o praz o lega l 
opera-se a preclusão , a  propósito d o que, tra z à  coloca-
ção o  Acórdã o n f 6.000 , d e qu e fo i Relato r o Ministr o 
Firminio Paz , publicad o no B E nf 304 , pág . 917, cuja 
ementa assi m está redigida (fl. 107) : 

"Se candidato, partid o polític o ou Ministério 
Público não impugnam o pedido de registro, den-
tro d o prazo legal , opera-se a preclusão d o Poder 
Judiciário de impugnar. 

O recurs o interpost o d e decisã o deferitóri a 
do pedido de registro de candidatos nã o apaga o s 
efeitos jurídico s decorrente s d a preclusão , n o ca-
so ó  pode r jurídic o d e impugna r registr o deferi -
do". 

Lembra, ainda , o  recorrente acórdã o publicad o no 
BE n f 279 , pág . 512, Relato r o Ministr o Xavie r d e Al-
buquerque, assi m ementado (fl. 108) : 

"Ementa: Filiaçã o Partidária . Nã o dizendo 
respeito à  inelegibilidade , nã o pode se r examina-
da ex  oficio.  Acórdão nulo , que se cassa para qu e 
outro julgament o s e profira , limitando ao verda-
deiro tema da impugnação" . 

E, po r fim, para sustenta r a imprescindibilidade da 
impugnação quand o nã o se tratar das hipótese s previs-
tas n o art . 5 7 d a Resoluçã o n f 12.854-TS E (candidat o 
inelegível), ma s si m d e candidato s se m condiçõe s d e 
elegibilidade, cit a o  Ac. n f 5.570 , com menção a  voto do 
Ministro Xavie r d e Albuquerque,  no qua l este declara 
(fl. 108): 

"O Tribuna l a  quo  examinou, pois , matéri a 
que nã o podi a considera r d e ofício , porqu e nã o 
atinente à  inelegibilidade , nem podi a se r objet o 
de impugnaçã o completament e tardia , feit a oral -
mente e  na própri a assentad a d e julgamento; a o 
passo que confessadament e nã o examinou aquilo 
sobre o  que podi a e devia deliberar, que era a í.r-
güição deduzida na impugnação inicial. " 

E conclu i o recorrente (fl . 108) : 
"Vejam, senhore s julgadores , s e houvess e 

impugnação o  Partid o teri a cinc o (5 ) dia s par a 
contestar, (art . 36 , Resoluçã o n f 12.854) , e  pode-
ria junta r cópi a d a At a do dia 14-5-8 6 da Comis -
são Diretor a Nacional Provisóri a qu e designo u a 
Comissão Diretor a Regional Provisóri a d o Esta-
do d o Cear á (cópi a anexa) , cujo s membro s sã o 
candidatos pel o partido. Amparados pela Resolu-
ção n f 12.01 9 —  TSE, que consider a filiado s a o 
partido todo s aquele s qu e participe m com o fun -
dadores, e  o Partido Municipalist a Brasileir o es -
tá e m fase d e organização (cópi a anexa). " 

Manifesta-se a  nobre Procuradori a Regional Eleito -
ral d o Cear á pel o improvimento do recurso e , subind o 
os autos , fo i ouvid a a  ilustrad a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral qu e opino u pelo não conhecimento do recurso 
que deveria conformar-se a o especial. 

Anotou a  douta Procuradoria-Gera l Eleitoral qu e a 
questão s e ofereci a símil e àquel a encaminhad a n o Rec. 
nf 6.353-CE , e  no qua l igualmente propuser a qu e o  re-
curso não fosse conhecido . Juntou cópi a do seu parece r 
naquele precedente . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , o  parece r contrári o a o registro , d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, n o precedente rela-
tivo ao Rec. nf 6.353 , e em que se discute tema igua l ao 
ora e m exame e  cujas razões , po r isso mesmo, integram 
o pronunciamento daquel e mesm o órgão , é  do seguint e 
teor: (Lê — Anexo). 

Penso qu e o  v . acórdã o d o C . Tribuna l Regiona l 
Eleitoral, e  qu e harmoniz a co m o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l é  de ser ementada . 

A instruçã o documenta l d o pedid o de registr o não 
só pod e como deve se r examinad a e x officio  pelos Tri -
bunais Regionai s Eleitorais . O s documento s exigido s 
são o s básicos, essenciais ao registro. Sem eles, o regis-
tro nã o se tornar á possível . O s documentos qu e devem 
instruir o  pedid o d e registr o s e encontra m expressa -
mente especificados n o § lf do art. 94 , incluindo-se, en -
tre eles , a  prov a d e filiaçã o partidária , salv o par a o s 
candidatos a  president e e  vice-presidente , senado r e 
respectivo suplente , governado r e  vice-goVernador, pre-
feito e vice-prefeito. 

De su a parte , o  art . 1 5 da Le i Complementar, in 
verbis: 

"Tratando-se d e registr o a  se r julgad o origi -
nariamente po r Tribuna l Regiona l Eleitoral , ob -
servado o  disposto n o art . 8f , o  pedido de regis-
tro, co m ou sem impugnação , ser á julgado , inde-
pendentemente de publicaçã o d e pauta , n o prazo 
de três dias". 

Ora, s e o  Tribunal Regiona l Eleitora l nã o pudesse 
sequer examina r ex  officio  a  documentaçã o essencia l 
para o  registro, po r certo qu e poderi a este ser requeri -
do sem qualquer documento e, ainda assim, se não hou-
vesse impugnação , o  registr o deveri a realizar-se . E  o 
art. 1 5 deveria falar, então , apenas em registro, quand o 
não houvess e impugnação , poi s só havendo est a é  que 
haveria necessidad e d e julgamento , a  admitir-se a  tese 
defendida pel o recorrente . 

Não s ó os documento s essenciai s juntado s ao s pe -
didos d e registro s do s candidato s pode m se r impugna-
dos po r candidatos , Partido s ou pelo Ministéri o Públi -
co, com o também pod e ocorre r a  impugnação por moti -
vos outro s qu e nã o sejam aquele s verficávei s atravé s 
de tais documentos . A  impugnação nã o poderá se r efe -
tuada s e o  fo r alé m d o praz o legalment e previst o (art . 
5f d a Le i de Inelegibilidades) , pela extinçã o d o pode r 
jurídico d e promovê-la , pel a incidênci a d a preclusão , 
mas nega-s e ao s Tribunai s Regionais o dever jurídic o 
de examina r at é mesm o a  documentaçã o essencia l a o 
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registro seri a reduzi r su a funçã o à  anotaçã o do s regis-
tros, quand o nã o houvesse impugnaçã o e  sem motivo, 
por conseguinte , par a qu e o  art . 1 5 antes aludid o fa-
lasse e m julgamento, qu e dev e realizar-se quer haj a ou 
não impugnação . 

Observo que o  aresto referido n o recurso, e  de que 
foi Relato r o  Ministr o Ferreir a Pa z (Ac . n? 6.00 0 — 
Rec. n ? 4.619 Classe IV), nã o serve para confronto , pois 
a situaçã o al i figurada nã o se identific a co m a dos au-
tos. É  qu e al i o  candidat o a  carg o eletiv o municipa l 
teve seu registro deferido pelo Juiz Eleitoral , e  somente 
após a  sentença respectiv a é que veio a ser impugnad o 
tal registro , so b a  alegaçã o d e extemporâne a filiaçã o 
partidária. Ess a impugnaçã o fo i considerada com o re-
curso e  o  C . Tribuna l Regiona l Eleitora l d a Paraíb a 
veio a  nega r o  registro . O  TSE, entretanto, entende u 
que haveria de ter havid o a impugnação , n o prazo de 5 
dias (art . 5 ? da Le i Complementar n? 5/70) e  como isso 
não s e deu , o  registro nã o poderia te r sid o cancelado. 
Como se vê, não decidiu o  TSE que se tivesse verifica -
do o Juiz Eleitoral , e x officio, que o candidato não pos-
suía o  interstício lega l de filiaçã o nã o poderia ter nega -
do o  registro, po r inexistênci a d e impugnação . Assim , 
como se vê, a situação que os autos espelham é  bem di -
versa. 

Quanto a o Ac . n? 5.57 0 -  Rec . n? 4.194, do RN , a 
tese ali examinada é , certamente, símil e a  esta qu e ora 
se examina, dizendo o respectivo acórdão: 

"Filiação partidária . Nã o dizendo respeito à 
inelegibilidade, nã o pod e se r examinad a e x 
officio —  Acórdão nulo , qu e s e cass a par a qu e 
outro julgament o s e profira , limitad o ao verda -
deiro tema da impugnação. " 

Entretanto, ta l acórdão , qu e parec e se r isolado , 
não é  de ser endossado so b pena de subtrair-se do s Tri -
bunais Regionai s at é o  pode r jurídic o d e examina r a 
documentação essencial à instrução do processo, não se 
ajustando, po r isso , à  moldura do art . 1 5 da Le i Com-
plementar n ? 15/70 , pois , então , e  com o mencionado , 
não haveri a o que julgar se inexistisse impugnação. 

Ademais, e m várias outra s oportunidades , o s acór -
dãos deste Tribunal sã o no sentido de que, independen -
temente de impugnaçã o pod e o  Tribunal indeferi r o  re-
gistro, po r falt a d e document o indispensáve l à  instru-
ção d o pedido . E , po r isso , j á nã o h á motiv o par a 
conhecer-se d o recurso, po r já se encontrar tranqüiliza -
da a  jurisprudência, n o particular. 

Pelo exposto, nã o conheço do recurso. É  o meu vo-
to. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.351 - Classe  4a —  CE — Rei.: Min . Aldi r 
Passarinho. 

Recorrente: Comissão Diretor a Regional Provisóri a 
do Partid o Municipalist a Brasileiro , po r se u Presi -
dente. 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nã o conhe-
ceu d o recurso. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, Sérgio Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda.  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ANEXO A O ACÓRDÃ O N? 8.226 
Procuradoria-Geral 
Parecer n? 4.630/JPSP 

1. Cuida-s e d e recurs o interpost o pel o Partid o 
Trabalhista Renovado r n o Ceará , contr a decisã o qu e 
indeferiu o  registro d e todos o s candidato s d o Partido 
ao pleito de 15 de novembro próximo, em razão de estar 
incompleta a  documentação, nã o apresentada, também , 
no prazo oferecido posteriormente par a tanto . 

2. E m sua s razões , aleg a o  Partid o Trabalhist a 
Renovador, e m preliminar , qu e nã o tendo havid o im-
pugnação, nã o poderia o Tribunal Regiona l conhecer de 
ofício d e irregularidade, consoante entendiment o firma -
do nos Acórdãos n?s 6.000, da lavra do eminente Minis -
tro Firmin o Ferreir a Paz, e 5.570, da lavra do eminente 
Ministro Xavie r d e Albuquerque . Aleg a aind a qu e o 
julgado regional, assim decidindo, dissentiu do entendi-
mento firmad o pela Resoluçã o n? 12.019, que considera 
filiados a o Partido todos aquele s qu e participem de sua 
formação, com o fundadores , cas o do s candidato s qu è 
são membro s d a Comissã o Diretor a Regional Provisó -
ria d o Partido no Ceará , designado s e m 14-5-86 (infor-
mação de fl . 61v.). 

3. A  nosso ver , dat a vênia , razã o nã o assiste a o 
recorrente. E m primeiro, temos qu e o  Tribunal Regio -
nal Eleitoral , examinand o pedido de registr o d e candi-
dato podi a conhece r d e ofício , d e qualque r irregulari-
dade, morment e quand o s e trat a d e documentaçã o es -
sencial. Dispõ e o  artigo 3 0 da Resoluçã o n ? 12.854/86 , 
que o  pedid o d e registr o deverá  se r instruíd o co m o s 
documentos qu e arrola nos seus incisos I a VI. Na falta 
de qualquer u m deles , dever á o  pedido ser baixad o em 
diligência, possibilitand o a o Partido , o u ao s próprio s 
candidatos interessados , supri r a  falha . In  casu,  mes-
mo intimado, deixou o Partido de atende r à  diligênci a 
determinada. 

4. Aind a qu e assi m nã o fosse, o  parágrafo únic o 
do artigo 9? da Le i Complementar n? 5/70 prescreve: 

"O Juiz , o u Tribunal, formar á su a convicçã o 
pela livr e apreciaçã o da prova, atendendo ao s fa-
tos e  à s circunstância s constante s do s autos , 
ainda que não alegadas pelas partes, mencionan -
do, n a decisão , os que motivaram o seu convenci-
mento". (Grifamos) 

5. Verifica-se , assim , que o  Tribunal nã o só pode, 
como deve, d e ofício , examina r todos os aspectos d e re-
gularidade que envolvem o pedido de registro de candi-
dato. E  outr o nã o tem sid o o  entendimento dominant e 
nessa Cort e Superior que, n o presente pleito, já exami-
nou inúmero s recurso s interposto s d e decisõe s d e Tri -
bunais Regionai s Eleitorais que indeferiram registro de 
candidato po r falt a d e documentos , n a ausênci a d e 
quaisquer impugnações , sempr e deles não conhecendo. 

6. O  Acórdã o n ? 6.000 , anexo , d a lavr a d o emi -
nente Ministr o Firmin o Ferreir a Pa z nã o se prest a a 
confronto porquanto , n a hipótese, não tendo havido im-
pugnação po r part e d e qualque r candidato , Ministéri o 
Público o u Partid o Político , aind a assim , d a decisão , 
recorreu a  Aliança Renovador a Nacional. Já o  Acórdão 
n? 5x570, também e m anexo , d a lavr a do eminente Mi -
nistro Xavie r d e Albuquerque, apesar d e guardar cert a 
identidade, trata-se de decisão isolada , que não merece 
prevalecer, diant e da s inúmera s outra s tomada s j á n o 
presente pleito. 

7. Po r último , estamo s e m que , n a hipótese , nã o 
tem aplicaçã o o  entendiment o firmad o pel a Resoluçã o 
n.° 12.019 , ei s qu e aqui , trata-s e d e Partid o Polític o 
habilitado, estand o a s filiaçõe s partidária s disciplina -
das pelo disposto na Resolução n? 12.172/85, verbis: 

"Art. 11 . Par a o s fin s desta s Instruções , a 
filiação d e eleitores , no s Partido s e m formaçã o 
habilitados, ser á feit a n a form a regulad a pel a 
Comissão Diretor a Naciona l Provisória , produ -
zindo efeito s a  parti r d a comunicaçã o a o Jui z 
Eleitoral competente . 

§ 1 ? A s filiações partidária s poderã o ser re-
lacionadas, e m um a o u mai s comunicaçõe s d e 
que conste m o  nome do s filiado s e  o número d o 
título eleitoral, antecedidos d e número de ordem. 

§ 2 ? O  Jui z Eleitora l determinar á o  arqui-
vamento d e cad a relação , independentement e d e 
qualquer exame ou anotação. 

§ 3 ? O  partido habilitado , no pedido de  re-
gistro de  candidatos,  ou e m qualque r comunica-
ção feit a à  Justiç a Eleitoral , em  que seja neces-
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séria a  prova  de  filiação,  indicará  o  número  do 
ofício dirigido  ao Juiz Eleitoral  e o número de  or-
dem correspondente ao filiado" (grifamos) . 

8. O  Partid o Trabalhist a Renovador , no s autos , 
em nenhum moment o apresento u ess a prova , nã o a su-
prindo a  cópi a d a at a qu e designo u o s candidatos par a 
compor a  Comissã o Diretor a Regiona l Provisóri a n o 
Estado d o Ceará . 

9. Po r tod o o  exposto , somo s pel o nã o conheci -
mento d o present e recurso , qu e dev e s e conforma r a o 
especial, previst o n o artig o 276 , inciso I , letra s a  e  b, 
do Código Eleitoral . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 6 —  A. G.  Valim 
Teixeira, Subprocurador-Geral da República . 

RESOLUÇÃO Nf 12.342 
(de 30 de setembro de 1985) 

Processo n? 7.436 — Classe 10! — Ri o de Janeir o 
(Rio de Janeiro ) 

Eleitoral. Propaganda  Partidária.  Horário 
Gratuito. RedistribuiçSo  de  Tempo. Reclamação. 

Reclamação formulada  pelo  PFL  contra  o 
TRE/RJ, sobre  redistribuição do  tempo de  pro-
paganda eleitoral gratuita no rádio e TV. 

Recusada a devolução do  tempo pleiteada pe-
lo PFL. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, julga r procedente , e m parte , a  reclamação , defe -
rindo, po r unanimidade , o  pedido, n o que tange ao Ve-
reador Paul o Césa r d e Almeida , e , po r maioria , no qu e 
se refer e a o Vereado r Sidne y Pereir a Domingues , e re-
cusar a  devoluçã o d o espaç o d e temp o pleitead a pel o 
Partido reclamante, no s termos do voto do Relator, que 
fica fazend o part e integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 3 0 d e setembr o d e 198 5 —  Néri  da 

Silveira, President e e m exercício . —  Carlos  Mário 
Velloso, Relato r —  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ  de 8-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , trata-s e d e reclamaçã o formulad a 
pelo Partido da Frent e Libera l contr a o  TRE/RJ, sobr e 
a reformulaçã o d o temp o d a propagand a eleitora l gra -
tuita n o rádio e  TV . 

Em Sessã o realizad a e m 26-9-1985, este Eg . Tribu-
nal converte u o  julgamento e m diligênci a par a fi m d e 
se esclarecer : 

a) s e o protocolo dos cartórios das Zona s Eleitorais 
8? e 22? é mecânico ou manual; 

b) se os funcionário s qu e firmaram o  respectivo re -
cibo, habitualment e sã o encarregados d a taref a d e re -
cepção; 

c) s e h á elemento s qu e comprove m a  alegaçã o d o 
PTN, n a petiçã o d e 16-9-85 , de qu e n o dia 11-9-8 5 o ve-
reador Sidne y Domingues compareceu a o TRE com o re-
presentante d o PT N e  discuti u assunto s relativo s à 
propaganda gratuit a d e rádio e TV. 

Cumprindo a  diligênci a determinada , o  Sr . Presi -
dente do TRE/RJ , pel o telex n? 278, de 30-9-85, à fl. 54 , 
informou: 

"a) protocol o usado nas 8 ? e 22? Zonas Elei -
torais é  manual; 

b) o  recebiment o d e expediente s s e fa z 
usualmente po r mei o d e funcionário s designado s 
para atendiment o a o público ; 

c) quanto ao ite m c , segundo inform a o  Des. 
Fonseca Passos , nã o houve reuniã o n o dia 11 do 
corrente ma s em dias anteriores , inclusiv e no dia 
10 e, posteriormente , no s dia s 1 2 e 13. Até o dia 
10, compareceu o  Sr. Sidney Domingues como re-
presentante d o PTN . Consta , n o Process o 
1.015/85, referid o n o telex, no D. Oficial d o Poder 
Legislativo, qu e o  referido Vereado r apresentou , 
no di a 1 0 do corrente , requeriment o com o líde r 
do PTN junto à Câmara Municipal" . 

Ê o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministr o Carlo s Mári o Vellos o (Relator) : 
Senhor Presidente , julg o procedente , e m parte, a  recla-
mação. Defir o o  pedido , n o qu e tang e ao s Vereadore s 
Paulo César d e Almeida e Sidney Pereira Domingues; e 
recuso a  devoluçã o d o espaç o d e temp o pleitead a pel o 
partido reclamante . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n f 7.43 6 -  Class e 10 ? -  R J -  Rei. : Min . 
Carlos Mário Velloso . 

Reclamante: Partid o d a Frent e Libera l (PFL ) 
(Advs.: Drs . José Albert o Assumpção, Nelso n Fernan-
des Guimarãe s e Paulo Goldrajch). 

Decisão: O Tribunal julgou procedente, e m parte, a 
reclamação, deferindo , po r unanimidade , o  pedido , n o 
que tange ao Vereado r Paul o Césa r d e Almeida , e , po r 
maioria, n o qu e s e refer e a o Vereado r Sidne y Pereir a 
Domingues; e  recusou a  devoluçã o d o espaço d e temp o 
pleiteada pel o partido reclamante . 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministros Oscar Corrêa, Aldir Passarinho,  Washing-
ton Bolívar, Carlos  Mário Velloso,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Nf 12.353 
(de 7 de outubro d e 1985) 

Processo n f 7.43 6 -  Class e 10 ? —  Rio de Janeir o (Rio 
de Janeiro ) 

Eleitoral. Propaganda  Partidária.  Horário 
Gratuito. Distribuição de  Tempo. Reconsideração 
de Decisão. 

Negado pedido, formulado  pelo  PTN,  para 
reconsideração da  decisão que  julgou procedente, 
em parte, reclamação do  PFL sobre  distribuição 
de tempo  no horário  de  propaganda  gratuita 
(Res. 12.342, de  30-9-85). 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superior Elei -
toral, po r unanimidad e d e voto , indeferi r o  pedid o d e 
reconsideração, nos termos do voto do Relator, que fic a 
fazendo part e integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 7  de outubr o d e 198 5 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Carlos Mário Velloso,  Relator —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ  de 8-9-86) 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , solicit a o  Partid o Tancredist a Na -
cional a  revogaçã o d a decisã o qu e julgo u procedente , 
em parte , a  reclamaçã o d o Partid o d a Frent e Libera l 
sobre a  distribuiçã o d e temp o n o horári o d a propagan -
da gratuita —  Res . 12.342, de 30-9-85. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , indefir o o pedido de reconsideração . 

EXTRATO D A ATA 

Proc. n? 7.436 -  Classe  10 ? -  Recl . -  R J -  Rei. : 
Min. Carlos Mário Velloso . 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade , indeferi u o 
pedido de reconsideração . 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministros Oscar Corrêa, Aldir Passarinho,  Washing-
ton Bolívar, Carlos  Mário Velloso,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.393 
(de 25 de outubro d e 1985) 

Processo n? 7.436 — Classe 10? 
Rio de Janeiro (Ri o de Janeiro ) 

Eleitoral. Propaganda  Partidária.  Horário. 
Distribuição de  Tempo.  Restabelecimento. Re-
consideração de  Decisão. Res.  12.342, de  30-9-85. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, conhecer d o pedido de 
reconsideração formulad o pel o PTN , e  o deferir, resta -
belecendo a  anterio r distribuiçã o d e horári o d o PTN, 
nos termo s d o voto d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 5 de outubro d e 198 5 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Carlos Mário Velloso,  Relator —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ  de 8-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , trata-s e d e pedid o d e reconsidera -
ção da decisã o proferid a po r esta Eg . Corte em Sessã o 
de 30-9-85, formulado pel o PTN . 

O President e d o TRE/RJ , atravé s d o telex n ? 323, 
de 25-10-85, à fl . 91, esclareceu detalhe s do que ocorreu 
na 8? Zona Eleitoral. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , conheç o d o pedid o d e reconsidera -
ção e o defiro, restabelecendo a  anterior distribuiçã o de 
horário do PTN . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n ? 7.43 6 -  Classe  10 ! -  R J -  Rei. : Min . 
Carlos Mário Velloso . 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , conhece u 
do pedid o d e reconsideraçã o formulad o pel o PTN , e o 
deferiu, no s termo s do voto d o Relator , restabelecend o 
a anterior distribuiçã o de horário do PTN . 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Aldir Passarinho,  Francisco  Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.435 
(de 11 de novembro de 1985) 

Processo n ! 7.436 — Classe 10! 
Rio de Janeiro (Ri o de Janeiro) . 

Eleitoral. Propaganda  Partidária.  Horário. 
Distribuição de  Tempo.  Restabelecimento. Re-
consideração de  decisão. Indeferimento. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r a  reclama -
ção, no s termo s d o vot o d p Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e novembr o d e 198 5 —  Nér i da 

Silveira, President e —  Carlos Mário Velloso,  Relator 
— Valim,  Teixeira,  Procurador-Geral Eleitoral , Substi -
tuto. 

(Publicada no DJ  de 8-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e pedido , formulad o pel a 
Coligação d o Partid o d a Frent e Libera l e  pelo Partid o 
Socialista, par a revisã o da decisã o desta Eg. Corte qu e 
restabeleceu anterio r distribuiçã o de horário do Partido 
Tancredista Nacional. 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , indefir o o pedido. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n ? 7.43 6 —  Classe 10 ! Recl . —  RJ —  Rei. : 
Min. Carlos Mário Velloso . 

Interessado: Coligaçã o d o Partid o d a Frent e Libe -
ral e do Partido Socialista. 

Decisão: Indeferida , unânime . 

Presidência do Ministro Nér i da Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio Dutra  e o  Dr. Valim  Teixeira, Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.798 (•) 
(de 27 de maio de 1986) 

Processo n? 7.870 — Classe 10! 
Distrito Federal (Brasília) 

Eleitoral. Contrato.  Prestação  de  Serviços. 
Processamento Eletrônico. Recadastramento. 

Aprova contrato  firmado entre o  TRE/DF  e 
o SERPRO,  para  implantação  do  alistamento  e 
da revisão do  eleitorado, mediante processamen-
to eletrônico de  dados. 

Vistos, etc . 

Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -
toral, por unanimidade d e votos, aprovar o  contrato pa -
i 
(*) N o mesm o sentid o a s Resoluçõe s d e n? s 12.804 , 

12.812, 12.851 , 12.852 , 12.863 , 12.86 4 e  12.914 , cuja s 
notas taquigráficas deixam de ser publicadas. 
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ra prestaçã o d e serviços , no s termo s d o vot o d o Rela -
tor, qu e fic a fazend o part e integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 7 d e mai o d e 198 6 —  José  Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos Mario Velloso,  Relator 
— Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substitu-
to. 

(Publicada n o DJ de 27-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , o  TRE/D F submet e à  aprovaçã o 
desta Eg . Corte contrat o firmad o co m o Serviço Fede -
ral d e Processamento d e Dados —  SERPRO, par a pres -
tação d e serviço s relativos à  implantação do alistamen-
to e  da revisã o d o eleitorado , mediant e Processament o 
Eletrônico de Dados. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , estand o o contrato d e acordo co m a 
minuta aprovad a po r este Eg. Tribunal, aprovo-o. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n f 7.87 0 -  Class e 10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: O  Tribunal aprovou o  contrato par a pres -
tação d e serviços . 

Presidência d o Ministro Néri da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procura -
dor-Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO Nf 12.802 
(de 27 de maio de 1986) 

Processo nf 7.85 9 —  Classe 10? 
São Paul o (São Paulo) 

Eleitoral. Contrato.  Prestação  de  serviços. 
Processamento Eletrônico. Recadastramento. 

Aprova contrato  firmado entre o TRE/SP e  a 
Prodesp., para  implantação  do  alistamento e  da 
revisão do  eleitorado,  mediante  Processamento 
Eletrônico de  Dados. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r o  contrato d e 
prestação d e serviços , no s termo s d o vot o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 7 d e mai o d e 198 6 —  José  Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos Mário Velloso,  Relator 
— Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substitu-
to. 

(Publicada no DJ de 27-8̂ 86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , o  TRE/S P submet e à  aprovaçã o 
desta Eg . Corte contrato firmad o co m a Companhia de 
Processamento d e Dado s d o Estad o d e Sã o Paul o — 
Prodesp, par a prestaçã o d e serviços relativos à  implan-

tação d o alistament o e  d a revisã o d o eleitorado , me -
diante processament o eletrônic o de dados . 

£ o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , aprov o o  contrato d e prestaçã o d e 
serviços firmado entre o TRE/SP e  a Prodesp. 

EXTRATO D A ATA 

Proc. n f 7.85 9 -  Class e 10 ? -  S P -  Rei. : Min . 
Carlos Mário Velloso . 

Decisão: O  Tribunal aprovou o  contrato d e presta -
ção d e serviços . 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO Nf 12.813 
(de 3 de junho de 1986) 

Processo n? 7.850 —  Classe 10? 
Paraná (Curitiba) 

Eleitoral. Contrato.  Prestação  de  Serviços. 
Processamento Eletrônico. Recadastramento. 

Aprova contrato  firmado  entre o  TRE/PR  e 
a Celepar,  para implantação do  alistamento e da 
revisão do  eleitorado,  mediante  Processamento 
Eletrônico de  Dados. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministros  do  Tribunal  Superior Elei-

toral, por unanimidade  de  votos,  aprovar o  contrato, 
nos termos do  voto  do  Relator,  que  fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do  Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3  de  junho de 1986  —  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  Carlos Mário Velloso,  Relator —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada no DJde 27-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , o  TRE/P R submet e à  aprovaçã o 
desta Eg . Corte contrato firmad o co m a Companhia de 
Processamento d e Dado s d o Paran á —  Celepar, par a 
prestação de serviço s relativos à  implantação do alista-
mento e  d a revisã o d o eleitorado , mediant e Processa -
mento Eletrônic o de Dados. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , aprov o o  contrato d e prestaçã o d e 
serviços firmado entre o TRE/PR e  a Celepar. 

EXTRATO D À ATA 

Proc. n ? 7.85 0 -  Classe  10 ? -  P R -  Rei. : Min . 
Carlos Mário Velloso . 

Decisão: O  Tribunal aprovou o  contrato d e presta -
ção d e serviços . 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Aldir Passarinho,  Sydney Sanches, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 



Setembro d e 1986 BOLETIM ELEITORA L N f 422 585 

RESOLUÇÃO N? 12.826 
(de 17 de junho de 1986) 

Processo n? 7.845 — Classe 10? 
Rio Grande do Sul (Porto Alegre) 

Eleitoral. Contrato.  Prestação  de  serviços. 
Processamento eletrônico de  dados.  Recadastra-
mento. 

Aprova contrato  firmado entre o TRE/RS e  a 
Procergs, porque de acordo, em substância,  com 
as instruções do  TSE. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r o  contrato , 
nos termo s d o vot o d o Relaor , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de junh o d e 198 6 —  JVeri da  Silveira, 

Presidente —  Carlos Mário Velloso,  Relator —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ  de 10-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , a  matéria fo i assim resumida n o pa-
recer da Assessoria de Informática , à  fl. 100 : 

"Trata o  presente procediment o d o contrat o 
de prestação de serviços de processamento d e da-
dos celebrad o pel o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
do Ri o Grande d o Su l com a  Cia . de Processa -
mento d e Dado s daquel e Estado , Procergs , efeti -
vado em 6-5-1986. 

Os autos vieram a  esta Assessoria , por forç a 
do r. despacho d e V . Exa. , de fl . 99 . 

Assim, procedend o a  minucios o exam e d a 
proposta d a Procergs , e  considerando a s informa-
ções d é fls. 97 e 98, da Subsecretári a Judiciária , 
concluo que o  contrato est á perfeitament e subsu -
mido nã o só na Minut a propost a pel o TSE como 
também na s Resoluçõe s que tratam d a matéria , à 
exceção da Cláusul a Terceir a do contrato d a em-
presa, poi s que , o s serviço s al i discriminados , 
embora oferecido s se m ônu s par a a  Justiç a Elei -
toral, estã o condicionado s a o que , a  esse respei-
to, dispõ e o  § 1? e suas letras do art . 4 ? da Reso-
lução n? 12.570, do TSE . 

É o meu parecer, su b censura". 
É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator): 
Aprovo o  contrato, Senho r Presidente , porqu e d e acor -
do, em substância, co m as nossas instruções . 

É como voto. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n f 7.84 5 —  Classe 10 ? —  RS -  Rei. : Min . 
Carlos Mário Velloso . 

Decisão: O  Tribunal aprovou o  contrato par a pres -
tação dos serviço s de Processamento d e Dados. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Pre -
sentes o s Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho, 
Carlos Mário  Velloso,  William  Patterson,  José  Gui-
lherme Villela, Sérgio  Dutra  e o Dr. José Paulo  Sepúl-
veda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ! 12.83 2 
(de 19 de junho de 1986). 

Consulta n? 7.856 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Eleitoral. Consulta.  Vacância  simultânea 
dos cargos  de Governador  do Estado  e  do  seu 
Vice, por  motivo de desincompatibilizações. 

Consulta prejudicada, porque já respondida 
indagação idêntica. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidade , e m fac e d a Resoluçã o n ? 
12.722, julga r prejudicad a a  Consulta , no s termo s d o 
voto d o Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e d a 
presente decisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 9 d e junh o d e 1986 . —  José  Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos Mário Velloso,  Relator 
— Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substitu-
to. 

(Publicada no DJ  de 27-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral assim relata e  opina 
a respeito d a matéria : 

"1. Consult a o  Partid o d o Moviment o De-
mocrático Brasileiro , por se u ilustr e President e 
em exercício, Senador Pedr o Simon: 

'Considerando que , em algumas Unida -
des d a Federação , poder á registra r at é 14 
de maio , a  desincompatibilizaçã o simultâ -
nea d o Governado r e  Vice-Governador e a 
conseqüente vacância dos aludidos cargos ; 

Considerando que , na s respectiva s 
Constituições, aind a permanece - o  preceit o 
da eleiçã o indiret a par a preenchiment o d e 
vagas qu e viere m a  ocorrer , n a form a aci -
ma referida; 

Considerando que , po r outr o lado , a 
eleição direta passo u a  ser, apó s a  promul-
gação d a Emend a n ? 2 5 à Cart a Magna , a 
sistemática vigorant e n o texto constitucio -
nal brasileiro , para a  obtenção de qualque r 
mandato eleito; 

Considerando ainda , qu e o s trabalho s 
pertinentes a o recadastrament o eleitora l 
impediriam a  efetuação d e pleito direto pa -
ra a s vaga s qu e porventur a viesse m a  s e 
registrar; 

Consulta: 
Se, configurada a  hipótese ora suscita-

da, seri a o  President e d a Assembléi a in -
vestido na s funçõe s d o carg o d e Governa -
dor d e Estado , completand o o  mandato, a 
partir de 15 de maio?' 

2. Est a Procuradoria-Geral , a o exam e da s 
Consultas nf s 7.58 3 e 7.781, formulada s respecti -
vamente pelos ilustre s Deputado s Federai s Ama -
ral Nett o e  Saulo Queiroz, de idêntic o teor, Pare -
cer n f 4.433 , anexo, opino u no sentido d e que , n a 
hipótese versada , a  soluçã o adviri a sempre pel a 
aplicação d o qu e a  respeit o dispusess e valida -
mente a Constituição do Estado. 

3. O  Colendo Tribunal, de su a vez , em ses-
são d e 8-5-86 , respondend o a  primeir a consulta , 
entendeu d e igua l forma, julgand o prejudicad a a 
segunda, e m sessã o d e 22-5-86 , vist o j á te r sid o 
examinado o  assunto. 
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4. Vagand o simultaneament e o s cargo s d e 
Governador e  Vice-Governador , n o curs o d o 
mandato, o  provimento deverá observar , sempre , 
o que a  respeito validament e dispuser a  respecti-
va Constituiçã o d o Estado . Assim , nã o dever á 
ocorrer a  hipótes e d e impossibilidad e de realiza-
ção d e eleiçõe s diretas , par a preenchiment o d o 
cargo, cas o dess e mod o disponha a  Constituiçã o 
Estadual, e m razã o d o atua l recadastrament o 
eleitoral. No momento oportuno, saber á a  Justiça 
Eleitoral edita r a s instruçõe s necessária s par a a 
realização d o pleito , sobr e el e dispond o d a me -
lhor forma. 

5. Somos , pel o exposto , n o sentid o d e s e 
julgar prejudicad a a  presente consulta, eis que o 
assunto j á fo i suficientement e esclarecid o po r 
esse Colendo Tribunal Superio r Eleitoral ou , ca-
so assim não se entenda, qu e sej a respondid a na 
forma d o precedente indicado" . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  M.  Velloso  (Relator): 
Dando respost a à  Consult a nf 7.583-DF , esta Egrégi a 
Corte decidi u n o sentid o d e qu e "vago s simultanea -
mente, o s cargos d e Governador e Vice-Governador, no 
curso d o mandato, o  provimento deles dever á observa r 
o qu e a  respeit o validament e disponh a a  Constituiçã o 
do Estado". 

Destarte, estand o a  matéria decidida , conforme aci -
ma explicitado , julgo prejudicada a  presente consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.85 6 -  Class e 10 ? -  D F — Rei.: Min . 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: Julgou-se prejudicada a  Consulta, em face 
da Resoluçã o nf 12.722. 

Presidência do Ministro Nér i da Silveira. Presente s 
os Ministros Aídir  Passarinho,  Sydney Sanches, Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 12.84 1 
(de 14 de junho de 1986) 

Processo n? 7.910 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Rede nacional  de  radio  e  televisão  para 
transmissão do  programa do  Partido Social Cris-
tão (PSC). 

Sobrestado o  julgamento do pedido (Resolu-
ção nf  11.866,  art.  lf, II). 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidade d e votos , sobrestar o  julgamen-
to d o pedid o d o PSC , nos termo s d o voto d o Relator, 
que fic a fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 4 d e junh o d e 198 6 —  José  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa, Relator —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, pel o ofício d e fl . 2, solicita o  Presidente d o 
PSC: 

"O PS C —  Partido Socia l Cristão , pesso a 
jurídica d e direito público interno , sediado nest a 
Capital Federa l a SCS Ed. Márcia, sal a 401, ve m 
respeitosamente perant e V. Exa., por intermédi o 
de seu President e Nacional , abaix o assinado, in-
formar qu e já se dirigi u a  este Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral , requerend o red e naciona l de 
rádio e  televisão, par a que , e m Seçã o Pública , o 
PSC pudess e apresenta r sua s propostas partidá -
rias, programática s e  ideológicas . O  requerimen-
to nã o prospero u devid o a o fat o d e o  PSC , na 
época, nã o te r representaçã o n o Congress o Na-
cional. Atualmente , o PSC conta com uma repre-
sentação compost a d e quatr o Deputado s Fede -
rais: Oscar Alves, Herber t Levy , Sérgi o Muril o e 
Vasco Neto , conform e const a da s certidõe s ane -
xas, fornecidas pela Câmara dos Deputados . 

Assim sendo , reiter a a  V . Exa. o pedido d e 
que s e form e red e naciona l de rádi o e  televisão , 
no di a 1 ? de fevereir o d e 1987 , de 20:3 0 às 21:30 
horas, par a qu e o  PSC divulgue suas proposta s 
programáticas e  ideológicas, no s termos d a legis-
lação eleitoral e partidária e m vigor. 

Nestes termos, pede deferimento". 
À fl . 3  encontra-s e expedient e assinad o pel o 

Secretário-Geral d a Mesa , substituto , certificand o a re-
presentação do Partido na Câmara dos Deputados . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, o  incis o I I d o artig o 1 ? d a Resoluçã o n ? 
11.866, proíb e a  transmissã o d e congresso s o u sessõe s 
públicas no s ano s d e eleiçõe s gerais , d e âmbit o esta -
dual ou municipal, no s 18 0 dias qu e antecede m a s elei -
ções e até 45 dias depois do pleito. 

Desta forma , voto no sentido d e que sej a sobresta -
do o julgamento do pedido. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n f 7.91 0 -  Class e 10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: O Tribunal decidiu sobresta r o  julgamento 
do pedido, até 15-11-86. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Pasarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

RESOLUÇÃO Nf 12.849 
(de 26 de junho de 1986) 

Processo nf 7.912 — Classe 10? 
Paraná (Curitiba) 

Eleitoral. Zona Eleitoral. Criação. 
Aprova criação  da  160? Zona —  Pinhão, des-

membrada da  44? Zona — Guarapuava H/2. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  decisão , 
nos termo s d o voto d o Relator , que fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

(Publicada no DJ de 27-8-86) Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral. 
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Brasília, 2 6 d e junh o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 
Presidente —  Carlos Mário  Velloso,  Relator —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJ  d e 10-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , submete o TRE/PR à  aprovação d o 
TSE decisã o qu e crio u a  160 ? Zon a —  Pinhão, abran -
gendo a  comarc a e  município s d e mesm o nome , des -
membrada a 44? Zon a —  Guarapuav a II/2 . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , me u vot o é  pela aprovaçã o d a deci -
são d o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Paraná . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n ? 7.91 2 -  Class e 10 ? —  PR -  Rei. : Min. 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: O  Tribuna l aprovo u a  decisã o d o TRE -
PR. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 12.870 
(de 2 4 de julho de 1986 ) 

Consulta n? 7.942 — Classe  10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Eleições de  15-11-86. 
Convenção Regional,  Representante. 
A escolha  do representante  para  a  Conven-

ção Regional,  far-se-á pela  maioria absoluta das 
Comissões Diretoras  Municipais Provisórias. 

Comissões Provisórias.  Equiparação. 
Para os  efeitos  da Convenção  Regional,  as 

Comissões Diretoras  Zonais  Provisórias  podem 
ser equiparadas  às  Comissões  Diretoras  Munici-
pais Provisórias. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consult a 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 d e julh o d e 198 6 —  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  Sebastião Reis,  Relator —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 24-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sebastião  Reis  (Relator) : Sr . 
Presidente, trata-s e d e consult a d o Partid o Comunist a 
do Brasil , do seguinte teor: 

"1. Com o a s Comissõe s Diretora s Munici -
pais Provisória s do s Partido s habilitado s pel a 
Lei n ? 7.454 , de 3 0 de dezembr o de 198 5 escolhem 
o representante para a  Convençã o Regiona l par a 
a decisã o sobr e coligaçã o e  escolh a d e candida -
tos? 

2. A s Comissõe s Diretora s Zonai s Provisó -
rias podem se r equiparada s às Comissõe s Direto -
ras Municipai s Provisória s par a o s efeito s d a 
Convenção Regiona l previst a na Le i n? 5.682?" 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sebastião  Reis  (Relator) : Sr . 
Presidente, a  primeir a part e d a consulta , é  relativ a à 
interpretação d o art . 3 ? d a Le i n? 7.454/85 , qu e altero u 
a redaçã o d o §  1 ? d o art . 10 5 d o Códig o Eleitoral , e  a 
ela respond o n o sentid o d e qu e a  escolh a d o represen -
tante dever á se r feit a po r maiori a absoluta . Quant o à 
segunda parte, a resposta deve ser afirmativa . 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.94 2 -  Classe  10 ? —  DF —  Rei.: Min. 
Sebastião Reis . 

Decisão: O  Tribuna l responde u à  1 ! part e d a Con -
sulta, n o sentid o d e a  escolh a fazer-s e po r maiori a ab -
soluta. Quant o à  2 ? parte , o  Tribuna l respondeu , afir -
mativamente. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Sydney  Sanches, William 
Patterson, Sebastião Reis,  José Guilherme  Villela, Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ! 12.871 
(de 2 4 de julho de 1986 ) 

Processo n? 7.963 — Class e 10! 
Paraná (Curitiba ) 

Zona Eleitoral. Comarca  nova. Com a  insta-
lação de  nova comarca, deve  ser  criada  a respec-
tiva Zona Eleitoral. 

Vistos, etc . 
Resolvem, os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  Resoluçã o 
do TRE-PR , qu e crio u a  161 ! Zona , no s termo s do voto 
do Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 d e julh o d e 198 6 —  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  de 8-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  TRE/PR submet e à  apreciaçã o dest a Corte , Re -
solução qu e cri a a  161 ! Zon a Eleitora l d e Guaratuba , 
compreendendo o s município s d e Guaratub a e  Mati -
nhos, qu e s e desmembram , respectivamente , d a 144 ? e 
da 158 ? Zonas . 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Aprov o a  criação d a 161 ? Zon a Eleitora l d e Guara -
tuba (PR) , pelo s motivo s aduzido s n a própri a Resolu -
ção n? 99/86 (fl. 7). 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n ? 7.96 3 -  Classe  10 ? -  P R -  Rei. : Min. 
José Guilherm e Villela . 

Decisão. O  Tribunal aprovo u a  Resoluçã o d o TRE-
PR, qu e crio u a  161 ! Zona. Decisã o unânime . 
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Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Sydney  Sanches, William 
Patterson, Sebastião  Reis,  José  Guilherme  Villela, Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.872 
(de 24 de julho de 1986) 

Consulta n? 7.629 — Classe 10" 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Eleições para  o  Senado  Federal. Sublegen-
das. 

Considerado como chapa cada  candidato iso-
lado, ou  sublegenda  (com  dois ou três  candida-
tos), ter-se-ão  como  eleitas  as duas (ou 3, no DF) 
chapas majoritárias. 

No caso  de sublegenda,  o  mais  votado  da 
chapa majoritária será  o  Senador eleito. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consulta 
nos termo s d o voto d o Relator , que fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 d e julh o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa, Relato r —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJ  de 27-8-86) 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, trata-s e d e consult a do PDS indagando so -
bre o  critério par a a  eleição d e dois Senadores po r Es-
tado, n a hipótes e d e concorrerem candidatos e m suble-
gendas, n o pleito de 15-11-86. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral, e m parece r 
da lavr a d o Prof . Sepúlved a Pertence , assi m s e mani-
festa (fls . 9/11): 

"Versam a s vária s consulta s enumerada s so -
bre perplexidade s oriunda s d a manutençã o d o 
instituto d a sublegend a par a eleiçõe s direta s d e 
renovação d e dois terços do Senado Federal. 

2. Dad a a  urgênci a d e soluçã o d a matéria , 
antes que se realizem as convenções partidária s e 
se abr a o  process o d e Registr o do s candidatos , 
pedimos vênia par a anuncia r sucintamente o  nos-
so parecer , reservando-no s par a melho r funda -
mentação e m outra oportunidade . 

3. A o disciplina r a s eleiçõe s d e 1982 , esse 
eg. Tribuna l tev e d e enfrenta r situaçã o seme -
lhante à  qu e agor a s e repõe , embor a s e restrin -
gisse entã o a o Estado de Rondônia , qu e se vinha 
de criar . Dispôs , a  respeito , a  Resoluçã o 
11.270/82: 

'No Estad o d e Rondôni a serã o eleito s 
Senadores. 

Parág. único . Par a efeit o d e sublegen -
da a s vaga s serã o designada s com o A, B e 
C, devend o consta r d o registr o par a qua l 
das trê s o  candidato concorra'. 

4. Nã o obstante, dat a venia,  parece-nos se m 
base constituciona l ou lega l que assi m s e frac -
cione, e m dua s eleiçõe s paralela s e  independen -
tes, o  pleito único destinad o a  duas vagas d e Se-
nador po r Estado , com o decorre d o art. 41 , § 2?, 
da Cart a vigente. 

5. E m pleito majoritári o par a dua s vagas o 
único sistem a d e apuraçã o h á d e se r o  qu e re -
sulte n a eleiçã o do s doi s candidato s mai s vota -
dos ou , adotad a a  sublegenda , d o candidat o d e 

maior votaçã o individua l dentr e os das dua s lis -
tas qu e hajam obtid o maior soma de sufrágios . 

6. A o contrário , a  identificaçã o da s vaga s 
pode conduzi r à  soluçã o nad a razoáve l d e que , 
entre as dua s listas d o mesmo partido , s e venha 
a proclamar eleito o integrante daquel e que tenha 
tido meno r som a d e votação , e m detriment o d a 
que haj a obtid o maio r númer o tota l d e votos : 
basta considera r a hipótese de que a última, mais 
votada que a outra, d a mesma agremiação , tenh a 
sido meno s votad a qu e a  d e outr o partido , n a 
disputa de determinada vaga. 

7. A  sublegend a é  a  intromissã o d o vot o 
partidário, típic o da s eleiçõe s proporcionais , em 
pleito majoritário . 

8. São , as sublegendas , lista s autônomas d e 
diversos candidato s d e u m só partido a o mesmo 
cargo, cuja s votaçõe s individuai s se somam , co-
mo se fossem de um só candidato, para a  disputa 
com o  númer o d e voto s do s demai s candidatos , 
ou listas de candidatos. 

9. Quand o s e trat a d e preenche r um a únic a 
vaga, o  institut o da s sublegenda s funcion a se m 
maiores complicações , qu e surgem , n o entanto , 
quando s e trata d e eleiçã o par a mai s de uma va-
ga. 

10. Aí , parece-nos, afastad a a  idéia d e iden-
tificação da s vagas , nã o resta alternativ a à  solu -
ção de cada  partido compor em convenção tantas 
listas autônomas de  candidatos quantas sejam as 
vagas. 

11. A  parti r daí , cada  lista, independente-
mente do  partido ou  coligação,  concorrerá,  sem 
discriminação, a  uma  das  duas  (ou três) vagas 
em disputa, cotejando-se a soma das  votações in-
dividuais dos  candidatos  que  a  integrem,  não 
apenas com as  dos  vários  candidatos  ou listas 
dos partidos  adversários,  mas  também  com  os 
outros candidatos ou listas diversas  de candida-
tos da mesma agremiação. 

12. De  cada uma das duas (três,  no  Distrito 
Federal) listas  de  maior votação global  será pro-
clamado eleito o candidato  de maior votação in-
dividual. 

13. Ness e sentido, é o parecer." 
É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Oscar Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, entend o qu e a  resposta à  presente consulta 
deve se r a  seguinte: considerad o como chapa cada can-
didato isolado , ou sublegenda (co m dois ou três candi-
datos), ter-se-ã o com o eleita s a s dua s (o u 3 , n o DF) 
chapas majoritárias . N o caso de sublegenda o  mais vo-
tado da chapa majoritária , ser á o  Senador eleito. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.62 9 -  Classe  10 " -  D F -  Rei. : Min . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: O  Tribunal responde u ã  Consulta nos ter-
mos d o voto do Relator : considerado com o chapa cad a 
candidato isolado, ou sublegenda (co m dois ou três can-
didatos), ter-se-ã o com o eleitas a s dua s (o u 3 , n o DF) 
chapas majoritárias . N o caso de sublegenda o  mais vo-
tado da chapa majoritária , ser á o  Senador eleito. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Sydney  Sanches, William 
Patterson, Sebastião Reis,  José  Guilherme  Villela, Sér-
gio Dutra,  e  o  Dr . Jos é Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 
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RESOLUÇÃO N ? 12.873 
(de 24 de julho de 1986) 

Consulta nf 7.981 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Eleições de  15-11-86. 
Coligação. Sublegendas. 
Se a maioria dos convencionais aprovar  coli-

gação com  outros partidos  políticos,  sem  indica-
ção de candidato ao Senado Federal,  não pode a 
minoria pretender instituição de  sublegendas. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consulta 
nos termo s d o voto do Relator , que fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de julh o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Sydney  Sanches,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ  de 24-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sydney  Sanches (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e d e expedient e d o Partid o da 
Frente Liberal , n o qua l formul a a  seguint e consult a 
(fls. 2/3) : 

"1. No s termo s d a legislaçã o pertinente , é 
legítimo e  indiscutíve l o  direito de 20% dos con-
vencionais instituire m sublegendas par a o  Sena-
do Federal, garantindo a  vontade das minorias. 

2. Fac e esse direito, consultamos: 
Poderia u m partid o político , atravé s 

da maiori a do s convencionais , ao aprova r 
coligação co m outros partido s par a a s elei -
ções majoritárias , coligaçã o esta , n a qua l 
não lh e caberi a indica r candidatos a o Se-
nado Federal , cercea r o  direit o a  institui -
ção d e sublegenda s po r mai s d e 20 % do s 
convencionais, so b o  argument o d e qu e a 
convenção, po r su a maioria , aprovou coli -
gação co m outr o partido , a o qua l caberi a 
indicar o s candidato s à s eleiçõe s senato -
riais? 

3. Salv o melho r juízo , entendemo s qu e a 
instituição d e sublegenda s é  direit o inalienável , 
desde qu e aprovad o por , pel o meno s 20 % do s 
convencionais, j á qu e o  institut o d a sublegend a 
só s e justifc a pel o fat o d e qu e proteg e o  direito 
de concorrer a minoria de um partido político . 

4. Po r outr o lado , permitimo-no s argumen -
tar, qu e exatament e pel a existência d a sublegen-
da, nã o se configura plenamente a  coligação par a 
as eleiçõe s senatoriais , vist o que , impossíve l s e 
torna, estabelecer-se um a chapa com um candida-
to d e u m partido e  candidatos e m sublegenda d e 
partidos diferentes. " 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sydney Sanches (Relator) : Se-
nhor Presidente , tend o sid o aprovad a a  coligaçã o d e 
um partid o polític o co m outros pel a maiori a dos con-
vencionais, se m indicaçã o d e candidato a o Senado Fe-
deral, nã o pode a  minori a pretender instituiçã o d e su-
blegendas. 

Este é o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.98 1 -  Classe  10 ! -  D F -  Rei. : Min . 
Sydney Sanches . 

Decisão: S e a  maiori a aprova r coligaçã o co m ou-
tros partido s políticos , se m indicaçã o d e candidato a o 
Senado Federal , não pode a  minoria pretender institui -
ção de sublegendas . 

Presidência d o Ministro JVer i da Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Sydney  Sanches, William 
Patterson, Sebastião Reis,  José  Guilherme  Villela, Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.87 4 
(de 24 de julho de 1986) 

Consulta nf 7.968 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Coligação de três ou  mais partidos. 
Eleições de  15-11-86. 
Três partidos podem coligar-se  para a eleição 

majoritária, receber  outro partido, desde que esta 
não se  coligue  com outro  diferente na  propor-
cional. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consulta 
nos termo s d o voto do Relator , que fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de julh o d e 198 6 —  JVer i da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa, Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, consult a o  Deputado Federa l José Louren -
ço, Líde r d o Partido da Frent e Libera l n a Câmar a do s 
Deputados, "sobr e a  possibilidade de uma coligação de 
três o u mais partido s par a eleiçã o proporciona l e para 
eleição majoritária , recebe r outr o partid o s ó para coli -
gação majoritária. " 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Oscar Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, trê s o u mais Partido s podem coligar-se pa-
ra eleiçã o proporciona l e para a  eleição majoritári a re -
ceber outro Partid o só para ela ; desde que esse Partido 
não se coligue com outro que não integra essa coligaçã o 
para a  eleição proporcional. 

Em resumo : 
Três Partido s podem coligar-s e para a  eleiçã o pro -

porcional; e receber, par a a majoritária, o  outro Partido, 
desde qu e est e nã o se coligu e com outro diferent e n a 
proporcional. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ! 7.96 8 —  Classe 10 ? —  DF — Rei.: Min . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: Trê s o u mai s Partido s pode m coligar-s e 
para eleiçã o proporciona l e par a a  eleiçã o majoritári a 
receber outr o Partid o só para ela ; desde que esse Parti -
do não se coligu e com outro qu e nã o integre ess a coli -
gação par a a  eleição proporcional . Em resumo: 3  (três) 
Partidos pode m coligar-s e para a  eleição proporcional; 
e receber par a a  majoritária o  outro Partido , desde que 
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este nã o s e coligu e co m outr o diferent e n a proporcio -
nal. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Sydney  Sanches, William 
Patterson, Sebastião  Reis,  José Guilherme  Villela, Sér-
gio Dutra e o Dr. José Paulo  Sepúlveda, Procurador-Ge -
ral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.875 
(de 24 de julho de 1986) 

Consulta n? 7.941 — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Eleições de  15-11-86. 
Controvérsias acerca  do  processo de  votação 

para o Senado Federal.  Sublegendas. 
a) A eleição para  o  Senado far-se-á, simulta-

neamente, para  vagas não identificadas. 
b) Considerado  como chapa  cada  candidato 

isolado, ou  sublegenda  (com  dois ou três  candi-
datos), ter-se-ão  como eleitas as duas (ou  três, no 
DF) chapas  majoritárias.  No  caso de  sublegenda, 
o mais votado da chapa majoritária. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consult a 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 4 d e julh o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Sydney  Sanches,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJde 24-9-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sydney  Sanches (Relator) : Se -
nhor Presidente , trata-s e da seguinte consult a d o Depu-
tado Domingos Juvenil (fl. 2) : 

"Perante a  controvérsi a e m relaçã o a o pro -
cesso d e votaçã o par a o  Senad o d a Repúblic a 
onde poderã o concorre r dua s sublegenda s pelo s 
vários partidos , com o o eleitor deve votar ? 

Quais serã o o s eleitos , e  se pudéssemo s cha -
mar d e vag a 1  e vaga 2  para o  Senado, a s suble -
gendas registrada s concorreria m par a cad a vag a 
ou o  processo seri a livre , se m vinculaçã o d e va-
ga? 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sydney  Sanches (Relator) : Se -
nhor Presidente , minh a respost a à  present e consulta é 
a seguinte : 

1. A  eleiçã o par a o  Senad o Federa l e m 
15-11-86, far-se- á simultaneamente , par a vaga s 
não identificadas . 

2. Considerad o com o chapa cad a candidat o 
isolado, ou sublegenda (co m dois ou três candida-
tos), ter-se-ã o com o eleitas a s dua s (ou 3, no DF) 
chapas majoritárias . N o cas o d e sublegenda , o 
mais votado d a chapa majoritária . 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.94 1 -  Classe  10 ! —  DF —  Rei.: Min . 
Sydney Sanches . 

Decisão: O  Tribunal respondeu à  Consulta nos ter-
mos do voto do Relator : 1 ) A eleição para o  Senado Fe -
deral em 15-11-86 , far-se- á simultaneamente , par a vagas 

não identificadas . 2 ) Considerad o com o chap a cad a 
candidato isolado , ou sublegenda (co m dois ou três can-
didatos), ter-se-ã o com o eleita s a s dua s (o u 3 , n o DF) 
chapas majoritárias. N o caso de sublegenda, o  mais vo-
tado da chapa majoritária . 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Sydney  Sanches, William 
Patterson, Sebastião Reis,  José Guilherme  Villela, Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ! 12.877 
(de 24 de julho de 1986) 

Consulta n? 7.983 — Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Eleições de  15-11-86 
Sublegenda. Para cada vaga do  Senado Fede-

ral, o  partido poderá  apresentar  um candidato e 
dois suplentes, ou  candidatos em sublegenda. 

Coligação. Nesta  hipótese,  em  uma  mesma 
lista de  sublegenda, somente podem figurar  can-
didatos de um mesmo partido. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consulta, 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 4 d e julh o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  William Patterson, Relator —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJ  de 24-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator): Se-
nhor Presidente , é  do seguinte teo r a  consulta formula -
da pelo Partido Trabalhista Brasileir o (fls. 2/3): 

"Dispõem a  Le i n? 7.493 , d e 1 7 de junh o d e 
1986 e  a  Resoluçã o n ? 12.854 , d e 1 ? de julh o d e 
1986, que: 

'É facultad o ao s Partido s Político s ce-
lebrar Coligaçõe s par a o  registro d e candi-
datos à  eleiçã o majoritária , à  eleiçã o pro -
porcional, ou a ambas' . 

1. Sabe-s e que o  Partido Polític o pode apre-
sentar par a cad a vag a a o Senad o Federal , alter -
nativamente: 

a) u m candidato e  dois suplentes ; 
b) doi s candidatos e  dois suplentes ; 
c) trê s candidatos . 

Consulta-se: 
As dua s última s hipótese s caracteriza m a 

instituição da sublegenda ? 
2 —  Em caso de Coligação, consulta-se: 

a) —  um Partid o Polític o coligad o 
pode apresenta r u m candidat o e  o(s ) ou -
tro(s) partido(s ) coligado(s ) apresentar(em ) 
o(s) suplente(s) ? 

b) —  um Partid o Polític o coligad o 
pode apresenta r u m candidat o e  se u res -
pectivo suplent e e  outr o Partid o coligad o 
apresentar outr o candidat o e  seu respecti -
vo suplente ? 

c) —  um Partid o Polític o coligad o 
pode apresenta r u m candidat o e  o(s ) ou -
tro(s) Partido(s ) coligado(s ) apresentar(em) 
outro(s) candidato(s) ? 
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3 —  em cas o d e coligaçã o d e doi s ou 
mais Partidos , havend o a  deliberaçã o d e 
que soment e u m Partido indique os candi-
datos às duas vagas do Senado. 

Consulta-se: 
a —  é  juridicament e possíve l qu e a 

minoria qualificad a (10 % do s convencio -
nais) do outro partid o coligado registre um 
ou mai s candidatos par a uma das vagas ao 
Senado Federal? 

b —  cas o o  candidato apresentad o pe -
la minori a obtenh a mai s d e 20 % do s vo -
tos do s convencionais , ou caso doi s candi-
datos obtenham cad a u m mais de 20% dos 
votos do s convencionais , o Partido dever á 
levar a registro suas candidaturas? 

c —  enfim , s e a  maiori a d o Partido , 
em fac e d a Coligaçã o tive r decidid o não 
lançar candidat o a o Senado , ficar á tolhid o 
o direito de mais de 20% dos convencionais 
fazer o  lançamento?" 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator) : Se -
nhor Presidente , com o se vi u no relatório , trat a a  pre-
sente consult a d e dúvida s relativas  à  interpretaçã o e 
aplicação d e dispositivo s da Le i n! 7.493, de 1 7 de ju-
nho de 1986, e da Resolução n? 12.854, de 1? de julho de 
1986. 

Meu voto , portanto , é  n o sentid o qu e s e d ê a  se -
guinte resposta à  consulta: 

Para cada vaga do Senado Federal , o Partido pode-
rá apresenta r u m candidato e  dois suplentes, o u candi-
datos em sublegenda; na hipótese de coligação, em uma 
mesma list a d e sublegenda , soment e pode m figura r 
candidatos d e um mesmo Partido . Se se reservar a  ca-
da u m dos Partido s Coligados a indicação d e candida-
tos a  Senador, par a cad a vaga , o  candidato o u os can-
didatos em sublegenda devem ser do mesmo Partido. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.98 3 -  Classe  10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
William Patterson . 

Decisão: O  Tribuna l decidi u que , par a cad a vag a 
do Senad o Federal , o  Partid o poder á apresenta r u m 
candidato e dois suplentes, o u candidatos em Sublegen-
da; decidiu , aind a que , n a hipótes e d e coligação , e m 
uma mesm a list a d e sublegenda , soment e pode m figu -
rar candidato s d e um mesmo Partido . Se se reservar a 
cada u m dos Partido s Coligados a indicaçã o d e candi-
datos a  Senador , par a cad a vaga , o  candidat o o u o s 
candidatos e m sublegenda deve m se r d o mesmo Parti -
do. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Sydney  Sanches, William 
Patterson, Sebastião Reis,  José  Guilherme  Villela, Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Nf 12.878 
(de 24 de julho de 1986) 

Consulta n? 7.969 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Coligação partidária. Eleições  de  15-11-86. 
Três ou  mais partidos podem coligar  se para 

a eleição proporcional e receber para a majoritá-
ria o  outro partido, desde que este não se coligue 
com outro  diferente na  proporcional  (Preceden-
tes: Resoluções n?s  12.874 e 12.877). 

Vistos, etc . 

Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidade de votos , responder à  consulta, 
nos termo s d o voto d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasília, 2 4 de julh o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 
Presidente —  Sydney Sanches, Relator —  José  Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no £>«7de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sydney Sanches (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e d e consult a d o Senador Mar -
celo Miranda, do seguinte teor (fl . 2) : 

"1. Havend o coligaçã o entr e doi s o u mai s 
partidos, pod e u m do s partido s coligados , utili -
zar a  sublegenda do outro? 

2. N o mesm o caso , pod e u m do s partido s 
coligados, utiliza r a  suplência par a o  Senado Fe-
deral do outro? 

3. N o mesmo caso , pod e na s eleiçõe s pro -
porcionais, coligar , apenas , par a Deputado s Fe -
derais? 

4. E m sendo afirmativ a a resposta à  últim a 
consulta, como fica o  problema do horário gratui-
to d o rádio e  televisão, quand o u m dos partidos , 
apenas, coliga r para Deputado s Federais , isto em 
relação à  propaganda polític a d e seus candidatos 
a Deputado s Estaduais?" 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sydney Sanches (Relator) : Se-
nhor Presidente , considero prejudicadas a s trê s primei -
ras pergunta s e m face das decisõe s proferidas no s Pro -
cessos 7.98 3 e  7.968, segund o a s quais : 1 ) nas eleiçõe s 
para o Senado, havendo coligação, em uma mesma list a 
de sublegend a soment e pode m figura r candidato s d e 
um mesm o partido ; 2 ) trê s o u mai s partido s pode m 
coligar-se para eleiçã o proporciona l e para eleiçã o ma-
joritária recebe r outr o partid o s ó para ela , desd e qu e 
esse partido nã o se coligu e com outro qu e nã o integre 
essa coligaçã o para a  eleição proporcional. . 

Em resumo : trê s partido s pode m coligar-s e para a 
eleição proporciona l e receber par a a  majoritári a o  ou-
tro partido, desde que este não se coligue com outro di-
ferente n a proporcional. 

Quanto à propaganda eleitoral , a matéria ser á obje-
to das Instruçõe s a serem expedidas. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.96 9 -  Class e 10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
Sydney Sanches. 

Decisão: A s três primeira s pergunta s fora m consi -
deradas prejudicada s e m fac e da s decisõe s proferida s 
nos Processo s número s 7.98 3 e 7.968 . Quanto à  propa-
ganda eleitoral , a matéri a ser á objet o da s Instruçõe s a 
serem expedidas. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Sydney  Sanches, William 
Patterson, Sebastião Reis,  José  Guilherme  Villela, Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 
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RESOLUÇÃO N? 12.87 9 
(de 24 de julho de 1986) 

Consulta nf 7.980 — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília) 

Eleição para  o Senado Federal  no DF. 
Critério para  a  escolha  do  eleito,  havendo 

candidatos em sublegendas. 
Considerado como chapa cada candidato iso-

lado, ou  sublegenda  (com  dois ou três  candida-
tos), ter-se-ão como eleitas as três chapas  majori-
tárias. 

No caso  de sublegenda,  o  mais  votado  da 
chapa majoritária  será  o Senador eleito. 

Vistos, etc . 
Resolvem os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consulta 
nos termo s d o voto d o Relator , que fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 4 de julh o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa, Relato r —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJ de 27-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, trata-s e d e consult a formulad a pel o PTB e 
encaminhada pel o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Dis -
trito Federal , do seguinte teo r (fl . 2) : 

"Primeira —  Face ao que preceitu a o  artigo 
41 e  seu s parágrafo s d a Constituiçã o vigente , 
com a  redaçã o dad a pela s Emenda s Constitucio-
nais de nfs 15 , de 1980, e 25 de 1985, de que ' o Se-
nado Federa l compõe-s e d e representante s do s 
Estados e  d o Distrit o Federal , eleito s pel o voto 
direto e secreto, segund o o  princípio majoritário' , 
... aind a subsist e a  sublegend a instituíd a par a 
eleições d e Senador pel o Decreto-Lei nf 1.541 , de 
15 de abri l de 1977? 

Segunda —  Em caso d e resposta afirmativa , 
considerando-se qu e nã o é  obrigatóri a a  adoçã o 
da sublegend a pelo s partidos político s —  concor -
rentes à  mesma eleiçã o d e Senador , com o conci -
liar a  sublegend a instituíd a pel o Decreto-Le i nf 
1.541/77 co m o princípi o —  majoritári o d e vota -
ção, co m o  pluripartidarism o agor a existent e e 
com as coligaçõe s partidária s permitida s também 
em eleiçõe s majoritárias ? Noutra s palavras : qual 
o candidat o qu e ser á proclamad o eleit o par a o 
Senado Federal , o  qu e obtev e maiori a de voto s 
segundo o  princípio majoritári o e  republicano de 
votação consagrad o e m norma d e hierarqui a su-
perior d a Cart a Magna , o u o  qu e obtev e meno r 
votação do s eleitores , pertencent e a  partid o 
político o u coligação d e partidos majoritári a por -
que institui u a sublegenda , n a form a do Decreto-
Lei nf 1.541/77? " 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, a  presente consult a vers a matéri a idêntic a 
à d a Consult a nf 7.62 9 —  DF , julgada nest a sessão , e 
da qual fui relator. 

Por ess a razão , me u vot o é  idêntic o a o proferid o 
naquela consulta : «considerado como chapa cada candi-
dato isolado , ou sublegenda (co m dois ou três candida-
tos), ter-se-ã o com o eleitas a s dua s (o u 3, no DF ) cha-
pas majoritárias . N o caso de sublegenda, o  mais votado 
da chama majoritária , ser á o  senador eleito" . 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n f 7.98 0 -  Classe  10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: O  Tribunal responde u à  Consulta nos ter-
mos do voto do Relator. Considerado como chapa cada 
candidato isolado , ou sublegenda (co m dois ou três can-
didatos), ter-se-ã o com o eleitas a s dua s (o u 3 , n o DF) 
chapas majoritárias . N o caso de sublegenda, o  mais vo-
tado da chapa ser á o  senador eleito. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Sydney  Sanches, William 
Patterson, Sebastião Reis,  José  Guilherme  Villela, Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Nf 12.889 
(de lf de agosto de 1986) 

Processo n? 7.960 — Classe 10! 
Sao Paulo (São Paulo) 

Magistrado. Afastamento. Serviço Eleitoral. 
Merece aprovação  a  proposta de afastamento 

de Magistrados que integram Tribunal Regional, 
de suas funções  judicantes  nos órgãos de  origem, 
para prestação  de  serviço  exclusivo  à  Justiça 
Eleitoral, com  vistas às próximas  eleições,  pois 
justificada a necessidade. 

Vistos, etc . 

Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r decisã o d o 
TRE-SP, no s termos d o voto do Relator, que fic a fazen -
do parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 ? de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  William Patterson, Relator —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ de 8-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro William  Patterson (Relator): O 
Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Estado d e São 
Paulo submete à  aprovação desta Cort e o ato que auto -
rizou o  afastamento d e Juizes que integra m aquel e Co-
legiado d e sua s funçõe s judicante s no s órgão s d e ori -
gem, conforme relação e períodos que indica, para aten -
derem às atividades do próximo processo eleitoral. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  William  Patterson (Relator): A 
solicitação encontr a apoi o na s disposiçõe s d a Resolu -
ção n f 7.41 8 (Proc . nf 2.701-A) , deste Egrégi o Tribuna l 
Superior Eleitoral , expedid a co m bas e n a Legislaçã o 
Eleitoral. 

De advertir, ainda , que a  Le i Complementa r nf 35, 
de 1979 permite, igualmente , o afastamento d e qualquer 
Magistrado, se m exceção , par a presta r serviço s exclu -
sivamente à  Justiça Eleitora l (art . 73 , II). 

Ante o exposto, meu voto é no sentido de aprovar a 
proposta d e afastamento . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n f 7.96 0 -  Class e 10 ! -  S P -  Rei. : Min . 
William Patterson . 

Decisão: O  Tribuna l aprovo u a  decisã o d o 
TRE/SP, quant o a o afastamento do s magistrados . 
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Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek, Wil-
liam Patterson, Sebastião Reis,  José Guilherme  Villela, 
Sérgio Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 12.890 
(de 1 ? de agosto de 1986 ) 

Consulta n? 7.944 — Classe 10? 
Bahia (Salvador ) 

Serviço extraordinário.  Gratificação.  Ado-
ção. 

Pode a Justiça  Eleitoral,  atendendo  à  urgên-
cia e necessidade, aplicar  o regime de  serviço ex-
traordinário, sem  as  limitações  do  Decreto  nf 
92.001, de  1985,  no período  do  processo  eleitoral 
que se  aproxima. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consult a 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 ? d e agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  William  Patterson,  Relator —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJ  d e 8-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro William  Patterson  (Relator): O 
ilustre Presidente do Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleito -
ral d a Bahia , cient e da decisã o deste Colegiado no Pro -
cesso n ? 7.721-BA , consult a sobr e a  form a d e procede r 
no tocante aos serviço s extraordinário s a  serem subme-
tidos o s funcionário s daquel e Órgão , necessário s ness e 
período d e eleição , considerand o qu e o  limit e previst o 
no Decret o n? 92.001 , de 198 5 ( § 1?) já fo i alcançado, e m 
virtude dos trabalho s de recadastramento . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Sr.  Ministro  William  Patterson  (Relator): N o ci-
tado precedente (Consulta n? 7.721-BA ) deixe i claro , e m 
meu voto , qu e o  Decreto n? 92.001 , de 1985 , é  at o disci -
plinador da s atividade s d o Pode r Executivo , cuja s 
prescrições pode m se r adotada s pelo Judiciário , s e as -
sim o  entender . Salientei , porém , qu e o  regim e e m 
questão pod e ser aplicado , se m a s restriçõe s d o aludid o 
Decreto, sempre que a  urgência e  a necessidade assim o 
recomendarem, com o ocorre, a  me u juízo , n o cas o da s 
próximas eleições . 

Ante o  exposto, me u vot o é  no sentid o de qu e a s l i-
mitações contida s no questionad o ato regulamenta r não 
devem prevalecer, no períod o eleitoral . 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.94 4 -  Class e 10 ! -  B A -  Rei. : Min. 
William Patterson . 

Decisão: Respondeu-s e à  consulta , no s termo s d o 
voto do Relator . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek, Wil-
liam Patterson, Sebastião Reis,  José Guilherme  Villela, 
Sérgio Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 12.899 
(de 1 ? de agosto de 1986 ) 

Consulta n ? 7.940 - Class e 10! 
Amazonas (Boa Vist a —  Território 

Federal de Roraima) . 

A ilegitimidade  do consulente constitui-se em 
pressuposto para o não conhecimento de  consulta 
(CE, art.  23,  XII). 

Vistos, etc . 

Resolvem os Ministros d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e de votos , nã o conhecer da consul -
ta, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 ? d e agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Francisco  Rezek,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJd e 10-8-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Francisco  Rezek (Relator): Se -
nhor Presidente, trata-se de consult a encaminhada pelo 
Assistente Jurídic o d a Prefeitur a Municipa l d e Bo a 
Vista, d o seguinte teor (fl . 2): 

«Sancionada e  publicada a  Le i n! 7.492 , de 1 7 
de junh o d e 1986 , qu e estabelec e norma s par a 
realização d e eleiçã o d e 198 6 e  d á outra s provi -
dências, a  qua l n o se u artig o 1 9 (décim o nono ) 
diz se r nulo s todos os ato s praticados n o períod o 
compreendido entre a publicação desta Lei e o tér-
mino de mandato do Governo de Estado . 

Pergunta-se s e h á vedaçã o d a prátic a desse s 
atos po r part e d o Municípi o d e Bo a Vista , ve z 
que inexistir á eleiçõe s para prefeito. » 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezei (Relator): Senhor 
Presidente, náo conheço da Consulta por falta de legitima -
ção do consulente. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n f 7.94 0 -  Classe  10 ? -  A M -  Rei. : Min. 
Francisco Rezek. 

Decisão: O  Tribunal nã o conheceu da consulta , po r 
falta d e legitimidad e do Consulente . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek, Wil-
liam Patterson, Sebastião Reis,  José Guilherme  Villela, 
Sérgio Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.900 
(de 1 ? de agost o de 1986 ) 

Consulta n? 7.961 —  Classe 10? 
Roraima (Bo a Vista ) 

Consulta. Diretor  de  Empresa  Pública. 
Ilegitimidade. 

A teor  do disposto no art.  23,  XII, do  Código 
Eleitoral, não  tem  o  Diretor de Departamento  de 
Empresa Pública legitimidade  para formular con-
sulta perante  o  Egrégio  Tribunal  Superior 
Eleitoral. 

Vistos, etc . 
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Resolvem os Ministro s do Tribunal Superior Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d a Con -
sulta, no s termo s d o vot o d o Relato r qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 ? de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  William Patterson, Relator —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada n o DJ  de 9-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministr o Willia m Patterso n (Relator) : O 
Gerente d o Departamento d e Administração da Compa-
nhia d e Desenvolviment o de Roraima — CODESAIMA 
— consulta s e a s regra s qu e dispõe m sobr e a s demis -
sões e  admissõe s diciplinada s no Decret o n ? 92.739, de 
1986, e Lei n? 7.493, de 1986 , obrigam a  empresa consu -
lente, considerand o a  sua natureza jurídica . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Dispõe o Código Eleitoral : 

"Art. 2 3 Compete , ainda , privativamente , 
ao Tribunal Superior: 

XII —  responder, sobr e matéri a eleitoral , às 
consultas qu e lhe forem feitas e m tese por autori-
dade com jurisdição federa l o u órgão nacional de 
Partido Político. " 

A teo r d a norma posta e m destaque, não tem legiti -
midade para formula r consulta perante este Colegiado o 
Diretor de Departamento d e empresa pública . 

Ante o exposto, nã o conheço da consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.96 1 -  Classe  10 ° -  R R -  Rei. : Min . 
William Patterson . 

Decisão: Nã o se conhece u d a consulta , por falt a d e 
legitimidade da consulente . 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Aldir Passarinho,  Francisco  Rezek, Wil-
liam Patterson, Sebastião Reis,  José Guilherme  Villela, 
Sérgio Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.920 
(de 5 de agosto de 1986) 

Consulta n? 7.696 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Consulta. Matéria  superada. 
Diante da regulamentação  da  matéria versa-

da na  consulta  por  recente  Resolução  desta 
Corte, deve ser ela julgada prejudicada. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d a Con -
sulta, no s termo s d o voto d o Relator , que fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 5  de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministr o Jos é Guilherm e Villel a (Rela -
tor): O nobre Deputad o Federa l Maurício Frue t formula 
consulta, desdobrada e m diversas indagações , sobr e re -
gistro de candidatos a  Vice-Governador e  de candidatu-
ras avulsas . 

2. Ouvid a a  dout a Procuradoria-Geral , o  ilustr e 
Dr. Valim Teixeir a assi m se manifesta (fl . 9) : 

"2. Dispõ e o  Código Eleitora l e m seus arti-
gos 8 7 e seguintes qu e soment e pode m concorre r 
às eleiçõe s candidato s registrado s po r partidos , 
não send o permitid o o registro d e candidato em-
bora par a cargo s diferente s po r mais de uma cir-
cunscrição o u para mai s d e u m cargo n a mesm a 
circunscrição. O  registro d e candidato s a  presi -
dente e  vice-presidente , governado r e  vice -
governador, prefeit o e  vice-prefeito, far-se- á sem -
pre e m chap a únic a e  indivisível , aind a qu e re -
sulte a  indicação de aliança de partidos. 

3. O  que s e indag a n o ite m 5  encontra res -
posta n a proibiçã o lega l d e se r registrado , n a 
mesma circunscrição , candidat o par a concorre r a 
mais de um cargo. 

4. Co m relaçã o à s demai s indagações , en -
tendemos se r possíve l um a respost a conclusiv a 
desde logo, eis qu e aind a nã o editado o  diploma 
legal qu e regular á o  próximo pleit o de 1 5 de no-
vembro, como assim a s instruçõe s específica s d o 
Colendo Tribunal Superior." 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Não conheço da presente consulta, que fico u supe -
rada pel a recent e Resoluçã o n ? 12.854 , d e l'.'-7-86 , que 
regulamentou o  registro d e candidatos a o pleito do pró-
ximo dia 15 de novembro. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.69 6 -  Classe  10 ! -  D F -  Rei. : Min . 
José Guilherme Villela. 

Decisão: O Tribunal não conheceu da Consulta, em 
face d a Resolução n? 12.854/1986. 

Presidência d o Senho r Ministr o Néri  da  Silveira. 
Presentes o s Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passari-
nho, William  Patterson, Otto  Rocha, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

RESOLUÇÃO N? 12.921 
(de 5 de agosto d e 1986) 

Processo n? 8.003 — Classe 10! 
Minas Gerais (Belo Horizonte) 

Competência. TSE. 
O TSE  é  incompetente para  apreciar pedido 

formulado com o propósito de  obter autorização 
para mudança de  filiação partidária. 

Vistos, etc . 
Resolvem os  Ministros do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, não conhecer d o pedi-
do, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitora l . 
Brasília, 5  de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 9-9-86) (Publicada no DJ de 9-9-86) 
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RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O Senhor Ernani Maia , suplent e d e Deputado pela 
legenda d o PMDB , ped e que est a Cort e lhe assegure o 
direito d e filiar-s e a  outr o Partido , s e nã o pude r 
candidatar-se pel a agremiação a que pertence . 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Nã o conheç o d o pedido , diant e d e manifest a in -
competência desta Cort e para apreciá-lo . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n ? 8.00 3 -  Classe  10 " -  D F -  Rei. : Min . 
José Guilherme Villela. 

Decisão: O Tribunal não conheceu do pedido. 
Presidência do Ministro Néri  da Silveira. Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  William 
Patterson. Otto Rocha, José Guilherme  Villela, Sérgio 
Dutra e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleito-
ral Substituto. 

RESOLUÇÃO N? 12.92 2 
(de 5 de agosto de 1986) 

Processo n! 7.948 — Classe 10! 
São Paulo (São Paulo) 

Registro de candidatos. Simplificação  em  seu 
processamento, em  face do número de  candidatos 
registrados. Eleições  de  15-11-86. 

Referenda ato do Presidente que autorizou o 
TRE-SP a  adotar procedimento idêntico  ao  utili-
zado nas eleições de  1970, 1974,  1978,  e  1982. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , referenda r o  at o d o 
Presidente, no s termos d o voto do Relator, que fic a fa -
zendo parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 5  de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Aldir Passarinho,  Relator —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 9-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Sr. 
Presidente, trata-se de telex do Tribunal Regiona l Elei -
toral de São Paulo solicitando o seguinte: 

"Objetivando simplifica r e  racionaliza r o s 
trabalhos relativo s a o registr o d e candidato s à s 
próximas eleições , tenh o a  honr a d e submete r à 
apreciação desse C. Tribunal proposta n o sentido 
de que: 

1. A  documentação de cada candidato possa 
ser encaminhada individualmente. 

2. A  autuaçã o do s pedido s d e registr o sej a 
feita po r eleiçã o e  partido , e m volume s autôno -
mos d e u m mesm o processo , observad a a  uni -
dade de relator e de julgamento, à medida que se-
jam protocolados na secretaria do Tribunal. 

3. Seja m desentranhados , d e cada conjunto , 
os documentos do s candidatos cuj o pedido de re-
gistro sej a impugnado , par a processament o e m 
apartado, respeitada , sempre , a  vinculaçã o a o 
processo de origem. 

4. A  validade da convenção de cada partido 
seja apreciada no julgamento do primeiro conjunto 
de pedidos de registro de seus candidatos. 

5. Destaque-s e qu e a  obrigatoriedade d e se-
rem os pedidos de registro protocolados todos de 
uma s ó ve z retardar á su a apresentaçã o pelo s 
partidos dad o o  elevad o númer o d e candidato s 
previstos, e , conseqüentemente , dificultar á se u 
processamento e  apreciação pelo E. Tribunal. 

6. N o ensejo , peç o vêni a par a acrescenta r 
que o  processament o individua l do s pedido s d e 
registro de candidatos já foi objeto de representa -
ção dest e Tribuna l Regiona l Eleitoral , e m 1970, 
havendo ess a colend a Cort e Superior autorizad o 
tal procedimento , conform e comunicad o pel o te -
lex n ? 895 , de 5  de agost o d e 1970 , adotando-s e 
idêntica sistemátic a na s eleiçõe s gerai s d e 1974 , 
1978, e 1982." 

O Senho r Ministr o President e proferi u o  seguin -
te despacho: 

"Autorizo, ad  referendum  d o E . Tribunal , 
que o TRE-SP processe o s pedidos de registro de 
candidatos à s eleições de 15 de novembro de 1986, 
na forma descrita no telex de fl. 

2. Ess a autorização , aliás , com o salienta o 
TRE-SP, fo i também autorizad a na s eleiçõe s ge -
rais d e 1970 , 1974 , 197 8 e 1982 , tendo e m vist a o 
número de candidatos qu e são registrados n o Es-
tado d e São Paulo. Brasília, 1 1 de julho de 1986." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Sr. 
Presidente, me u voto é no sentido de autorizar o ato de 
V. Exa. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n? 7.948 - Class e 10? - S P - Rei. : Min . Al -
dir Passarinho . 

Decisão: O  Tribunal referendo u o  ato d e autoriza-
ção do Presidente ao TRE . 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  William 
Patterson, Otto Rocha,  José Guilherme  Villela, Sérgio 
Dutra e o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Geral Elei -
toral Substituto. 

RESOLUÇÃO N ! 12.926 
(de 12 de agosto de 1986) 

Consulta n? 8.025 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Consulta sobre a possibilidade de registro si-
multâneo de  candidato  aos cargos  de Deputado 
Federal e de  suplente  de Senador,  pelo mesmo 
Partido ou coligação. 

Aplica-se à  espécie  a  proibição  contida  no 
art. 88,  do C.  Eleitoral,  que  trata  do  processo 
eleitoral propriamente dito, e  não o § 6? do art. 
12 da Resolução  n?  12.854, relativa  ao processo 
de escolha de candidatos em convenção  partidá-
ria. 

Consulta respondida negativamente. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à  consulta , no s termo s d o vot o do Relator , qu e 
fica fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 2 de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Francisco  Rezek,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

(Publicada no DJde 24-9-86) 
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RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Francisco  Rezek (Relator): Se -
nhor Presidente , o  Deputado Federa l Nilso n d o Carmo 
consulta o  seguinte : 

"Venho mu i respeitosament e consulta r V . 
Exa. sobr e a  possibilidad e d e qu e u m candidat o 
de carg o eletiv o d e Deputad o Federa l e m 1 5 de 
novembro d e 1986 , poss a esta r concomitante -
mente inscrito n a Chap a d e candidat o a  Senado r 
da República , d o mesm o Partid o o u Coligação , 
na condiçã o de Suplente d e Senador , devid o a  in-
dicação e m Convençã o conform e o  art . 1 2 §  6, 
Capítulo III , d a Resoluçã o n ? 12.854 , desse Egré-
gio Tribunal." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Francisco  Rezek (Relator): Se -
nhor Presidente , minh a respost a à  presente consult a é 
negativa. 

Não exist e a  aventad a possibilidade . A  Resoluçã o 
n? 12.854/86 , e m se u art . 12 , § 6?, refere-se a o process o 
de escolha d e candidatos e m convenção partidária . J á o 
art. 8 8 do Códig o Eleitoral , aplicável à  hipótes e versa -
da nest a consulta , di z respeit o a o process o eleitora l 
propriamente dito , e  proíbe o  registro d e qualquer can -
didato po r mai s d e um a Circunscrição , o u para mai s de 
um cargo n a mesma Circunscrição . 

EXTRATO D A ATA 

Cons. n ? 8.02 5 —  Classe  10 ? -  D F —  Rei.: 
Min.Francisco Rezek. 

Decisão: Respondida negativamente . Unânime. 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

RESOLUÇÃO N? 12.928 
(de 12 de agosto de 1986) 

Processo n ? 8.018 —  Classe 10? 
Paraná (Curitiba ) 

Aprova a  criação  da  162'  Zona Eleitoral  — 
Salto do  Lontra,  desmembrada  da  115 ? Zona  — 
Dois Vizinhos. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  criaçã o d a 
162? Zona , no s termo s do vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 2 de agosto de 1986 —  Oscar Corrêa, Pre-

sidente e  Relato r —  Valim Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ  de 24-9-86) 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator): O Egré-
gio Tribuna l Regiona l Eleitora l do Paran á submet e à 
aprovação dest a Cort e su a decisão , relativ a à  criaçã o 
da 162 ? Zon a Eleitora l —  Salto d o Lontra , compreen -
dendo o  municípi o sed e e  o  de Nov a Prat a d o Iguaçu , 
desmembrada d a 115 ? Zona — Doi s Vizinhos. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator): Meu vo-
to é no sentido d e aprovar a  decisão do TRE/PR . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n? 8.018 -  Classe  10? -  P R - Rei. : Min. Os-
car Corrêa . 

Decisão: Aprovado. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procu -
rador-Geral Eleitoral Substituto. 

RESOLUÇÃO N ! 12.92 9 
(de 12 de agosto de 1986) 

Processo n ? 8.019 —  Classe 10? 
Paraná (Curitiba ) 

Zona Eleitoral. 
Aprova a  criação da 163! Zona  — Quedas do 

Iguaçu, desmembrada  da  45? Zona — Laranjeiras 
do Sul. 

Vistos, etc . 

Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  criaçã o d a 
163! Zona Eleitoral, nos termos do voto do Relator, qu e 
fica fazend o part e integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 2 de agosto de 198 6 — Oscar Corrêa, Pre-

sidente em exercício e  Relator —  José Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ  de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator): Trata o 
presente process o d e expedient e d o Tribuna l Regional 
Eleitoral d o Paran á submetend o à aprovação deste Tri -
bunal su a decisão , relativ a à  criação da 163 ? Zona Elei -
toral —  Quedas d o Iguaçu , desmembrad a d a 45 ! Zona 
— Laranjeira s d o Sul. 

E o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator): Meu vo-
to é  pela aprovaçã o d a decisão do Egrégio Tribunal Re-
gional Eleitoral do Paraná . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n? 8.019 -  Class e 10 ! - P R - Rei. : Min . Os-
car Corrêa . 

Decisão: Aprovado. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

RESOLUÇÃO N! 12.934 
(de 14 de agosto de 1986) 

Consulta n.° 7.733 - Class e 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Candidato nato. Eleições  de  15-11-86. 
Não tem  validade  o  dispositivo  partidário 

que consagre  a  candidatura  nata,  por se  encon-
trar a matéria  disciplinada  pelo art. 94,  § 1?, I, 
do Cód. Eleitoral. 

Consulta respondida negativamente. 
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Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à  consulta , nos termo s d o voto do Relator , que 
fica fazend o parte integrant e da decisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 4 de agost o d e 198 6 —  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  Aldir Passarinho,  Relator —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJ de 18-9-86) 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente, como relatório, adoto a  parte expositi -
va d o parece r d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral, 
nestes termos (fl . 8) : 

"Consulta o  nobr e Deputad o Joã o Batist a 
Fagundes: 

'...a) A s instruções reguladora s d a Justiç a 
Eleitoral para as eleições de 1982 consagra-
vam a  figur a d a candidatur a nat a par a o s 
que estivesse m n o exercíci o d o mandat o 
eletivo. 

b) Tratando-se d e instruçõe s específi -
cas par a a s eleiçõe s de 1982, tais dispositi -
vos estã o hoj e prescritos , a  menos qu e no-
vas instruções venham revigorá-los para as 
eleições de 1986. 

c) O  projeto qu e est á send o discutido 
na Câmar a do s Deputado s é  inteirament e 
omisso quanto a  tal matéria , o  que origin a 
opiniões generalizada s d e que nã o existe a 
candidatura nata . 

d) Contudo, o Estatuto d o PMDB , e m 
pleno vigor , prev ê e m se u artig o 12 5 que: 
'Os filiado s d o PMDB qu e exerçam manda-
tos legislativo s terão assegurad o o  direito 
de inclusã o do s seu s nome s n a chap a d e 
candidatos à  reeleiçã o n o pleit o eleitoral 
imediato'. 

Em tai s condições , consult o a  V . Ex a 
quanto à  plena validad e de ta l dispositivo 
estatutário, pois , entendo, data  venia, que, 
no silênci o d a le i específica, valer á a  nor-
ma interna  corporis, estando po r forç a d e 
tal dispositivo , assegurad a a  candidatur a 
dos atuai s parlamentare s pertencente s a o 
partido cuj o Estatuto , d e form a expressa , 
estabeleça o  direit o de constare m n a list a 
de candidato s qu e serã o submetido s à 
aprovação da Convenção Partidária'. " 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor  Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente, o parecer d a douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral, n a su a part e conclusiva , é  d o seguint e teo r 
(fls. 9/10) : 

"2. A  figur a d o candidat o nato , obvia -
mente, nã o foi criada pelas instruçõe s d o Tribu -
nal Superio r Eleitoral , par a a s eleiçõe s d e 1982, 
mas instituída po r leis que então vigoravam. 

3. Primeiro , dispuser a a  Le i n ? 6.978, de 19-
1-82: 

'Art. 4 ? O s atuai s Senadores , o s De-
putados federai s e  estaduais e  os Vereado-
res serã o considerado s candidato s nato s 
dos Partido s Político s a  qu e pertencere m 
na dat a das respectivas convenções . 

Parág. único . O s candidato s nato s 
não figurarã o na s chapa s apresentada s à 
Convenção, ne m serã o submetido s à  vota-
ção do s convencionais , e terão seu s nomes 

automaticamente indicado s n o pedid o d e 
registro'. 

4. Tratava-se , porém , d e norma excepciona l 
e transitória, inserid a em lei destinada exclusiva-
mente a  disciplina r a s eleiçõe s d e 1982 , co m a 
realização das quai s se exauriu a sua vigência . 

5. Certo , no que toc a ao s senadores , vei o a 
estatuir, dia s depois, a L C 42, de 1-2-82: 

'Art. 6 ? O s atuai s Senadore s serã o 
considerados candidato s nato s do s Parti -
dos a  qu e pertencere m o u do s Partido s a 
que se filiarem... ' 

6. Dess e modo , os atuai s senadores , qu e já 
o fossem àquel a data , sã o considerados candida-
tos natos à s eleições do corrente ano , salvo opor-
tuna revogação da lei que os beneficiou. 

7. O  mesmo não ocorre, porém, com deputa-
dos federais o u estaduais e  vereadores, qu e só ti -
veram assegurad a a  candidatura nat a à  reeleiçã o 
no pleito de 1982. 

8. Indaga , porém , o  consulent e s e o s filia -
dos ao PMD B poderia m valer-se do estatuto par-
tidário, qu e prescreve: 

'Art. 125 . O s filiado s d o PMD B qu e 
exerçam mandato s legislativo s terão asse -
gurado o  direit o de inclusã o do s seu s no-
mes na chapa d e candidatos à  reeleição no 
pleito eleitoral imediato' . 

9. Entendemo s que não, porque a  norma le-
gal permanente , qu e está em pleno vigor —  salvo 
em relaçã o ao s senadores , qu e já  o  fosse m e m 
1982 — , reclama que os candidatos a  cargos eleti -
vos seja m escolhido s pela s convençõe s partidá -
rias respectivas. 

10. É  o  qu e deflu i claramente , dentr e ou -
tros, d o disposto n o art . 94 , § 1?, I, C . Eleit . a o 
impor sej a o  requeriment o d e registr o instruíd o 
com 'cópi a autêntic a d a at a d a Convençã o qu e 
houver feito a escolha do candidato'. 

11. Somos , em conseqüência, po r que sej a a 
consulta respondida, nos termos seguintes : 

Salvo unicamente o s senadores , qu e já 
o fossem em 1-2-82, que se consideram can-
didatos nato s à s próximas eleiçõe s (art . 6? 
LC 42/82) , os titulares de mandatos legisla -
tivos, para candidatar-s e à  reeleição, deve-
rão se r escolhidos pelas convenções compe-
tentes (art . 94 , § 1?, I. C . Eleit.) , indepen -
dentemente d o qu e disponham , em contrá -
rio, o s respectivos estatutos partidários." 

A legislaçã o mais recente nã o modificou a  situaçã o 
legal refletid a no parecer , e  cabe esclarece r qu e toda a 
disciplina reguland o a  escolh a e  registro do s candida-
tos a  Governador, Senador, Deputad o Federa l e Depu-
tado Estadua l já s e encontr a na s instruçõe s baixada s 
pela Res . n? 12.854, de 1 ? de julho deste ano, expedida 
por est e Tribunal. 

É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.73 3 -  Class e 10 ! -  D F -  Rei. : Min . 
Aldir Passarinho . 

Decisão: O  Tribuna l respondeu , negativamente , à 
Consulta, nos termos do voto do Relator. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador -
Geral Eleitora l Substituto. 
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RESOLUÇÃO Nf 12.936 
(de 14 de agosto de 1986) 

Consulta n? 7.645 — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Coligação partidária  entre  dois  partidos. 
Eleições de  15-11-86. 

Consulta julgada  prejudicada  por  se  tratar 
de matéria  já  disciplinada  pela  Resolução  n f 
12.867. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad a a 
consulta, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 4 de agost o d e 198 6 —  Nér i da  Silveira, 

Presidente —  Aldir  Passarinho,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ de 10-9-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , com o relatório , adot o o  parece r d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , qu e s e encontr a 
nestes termos (fl . 7) : 

"1. Consult a o  Presidente d a Comissã o Di-
retora Naciona l Provisória d o Partid o d a Juven -
tude, habilitad o po r decisã o d o Tribuna l Supe -
rior Eleitora l proferid a em sessão de 1-8-85: 

'Consulta sobr e a  interpretaçã o d o § 
2f, d o art . 10 5 do Cód. Eleitoral, co m a re-
dação dada pel a Le i nf 7.454/85 : 

Numa unidad e d a Federaçã o ond e 
existem 5 0 vagas à  Constituinte , havend o 
coligação entre dois Partidos , quanto s can-
didatos a  estas 50 vagas esta coligaçã o po-
derá apresentar? ' 

2. A  consulta , quand o formulada , seri a d e 
difícil solução . 

3. Posteriormente , contudo , a  Le i n f 
7.493/86 resolve u explicitament e a  questão , no s 
§§ l f e  2f do art. 9f , do seguinte teor : 

'Art. 9 f (...) . 
§ l f N o caso d e coligaçã o d e 2  (dois) 

Partidos, est a poder á registra r candidato s 
até o  dobro d o númer o d e lugare s a  preen -
cher par a a  Câmar a do s Deputado s e  par a 
as Assembléia s Legislativas. 

§ 2 f N o caso d e coligaçã o d e 3  (três ) 
ou mai s Partidos , est a poder á registra r 
candidatos at é o triplo do númer o d e luga-
res a  preenche r par a Câmar a do s Deputa -
dos e para a s Assembléia s Legislativas.' 

4. Nesse s termos , opinamo s sej a a  consult a 
respondida." 

Cabe anotar que o  parecer s e encontra datad o de 24 
de julho último , ma s o s autos me vieram conclusos a  6 
de agosto corrente . 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , a  matéri a objet o d e consult a j á s e en-
contra disciplinad a pela Resoluçã o nf 12.867 , de 24-7-86, 
expedida e m fac e d e representaçã o d o PMDB , tend o 
decidido o Tribunal manter o § 4f, do art. 2 5 da Resolu-
ção n f 12.854/86 . 

Com esta s considerações , Senho r Presidente , julg o 
prejudicada a  consulta. 

EXTRATO D A ATA 
Cons. n f 7.64 5 -  Classe  10 ? —  DF —  Rei.: Min . 

Aldir Passarinho . 
Decisão: O Tribunal julgou prejudicada a  Consulta! 

nos termos do voto do Relator. 
Presidência do Ministro Nér i da Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.947 
(de 18 de agosto de Í986) 

Consulta nf 7.978 — Classe 10? 
Pará (Belém ) 

Consulta. Legitimidade. 
O simples eleitor não tem legitimidade  para 

dirigir Consulta ao Tribunal. 
Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidade , nã o conhecer d a Consulta , nos 
termos do voto do Relator , que fic a fazend o part e inte-
grante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 8 de agost o d e 198 6 —  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJde 10-9-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  eleito r Armand o Morai s d a Fonsec a formul a 
consulta sobr e direit o a  votos cumulativo s e m conven-
ção regional . 

2. A  douta Procuradoria-Geral , oficiando pelo Dr. 
Valim Teixeira , opina pel o nã o conhecimento d a Cons-
tulta, po r falta d e legitimidade do consulente (fl . 8) . 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Com o simple s eleito r nã o te m legitimidad e par a 
dirigir Consult a a  est e Tribunal , não conheç o d a pre -
sente. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n f 7.97 8 -  Class e 10 ? -  P A -  Rei. : Min . 
José Guilherme Villela . 

Decisão: Não se conheceu d a Consulta, por falta d e 
legitimidade do consulente . 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar Corrêa, Aldir  Passarinho,  William 
Patterson, Otto  Rocha, José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleito-
ral Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.948 
(de 18 de agosto de 1986) 

Processo n f 7.898 — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Comissão Diretora  Nacional  Provisória  do 
Partido Socialista Brasileiro  — PSB. Nova  com-
posição. Registro. 

Pedido indeferido.  Irregularidades.  Descum-
primento ao disposto no art.  2? da Resolução  n f 
12.172 e ao art. 91  da Resolução n f 10.7S5. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  pedido , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 
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Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 8 de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa, Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, adot o com o relatóri o o  parece r d a dout a 
Procurador-Geral Eleitora l (fls . 21/22): 

"1. O  Partid o Socialist a Brasileiro , PSB , 
pelo Secretário-Gera l d e su a Comissã o Diretor a 
Nacional Provisória , solicit a anotaçã o d a Comis -
são eleit a e m reuniã o d e fundadore s realizad a 
aos 25 de maio último. 

2. Junta , par a tanto , cópi a d a at a d a reu -
nião devidament e autenticad a pel a Secretari a d o 
Tribunal Superio r Eleitoral , ond e s e constat a o 
comparecimento d e 65 (sessenta e cinco) fundado-
res. 

3. Entendemos , dat a máxim a vênia , qu e o 
pedido nã o poder á se r deferido , d e pronto , haj a 
vista as seguinte s irregularidades : 

1. o  pedid o nã o est á subscrit o pel o 
Presidente d a Comissã o Diretor a Nacional 
Provisória, conform e determin a o  artigo 89 
da Resoluçã o n f 10.785/80 , aplicáve l po r 
analogia; 

2. d a at a nã o consta a  publicaçã o d o 
edital d e convocação , n a imprens a oficial , 
consoante o  disposto n o artigo 8 9 da Reso-
lução nf 10.785/80; 

3. nã o consta ainda , da ata , qu e a  de-
liberação tenh a sid o tomad a mediant e vo -
tação diret a e  secret a —  artigo 36 , caput, 
da Resolução nf 10.785/80. 

4. Entendemo s ademai s que , nã o tend o a 
deliberação sid o votad a por , n o mínimo , cent o e 
um fundadores , conform e dispõ e o  artig o 2 ? da 
Resolução n? 12.172, e de acordo ainda com a Re-
solução nf 12.666 , na qua l o eminente relato r Mi -
nistro Jos é Guilherm e Villel a adoto u par a deci -
dir, o  inteir o teo r d o Parece r oferecid o po r est a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , també m po r est e 
motivo o pedido não poderá se r atendido . 

5. Po r fim, estamos em que não foi publica-
do o edital a  que alud e o  artigo 9 1 da Resoluçã o 
nf 10.785/80 , providência qu e vem sendo adotad a 
pelo Tribunal Superior, em qualquer hipótese . 

6. Ess e o nosso parecer, smj" . 
Ê o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, pela s razõe s expostas n o parecer, vot o pelo 
indeferimento d o pedido. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. nf 7.898 - Classe  10° - D F - Rei. : Min . Os-
car Corrêa . 

Decisão: O Tribunal indeferiu o pedido. 
Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r Passarinho , Willia m 
Patterson, Ott o Rocha , José Guilherm e Villela , Sérgi o 
Dutra e  o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleito-
ral Substituto . 

RESOLUÇÃO N ! 12.94 9 
(de 18 de agosto d e 1986) 

Processo n? 7.947 — Classe 10? 
Rio de Janeiro (Ri o de Janeiro) 

Comissão Diretora  Nacional Provisória. 
Alteração. 
Indeferido o pedido do Partido Liberal Brasi-

leiro — PLB por  falta de atendimento ao  dispos-
to no art. 2? da Resolução n?  12.172. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribunal Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  pedido do 
PLB, no s termo s d o voto d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 8 de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa, Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJde 24-9-86). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator): Senhor 
Presidente, o  parece r d a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral assim resume e  opina sobre a  matéria (fl . 10) : 

"1. Solicit a o  Partido Libera l Brasileir o — 
PLB —  a anotação do preenchimento d o cargo de 
3? Secretário da Comissão Diretora Nacional Pro-
visória, e m eleiçã o d o di a 10-6-86 , passand o a 
ocupá-lo o  Senhor Lui z Albert o Melo Igreja s Lo-
pes. 

2. Estamo s e m que o  pedido não merece de -
ferimento, um a ve z qu e a  escolh a fo i procedida 
pela Comissã o Diretor a Naciona l Provisória , e 
não e m reuniã o d a qua l participassem , n o míni -
mo, 101 (cento e  um) membros fundadores . Ness e 
sentido, a  Resoluçã o n f 12.666 , d e interess e d o 
Partido Socia l Cristão . 

Demais disso , seque r encontram-s e devida -
mente autenticada s pel a Secretari a d o Tribunal 
Superior Eleitoral as cópia s das atas anexadas . 

3. Pel o indeferimento, assim , é  o nosso pa -
recer". 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, no s termo s d o parecer , me u voto é pelo in-
deferimento d o pedido. 

EXTRATO D A AT A 
Proc. nf 7.94 7 -  Class e 10! - R J - Rei. : Min . Os-

car Corrêa . 
Decisão: Indeferiu-s e o  pedido, nos termos d o voto 

do Relator. 
Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar Corrêa, Aldir  Passarinho,  William 
Patterson, Otto Rocha, José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleito-
ral Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.950 
(de 18 de agosto d e 1986) 

Consulta n? 7.889 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Consulta. Oportunidade. 
Consulta julgada prejudicada, porque já ul-

trapassada a  fase  do calendário  eleitoral  sobre 
prazos de desincompatibilização,  matéria  versa-
da pelo consulente. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superior Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad a a 
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Consulta, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 8 de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto . 

(Publicada no DJ  de 10-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  nobre Deputad o Federa l Saul o Queiroz formula 
consulta sobre praz o de desincompatibilização. 

2. Ouvid a a  dout a Procuradoria-Geral , o  Dr . Va-
lim Teixeira , depois d e discorre r sobr e o  tema focaliza -
do, assim conclui seu parecer : 

"No entanto , ve m decidind o o  Colendo Tri -
bunal que , esgotad o o  prazo par a desincompati -
bilização, a  consulta nã o merece resposta , send o 
considerada prejudicada . 

Por essa razão , opinamos , e m preliminar por 
que s e julgu e prejudicad a a  present e consulta . 
Caso examinada , somo s po r um a respost a afir -
mativa" (fl . 8). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela 
(Relator): Já estando ultrapassada a  fase d o calendário 
eleitoral correspondent e à s desincompatibilizações , jul -
go prejudicada a  presente consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.88 9 -  Classe  10 ? -  D F —  Rei.: Min . 
José Guilherme Villela . 

Decisão: Julgou-se prejudicad a a  Consulta, nos ter-
mos do voto do Relator. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  William 
Patterson, Otto  Rocha, José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra, e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Geral Elei -
toral Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.951 
(de 18 de agosto de 1986) 

Consulta n? 7.861 —  Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Consulta. Oportunidade.  Matéria superada. 
Como a consulta envolve,  numa  parte,  maté-

ria já resolvida  pela Corte  e, noutra, já ultrapas-
sada pelo calendário do  processo eleitoral,  deve 
ser ela julgada prejudicada. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad a a 
Consulta, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 8 de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ  de 10-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O nobre Deputad o Federa l Flávi o Bierrenbach for-
mula consult a sobr e registr o d e chapa s d e candidato s 
ao Senado na s convençõe s partidárias . 

2. Ouvid a a  dout a Procuradoria-Geral , o  Dr . Va -
lim Teixeir a opina po r que s e julgue prejudicada a  con-
sulta, aduzindo (fl . 10): 

"2. E m nosso entendimento , smj , a presente 
consulta rest a prejudicada , po r falta de objeto, j á 
que escoad o nest a dat a o  prazo par a realizaçã o 
das Convençõe s Regionai s para escolh a de candi-
datos a cargos eletivos . 

3. Aind a qu e assi m nã o fosse , estamo s em 
que o  assunto fo i devidamente disciplinad o pela 
Resolução n?  12.854 , d e 1  de julh o d e 1986 , em 
seus artigos 2 0 a 24, não pairando qualque r dúvi -
da a  respeito d a escolh a do s candidato s a o Sena-
do Federal , na s respectiva s Convençõe s Regio -
nais". 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Nos exatos termos do parecer transcrit o n o relató -
rio, qu e adot o como razõe s d e decidir , julgo prejudica -
da esta consulta. 

EXTRATO D A ATA 
Cons. n ? 7.86 1 -  Class e 10 ! -  D F -  Rei. : Min . 

José Guilherme Villela. 
Decisão: Julgou-s e prejudicad a a  consulta, no s ter-

mos do voto do Relator. 
Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar Corrêa, Aldir  Passarinho,  William 
Patterson, Otto  Rocha, José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleito-
ral Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.952 
(de 18 de agosto de 1986) 

Consulta n? 7.907 —  Classe 10' 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Eleições. Inelegibilidade.  Desincompatibili-
zações. Fase  de registro dos candidatos. Consul-
ta. Descabimento. 

A orientação  do  TSE  é  no  sentido  de não 
examinar consultas  sobre inelegibilidades e de-
sincompatibilizações no  período  de  registro  dos 
candidatos. 

Consulta que não se conhece. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , nã o conhecer d a Con -
sulta, no s termos do vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 8 de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  William Patterson, Relator —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada no DJ  de 9-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator) : O 
deputado federa l Nilso n Gibson , do Partid o d o Movi -
mento Democrátic o Brasileir o — PMDB — , formula a 
seguinte consulta : 

"O Delegad o d e Polícia , d e carreira , e m 
exercício d e suas funções , é  elegível para Assem-
bléia Legislativ a do Estado? 

Se não for, qua l o prazo de desincompatibili-
zação, ou , como servidor público , é  assegurado o 
direito à  percepçã o d a remuneraçã o d e seus ven-
cimentos e  vantagens , com o s e e m exercíci o d e 
suas ocupaçõe s habituai s estivesse , durant e o 
lapso de tempo de mediar entre o registro da can-
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didatura perant e a  Justiç a Eleitora l e  o  dia se -
guinte ao da eleição?" 

Ouvida, a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l ma -
nifestou-se pel a resposta afirmativ a (fls. 8/9). 

VOTO 

O Senhor Ministro  William  Patterson (Relator): A 
teor d a jurisprudênci a pacífic a dest a Corte , as consul-
tas sobr e inelegibilidade s e desincompatibilizações for -
muladas n a fas e d e registro d e candidatos nã o deverão 
ser apreciadas , po r isso que passíve l d e já se constituir 
em eventua l caso concreto, sujeit o a  impugnações. 

Ante o exposto, não conheço da consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.90 7 -  Class e 10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
William Patterson . 

Decisão: O  Tribuna l nã o conhece u d a Consulta , 
nos termos d o voto do Relator. 

Presidência do Ministro JVer i da Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar Corrêa, Aldir  Passarinho,  William 
Patterson, Otto Rocha, José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleito-
ral Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.958 
(de 18 de agosto d e 1986) 

Consulta n? 7.892 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Convenções Regionais. 
Ultrapassado o prazo para a sua realização, 

resta prejudicada a consulta  que  verse  sobre a 
matéria. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad a a 
consulta, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 8 de agost o d e 198 6 —  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  Aldir Passarinho,  Relator —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 18-9-86) 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , o  deputado federa l Sólo n Borge s do s 
Reis reque r a  esta Cort e sej a esclarecid a dúvid a post a 
nestes termos: 

"Nas próxima s Convençõe s Regionai s tê m 
direito a  voto todos o s Delegado s do s Diretório s 
Municipais o u soment e aquele s cuj o registr o j á 
tenha sid o promovido em funçã o d e Acórdã o es -
pecífico d o respectiv o Tribuna l Regional Eleito-
ral?" 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , apó s trans -
crever os artigos 1 2 e 13 da Le i n? 7.493, de 17 de junho 
deste ano, di z que a  consulta, em princípio, ant e o tex-
to legal , "mereceria respost a n o sentido d e que partici-
pam d e Convençã o Regiona l para escolh a d e candida-
tos a  cargos eletivos não só os delegados do s Diretório s 
Municipais, devidament e registrados , com o também , 
em nã o existindo, um representante de cada Comissã o 
Diretora Municipa l Provisória . 

Conclui, porém , o  parecer aludido , entendendo que 
escoando nest a dat a —  o parecer é  de 5  de agosto cor -
rente —  o prazo par a a  realizaçã o da s Convençõe s Re-
gionais a  qu e s e refer e a  presente consulta , o  assunto 
se encontrava prejudicado . 

Ê o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , soment e hoj e receb i o presente proces-
so. Nesta altura —  e observando qu e o  parecer d a ilus -
trada Procuradoria-Gera l Eleitoral é  de 5  de agosto cor-
rente tenh o que , n a verdade , te m razã o o  parece r a o 
concluir n o sentid o d e qu e a  consult a rest a prejudica -
da. 

É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.89 2 —  Classe 10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
Aldir Passarinho . 

Decisão: Julgou-s e prejudicad a a  consulta, no s ter-
mos do voto do Relator. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira.  Presentes 
os Ministro s Oscar Corrêa, Aldir  Passarinho,  William 
Patterson, Otto  Rocha, José  Gulherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e o Dr. Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleito-
ral Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.959 
(de 18 de agosto d e 1986) 

Processo n? 8.041 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

O Tribuna l Superior Eleitoral , usand o da s atribui -
ções qu e lh e confere o  art. 23 , IX, do Código Eleitoral , 
tendo em vist a consulta s relativa s à  propagand a pag a 
no rádi o e  n a televisão , esclarec e que , no s termo s d o 
artigo 3 ? da Le i n? 7.508, de 4-7-1986 , e art. 2 1 da Reso-
lução n? 12.924, de 8-8-86, a  propaganda eleitora l no rá-
dio e  na televisã o restringe-se , únic a e  exclusivamente, 
ao horári o gratuit o previst o n a Le i e disciplinado nas 
Instruções, co m expressa proibiçã o de qualquer propa -
ganda paga . 

Desta forma , nã o se tend o iniciad o a propagand a 
gratuita, o  que se dará a  14-9-86, é proibida a propagan-
da paga, é  vedada qualque r propagand a eleitora l no rá-
dio e  na televisão . 

É, entretanto , facultada a  transmissão, pelo rádio e 
pela televisão , d e debates entre candidatos registrado s 
pelos partidos político s e coligações, nos termos d o art . 
27, VII , d a Resolução n? 12.924, de 8-8-86. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 8 de agost o d e 198 6 —  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  Oscar  Corrêa,  Relato r —  Aldir 
Passarinho, William  Patterson, Otto  Rocha,  José  Gui-
lherme Villela,  Sérgio  Dutra,  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

(Publicada no DJ de 12-9-86) 

RESOLUÇÃO N? 12.960 
(de 18 de agosto d e 1986) 

Reclamação n? 8.032 —  Classe 10? 
Bahia (Salvador) 

Propaganda eleitoral  paga. 
Reclamação respondida  nos termos  da  Reso-

lução nf  12.959,  no  sentido da  proibição de  qual-
quer propaganda paga, sendo  vedada, também, 
qualquer propaganda eleitoral  no rádio e  na tele-
visão, ressalvado  o  disposto no art.  27,  VII,  da 
Resolução nf  12.924/86. 

Vistos, etc . 

Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  reclama-
ção no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
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Brasília, 1 8 de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 
Presidente —  Oscar Corrêa, Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 24-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, trata-s e d e reclamaçã o encaminhad a pel a 
Procuradoria Regiona l Eleitora l d a Bahia , assi m redigi -
da (fl . 2) : 

"Levo a o conhecimento vossênci a qu e o TRE 
da Bahia , deixand o de dar cumpriment o à resolu-
ção nf 12.92 4 do TSE, está a  permitir propagand a 
eleitoral pag a pel o rádio e  pela televisão , e m lar-
ga escala , pel o que , co m fundament o n o art . 2 3 
°4', d a aludid a resolução , requeir o providência s 
urgentes para o  seu cumprimento , vez que vária s 
representações e  indicaçõe s par a faze r cessa r a 
propaganda polític a ilega l fora m indeferida s se m 
fundamento lega l pelo referido colegiado pt. " 

Solicitei qu e o  Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l 
da Bahi a prestass e informaçõe s (fl . 5), e a resposta fo i 
a seguint e (fl . 7) : 

"Atenção Tele x n? 1.761/86 , inform o vossên -
cia qu e est e Tribunal , e m 1 6 de julh o passado , 
conheceu e  indeferi u unanimement e representa -
ção d o Ministéri o Públic o Eleitoral , pedind o a 
observância d o art. 24 0 do Código Eleitoral . 

Em 6  de agosto corrent e est e Tribunal conhe -
ceu, à  unanimidade , e  n o mérit o indeferiu , po r 
maioria, representaçã o e m qu e aind a o  órgão d o 
Ministério Públic o Eleitora l pedi a a  observânci a 
dos arts. 1? , 2! e 3? da Lei nf 7.508, de 4-7-86. 

Em 9  de julh o passado este Tribuna l conhe -
ceu e  indeferiu, à  unanimidade, representaçã o d o 
PT, d e Feir a d e Santana, pedind o a suspensão da 
propaganda polític a pag a atravé s da s emissora s 
de rádi o e  televisão , jornai s e  out-doors . Dest a 
decisão o  Dr. Procurador Regional Eleitora l inter -
pôs recurs o especia l qu e fo i admitid o po r est a 
presidência e  se acha com vista às partes interes -
sadas. No que tange à  aplicação d a Resoluçã o nf 
12.924, esta presidênci a distribui u cópias d a mes-
ma à  imprensa qu e já a divulgou no s diário s des -
ta capital : Fora m també m expedido s ofício s à s 
autoridades competente s n o sentid o d e promove-
rem a  remoçã o da s propaganda s afixada s n a ci-
dade, be m com o à s Prefeitura s Municipai s par a 
que determine m locai s de afixaçã o d e propagan -
da carturária . 

Aguardamos a  próxim a sessã o plenári a par a 
conhecimento e  nomeação d a comissã o qu e deve -
rá exerce r pode r d e políci a n o que di z respeito à 
propaganda político-partidária. " 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, vot o no sentido d e que a  presente reclama-
ção seja respondid a no s termos d a decisão proferid a no 
Processo n f 8.04 1 (Resolução n f 12.959) , desta data , qu e 
proíbe qualque r propagand a pag a e  veda , também , 
qualquer propagand a eleitora l no rádi o e  na televisão , 
com a  ressalva d a propaganda gratuit a e  de debates en-
tre todo s o s candidato s registrado s (Res . 12.924 , art . 
27). 

EXTRATO D A AT A 
Recl. n f 8.03 2 -  Classe  10 ? -  B A - Rei. : Min . 

Oscar Corrêa . 
Reclamante: Procurador Regiona l Eleitoral . 
Decisão: O Tribunal decidiu , no s termos d a Resolu -

ção, tomad a n o Processo n? 8.041. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  William 
Patterson, Otto Rocha, José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleito-
ral Substituto . 

RESOLUÇÃO N f 12.961 
(de 19 de agosto d e 1986) 

Consulta nf 7.637 — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Ultrapassada a fase correspondente do calen-
dário eleitoral,  considera-se  prejudicada  a 
consulta. 

Vistos, étc. 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad a a 
consulta, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 9 de agosto d e 1986 — Oscar Corrêa,  Pre-

sidente e m exercício e  Relator —  José Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJ  de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator): Sr. Pre-
sidente, o  Senador Mári o Mai a encaminh a a o Tribuna l 
a seguinte consulta : 

" A atua l legislaçã o eleitora l permite a forma-
ção d e coligaçõe s partidária s visand o a  disput a 
das eleiçõe s proporcionai s e  majoritária s marca -
das par a 1 5 de novembro do corrente ano . 

Nossa dúvid a refere-s e a o númer o d e legen -
das a  serem preenchida s po r uma possível coliga -
ção com vistas a s eleiçõe s par a o  Senado, par a a 
Câmara Federa l e as Assembléia s Legislativas." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa  (Relator) : Julg o 
prejudicada a  consult a porqu e j á ultrapassad o o  prazo 
relativo à matéria objet o d a consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.63 7 -  Class e 10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: Prejudicada . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa. Present e o s 

Ministros Aldir  Passarinho,  Sydney Sanches, William 
Patterson, Otto Rocha, José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleito-
ral, Substituto . 

RESOLUÇÃO Nf 12.962 
(de 19 de agosto d e 1986) 

Consulta nf 8.040 — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Propaganda eleitoral.  Eleições  de  15-11-86. 
Durante o período da  campanha eleitoral, de 

15 de agosto a  15 de novembro, é vedado a  qual-
quer candidato manter programa,  no rádio  e  na 
televisão, que  implique, direta  ou indiretamente, 
propaganda eleitoral,  ressalvado  o  disposto  no 
art. 27 da Resolução  n. " 12.924/86. 

Vistos, etc . 
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Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidade de votos, responder afirmativa -
mente à  Consulta , nos termos d o voto do Relator , que 
fica fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 9 de agosto de 1986 — Oscar Corrêa,  Pre-

sidente e m exercíci o —  Aldir Passarinho,  Relator — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Publicada no DJ de 18-9-86) 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , consult a o  Senador Affons o Camarg o 
(fl. 2): 

"Parlamentares qu e venha m divulgando , 
diariamente, j á h á algun s meses , sua s opiniõe s 
sobre problema s brasileiros  em programas exclu -
sivos de rádio e  agora são candidatos à  reeleição, 
devem paralisa r esse s programa s apó s o  di a 15 
de agost o ou , em cas o d e respost a negativa , de -
vem paralisá-los após o dia 14 de setembro?" 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro  Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , o  art. 6 ? da Resoluçã o n? 12.924 veda, 
durante o  período da campanha eleitoral , de 15 de agos-
to a 15 de novembro, a realização de "  qualquer tipo de 
propaganda paga , qu e s e poss a caracteriza r com o d e 
natureza eleitoral" , com as ressalva s contida s n o art . 
27 da mesma Resolução , relativa à propaganda eleitoral 
gratuita e  debates, e m qu e seja m convidado s todos o s 
candidatos. 

Meu voto , portanto, é  no sentido d e responder qu e 
a data d e paralisação do s programas, objet o d a consul-
ta, é a partir de 15 de agosto p . passado . 

EXTRATO D A AT A 
Cons. n ! 8.04 0 -  Classe  10 ? -  D F -  Rei. : Min . 

Aldir Passarinho . 
Decisão: Respondid a afirmativament e —  a parti r 

de 15 de agosto. Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Sydney Sanches, Wil-
liam Patterson,  Otto  Rocha, José  Guilherme  Villela, 
Sérgio Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.977 
(de 21 de agosto de 1986) 

Consulta n? 8.037 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Juiz Eleitoral.  Afastamento  da  função  na 
Justiça Comum. 

O exercício  do  dever  cívico obrigatório  de 
Juiz Eleitoral  não pode trazer qualquer prejuízo 
funcional ao Juiz  Comum,  cujo afastamento da 
função efetiva  haja sido regularmente autorizado 
pela Justiça Eleitoral. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos, responder à  Consulta, 
nos termo s d o voto do Relator , que fic a fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 1 de agost o d e 198 6 — Jveri da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela, Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto. 

(Publicada no DJde 24-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O ilustre Presidente d o TRE/DF consult a sobre a 
natureza d o afastament o d o exercíci o do s cargo s d a 
Justiça Comu m por parte dos Juizes Eleitorais . 

2. Sobr e o tema, ouv i a  douta Procuradoria-Geral, 
que, oficiando pelo Dr. Valim Teixeira , aduziu: 

"O Código Eleitoral , em seus artigos 30 , inci-
so III, e 23, inciso IV , dispõe : 

'Art. 30 . Compete , ainda , privativamente , 
aos Tribunais Regionais : 

III —  concede r ao s seu s membro s e  ao s 
juizes eleitorai s licenç a e  férias , assi m com o 
afastamento d o exercíci o do s cargo s efetivos , 
submetendo, quant o àqueles , a  decisão à  aprova-
ção do Tribunal Superior Eleitoral. ' 

Art. 23 . Compete , ainda , privativamente , 
ao Tribunal Superior: 

IV —  aprova r o  afastament o d o exercíci o 
dos cargo s efetivo s do s juizes dos Tribunai s Re-
gionais Eleitorais'. " 

3. Embor a elaborada e m 1964 , ante s d a vigênci a 
do atual Códig o Eleitoral , a  respeito, continua em vigor 
a Resolução n? 7.418, que em seu artigo 1? prescreve: 

"Art. 1 ? O s juizes dos Tribunai s Regionais 
Eleitorais poderã o se r afastado s d e seu s cargo s 
ou funções , se m prejuíz o d e seu s vencimentos e 
vantagens, quand o assi m exigi r o  serviço eleito-
ral. 

Parágrafo único . O  afastamento , e m todo s 
os casos, ser á por prazo certo..." 

4. A  competênci a par a concede r o  afastamento , 
pois, é  privativ a d a Justiç a Eleitoral , obedecido s o s 
trâmites legais , independentemente d a aquiescênci a d o 
órgão de origem, já que obrigatório o serviço eleitoral. 

5. O  afastament o do s magistrado s da s funçõe s 
efetivas, par a o  exercício exclusivo da jurisdição eleito-
ral, nã o implica , po r conseguinte , nenhu m prejuízo . 
Além de assegurado o  direito aos vencimentos e demais 
vantagens, fic a assegurad a també m a  contagem do tem-
po d e serviç o par a tod o e  qualque r efeito , inclusiv e 
promoção. N a realidade, o  magistrado afastad o d e seu 
cargo efetiv o par a o  exercíci o exclusiv o da jurisdiçã o 
eleitoral, deve se r considerad o como se em exercício de 
suas funções efetiva s estivesse , se m qualquer interrup -
ção." 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Nada tenho a  acrescentar a o parecer transcrit o n o 
relatório, qu e guard a conformidad e com a citada Reso-
lução n ? 7.418/6 4 e  com antig a e  incontestad a prátic a 
dessa Justiç a Especializada , qu e jamai s considero u 
período d e licenç a o u féria s o  afastamento d e jui z co -
mum para exerce r em caráter exclusiv o e temporário, o 
dever cívic o do serviço eleitoral. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 8.03 7 -  Classe  10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
José Guilherme Villela. 

Decisão: Respondeu-s e à  Consult a nos termo s d o 
voto do Relator. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence. 
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RESOLUÇÃO Nf 12.978 
(de 21 de agosto d e 1986) 

Consulta nf 7.984 - Class e 10" 
Sergipe (Aracaju) 

Justiça Eleitoral.  Férias. Matéria  urgente. 
Não pode o  Juiz de  Tribunal Eleitoral, a pre-

texto de férias  coletivas  na Justiça  Comum,  dei-
xar de  despachar  matéria  eleitoral  urgente, que 
lhe seja distribuída pelo  Presidente da respectiva 
Corte. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responder à  Consulta 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada no DJ  de 24-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O ilustre President e d o TRE/SE , mediant e o  telex 
de fl . 2, formula a seguinte consulta : 

"Consulto ess e TS E se n o decorre r d o mês 
de julho, nos processo s qu e nã o admitem suspen -
são o u interrupçã o d e prazo , com o Mandad o d e 
Segurança, co m pedid o d e liminar , apó s distri -
buídos pel o President e e m cumpriment o d o art . 
22 d o Regiment o Intern o dest e TRE , que pres -
creve qu e 'o s processo s serã o distribuído s pel o 
Presidente, n o prazo de 24 horas, entr e os juizes, 
nos próprio s autos... ' e  designado Relator , na or-
dem rigoros a d e antigüidade , pod e est e a o rece -
ber o  processo, e m conclusão , declarar-s e incom -
petente para aprecia r a  liminar, so b colo r d e qu e 
está d e férias , invocand o o art. 13 , VIII, do Regi-
mento Intern o d o Supremo Tribunal Federal , art . 
21, XVIII , letr a f,  d o Regiment o Intern o d o Tri -
bunal Federa l de Recurso s e  art. 6 8 da Le i Orgâ-
nica d a Magistratura." 

2. Ouvid a a  douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, o 
ilustre Dr . Valim Teixeira , depoi s de reproduzir os tex-
tos legai s mencionado s pel o consulente , assi m con -
cluiu: 

"No Colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
mesmo se m norm a lega l que determin e expressa -
mente, é  praxe distribui r os autos a  um Relator, 
que o  despacha normalmente , concedend o o u não 
a medida liminar . Isso , tanto na presença d o Pre-
sidente, com o n a su a ausência , obedecend o o u 
não a  ordem d e antigüidade . Caso s h á em que o 
Relator designad o pel a Secretari a d o Tribunal , 
dentre aquele s qu e n o momento estivere m locali -
záveis n a cidade , despach a o  pedido d e liminar , 
sujeitando o s auto s a  nova distribuição , tã o logo 
seja possível , j á a í obedecend o a  ordem d e anti -
güidade, conforme determina a  lei . 

6. O  assunto , e m noss o entendimento , me -
rece se r convenientement e disciplinad o pelo Co-
lendo Tribunal , ná o só em se u Regiment o Inter -
no, com o també m extensiv o ao s demai s Tribu -
nais Regionais , a fi m de que , n o futuro , nã o ve-
nham surgi r outras situaçõe s como a do Tribuna l 
Regional d e Sergipe, onde a  recusa e m despacha r 
o pedido inicial , po r parte dos M M . Juize s que o 
integram, fo i sistemática . 

7. Dess e modo , alé m d a necessári a altera -
ção n o respectiv o Regiment o Interno , extensiv a 
aos demai s Tribunai s Regionais , por um a ques -
tão de uniformidade, e  mediante Resolução , suge -
rimos a  adoçã o d a prax e qu e j á ve m sendo utili -
zada ness e colend o Tribunal , se m prejuíz o ne -
nhum par a seu s eminentes Ministros , agilizando , 
como é  de interess e d e todos , o  exame imediat o 
da matéria , sej a par a concede r o u não a medida 
liminar pleiteada " 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): As normas legai s ou regimentais a  que s e refere a 
Consulta, d e u m modo geral , estabelecem que , durant e 
as féria s coletiva s do s Tribunais , cabe ao s respectivo s 
Presidentes despacha r a  matéri a urgente , com o even -
tual pedido de liminar e m mandado d e segurança . 

2. A  aplicaçã o pur a e  simple s d e tai s norma s à 
Justiça Eleitora l justificaria , à primeira vista, a recusa 
dos magistrado s sergipano s d e apreciarem , durant e 
período d e féria s coletivas , u m pedid o d e limina r qu e 
lhes foi presente. 

3. Tenho , n o entanto , qu e ess a disciplin a s ó diz 
respeito ao s Juize s profissionais , nã o ao s eleitorais , 
que não exercem senã o um dever cívic o irrecusável , im-
posto pel a própria Constituiçã o (art . 13 5 e art. 149 , § lf, 
alínea b). 

4. A  le i ordinária , à  qua l a  própri a Constituiçã o 
outorgou a  disciplin a d a funçã o d e Jui z Eleitoral , é  o 
Código Eleitoral , cuj o legislado r teve a  cautel a d e ad -
vertir qu e " o serviç o eleitora l prefere a  qualquer outro , 
é obrigatóri o e  não interrompe o  interstíci o d e promo-
ção do s funcionário s par a el e requisitados" (art . 365 ) e 
que "o s Juize s do s Tribunai s Eleitorais , salv o motivo 
justificado, servirã o obrigatoriament e po r doi s anos " 
(art. 14 ) e  aind a qu e "o s Juize s afastado s po r motiv o 
de licença , férias  e  licença especial , de suas funções n a 
Justiça Comum , ficarã o automaticament e afastado s d a 
Justiça Eleitora l pel o temp o correspondente , excet o 
quando, co m período d e féria s coletiva s coincidir a  rea-
lização d e eleição , apuraçã o o u encerramento d e alista-
mento" (art . 14 , §  2f), tanto vale dizer , quando houve r 
matéria eleitora l urgente, como , v.g., pedido de limina r 
em mandad o d e segurança . 

5. Aliás , e m consonância co m a natureza especia l 
e urgent e d o serviç o eleitoral , noss o velh o Regiment o 
Interno d e 1952 já dispunha no § 2f do art. 19 , verbis: 

"Durante o s meses de fevereiro e  março" (a o 
tempo ess e er a o  períod o d e féria s coletiva s d o 
Egrégio Suprem o Tribuna l Federal , hoj e modifi -
cado par a janeir o e  julho) "suspender á o  Tribu -
nal a s sessõe s ordinárias , reunindo-s e apena s ex-
traordinariamente quand o convocad o pel o Presi -
dente". 

6. A  praxe nest e Tribunal , e  na generalidad e da s 
Cortes Regionais , continua sendo essa , tant o que não é 
rara a  convocaçã o d e sessã o extraordinári a par a perío -
do de féria s coletiva s da Justiça Ordinária , com o acaba 
de ocorrer n o últim o di a 24 de julho, quando deixamo s 
o gozo das férias , mesm o fora de Brasília , par a em reu-
nião plenári a decidi r matéria eleitora l urgente . 

7. S e as Corte s Eleitorais , mesm o quando suspen -
dem a s sessõe s ordinárias , nã o entra m propriament e 
em regim e d e férias , nã o há d e causa r estranhez a qu e 
um d e seus Juizes, como tem sido freqüente e m relação 
a todo s nós , sej a chamad o a  despachar , durant e o s 
períodos d e recesso, matéri a eleitora l urgente, com o pe-
dido de liminar e m mandado d e segurança . 

8. E m suma, respondend o a  Consult a formulada , 
declaro que o Juiz d o Tribunal Eleitora l nã o pode, legi -
timamente, recusar-s e a  despachar matéri a eleitora l ur-
gente, qu e lh e sej a distribuíd a pel o respectiv o Presi -
dente durante períod o d e recess o o u féria s coletiva s da 
Justiça Comum . 
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EXTRATO D A AT A 

Cons. n f 7.98 4 -  Class e 10 ! -  S E -  Rei. : Min . 
José Guilherme Villela . 

Decisão: Respondeu-s e à  Consulta , no s termo s d o 
voto do Relator. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Nf 12.979 
(de 21 de agosto de 1986) 

Consulta nf 7.936 —  Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Propaganda. Bens  particulares.  Posturas 
municipais. 

1. "Em  bens  particulares  fica  livre  a  fixa-
ção de  propaganda eleitoral pelo detentor de  sua 
posse" (art. 79  da Resolução n?  12.924/86). 

2. Não  será  tolerada,  porém,  mesmo  em 
bens particulares, propaganda que «prejudique  a 
higiene e a estética urbana  ou contravenha a pos-
turas municipais ou a outra qualquer restrição de 
direito» (C.  El., art.  243, n? VIII). 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, por unanimidade d e votos, responde r à  Consulta, 
nos termo s d o voto d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de agost o d e 198 6 —  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  nobre Deputad o Federa l Mozarild o Cavalcanti 
formula consult a assim redigida (fl . 2) : 

"Considerando qu e direit o d e propriedad e 
está cristalinament e assegurad o e m lei , sendo , 
porém, qu e o  se u us o conflit a co m dispositivo s 
da legislaçã o eleitoral . Consult o ess e Egrégi o 
Tribunal sobre o  proprietário de muro residencial 
pode utilizá-lo , be m como a fachada d e suas resi-
dências par a inscriçã o d o nom e d o parlamenta r 
que apoie , se m qu e contenh a n a referid a inscri -
ção qualque r alusã o à  candidatura, be m como se 
é permitid o a  afixaçã o d e placas , out-door s o u 
faixa n a part e intern a do s terreno s residenciai s 
particulares". 

2. Lembrand o a  liberdade assegurad a aos particu-
lares pel o art . 8 f d a Le i nf 7.508/86 , a  restrição d a ob-
servância da s postura s municipais , previst a n o art . 
243, n f VIII , d o C. Eleitoral e  o princípio constitucional 
da autonomi a municipal , conclui o Dr. Valim Teixeira, 
no parecer d a douta Procuradoria-Gera l (fl. 8) : 

"Por tod o o  exposto, levand o e m considera -
ção o  dispost o n o artig o 7 9 d a Resoluçã o n f 
12.924, d e 8  de agost o d e 1986 , somo s po r um a 
resposta afirmativ a à  presente consulta, respeita -
das, contudo , a s norma s d e postura s municipais 
que dizem respeito a o assunto". 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Com o mostrou a  dout a Procuradoria-Geral , a res-
posta afirmativ a à  consulta é  imperativo d o art . 7 9 da 
Resolução n f 12.924 , d e 8-8-86 , qu e dispô s n a linh a do 
estabelecido n o art. 8 f da Le i n f 7.508/86 : 

"Em ben s particulares , fic a livr e a  fixaçã o 
de propagand a eleitora l pel o detento r d e su a 
posse". 

2. E m homenagem a o preceituad o n o C . Eleitora l 
(art. 243 , nf VIII) , acentue-se apenas que nã o será tole -
rada, mesm o e m ben s particulares , propagand a qu e 
«prejudique a  higien e e  a  estétic a urban a o u contrave -
nha a  postura s municipai s ou a  outr a qualque r restri -
ção d e direito» . 
I 

EXTRATO D A ATA 
Cons. n f 7.93 6 -  Classe  10 ! -  D F -  Rei. : Min . 

José Guilherme Villela . 
Decisão: Respondeu-s e à  consulta , no s termo s d o 

voto do Relator. 
Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.980 
(de 21 de agosto de 1986) 

Consulta nf 7.989 — Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Eleitoral. Desincompatibilização.  Consulta. 
Prazos vencidos. Consulta  prejudicada. 
Vencidos os prazos para desincompatibiliza-

ção, tem-se  como prejudicada a Consulta. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad a a 
Consulta, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de agost o d e 198 6 —  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  Carlos  Mário  Velloso,  Relator —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJ de 24.9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , a  dout a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral assi m relata e  opina a respeito d a matéria : 

"1. Consult a o Deputado Federa l Hermes Zaneti: 
'...1. A  Confederaçã o d e Professore s d o 

Brasil é  entidad e civi l qu e congreg a associaçõe s 
regionais d e professore s e  nã o est á legalment e 
instituída com o entidade sindica l pelo Ministéri o 
do Trabalho. 

2. E m face dest a situaçã o a  Confederação é 
mantida po r contribuiçõe s da s entidade s associa-
das e  nã o recebe verb a públic a ne m te m direit o 
ao imposto sindical. 

3. Com o surgiram dúvida s d e interpretaçã o 
da norm a lega l a respeito d a necessidad e o u não 
de desincompatibilização , a  Confederaçã o reco -
mendou ao s membro s d a Diretori a qu e porven -
tura pudesse m vi r a se r candidato s a  cargo s ele -
tivos n o pleit o d e 1 5 d e novembr o d e 1986 , a 
licenciarem-se d a entidad e par a assegura r seu s 
direitos. 



606 BOLETIM ELEITORA L N ? 422 Setembro d e 1986 

4. O  Egrégi o Tribuna l Superio r Eleitora l 
tem adotad o est e ano uma nova e construtiva di-
retriz d e responder questõe s qu e s e referem a  ór-
gãos específicos , n o sentid o d e contribui r na so -
lução d e dúvida s quant o a  elegibilidade e desin-
compatibilização. O  TSE atendeu consulta s sobr e 
o Conselh o Federa l d e Educação , Conselh o Na-
cional de Direitos da Mulher e outras instituiçõe s 
em concreto . 

Isto posto , tend o presentes a s consideraçõe s 
feitas, consulta : 

a) É  necessári o qu e o  membr o d a diretori a 
da Confederaçã o d e Professore s d o Brasi l s e de -
sincompatibilize d e su a funçã o par a concorre r 
nas eleiçõe s d e 15 de novembro de 1986? 

b) No caso de ser necessári a a  desincompati-
bilização o  praz o ser á d e sei s mese s ante s d a 
eleição par a Deputad o Federa l e Deputado Esta -
dual e de três meses para Senador? ' 

2. A  Lei Complementar n? 5/70, e m seu artig o 1?, 
inciso II, letra q,  diz serem inelegíveis , salvo desincom-
patibilização no s prazo s estipulados , levando-s e e m 
conta a  natureza d o cargo eletivo a ser disputado . 

'os qu e tenham dentr o de.. . mese s anteriore s 
ao pleito , ocupad o carg o o u funçã o d e direção , 
administrativa o u representaçã o e m pesso a 
jurídica o u empresa estrangeir a o u entidade man -
tida po r contribuiçõe s imposta s pel o poder públi -
co'. 

3. Quand o d o exam e da s Consulta s n? s 7.59 3 e 
7.638, Resoluçõe s n? s 12.51 1 e 12.677 , respectivamente , 
entendeu o  Colendo Tribunal Superior Eleitora l qu e a 
inelegibilidade prevista n a alíne a q,  inciso II, d o artigo 
1? d a Le i Complementar n ? 5/70 , soment e incid e na s 
Federações e  Confederaçõe s mantida s po r contribui -
ções impostas pel o Estado. 

4. N o caso concreto, esclarec e o  ilustre consulent e 
que a  Confederação do s Professores d o Brasil, que con-
grega associaçõe s regionai s d e professores, nã o está le-
galmente instituíd a com o entidad e sindica l perant e o 
Ministério d o Trabalho ; é  mantid a po r contribuiçõe s 
das entidade s associadas , nã o receb e verb a pública , 
nem tem direito ao imposto sindical . 

5. Nã o se enquadrand o n a form a d a Le i Comple -
mentar n ? 5/70, antes invocada, temos qu e os seus diri -
gentes sã o elegíveis , se m necessidad e d e qualque r de -
sincompatibilização. 

6. Opinamos , pel o exposto , pel a seguint e respos -
ta: 

A Confederaçã o do s Professore s d o Brasil , enti -
dade não mantida po r contribuiçõe s imposta s pel o Po-
der Público , ta l com o o  imposto sindical , e  não send o 
mantida po r qualque r verba , contribuiçã o o u subven -
ção oriunda do mesmo Poder , não se enquadra na s nor -
mas d e inelegibilidad e previstas n a Constituiçã o Fede -
ral e  n a Le i Complementar n ? 5/70 , sendo , portanto , 
elegíveis seu s dirigentes , se m necessidad e d e qualque r 
.desincompatibilização''. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , j á vencido s o s prazo s par a desin -
compatibilização, julgo prejudicada a  Consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.98 9 —  Classe 10 ? —  DF —  Rei.: Min . 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: Julgou-se prejudicada a  Consulta, nos ter-
mos do voto Relator. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 

Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr.  José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleiroral. 

RESOLUÇÃO N! 12.981 
(de 21 de agosto d e 1986) 

Consulta n? 7.991 — Classe 10? 
Ceará (Fortaleza ) 

Propaganda paga. Rádio  e  televisão.  Parti-
dos políticos.  Divulgação  de  princípios  progra-
máticos. 

Ê vedado  aos  partidos políticos,  em  período 
pré-eleitoral, realizar  propaganda paga pelo rádio 
e televisão  mesmo  visando  a simples divulgação 
dos princípios prográmaticos  da  agremiação. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministr o d o Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à Consulta , nos termo s d o voto do Relator , qu e 
fica fazend o part e integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ  de 10-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Consulta o Presidente d o TRE/C E s e os partido s 
políticos pode m realiza r propagand a paga , versand o 
apenas sobr e ponto s d o respectiv o program a partidá -
rio. 

2. O  ilustr e Dr . Vali m Teixeira , oficiand o pel a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, depoi s d e alguma s 
considerações sobre a matéria, assim concluiu: 

"Ora, proibind o toda a  legislaçã o eleitora l e 
partidária vigente , a  transmissã o d e qualque r 
programa partidário , aind a que apenas para difu -
são d e se u programa , no s 18 0 (cent o e  oitenta ) 
dias qu e antecede m o  pleito ; proibindo expresa -
mente qualque r propagand a paga , a  nã o se r a 
previsão contida no caput do artigo 8? da Resolu-
ção n ? 12.924/86 , nã o s e pod e entende r per -
missível ao s Partido s Político s a  veiculaçã o d e 
qualquer program a partidário , o  qual, evidenten-
temente, caracterizaria form a indireta , ou mesmo 
direta d e propagand a eleitora l visand o o  pleit o 
de 15 de novembro próximo. " 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Conquanto não o diga expressamente o  telex que é 
instrumento d a consulta, parece qu e ela se refere a  pro-
paganda pag a pel o rádio e  pela televisão , com o pressu-
põe a douta Procuradoria-Gera l Eleitoral. 

2. E m verdade , dispõe m hoj e o s partido s políti -
cos, gratuitamente , d e dua s hora s anuais , e m âmbit o 
nacional, e  um, em âmbito estadual , par a a  divulgaçã o 
dos respectivo s programa s partidários , ma s a  LOP P 
teve o  cuidado d e acentuar , par a preveni r dúvida s o u 
incertezas qu e essa faculdad e nã o pode se r exercida no 
período eleitoral , compreendido ess e de 18 0 dias antes 
até 4 5 depois da s eleiçõe s gerai s no s Estado s o u Mu-
nicípios (art . 118 , parágrafo único , alíne a c). 

3. Resta , então , para o  período pré-eleitora l a  pro-
paganda d e seus candidatos que , pelo rádio e  pela tele-
visão, dev e se r apena s a  d o horári o gratuit o (Le i n? 
7.508/86, art . 3?) , vedad a qualque r propagand a paga , 
para coibi r possíve l abus o d o poder econômico . 
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4. Ademais , seria difícil , senã o impossível , disso -
ciar a propaganda programátic a do partido daquel a qu e 
deve el e faze r e m proveit o eleitora l do s respectivo s 
candidatos. 

5. Po r esse s motivos , sumariament e lembrados , 
entendo que nã o é facultado ao s Partido s Políticos , em 
período pré-eleitoral , realiza r propaganda pag a pel o rá-
dio e  televisão , mesm o visand o a  simple s divulgaçã o 
dos princípios programáticos da agremiação . 

EXTRATO D A ATA 

Cons. n f 7.99 1 -  Classe  10 ! -  C E -  Rei. : Min . 
José Guilherme Villela. 

Decisão: Respondeu-se negativament e à  Consulta. 
Presidência do Ministro Néri  da Silveira.  Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Nf 12.985 
(de 21 de agosto de 1986) 

Representação nf 8.049 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Representação. Ilegitimidade. 
Somente as autoridades mencionadas no item 

XII, do  art.  23  do Código  Eleitoral  poderão for-
mular consultas ou representações com  esse cará-
ter perante o TSE. 

Representação não  conhecida. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r maiori a de votos , nã o conhecer d a represen -
tação, po r falt a d e legitimidad e d o representante, ven -
cido o Senhor Ministr o Sérgio Dutra , nos termos do vo-
to d o Relator , qu e fic a fazend o part e integrante da de -
cisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  William  Patterson,  Relato r —  Sérgio 
Dutra, Vencid o —  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l -
Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ  de 10-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator) : O 
advogado Migue l Real e Júnio r formul a Representaçã o 
objetivando se r alterad a a  redação do art . 21 , da Le i nf 
7.508, d e 1986 , interpretad a n o sentid o d e proibi r "en -
trevistas, d e reportagen s e  d e jornalism o polític o com 
candidatos, especialmente , ao s cargo s d e Deputado Fe -
deral e  Estadual" , pela s razõe s qu e adu z n o tele x d e 
fls. 2/3 . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator): De 
acordo co m o  estabelecido n o Códig o Eleitoral , relati -
vamente a o capítul o disciplinado r d a competênci a 
deste Colegiado , soment e autoridade s co m jurisdiçã o 
federal o u órgã o naciona l d e Partid o Polític o pode m 
formular consulta s o u representaçõe s co m esse caráte r 
perante a Corte, hipótese inocorrente n o particular. 

Assim, sendo , po r falta r a o representante legitimi -
dade, não conheço da Representação . 

EXTRATO D A AT A 

Rep. nf 8.049 - Classe  10? - D F - Rei. : Min . Wil -
liam Patterson . 

Decisão: O  Tribunal não conheceu d a Representa -
ção, po r falta de legitimidade do representante, contra o 
voto do Ministro Sérgio Dutra. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r Passarinho , Carlo s 
Mário Velloso , Willia m Patterson , Jos é Guilherm e Vil -
lela, Sérgi o Dutr a e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO Nf 12.986 
(de 21 de agosto de 1986) 

Processo nf 8.020 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Busca e apreensão de  documentos do Partido 
Comunitário Nacional. 

Pedido indeferido,  por  se  tratar  de  matéria 
que escapa à competência deste  Tribunal. 

Vistos, etc . 

Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  pedido , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de agost o d e 198 6 —  Néri d a Silveira, 

Presidente —  Aldir Passarinho,  Relator —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJ  de 18-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , o  parecer d a douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral assi m expõ e a  espéci e e m caus a e  sobr e el a 
veio a manifestar-se neste s termos (fl . 12) : 

"1. Willia m Pereir a d a Silva , n a qualidad e 
de President e d a Comissã o Diretor a Naciona l 
Provisória d o Partido Comunitári o Nacional , por 
seu advogado , solicit a do Colend o Tribunal Su-
perior Eleitora l determina r a  busc a e  apreensã o 
de documento s pertencente s ao Partido  e  que, d e 
conformidade co m o boletim de ocorrência qu e s e 
encontra n o 14 ? Distrit o Policia l d e Pinheiros , 
São Paulo , teriam sid o retirados d a sede do Par -
tido por um grupo de dissidentes . 

2. Dat a máxim a vênia , o  assunto fog e po r 
inteiro à competência d o Colendo Tribunal Supe-
rior, qu e nã o pode e  não deve s e imiscui r em as -
sunto dessa natureza , restrit o à  esfera policial . 

3. Demai s disso , o  ilustr e advogad o qu e 
subscreve a  petição d e fl . 2 não se encontra devi -
damente representado e , nã o sendo o assunto d e 
natureza eleitoral , desnecessário , noss o ver , a 
sua intimaçã o nos termos do pertinente dispositi-
vo processual civi l també m aplicáve l ao process o 
eleitoral. 

4. Pel o indeferimento, é  o nosso parecer." 
E o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , a s razõe s expendida s pel a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l deve m se r acolhida s e , 
por isso, manifesto-me pel o indeferimento d o pedido. 

É o meu voto. 
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EXTRATO D A AT A 

Proc. n ? 8.020 - Classe  10 ! -  D F -  Rei. : Min. Al -
dir Passarinho . 

Interessados: Willia m Pereir a d a Silva , President e 
da Comissã o Diretor a Naciona l Provisóri a d o PC N 
(Adv.: Dr . Roberto Simões Barreiros) . 

Decisão: O Tribunal indeferi u o  pedido. 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira. Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mario Velloso,  William  Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr.  José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ! 13.00 5 
(de 2 9 de agost o de 1986 ) 

Processo n! 8.094 — Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Dispõe sobre  os serviços  de  processamento 
de dados,  na  totalização  dos  resultados  das 
eleições. 

O Tribuna l Superio r Eleitoral , n o us o d e sua s atri -
buições, e  tendo em vist a o  disposto nos arts . 1? e 2?, d a 
Lei n. ° 6.996, de 7  de junho de 1982 , resolve : 

Art. 1 ? A  totalizaçã o do s resultados , n a apuraçã o 
das eleições , poder á se r realizada , e m cad a Circunscri -
ção o u e m Zona s determinadas , mediant e o  processa -
mento eletrônic o d e dados , no s termo s d a Le i n? 6.996, 
de 7  de junho de 1982 , e  destas Instruções. 

Art. 2 ? Enquant o nã o fo r possíve l a  execução do s 
serviços previsto s n o artig o anterior, e m administraçã o 
direta, pel a Justiç a Eleitoral , o s Tribunai s Regionai s 
Eleitorais poderã o solicita r autorizaçã o a o Tribuna l Su -
perior Eleitora l par a processá-lo s mediant e contrata -
ção. 

Parágrafo único . O s serviço s d e qu e trat a o art. 1 ? 
somente poderão se r contratado s com entidade s da Ad-
ministração Diret a o u Indiret a d a União , do s Estados , 
do Distrit o Federa l e  do s Municípios , o u co m empres a 
cujo capita l seja exclusivamente nacional. 

Art. 3 ? E m cad a eleição , o s Tribunai s Regionai s 
Eleitorais, qu e decidirem , n a apuração , realiza r a  tota-
lização do s resultados , n a form a previst a n o art . 1! , 
submeterão a  decisã o à  aprovaçã o d o Tribuna l Supe -
rior Eleitora l (Le i n? 6.996, art. 1? , §  1!) . 

Parágrafo único . Co m o  pedid o d e autorizaçã o 
de qu e trat a est e artigo , o  Tribuna l Regiona l Eleitora l 
encaminhará a  estimativ a d e cust o do s serviço s e , n o 
caso de contratação , o  nome da empresa escolhida. 

Art. 4 ? N a contrataçã o do s serviço s previsto s n o 
art. 1! , o s Tribunai s Regionai s Eleitorai s deverã o sele -
cionar empres a qu e comprove , alé m d e idoneidad e mo -
ral e  financeira , capacidad e técnic a e  s e compromet a a 
atender à s especificaçõe s gerai s dos serviço s e  do s sis -
temas a serem implantados , inclusive quant o a seus pa -
drões d e qualidad e e  segurança , be m assi m a o crono -
grama d e execução . 

Parágrafo único . A  capacidad e técnic a d a empre -
sa, par a os efeito s desta Resolução , ser á verificada , no s 
termos d o parágraf o único , d o art . 3? , d a Resoluçã o — 
TSE 12.570 , de 2 0 de març o de 1986 . 

Art. 5 ! A  empres a contratad a ser á responsáve l 
pela execuçã o do s serviço s d e qu e trat a o  art. 1? , fican -
do sujeit a a  ampl a fiscalizaçã o d o respectiv o Tribuna l 
Regional Eleitoral . 

Art. 6 ? O  Tribunal Superio r Eleitora l expedir á a s 
Instruções necessária s à  uniformizaçã o do s serviço s d e 
que trat a o  art . lf , e m tod o o  País , be m assi m coorde -
nará e  supervisionará su a execução . 

Art. 7! . O s serviço s d e qu e cuida m esta s Instru -
ções, quand o contratados, serã o pago s pelos Tribunais 

Regionais Eleitorais , mediant e a  apresentação , pel a 
empresa, da fatur a relativ a a  sua execução . 

Art. 8 ? A  despes a decorrent e d a prestaçã o do s 
serviços previsto s n o art . 1 ! —  correr á à  conta d a dota -
ção orçamentária , consignad a par a a  Atividad e 
02040132.024, «Coordenação e  Supervisão d e Eleições" . 

Art. 9 ? Revogada s a s disposiçõe s e m contrário , 
esta Resoluçã o entr a e m vigor , n a dat a d e su a publica -
ção. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 9 d e agost o d e 198 6 —  José  Néri  da 

Silveira, President e e  Relator —  Oscar Corrêa —  Aldir 
Passarinho — Carlos Mário Velloso  — William  Patter-
son —  José Guilherme  Villela —  Sérgio Dutra  — Valim 
Teixeira , Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJ  de 12-9-86) 

RESOLUÇÃO N ? 13.006 
(de 2 9 de agost o de 1986 ) 

Consulta n? 7.904 — Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Inelegibilidade. Desincompatibilização. 
Vencidos os  prazos  destas, julga-se  prejudi-

cada a  consulta. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad a a 
Consulta no s termo s do vot o do Relator , que fic a fazen -
do parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 9 d e agost o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa, Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJ  de  24-9-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, consult a o  Deputado Walmor Paul o d e Lu -
ca (fl . 4): 

"a) encontra-s e a fundaçã o d o Serviç o Socia l 
entre aquelas entidades previstas n o ite m 2? , d a 
letra c  do artigo 151 , d a Le i Maior, cuj o exercíci o 
dos cargo s ali mencionados poderia gerar a  inele-
gibilidade d e qu e trat a aquel e dispositivo consti -
tucional? 

ò) O  exercício d o cargo de Chefe d e Gabinete 
da Diretori a Executiv a daquel a Fundação , torn a 
inelegível se u ocupant e que nã o s e desencompati -
bilizar n o prazo de nove meses anteriores ao plei -
to? 

c) A  simple s designaçã o d e servidor , feit a 
pelo Presidente d a FSS/DF , par a responder pelo 
Emprego e m Comissão , d e Direto r Executiv o d a 
mesma Fundação , dentr o d o praz o d e nov e me -
ses, anteriore s ao pleit o é  capaz d e gera r a  inele-
gibilidade previst a n o citad o dispositiv o d a Le i 
Maior?" 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m parece r 
da lavr a d o Dr . Vali m Teixeira , manifesta-s e à s fls . 7 4 
e 77 , e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , assi m s e 
manifesta (fl . 77 e 77 verso); 

"O parece r supr a nã o enfrent a a  questã o es -
pecífica post a na alíne a c  da consulta . 

Ocorre qu e a  orientaçã o dest e eg . Tribuna l é 
de julgar prejudicadas a s consulta s sobre inelegi -
bilidades e  desincompatibilizações , dad o qu e 
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vencidos o prazo destas, com vistas à s próxima s 
eleições: nesse sentido, o parecer" . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator): Senhor Pre-
sidente, no s termo s d o parecer , julg o prejudicad a a 
consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n f 7.90 4 -  Class e 10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: Julgou-se prejudicada a Consulta. 
Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário velloso,  William Patterson, Jose Guilherme Vil-
lela, Sérgio Dutra  e o Dr . Valim  Teixeira, Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 13.09 0 
(de 16 de setembro d e 1986) 

Processo n? 8.161 — Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília) 

O Tribuna l Superio r Eleitoral , usand o a s atribui -
ções qu e lh e confere o  artigo 23 , IX, do Código Eleito -
ral, resolve expedir as seguintes Instruções : 

Considerando a  importância qu e assume a  divulga -
ção d e prévias , pesquisa s o u testes pré-eleitorais , pel a 
influência sobr e o eleitorado e, conseqüentemente , o  re-
sultado das eleições ; 

Considerando a  necessidade , po r iss o mesmo , d e 
assegurar-lhes a  exatidão e  transparência, evitand o dis-
torções qu e o s alterem , co m irreparávei s conseqüên -
cias; 

Considerando qu e compet e precipuament e à  Justi-
ça Eleitora l garantir , po r todo s o s meios , a  lisur a d o 
pleito e  o  exercício democrátic o d a propagand a eleito -
ral, coibindo-lh e os abusos e  impedindo-lhe os desvios 
e, assim , permitir que a  ela tenham acess o todo s o s in-
teressados. 

Resolve: 
Art. 1? . A s entidades o u empresas qu e realizarem 

prévias, pesquisa s o u testes pre-eleitorais , deverã o co-
locar à  disposiçã o do s partidos , co m candidatos regis -
trados par a o  pleito , o s resultado s obtido s e  publica -
dos, be m com o informaçõe s sobr e o s método s utiliza -
dos e  as fonte s financiadora s do s respetivo s trabalho s 
(Lei n f 7.508/86, art. 5! , parágrafo único) . 

Art. 2 ? D a divulgação do s resultados da s prévias , 
pesquisas o u teste s pré-eleitorais , deverã o consta r o 
período e m que fo i realizado o trabalho, co m indicaçã o 
do di a d e iníci o e  d o di a d o encerramento , o s locai s 
onde realizados , númer o d e pessoa s ouvida s e m cad a 
local e  o nome da font e financiadora , bem assim os da-
dos de qualificação d a entidade o u empresa qu e o reali-
zou. 

Art. 3? . Feit a a  divulgaçã o d e qualque r prévia , 
pesquisa o u test e pre-eleitoral , observar-se-ã o a s se -
guintes normas : 

I —  o  responsáve l pel a divulgaçã o dever á forne -
cer a o Tribuna l Regiona l Eleitora l cópi a do s resulta -
dos, mediante recibo , no prazo de vinte e quatro horas ; 

II —  não ocorrendo a entrega referid a no item I, o 
Tribunal, d e ofício o u mediante provocaçã o de qualquer 
interessado, requisitar á o s referidos dado s e , nã o aten-
dida, e m vint e e  quatr o horas , a  requisição , ser á ins -
taurado inquérit o par a apuraçã o d e responsabilidades; 

III —  recebidos o s resultados , com o indicad o n o 
item I , ficarã o ele s à  disposição dos partidos político s e 
dos candidatos, par a verificação ; 

IV —  a negativ a d e entreg a d e dado s d e prévias , 
pesquisas o u testes pré-eleitorais , o u o  seu falseamen -
to, sujeitará o  seu realizador e o seu divulgador, solida-
riamente, à s penas previstas n o Código Eleitoral . 

Art. 4 ! O s Tribunai s Regionai s Eleitorai s pode-
rão adotar , d e ofíci o o u mediant e provocaçã o d e qual-
quer interessado, a s providência s cabívei s à  verificaçã o 
da regularidad e da s prévias , pesquisa s o u testes pré-
eleitorais. 

Art. 5 ? No s vinte e um dias anteriores a o pleito, é 
proibida a  divulgação , po r qualque r forma , d e resulta -
dos d e prévias , pesquisa s o u testes pré-eleitorai s (Lei 
n! 7.508/86, art. 5?). 

Art. 6 ? Esta s Instruçõe s entrarã o e m vigor n a da-
ta d e sua publicação , revogada s a s disposiçõe s e m con-
trário. 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 de setembr o d e 198 6 —  José Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos Mário Velloso,  Relator 
— Oscar Corrêa  — Aldir Passarinho — William  Patter-
son —  Sérgio Dutra  —  Roberto Rosas — José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 26-9-86) 

RESOLUÇÃO N? 13.09 2 
(de 16 de setembro d e 1986) 

Processo n? 8.145 — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília) 

Dispõe sobre  a emissão dos  títulos eleitorais, 
mediante processamento eletrônico  de  dados,  e 
sua entrega ao  eleitorado. 

O Tribunal Superio r Eleitoral , n o uso de suas atri-
buições e  tendo e m conta o disposto na Le i n? 7.444, de 
20 de dezembr o d e 1985 , art . 6 ! e  seus parágrafos , re -
solve: 

Art. 1 ! O s título s eleitorai s serã o emitidos , po r 
computador, e m formulári o contínuo , d e acordo co m o 
modelo e  especificaçõe s constante s d a Resoluçã o n ? 
12.847, de 26 de junho de 1986, com a impressão gráfic a 
da assinatur a d o Presidente d o respectivo Tribunal Re -
gional Eleitoral , e m exercício a  18 de setembro d e 1986. 
Conjuntamente co m o títul o eleitoral , emitir-se-á o  ca-
nhoto d e qu e trat a o  §  1? do art . 7 ? da Resoluçã o n ? 
12.847. 

Art. 2 ? Salv o determinaçã o e m contrári o d o Tri -
bunal Superio r Eleitoral , e m cada caso , os serviço s d e 
expedição do s título s eleitorai s serã o executado s pela s 
empresas d e processamento d e dado s contratada s par a 
a transcrição , e m mei o magnético , do s formulário s d e 
alistamento e  formação do s cadastros do s eleitores da s 
Zonas Eleitorais , n a conformidad e d a previsã o d o art . 
4!, §  1?, alínea b,  da Resolução n ! 12.570, de 20 de mar-
ço de 1986. 

Art. 3 ? E m cad a Circunscrição , a  emissã o do s 
títulos eleitorai s será realizada , após o recebimento, pe-
la empres a a  que se refere o  artigo anterior, do arquivo 
magnético relativ o às coincidência s d e registros (dupli -
cidade e  pluralidade de inscrições) , expedid o pel a em-
presa contratad a pel o Tribuna l Superio r Eleitoral par a 
o batiment o o u cruzamento , d e acord o co m o disposto 
no art. 6 ? e § 1?, da Resoluçã o n ! 13.016, de 2 de setem-
bro de 1986. 

Art. 4 ? N a emissã o do s título s eleitorais , 
observar-se-á a  ordem alfabétic a do s eleitore s d e cada 
Zona, s e a jurisdição d a Zona compreende r apena s área 
urbana. S e a  Zon a abranger , simultaneamente , área s 
urbanas e  rurais, os títulos respectivos emitir-se-ão , pe-
la orde m alfabétic a do s eleitores d e cada loca l d e vota-
ção (Resoluçã o n f 12.554 , de 11-3-1986). 

Parágrafo únic o —  Observada, e m qualquer hipó -
tese, a  ordem alfabética , cad a Tribuna l Regiona l Elei -
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toral, atendend o à s peculiaridades locais , poder á ajus -
tar co m a empresa d e processamento d e dados, par a to-
da a  Circunscriçã o o u Zona s determinadas , procedi -
mento especial , n o interess e d e facilita r a  entreg a do s 
títulos eleitorais. 

Art. 5 ? O s títulos relativo s aos eleitores, que tive-
rem, n o batimento o u cruzamento, identificad a situação 
de coincidênci a d e inscriçõe s (duplicidad e ou plurali -
dade), no s termos do s arts. 4 ? e § 2?, 5? e 6?, da Resolu -
ção n ? 13.016, de 2  de setembro d e 1986 , serão emitidos 
no formulário contínu o mencionad o no art. 1 ? e imedia-
tamente inutilizado s pelo computador . A o registrar a 
nota «inutilizado» , o  computado r gravará , n o titulo , 
também, a  expressã o «dupl a inscrição » e  o número d o 
processo d a ocorrência , referind o a  Unidade da Federa-
ção, com a indicação do s algarismos 1, 2 ou 3, se se tra-
tar d e coincidênci a d e inscriçõe s n a mesm a Zona , e m 
Zonas d a mesm a Circunscriçã o o u e m Zona s d e Cir-
cunscrições diferentes , respectivamente . 

§ 1 ? Proceder-se-á , d e igual modo , na emissão dos 
títulos do s alistandos , cuj a referênci a à  idade, n o cam-
po correspondent e d o formulári o d e alistamento , sej a 
omissa ou duvidosa, quanto a o limite mínim o d e dezoi -
to anos, at é 6 de agosto de 1986. Neste caso, o computa-
dor, a o registra r a  nota «inutilizado» , gravará , n o títu -
lo, também , a  expressão: «dúvid a quant o à  idade». 

§ 2 ? A  expressão «inutilizado » ser á inserida , pelo 
computador, sobr e a  assinatur a gráfic a d o President e 
do Tribuna l Regiona l Eleitoral , precedid a e  seguida d e 
asteriscos. 

§ 3 ? A s expressõe s «dupl a inscrição » e  «dúvid a 
quanto à  idade» , prevista s n o artig o e  parágraf o 1? , 
gravar-se-âo, n o título , pel o computador, n o campo re-
servado à  indicação : «Municípi o —  UF e data d e emis-
são». 

§ 4 f S e a  coincidênci a d e inscriçõe s s e referi r a 
um mesm o nome, com data d e nascimento duvidosa , na 
forma previst a n o artig o e  se u parágraf o 1? , o  títul o 
previsto no art. 6 ? será emitido , com data d e nascimen-
to e m branco , gravando-s e n o títul o inutilizado , ape -
nas, a  expressão «dupl a inscrição» . 

Art. 6 ? Na s hipóteses d o artigo anterior e  seu pa-
rágrafo 1? , será emitid o outro título , par a cad a alistan-
do, e m formulário contínuo , com o mesmo modelo e es-
pecificações constante s d a Resoluçã o n f 12.847 , d e 2 6 
de junho de 1986 , sem a  impressão gráfic a d a assinatu -
ra d o Presidente d o Tribunal Regiona l Eleitora l respec -
tivo. E m se tratando d a hipótes e d o parágrafo l f do ar-
tigo anterior, ficar á e m branco, no título, o  campo rela-
tivo à  idade. 

Art. 7 f O s título s d e qu e trat a o  artig o anterio r 
somente serã o assinado s po r Jui z Eleitoral , observad o 
o disposto nos parágrafos dest e artigo. 

§ l f S e a  coincidênci a d e inscriçõe s s e verifica r 
na mesm a Zon a Eleitoral , caber á a o Jui z Eleitora l jul -
gar a  situação da s inscrições . Tratando-se d e coincidên -
cia d e inscriçõe s referente s a  Zona s diversa s d e um a 
mesma Circunscrição , caber á a o respectivo Corregedor 
Regional Eleitora l a  decisão . Ser á d o Corregedor-Gera l 
da Justiç a Eleitora l a  competênci a par a decidi r sobr e 
as situações de coincidência de inscrições relativas a Zo-
nas d e Circunscrições diferentes . 

§ 2 f E m qualquer da s hipótese s prevista s n o pa -
rágrafo anterior , s e s e apura r qu e a  coincidênci a da s 
inscrições, identificad a n o batimento , s e refer e à  mes -
ma pessoa , soment e poder á se r entregue um título elei -
toral, cancelando-s e a  outra ou outras inscriçõe s consi -
deradas coincidentes (art. 5f) . 

§ 3 f No s casos d e coincidênci a d e inscriçõe s cuj a 
decisão fo r d a competênci a d o Corregedo r Regiona l 
Eleitoral o u d o Corregedor-Gera l da Justiç a Eleitoral , 
o Jui z Eleitora l soment e poder á assina r o  título a  se r 
entregue ao eleitor, com expressa determinaçô o d o Cor-
regedor competente . 

Art. 8 f Par a decidi r os processos d e coincidênci a 
de inscrições , a s autoridade s prevista s n o parágrafo l f 
do artigo anterior poderã o requisita r os formulário s d e 
alistamento respectivos , a o Tribunal Regiona l Eleitora l 

ou à s Zonas Eleitorais , o u determinar su a juntada. Na 
instrução d o julgament o desse s processos , admitir-se -
âo todos os meios de prova permitidos em lei . 

§ l f Tomand o conhecimento d a situaçã o d e coin -
cidência d e inscriçõe s e m que estej a envolvido , o alis -
tando poderá , desd e logo , reconhece r a  ocorrência , e m 
declaração escrita , entregue ao Jui z Eleitora l d a Zona , 
se se cuidar da primeira hipótese do § lf do artigo ante-
rior, o u a  qualque r do s Juize s da s Zona s Eleitorais , a 
que s e refere m o s demai s caso s d o mesmo dispositivo. 
A declaraçã o escrit a far-se-á , so b a s penas do art . 350, 
do Código Eleitoral . 

§ 2 f N a declaração d e que cuida o parágrafo ante -
rior, o  alistando poder á manifesta r su a opçã o po r uma 
das inscriçõe s coincidentes . Se a  hipótes e fo r d a com -
petência d o Juiz Eleitoral , poder á este , desde logo, de -
cidir sobr e a  situação d a inscriçã o d o alistando e  a en-
trega d o títul o (art . 7f , §  2f), determinand o o  cancela-
mento das demai s inscriçõe s em coincidência d o mesmo 
eleitor, procedendo-se , po r igual , o  respectivo cancela-
mento n a folh a d e votação . S e a  competênci a fo r d o 
Corregedor Regiona l Eleitora l o u d o Corregedor-Geral 
da Justiç a Eleitoral , o  Juiz Eleitora l qu e houver recebi-
do a  manifestação , d e preferênci a d o alistando , far á 
imediata comunicaçã o a o Corregedo r competente , qu e 
decidirá sobr e a  situaçã o d o eleitor e entrega d o títul o 
referente à  inscriçã o preferida . Ness e caso , expedir á 
comunicação a o Jui z Eleitora l d a Zon a respectiva , au -
torizando a  entrega d o título e  determinando o  cancela-
mento da s demai s inscriçõe s coincidente s d o mesm o 
eleitor. 

§ 3 f O  procedimento a  qu e s e refer e o  parágraf o 
anterior ser á adotado , se m prejuízo d a apuração d e res-
ponsabilidade de qualque r orde m d o alistando, d e ser -
vidor d a Justiç a Eleitora l o u da empres a d e processa -
mento de dados, pel a ocorrência d a duplicidade ou plu-
ralidade de inscrições . 

Art. 9 f O s títulos serã o entregues , n o Cartório da 
Zona Eleitora l o u em Postos especiai s de entrega, esta -
belecidos pel o Tribuna l Regiona l Eleitora l o u pelo s 
Juizes Eleitorais . 

§ l f O  título eleitora l será entregu e pessoalment e 
ao eleitor , po r servido r da Justiç a Eleitoral , vedad a a 
interferência d e pessoa s estranhas ao s serviço s eleito -
rais. 

§ 2 f Comparecend o o eleitor para receber se u títu -
lo, o  servidor da Justiç a Eleitoral , apó s localiza r o  do-
cumento n a pasta , verificar á a  identidad e d o eleitor . 
Comprovada a  identidade do eleitor, examinará o  servi-
dor se , n o correspondent e canhoto , exist e algu m dad o 
pessoal a  completar ou corrigir. A  seguir, antes de efe-
tuar a  entrega d o título, o  servidor colherá a  assinatura 
ou a  impressã o digita l d o polegar direit o do eleitor, se 
não soube r assinar , n o espaço própri o constant e d o ca-
nhoto. Destacad o o  título eleitora l da pasta , n a presen-
ça do servidor eleitoral, será el e assinado, no verso, pe-
lo eleitor ou aposto o  polegar direito , se não souber as -
sinar. Se se tratar de título inutilizad o (art . 5 f e § lf), o 
eleitor ficará , apenas , dispensad o da assinatura o u apo-
sição do polegar direito, no verso do título. 

Art. 10 . Fic a estabelecida a  data d e 19 de outubro 
de 1986 como o Dia Nacional d e Entrega do Título Elei -
toral. 

Parágrafo únic o —  Os Tribunais Regionais Eleito -
rais adotarã o a s providência s necessária s par a o  aten -
dimento, n a dat a referid a n o artigo , d o maior númer o 
possível d e eleitores. 

Art. 11 . Est a Resoluçã o entr a e m vigo r nest a da -
ta. 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 de setembr o d e 198 6 —  José Néri  da 

Silveira, President e e  Relato r —  Oscar Corrêa, Aldir 
Passarinho, Carlos  Mário Velloso,  William Patterson, 
Sérgio Dutra,  Roberto  Rosas,  José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 26-9-86) 
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LEGISLAÇÃO 
DECRETO 

Lei nf 7.535, de 9 de setembro d e 1986 
DECRETO Nf 93.253, 

DE 1 2 DE SETEMBRO D E 198 6 

Regulamenta o artigo 7." da Lei n? 7.508, de  4 
de julho de  1986, que  institui normas  para a pro-
paganda eleitoral. 

O President e d o Senad o Federal , n o exercíci o d o 
cargo d e President e d a República , n o us o da s atribui -
ções que lh e confere o  artigo 81, item III , da Constitui -
ção, e  tendo em vista o disposto n o artigo 7 f da Le i n f 
7.508, de 4 de julho de 1986, decreta: 

Art. l f A s emissoras d e rádi o e  televisão, obriga-
das à  divulgaçã o gratuit a d e propagand a eleitora l nos 
termos d o dispost o n a Le i nf 7.508 , d e 4  de julh o d e 
1986, poderão exclui r d o lucro líquido d o exercício , pa -
ra efeito s d e apuraçã o d o lucr o real , valo r correspon -
dente a 0,8 (oito décimos) d o resultado d a multiplicaçã o 
do preç o d o espaç o comercializáve l pel o tempo qu e se -
ria efetivament e utilizad o pela emissor a e m programa -
ção destinada a  publicidade comercial. 

§ l f O  preço d o espaç o comercializáve l é  o  preç o 
de propagand a d a emissora , comprovadament e vigent e 
no dia 28 de fevereiro de 1986. 

§ 2 f O  tempo qu e seri a efetivamente utilizad o em 
publicidade pel a emissor a nô o poder á se r superio r 
a trinta e  três minutos e  quarenta e  cinco segundos diá -
rios. 

Art. 2 f Fic a o  Ministro d a Fazend a autorizad o a 
expedir ato s normativo s qu e s e fizere m necessário s à 
execução deste decreto. 

Art. 3 f Est e decret o entr a e m vigo r n a dat a d e 
sua publicação , revogadas a s disposiçõe s e m contrário. 

Brasília, 1 2 de setembr o d e 1986 ; 165f d a Indepen -
dência e  98f da República . 

JOSÉ FRAGELL I 
Paulo Brossard 
João Manuel Cardoso de Mello 

DO de 15-9-86, pág. 13.865 . 

EMENTÁRIO 
LEIS 

Lei nf 7.530, de 29 de agosto de 1986 
Autoriza o  Poder Executiv o a instituir a Fundaçã o 

Universidade Federal do Amapá [DO  de 1-9-86) . 

Lei nf 7.531, de 29 de agosto de 1986 
Altera o  valor do vencimento de cargos qu e especi-

fica e  dá outras providências (D O de 1-9-86) . 

Lei nf 7.532 , de lf de setembro d e 1986 
Autoriza o  Instituto Naciona l d e Colonização e  Re-

forma Agrári a —  INCRA a  vender o  imóvel urban o qué 
menciona, de sua propriedade {DO  de 2-9-86). 

Lei nf 7.533, de 2 de setembro d e 1986 
Autoriza o  Govern o d o Distrit o Federa l a  consti-

tuir um a Fundaçã o co m a finalidade de ampara r o  tra-
balhador preso , e  d á outra s providência s {DO  de 
3-9-86). 

Lei nf 7.534 , de 2 de setembro d e 1986 
Denomina "Aeroport o Internaciona l Tancred o Ne-

ves" o  Aeroporto Internacional d e Confins , e  em Con-
fins, n o Municípi o d e Lago a Santa , Estad o d e Mina s 
Gerais {DO  de 4-9-86.) 

Cria carg o n o Quadr o Permanent e d e Pessoa l d a 
Secretaria do Tribunal Regiona l d o Trabalho da 13? Re-
gião, a  que s e refer e a  Le i nf 7.324 , d e 1 8 de junho d e 
1985, e  dá outras providências {DO  de 10-9-86). 

(Lei n f 7.32 4 — Cria a  13 ? Regiã o d a Justiç a d o 
Trabalho e o respectivo Tribuna l Regiona l d o Trabalho 
institui a  correspondente Procuradori a Regional d o Mi -
nistério Públic o da União junto à  Justiça d o Trabalho e 
dá outras providências —  (DO de 19-6-85). 

Lei nf 7.536 , de 15 de setembro d e 1986 
Aplica a o Procurador-Geral da República e  ao Con-

sultor Gera l d a Repúblic a a s disposiçõe s d a Le i nf 
7.374, de 30 de setembro d e 1985 {DO de 16-9-86). 

Lei nf 7.537 , de 16 de setembro d e 1986 
Considera Patrimôni o Históric o Naciona l a  cidad e 

de Cametá, n o Estado do Pará (D O de 17-9-86). 

Lei nf 7.538 , de 24 de setembro d e 1986 
Suspende a  execução d e sentenç a e m ações d e des -

pejo e dá outras providências {DO  de 25-9-86). 

Lei nf 7.539, de 26 de setembro d e 1986 
Dispõe sobr e a  estrutura d e Categoria s Funcionais 

do Grupo-Atividade s de Apoi o Judiciári o d o Quadr o 
Permanente da s Secretaria s da s Seçõe s Judiciária s d a 
Justiça Federa l de Primeir a Instância , e  dá outras pro-
vidências {DO  de 29-9-86). 

Lei nf 7.540, de 26 de setembro d e 1986 
Dispõe sobr e a  estruturaçã o d e Categorias Funcio -

nais d o Grupo-Atividades de Apoi o Judiciári o d o Qua-
dro Permanent e da s Secretaria s da s Seçõe s Judiciária s 
da Justiç a Federa l d e Primeir a Instância , e  dá outras 
providências. {DO  de 29-9-86). 

Lei nf 7.541 , de 26 de setembro d e 1986 
Reajusta a  pensã o especia l concedid a pel a Le i nf 

4.093, de 1 4 de julho de 1962 , à Sra . Geni Silv a Vivac -
qua, viúv a d o ex-Senado r Attili o Vivacqu a {DO  de 
29-9-86). 

Lei nf 7.542 , de 26 de setembro d e 1986 
Dispõe sobre a  pesquisa, exploração , remoçã o e de-

molição d e coisas ou bens afundados, submersos , enca -
lhados e  perdidos e m água s so b a  jurisdiçã o nacional , 
em terren o da marinha e  seus acrescidos e  em terrenos 
marginais, e m decorrênci a d e sinistro , alijament o o u 
fortuna d o mar , e  d á outra s providência s {DO  de 
29-9-86). 

DECRETO-LEI 

Decreto-Lei n f 2.289 , de 9 de setembro d e 1986 
Autoriza o  Poder Executivo a abrir créditos adicio -

nais at é o  limit e d e Cz $ 48.057.100.000,00, e  d á outra s 
providências. (Publicad o no DO  de 1 0 e republicado no 
de 15-9-86). 

DECRETOS 

Decreto nf 93.189 , de 29 de agosto de 1986 
Regulamenta a  Lei nf 7.525 , de 22 de julho de 1986, 

que dispõ e sobr e a  indenizaçã o a  se r pag a pel a 
PETROBRÁS e  sua s subsidiária s no s Estado s e  Mu -
nicípios {DO  de 1-9-86) 

Decreto nf 93.240, de 9 de setembro d e 1986 
Regulamenta a  Le i nf 7.433 , de 1 8 de dezembr o d e 

1985, qu e "dispõ e sobr e o s requisito s par a a  lavratur a 
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de escritura s públicas , e  dá outras providências " (DO 
de 10-9-86). 
Decreto nf 93.253 , de 12 de setembro d e 1986 (*) 

Regulamenta o  artigo 7f da Le i nf 7.508 , de 4 de ju-
lho d e 1986 , qu e institu i norma s par a a  propagand a 
eleitoral (DO  de 15-9-86). 

Decreto nf 93.303, de 26 de setembro d e 1986 

Regulamenta, par a a  Marinha, a  Lei n f 5.821 , de 10 
de novembr o d e 1972 , que dispõ e sobr e a s Promoçõe s 
dos Oficiai s d a Ativ a da s Força s Armada s [DO  de 
29-9-86). 

* 
NOTICIÁRIO 

DECRETO D E PERDA DA 
NACIONALIDADE BRASILEIR A E  DOS 

DIREITOS POLÍTICO S 

DECRETO D E 18 DE SETEMBRO D E 198 6 

O President e d a República , usand o da s atribuiçõe s 
que lh e conferem o s artigo s 149 , § lf, letr a a , da Cons-
tituição, e  23 da Le i nf 818 , de 18 de setembro d e 1949, 
e tendo em vista o constante do Processo MJ nf 17.317, 
de 1986, do Ministério d a Justiça , resolve : 

DECLARAR 

Constituição, e  22, inciso II, da Le i nf 818 , de 18 de se-
tembro d e 1949 , Alai n Bernar d Cheneval , natura l d o 
Estado d a Paraíba , nascid o a  26 de maio de 1960 , filh o 
de Jacques Loui s Cheneva l e de Michell e Elis e Chene-
val, po r ter aceito , sem prévia autorizaçã o presidencial, 
emprego d o Governo da Suíça . 

Brasília, 1 8 de setembr o d e 1986 ; 165f d a Indepen -
dência e  98f da República . 

JOSÉ SARNE Y 
Paulo Brossard 

Que perdeu a  nacionalidade brasileir a e os direitos 
políticos, d e acord o co m o s artigo s 146 , incis o II , d a (DO de 19-9-86). 



Í N D I C E 

TRIBUNAL SUPERIO R ELEITORA L 

PÁG. 

ATAS DAS SESSÕES 

- 71 ? Sessão, de 26 de agosto de 1986 49 1 
- 72 ? Sessão, de 26 de agosto de 1986 49 2 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃOS: 

- N ? 8.125, de 17 de junho de 1986 (Recurso n? 
6.185 - SP' , 49 3 

- N f 8.127 , d e 2 4 de junh o d e 198 6 (Mandado 
de Segurança n ? 697 - DF ) 49 7 

- N f 8.128 , d e 2 4 de junho d e 198 6 (Mandado 
de Segurança n? 703 - DF ) 49 8 

- N f 8.129 , d e 2 4 de junh o d e 198 6 (Mandado 
de Segurança n? 710 - DF ) 49 9 

- N f 8.131 , de 2 4 de junh o d e 198 6 (Mandado 
de Segurança n f 707 - DF ) 50 0 

- N f 8.132 , d e 2 4 de junho d e 198 6 (Mandado 
de Segurança n f 693 - Recurs o — GO ) 50 1 

- N f 8.135 , d e 2 6 de junh o d e 198 6 (Mandado 
de Segurança nf 702 - Agrav o -  SP ) 50 2 

- N f 8.141, de l f d e julho de 198 6 (Recurso nf 
6.287 - GO ) 50 3 

- N f 8.142, de l f d e julho de 198 6 (Recurso nf 
6.220 - GO ) 50 5 

- N f 8.144, de l f d e julho de 1986 (Recurso nf 
6.233 - PA ) 50 6 

- N f 8.146, de l f d e julho de 1986 (Recurso nf 
6.257 - SP ) 50 7 

- N f 8 .147, de 1 2 de agost o d e 198 6 (Recurso 
nf 6.28 4 -  GO ) 50 8 

- N f 8 .148, de 1 2 de agost o d e 198 6 (Recurso 
nf 6.26 8 - Agrav o -  SP ) 50 9 

- N f 8.149 , d e 1 2 de agost o d e 198 6 (Recurso 
nf 6.23 5 - GO ) 51 1 

- N f 8.150 , d e 1 2 de agost o d e 198 6 (Recurso 
nf 6.29 2 -  GO ) 51 1 

- N f 8 .151, d e 1 2 de agost o d e 198 6 (Recurso 
nf 6.18 0 - RJ ) 51 2 

- N f 8 .152, de 1 2 de agost o d e 198 6 (Recurso 
nf 6.23 0 - GO ) 51 4 

- N f 8 .153. de 1 2 de agost o d e 198 6 (Recurso 
nf 6.23 9 - GO ) 51 5 

- N f 8 .155. de 1 4 de agost o d e 198 6 (Recurso 
nf 6.29 5 - Agrav o -  MG ) 51 6 

- N f 8 .157, de 2 6 de agost o d e 198 6 (Habea s 
Corpus nf 11 4 — Recurso — RJ ) 51 6 

- N f 8.162. de 2 de setembro de 1986 (Mandado 
de Segurança n f 716 - DF ) 51 7 

PÁG. 

— Nf 8.172, de 9  de setembro d e 198 6 (Recurso 
nf 6.31 1 - SP ) 51 8 

— Nf 8.173, de 10 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.31 6 - SP ) 51 9 

— Nf 8.174, de 11 de setembro d e 1986 (Recurso 
nf 6.31 4 - SP ) 52 1 

— Nf 8.175, de 11 de setembro d e 1986 (Recurso 
nf 6.31 5 - SP ) 52 4 

— Nf 8.176, de 11 de setembro d e 1986 (Recurso 
Especial nf 6.317 — SP) 52 5 

— Nf 8.177, de 11 de setembro d e 1986 (Recurso 
nf 6.31 2 - SP ) 52 6 

— Nf 8.178, de 11 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.31 8 - SP ) 52 6 

— Nf 8.179, de 11 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.31 3 - SP ) 52 7 

— Nf 8.180, de 11 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.31 9 - SP ) 52 9 

— Nf 8.181, de 11 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.32 0 - SP ) 53 0 

— Nf 8.185, de 16 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.32 1 - SP ) 53 0 

— Nf 8.186, de 16 de setembro de 1986 (Recurso 
Especial nf 6.323 - SP ) 53 1 

— Nf 8.187, de 16 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.32 4 - PI ) 53 2 

— Nf 8.188, de 16 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.32 6 - PA ) 53 3 

— Nf 8.189, de 16 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.32 2 - SP ) 53 4 

— Nf 8.190, de 18 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.33 2 - SP ) 53 5 

— Nf 8.191, de 18 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.33 4 - RS ) 53 5 

— Nf 8.192, de 18 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.32 5 - AL ) 53 7 

— Nf 8.193, de 18 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.33 0 - MG ) 53 9 

— Nf 8.194, de 18 de setembro d e 1986 (Recurso 
Especial nf 6.335 - SC ) 54 1 

— Nf 8.195, de 18 de setembro d e 1986 (Recurso 
Especial nf 6.329 - DF ) 54 2 

— Nf 8.196, de 18 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.33 3 - SP ) 54 3 

— Nf 8.197, de 19 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.32 8 - DF ) 54 4 

— Nf 8.201, de 23 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.33 0 - Emb . Declaração -  MG ) 54 5 

— Nf 8.202, de 24 de setembro de 1986 (Recurso 
Especial nf 6.341 - SP ) 54 6 

— Nf 8.203, de 24 de setembro de 1986 (Recurso 
nf 6.33 1 - DF ) 54 7 



614 BOLETIM ELEITORA L N f 422 Setembro de 1986 

PÁG-
— Nf 8.204, de 25 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.34 4 - SP ) 56 0 
— Nf 8.205, de 25 de setembro de 1986 (Recurs o 

nf 6.34 2 - SP ) 56 1 
— Nf 8.206, de 25 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.34 8 - SP ) 56 1 
— Nf 8.207, de 25 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.33 9 - SP ) 56 2 
— Nf 8.208, de 25 de setembro de 1986 (Recurso 

Especial nf 6.347 - SP ) 56 3 
— Nf 8.209, de 25 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.34 0 - SP ) 56 4 
— Nf 8.210, de 25 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.34 6 - SP ) 56 4 
— Nf 8.211, de 25 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.34 5 - SP ) 56 5 
— Nf 8.217, de 26 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.33 7 - SC ) 56 6 
— Nf 8.218, de 26 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.34 9 - CE ) 56 7 
— Nf 8.219, de 26 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.34 3 - SP ) 57 0 
— Nf 8.220, de 26 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.32 7 - DF ) 57 2 
— Nf 8.221, de 30 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.35 2 - CE ) 57 3 
— Nf 8.222, de 30 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.35 8 - GO ) 57 4 
— Nf 8.223, de 30 de setembro de 1986 (Recurs o 

Especial nf 6.353 - CE ) 57 5 
— Nf 8.224, de 30 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.35 5 - RS ) 57 6 
— Nf 8.225, de 30 de setembro de 1986 (Recurso 

Especial nf 6.361 - PI ) 57 8 
— Nf 8.226, de 30 de setembro de 1986 (Recurso 

nf 6.35 1 - CE ) 57 9 
RESOLUÇÕES: 
— Nf 12.342 , de 3 0 de setembr o d e 198 5 (Pro-

cesso nf 7.436 - RJ ) 58 2 
— Nf 12.353, de 7 de outubro de 1985 (Process o 

nf 7.43 6 - RJ ) 58 2 
— Nf 12.393, de 25 de outubro de 1985 (Proces -

so nf 7.436 - RJ ) 58 3 
— Nf 12.435 , de 1 1 de novembr o de 198 5 (Pro-

cesso nf 7.436 - RJ ) 58 3 
— Nf 12.798 , de 2 7 de mai o de 198 6 (Processo 

nf 7.87 0 - DF ) 58 3 
— Nf 12.802 , de 2 7 de mai o de 198 6 (Processo 

nf 7.85 9 - SP ) 58 4 
— Nf 12.813 , de 3  de junh o de 198 6 (Processo 

nf 7.85 0 - PR ) 58 4 
— Nf 12.826 , de 1 7 de junho de 198 6 (Processo 

nf 7.84 5 - RS ) 58 5 
— Nf 12.832 , de 1 9 de junho de 198 6 (Consulta 

nf 7.85 6 - DF ) 58 5 
— Nf 12.841 , d e 24 de junho de 198 6 (Processo 

nf 7.91 0 - DF ) 58 6 
— Nf 12.849 , de 2 6 de junho de 198 6 (Processo 

nf 7.91 2 - PR ) 58 6 
— Nf 12.870 , de 2 4 de julh o d e 198 6 (Consulta 

nf 7.94 2 - DF ) 58 7 
— Nf 12.871 , d e 2 4 de julh o d e 198 6 (Processo 

nf 7.96 3 - PR ) 58 7 
— Nf 12.872 , de 2 4 de julh o d e 198 6 (Consulta 

nf 7.62 9 - DF ) 58 8 
— Nf 12.873 , de 2 4 de julh o d e 198 6 (Consulta 

nf 7.98 1 - DF ) 58 9 
— Nf 12.874 , de 2 4 de julh o d e 198 6 (Consulta 

nf 7.96 8 - DF ) 58 9 
— Nf 12.875 , de 2 4 de julh o d e 198 6 (Consulta 

nf 7.94 1 - DF ) 59 0 
— Nf 12.877 . de 2 4 de julh o d e 198 6 (Consulta 

nf 7.98 3 - DF ) 59 0 
— Nf 12.878 , de 2 4 de julh o de 198 6 (Consulta 

nf 7.96 9 - DF ) 59 1 
— Nf 12.879 , de 2 4 de julh o d e 198 6 (Consulta 

nf 7.98 0 - DF ) 59 2 

PÁG. 
- N f 12.889, de l f de agosto de 1986 (Process o 

nf 7.96 0 - SP ) 59 2 
- N f 12.890, de l f d e agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.94 4 - BA ) 59 3 
- N f 12.899, de l f de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.94 0 - AM ) 59 3 
- N f 12.900, de l f de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.96 1 -  RR ) 59 3 
- N f 12.920 , de 5  de agost o d e 198 6 (Consulta 

nf 7.69 6 - DF ) 59 4 
- N f 12.921 , d e 5  de agost o d e 198 6 (Processo 

nf 8.00 3 - MG ) 59 4 
- N f 12.922 , de 5  de agost o d e 198 6 (Processo 

nf 7.94 8 - SP ) 59 5 
- N f 12.926, de 12 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 8.02 5 - DF ) 59 5 
- N f 12.928, de 12 de agosto de 1986 (Process o 

nf 8.01 8 - PR ) 59 6 
- N f 12.929, de 1 2 de agosto de 1986 (Process o 

nf 8.01 9 - PR ) 59 6 
- N f 12.934, de 14 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.73 3 - DF ) 59 6 
- N f 12.936, de 14 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.64 5 - DF ) 59 7 
- N f 12.947, de 1 8 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.97 8 - PA ) 59 8 
- N f 12.948, de 18 de agosto de 1986 (Process o 

nf 7.89 8 - DF ) 59 8 
- N f 12.949, de 18 de agosto de 1986 (Process o 

nf 7.94 7 - RJ ) 59 9 
- N f 12.950, de 18 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.88 9 - DF ) 59 9 
- N f 12.951, de 18 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.86 1 -  DF ) 60 0 
- N f 12.952, de 18 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.90 7 - DF ) 60 0 
- N f 12.958, de 18 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.89 2 - DF ) 60 1 
- N f 12.959, de 18 de agosto de 1986 (Process o 

nf 8.04 1 - DF ) 60 1 
- N f 12.960, de 18 de agosto de 1986 (Reclama-

ção nf 8.032 - BA ) 60 1 
- N f 12.961, de 19 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.63 7 - DF ) 60 2 
- N f 12.962, de 19 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 8.04 0 - DF ) 60 2 
- N f 12.977, de 21 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 8.03 7 - DF ) 60 3 
- N f 12.978, de 21 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.98 4 - SE ) 60 4 
- N f 12.979, de 21 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.93 6 - DF ) 60 5 
- N f 12.980, de 21 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.98 9 - DF ) 60 5 
- N f 12.981, de 21 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.99 1 -  CE ) 60 6 
- N f 12.985, de 21 de agosto de 1986 (Represen-

tação nf 8.049 - DF ) 60 7 
- N f 12.986, de 21 de agosto de 1986 (Process o 

nf 8.02 0 - DF ) 60 7 
- N f 13.005, de 29 de agosto de 1986 (Process o 

nf 8.09 4 - DF ) 60 8 
- N f 13.006, de 29 de agosto de 1986 (Consulta 

nf 7.90 4 - DF ) 60 8 
- N f 13.090 , de 1 6 de setembr o d e 198 6 (Pro-

cesso nf 8.161 - DF ) 60 9 
- N f 13.092 , de 1 6 de setembr o d e 198 6 (Pro-

cesso nf 8.145 - DF ) 60 9 

LEGISLAÇÃO 
- Decret o nf 93.253, de 12 de setembro de 1986 61 1 
- Ementári o (Publicaçõe s de setembro) 61 1 

NOTICIÁRIO 
- Decret o de perda da nacionalidade brasileira 

e dos direitos políticos 61 2 




